
,
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

, ~

DIARIO DA CAMARA DOS DEPUTADOS

ANO LVI - N° 079 - SÁBADO, 26 DE l\IAIO DE 2001 - BRASíLIA - DF



MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
(Biênio 2001/2002)

PRESIDENTE

1-º VICE-PRESIDENTE

2-º VICE-PRESIDENTE

1-º SECRETÁRIO

2-º SECRETÁRIO

3º SECRETÁRIO

42 SECRETÁRIO

1-º SUPLENTE DE SECRETÁRIO

2-º SUPLENTE DE SECRETÁRIO

32 SUPLENTE DE SECRETÁRIO

4-º SUPLENTE DE SECRETÁRIO

AÉCIO NEVES - PSDB - MG

EFRAIM MORAIS - PFL - PB

BARBOSA NETO - PMDB - GO

SEVERINO CAVALCANTI - PPB - PE

NILTON CAPIXABA - PTB - RO

PAULO ROCHA - PT - PA

CIRO NOGUEIRA - PFL - PI

PEDRO VALADARES - PSB - SE

SALATIEL CARVALHO - PMDB - PE

ENIO BACCI - PDT- RS

WILSON SANTOS - PMDB - MT



CONGRESSO NACIONAL

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Jader Barbalho, Presidente do Senado Federal,
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N° 148, DE 2001

Aprova o ato que outorga concessão à "Fundação Dom Avelar Brandão Vilela"
para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na localidade de
Salvador, Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 10 É aprovado o ato a que se refere a Portaria na 64, de 7 de junho de 1999, que outorga per­

missão à "Fundação Dom Avelar Brandão Vilela" para executar, por dez anos, sem direito de exclusividade,
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins exclusivamente educativos, na localidade
de Salvador, Estado da Bahia.

Art. 20 Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 25 de maio de 2001. - Senador Jader Barbalho, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Jader Barbalho, Presidente do Senado Federal,
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N° 149, DE 2001

Aprova o ato que renova a concessão de "Rádio Juazeiro Ltda." para explorar
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Juazeiro, Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 10 É aprovado o ato a que se refere o Decreto s/na, de 24 de setembro de 1997, que renova por

dez anos, a partir de 10 de maio de 1994, a concessão de "Rádio Juazeiro Uda." para explorar, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Juazeiro, Estado da Bahia.

Art. 20 Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 25 de maio 2001 . - Senador Jader Barbalho, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Jader Barbalho, Presidente do Senado Federal,
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N° 150, DE 2001

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Educacional entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo da República da Bolívia, celebrado em La
Paz, em 26 de julho de 1999.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° É aprovado o texto do Acordo de Cooperação Educacional entre o Governo da República

Federativa do Brasil e o Governo da República da Bolívia, celebrado em La Paz, em 26 de julho de 1999.
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Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que alterem o re­
ferido Acordo, assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art. 49, I, da Constituição
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 25 de maio de 2001. - Senador Jader Barbalho, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Jader Barbalho, Presidente do Senado Federal,
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N° 151, DE 2001

Aprova o ato que outorga concessão à "Fundação Padre Kolbe de Rádio e Te­
levisão" para executar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na locali­
dade de Campo Grande, Estado do Mato Grosso do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere o Decreto sin°, de 30 de novembro de 1999, que outorga

concessão à "Fundação Padre Kolbe de liádio e Televisão" para executar, por quinze anos, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão), com fins exclusivamente educativos, na lo­
calidade de Campo Grande, Estado do Mato Grosso do Sul.

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 25 de maio de 2001 . - Senador Jader Barbalho, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Jader Barbalho, Presidente do Senado Federal,
nos termos do art. 48, ítem 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N° 152, DE 2001

Aprova o ato que renova a permissão outorgada a "Sistema FM de Rádio
Ltda." para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade
de Formiga, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere a Portaria n° 465, de 26 de setembro de 1997, que renova

por dez anos, a partir de 27 de dezembro de 1994, a permissão outorgada a "Sistema FM de Rádio Ltda." para
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüêncía modulada na cidade de
Formiga, Estado de Minas Gerais.

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 25 de maio 2001. - Senador Jader Barbalho, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Jader Barbalho, Presidente do Senado Federal,
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N° 153, DE 2001

Aprova o ato que outorga permissão à "Fundação Padre Antônio Bezerra de
Menezes" para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na ci­
dade de Itapipoca. Estado do Ceará.
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o Congresso Nacional decreta:
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere a Portaria na 287, de 9 de dezembro de 1998, que outorga

permissão à "Fundação Padre Antônio Bezerra de Menezes" para executar por dez anos, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins exclusivamente educativos, na ci­
dade de Itapipoca, Estado do Ceará.

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 25 de maio 2001. - Senador Jader Barbalho, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Jader Barbalho, Presidente do Senado Federal,
nos termos do art. 48, ~em 28, do Regimento Intemo, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N" 154, DE 2001

Aprova o ato que outorga permissão à "Fundação Educacional e Cultural Pe­
drense" para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade
de Itápolis, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere a Portaria na 193, de 26 de novembro de 1999, que outorga

permissão à "Fundação Educacional e Cultural Pedrense" para executar, por dez anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins exclusivamente educativos, na cida­
de de Itápolis, Estado de São Paulo.

Art. 20 Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 25 de maio 2001. - Senador Jader Barbalho, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Jader Barbalho, Presidente do Senado Federal,
nos termos do art. 48, ~em 28, do Regimento Intemo, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N° 155, DE 2001

Aprova o ato que renova a concessão de "Rádio Cultura de Divinópolis ltda."
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Divinópolis,
Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° É aprovado o ato a que se refere o Decreto sin°, de 14 de janeiro de 1997, que renova por
dez anos, a partir de 1° de maio de 1994, a concessão de "Rádio Cultura de Divinópolis Ltda." para explorar,
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Divinópolis, Estado
de Minas Gerais.

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 25 de maio 2001 . - Senador Jader Barbalho, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Jader Barbalho, Presidente do Senado Federal,
nAC tarmAC riA ",rt LlR itam?R riA ~j:lnimAntA IntArn() nmmlJlo() () sp.ouintp.
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DECRETO LEGISLATIVO N" 156, DE 2001

Maio de 200 I

Aprova o ato que renova a permissão outorgada a "Fênix Rádio FM Ltda." para
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Ipameri,
Estado de Goiás.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere a Portaria n° 29, de 18 de março de 1999, que renova por

dez anos, a partir de 30 de setembro de 1998, a permissão outorgada a "Fênix Rádio FM LIda." para explorar,
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Ipameri,
Estado de Goiás.

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 25 de maio 2001. - Senador Jader Barbalho, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Jader Barba/ho, Presidente do Senado Fede­
ral, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N° 157, DE 2001

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à "Rádio Três Colinas Uda."
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de
Franca, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 10 É aprovado o ato a que se refere a Portaria n° 46, de 23 de janeiro de 1998, que renova por

dez anos, a partir de 1° de julho de 1990, a permissão outorgada a "Rádio Três Colinas Ltda." para explorar,
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Franca,
Estado de São Paulo.

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 25 de maio 2001 . - Senador Jader Barbalho, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Jader Barbalho, Presidente do Senado Fede­
ral, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N° 158, DE 2001

Aprova o ato que renova a outorga de "Fundação José Resende Vargas de
Rádio" para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Rio
Paranaíba, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere o Decreto s/n°, de 16 de maio de 1996, que renova por dez

anos, a partir de 10 de maio de 1994, a outorga de "Fundação José Resende Vargas de Rádio" para explorar,
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Rio Paranaíba,
Estado de Minas Gerais.

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 25 de maio 2001 . - Senador Jader Barbalho, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Jader Barbalho, Presidente do Senado Federal,
nos termos do art. 48, ítem 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N° 159, DE 2001

Aprova o ato que outorga permissão à "Fundação Educativa e Cultural de Lazer
do Alto do Rio das Velhas" para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência
modulada na cidade de Sete lagoas, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere a Portaria n° 292, de 9 de dezembro de 1998, que outorga

permissão à "Fundação Educativa e Cultural de Lazer do Alto do Rio das Velhas" para executar, por dez anos,
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins exclusivamen­
te educativos, na cidade de Sete Lagoas, Estado de Minas Gerais.

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 25 de maio 2001. - Senador Jader Barbalho, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Jader Barbalho, Presidente do Senado Federal,
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N° 160, DE 2001

Aprova o ato que outorga permissão à "Fundação Padre Kolbe de Rádio e Te·
levisão" para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cida­
de de Atibaia, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere a Portaria n° 187, de 19 de novembro de 1999, que outorga

permissão à "Fundação Padre Kolbe de Rádio e Televisão" para executar, por dez anos, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins exclusivamente educativos, na ci­
dade de Atibaia, Estado de São Paulo.

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 25 de maio 2001. Senador Jader Barbalho, Presidente do Senado Federal.
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em substituição ao Deputado Sérgio Novais para sitivos das Leis n!lS 4.947, de 6 de abril de 1966,
compor a CPI destinada a "investigar as possíveis 5.868, de 12 de dezembro de 1972, 6.015, de 31
irregularidade atentatórias aos Princípios Consti- de dezembro de 1973, do Decreto-Lei n° 1.989, de
tucionais da legalidade, da moralidade adminis- 28 de dezembro de 1982, da Lei n° 9.393, de 19
trativa e da economicidade, nas obras iniciadas e de dezembro de 1996, e dá outras providências",
não concluídas e os bens imóveis que não estão enviado ao Congresso Nacional com a Mensagem
sendo utilizados, ou utilizados inadequadamente n0 823, de 14 de junho de 2000. .. 24126
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ao PL n° 2.905/00. 24124 52, ao § 3° do art. 53, ao § 2° do art. 55 e ao § 4°

COMUNICAÇÃO do art. 66 da Constituição FederaL................ ........ 24147

- Do Senhor Deputado Iberê Ferreira, co- PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR
municando sua filiação ao PTB e desfiliação do Projeto de Lei Complementar n° 205, de
PPB... 24125 2001 (Do Sr. Marcos Cintra) - Altera a Lei Com-

MENSAGENS plementar n° 101, de 4 de maio de 2000, para
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e, portanto, cancelada a urgência pedida com Projeto de Lei Complementar n° 206, de
apoio no -§ 1° do artigo 64 da Constituição Fe- 2001 (Da Sro Elcione Barbalho) _ Altera a Lei
deral para o Projeto de Lei n° 4.434, de 2001, Complementar n0 101, de 4 de maio de 2000,
que "Altera a redação do art. 2° da Lei nO 8.137, para estabelecer limites para as despesas com
de 27 de dezembro de 1990", enviado ao Con- publicidade e propaganda governamentaL............ 24157
gresso Nacional com a Mensagem n° 298, de 2 PROJETOS DE LEI
de abril de 2001 24126

Projeto de Lei nO 4.733, de 2001 (Do Sr. José
Mensagem n° 455, de 2001 (Do Poder Carlos Elias) _ Altera a Consolidação das Leis do

Executivo) - Solicita seja considerada sem efeito, Trabalho para incluir o contrato de safra nas hipóte-
e, portanto, cancelada a urgência pedida com ses que admitem a contratação por prazo determi-
apoio no § 1° do artigo 64 da Constituição Fede- nado e para isentar o empregador de anotá-lo na
ral para o Projeto de Lei n° 3.267, de 2000, que Carteira de Trabalho e Previdência Social. ......... ..... 24158
"Acrescenta dispositivos à Consolidação das Leis
do Trabalho, dispondo sobre requisitos de admis- Projeto de Lei nO 4.734, de 2001 (Do Sr.
sibilidade para o recurso de revista", enviado ao Carlos Santana) - Dispõe sobre a responsabili-
Congresso Nacional com a Mensagem nO 831, dade de concessionária distribuidora de energia
de 19 de junho de 2000.......... 24126 elétrica pelo ressarcimento ao consumidor por
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24192

24195

24188

24194
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Projeto de Lei n° 4.749, de 2001 (Do Sr.
João Matos) - Institui o Dia Nacional da Adoção..

PROJETOS DE RESOLUÇÃO

Projeto de Resolução n° 162, de 2001 (Do
SI'. Nelson Marquezelli) - Altera o art. 188 da Re­
solução n° 17, de 1989, que aprova o Regimento
Interno da Câmara dos Deputados ..

Projeto de Resolução n° 163, de 2001 (Do
SI'. DI'. Rosinha) - Inclui alínea no art. 32, inciso
XII, da Resolução n° 17, de 1989, Regimento
Interno da Câmara dos Deputados ..

INDICAÇÕES

Indicação n° 1.674, de 2001 (Do SI'. Vicen­
te Caropreso) - Sugere ao Poder Executivo, por
intermédio do Ministério da Saúde, a divulgação
da legislação sobre transplante de órgãos .

Indicação n° 1.675, de 2001 (Do SI'. Ara­
cely de Paula) - Sugere ao Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República que determine ao
Ministério da Saúde a alocação de recursos para
a aquisição de geradores de energia para hospi-
tais públicos e filantrópicos ..

Indicação n° 1.676, de 2001 (Do SI'. Fer­
nando Coruja) - Sugere ao Poder Executivo, por
intermédio do Ministério da Justiça, a abertura de
Concurso Público para a Polícia Rodoviária Fe­
deral, com a finalidade de aumentar o número
efetivo de policiais no Estado de Santa Catarina.

Indicação n° 1.677, de 2001 (Do SI'. Fer­
nando Coruja) - Sugere ao Poder Executivo, por
intermédio do Ministério da Agricultura e do
Abastecimento, que sejam viabilizadas linhas de
crédito específicas, com critérios suportáveis,
destinadas a incrementar os investimentos no se-
tor de armazenagem de grãos ..

Indicação n° 1.678, de 2001 (Do Sr. Fer­
nando Coruja) - Sugere ao Poder Executivo. por
intermédio do Ministério da Agricultura e do
Abastecimento, medidas urgentes para viabilizar
a solução dos graves problemas encontrados pe-
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avaria causada em aparelhos elétricos devido a Projeto de Lei n° 4.746, de 2001 (Do Sr.
bruscas variações de tensão na rede.. 24160 Paulo Lima) - Dispõe sobre a adoção de tarifas

Projeto de Lei n° 4.735, de 2001 (Do Sr. diferenciadas para os consumidores de energia
Ivan Valente) - Dá nova redação ao art 30 da elétrica atendidos por redes de baixa tensão. ....... 24182

Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996............. 24162 Projeto de Lei n° 4.747, de 2001 (Do Sr.

Projeto de Lei n° 4.736, de 2001 (Do Sr. Paulo Lima) - Dispõe sobre o pagamento do au-
José Carlos Coutinho) _ Acrescenta dispositivos xílio-moradia, a cargo do empregador, em benefí-
ao Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, cio do empregado que não possua imóvel resi-
e à Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, para dencial. ;.... 24183

dispor sobre a licença-maternidade e salário-ma- Projeto de Lei n° 4.748, de 2001 (Do Sr. Jo-
ternidade das mães adotantes ou com guarda ju- sué Bengtson) - Modifica a redação do art. 230
dicial de crianças e dá outras providências. ....... ... 24163 do Código de Trãnsito Brasileiro - Lei n° 9.503,

de 23 de setembro de 1997................................... 24183Projeto de Lei n° 4.737, de 2001 (Do Sr.
José Carlos Coutinho) - Modifica o § 1° do art.
19 da Lei n° 6.001, de 19 de dezembro de 1973,
que "dispõe sobre o Estatuto do índio" .

Projeto de Lei n° 4.738, de 2001 (Do Sr.
José Carlos Coutinho) - Altera a Lei n° 9.434, de
4 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a remo­
ção de órgãos, tecidos e partes do corpo huma­
no para fins de transplante e tratamento, e dá ou-
tras providências .

Projeto de Lei n° 4.739, de 2001 (Do Sr.
Ary Kara) - Altera o art. 281 da Lei n° 9.503, de
23 de setembro de 1997, que institui o Código de
Trânsito Brasileiro .

Projeto de Lei n° 4.740, de 2001 (Do Sr.
Ronaldo Vasconcelos) - Dispõe sobre o monito-
ramento nacional da cobertura florestal. ..

Projeto de Lei n° 4.741, de 2001 (Do Sr.
Alberto Fraga) - Acrescenta dispositivos à Lei n°
9.503, de 23 de setembro de 1997, Código de
Trânsito Brasileiro ..

Projeto de Lei n° 4.742, de 2001 (Do Sr.
Marcos de Jesus) - Introduz art. 146-A no Códi­
go Penal Brasileiro - Decreto-Lei n° 2.848, de 7
de dezembro de 1940 -, dispondo sobre o crime
de assédio moral no trabalho .

Projeto de Lei n° 4.743, de 2001 (Do Sr.
Lincoln Portela) - Acrescenta incisos aos arts. 36
e 43 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de
1996, que estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional. ..

Projeto de Lei n° 4.744, de 2001 (Do Sr.
Jorge Pinheiro) - Altera a Lei nO 4.375, de 17 de
agosto de 1964 (Lei de Serviço Militar), dando
prioridade à prestação do serviço militar por me-
nores infratores .

Projeto de Lei n° 4.745, de 2001 (Do SI'. Jor­
ge Pinheiro) - Proíbe a venda de bebida alcoólica
em postos de abastecimento de combustível e es­
tabelecimentos a eles vinculados e dá outras provi-
dências ..
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los pequenos e médios agricultores, decorrentes Mateus - MA e despoluição da lagoa da Jansen,
de dívidas com instituições bancárias. 24196 em São Luís - MA. 24251

Indicação n° 1.679, de 2001 (Do Sr.
Fernando Coruja) - Sugere ao Poder Executivo,
por intermédio do Ministério da agricultura e do
Abastecimento, garantir preço adequado aos
produtos agrícolas no mínimo compatível com o
custo das lavouras. 24197

Indicação n° 1.680, de 2001 (Do Sr. José
Carlos Coutinho) - Sugere ao Poder Executivo, por
intermédio do Ministério da Saúde, a adoção de
medidas relativas ao combate da .dengue no Muni-
cípio de Tanguá no Estado do Rio de Janeiro.......... 24.198

Indicação n° 1.681, de 2001 (Do Sr. José
Carlos Coutinho) - Sugere ao Poder Executivo, por
intermédio do Ministério da Saúde, a adoção de
medidas relativas ao combate da dengue no Muni-
cípio de Itaboraí no Estado do Rio de Janeiro. ........ 24199

Indicação n° 1.682, de 2001 (Do Sr. Lincoln
Portela) - Sugere ao Poder Executivo, por inter­
médio do Ministério da Educação, a inserção nos
currículos dos Ensinos Médio e Superior da disci-
plina "Responsabilidade Social e Ambiental". ....... 24200

Indicação n° 1.683, de 2001 (Do Sr. Eber Sil­
va) - Sugere ao Poder Executivo, por intermédio
do Ministério da Fazenda, a mudança no tratamen­
to tributário dispensado a máquinas e equipamen­
tos didáticos e de comunicação, quando destina-
dos às pessoas portadoras de deficiência visual. .... 24201

Indicação n° 1.684, de 2001 (Do Sr. Corio-
lano Sales) - Sugere ao Poder Executivo, por in­
termédio do Ministério das Comunicações, a am-
pliação dos serviços de telefonia nos Municípios
de Vitória da Conquista, Anagé, Cândido Sales e
Condeúba, da região sudoeste da Bahia. ...... ....... 24217

Indicação n° 1.685, de 2001 (Do Sr. Luís
Carlos Heinze) - Sugere ao Poder Executivo, por
intermédio do Ministério da Agricultura e do
Abastecimento, a adoção de medidas para pror­
rogação de dívidas rurais em função da queda
de renda e adversidade climáticas. 24219

PROPOSTAS DE FISCALIZAÇÃO
E CONTROLE

Proposta de Fiscalização e Controle nO 49,
de 2001 (Do Sr. Adolfo Marinho) - Propõe que a
Comissão de Fiscalização Financeira e Controle
fiscalize as obras de duplicação da BR-116, na
região metropolitana de Fortaleza......................... 24222

Proposta de Fiscalização e Controle n° 50,
de 2001 (Do Sr. Roberto Rocha) - Propõe que a
Comissão de Fiscalização Financeira e Controle
fiscalize a execução física e financeira dos
Projetos Perímetro de Irrigação Salangô, em São

ERRATA

Projeto de Decreto Legislativo n° 361/99..... 24252

Sessão Ordinária de 25-5-01

IV - Pequeno Expediente

MANOEL VITÓRIO (PT - MS) - Apresenta­
ção de requerimento de informações ao Ministério
do Desenvolvimento Agrário sobre a aquisição,
pelo Reverendo Moon, da Coréia do Sul, e, pela
Associação das Famílias para a Unificação e Paz
Mundial, de terras no Estado do Mato Grosso do
Sul. Agradecimento à Deputada Ana Catarina, Pre­
sidenta da Comissão de Defesa do Consumidor,
Meio Ambiente e Minorias, pela realização de au­
diência com o Ministro José Sarney, do Meio Ambi­
ente. Convite ao Presidente da República, ao Go­
vernador Zeca do PT, ao Ministro do Meio Ambien­
te e ao Presidente do Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis ­
IBAMA, para participação em audiência pública
destinada ao debate da situação do Pantanal
Sul-Mata-Grossense. 24253

MAURO BENEVIDES (PMDB - CE) - Anún­
cio de término da gestão do Ministro Carlos Mário
da Silva Velloso à frente do Supremo Tribunal Fe­
deral, e da posse do novo Presidente do Pretório
Excelso, Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias
Mello. Documento encaminhado por comissão de
seNidores da Superintendência do Desenvolvi­
mento do Nordeste - SUDENE, em defesa da re­
estruturação do órgão e da implantação de política
nacional de desenvolvimento regional. 24254

FREIRE JÚNIOR (PMDB - TO) - Responsa­
bilidade do Governador Siqueira Campos pela gre­
ve de policiais militares no Estado do Tocantins.
Empenho do orador na busca de solução para a
crise da Polícia Militar tocantinense. 24256

NILSON MOURÃO (PT - AC) - Conseqüên­
cias do desmatamento na Amazônia. Realização
do Zoneamento Ecológico-Econômico no Estado
do Acre. 24257

V - Grande Expediente

PEDRO FERNANDES (Bloco/PFL - MA) ­
Crise no abastecimento de energia elétrica em re­
giões do País. Precariedade do setor de saneamen­
to básico. União da sociedade organizada em torno
de preservação dos mananciais brasileiros. Poluição
do rio /tapecuru, no Estado do Maranhão. Oportuni­
dade de reexame da política governamental de pri­
vatização. Urgente realização pelo Governo brasilei­
ro de investimentos na educação ambiental. Elogio
à Mesa Diretora da Casa pela realização de Comis­
são Geral para debate da crise do setor elétrico na-



24278
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VI- Proposições

Apresentação de proposlçoes: MANOEL
VITÓRIO, JOÃO CALDAS .

FREIRE JÚNIOR (PMDB - TO. Como Líder.)
- Greve da Polícia Milrtar do Estado do Tocantins ....

LUCIANO CASTRO (Bloco/PFL - RR) ­
Conveniência de lançamento, pelo Governo Fede­
ral, de programa de erradicação da febre aftosa no

VII- Comunicações Parlamentares

BABÁ (PT - PA) - Renúncia do mandato
parlamentar pelo Senador José Roberto Arruda.
Expectativa de renúncia do mandato pelo Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães. Envolvimento do
Presidente do Congresso Nacional, Senador Ja­
der Barbalho, em denúncias de enriquecimento
ilícito. Realização, pela Casa, de Comissão Geral
para debate da crise do setor elétrico nacional.
Sugestões para superação do colapso no abas­
tecimento de energia elétrica Confiança no apoio
da sociedade brasileira á candidatura do Presi­
dente de Honra do Partido dos Trabalhadores,
Luiz Inácio Lula da Silva, .3 Presidência da Repú­
blica. Anúncio de realização em Brasília, Distrito
Federal, de manifestação popular em defesa da
instauração de Comissão Parlamentar de Inqué­
rito para apuração de denúncias de corrupção no
Governo Federal e contra o plano governamental
de racionamento de energia elétrica ..

24267

24270

24271
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cional. Protesto contra o não-comparecimento de vidências acerca do elevado 'índice de. criminali-
técnicos do Poder Executivo à Comissão Geral. ...... 24258 dade no Estado de Alagoas. Defesa de reestrutu-

MARCONDES GADELHA (Bloco/PFL _ PB) ração da Superintendência do Desenvolvimento
_ Inclusão do Município de Campina Grande, no do Nordeste - SUDENE, e da Superintendência
Estado da Paraíba, entre as cidades com condi- do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM.
ções adequadas para desenvolvimento de projetos Combate à indústria da seca na região Nordeste.
de informática, conforme matéria publicada pela re- Anúncio de apresentação de requerimento para
vista norte-americana Newsweek. Potencialidades criação de Comissão Externa destinada ao
da região Nordeste no desenvolvimento das ár eas acompanhamento da atuação do anunciado Mi-
de informática, biotecnologia e tecnologia de eller- nistério Extraordinário. Maior atenção do Gover-
gia alternativa e aeroespacial. Conveniência de no Federal às reivindicações dos Parlamentares.
maior atenção ao tema por parte do Ministério da Fatores determinantes da crise do setor elétrico
Ciência e Tecnologia. 24261 nacional. Estímulo ao racionamento de energia

AGNELO QUEIROZ (Bloco/PCdoB _ DF) _ elétrica no País. Apoio às alterações do Código
de Defesa do Consumidor. Proposta de decreta­

Responsabilidade do Governo Federal pela crise ção de feriado às sextas-feiras para enfrenta-
no abastecimento de energia elétrica. Rejeição da
medida provisória sobre revogação de disposrtivos menta da crise de energia elétrica. Importância

do Código de Defesa do Consumidor. 24264 ~:~~~;:~sd~..~~~~~I~.~~~i~~~~.~~.~.~~.b.~~t.í~eis
REMI TRINTA (Bloco/PST - MA) - Críticas à 24274

política econômica do Governo Federal. Realização PAES LANDIM (Bloco/PFL - PI. Como Lí-
de mutirão nacional, com a participação dos seto- der.) (Discurso retirado pelo orador para revisão.) -
res oposicionistas, para enfrentamento de dificulda- Repúdio à atuação do comandante do 3° Batalhão
des vividas pelo País. 24265 de Engenharia e Construção, do Exército brasileiro,

no tocante à execução das obras do subtrecho da
MAURO BENEVIDES (PMDB - CE) - Mani- BR-020, entre os Municípios de São João do Piauí

festo "Carta do Nordeste", divulgado pela Assem- e São Raimundo Nonato, no Estado do Piauí .
bléía Permanente dos Servidores da Superinten­
dência do Desenvolvimento do Nordeste ­
SUDENE, pela Associação dos Servidores da Su­
dene - ASS, e pelo Sindicato dos Servidores Públi­
cos Federais do Estado de Pernambuco ­
SINDSEP/PE. Despropósito do uso do instituto da
medida provisória para extinção da Sudene .

MÁRCIO BITTAR (Bloco/PPS - AC. Como
Uder.) - Apoio do Partido Trabalhista Brasileiro ­
PTB, à candidatura de Ciro Gomes para a Plesi-
dência da República .

JOSÉ ANTONIO ALMEIDA (Bloco/PSB ­
MA) - Críticas ao plano governamental de racio·
namento de energia elétrica. Inconstitucionatidade
da Medida Provisória nO 2.148, de 2001, suspensi­
va de dispositivos do Código de Defesa do Consu­
midor. Responsabilidade do Governo Federal pela
crise do setor elétrico nacional. Defesa de decre­
tação de feriado nacional às segundas-feiras ou
às sextas-feiras para redução do consumo de
energia. Encaminhamento de indicação ao Poder
Executivo para extinção de taxas incidentes sobre
a importação de geradores elétricos e do Imposto
sobre Produtos Industrializados - IPI, na com(erci­
alização de geradores fabricados no Brasil. Con­
veniência de reativação de usinas termoelétricas
e de realização de investimentos na produção bra-
sileira de energia elétrica .

JOÃO CALDAS (Bloco/PTB - AL) - Solici­
tação ao Ministério da Justiça de adoção de pro-
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24314

24298

24314

24296

24296

24295

- Deixa de receber a denúncia apresenta­
da pelo Senhor José Feliciano Coelho contra o
Presidente e o Vice-Presidente da República .......

3 - DESPACHO DO PRESIDENTE
- Deixa de receber a denúncia contra o

Presidente da República, por crime de responsa­
bilidade apresentada pelos professores Celso
Antônio Banceira de Melo, Dalmo de Abreu Dal­
lari, Fábio Konder Comparato, Goffredo da Sílva
Telles Júnior e Paulo Bonavides .

4 - REQUERIMENTOS DE INFORMAÇÕES
NOS 3.275, 3.281 A 3.288, 3.290 A 3.301, DE 2001,
COM PARECERES E DESPACHOS .

5 - DESIGNAÇÕES

a) Comissão de Finanças e Tributação, em
25-5-01 .

6 - DISTRIBUiÇÃO DE PROJETOS

a) Comissão de Relações Exteriores e de
Defesa Nacional, n° 7, em 25-5-01 .

7- MESA

8 - líDERES E VICE-LíDERES
9 - DEPUTADOS EM EXERCíCIO
10 - COMISSÕES

SUPLEMENTO

Ofício n° 113-N01 - Do STF, solicita, nos
termos do artigo 53, § 1°, da Constituição Fede­
ral, licença para apreciar queixa-crime oferecida
contra o Deputado Federal Geraldo Magela Pe­
reira.

24293

24294

VIII - Encerramento

DISCURSO PROFERIDO PELO SR.
DEPUTADO MAURO BENEVIDES NO PERíODO
DESTINADO AO PEQUENO EXPEDIENTE DA
SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA DOS
DEPUTADOS N° 66, REALIZADA NO DIA 27 DE
ABRIL DE 2001 - RETIRADO PELO ORADOR
PARA REVISÂO:

MAURO BENEVIDES (PMDB - CE) - Apro­
vação, pelo Senado Federal, do projeto de lei so­
bre financiamento público de campanhas eleito­
rais. Importância de aprovação da proposta de
emenda constitucional sobre retomada do institu­
to da fidelidade partidária. Necessidade de cria­
ção de Comissão Especial para debate de pro-
postas de reforma polític'a, .

DISCURSO PROFERIDO PELO SR.
DEPUTADO PAES LANDIM NO PERíODO
DESTINADO AO GRANDE EXPEDIENTE DA
SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA DOS
DEPUTADOS N° 72, REALIZADA NO DIA 7 DE
MAIO DE 2001 - RETIRADO PELO ORADOR
PARA REVISÃO:

PAES LANDIM (Bloco/PFL - P/. Como lí­
der.) - Importância da criação, pelo Prefeito
Ismar Marques, do Município de Luzilândia, Esta-
do do Piauí, da Guarda Municipal. .

DISCURSO PROFERIDO PELO SR.
DEPUTADO PAES LANDIM NO PERíODO
DESTINADO AO PEQUENO EXPEDIENTE DA
SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA DOS
DEPUTADOS N° 85, REALIZADA NO DIA 18 DE

País. Fatores favoráveis à exportação de carne bo- MAIO DE 2001 - RETIRADO PELO ORADOR
vina brasileira... 24281 PARA REVISÃO:

EURípEDES MIRANDA (Bloco/PDT - RO) PAES LANDIM (Bloco/PFL - PI. Como Lí-
- Agradecimento à Presidência da Câmara dos der.) - Publicação, pelo jornal Meio Norte, da
Deputados e à Embaixada da República Italiana, biografia do ex-Ministro Petrônio Portela no ca-
no Brasil, pelo apoio prestado à Comissão da demo especial dedicado a personalidades do
Amazônia e de Desenvolvimento Regional para Estado do Piauí. Divulgação, pelo periódico, de
realização de seminário sobre as queimadas na matéria a respeito do Vice-Presidente da Repú-
região amazônica. Desempenho do Governo blica. Marco Maciel. .
José Bianco, do Estado de Rondônia. Desacerto 2 - DECISÃO DO PRESIDENTE
da administração estadual na condução de con-
curso público para agente penitenciário. .. 24282
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Ata da 91 a Sessão, em 25 de maio de 2001
Presidência dos Srs.: Mauro Benevides, Nilson Mourão, Agnelo Queiroz,

João Caldas, Paes Landim e José Antonio Almeida,
§ 2° do artigo 18 do Regimento Interno

I - ABERTURA DA SESSÃO

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus e em nome do povo
brasileiro iniciamos nossos trabalhos.

O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da
sessão anterior.

11- LEITURA DA ATA

O SR. MANOEL VITÓRIO, servindo como 2°
Secretário, procede à leitura da ata da sessão antece­
dente, a qual é, sem observações, aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Pas­
sa-se à leitura do expediente.

O SR. NILSON MOURÃO, servindo como 1°
Secretário, procede à leitura do seguinte

111 - EXPEDIENTE

Do Sr. Deputado Luiz Antônio Fleury, Ouvi­
dor-Gerai da Câmara dos Deputados, nos seguin­
tes termos:

Ofício n° 99/2001

Brasília, 16 de maio de 2001

ExillQ Sr.
Deputado Aécio Neves
DO. Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Dirijo-me a V. Exa para informar que encaminha­

mos cópia do Expediente enviado à Mesa da Câmara
dos Deputados pela Associação Nacional dos Partici­
pantes de Fundos de Pensão - ANAPAR, aos gabine­
tes de todos os parlamentares da Casa, informando
ainda sobre a existência de 17 volumes contendo as­
sinaturas de apoiamento, à disposição na Coordena­
ção de Comissões Permanentes.

Na oportunidade, apresento a V. Exa meus pro­
testos de consideração e apreço.

Atenciosamente, Luiz Antônio Fleury Filho,
Ouvidor-Geral.

Ciente. Publique-se.
Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presiden-

te.

Do Sr. Deputado Jutahy Junior, Líder do
Bloco Parlamentar PSDBIPTB, nos seguintes ter­
mos:

OF. PSDB/PTB/I/W 53812001

Brasília, 23 de maio de 2001

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Aécio Neves
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o

Deputado Sérgio Reis, como membro suplente, na
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e
Informática.

Atenciosamente, Deputado Jutahy Junior, lí­
der do Bloco PSDB/PTB.

Defiro. Publique-se.
Em 25-5-2001. - Aécio Neves, Presi­

dente.

Do Sr. Deputado Inocêncio Oliveira, Líder
do Bloco Parlamentar PFLlPST, nos seguintes
termos:

Ofício n° 782-L-PFU01

Brasília, 23 de maio de 2001

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Aécio Neves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Luiz Du­

rão para integrar, como membro suplente, a Comis­
são de Desenvolvimento Urbano e Interior, em substi­
tuição ao Deputado Oscar Andrade.

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Oliveira,
Líder do Bloco Parlamentar PFL-PST.

Defiro. Publique-se.
Em 25-5-2001. - Aécio Neves, Presi­

dente.
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Ofício n° 786-L-PFU2001

Brasília, 23 de maio de 2001

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Aécio Neves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Cleuber

Carneiro para integrar, como membro titular, a Comis­
são Especial destinada a proferir parecer a Proposta
de Emenda à Constituiçâo n° 222-A/2000, do Senhor
Deputado Juquinha, que "dá nova redação ao art. 145,
11, e § 2°, da Constituição Federal" (iluminação pública),
em substituição ao Deputado Cláudio Cajado.

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Oliveira,
Líder do Bloco Parlamentar PFUPST.

Defiro. Publique-se.
Em 25-5-2001. - Aécio Neves, Presi­

dente.

Ofício n° 788-L-PFU01

Brasília, 23 de maio de 2001

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Aécio Neves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Luiz Du­

rão para integrar, como membro suplente, a Comis­
são Especial destinada a acompanhar a aplicação da
Lei n° 9.503/97, que "institui o Código de Trânsito Bra­
sileiro", em substituição ao Deputado Oscar Andrade.

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Oliveira,
Líder do Bloco Parlamentar PFUPST.

Defiro. Publique-se.
Em: 25-5-2001. - Aécio Neves, Presi­

dente.

Ofício n° 789-L-PFU01

Brasília, 24 de maio de 2001

Excelentíssimo Senhor
Deputado Aécio Neves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Ursicino

Queiroz para representar o Bloco Parlamentar
PFUPST, como coordenador, na Comissão de Segu­
ridade Social e Família.

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Oliveira,
Líder do Bloco Parlamentar PFUPST.

Publique-se.
Em 25-5-2001. - Aécio Neves, Presi­

dente.

Oficio n° 791-L-PFU01

Brasília, 23 de maio de 2001

Excelentíssimo Senhor
Deputado Aécio Neves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Luiz Du­

rão para integrar, como membro suplente, a Comis­
são Especial destinada a apreciar e proferir parecer à
Proposta de Emenda à Constituição n° 76-A, de 1999,
do Senhor Deputado Ubiratan Aguiar e outros, que
"Inclui artigo no Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias" (recursos da ciência e tecnologia para as
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste), em substi­
tuição ao Deputado Oscar Andrade.

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Oliveira,
Líder do Bloco Parlamentar PFUPST.

Defiro. Publique-se.
Em 25-5-2001 . - Aécio Neves, Presi­

dente.

Ofício n° 792-L-PFU2001

Brasília, 23 de maio de 2001

Excelentíssimo Senhor
Deputado Aécio Neves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Luiz Du­

rão para integrar, como membro suplente, a Comis­
são Especial destinada a proferir parecer à Proposta
de Emenda à Constituição n° 136-A, de 1999, do Po­
der Executivo, que "dispõe sobre a contribuição para
manutenção do regime de previdência dos servidores
públicos, dos militares da União e dos militares dos
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios", em
substituição ao Deputado Oscar Andrade.

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Oliveira,
Líder do Bloco Parlamentar PFUPST.

Defiro. Publique-se.
Em 25-5-2001. - Aécio Neves, Presi­

dente.
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Ofício n° 793-L-PFUOI

Brasília, 23 de maio de 2001

Excelentíssimo Senhor
Deputado Aécio Neves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Luiz Du­

rão para integrar, como membro suplente, a Comis­
são Especial destinada a apreciar e proferir parecer a
Proposta de Emenda à Constituição n° 137-A, de
1999, do Poder Executivo, que "Estabelece limite para
remuneração, subsídio, provento ou penSclo, aplicável
aos três Poderes Públicos e ao Ministério Público",
em substituição do Deputado Oscar Andrade.

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Oliveira,
Líder do Bloco Parlamentar PFUPST.

Defiro. Publique-se.
Em 25-5-2001. - Aécio Neves, Presi­

dente.

Ofício n° 799-L-PFU01

Brasília, 24 de maio de 2001

Excelentíssimo Senhor
Deputado Aécio Neves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Luiz Du­

rão para integrar, como membro titular, él Comissão
de Agricultura e Política Rural, em vaga existente.

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Oliveira,
Líder do Bloco Parlamentar PFUPST.

Defiro. Publique-se.
Em 25-5-2001. - Aécio Neves, Presi­

dente.

Do Sr. Deputado Geddel Vieira Lima, Líder
do PMDB, nos seguintes termos:

OF/GAB/I/N° 333

Brasília, 23 de maio de 2001

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Aécio Neves
DO. Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado

Alberto Fraga passa a integrar, na qualidade de Titu­
lar, a Comissão Especial destinada a apreciar e prote­
rir parecer ao Projeto de Lei n° 2.905. de 1997, que

"impõe condições para a comercialização de alimen­
tos geneticamente modificados", em substituição ao
Deputado José Borba, que passa à qualidade de Su­
plente, em vaga existente.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Geddel
Vieira Lima, Líder do PMDB.

Defiro. Publique-se
Em 25-5-2001. - Aécio Neves, Presi­

dente.

Do Sr. Deputado Walter Pinheiro, Líder do
PT, nos seguintes termos:

Ofício n° 148/Plen

Brasília, 24 de maio de 2001

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Aécio Neves
DO. Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência

a fim de indicar, como titular, o Deputado Orlando
Desconsi, PT/RS, em substituição ao Deputado João
Cóser, PT/ES, - que ocupará a vaga de suplente
aberta pelo mesmo - na Comissão EspeCial destina­
da a proferir parecer à Proposta de Emenda à Consti­
tuição n° 53, de 1999, que "altera o inciso V do artigo
163 e o artigo 162 da Constituição Federal (Sistema
Financeiro)". Como suplente, indico o Deputado José
Pimentel, PT/CE, em substituição ao Deputado João
Grandão, PT/MS.

Atenciosamente, Deputado Walter Pinheiro, lí­
der do PT.

Defiro. Publique-se
Em: 25-5-2001. - Aécio Neves, Presi­

dente.

Do Sr. Deputado Odelmo Leão, Líder do
PPB, nos seguintes termos:

Ofício nO 219/01

Brasília, 22 de maio de 2001

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Aécio Neves
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Deputa­
do Simão Sessim, como titular, e o Deputado Almir
Sá, como suplente, para integrarem a Comissão
Especial destinada a acompanhar a aplicação da Lei
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Brasília, 22 de maio de 2001

Brasília, em 21 de maio de 2001

Exmo Sr.
Deputado Aécio Neves
DO. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a V. Exa que o Bloco PUPSL indica o

Deputado Oscar Andrade (PL - RJ), como titular, em

Defiro. Publique-se.
Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presi­

dente.

Do Sr. Deputado Valdemar Costa Neto, lí­
der do Bloco Parlamentar PUPSL, nos seguintes
termos:

Of. nO 217/01 - BP

Exmo Sr.
Deputado Aécio Neves
DO. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a V. Exa que o Bloco PUPSL indica

o Deputado Luciano Bivar (PSL - PE), como titular,
em substituição ao Deputado Lincoln Portela (PSL ­
MG), para integrar a Comissão Especial destinada a
analisar a crise da aviação civil.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Exa os
meus protestos de elevado apreço e distinta consi­
deração. - Deputado Valdemar Costa Neto, Líder
do Bloco PUPSL.

Defiro. Publique-se.
Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presidente.

Of. n° 220/01 - BP

Brasília, 23 de maio de 2001

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Aécio Neves
DO. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Deputa­
do Almir Sá, como suplente, para integrar a Comissão
Especial destinada à proferir parecer à PEC nO 277-A,
de 2000, do Poder Executivo, que "altera os arts. 149
e 177 da Constituição Federal" (Combustíveis).

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, Lí­
derdo PPB.

Defiro. Publique-se.
Em 25-5-2001. - Aécio Neves, Presi­

dente.

Brasília, 23 de maio de 2001

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Aécio Neves
DO. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência

pelo Partído Progressista Brasileiro - PPB, o Deputa­
do Arnaldo Faria de Sá, como titular (tomando sem
efeito sua indicação, anteriormente feita para a su­
plência) para integrar a Comissão Especial destinada
a apreciar o PL n° 3.561/97, que "dispõe sobre o Esta­
tuto do Idoso e dá outras providências".

Atenciosamente, Deputado Odelmo Leão, lí­
der do PPB.

Defiro. Publique-se.
Em 25-5-2001. Aécio Neves, Presi­

dente.

Ofício n° 236/01

Defiro. Publique-se.
Em 25-5-2001. - Aécio Neves, Presi­

dente.

Ofício n° 234/01

Brasília, 23 de maio de 2001

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Aécio Neves
DO. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência pelo

Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Deputado Luiz
Fernando, como titular, em substituição ao Deputado
Vadão Gomes, para integrar a Comissão Par1amentar
de Inquérito destinada a "investigar as possíveis irregu­
laridades atentatórias aos Princípios Constitucionais da
legalidade, da moralidade adminístrativa e da economi­
cidade, nas obras iniciadas e não concluídas e os bens
imóveis que não estão sendo utilizados, ou utilizados
inadequadamente pela administração federal".

Atenciosamente, Deputado Odelmo Leão, lí­
der do PPB.

nO 9.503, de 1997, que "institui o Código de Trânsito Ofício n° 237/01
Brasileiro".

Atenciosamente, Deputado Odelmo Leão, lí­
der do PPB.
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Brasília, 17 de maio de 2001

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Aécio Neves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
O relator da matéria, Deputado Márcio Fortes,

informou a esta Comissão o extravio do Projeto de Lei
n° 160/99 - do Sr. Wilson Santos - que "proíbe a alie­
nação, pela União, do controle acionário das empre­
sas que especifica e dá outras providências".

Nos termos do artigo 106 do Regimento Interno da
Câmara dos Deputados, solicito a Vossa Excelência a
gentileza de autorizar a reconstituição do referido projeto.

Atenciosamente, Deputado Marcos Cintra,
Presidente.

Defiro a reconstituição do PL n°
160/99, na forma do disposto no art. 106 do
RICO. Oficie-se ao requerente e, após, pu­
blique-se.

Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presi­
dente.

Ofício-Preso n° 251/01

Brasília, 17 de maio de 2001

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Aécio Neves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Solicito a Vossa Excelência autorizar a apensa­

ção do Projeto de Lei nOs 2.543/00 - do Sr. Wellington
Dias e outros - que "altera a Lei n° 9.491, de 9 de se­
tembro de 1997, e dá outras providências" ao Projeto
de Lei n° 160/99 - do Sr. Wilson Santos - que "proíbe
a alienação, pela União, do controle acionário das
empresas que especifica e dá outras providências".

A presente solicitação encontra amparo nos ar­
tigos 142 e 143, 11, b, do Regimento Interno.

Certo da acolhida do pleito, renovo protestos de
consideração e apreço. - Deputado Marcos Cintra,
Presidente.

Defiro. Publique-se.
Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presi­

dente.

Defiro a reconstituição do PL n°
649/99 e do PL nO 3.802/97, na forma do
disposto no art. 106 do RICO. Oficie-se à
requerente e, após, publique-se.

Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presi­
dente.

substituição ao Deputado Cabo Júlio (PL - MG), para Ofício-Preso n° 249/01
integrar a Comissão Especial destinada a proferir pa-
recer à Proposta de Emenda à Constituição n° 289-A,
de 2000, do Poder Executivo, que "acrescenta o art.
79 ao Ato das Disposições Transitórias, incorporando
os Policiais Militares do extinto Território Federal de
Rondônia aos Quadros da União".

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Exa os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.
- Deputado Valdemar Costa Neto, Líder do Bloco
PLlPSL.

Da SI"" Deputada, Ana Catarina, Presidente
da Comissão de Defesa do Consumidor, Meio
Ambiente e Minorias, nos seguintes termos:

OFTP N° 58/2001

Brasília, 16 de maio de 2001

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Aécio Neves
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Tendo em vista o extravio, no gabinete do relator

designado, do Projeto de Lei n° 649/99 - do Sr. Valdir
Ganzer - que "dispõe sobre a proibição da derrubada
de palmeiras de babaçu nos Estados do Maranhão,
Piauí, Tocantins, Pará, Goiás e Mato Grosso e dá ou­
tras providências", e do Projeto de Lei n° 3.802/97 ­
do Sr. Fétter Júnior - que "transforma a Estação Eco­
lógica do Taim em Parque Nacional do Taim", nos ter­
mos do artigo 106 do Regimento Interno da Câmara
dos Deputados, solicito a V. ~xa a gentileza de autori­
zar a reconstituição dos mesmos.

Respeitosamente, - Deputada Ana Catarina,
Presidente.

Do Sr. Deputado Marcos Cintra, Presidente
da Comissão de Economia, Indústria e Comér­
cio, nos seguintes termos:

Apense-se o PL nO 2.543/00 ao PL nO
160/99. Oficie-se e, após, publique-se.

Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presi­
dente.
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Da SI'" Deputada Laura Carneiro, Presidente Observe-se, outrossim, que a matéria ainda
da Comissão de Seguridade Social e Família, contempla apensação tendo em vista que a douu
nos seguintes termos: Comissão de Constituição e Justiça e de Redação

ao apreciar o Projeto de Lei n° 4.610, de 1998, não
Ofício n° 14212001-P. manifestou-se quanto ao mérito, mas solicitou mani-

Brasília, 15 de maio de 2001 festação prévia desta Comissão de Seguridade So-
cial e Família. Cabe registrar, inclusive, que duas

A Sua Excelência o Senhor das três proposições que se encontram apensas fo-
Deputado Aécio Neves ram anexadas após a aludida solicitação da CCJR.
Presidente da Câmara dos Deputados Sala das Sessões, 15 de maio de 2001. - Depu-
Nesta tado Marcondes Gadelha.

Senhor Presidente,
Solicito a Vossa Excelência determinar, segun­

do dispõem os artigos 142 e 143 do Regimento
Interno, a tramitação conjunta dos Projetos de Lei
nOs 3.078/2000, do Sr. Jorge Costa, que "dispõe so­
bre a coleta de amostras de materiais orgânicos
para identificação individual pelo isolamento do
DNA, sem ofender ou violar dispositivos insertos no
artigo 5° da Constituição Federal, disciplina procedi­
mentos para a realização de testes de DNA e dá ou­
tras providências" e 4.610/98, do Senado Federal,
que "define os crimes resultantes de discriminação
genética", por versarem matéria análoga, consoante
Requerimento do Deputado Marcondes Gadelha,
cópia em anexo.

Respeitosamente, Deputada Laura Carneiro,
Presidente.

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA

REQUERIMENTO
(Do Sr. Marcondes Gadelha)

Requer a tramitação conjunta dos
Projetos de Lei n° 4.610, de 1998, e n°
3.078, de 2000.

Senhor Presidente,
Estando em tramitação neste órgão técnico os

Projetos de Lei n° 4.610, de 1998, que "define os cri­
mes resultantes de discriminação genética", e n°
3.078, de 2000, que "dispõe sobre a coleta de amos­
tras de materiais orgânicos para identificação individu­
ai pelo isolamento do DNA, sem ofender ou violar dis­
positivos insertos no artigo 5° da Constituição Federal,
disciplina procedimentos para a realização de testes
de DNA e dá outras providências", requeiro a V. Exa,
nos termos dos arts. 142 e 143 do Regimento Interno,
a tramitação conjunta das referidas proposições.

Em defesa do pleito acima, observe-se que a
primeira proposição citada, bem como as que já se
encontram anexadas, e o PL. n° 2.078/00, tratam da
questão relativa às garantias individuais em face
dos avanços científicos e tecnológicos concernentes
aos exames de DNA. .

Apense-se o PL nO 3.078/2000 ao PL
n° 4.610/98. Oficie-se e, após, publique-se.

Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presi­
dente.

Ofício n° 16012001-P

Brasília, 15 de maio de 2001

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Aécio Neves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Solicito a Vossa Excelência determinar, segundo

dispõem os artigos 142 e 143 do Regimento Interno, a
tramitação conjunta dos Projetos de Lei nOs 3.021/00,
do Sr. Benedito Dias, que "altera o art. 22 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991 , para reduzir a contribui­
ção da empresa à Seguridade Social, no caso da con­
tratação de portadores de deficiência e portadores do
vírus HIV"; 3.819/00, do Sr. Antônio Carlos Kondf;r
Reis, que "altera o art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 de ju­
lho de 1991, para reduzir em cinqüenta por cento a
contribuição previdenciária das associações comere,­
ais e industriais" e 3.929/00, do Sr. João Mendes, qU8
"Altera o art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991,
para permitir a redução da contribuição da empresa
para a seguridade social incidente sobre as remunera­
ções pagas aos idosos", por versarem matéria análo­
ga, consoante requerimento do Deputado Ursicino Qu­
eiroz, cópia em anexo.

Respeitosamente, Deputada Laura Carneiro,
Presidente.

REQUERIMENTO

Excelentíssima Senhora
Deputada Laura Carneiro
DO. Presidente da Comissão de
Seguridade Social e Família

Senhora Presidente,
Fomos designados, por esta Presidência, para

relatar, no âmbito desta Comissão, o Projeto de Lei
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n° 3.021, de 2000, de autoria do Deputado Benedito
Dias, que "a~era o art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 julho de
1991, para reduzir a contribuição da empresa à Seguri­
dade Social, no caso da contratação de portadores de
deficiência e portadores do vírus HIV", apenso o PL n°
3.910, de 2000, de autoria do Deputado Wilson Santos.

Uma vez que tramitam, nesta Casa, os Projetos
de Lei nOs 3.819 e 3.929, ambos de 2000, versando so­
bre matéria idêntica ou correlata, vimos sugerir, a V.
Exa , seja requerida, ao Presidente da Câmara, a trami­
tação conjunta dos projetos referidos nos termos dos
arts. 142 e 143 do Regimento Interno.

Sala da Comissão, 15 de maio de 2001. - De­
putado Ursicino Queiroz, Relator.

Defiro a apensação do PL. n° 3.819/00
e do PL. n° 3.929/00 ao PL. n° 3.021/00. Ofi­
cie-se à requerente e após, publique-se.

Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presidente.

Do Sr. Deputado Philemon Rodrigues, Pre­
sidente da Comissão de Viação e Transportes,
nos seguintes termos:

Of. P-43/01

Brasília, 8 de maio de 2001

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Aécio Neves
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
O Projeto de Decreto Legislativo n° 361/99 - do Sr.

Djalma Paes - que "susta os efenos do disposto nos arts.
98 e 99 do Decreto n° 2.521, de 20 de março de 1998"
trata da regulamentação dos serviços de transporte ro­
doviário interestadual e internacional de passageiros.

Não obstante o assunto versado na referida
proposição estar afeto à área de atuação deste ór­
gão técnico, o Projeto de Decreto Legislativo foi dis­
tribuído apenas para a Comissão de Trabalho, de
Administração e Serviço Público.

Desta forma, solicito a Vossa Excelência a in­
clusão da Comissão de Viação e Transportes no
despacho inicial, para assim podermos sanar um
equívoco na tramitação daquela proposta.

Cordialmente, Deputado Philemon Rodri­
gues, Presidente.

Revejo o despacho aposto ao POC n°
361/99, para incluir, nos termos do art. 141,
do RICO, a Comissão de Viação e Transpor­
te, que deverá pronunciar-se antes da Comis­
são de Constituição e Justiça e de Redação.
Oficie-se à Comissão e, após, publique-se.

Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presi­
dente.

Do Sr. Deputado Fernando Gabeira, nos se­
guintes termos:

Of. n° 113/2001 - 51 13 Legislatura.

Brasília - DF, 24 de maio de 2001

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Aécio Neves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Venho por meio deste indicar a Deputada Tânia

Soares (PCdoB/SE), em substituição ao Deputado
Sérgio Novais (PSB/CE), para compor a Comissão
Parlamentar de Inquérito destinada a "investigar as
possíveis irregularidades atentatórias aos Princípios
Constitucionais da legalidade, da moralidade admi­
nistrativa e da economicidade, nas obras iniciadas e
não concluídas e os bens imóveis que não estão sen­
do utilizados, ou utilizados inadequadamente pela ad­
ministração federal".

Agradeço e coloco-me à disposição.
Atenciosamente, - Deputado Fernando Gabeira,

PV/RJ.

Defiro. Publique-se.
Em 25-5-01. - Aécio Neves. Presi­

dente.

Do Sr. Deputado Marcus Vicente, nos se­
guintes termos:

Of. GAB. n° 833-B.

Brasília, 16 de maio de 2001

Exmo.
Dep. Aécio Neves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 104 do RICO, solicito a V. Ex" a

retirada do PLP n° 67/99, que altera o Decreto-Lei n° 73,
de 21 de novembro de 1966, e dá outras providencias.

Certo da especial atenção de V. Exa
, renovo pro­

testos de estima e distinta consideração.
Atenciosamente, - Deputado Marcus Vicente,

PSDB/ES.

Defiro a retirada do PLP nO 67/99, nos
termos do art. 104 c/c art. 114, inciso VII, do
RICO. Oficie-se e, após, publique-se.

Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presi­
dente.

Do Sr. Deputado Waldomiro Barancelli Fio­
ravante, nos seguintes termos:



O SR. ÊNIO BACCI (Bloco/PDT - RS. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o
Regimento Interno da Casa prevê que cabe à Mesa
Diretora dos trabalhos, inclusive a mim, como Su­
plente, solicitar a V. Exa que tome posição em rela­
ção ao que presenciamos ontem na Rede Globo,
especificamente no Programa Casseta & Planeta.

Apesar de sabermos que há sede de que se
acabe com a corrupção no País, não podemos gene­
ralizar. Numa cena da programação da Rede Globo,
ontem, uma senhora foi entrevistada e perguntou-se
a ela: 'Você é Deputada?" Ela disse: "Eu não! Pelo
amor de Deus! Eu sou prostituta!" Sr. Presidente, não
podemos viabilizar a generalização. Se existem Parla­
mentares envolvidos com alguma suspeita de corrup­
ção, que se identifiquem os nomes destes e não se
generalize, fazendo comparação entre prostituta ­
com cargo tão nobre e antigo - e Parlamentares, cuja
função é representar o povo.

Gostaria, portanto, que a Mesa se manifestasse
no sentido de que não ocorresse a generalização.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Aécio Neves) - Sr. Depu­

tado Ênio Bacci, não assisti ao programa, mas fui in­
formado do teor humorístico dele, com o qual real­
mente devemos ter dosagem de complacência.

Mas, em razão da gravidade das informações
que me passaram, já solicitei, hoje pela manhã, que a
questão fosse encaminhada à Procuradoria da Casa,
a fim de que ela tome providências adequadas, inclusi­
ve oficiando à emissora sobre a necessidade de desa­
gravo da Câmara dos Deputados em relação ao fato.

Havia sido feito o pedido à Procuradoria da
Casa, e ele será refeito agora, com mais ênfase, em
razão da manifestação de V. ~. Todos nós temos or­
gulho enorme, tenho certeza, de pertencer à Câmara
dos Deputados do Brasil.

A SRA. NICE LOBÃO - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Aécio Neves) - Tem V.
Exa a palavra.

A SRA. NICE LOBÃO (Bloco/PFL - MA. Pela
ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, on­
tem, o programa Casseta & Planeta exibiu um qua­
dro...

O SR. PRESIDENTE (Aécio Neves) - Nobre De­
putada, compreendo a preocupação de V. Exa, mas já
houve essa solicitação e a Mesa já a encaminhou à
Procuradoria da Casa.

Justificação

No ano que passou impetrei no Ministério Públi­
co representação contra a Administração, no período,
da Prefeitura Municipal de Erechim, processo que
está tendo a tramitação esperada.

Por outro lado, preocupa-me o fato de que as
contas das administrações públicas são muito mais
obscuras do que realmente públicas, tornando-se ob­
jeto de manobras no mínimo suspeitas nas mãos de al­
guns administradores municipais e, pela natureza do
trabalho deste Tribunal, não passam despercebidas.

É com a preocupação de auxiliar na correção
administrativa que faço tal solicitação.

Sala de Sessões, 23 de maio de 2001 . - Depu­
tado Waldomiro Barancelli Fioravante.

Encaminhe-se ao Sr. Ministro do Tri­
bunal de Contas da União.

Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presi­
rli>ntA
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SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO AO TCU W 9/01 Do Sr. Ênio Bacci e outros, nos seguintes
termos:

REQUERIMENTO N° 12001
(Do Sr. Waldomiro Barancelli Fioravante)

Solicita informações ao Senhor Pre­
sidente do Tribunal de Contas da Uniâo
referente à Prefeitura Municipal de Ere­
chim, no Estado do Rio Grande do Sul.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, parágrafo 2° da

Constituição Federal e nos arts. 24, inciso V e pará­
grafo 2°, e 115, inciso I, do Regimento Interno, solicito
a Vossa Excelência que seja encaminhado ao Senhor
Presidente do Tribunal de Contas da União o seguinte
pedido de informações:

a) Foi encontrada alguma irregularida­
de nos relatórios de prestação de contas
dos anos 1993 a 2000, da Prefeitura Munici­
pal de Erechim - RS?

b) Se for o caso, qual/quais foi/foram
a(s) irregularidade(s)?

c) Qual a medida compensatória/puni­
tiva exigida pelo Tribunal de Contas?

d) Existem denúncias impetradas nes­
te Tribunal de Contas contra a Prefeitura em
questão? Se for o caso, qual o teor da(s)
denúncia(s)? Em que data foi/foram impe­
trada(s)?

e) Anexar às informações do TCU os
relatórios de prestação de contas dos anos
1993 a 2000. .
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A SR! NICE LOBÃO - Sr. Presidente, queria
pedir a V. Ex<' que tomasse uma providência, porque
não ficamos desmoralizadas apenas nós, mulheres
Parlamentares, mas também o Congresso Nacional.
Queremos dar um basta a tanta patifaria e tanta coisa
ruim que está acontecendo conosco.

O SR. PRESIDENTE (Aécio Neves) - V. Ex" tem
toda razão. Já encaminhei o assunto ao Corregedor
da Casa, para que tome as medidas cabíveis nessa
questão.

O SR. RICARDO IZAR - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Aécio Neves) - Tem V.
Ex" a palavra.

O SR. RICARDO IZAR (PMDB-SP. Pela ordem.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ouvindo al­
gumas Deputadas que falaram no plenário, gostaria
de dar uma resposta a todos os Srs. Parlamentares,
especialmente às Deputadas desta Casa.

V. Exa, como Presidente da Câmara dos Deputa­
dos, às 10h de hoje, encaminhou-me uma solicitação.
Já requeri e assisti as fitas do programa Casseta &
Planeta, da Rede Globo de Televisão. Realmente, é
chocante.

A Procuradoria Parlamentar já tomou as primei­
ras providências. Vamos fazer uma interpelação judi­
cial junto à emissora e aos responsáveis por esse pro­
grama.

O SR. PRESIDENTE (Aécio Neves) - A Mesa
agradece a manifestação a V. Exa .

O SR. PROFESSOR LUIZINHO - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Aécio Neves) - Tem V.
Exa a palavra.

O SR. PROFESSOR LUIZINHO (PT-SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. De­
putados, havia me inscrito para falar a favor, porque
o projeto original que puxa a pauta é de autoria do
Deputado Jorge Bittar.

Pelo andamento do processo, foi anexado a ele
projeto do Executivo, sobre o qual já temos parecer.
Estamos debatendo o parecer. Por isso fiz alteração
para falar contra.

Gostaria de usar trinta segundos para alertar a
Casa no sentido de tomar cuidado. Pode chocar a mu­
itos o que o Programa Casseta & Planeta mostrou,
mas tem horrorizado a sociedade e achincalhado
nossa memória e nossa dignidade o que vem aconte­
cendo no Brasil. Não adianta a Câmara dos Deputa-

dos fugir das suas tarefas, das suas obrigações e dos
seus deveres.

Agora, a partir da indignação individual, solici­
tarmos ação coletiva que quebre a legitimidade e
constitucionalidade da liberdade de criação e, portan­
to, imponha censura, pode ser uma atitute muito gra­
ve. Precisamos tomar cuidado com isso e avaliar, ter
calma, tranqüilidade. O que nos deixa indignados aqui
pode ser diferente para cada segmento e pode atingir
todos nós, de forma diferenciada. Sinto-me profunda­
mente humilhado, achincalhado e desmoralizado
com o que vejo estar ocorrendo em nosso País, como,
por exemplo, não ter sido instalada a CPI da Corrup­
ção. Isso desqualifica, desmoraliza e destrói o Parla­
mento. A Constituição Federal permite ao humorista
usar criatividade e liberdade em seus programas. Por­
tanto, por favor, tomemos cuidado com o problema da
censura...

Encaminhe-se à Procuradoria Parla­
mentar, nos termos do art. 21 do RICO. Ofi­
cie-se ao requerente e, após, publique-se.

Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presi­
dente.

Do Sr. Deputado José Carlos Aleluia, nos
seguintes termos:

REQUERIMENTO

Solicita que o PL n° 4.073/2001, que
tramita na Comissão de Minas e Energia,
seja apensado ao PL n° 2.905/2000, que
se encontra na mesma Comissão.

Senhor Presidente,
Estando em tramitação na Comissão de Minas e

Energia da Câmara dos Deputados o Projeto de Lei n°
2.905, de 2000, de iniciativa do Poder Executivo, que,
entre outros assuntos, dá nova redação ao art. 26, da
Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996, requeiro
que o Projeto de Lei n° 4.073, de 2001, de autoria do
Senhor Deputado Juquinha, que trata de idêntica ma­
téria e também tramita na mesma Comissão, seja
apensado ao Projeto de iniciativa do Executivo, nos
termos do art. 142 do Regimento Interno.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2001 . - Depu­
tado José Carlos Aleluia.

Defiro a apensação do PL n° 4.073/01
ao PL nO 2.905/00. Oficie-se ao requerente
e, após, publique-se.

Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presi­
dente.
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Senhor Juiz Eleitoral,
Comunico a Vossa Excelência que, nesta data,

estou solicitando a minha filiação ao Partido Trabalhista
Brasileiro - PTB, estando me desligando, portanto, dos
quadros do Partido Progressista Brasileiro - PPB.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos
de estima e consideração. - Deputado Iberê Paiva
Ferreira de Souza, Título Eleitoral na 0047995216-60
- 16a Zona Eleitoral - Seção 087.

Brasília, 25 de maio de 2001

A Sua Excelência a Senhora
D~ Arkienya Xeila Souza da Silva
MM. Juiza da16a Zona Eleitoral
Fórum Municipal de Santa Cruz
Rua Alfredo Lima 73
592200-000 - Santa Cruz - RN

Do Sr. Deputado Iberê Ferreira, nos seguin­
tes termos:

Brasília, 25 de maio de 2001

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Aécio Neves
DO. Presidente da Câmara dos Deputados
Brasília - DF.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência nos termos regi­

mentais, que, nesta data, estou solicitando a minha fi­
liação ao Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, estan­
do me desligando, portanto, dos quadros do Partido
Progressista Brasileiro - PPB.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos
de estima e consideração. - Deputado Iberê Ferreira.

PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO

Brasília, 25 de maio de 2001

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Aécio Neves
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Brasília - DF.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que foi aceita a fi­

liação do Senhor Deputado Iberê Ferreira, nos qua­
dros do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos
de estima e consideração. - Deputado José Carlos
Martinez, Presidente do Partido Trabalhista Brasileiro
- PTB.

Brasília, 25 de maio de 2001

A Sua Excelência o Senhor
Dr. Paulo Maluf
DD. Presidente do Partido Progressista Brasileiro ­
PPB
Senado Federal, 17° andar
70165-900 - Brasília - DF

Senhor Presidente,
Por motivos pessoais, comunico a Vossa Exce­

lência que, nesta data, estou solicitando a minha filia­
ção ao Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, solicitan­
do, portanto, o meu desligamento dos quadros do
Partido Progressista Brasileiro - PPB, o qual Vossa
Excelência preside com extrema competência e habi­
lidade.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos
de estima e consideração. - Deputado Iberê Ferreira.
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Em 22 de maio de 2001

MENSAGEM N° 456, DE 2001
(Do Poder Executivo)

Solicita seja considerada sem efei­
to, e, portanto, cancelada a urgência pe­
dida com apoio no parágrafo 1° do artigo
64 da Constituição Federal para o Projeto
de Lei n° 3.242, de 2000, que"Altera dis­
positivos das Leis nOs 4.947, de 6 de abril
de 1966, 5.868, de 12 de dezembro de
1972, 6.015, de 31 de dezembro de 1973,
do Decreto-Lei n° 1.989, de 28 de dezem­
bro de 1982, da Lei n° 9.393, de 19 de de­
zembro de 1996, e dá outras providênci­
as", enviado ao Congresso Nacional com
a Mensagem n° 823, de 14 de junho de
2000.

(Publique-se)

Senhores Membros do Congresso Nacional,

Senhores Membros do Congresso Nacional,

Dirijo-me a Vossas Excelências a fim de soli­
citar seja considerada sem efeito, e, portanto, can­
celada a urgência pedida com apoio no parágrafo
1° do artigo 64 da Constituição Federal para o
Projeto de Lei na 3.267, de 2000, que "Acrescenta
dispositivos à Consolidação das Leis do Trabalho,
dispondo sobre requisitos de admissibilidade para
o recurso de revista", enviado ao Congresso Naci­
onal com a Mensagem n° 831, de 19 de junho de
2000.

Brasília, 22 de maio de 2001. - Fernando Hen­
rique Cardoso, Presidente.

Aviso n° 522 - C. Civil

A Sua Excelência Senhor
Deputado Severino Cavalcanti
Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados
Brasília - DF.

Senhor Primeiro-Secretário,

Encaminho a essa Secretaria Mensagem na
qual o Excelentfssimo Senhor Presidente da Repú­
blica solicita seja cancelada a urgência pedida para
o Projeto de Lei n° 3.267, de 2000.

Atenciosamente, - Pedro Parente, Chefe da
Casa Civil da Presidência da República.

Publique-se. - Ao Sr. Dire- a Mensagem n° 831, de 19 de junho de
2000.

(Publique-se)

Defiro.
ter-Geral.

Em 25-5-2001. - Aécio Neves, Presi­
dente.

MENSAGEM N° 454, DE 2001
(Do Poder Executivo)

Solicita seja considerada sem efei­
to, e, portanto, cancelada a urgência pe­
dida com apoio no parágrafo 1° do artigo
64 da Constituição Federal para o Projeto
de Lei n° 4.434, de 2001, que"Altera a re­
dação do art. 2° da Lei nO 8.137, de 27 de
dezembro de 1990", enviado ao Congres­
so Nacional com a Mensagem n° 298, de
2 de abril de 2001.

(Publique-se)

Solicita seja considerada sem efei­
to, e, portanto, cancelada a urgência pe­
dida com apoio no parágrafo 1° do artigo
64 da Constituição Federal para o Projeto
de Lei n° 3.267, de 2000, que "Acrescenta
dispositivos à Consolidação das Leis do
Trabalho, dispondo sobre requisitos de
admissibilidade para o recurso de revis­
ta", enviado ao Congresso Nacional com

MENSAGEM N° 454

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca solicita seja cancelada a urgência pedida para o
Projeto de Lei n° 4.434, de 2001.

Atenciosamente, - Pedro Parente, Chefe da
Casa Civil da Presidência da República.

MENSAGEM N° 455, DE 2001
(Do Poder Executivo)

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Dirijo-me a Vossas Excelências a fim de solicitar

seja considerada sem efe~o, e, portanto, cancelada a
urgência pedida com apoio no parágrafo 1° do artigo
64 da Constituição Federal para o Projeto de Lei na
4.434, de 2001, que altera a redação do art. 20 da Lei
na 8.137, de 27 de dezembro de 1990", enviado ao
Congresso Nacional com a Mensagem na 298, de 2
de abril de 2001.

Brasília, 22 de maio de 2001 . - Fernando Hen­
rique Cardoso, Presidente.
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Dirijo-me a Vossas Excelências a fim de solicitar
seja considerada sem efe~o, e, portanto, cancelada a
urgência pedida com apoio no parágrafo 1° do artigo
64 da Constituição Federal para o Projeto de lei n°
3.242, de 2000, que "Altera dispositivos das leis nOs
4.947, de 6 de abril de 1966, 5.868, de 12 de dezem­
bro de 1972, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, do
Decreto-lei n° 1.989, de 28 de dezembro de 1982, da
lei n° 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e dá outras
providências", enviado ao Congresso Nacional com a
Mensagem n° 823, de 14 de junho de 2000.

Brasília, 22 de maio de 2001 . - Fernando Hen­
rique Cardoso, Presidente.

Aviso n° 523 - C.Civil

Em 22 de maio de 2001

A Sua Excelência Senhor
Deputado Severino Cavalcanti
Primeiro, Secretário da Câmara dos Deputados
Brasília- DF.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca solicita seja cancelada a urgência pedida para o
Projeto de lei n° 3.242, de 2000.

Atenciosamente, - Pedro Parente, Chefe da
Casa Civil da Presidência da República.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N° 357, DE 2001

(Do Senado Federal)
PEC N° 10/00

Altera a alínea d do inciso VI do art.
150 da Constituição Federal, para institu­
ir imunidade tributária para cadernos es­
colares.

(À Comissão de Constituição e Justiça
e de Redação)

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen­
da ao texto constitucional:

Art. 1° A alínea d do inciso VI do art. 150 da
Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 150 ..

VI- ..

d) livros, jornais, cadernos escolares,
periódicos e o papel destinado a sua im­
pressão." (NR)

Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra em
vigor em 1° de janeiro do ano subseqüente ao da
sua promulgação.

Senado Federal, 23 de maio de 2001. - Senador
Jader Barbalho, Presidente do Senado Federal.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATlVOS­

CeDI

CONSTITUiÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

1988

TíTULO IV
Da Organização dos Poderes

CAPíTULO I
Do Poder Legislativo

SEÇÃO VIII
Do Processo Legislativo

SUBSEÇÃO II
Da Emenda à Constituição

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada
mediante proposta:

1- de um terço, no mínimo, dos membros da Câ­
mara dos Deputados ou do Senado Federal;

11 - do Presidente da República;
111 - de mais da metade das Assembléias legis­

lativas das unidades da Federação, manifestando-se,
cada uma delas, pela maioria relativa de seus mem­
bros.

§ 1° A Constituição não poderá ser emendada
na vigência de intervenção federal, de estado de defe­
sa ou de estado de sítio.

§ 2° A proposta será discutida e votada em cada
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, consi­
derando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quin­
tos dos votos dos respectivos membros.

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal, com o respectivo número de ordem.

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta
de emenda tendente a abolir:
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J - a forma federativa de Estado;

11- o voto direto, secreto, universal e periódico;
111 - a separação dos Poderes;

IV - os direitos e garantias individuais.

§ 5° A matéria constante de proposta de
emenda rejeitada ou havida por prejudicada não
pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão
legislativa.

TíTULO VI
Da Tributação e do Orçamento

CAPíTULO I
Do Sistema Tributário Nocional

SEÇÃO li
Das Limitações do Poder de Tributar

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asse­
guradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Esta­
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios:

1- exigir ou aumentar tributo sem lei que o esta­
beleça;

II - instituir tratamento desigual entre contribu­
intes que se encontrem em situação equivalente,
proibida qualquer distinção em razão de ocupação
profissional ou função por eles exercida, independen­
temente da denominação jurídica dos rendimentos, tí­
tulos ou direitos;

111 - cobrar tributos:

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes
do início da vigência da lei que os houver instituído ou
aumentado;

b) no mesmo exercício financeiro em que haja
sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;

IV - utilizar tributo com efeito de confisco;

V - estabelecer limitações ao tráfego de pesso­
as ou bens, por meio de tributos interestaduais ou in­
termunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio
pela utilização de vias conservadas pelo Poder PÚ­
blico;

VI - instituir impostos sobre:

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos ou-
tros;

b) templos de qualquer culto;

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos
políticos, inclusive suas fundações, das entidades
sindicais dos trabalhadores, das instituições de edu-

cação e de assistência social, sem fins lucrativos,
atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado
a sua impressão.

§ 1° A vedação do inciso 111, b, não se aplica aos
impostos previstos nos artigos 153, I, li, IV e V, e 154,
11.

§ 2° A vedação do inciso VI, a, é extensiva àsau­
tarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo
Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à ren­
da e aos serviços, vinculados a suas finalidades es­
senciais ou às delas decorrentes.

§ 3° As vedações do inciso VI, a, e do parágrafo
anterior não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos
serviços, relacionados com exploração de ativida­
des econômicas regidas pelas normas aplicáveis a
empreendimentos privados, ou em que haja contra­
prestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo
usuário, nem exonera o promitente comprador da
obrigação de pagar imposto relativamente ao bem
imóvel.

§ 4° As vedações expressas no inciso VI, alíne­
as b, c, compreendem somente o patrimônio, a renda
e os serviços, relacionados com as finalidades essen­
ciais das entidades nelas mencionadas.

§ 5° A lei determinará medidas para que os con­
sumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos
que incidam sobre mercadorias e serviços.

§ 6° Qualquer subsídio ou isenção, redução de
base de cálculo, concessão de crédito presumido,
anistia ou remissão, relativas a impostos, taxas ou
contribuições, só poderá ser concedido mediante lei
específica, federal, estadual ou municipal, que regule
exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o
correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo
do disposto no art. 155, § 2°, XII, g.

* § 6° com redação dada pela Emenda Constitu­
cional n° 3, de 17-3-1993.

§ 7° A lei poderá atribuir a sujeito passivo de
obrigação tributária a condição de responsável pelo
pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato ge­
rador deva ocorrer posteriormente, assegurada a
imediata e preferencial restituição da quantia paga,
caso não se realize o fato gerador presumido.

* § r acrescentado pela Emenda Constitucional
n° 3, de 17-3-1993.
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Sf PEC 00010/2000 de 24/02/2000

Autor

Ementa

Indexação

Despacho Inicial

Localização atual

Última Ação

Relatores

Tramitações

SENADOR - Sebastião Rocha

Altera a alínea "d" do inciso VI do artigo 150 da Constituição Federal. (das Umitações do Poder de Tributar).

ALTERAÇÃO. NORMAS, DISPOSITIVOS, UMITAÇÃO, TRJBUTAÇÃO. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, INCLUSÃO,
PROIBIÇÃO, UNIÃO FEDERAL, ESTADOS, (DF), MUNIdpIOS, CRIAÇÃO, IMPOSTOS, TRIBUTOS. INCIDÊNCIA.
MATERIAL ESCOLAR.

SF CO Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

SSEXP - SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE

SF PEC 00010/2000
Data: 16/05/2001
Local: ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO
Situação: APROVADA
Texto: Aprovada, em segundo turno, com o seguinte resultado: Sim= 63; Não=O; Abstenção= O; Total= 1,
após usarem da palavra a Sra. Emilia Fernandes, os Srs. Bernardo Cabral, Roberto Saturnino e Sebas.tiio
Rocha. À CO para redação final. leitura do Parecer nO 370101-CO (Relator Senador José Fogaça).
oferecendo a redação final da matéria. Aprovado. À Câmara dos Deputados. À SSEXP.

CO José Eduardo Dutra

CO Romeu Tuma

Inverter orden~ramitações (Data ascendente)

Sf PEC 00010/2000

18/05/2001 SSEXP - SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE
Recebido neste órgão às16:45 hs. À SGM para colher assinaturas.

18/05/2001 SSCL5F - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA 00 SENADO
Procedida a revisão dos autógrafos de fls. 24. À Subsecretaria de Expediente.

18/05/2001 SSEXP - SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE
À SSCLSF para revisão dos autógrafos (fls. 24 ).

17/05/2001 SSEXP - SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE
Recebido neste órgl!io às 17:00 hs.

17/05/2001 SGM - SECRETARIA GERAL DA MESA
Procedida a revisão dos autógrafos (fls. 22 e 23). À Subsecretaria de
Expediente.

17/05/2001 SSEXP - SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE
À SGM a pedido.

16/05/2001 SSEXP - SUBSECRETARIA DE EXPEDIENTE
Recebido neste órgão às 18:55 hs.

16/05/2001 ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO
Situação: APROVADA
Aprovada, em segundo turno, com o seguinte resultado: Sim= 63; Não=O;
Abstenç30= O; Total= 63, após usarem da palavra a Sra. Emilia Fernandes, os
Srs. Bemardo Cabral, Roberto Satumino e Sebastião Rocha. À CO para
redação final. Leitura do Parecer nO 370/01-CO (Relator Senador José Fogaça),
oferecendo a redação final da matéria. Aprovado. À Câmara dos Deputados. À
SSEXP.

16/05/2001 SSCLSF - 5UBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA 00 SENADO
Situação: INCLUlDO EM ORDEM 00 DIA DA SESSÃO OEUBERATlVA
Incluido em Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária de 16.05.2001.
Votação, em segundo turno.

15/05/2001 ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO
Discussão encerrada. em segundo turno, sem oradores. A matéria será votada
na sessão deliberativa ordinária de amanhã, dia 16/05/2001. À SSCLSF.
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10/05/2001 SGM - SECRETARIA GERAL DA MESA
Situação: INCLUlDO EM ORDEM DO DIA DA SESSÃO DEUBERATIVA
lndufda em Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária de 15.05.2001, em
virtude de adiamento. Terceiro dia de discuS5ao, em segundo turno.

09/05/2001 ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO
Situação: INCLUIDO EM ORDEM DO DIA DA SESSÃO DEU6ERATlVA
A Presidência transfen:: a votação da matéria para a próxima terça-feira, dia
15/05/01. ASGM.

Publicação em 10/0S/LOOl no DSF páginas: 8963 ( Ver diário)

08/05/2001 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO
Situação: INCLUIDO EM ORDEM DO DIA DA SESSÃO DEUBERATIVA
Incluída em Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária de 09.05.2001.
Terceiro dia de discussão, em segundo turno.

08/05/2001 ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO
Não houve orddores no segundo dia de discussão, em segundo turno. A
SSCLSF.

03/05/2001 SGM - SECRETARIA GERAL DA MESA
Situação: INCLUlDO Ui ORDEM DO DIA DA SESSÃO DEUBERATIVA
Incluído em Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária de 08.05.2001.
5egundo dia de discussão, em segundo turno.

03/05/2001 ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO
Não houve oradores no primeiro día de discussão em segundo turno. A matéria
constatá da Ordem do Dia da próxima sessão deliberaiva ordinária, para
prosseguimento da discussão. À SGM.

Publicação em 04/05/2001 no DSF páginas: 8020 ( Ver diário)

30/04/2001 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO
Situação: lNCLUIDO EM ORDEM DO DIA DA SESSÃO DEllBERATIVA
Incluído na Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária de 3.5.2001.
Pr1melro dia de dlscussao, em segundo turno.

23/04/2001 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO
Situação: AGENDADO PAAA ORDEM DO DIA
Agendado para a sessao deliberativa do dia 03.05.2001 (11 d).

18/04/2001 SGM - SECRETARIA GERAl DA MESA
Situação: AGUARDANlJO INCLUSÃO ORDEM DO DIA
Aguardando indusão em Ordem do Dia.

17/04/2001 ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO
Situação: AGUARDANDO INCLUSÃO ORDEM DO DIA
Discussão encerrada em primeiro turno, tendo usado da palavra o Sr, sebastiao
Rocha. Aprovado em primeiro turno com o seguinte resultado: SIM 62 NÃO 2
AB5 OTOTAL 64, tendo registrado seus votos da tribuna os Srs. Paulo Souto,
Fernando Matusalém, Luis Pontes e Jorge Bornhausen. À matéria constará da
Ordem do Dia oportunarmente, para o 2° turno constitudonal, obedecido o
Interstfclo regimental. À Secretaria Geral da Mesa.

Publicação em 18/04/2001 no D5F páginas: 6464 - 6467 ( Ver diário)

05/04/2001 SGM • SECRETARIA GERAL DA MESA
Situação: INCLUIDO EM ORDEM DO DIA DA SESSÃO DEllBERATIVA
Incluída em Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária de 17/04/2001.
Quinto e último dia de discuSS<1o, em primeiro turno.

05/04/2001 ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO
Não houve oradores no quarto dia de discussão, em primeiro turno. A matéria
terá prosseguimento da proxima sessão deliberativa ordinária. Á SGM

04/04/2001 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO
Sltuaçllo: INCLUIDO EM ORDEM 00 DIA DA SESSÃO DEUBERATIVA
Inclufda em Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária de 05.04.2001.
Quarto dia de discussão, em primeiro turno.

04/04/2001 ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO
Não houve oradores, 110 terceird sessão de discussão, em primeiro turno. A
discussão da matéria terá prosseguimento na próxima sessão deliberativa
ordinária. À SSCLSF.

03/04/2001 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO
Situação: INCLUlDO EM ORDEM DO DIA DA SESSÃO DEUBERATIVA
Incluído em Ordem do Dia da sessão deliberatia ordinária de 04.04.2001.
Terceiro dia de discussão, em primeiro turno, da matéria.

03/04/2001 ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO
Não houve oradores no segundo dia de discussão, em primeiro turno. À
SSCLSF.

Maio til: 2001
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Publicaçao em 04/04/2001 no D5F paginas: 4979 t Ver diário )

29/03/2001 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO
Situação: INCLUIDO EM ORDEM DO DIA DA SESSÃO DEUBERATIVA
Incluído em Ordem do Dia da sessão deliberatia ordinária de 3.4.2001.
Segundo dia de discussão, em primeiro tumo, da matéria

29/03/2001 ATA-PLEN - SUBSECREfARIA DE ATA - PLENÁRIO
Situação: INCLUIDO EM ORDEM DO DIA DA SESSÃO DEUBERATIVA
Não houve oradores no primeiro dia de discussão, em primeiro turno. A
discussão terá prosseguimento na próxima sessão deliberativa ordinária. À
SSCLSf.

Publicação em 30/03/2001 no DSF páginas: 4445 ( Ver diário )

27/03/2001 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO
Situação: INCLUIDO EM ORDEM DO DIA DA SESSÃO DEUBERATIVA
Incluído em Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária de 29.3.2001.
Primeiro dia de discussão, em primeiro tumo, da matéria.

09/03/2001 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO
Situação: AGENDADO PARA ORDEM DO DIA
Agendado para a sessão deliberativa ordinária de 29.03.2001. (21 d)

19/12/2000 SGM - SECRETARIA GERAL DA MESA
Situação: AGUARDANDO INCLUSÃO ORDEM DO DIA
Aguardando inclusão em Ordem do Dia.

15/12/2000 ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO
Leitura do Parecer nO 1313/2000-CCJ, Relator Ad Hoc: Senador José Fogaça,
favoravel. À SGM.

Publicação em 16/12/2000 no DSF páginas: 25370 ( Ver diário)

08/12/2000 SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO
Situação: AGUARDANDO LEITURA PARECER (ES)
Aguardando leitura de parecer.

06/12/2000 CO - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Situação: APROVADO PARECER NA COMISSÃO
A Comissão aprova por unanimidade o Relatório, lido "Ad Hoc" pelo Senador
José Fogaça. que passa a constituir o Parecer da Comissão pela aprovação da
matéria. À SSCLSf.

08/06/2000 CO - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Situação: PRONTO PARA A PAUTA NA COMISSÃO
Recebido o relatório do senador Amir Lando, com voto pela aprovação da
matéria. Matéria pronta para a Pauta na Comissão.

25/05/2000 CO - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Situação: MATÉRIA COM A RELATORIA
Distribuído ao Senador Romeu Tuma, para relatar, em conseqüência do
Requerimento nO 255, de 2000, que aprovou a tramitação conjunta com o PLS
450/99.

18105/2000 CO - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Devolvido pelo Senador José Eduardo Dutra, para redistribuição.

18/04/2000 CO - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Situação: AGUARDANDO RECEBIMENTO DE EMENDAS
Máteria sobre a Mesa desta Comissão aguardando apresentação de emendas e
posterior distribuição.

13/03/2000 CO - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Distribuído ao Senador José Eduardo Dutra para emitir relat6rio.

25/02/2000 CO - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Situação: AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATOR
Aguardando designação de relator

24/02/2000 ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO
10:00 - leitura. À COmissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Ao PLEG com
destino à Cc].

Publicação em 25/02/2000 no DSF páginas: 3520 - 3522

24/02/2000 PLEG - PROTOCOLO LEGISLATIVO
Este processo contém 06 (seis) folhas numeradas e rubricadas. À SSCOM.

Sábado 26 24131
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Ofício n° 576 (SF)

Brasília, 23 de maio de 2001

b} vinte e sete inteiros e cinco décimos
por cento ao Fundo de Participação dos Mu­
nicípios;

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Severino Cavalcanti
Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser

submetida à apreciação da Câmara dos Deputados, a
Proposta de Emenda à Constituição n° 10, de 2000,
constante dos autógrafos juntos, que "altera a alínea
d do inciso VI do art. 150 da Constituição Federal,
para instituir imunidade tributária para cadernos es­
colares".

Atenciosamente, Senador Carlos Wilson, Pri­
meiro Secretário.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N° 358, DE 2001

(Do Sr. João Eduardo Dado e outros)

Eleva o percentual do Fundo de Par­
ticipação dos Municípios.

(À Comissão de Constituição e Justiça
e de Redação.)

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3D do art. 60 da
Constituição Federal, promulgam a seguinte emen­
da ao texto constitucional:

Artigo único. O art. 159, I, b, da Constituição Fe­
deral passa a vigorar com a seguinte aheração:

"Art. 159. A União entregará:

I - do produto da arrecadação dos im­
postos sobre renda e proventos de qualquer
natureza e sobre produtos industrializados,
cinqüenta e dois por cento na seguinte for­
ma:

Justificação

De 1995 a 2000, Comissão Especial desta
Casa discutiu a reforma do Sistema Tributário Nacio­
nal, tendo, finalmente, elaborado e encaminhado ao
plenário substitutivo à proposta do Poder Executivo.
Infelizmente, não foi possível chegar-se ao necessá­
rio consenso político para votá-lo. Neste momento,
não se vislumbra a menor possibilidade de se levar a
proposta a votação, o que, certamente, frustra as ex­
pectativas da sociedade, dos estados e dos municí­
pios.

Achando-se impossibilitada a apreciação da
Reforma Tributária, não se pode deixar de tomar as
medidas necessárias para a consecução do equilíbrio
orçamentário das três esferas de poder. E, entre es­
sas, certamente a que se encontra em situação mais
desfavorável é a municipal.

Atualmente, a União fica com aproximada­
mente 51 % das receitas globais, os estados com
30%, e os municípios com apenas 19%. Tal divisão
de receitas contraria, de forma clara e insofismável,
o fato de que todos nós vivemos no município e,
portanto, dele esperamos a pronta prestação de
serviços estatais básicos, como as ações de pro­
moção social, de assistência à saúde e à educação,
e de geração de emprego. Se os governantes muni­
cipais são, sem qualquer contestação, demanda­
dos prioritariamente pela população para que lhes
preste tais serviços, parece paradoxal e absurdo
que somente 19% das receitas tributárias do País
pertençam aos municípios.

Os municípios brasileiros vivem, hoje, mo­
mentos de angústia que podem ser assim sintetiza­
dos:

a) ausência de recursos para cumprirem a
contento as obrigações que o texto constitucional



b) ausência de recursos para investimentos em
obras de infra-estrutura e de desenvolvimento econô­
mico;
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lhes atribui, e a visão do sofrimento permanente Esperamos imensos obstáculos para a aprova-
das populações mais carentes e que deles mais ne- ção desta proposta. Essa convicção decorre também
cessitam; da manifestação de inúmeros parlamentares. Entre­

tanto, não ouvimos, de nenhum deles, que a proposta
seja incorreta, inadequada ou impossível de ser con­
cretizada.

c) permanente busca de seus governantes por
recursos, de maneira incessante e humilhante, junto
aos governos estaduais e federal. Essa missão, infe­
lizmente, é sempre dificultada pelos interesses eleito­
rais divergentes.

Pelos motivos de início apontados, não há,
neste momento, a menor esperança de que uma
reforma tributária possa ser votada por esta Casa,
descentralizando as receitas tributárias e tornando
mais justo o sistema de partilha de tributos vigente
no País. Por isso, considerando a indiscutível falta
de recursos dos municípios e as conseqüentes difi­
culdades operacionais, acreditamos que a solução
emergencial deva ser a elevação do montante dos
recursos do Fundo de Participação dos Municípi­
os.

Sabemos das dificuldades políticas que deve­
rão ser enfrentadas para a aprovação dessa altera­
ção do texto constitucional. Mas acreditamos ser
este também o momento para esse debate. Ainda
mais, tendo em vista o aperto administrativo e finan­
ceiro provocado pela aplicação da Lei de Responsa­
bilidade Fiscal. Essa lei, como é de todos sabido, es­
tabeleceu normas rígidas e penalidades rigorosas
aos gestores da coisa pública. Por conviverem com
extrema carência de receitas, os governantes muni­
cipais são sérios candidatos a sofrerem os rigores
dessa lei. Não é difícil prever que, tendo em vista a
falta de recursos que lhes permita administrar ade­
quadamente seus municípios, esses governantes
certamente ofenderão à Lei de Responsabilidade
Fiscal.

A solução emergencial para tão difícil situação
financeira passa, sem dúvida, pela elevação do
montante dos recursos do Fundo de Participação
dos Municípios.

É importante destacar, ainda, que !numeros
membros desta Casa já exerceram mandato nos
Poderes Executivo e Legislativo municipais e co­
nhecem, portanto, a dura experiência de adminis­
trar múltiplos problemas com poucos recursos. Mui­
tos vivenciaram as viagens periódicas e exaustivas
a Brasília ou à capital de seus estados, rogando por
recursos e outros auxílios para seus municípios.
Muitos sofreram a diferenciação de tratamento e a
preterição de seus pleitos, por não estarem no mes­
mo partido político do governante solicitado, ou por
não apresentarem suficiente interesse eleitoral
para os interlocutores.

Refletindo sobre a autêntica calamidade pública
vivida pela grande maioria dos mais de 5.500 municí­
pios brasileiros, que afligem mais de 120 mil vereado­
res, e sobre os anseios de seus 170 milhões de habi­
tantes, acreditamos que valerá a pena esta luta que
agora iniciamos. Ela será vitoriosa se contar com os
esforços dos muitos ex-vereadores, ex-prefeitos,
ex-deputados estaduais e ex-governadores que hoje
integram o Congresso Nacional, e também com o
apoio de todos os demais parlamentares, e dos atuais
prefeitos e vereadores.

Estamos certos de que, juntos, poderemos
sensibilizar o Governo Federal para que também
apoie a bandeira da ampliação das transferências
de recursos tributários aos municípios. Deve ser
ressaltado que a descentralização dos serviços,
com maiores encargos para os municípios, já se
concretizou. A descentralização dos recursos pas­
sa a ser nossa meta a partir da apresentação desta
proposta de emenda à Constituição, que espera­
mos ver aprovada por todos os nossos ilustres Pa­
res.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001. - Depu­
tado João Eduardo Dado.
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Conferência de Assinaturas

P:ígina: 001

Tipll da Proposição: PEC

Autor da Proposição: 10.\0 EDlJARDO DADO E OllTROS

Data de Apresentaçãu: 23/1)5/0 I

Ementa: Eleva o percentual do Fundo de Participaçiio dos Municípios.

Possui Assinaturas SuficicII1('s: SiM

Totais de Assinaturas: 'Confirmada!'>
-- ------- ._-
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Não Conferem 007
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Fora do Exercício 002
~ .. _-- ------ -
Repetidas 036

Ilegiveis 002

Retiradas 000
.-- ..- ---.-
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Assinaturas Confirmadas
1 ABELARDO LUPION PFL PR
2 ADAOPREno PT RS

3 AGNALDO MUNIZ PPS RO
4 AIRTON DIPP PDT RS

5 ALBÉRICO FILHO PMDB MA

6 ALBERTO FRAGA PMD8 DF

7 ALCESTE ALMEIDA PMDB RR

8 ALCIONE ATHAYDE PSB RJ
9 ALDIR CABRAL PFL RJ

10 ALEX CANZIANI PSDS PR

11 ALEXANDRE CARDOSO PSB RJ

12 ALMERINDA DE CARVALHO PFL RJ

13 ALMIR SÁ PPB RR

14 ANA CATARINA PMOB RN
15 ANiBAL GOI\.IES PMOB CE
16 ANTÔNIO DO VALLE PMDB MG
17 ANTONIO FEIJAO PSOB AP

18 ARY KARA PPB SP

19 ASDRUBAL BENTES PMDB PA

20 ÁTILA LINS PFL AM

21 ÁTILA LIRA PSOB PI

22 AUGUSTO F.ü,RIAS PPB AL

23 AUGUSTO FRANCO PSDB SE

24 AUGUSTO NARDES PPB RS
25 BISPO RODf"GUES PL RJ

26 BONIFÁCIO DE ANDRADA PSDS l'v1G

27 CABO JÚLIO PL MG

28 CANDINHO MAnos PSOB R,I
29 CARLOS SANTANA PT RJ
30 CESAR BANDEIRA PFL MA
31 CEZAR SCHIRMER PMD8 RS
32 CHICO DA PRINCESA PSDB PR
33 CLEMENTINO COELHO PPS PE
34 CLEUBER CARNEIRO PFL MG
35 CLOVIS VOLPI PSDB SP
36 CORAUCI SOBRINHO PFL SP
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37 CORIOLANO SALES PMDB BA
38 CORNÉlIO RIBEIRO PL RJ

39 DAMIÃO FELlCIANO PMOB PB
40 DANILO DE CASTRO PSDB MG

41 DARCíSIO PERONDI PMDB RS

42 DE VELASCO PSL SP
43 DELFIM NEnO PPB SP

44 DILCEU SPERAFICO PPS PR

45 DJALMA PAES PSB PE

46 OR. BENEDITO DIAS PPB AP

47 DR HÉLIO PDT SP

48 EDIR OLIVEIRA PTB RS

49 EDMAR MOREIRA PPB MG

50 EDUARDO-CAMPOS PSB PE

51 ELlSEU RESENDE PFL MG
52 EMERSON KAPAZ PPS SP

53 ENI VOLTOLlNI PPB SC

54 ENIO BACCI PDT RS

55 ENIVAlDO RIBEIRO PPB PB

56 EURICO MIRANDA PPB RJ

57 EURípEDES MIRANDA PDT RO

58 EVANDRO MILHOMEN PSB AP

59 EXPEDITO JÚNIOR PFL RO

60 FÉLIX MENDONÇA PTB BA

61 FERNANDO CORUJA PDT SC

62 FERNANDO ZUPPO S.PART. SP

63 FEU ROSA PSDB ES

64 FRANCISCO RODRIGUES PFL RR

65 FREIRE JÚNIOR PMDB TO

66 GASTÃO VIEIRA PMOB MA

67 GILBERTO KASSAB PFL SP

68 GLYCON TERRA PINTO PMDB MG

69 GONZAGA PATRIOTA PSB PE

70 HÉLIO COSTA PMDB MG

71 IARA BERNARDI PT SP

72 IÉDIO ROSA S.PART. RJ

73 IGOR AVELlNO PMDB TO

74 INALDO LEITÃO PSDB PB

75 IRIS SIMÕES PTS PR

76 ITAMAR SERPA PSDB RJ
77 IVAN PAIXÃO PPS SE
78 IVANIO GUERRA PFL PR
79 JAIR BOLSONARO PPB RJ
80 JOÃO CALDAS PTS AL
81 JOÃO EDUARDO DADO PMDB SP
82 JOÃO HENRIOUE PMDS PI
83 JOÃO MATOS PMDB se
84 JOÃO PAULO PT SP
85 JOÃO RIBEIRO PFL TO
86 JOEL DE HOLLANDA PFL PE
87 JORGE ALBERTO PMOB SE
88 JORGE TADEU MUDAlEN PMDB SP
89 JOSE ALEKSANDRO PSL AC
90 JOSÉ CARLOS MARTINEZ PTB PR
91 JOSÉ íNDIO PMDB SP

92 JOSÉJANENE PPB PR
93 JOSÉ UNHARES PPB CE
94 JOSÉ MIUTÃO PSDS MG
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95 JOSE MUCIO MONTEIRO PFL PE
96 JOSE PIMENTEL PT CE
97 JOSE PRIANTE PMDB PA
98 JOSU~ BENGTSON PTS PA
99 JOVAIR ARANTES PSDB GO
100 JUQUINHA PSDB GO
101 JURANDIL JUAREZ PMDS AP
102 LAIRE ROSADO PMDB RN
103 LAURA CARNEIRO PFL RJ
104 L1NCOLN PORTELA PSL MG
105 LUCI CHOINACKI PT se
106 LUCIANO CASTRO PFL RR
107 LUCIANO PIZZATIO PFL PR
108 LUIS BARBOSA PFL RR
109 LUIZ ALBERTO PT BA
110 LUIZ ANTONIO FLEURY PTB SP
111 LUIZ BITTENCOURT PMDB GO
112 LUIZ FERNANDO PPS AM
113 LUIZ SERGIO PT RJ
114 MANOEL SALVIANO PSDB CE
115 MARCELO CASTRO PMDB PI
116 MARCELO TEIXEIRA PMDB CE
117 MARCIO MATOS PTB PR
118 MARCONDES GADELHA PFL PB
119 MARCOS CINTRA PFL SP
120 MARCOS LIMA PMDB MG
121 MARIA ABADIA PSDB DF

122 MARIA DO CARMO LARA PT MG
123 MÁRIO ASSAD JÚNIOR PFL MG

124 MÁRIO NEGROMONTE PSDB BA
125 MAURO BENEVIDES PMDB CE
126 MAX MAURO PTB ES
127 MENDES RIBEIRO FILHO PMDB RS
128 MILTON MONTI PIvIDB SP
129 MOACIR MICHELEno PMDB PR
130 MUSSA DEMES PFL PI
131 NEIVA MOREIRA PDT MA
132 NELSON MARCHEZAN PSDB RS
133 NELSON MEURER PPS PR
134 NEUTON LIMA PFL SP
135 NILTON CAPIXABA PTS RO
136 NORBERTO TEIXEIRA PMDB GO
137 OLIVEIRA FILHO PL PR
138 ORLANDO FANTAZZINI PT SP
139 OSCAR ANDRAD E PL RO
140 OSMÂNIO PEREIRA PSDB MG
141 OSMAR SERRAGLlO PMDB PR
142 OSVALDO BIOLCHI PMDB RS
143 OSVALDO REIS PMDB TO
144 PADRE ROQUE PT PR
145 PAES LANDIM PFL PI
146 PAULO BALTAZAR PSB RJ
147 PAULO BRAGA PFL BA
148 PAULO GOUV~A PFL SC
149 PAULO KOBAYASHI PSOB SP
150 PAULO MARINHO PFL MA

151 PEDRO BITTENCOURT PFL SC
152 PEDRO CHAVES PMDB GO
153 PINHEIRO LANDIM PMD8 CE
154 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSOB CE
155 RAIMUNDO SANTOS PFL PA
156 REMI TRINTA PST MA



Maio de 200 I DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Sílbadu 26 24137

157 RENATO VIANNA PMOB SC
158 RENILOO LEAL prB PA
159 RICARDO BERZOINI PT SP

160 ROBÉRIO ARAÚJO PL RR

161 ROBERTO ARGENTA PHS RS

162 ROBERTO PESSOA PFL CE

163 ROLANO LAVIGNE PMOB BI\

164 ROMEU QUEIROZ PSDB MG

165 ROMMELFEIJÓ PSDB CE

166 RONALDO CAIADO PFL GO

167 RONALDO VASCONCELLOS PL I'v1G

168 RUBENS BUENO PPS PR

169 RUBENS FURLAN PPS SP

170 SALOMÃO CRUZ PPB RR

171 SANTOS FILHO PFL PR

172 SAULO PEDROSA PSDB BA
173 SERAFIM VENZON PDT SC
174 SÉRGIO BARROS PSDB AC
175 SÉRGIO MIRANDA PCdoB MG
176 SÉRGIO REIS PTS SE
177 SEVERINO CAVALCANTI PPB PE
178 SIMÃO SESSIM PPB RJ
179 TÃNIA SOARES PCdoB SE
180 TELMA DE SOUZA PT SP
181 THEMlsTOCLES SAMPAIO PMDS PI
182 VALDECI PAIVA PSL RJ
183 VANESSA GRAZZIOTIN PCdoB AM
184 VILMAR ROCHA PFL GO
185 VIRGíLIO GUIMARÃES PT MG
186 VlnORIO MEDIOLl PSOB MG
187 WANDERLEY MARTINS PSB RJ
188 WERNER WANDERER PFL PR
189 WIGBERTO TARTUCE PPB DF
190 ZENALDO COUTINHO PSDB PA
191 Z/LA BEZERRA PTB AC

,:\ssinaturas que Não Conferem
1 BABÁ PT PA

2 CHICO SARDELLI PFL SP
3 ELIAS MURAD PSDB MG

4 FERNANDO GABE/RA PV RJ
5 FERNANDO GONÇALVES PTB RJ
6 MARISA SERRANO PSDB MS
7 MAnos NASCIMENTO PL RJ

Assinaturas de Dcputados(as) fora do Exercício
1 MARCUS VICENTE PSDB ES
2 UBIRATAN AGUIAR PSDB CE

Assinaturas Repetidas
1 AIRTON OIPP POT RS
2 ALBERICO FILHO PMOB MA
3 ALEX CANZIANJ PSDB PR
4 ASDRUBAL BENTES PMDB PA
5 AUGUSTO NARDES PPB RS
6 DAMIAo FELlCIANO PMDB PB
7 DR BENEDITO DIAS PPB AP
8 EDIR OLIVEIRA PTS RS
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9 EDUARDO Cj\MPOS

10 EURipEDES MIRANDA

11 EVANDRO MILHOMEN

12 FÉLIX MENDONÇA
13 FELlX MENDONÇA
14 FERNANDO GABEIRA
15 IARA BERNARDI

16 INALDO LEITAO
17 IRIS SIMÕES

18 IVANIO GUERRA

19 JOEL DE HOLLANDA

20 JUQUINHA

21 MARCONQES GADELHA
22 MARIA ABADIA

23 MÁRIO ASSAD JÚNIOR

24 MARIO NEGROMONTE
25 MILTON MONTI

26 MOACIR MICIIELETTO
27 NEIVA MOREIRA
28 NILTON CAPIXABA

29 OSMAR SERf':AGLlO
30 OSVALDO BI0LCHl
31 PAULO BALT,óZAR

32 RICARDO BERZOINI

33 RUBENS FURI-AN
34 SALOMÃO Cr{UZ

35 SAULO PEDROSA
36 SERGIO REIS

PSB

PDT

PSB

PTB
PTB
PV

PT

PSDB
PTB
PFL

PFL

PSDS
PFL
PSOB
PFL

PSOS
PMDB
PMOB
POT
PTS

PMOB
PMOB
PSB
PT

PPS

PPB
PSDS
PTB

PE
RO
AP

BA
BA
RJ

SP

PB
PR
PR
PE
GO
PB
DF
MG

BA
SP

PR
MA
RO

PR
RS
RJ

SP
SP

RR
BA

SE

Seção de Registro e Controle e de Análise de
Proposições

Ofício nO 78/2001

Brasília, 29 de maio de 2001

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. Mozart Vianna de Paiva
Secretário-Geral da Mesa
Nesta

Senhor Secretário-Geral,
Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de

Emenda à Constituição do Sr. Deputado João Eduar­
do Dado e Outros, que "Eleva o percentual do Fundo
de Participação dos Municípios", contém número sufi­
ciente de signatários, constando a referida proposi­
ção de:

191 assinaturas confirmadas;
7 assinaturas não confirmadas;
2 deputados licenciados;

36 assinaturas repetidas;
2 assinaturas ilegíveis.

Atenciosamente, - Cláudia Neves C. de Sou­
za, Chefe.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS ­

CeDI

CONSTITUiÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

1988

TíTULO IV
Da Organização dos Poderes

CAPíTULO I
Do Poder Legislativo

SEÇÃO VIII
Do Processo Legislativo

SUBSEÇÃO II
Da Emenda à Constituição

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada
mediante proposta:



Maio de 2001 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Silbado 26 24 I39

1- de um terço, no mínimo, dos membros da Câ­
mara dos Deputados ou do Senado Federal;

11- do Presidente da República;
111- de mais da metade das Assembléias legis­

lativas das unidades da Federação, manifestando-se,
cada uma delas, pela maioria relativa de seus mem­
bros.

§ 1° A Constituição não poderá ser emendada
na vigência de intervenção federal, de estado de defe­
sa ou de estado de sítio.

§ 2° A proposta será discutida e votada em cada
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, consi­
derando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quin­
tos dos votos dos respectivos membros.

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal, com o respectivo número de ordem.

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta
de emenda tendente a abolir:

I - a forma federativa de Estado;

11- o voto direto, secreto, universal e periódico;

111 - a separação dos Poderes;

IV - os direitos e garantias individuais.
§ 5° A matéria constante de proposta de emenda

rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser obje­
to de nova proposta na mesma sessão legislativa.

TíTULO VI
Da Tributação e do Orçamento

CAPíTULO I
Do Sistema Tributário Nacional

SEÇÃO VI
Da Repartição das Receitas Tributárias

Art. 159. Á União entregará:
1- do produto da arrecadação dos impostos so­

bre renda e proventos de qualquer natureza e sobre
produtos industrializados, quarenta e sete por cento
na seguinte forma:

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento
ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito
Federal;

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento
ao Fundo de Participação dos Municípios;

c) três por cento, para aplicação em programas
de financiamento ao setor produtivo das Regiões Nor­
te, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas institui-

ções financeiras de caráter regional, de acordo com
os planos regionais de desenvolvimento, ficando as­
segurada ao semi-árido do Nordeste a metade dos
recursos destinados à Região, na forma que a lei es­
tabelecer;

11- do produto da arrecadação do imposto sobre
produtos industrializados, dez por cento aos Estados
e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das
respectivas exportações de produtos industrializa­
dos.

§ 1° Para efeito de cálculo da entrega a ser efe­
tuada de acordo com o previsto no inciso 1, exclu­
ir-se-á a parcela da arrecadação do imposto de renda
e proventos de qualquer natureza pertencente aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, nos ter­
mos do disposto nos art. 157, I, e 158, I.

§ 2° A nenhuma unidade federada poderá ser
destinada parcela superior a vinte por cento do mon­
tante a que se refere o inciso 11, devendo o eventual
excedente ser distribuído entre os demais participan­
tes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha
nele estabelecido.

§ 3° Os Estados entregarão aos respectivos Mu­
nicípios vinte e cinco por cento dos recursos que re­
ceberem nos termos do inciso 11, observados os crité­
rios estabelecidos no art. 158, parágrafo único, I e 11.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N° 359, DE 2001

(Do Sr. Paulo Lima e outros)

Dá nova redação ao § 6° do art. 14
da Constituição Federal.

(Apense-se à Proposta de Emenda à
Constituição n° 44, de 1999.)

As Mesas da Câmara dos Deputados e do
Senado Federal, nos termos do § 3° do art. 6° da
Constituição Federal, promulgam a seguinte emen­
da ao texto constitucional:

Art. 1° O § 6° do art. 14 da Constituição Federal
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 14 .

§ 6° Para concorrerem a outros cargos,
o Presidente da República, os Governadores
de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos
deverão afastar-se do cargo que ocupam
três meses antes do pleito. (NR)



Se na forma do § 5°, do art. 14, da Constituição

Federal

"O Presidente da República, os Gover­
nadores de Estado e do Distrno Federal, os
Prefeitos e que os houver sucedido ou substi­
tuído no curso dos mandatos poderão ser re­
eleitos para um único período subseqüente;"

{.:ont"erência de Assinaturas
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Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra em sem se afastarem do cargo, não é justo que,
vigor na data de sua publicação. para concorrerem a outros cargos, como dispõe o § 6°

Justificação do mesmo artigo, tenham que renunciar aos respecti­
vos mandatos, no prazo de até seis meses antes do
plerto.

Sendo, assim, melhor se apresenta a fórmula
que substitui a renúncia pelo afastamento, em prazo
razoável e suficiente para que as mesmas autorida­
des possam se dedicar à campanha eleitoral.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001 . - Depu­
tado Paulo Lima.
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Retiradas 000

Assinatul-as Contirn-.adas
1 ADAO PRETTO
2 AIRTON CASCAVEL
3 AIRTON DIPP
4 ALBERTO FRAGA
5 ALMERINDA DE CARVALHO
6 ANIBAL GOMES
7 ANTONIO CAMBRAIA
8 ANTONIO CARLOS KONDER REIS
9 ANTONIO DO VALLE
10 ANTONIO ..JORGE
11 ARMANDO ASíLlO
12 ASDRUBAL BENTES
13 ATILA LINS
14 ATILA LIRA
15 AUGUSTO FRANCO
16 AUGUSTO NARDES
17 BASiLIO VILLANI
18 BISPO RODRIGUES
19 BISPO VVANDERVAL
20 BONIFAclO DE ANDRADA
21 CANDINHO MATTOS
22 CARLlTO MERSS
23 CARLOS BATATA
24 CELSO RUSSOMANNO
25 CLEUBER CARNEIRO
26 CLOVIS VOLPI
27 CONFUCIO MOURA

PT

PPS
POT
PMDB
PFL
PMDB
PSOB
PFL
PMDB
PTB
PSDB
PMDB
PFL
PSDB
PSOB
PPB

PSDB
PL

PL
PSDB
PSOB
PT
PSDB
PPB
PFL
PSOB
PMDB

RS
RR
RS
DF
R..J
CE

eE
SC
MG
TO
PS
PA
AM
PI
SE
RS
PR
RJ
SP
MG
RJ

se
PE
SP
MO
SP
RO
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28 CUNHA BUENO PPB SP
29 CUSTÓDIO MATTOS PSDB MG
30 DAMIÃO FEL/CIANO PMDB PB
31 DANILO DE CASTRO PSDB MG
32 DE VELASCO PSL SP
33 DELFIM NETTO PPB SP
34 DILCEU SPERAFICO PPB PR
35 DR. BENEDITO DIAS PPB AP

36 DR. HELENO PSDB RJ

37 DUIL/O PISANESCHI PTB SP

38 EBER SILVA PL RJ

39 EDINHOBEZ PMDB SC

40 EDIR OLIVEIRA PTB RS

41 EDUARDO BARBOSA PSDB MG

42 ELIAS MURAD PSDB MG

43 ELlSEU RESENDE PFL MG

44 EMERSON KAPAZ PPS SP

45 ESTHER GROSSI PT RS

46 EULER MORAIS PMDB GO

47 EULER RIBEIRO PFL AM

48 EURICO MIRANDA PPB RJ

49 EXPEDITO JÚNIOR PFL RO

50 EZIDIO PINHEIRO PSB RS

51 FÉLIX MENDONÇA PTB BA

52 FERNANDO CORUJA PDT SC

53 FERNANDO GABEIRA PV RJ

54 FERNANDO GONÇALVES PTB RJ

55 FETTER JÚNIOR PPB RS

56 FLÁVIO ARNS PSDB PR

57 FRANCISCO GARCIA PFL AM

58 FRANCISCO RODRIGUES PFL RR

59 FREIRE JÚNIOR PMOB TO

60 GASTÃO VIEIRA PMOB MA

61 GEOVAN FREITAS PMDB GO

62 GONZAGA PATRIOTA PSB PE

63 GUSTAVO FRUET PMDB PR

64 HAROLDO LIMA PCdoB BA

65 HERCULANO ANGHINETTI PPB MG

66 IBERÊ FERREIRA PTB RN

67 IBRAHIM ABI-ACKEL PPB MG

68 IÉDIO ROSA S.PART. RJ

69 IGOR AVEL/NO PMDB TO

70 ILDEFONÇO CORDEIRO PFL AC

71 INALDO LEITÃO PSDB PB

72 JOÃO CALDAS PTB AL

73 JOÃO COLAÇO PMDB PE

74 JOÃO COSER PT ES

75 JOÃO HENRIQUE PMDB PI
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76 JOÃO MAGNO PT

77 JOÃO MENDES PMDB

78 JOÃO PAULO PT

79 JOÃO RIBEIRO PFL

80 JOÃO SAMPAIO POT

81 JOEL DE HOLLANDA PFL

82 JONIVAL LUCAS ,JUNIOR PMOB

83 JORGEKHOURY PFL

84 JORGE PINHEIRO PMOB

85 JORGE TADEU MUDALEN PMDB

86 JOSÉ ALEKSAi'-IDRO PSL
87 JOSÉ ANTONIO ALMEIDA PSB

88 JOSÉ CARLOS ELIAS PTB

89 JOSE COIMBRA PTB

90 JOSÉ DE ABREU PTN
91 JOSÉ íNDIO PMDB
92 JOSÉ LOURENÇO PMDB

93 JOSÉ MÚCIO MONTEIRO PFL

94 JOSÉ PRIANTE PMDB

95 JOSÉ ROBERTO BATOCHIO PDT

96 JOSÉ THOMAZ NONO PFL

97 JURANDlL JUAREZ PMDB

98 LAtRE ROSADO PMDB

99 LAMARTINE POSELLA PMDB

100 LAVOISIER MAIA PFL

101 LEUR LOMANTO PMDB
102 LUCIANO ZICA PT

103 LUIZ RIBEIRO PSDB

"\04 MARÇAL fILHO PMOB

105 MARCELO CASTRO PMDB
106 MARCELO TEIXEIRA PMDB
107 MARCONDES C;AOELHA PFL
108 MARINHA RAUPP PMOB
109 MÁRIO DE OLIVEIRA PMDB

110 MAURO BENEVIDES PMDB

111 MENDES RIBEIRO FILHO PMDB
112 MILTON MONTI PMDB

113 MORONI TORGAN PFL
114 MURllO DOMINGOS PTB

115 MUSSA DEMES PFL

116 NELSON MARQUEZELLI PTB
117 NELSON MEURER PPB

118 NELSON PROENÇA PMDB
119 NELSON TRAD PTB

120 NILTON CAPIXABA PTB
121 NORBERTO TEIXEIRA PMDB
122 OLlMPro PIRES por
123 OSMÃNIO PEREIRA PSOB

MG
RJ

SP

TO

RJ
PE

BA

BA

DF

SP

AC
MA

ES
SP

SP
SP
BA

PE

PA

SP

AL
AP

RN

SP

RN

BA
SP

RJ

MS
PI

CE
PB
RO
MG

CE
RS

SP

CE
MT
PI

SP
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RS
MS

RO
GO
MG
MG
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124 OSVALDO REIS PMDB
125 PASTOR AMARILDO PPS

126 PAULO BRAGA PFL

127 PAULO FEIJÓ PSDB
128 PAULO JOSÉ GOUVÊA PL

129 PAULO KOBAYASHI PSDB

130 PAULO LIMA PMDB
131 PAULO OCTÁVIO PFL

132 PEDRO BITIENCOURT PFL

133 PEDRO CANEDO PSDB
134 PEDRO CHAVES PMOB

135 PEDRO CORRÊA PPB

136 RAFAEL GUERRA PSDB

137 RAIMUNDO SANTOS PFL
138 RENATO VIANNA PMOB
139 RENILDO LEAL PTB

140 RICARDO RIQUE PSDS
141 RICARTE DE FREITAS PSDB

142 ROBÉRIO ARAUJO PL
143 ROBERTO ARGENTA PHS

144 ROBERTO PESSOA PFL

145 ROLAND LAVIGNE PMDB

146 ROMEU QUEIROZ PSDB
147 RUBEM MEDINA PFL

148 RUBENS FURLAN PPS
149 SALATIEL CARVALHO PMDB

150 SALVADOR ZIMBALDI PSDB

151 SAULO COELHO PSDB
152 SEBASTIÃO MADEIRA PSOB

153 SÉRGIO BARCELLOS PFL

154 SÉRGIO CARVALHO PSDB

155 SÉRGIO REIS PTB

156 SILAS CÂMARA PTB
157 VALDECI PAIVA PSL

158 VILMAR ROCHA PFL
159 VIRGíLIO GUIMARÃES PT

160 VITIORIO MEDIOLl PSDB
161 WAGNER SALUSTIANO PPB
162 WALDEMIR MOKA PMDB

163 WALDOMIRO BARANCELLI FIORAVANTE PT
164 WALFRIDO MARES GUIA PTB
165 WANDERLEY MARTINS PSB
166 WERNER WANDERER PFL
167 WILSON BRAGA PFL
168 XICO GRAZIANO PSDB

169 ZÉ GOMES DA ROCHA PMDB
170 ZENALDO COUTINHO PSOB
171 ZILA BEZERRA PTB

TO
TO

BA

RJ
RS

SP

SP
DF

SC

GO
GO
PE
MG

PA

se
PA

PB

MT

RR
RS

CE

BA
MG
RJ

SP
PE

SP

MG
MA
AP

RO

SE

AM
RJ

GO
MG

MG

SP
MS
RS
MG
RJ
PR
PB
SP

GO
PA
AC
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Assinaturas que Não Conferem
1 FERNANDO FERRO PT PE
2 HERMES PARCIANELLO PMDB PR
3 LUIZ BITTENCOURT PMOB GO
4 MILTON BARBOSA PFL BA
5 REMI TRINTA PST MA
6 WILSON SANTOS PMOB MT

Assinaturas Repetidas
1 ANTÔNIO DO VALLE PMDB MG
2 AUGUSTO NARDES PPB RS
3 DILCEU SPERAFICO PPB PR
4 DR. HELENa PSDB RJ
5 FRANCISCO RODRIGUES PFL RR
6 HAROLDO LIMA PCdoB BA
7 HAROLDO LIMA PCdoB BA
8 ILDEFONÇO CORDEIRO PFL AC
9 JOÃO HENRIQUE PMOB PI
10 JURANOIL JUAREZ PMOB AP
11 LAMAR71NE POSELLA PMOB SP
12 MARCELO CASTRO PMOB PI
13 MAURO BENEVIDES PMOB CE
14 MILTON MONTI PMDB SP
15 NELSON TRAD PTB MS
16 NILTON CAPIXABA PTB RO
17 PASTOR AMARILDO PPB TO
18 PAULO BRAGA PFL BA
19 PAULO BRAGA PFL BA
20 PEDRO CHAVES PMDB GO
21 PEDRO CORRÊA PPB PE
22 SALATIEL CARVALHO PMDB PE
23 SÉRGIO REIS PTS SE
24 VITTORIO MEDIOU PSOB MG

25 WANDERLEY MARTINS PSB RJ

Maiu de 2lJlJl
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Seção de Registro e Controle e de Análise de CAPíTULO IV
Proposições Dos Direitos Políticos

Ofício n° 79/2001

Brasília, 29 de maio de 2001

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. Mozart Vianna de Paiva
Secretário-Geral da Mesa
Nesta

Senhor Secretário-Geral,
Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta

de Emenda à Constituição do Sr. Deputado Paulo
Lima e Outros, que "Dá nova redação ao § 6° do
art. 14 da Constituição Federal", contém número
suficiente de signatários, constando a referida pro­
posição de:

171 assinaturas confirmadas;

6 assinaturas não confirmadas;

25 assinaturas repetidas;

1 assinatura ilegível.

Atenciosamente, Cláudia Neves C. de Souza,
Chefe.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS ­

CeDI

CONSTITUiÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

1998

TíTULO li
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

Art. 44. A soberania popular será exercida pelo
sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com
valor igual para todos, e, nos termos da lei, median­
te:

I - plebiscito;

11 - referendo;

111 - iniciativa popular.

§ 1° O alistamento eleitoral e o voto são:

I - obrigatórios para os maiores de dezoito
anos;

li - facultativos para:

a) os analfabetos;

b) os maiores de setenta anos;

c) os maiores de dezesseis e menores de dezoi­
to anos.

§ 2° Não podem alistar-se como eleitores os es­
trangeiros e, durante o período do serviço militar obri­
gatário, os conscritos.

§ 3° São condições de elegibilidade, na forma
da lei:

I - a nacionalidade brasileira;

li - o pleno exercício dos direitos políticos;

111 - o alistamento eleitoral;

IV - o domicilio eleitoral na circunscrição;

V - a filiação partidária;

VI - a idade mínima de:

a} trinta e cinco anos para Presidente e
Vice-Presidente da República e Senador;

b) trinta anos para Governador e Vice-Governa­
dor de Estado e do Distrito Federal;

c) vinte e um anos para Deputado Federal, De­
putado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e
juiz de paz;

d) dezoito anos para Vereador.

§ 4° São inelegíveis os inalistáveis e os analfa­
betos.

§ 5° O Presidente da República, os Governado­
res de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e
quem os houver sucedido ou substituído no curso dos
mandatos poderão ser reeleitos para um único perío­
do subseqüente.
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* § 5° com redação dada pela Emenda Constitu­
cional no 16 de 4-6-1997.

§ 6° Para concorrerem a outros cargos, o Pre­
sidente da República, os Governadores de Estado e
do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar
aos respectivos mandatos até seis meses antes do

pleito.

§ ]O São inelegíveis, no território de jurisdição

do titular, o cônjuge e os parentes consangüíneos ou

afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presiden­
te da República, de Governador de Estado ou Territó­

rio, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja
substituído dentro dos seis meses anteriores ao plei­
to, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à
reeleição.

§ 8° O militar alistável é elegível, atendidas as

seguintes condições:

I - se contar menos de dez anos de serviço, de­

verá afastar-se da atividade;

11 - se contar mais de dez anos de serviço, será
agregado pela autoridade superior e, se ele~o, passa­
rá automaticamente, no ato da diplomação, para a
inatividade.

§ 9° lei complementar estabelecerá outros ca­
sos de inelegibilidade e os prazos de sua cessação,
a fim de proteger a probidade administrativa, a mo­
ralidade para o exercício do mandato, considerada

a vida pregressa do candidato, e a normalidade e
legitimidade das eleições contra a influência do po­
der econômico ou o abuso do exercício de função,
cargo ou emprego na administração direta ou indi­

reta.

* § 9° com redação dada pela Emenda Constitu­
cional de Revisão n°4, de 7-6-1994.

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado
ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias con­
tados da diplomação, instruída a ação com provas
de abuso do poder econômico, corrupção ou frau­
de.

§ 11. A ação de impugnação de mandato tra­
mitará em segredo de justiça, respondendo o au­
tor, na forma da lei, se temerária ou de manifesta
má-fé.

TíTULO IV
Da Organização dos Poderes

CAPíTULO I
Do Poder Legislativo

SEÇÃO VIII
Do Processo Legislativo

SUBSEÇÃO 11
Da Emende à Constituição

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada
mediante proposta:

1- de um terço, no mínimo, dos membros da Câ­
mara dos Deputados ou do Senado Federal;

11 - do Presidente da República;

111- de mais da metade das Assembléias legis­
lativas das unidades da Federação, manifestando-se,
cada uma delas, pela maioria relativa de seus mem­
bros.

§ 1° A Constituição não poderá ser emendada
na vigência de intervenção federal, de estado de defe­
sa ou de estado de sítio.

§ 2° A proposta será discutida e votada em cada
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, consi­
derando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quin­
tos dos votos dos respectivos membros.

§ 3° A emenda á Constituição será promulgada
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal, com o respectivo número de ordem.

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta
de emenda tendente a abolir:

I - a forma federativa de Estado;

11 - o voto direto, secreto, universal e periódico;

111 - a separação dos Poderes;

IV - os direitos e garantias individuais.

§ 5° A matéria constante de proposta de emen­
da rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser
objeto de nova proposta na mesma sessão legislati­
va.



Art. 4° O § 4° do art. 66 passa a vigorar com a
seguinte redação:
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO § 2° Nos casos dos incisos I, 11 e VI, a
N° 361, DE 2001 perda do mandato será decidida pela Câma-

(Da Sr Rose de Freitas e outros) ra dos Deputados ou pelo Senado Federal,

Dá nova redação aos incisos 111, IV e por maioria absoluta, mediante provocação
XI do art. 52, ao § 3° do art. 53, ao § 20 do da respectiva Mesa ou partido político repre­

sentado no Congresso Nacional, assegura-
art. 55 e ao § 4° do art. 66 da Constituição da ampla defesa. (NR)"
Federal.

(Apense-se à Proposta de Emenda à
Constituição n° 349, de 2001.)

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da Consti­
tuição Federal, promulgam a seguinte emenda ao tex­
to constitucional:

Art. 1° Os incisos 111, IV e XI do art. 52 da Consti­
tuição Federal passam a vigorar com a seguinte reda­
ção:

"Art. 52. Compete privativamente ao
Senado Federal:

111 - aprovar previamente, após argüição públi-
ca, a escolha de: (NR)

a) (... )
(...)
IV - aprovar previamente, após argüi­

ção em sessão secreta, a escolha dos che­
fes de missão diplomática de caráter perma­
nente; (NR)

(...)
XI - aprovar, por maioria absoluta, a

exoneração, de ofício, do Procurador-Geral
da República antes do término de seu man­
dato; (NR)"

Art. 2° O § 3° do art. 53 da Constituição Fede-
ral passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 53. (...)
(... )
§ 3° No caso de flagrante de crime ina­

fiançável, os autos serão remetidos, dentro
de vinte e quatro horas, à Casa respectiva,
para que, pelo voto da maioria de seus
membros, resolva sobre a prisão e autorize,
ou não, a formação de culpa. (NR)"

Art. 3° O § 2° do art. 55 da Constituição Fede­
ral passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 55 (...)
(...)

"Art. 66. (... )
(...)
§ 4° O veto será apreciado em sessão

conjunta, dentro de trinta dias a contar de
seu recebimento; só podendo ser rejeitado
pelo voto da maioria absoluta dos Deputado
e Senadores. (NR)"

Art. 5° Esta Emenda entra em vigor na data de
sua publicação.

Justificação

A presente Proposta de Emenda à Constituição
altera os incisos 111, IV e XI do art. 52, o § 3° do art. 53,
o § 2° do art. 55 e o § 4° do art. 66 da nossa Lei Maior
para acabar com a votação secreta nas Casas Legis­
lativas.

Os últimos acontecimentos ocorridos no Sena­
do da República só vêm confirmar o nosso sentimen­
to de que estas determinações constitucionais são
equivocadas. Na verdade, o sigilo do voto só tem sen­
tido quando garantido ao eleitor que, através do voto
secreto, tem a segurança de escolher o representante
que considera mais adequado, com a certeza de que
não será retaliado por outro candidato que, de alguma
forma, tem acesso a ele.

Garantir o voto secreto para as votações no Ple­
nário das Casas Legislativas é o mesmo que passar a
procuração a alguém e não poder saber o que esta
pessoa faz em seu nome.

Assim, por entendermos que o voto secreto há
de ser garantido só ao eleitor e não ao seu represen­
tante, que sempre deve satisfação de seus atos, apre-

o sentamos esta Proposta de Emenda à Constituição e
esperamos o apoio de nossos ilustres Pares para sua
aprovação.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2001. - De­
putado Rose de Freitas.
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Não Conferem 003:
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Fora do Exercício 002i

Repetidas 023

Ilegíveis 0001

Retiradas 0001

Assinaturas Confirmadas
1 ADÃO PRETTO
2 AIRTON DIPP

3 ALBERTO FRAGA
4 ALDIR CABRAL
5 ALEX CANZIANI

6 ALEXANDRE SANTOS
7 ALMERINDA DE CARVALHO
8 ALMIR SÁ
9 ALOIZIO MERCADANTE

10 ANA CORSO
11 ANGELA GUADAGNIN
12 ANTÔNIO DO VALLE

13 ARACELY DE PAULA
14 ARNON BEZERRA
15 ÁTILA LINS
16 ÁTILA LIRA
17 AUGUSTO NAROES
18 AVENZOAR ARRUDA
19 BABÁ
20 BISPO RODRIGUES
21 CARLlTO MERSS
22 CARLOS BATATA
23 CARLOS DUNGA
24 CELCITA PINHEIRO
25 CHICO DA PRINCESA

PT
por
PMDB
PFL
PSOB

PSDB
PFL
PPB
PT
PT
PT
PMDB
PFL

PSDB
PFL
PSDB

PPB
PT
PT
PL
PT
PSDB
PTB
PFL

PSOB

RS
RS
DF

RJ
PR

RJ
RJ
RR
SP

RS
SP
MG

MG
CE
AM
PI
RS
PB
PA
RJ
SC
PE
PB
MT
PR
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26 CLEMENTINO COELHO PPS PE
27 CLEUBER CARNEIRO PFL . MG
28 CLOVIS ILGENFRITZ PT RS
29 CONFÚCIO MOURA PMDB RO·

30 CORIOLANO SALES PMDB BA
31 CORNÉLlO RIBEIRO PL RJ
32 DAMIÃO FELlCIANO PMDB PB

33 DE VELASCO PSL SP
34 DILCEU SPERAFICO PPB PR

35 DINO FERNANDES PSDB RJ
36 DJALMA PAES PSB PE

37 DOMICIANO CABRAL PSOB PB
38 DR. BENEDITO DIAS PPB AP

39 DR. HÉLIO PDT SP

40 EBER SILVA PL RJ

41 EDIR OLIVEIRA PTS RS

42 EDISON ANDRINO PMDB SC

43 EDUARDO CAMPOS PSB PE

44 ENI VOLTOLlNI PPB SC

45 ENIVALDO ·RIBEIRO PPB PB

46 EUJÃCIO SIMÕES PL BA

47 EULER MORAIS PMDB GO

48 EURípEDES MIRANDA POT RO

49 EVANDRO MILHOMEN PSB AP

50 EXPEDITO JÚNIOR PFL RO

51 EZIDIO PINHEIRO PSB RS

52 FÁTIMA PELAES PSDB AP

53 FÉLIX MENDONÇA PTB BA

54 FERNANDO CORUJA POT SC

55 FERNANDO GABEIRA PV RJ

56 FERNANDO GONÇALVES PTB RJ
57 FEU ROSA PSDB ES

58 FLÁVIO ARNS PSDB PR

59 FRANCISCO SILVA PL RJ

60 FREIRE JÚNIOR PMDB TO

61 GASTÃO VIEIRA PMDB MA

62 GEOVAN FREITAS PMDB GO

63 GERALDO MAGELA PT DF

64 GILBERTO KASSAB PFL SP

65 GIVALDO CARIMBÃO PSB AL

66 GONZAGA PATRIOTA PSB PE

67 HENRIQUE FONTANA PT RS

68 HERÁCLITO FORTES PFL PI

69 HERCULANO ANGHINETTI PPB MG

70 IARA BERNARDI PT SP

71 IÉDIO ROSA S.PART. RJ

72 IGOR AVELlNO PMDB TO

73 INALDO LEITÃO PSDB PB
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74 IRIS SIMÕES PTB

75 IVAN PAIXÃO PPS

76 IVANIO GUERRA PFL
77 JAIR BOLSONARO PPB
78 JOÃO ALMEIDA PSOB

79 JOÃO CALDAS PTS
80 JOÃO eOLAçO PMOB
81 JOÃO COSER PT
82 JOÃO EDUARDO DADO Pl'vlDB

83 JOÃO HENRIQUE PMDB
84 JOÃO MAGALHÃES PMDB
85 JOÃO MAGNO PT
86 JOÃO RIBEIRO PFL

87 JOÃO SAMPAIO PDT
88 JOEL DE HOLLANDA PFL
89 JONIVAL LUCAS JUNIOR PMDB
90 JORGE ALBERTO PIV1DB
91 JORGE KHOURY PFL
92 JORGE PINHEIRO PMDB
93 JOSÉ ALEKSANDRO PSL
94 JOSÉ ANTONIO ALMEIDA PSB

95 JOSÉ BORBA PMDB
96 JOSÉ CARLOS ELIAS PTB
97 JOSE COIMBRA PTS

98 JOSÉ GENOíNO PT

99 JOSÉ PIMENTEL PT
100 .JOSÉ ROBERTO BATOCHIO PDT
101 JOSUÉ BENGTSON prB
102 JUQUINHA PSDB
103 JURANDIL JUAREZ PMDB
104 LAIRE ROSADO PMDB
105 LAMARTINE POSELLA PMDB
106 LAURA CARNEIRO PFL
107 LUCI CHOINACKI PT
108 LUCIANO CASTRO PFL

109 LUCIANO P\ZZATTO PFL

110 LUIS BARBOSA PFL
111 LUIS CARLOS HEINZE PPB
112 LUIZ ALBERTO PT
113 LUIZ BITTENCOURT PMOB
114 LUIZCARLOSHAULY PSOB
115 LUIZ PIAUHYLlNO PSDB
116 LUIZA ERUNDINA PSB
117 MAGNO MALTA PL

118 MÁRCIO MATOS PTB
119 MARCONDES GADELHA PFL
120 MARCOS LIMA PMDB
121 MARCOS ROLlM PT

PR

SE
PR
RJ
BA

Al
PE
ES
SP

PI
MG

MG
TO

RJ
PE
BA
SE
BA
DF
AC
MA

PR
ES
SP
SP

CE
SP
PA
GO
AP
RN
SP
RJ
SC
RR
PR

RR
RS
BA
GO
PR
PE
SP
ES
PR
PB
MG
RS
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122 MARCUS VICENTE PSDB ES
123 MARIA ELVIRA PMDB MG
124 MÁRIO ASSAD JÚNIOR PFL MG
125 MÁRIO DE OLIVEIRA PMDB MG
126 MAURO BENEVIDES PMDB CE
127 MEDEIROS PL SP
128 MENDES RIBEIRO FILHO PMDB RS
129 MOACIR MICHELETTO PMDB PR

130 NEIVA MOREIRA PDT MA

131 NELSON MARQUEZELLI PT8 SP
132 NICIAS RIBEIRO PSDB PA

133 ORLANDO DESCONSI PT RS

134 ORLANDO FANTAZZINI PT SP

135 OSMÂNIO PEREIRA PSDB MG

136 OSMAR SERRAGLlO PMDB PR

137 OSVALDO BIOLCHI PMDB RS

138 OSVALDO REIS PMDB TO

139 PAULO FEIJÓ PSDB RJ

140 PAULO GOUVÊA PFL SC

141 PAULO KOBAYASHI PSDB SP

142 PAULO PAIM PT RS

143 PEDRO CANEDO PSDB GO

144 PEDRO CHAVES PMDB GO

145 PEDRO NOVAIS PMDB MA

146 PEDRO VALADARES PSB SE

147 PINHEIRO LANDIM PMDB CE

148 POMPEO DE MAnOS por RS

149 REGIS CAVALCANTE PPS AL

150 RENATO VIANNA PMDB SC

151 RICARDO BARROS PPB PR

152 RICARDO BERZOINI PT SP

153 RICARTE DE FREITAS PSDB MT

154 ROBÉRIO ARAÚJO PL RR

155 ROBERTO ARGENTA PHS RS

156 ROBERTO PESSOA PFL CE

157 ROBERTO ROCHA PSDB MA

158 ROMEU QUEIROZ PSDB MG

159 RONALDO VASCONCELLOS PL MG

160 ROSE DE FREITAS PSDB ES

161 RUBENS FURLAN PPS SP

162 SALATIEL CARVALHO PMDB PE

163 SALOMÃO CRUZ PPB RR

164 SALOMÃO GURGEL PDT RN

165 SALVADOR ZIMBALDI PSDB SP

166 SANTOS FILHO PFL PR

167 SAULO COELHO PSDB MG
168 SAULO PEDROSA PSDB BA
169 SEBASTIÃO MADEIRA PSDB MA
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170 SERAFIM VENZON PDT SC
171 SERGIO CARVALHO PSDB RO

172 SÉRGIO REIS PTS SE

173 VALOECI PAIVA PSL RJ

174 VICENTE CAROPRESO PSOB SC
175 VILMAR ROCHA PFL GO

176 VIVALDO BARBOSA PDT RJ

177 WALDOMIRO BARANCELLI FIORAVANTE PT RS

178 WANDERLEY MARTINS PSB RJ

179 WELLlNGTON DIAS PT PI

180 WERNER WANDERER PFL PR

181 WILSON SANTOS PMDB MT

182 WOLNEY QUEIROZ PDT PE

183 YEDA CRUSIUS PSOB RS

184 ZÉ GOMES DA ROCHA PMD8 GO

185 ZENALOO COUTINHO PSDB PA

186 ZULAIE COBRA PSOS SP

Assinaturas que Não Conferem
1 HERMES PARCIANELLO PMDB PR

2 ILDEFONÇO CORDEIRO PFL AC

3 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSDS CE

Assinaturas de Deputados(as) 1"00"a do Exercício
1 ALCIONE ATHAYDE PSB RJ

2 HENRIQUE EDUARDO ALVES PMDS RN

AssinatUl-as Repetidas
1 ALDIR CABRAL PFL RJ

2 ÁTILA LINS PFL AM

3 AUGUSTO NARDES PPB RS

4 CARLOS BATATA PSDB PE

5 DJALMA PAES PSB PE

6 EULER MORAIS PMDB GO

7 EXPEDITO JÚNIOR PFL RO

8 GIVALDO CARIMBÃO PSB AL

9 IARA BERNARDI PT SP

10 IÉDIOROSA S.PART. RJ

11 JOÃO HENRIQUE PMDB PI

12 LUIZ CARLOS HAULY PSDB PR

13 MÁRCIO MATOS PTS PR

14 NEIVA MOREIRA PDT MA

15 OSMÃNIO PEREIRA PSDS MG

16 OSMAR SERRAGLlO PMDS PR

17 OSVALDO BIOLCHI PMDB RS

18 PAULO KOBAYASHI PSDB SP

19 PEDRO CHAVES PMDB GO

20 SALOMÃO CRUZ PPB RR

21 SALOMÃO .Ç3URGEL POT RN

22 VICENTE CAROPRESO PSDB SC

23 WALDOMIRO BARANCELLI FIORAVANTE PT RS



SEÇÃO IV
Do Senado Federal

CAPíTULO I
Do Poder Legislativo

TíTULO IV
Da Organização dos Poderes

Ofício nO 8212001
Brasília, 15 de maio de 2001

CONSTITUiÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

1988

186 assinaturas confirmadas;
3 assinaturas não confirmadas;
2 deputados licenciados;
23 assinaturas repetidas.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATlVOS­

CeDI

Atenciosamente, - Cláudia Neves C. de Sou­
za, Chefe.

Senhor Secretário-Geral,
Comunico a Vossa Senhoria que a proposta de

emenda à Constituição da Sr" Deputada Rose de Frei­
tas e outros, que "Dá nova redação aos incisos 111, IV e
XI do art. 52, ao § 3° do art. 53, ao § 2° do art. 55 e ao §
4° do art. 66 da Constituição Federal", contém número
suficiente de signatários, constando a referida propo­
sição de:

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe­
deral:

I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Pre­
sidente da República nos crimes de responsabilida­
de, bem como os Ministros de Estado e os Coman­
dantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos
crimes da mesma natureza conexos com aqueles;

* Inciso I com redação dada pela Emenda Cons­
titucional n°23, de 2-9-1999.
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Seção de Registro e Controle e de Análise de 11 - processar e julgar os Ministros do Supremo
Proposições Tribunal Federal, o Procurador-Geral da República e o

Advogado-Geral da União nos crimes de responsabi­
lidade;

111- aprovar previamente, por voto secreto, após
argüição pública, a escolha de:

a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta
Constituição;

b) Ministros do Tribunal de Contas da União indi-
cados pelo Presidente da República;

c) Governador de Território;

d) presidente e diretores do Banco Central;

e) Procurador-Geral da República;

f) titulares de outros cargos que a lei determinar;
IV - aprovar previamente, por voto secreto, após

argüição em sessão secreta, a escolha dos chefes de
missão diplomática de caráter permanente;

V - autorizar operações externas de natureza fi­
nanceira, de interesse da União, dos Estados, do Dis­
trito Federal, dos Territórios e dos Municípios;

VI - fixar, por proposta do Presidente da Repú­
blica, limites globais para o montante da dívida conso­
lidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios;

VII - dispor sobre limites globais e condições
para as operações de crédito externo e interno da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí­
pios, de suas autarquias e demais entidades controla­
das pelo Poder Público federal;

VIII - dispor sobre limites e condições para a
concessão de garantia da União em operações de
crédito externo e interno;

IX - estabelecer limites globais e condições
para o montante da dívida mobiliária dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios;

X - suspender a execução, no todo ou em parte,
de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva
do Supremo Tribunal Federal;

XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto se­
creto, a exoneração, de ofício, do Procurador-Geral
da República antes do término de seu mandato;

XII - elaborar seu regimento interno;
XIII - dispor sobre sua organização, funciona­

mento, polícia, criação, transformação ou extinção
dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e
a iniciativa de lei para fixação da respectiva remune­
ração, observados os parâmetros estabelecidos na
lei de diretrizes orçamentárias;

* Inciso XIII com redação dada pela Emenda
Constitucional n° 19, de 4-6-1998.

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. Mozart Vianna de Paiva
Secretário-Geral da Mesa
Nesta



§ 2° Nos casos dos incisos I, " e VI, a perda do
mandato será decidida pela Câmara dos Deputados
ou pelo Senado Federal, por voto secreto e maioria
absoluta, mediante provocação da respectiva Mesa
ou de partido político representado no Congresso Na­
cional, assegurada ampla defesa.

§ 3° Nos casos previstos nos incisos 111 a V, a
perda será declarada pela Mesa da Casa respectiva,
de oficio ou mediante provocação de qualquer de
seus membros, ou de partido político representado no
Congresso Nacional, assegurada ampla defesa.

§ 4° A renúncia de parlamentar submetido a pro­
cesso que vise ou possa levar à perda do mandato,

rão:
I - desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica

de direito público, autarquia, empresa pública, socie­
dade de economia mista ou empresa concessionária
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XIV - eleger membros do Conselho da Repúbli- de serviço público, salvo quando o contrato obedecer
ca, nos termos do art. 89, VII. a cláusulas uniformes;

Parágrafo único. Nos casos previstos nos inci- b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego
sos I e 11, funcionará como Presidente o do Supremo remunerado, inclusive os de que sejam demissíveis ad
Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que so- nutum, nas entidades constantes da alínea anterior;
mente será proferida por dois terços dos votos do Se- II - desde a posse:
nado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por a) ser proprietários, controladores ou diretores
oito anos, para o exercício de função pública, sem de empresa que goze de favor decorrente de contrato
preju ízo das demais sanções judiciais cabíveis. com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer

SEÇÃO V função remunerada;
Dos Deputados e dos Senadores b) ocupar cargo ou função de que sejam demis-

Art. 53. Os Deputados e Senadores são inviolá- síveis ad nutum, nas entidades referidas no inciso I, a;
veis por suas opiniões, palavras e votos. c) patrocinar causa em que seja interessada

§ 10 Desde a expedição do diploma, os mem- qualquer das entidades a que se refere o inciso I, a;
bros do Congresso Nacional não poderão ser presos, d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato
salvo em flagrante de crime inafiançável, nem proces- público eletivo.
sados criminalmente, sem prévia licença de sua Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Se-
Casa. nador:

§ 2° O indeferimento do pedido de licença ou a I - que infringir qualquer das proibições estabe-
ausência de deliberação suspende a prescrição en- lecidas no artigo anterior;
quanto durar o mandato. II - cujo procedimento for declarado incompatí-

§ 3° No caso de flagrante de crime inafiançável, vel com o decoro parlamentar;
os autos serão remetidos, dentro de vinte l3 quatro ho- 111- que deixar de comparecer, em cada sessão
ras, à Casa respectiva, para que, pelo voto secreto da legislativa, à terça parte das sessões ordinárias da
maioria de seus membros, resolva sobre a prisão e Casa a que pertencer, salvo licença ou missão por
autorize, ou não, a formação de culpa. esta autorizada;

§ 4° Os Deputados e Senadores serão submeti- IV - que perder ou tiver suspensos os direitos
dos a julgamento perante o Supremo Tribunal Fede- políticos;
ral. V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos

§ 5° Os Deputados e Senadores não serão obri- casos previstos nesta Constituição;
gados a testemunhar sobre informações recebidas ou VI- que sofrer condenação criminal em senten-
prestadas em razão do exercício do mandato, nem ça transitada em julgado;
sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles rece- § 1° É incompatível com o decoro parlamentar,
beram informações. além dos casos definidos no regimento interno, o abu-

§ 6° A incorporação às Forças Armadas de De- so das prerrogativas asseguradas a membro do Con-
putados e Senadores, embora militares e ainda que gresso Nacional ou a percepção de vantagens indevi-
em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da das.
Casa respectiva.

§ 7° As imunidades de Deputados ou Senado­
res subsistirão durante o estado de sítio, só podendo
ser suspensas mediante o voto de dois terços dos
membros da Casa respectiva, nos casos de atos, pra­
ticados fora do recinto do Congresso, que sejam in­
compatíveis com a execução da medida.

Art. 54. Os Deputados e Senadores não pode-
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nos termos deste artigo, terá seus efeitos suspensos
até as deliberações finais de que tratam os §§ 20e 30.

* § 4 0 acrescentado pela Emenda Constitucional
de Revisão n° 6, de 7-6-1994.

SEÇÃO VIII
Do Processo Legislativo

SUBSEÇÃO 11
Da Emenda à Constituição

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada
mediante proposta:

1- de um terço, no mínimo, dos membros da Câ­
mara dos Deputados ou do Senado Federal;

11- do Presidente da República;

111- de mais da metade das Assembléias Legis­
lativas das unidades da Federação, manifestando-se,
cada uma delas. pela maioria relativa de seus mem­
bros.

§ 1° A Constituição não poderá ser emendada
na vigência de intervenção federal, de estado de defe­
sa ou de estado de sítio.

§ 2° A proposta será discutida e votada em cada
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, consi­
derando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quin­
tos dos votos dos respectivos membros.

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal, com o respectivo número de ordem.

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta
de emenda tendente a abolir:

I - a forma federativa de Estado;

11- o voto direto, secreto, universal e periódico;

111- a separação dos Poderes;

IV - os direitos e garantias individuais.

§ 5° A matéria constante de proposta de emen­
da rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser
objeto de nova proposta na mesma sessão legislati­
va.

Art. 66. A Casa na qual tenha sido concluída a
votação enviará o projeto de lei ao Presidente da Re­
pública, que, aquiescendo, o sancionará.

§ 1° Se o Presidente da República considerar o
projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou con­
trário ao interesse público, vetá-Io-á total ou parcial­
mente, no prazo de quinze dias úteis, contados da
data do recebimento, e comunicará, dentro de qua-

renta e oito horas, ao Presidente do Senado Federal
os motivos do veto.

§ 2° O veto parcial somente abrangerá texto in­
tegrai de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea.

§ 30 Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio
do Presidente da República importará sanção.

§ 40 O veto será apreciado em sessão conjunta,
dentro de trinta dias a contar de seu recebimento, só
podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta
dos Deputados e Senadores, em escrutínio secreto.

§ 5° Se o veto não for mantido, será o projeto en­
viado, para promulgação, ao Presidente da Repúbli­
ca.

§ 6° Esgotado sem deliberação o prazo estabe­
lecido no § 4° o veto será colocado na ordem do dia
da sessão imediata, sobrestadas as demais proposi­
ções, até sua votação final, ressalvadas as matérias
de que trata o art. 62, parágrafo único.

§ r Se a lei não for promulgada dentro de qua­
renta e oito horas pelo Presidente da República, nos
casos dos parágrafos 3° e 5° o Presidente do Senado
a promulgará, e, se este não o fizer em igual prazo,
caberá ao Vice-Presidente do Senado fazê-lo.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
N° 205, DE 2001

(Do Sr. Marcos Cintra)

Altera a Lei Complementar n° 101,
de 4 de maio de 2000, para disciplinar a
realização de despesas com propaganda
oficial.

(Às Comissões de Finanças e Tributa­
ção; e de Constituição e Justiça e de Reda­
ção (art. 54))

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1°A Lei Complementar nO 101, de 4 de maio

de 2001 , passa a vigorar acrescida do seguinte artigo
16-A:

"Art. 16-A. É vedada a realização de
despesa com publicidade e propaganda go­
vernamental, por qualquer meio de comuni­
cação no País e no exterior, não compreen­
didas na proibição as campanhas educati­
vas e de orientação à comunidade, limitadas
a 0,5% das despesas com pessoal no âmbi­
to da União e a 1% no caso das demais es­
feras da Administração.

Art. 2° Esta lei complementar entra em vigor na
data de sua publicação.
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Justificação

A Lei de Responsabilidade Fiscal, instrumento
disciplinador das finanças públicas, estabeleceu,
para todas as esferas e Poderes da Administração, rí­
gidos limites e condições para a realização das des­
pesas, em particular para as relativas a pessoal.

Pode-se considerar até como surpreendente
que não tenha sequer tocado nas despesas com pu­
blicidade e propaganda, objeto de tantas proposições
legislativas, com tramitação interrompida ou simples­
mente arquivadas.

Mais estranhável ainda é o fato de as Adminis­
trações, em todas as esferas, estarem despendendo
volumes crescentes de recursos na promoção das re­
alizações - efetivas ou aparentes - de seus gover­
nantes, no mais das vezes destinadas à autopromo­
ção, com finalidades meramente político-partidárias.

Os valores aplicados a esse título são de tal re­
levância que chegam a criar relações promíscuas en­
tre o Poder Público e os órgãos de imprensa e seus
profissionais, pelo que o mínimo que provocam é a
desinformação e a manipulação.

Essa prática não deve mais ser tolerada.

Tomamos, entretanto, o cuidado de excluir da
proibição as campanhas educativas, de conscientiza­
ção das populações, e estamos propondo um limite,
vinculado à receita corrente líquida e às despesas
com pessoal, perfeitamente compatível com o nível
atual dos gastos a esse título.

Esperamos, assim, contar com o decidido apoio
dos ilustres Pares.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001. - Depu­
tado Marcos Cintra.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS ­

CeDI

LEI COMPLEMENTAR W 101,
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi­
cas voltadas para a responsabilidade na
gestão fiscal e dá outras providências.

CAPíTULO IV
Da Despesa Pública

SEÇÃO I
Da Geração da Despesa

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamen­
to de ação governamental que acarrete aumento da
despesa será acompanhado de:

1- estimativa do impacto orçamentário-financei­
ro no exercício em que deva entrar em vigor e nos
dois subseqüentes;

11- declaração do ordenador da despesa de que o
aumento tem adequação orçamentária e financeira com
a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 1° Para os fins desta lei complementar, consi­
dera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a
despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou
que esteja abrangida por crédito genérico, de forma
que somadas todas as despesas da mesma espécie,
realizadas e a realizar, previstas no programa de tra­
balho, não sejam ultrapassados os limites estabeleci­
dos para o exercício;

11- compatível com o plano plurianual e a lei de
diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas pre­
vistos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de
suas disposições.

§ 2° A estimativa de que trata o inciso I do caput
será acompanhada das premissas e metodologia de
cálculo utilizadas.

§ 3° Ressalva-se do disposto neste artigo a des­
pesa considerada irrelevante, nos termos em que dis­
puser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 40 As normas do caput constituem condição
prévia para:

I - empenho e licitação de serviços, fornecimen­
to de bens ou execução de obras;

11- desapropriação de imóveis urbanos a que se
refere o § 30 do art. 182 da Constituição.

SUBSEÇÃO I
Oa Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter con­
tinuado a despesa corrente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem
para o ente a obrigação legal de sua execução por um
período superior a dois exercícios.

§ 10 Os atos que criarem ou aumentarem des­
pesa de que trata o caput deverão ser instruídos com
a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demons­
trar a origem dos recursos para seu custeio.

§ 20 Para efeito do atendimento do § 10
, o ato

será acompanhado de comprovação de que a despe­
sa criada ou aumentada não afetará as metas de re-



Estabelece normas de finanças públi­
cas voltadas para a responsabilidade na
gestão fiscal e dá outras providências.

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor
na data da sua publicação.

Justificação

Anualmente o Poder Público em todos os níveis
de governo desperdiça um volume considerável de
recursos do contribuinte brasileiro em campanhas
publicitárias cujo objetivo mal disfarçado é somente a
promoção dos governantes ou de autoridades isola­
das. Se conseguirmos redirecionar esse dinheiro para
finalidades mais nobres, como os programas de aten­
dimento social, certamente estaremos cumprindo
muito melhor com nossa obrigação institucional de
zelar pelo bom emprego dos recursos públicos.

Para atingir esse objetivo, estamos propondo a
modificação da Lei de Responsabilidade Fiscal, medi­
ante a instituição de um limite calculado nos mesmos
moldes dos já existentes e que será aplicado às des­
pesas de propaganda institucional. Além disso, pre­
tendemos restringir os gastos somente às campa­
nhas de conscientização e orientação da população,
bem como de divulgação dos programas sociais. No
caso da União, calculamos um limite de 0,2% perfeita­
mente aplicável, tendo em vista que as atuais despe­
sas com comunicação social não passam de 0,13%
das receitas correntes líquidas. No caso dos estados
e municípios, infelizmente não dispomos de dados
completos, mas não seria demais presumir que o per­
centual de 1% está perfeitamente dentro das possibi­
lidades de todos.

Diante disso é que esperamos contar com o
apoio dos nobres colegas para ver aprovada a pre­
sente proposição.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2000. - Depu­
tada Elcione Barbalho.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS ­

CeDI

LEI COMPLEMENTAR
N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000

"Art. 17 .

§ 8° A despesa com publicidade e pro­
paganda governamental somente poderá
ser feita quando destinada às campanhas
de conscientização e orientação da popula­
ção ou a divulgação dos programas sociais
já em execução, tendo como limites globais

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
N° 206, DE 2001

(Da Sra. Elcione Barbalho)

Altera a Lei complenentar na 101, de
4 de maio de 2000, para estabelecer limi­
tes para as despesas com publicidade e
propaganda governamental.

(Apense-se ao Projeto de Lei Comple­
menta n° 205, DE 2001)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° art. 17, da Lei complementar n° 101 , de 4

de maio de 200, passa a vigorar acrescido do seguin­
te § 8°:

§ 5° A despesa de que trata este artigo não
será executada antes da implementação das medi­
das referidas no § 2°, as quais integrarão o instru­
mento que a criar ou aumentar.

§ 6° O disposto no § 1° não se aplica às des­
pesas destinadas ao serviço da dívida nem ao rea­
justamento de remuneração de pessoal de que trata
o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 7° Considera-se aumento de despesa a pror­
rogação daquela criada por prazo determinado.
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sultados fiscais previstas no anexo referido no § 1° do máximos os seguintes percentuais da res-
art. 4, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos pectiva receita corrente líquida:
seguintes, ser compensados pelo aumento perma- 1_ na União, 0,2%;
nente de receita ou pela redução permanente de des-
pesa. 11 - nos Estados, Distrito Federal e Mu-

nicípios, 1 %."
§ 3° Para efeito do § 2°, considera-se aumento

permanente de receita o proveniente da elevação de
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração
ou criação de tributo ou contribuição.

§ 4° A comprovação referida no § 2°, apresenta­
da pelo proponente, conterá as premissas e metodolo­
gia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de
compatibilidade da despesa com as demais normas
do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentári­
as.
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CAPíTULO IV
Da Despesa Publica

SEÇÃO I
Da Geração da Despesa

SUBSEÇÃO I
Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter con­
tinuado a despesa corrente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem
para o ente a obrigação legal de sua execução por um
período superior a dois exercícios.

§ 1° Os atos que criarem ou aumentarem des­
pesa de que trata o caput deverão ser instruídos com
a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demons­
trar a origem dos recursos para seu custeio.

§ 2° Para efeito do atendimento do § 1°, o ato
será acompanhado de comprovação de que a despe­
sa criada ou aumentada não afetará as metas de re­
sultados fiscais previstas no anexo referido no § 1°do
art. 4, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos
seguintes, ser compensados pelo aumento perma­
nente de receita ou pela redução permanente de des­
pesa.

§ 30 Para efeito do § 20 considera-se aumento
permanente de receita o proveniente da elevação de
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração
ou criação de tributo ou contribuição.

§ 40 A comprovação referida no § 20
, apresentada

pelo proponente, conterá as premissas e metodologia
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compa­
tibilidade da despesa com as demais normas do piano
plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 50 A despesa de que trata este artigo não será
executada antes da implementação das medidas re­
feridas no § 20

, as quais integrarão o instrumento que
a criar ou aumentar.

§ 60 O disposto no § 1° não se aplica às despe­
sas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajusta­
mento de remuneração de pessoal de que trata o inci­
so X do art. 37 da Constituição.

§ 70 Considera-se aumento de despesa a pror­
rogação daquela criada por prazo determinado.

SEÇÃO 11
Das Despesas com Pessoal

SUBSEÇÃO I
Definições e Limites

Art. 18. Para os efeitos desta lei complementar,
entende-se como despesa total com pessoal: o soma-

tório dos gastos do ente da Federação com os ativos,
os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos
eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares
e de membros de Poder, com quaisquer espécies re­
muneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fi­
xas e variáveis, subsídios, proventos da aposentado­
ria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratifi­
cações, horas extras e vantagens pessoais de qual­
quer natureza, bem como encargos sociais e contri­
buições recolhidas pelo ente às entidades de previ­
dência.

§ 1° Os valores dos contratos de terceirização
de mão-de-obra que se referem à substituição de ser­
vidores e empregados públicos serão contabilizados
como "Outras Despesas de Pessoal".

§ 20 A despesas total com pessoal será apurada
somando-se a realizada no mês em referência com
as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o
regime de competência.

PROJETO DE LEI N° 4.733, DE 2001
(Do Sr. José Carlos Elias)

Altera a Consolidação das Leis do
Trabalho para incluir o contrato de safra
nas hipóteses que admitem a contrata­
ção por prazo determinado e para isentar
o empregador de anotá-lo na Carteira de
Trabalho e Previdência Social.

(Às Comissões de Agricultura e Políti­
ca Rural; de Trabalho, de Administração e
Serviço Público; e de Constituição e Justiça
e de Redação (Art. 54))

O Congresso Nacional decreta:
Art. 10 O art. 29 da Consolidação das leis do

Trabalho - CLT, instituída pelo Decreto-lei na 5.452,
de 1° de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do
seguinte § 4°:

"Art. 29 .
§ 40 Fica dispensada a anotação do

contrato de safra na Carteira de Trabalho e
Previdência SociaL"

Art. 20 O § 2° do art. 443 da CLT passa a vigo-
rar acrescido da seguinte alínea d:

"Art. 443 .
§ 2° .
d) de contrato de safra."

Art. 30 Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.
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Justificação

Aqueles que convivem diuturnamente com o tra­
balho rural, sabem das dificuldades pelas quais pas­
sa o setor nas mais diversas áreas e, mais especifica­
mente, quanto às relações de trabalho.

Já há algum tempo temos observado um desestí­
mulo à contratação de trabalhadores rurais, principal­
mente em razão dos excessivos ônus decorrentes do
contrato de trabalho. Com isso, tem aumentado de for­
ma vertiginosa os índices de desemprego no campo.

Acreditamos que a teoria atualmente difundida
nos meios acadêmicos e jornalísticos, propugnando por
uma redução dos encargos trabalhistas, deva ser esten­
dida, igualmente, às relações de trabalho rurais, como
forma de estimular uma retomada das contratações.

Um dos principais instrumentos disponíveis
para este combate ao desemprego é o contrato de sa­
fra, modalidade de contratação exclusiva do meio ru­
ral e que emprega um enorme contingente de traba­
lhadores.

Somos de opinião que as propostas constantes
do presente projeto terão o condão de estimular no­
vos contratos, diante da diminuição das formalidades
burocráticas daí decorrentes.

Tendo em vista o elevado alcance social de que
se reveste a proposta, esperamos contar com o apoio
de nossos ilustres pares na sua aprovação.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001. - Depu­
tado José Carlos Dias.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS -

CeDI

DECRETO-lEI N° 5.452,
DE 1° DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das leis do
Trabalho.

TíTULO 11
Das Normas Gerais de Tutela do Trabalho

CAPíTULO I
Da Identificação Profissional

SEÇÃO IV
Das Anotações

Art. 29. A Carteira de Trabalho e Previdência So­
cial será obrigatoriamente apresentada, contra reci­
bo, pelo trabalhador ao empregador que o admitir, o

qual terá o prazo de quarenta e oito horas para nela
anotar, especificamente, a data de admissão, a remu­
neração e as condições especiais, se houver, sendo
facultada a adoção de sistema manual, mecânico ou
eletrônico, conforme instruções a serem expedidas
pelo Ministério do Trabalho.

* Art. 29 com redação dada pela Lei n° 7.855, de
24-10-1989.

§ 1° As anotações concernentes à remuneração
devem especificar o salário, qualquer que seja sua
forma de pagamento, seja ele em dinheiro ou em utili­
dades, bem como a estimativa da gorjeta.

* § 1° com redação dada pelo Decreto-Lei n°
229, de 28-2-1967.

§ 2° As anotações na Carteira de Trabalho e
Previdência Social serão feitas:

* § 2° com redação dada pela Lei n° 7.855, de
24-10-1989.

a) na data-base;
b) a qualquer tempo, por solicitação do trabalha-

dor;
c) no caso de rescisão contratual; ou

d) necessidade de comprovação perante a Pre­
vidência Social.

§ 3° A falta de cumprimento pelo empregador do
disposto neste artigo acarretará a lavratura do auto
de infração, pelo Fiscal do Trabalho, que deverá, de
ofício, comunicar a falta de anotação ao órgão com­
petente, para o fim de instaurar o processo de anota­
ção.

* § 3° com redação dada pela Lei n° 7.855, de
24-10-1989.

Art. 30. Os acidentes do trabalho serão obrigato­
riamente anotados pelo Instituto Nacional de Previ­
dência Social na cartei~a de acidentado.

* Art. 30 com redação dada pelo Decreto-Lei n°
926, de 10-10-1989.

TíTULO IV
Do Contrato Individual do Trabalho

CAPíTULO I
Disposições Gerais

Art. 443. O contrato individual de trabalho pode­
rá ser acordado tácita ou expressamente, verbalmen­
te ou por escrito e por prazo determinado ou indeter­
minado.

§ 1° Considera-se como de prazo determinado o
contrato de trabalho cuja vigência dependa de termo
prefixado ou da execução de serviços especificados
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ou ainda da realização de certo acontecimento sus­
cetível de previsão aproximada.

* O Decreto-Lei n° 229, de 28-2-1967, transfor­
mou o antigo parágrafo único do art. 443 em § 10

.

§ 20 O contrato por prazo determinado só será
válido em se tratando:

* O Decreto-Lei n°229, de 28-2-1967, acrescen­
tou o § 2 0 ao art. 443.

a) de serviço cuja natureza ou transitoriedade
justifique a predeterminação do prazo;

b) de atividades empresariais de caráter transi­
tório;

c) de contrato de experiência.
Art. 444. As relações contratuais de trabalho po­

dem ser objeto de livre estipulação das partes interes­
sadas em tudo quanto não contravenha às disposi­
ções de proteção ao trabalho, aos contratos coletivos
que lhes sejam aplicáveis e às decisões das autorida­
des competentes.

PROJETO DE LEI N° 4.734, DE 2001
(Do Sr. Carlos Santana)

Dispõe sobre a responsabilidade da
concessionária distribuidora de energia
elétrica pelo ressarcimento ao consumi­
dor por avaria causada em aparelhos elé­
tricos devido a bruscas variações de ten­
são na rede.

(Às Comissões de Minas e Energia; de
Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e
Minorias; e de Constituição e Justiça e de
Redação (Art. 54) - Art. 24, 11)).

O Congresso Nacional, nos termos dos arts.
48, 61 e 66 da Constituição Federal decreta:

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a responsabilidade
da concessionária distribuidora de energia elétrica
pelo ressarcimento ao consumidor por avaria causa­
da em aparelhos elétricos devido a bruscas variações
de tensão na rede.

Art. 2° A concessionária distribuidora de energia
elétrica é responsável pelo ressarcimento por avaria
causada em aparelhos elétricos devido a bruscas va­
riações de tensão na rede.

§ 1° O ressarcimento dar-se-á por:
1- reparo do aparelho avariado;
11 - substituição do aparelho avariado por outro

idêntico ou de categoria equivalente;
111- indenização, em espécie, do aparelho avari­

ado, tendo por base o preço constante em nota fiscal

comprobatória da aquisição do produto, ou valor de
mercado de equipamento idêntico ou de categoria
equivalente.

§ 2° A adoção de uma das modalidades de res­
sarcimento, previstas no parágrafo anterior, dar-se-á
de comum acordo entre as partes, intervindo o Con­
selho de Consumidores, em caso de desacordo.

§ 3° Comprovada a procedência da reclamação,
o ressarcimento dar-se-á num prazo máximo de 48
horas, contadas a partir do provimento.

§ 4° A duração do processo de indenização de
perdas não poderá exceder a quinze dias, contados a
partir do recebimento da reclamação do consumidor
pela concessionária distribuidora.

Art. 30 Somente fará jus ao ressarcimento o con­
sumidor que apresentar nota fiscal ou, comprovando
sua posse, demonstrar que o equipamento foi danifi­
cado por variação brusca de tensão ocasionada pela
concessionária distribuidora.

§ 1° No termo de reclamação, é obrigatário
constar data e hora da danificação do aparelho.

§ 2° O consumidor, por solicitação da concessi­
onária distribuidora, é obrigado a franquear as insta­
lações domésticas para perícia.

§ 3° A realização da perícia de que trata o pará­
grafo anterior não implicará a alteração do prazo men­
cionado no § 4° do artigo anterior.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação.

Justificação

Embora o País detenha um potencial hidráulico
suficiente para gerar cinco vezes mais energia do que
atualmente o faz, a incúria, a imprevidência e a má
gestão da coisa pública levaram o povo brasileiro a
experimentar hoje o temor e amanhã, as agruras dos
apagões que, se não bem administrados - e nada nos
autoriza que assim aconteça -, poderão causar da­
nos repetidos e generalizados a aparelhos ligados às
redes de distribuição de energia elétrica.

Com o intuito de evitar que, mais uma vez, a cor­
da rebente no lado mais fraco, o consumidor, estamos
apresentando proposição que regulamenta o ressar­
cimento desses prejuízos, estabelecendo prazo para
que não se postergue o reparo do prejuízo ocasiona­
do pela concessionária distribuidora, independente­
mente de ter sido esta a culpada original do fato.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001 . - Depu­
tado Carlos Santana.
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Do Processo Legislativo

CAPíTULO I
Do Poder Legislativo

TíTULO IV
Da Organização dos Poderes
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA XIV - moeda, seus limites de emissão, e mon-
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - tante da dívida mobiliária federal.

CeDI XV - fixação do subsídio dos Ministros do Sll-
CONSTITUiÇÃO DA premo Tribunal Federal, por lei de iniciativa conjunta

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL dos Presidentes da República, da Câmara dos Depu-
1988 tados, do Senado Federal e do Supremo Tribunal Fe­

deral, observado o que dispõem os arts. 39, § 4°, 150,
11,153,111, e 153, § 2°, I.

r Inciso XV acrescido pela Emenda Constitucio­
nal nO 19, de 4-6-1998.

SEÇÃO 11
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a
sanção do Presidente da República, não exigida esta
para o especificado nos artigos 49, 51 e 52, dispor so­
bre todas as matérias de competência da União, es­
pecialmente sobre:

1- sistema tributário, arrecadação e distribuição
de rendas;

11 - plano plurianual, diretrizes orçamentárias,
orçamento anual, operações de crédito, dívida públi­
ca e emissões de curso forçado;

111- fixação e modificação do efetivo das Forças
Armadas;

IV - planos e programas nacionais, regionais e
setoriais de desenvolvimento;

V - limites do território nacional, espaço aéreo e
marítimo e bens do domínio da União;

VI - incorporação, subdivisão ou desmembra­
mento de áreas de Territórios ou Estados, ouvidas as
respectivas Assembléias legislativas;

VII - transferência temporária da sede do Go­
verno Federal;

VIII - concessão de anistia;

IX - organização administrativa, judiciária, do
Ministério Público e da Defensoria Pública da União e
dos Territórios e organização judiciária, do Ministério
Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal;

X - criação, transformação e extinção de car­
gos, empregos e funções públicas;

XI - criação, estruturação e atribuições dos Mi­
nistérios e órgãos da administração pública;

XII- telecomunicações e radiodifusão;

XIII - matéria financeira, cambial e monetária,
instituições financeiras e suas operações;

SUBSEÇÃO 111
Das Leis

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou d~

Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores,
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1° São de iniciativa privativa do Presidente d I

República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forç<. s
Armadas;

11 - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos pú­
blicos na administração direta e autárquica ou au­
mento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, maté­
ria tributária e orçamentária, serviços públicos e pes­
soal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios,
seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilida­
de e aposentadoria;

.. Alínea c com redação dada pela Emenda
Constitucional nO 18, de 5-2-1998.

d) organização do Ministério Público e da De­
fensoria Pública da União, bem como normas gerais
para a organização do Ministério Público e da Defen­
soria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos
Territórios;

e) criação, estruturação e atribuições dos Minis­
térios e órgãos da administração pública;

f) militares das Forças Armadas, seu regime j, 1­

rídico, provimento de cargos, promoções, estabilidc.-
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"Art. 30. A educação infantil será ofere­
cida em:

I - período integral, para as crianças
de O a 6 anos de idade, garantida a possibi­
lidade de organização diversificada de fai­
xas etárias;

11 - período parcial, para as crianças
de Oa 6 anos de idade, respeitada as condi­
ções pedagógicas e sociais desse atendi­
mento".

Parágrafo único. A educação infantil
poderá ser oferecida em creches, pré-esco­
las ou estabelecimentos educacionais equi­
valentes.

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrá-
rio.

Justificacão

A atual redação da Lei n° 9.396/96, a Lei de Di­
retrizes e Bases - LOB, ensejou, em várias localida­
des, uma interpretação extremamente rígida do artigo
que este projeto de lei propõe a alteração. Segundo
essa compreensão, as crianças só poderiam perma­
necer nas creches até os três anos de idade. A partir
daí, seriam obrigatoriamente transferidas para as
chamadas pré-escolas (nos casos em que haja va­
gas), ou, na falta de vagas ficariam, como efetivamen­
te ficam, privadas deste atendimento. Ou seja, o que a
lei dispõe como uma referência, capciosamente, tem
sido tratado como uma inescapável obrigação. Curio­
samente, via de regra, tem sido precisamente nos sis­
temas em que é baixa a capacidade de atendimento
dessa clientela, onde tem pontificado tal interpreta­
ção do dispositivo em tela.

Os efeitos disso têm sido profundamente deleté­
rios para a educação básica dessas crianças, justa­
mente porque se trata de uma traumática interrupção
de um processo educativo que necessariamente pre­
cisa ser contínuo. Igualmente, são óbvios os impactos
socialmente perversos de tais medidas administrati­
vas. São decisões que afetam justamente aquela par­
cela de nossa população que mais depende do bom
funcionamento dos serviços públicos.

E não obstante, hoje, há um consenso entre os
especialistas que é incorreta a divisão do atend!men­
to na educação infantil em creche e pré-escola. E que,
por um lado, em termos práticos, as creches têm sido

PROJETO DE LEI N° 4.735, DE 2001
(Do Sr. Ivan Valente)

Dá nova redação ao art. 30, da Lei n°
9.394, de 20 de dezembro de 1996.

(Às Comissões de Edu<'..ação, Cultura
e Desporto; e de Constituição e Justiça e de
Redação (Art. 54) - Art. 24, 11)).

de, remuneração, reforma e transferência para a re- O Congresso Nacional decreta:
serva. Art. 10 O artigo 3D, da Lei n° 9.394, de 24 de de-

* Alínea f acrescida pela Emenda Constitucional zembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte re-
n° 18, de 5-2-1998. dação:

§ 2° A iniciativa popular pode ser exercida pela
apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de
lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitora­
do nacional, distribuído pelo menos por cinco esta­
dos, com não menos de três décimos por cento dos
eleitores de cada um deles.

Art. 66. A Casa na qual tenha sido concluída a
votação enviará o projeto de lei ao Presidente da Re­
pública, que, aquiescendo, o sancionará.

§ 1° Se o Presidente da República considerar o
projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou con­
trário ao interesse público, vetá-Io-á total ou parcial­
mente, no prazo de quinze dias úteis, contados da
data do recebimento, e comunicará, dentro de qua­
renta e oito horas, ao Presidente do Senado Federal
os motivos do veto.

§ 2° O veto parcial somente abrangerá texto in­
tegrai de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea.

§ 3° Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio
do Presidente da República importará sanção.

§ 4° O veto será apreciado em sessão conjunta,
dentro de trinta dias a contar de seu recebimento, só
podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta
dos Deputados e Senadores, em escrutínio secreto.

§ 5° Se o veto não for mantido, será o projeto en­
viado, para promulgação, ao Presidente da República.

§ 6° Esgotado sem deliberação o prazo estabe­
lecido no § 4°, o veto será colocado na ordem do dia
da sessão imediata, sobrestadas as demais proposi­
ções, até sua votação final, ressalvadas as matérias
de que trata o art. 62, parágrafo único.

§ ]O Se a lei não for promulgada dentro de qua­
renta e oito horas pelo Presidente da República, nos
casos dos parágrafos 3° e 5°, o Presidente do Senado
a promulgará, e, se este não o fizer em igual prazo,
caberá ao Vice-Presidente do Senado fazê-lo.
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tratadas por muitos administradores como um I~cal

para o atendimento aos "carentes" do ponto de vl~ta

econômico-social e não como instituições educacIo­
nais. Já a denominação "pré-escola" é totalmente ina­
dequada porque esta não é uma "pré", mas exata
mente uma escola.

Ademais, num país com a dimensão e diversida­
de do nosso, a prática dos sistemas municipais de en­
sino na gestão e na organização de faixas etária~

nesta fase da educação básica tem sido bastante dI­
versificada.

O projeto de lei que ora apresentamos ao Con­
gresso Nacional, finalmente, além do assinalad~ pre­
cedentemente, parte de dois pressupostos. Quais se­
jam: 1) os sistemas municipais devem ter aut~no~a
na organização da educação infantil; 2) a organlzaçao
desta fase da educação básica deve levar em conta a
similaridade de situação em relação ao que dispõe os
§§ 1° e 2°, do artigo 32, da mesma lDB, ao tratar do
ensino fundamental.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001. - Depu­
tado Ivan Valente, PT/SP

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS ­

CeDI

lEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da
Educação Nacional.

TíTULO V
Dos Níveis e das Modalidades

de Educação e Ensino

CAPíTULO II
Da Educação Básica

SEÇÃO 11
Da Educação Infantil

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:

I - creches, ou entidades equivalentesl para cri­
anças de até três anos de idade;

11 - pré-escolas, para as crianças de quatro a
seis anos de idade.

SEÇÃO 111
Do Ensino Fundamental

Art. 32. O ensino fundamental, com duração mí­
nima de oito anos, obrigatório e gratuito na escola pú­
blica., terá por objetivo a formação básica do cidadão,
mediante:

I - o desenvolvimento da capacidade de apren­
der, tendo como meios básicos o pleno domínio da le­
itura, da escrita e do cálculo;

11- a compreensão do ambiente natural e social,
do sistema político, da tecnologia, das artes e dos va­
lores em que se fundamenta a sociedade;

111 - o desenvolvimento da capacidade de apren­
dizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimen­
tos e habilidades e a formação de atitudes e valores;

IV - o fortalecimento dos vínculos de família,
dos laços de solidariedade humana e de tolerância
recíproca em que se assenta a vida social.

§ 1° É facultado aos sistemas de ensino desdo­
brar o ensino fundamental em ciclos.

§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progres­
são regular por série podem adotar no ensino funda­
mentai o regime de progressão continuada, sem pre­
juízo da avaliação do processo de ensino-aprendiza­
gem, observadas as normas do respectivo sistema de
ensino.

§ 3° O ensino fundamental regular será ministra­
do em língua portuguesa, assegurada às comunida­
des indígenas a utilização de suas línguas maternas
e processos próprios de aprendizagem.

§ 4° O ensino fundamental será presencial, sen­
do o ensino a distância utilizado como complementa­
ção da aprendizagem ou em situações emergenciais.

PROJETO DE LEI N° 4.736, DE 2001
(Do Sr. José Carlos Coutinho)

Acrescenta dispositivos ao Decre­
to-lei n° 5.452, de 10 de maio de 1943, e à
Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, para
dispor sobre a licença-maternidade e sa­
lário-maternidade das mães adotantes ou
com guarda judicial de crianças e dá ou­
tras providências.

(Às Comissões de Seguridade Social e
Família; de Trabalho, de Administração e
Serviço Público; e de Constituição e Justiça
e de Redação (Art. 54) - Art. 24, 11)

O Congresso Nacional decreta:



TíTULO 111
Do Regime Geral de Previdência Social

Dispõe sobre os Planos de Benefí­
cios da Previdência Social, e dá outras
Providências.
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Art. 1° O Decreto-lei nO 5.452, de 10 de maio de amente, estabelecendo uma relação que se pretende
1943, passa a vigorar acrescido dos seguintes dispo- duradoura, estável e equilibrada.

sitivos: Pretendemos, então, reparar uma injustiça e
"Art. 392-A. A empregada que adota evitar uma discriminação injustificada. Por todas as

ou obtiver guarda judicial de criança até um razões de mérito aqui expostas, cremos estar ofere-
ano de idade serão concedidos vinte dias de cendo uma alternativa de disciplina da matéria bas-
licença-maternidade. tante eqüitativa e viável.

§ 1° No caso de adoção ou guarda ju- À consideração de Vossas Excelências.
dicial de criança com mais de um ano e me- Sala das Sessões, 23 de maio de 2001 . - Depu-
nos de cinco anos de idade, o prazo de que tado José Carlos Coutinho, PFL - RJ.
trata este artigo será de trinta dias. LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA

§ 2° A licença-maternidade será con- COORDENAÇÃO DE ESTUDOS ELEGISLATlVOS
cedida a partir da data de expedição do ter- _ CeDI
mo judicial de guarda à adotante."

LEI N° 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991
Art. 2° A lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991,

passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:

"Art. 71-A. O salário-maternidade é de­
vido às seguradas, inclusive as domésticas,
adotantes ou com guarda judicial de crian-
ças, pelo período de cento e vinte dias,
quando a criança tiver menos de um ano de
idade, e de trinta dias, quando a criança ti­
ver entre um e cinco anos de idade."

Art. 3° Esta lei entra em vigor noventa dias após
a sua publicação.

Justificação

A proteção à maternidade, mediante concessão
de licença com pagamento de salários, está limitada,
dté o momento, às mães naturais. Há, portanto, uma
discriminação injustificada da legislação para com as
mães adotantes ou que tenham obtido a guarda judi­
cial de crianças. Esse projeto pretende reparar essa
injustiça.

O procedimento de adoção envolve uma suces­
são de atos complexos e um prazo para adaptação,
durante o qual a mãe precisa dedicar-se com exclusi­
vidade à construção da relação materno-infantil. As
mães que trabalham podem encontrar dificuldades e
desencadear danos psicológicos à criança e desestí­
mulo aos pais candidatos à adoção. Além disso, são
muitas outras as exigências legais, humanas e técni­
cas nesse momento fundamental, tanto para a crian­
ça como para os pais; Em conseqüência, a conces­
são de licença, nos termos desse projeto, é mais do
que justa, é necessária.

Estatuto da Criança e do Adolescente, aprovado
pela a Lei n°8.069, de 13 de julho de 1990, já traz dis­
positivos prevendo um período de experiência, duran­
te o qual os pais e a criança podem observar-se mutu-

CAPíTULO li
Das Prestações em Geral

SEÇÃO V
Dos Benefícios

SUBSEÇÃO VII
Do Salário-Maternidade

Art. 71. O salário-maternidade é devido à segu­
rada da Previdência Social, durante cento e vinte
dias, com início no período entre vinte e oito dias an­
tes do parto e a data de ocorrência deste, observadas
as situações e condições previstas na legislação no
que concerne à proteção à maternidade, sendo pago
diretamente pela Previdência Social.

.. Artigo com redação dada pela Lei nog.876, de
26-11-1999.

Parágrafo único. (Revogado pela Lei n° 9.528,
de 10-12-1997). .

Art. 72. O salário-maternidade para a segurada
empregada ou trabalhadora avulsa consistirá numa
renda mensal igual a sua remuneração integral.

"Artigo com redação dada pela Lei nog.876, de
26-11- 1999.



LIVRO I
Parte Geral

LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

DECRETO-LEI N° 5.452, DE 1° DE MAIO DE 1943

CAPíTULO 111
Da Proteção do Trabalho da Mulher

Aprova a Consolidação das Leis do
Trabalho.

Dispõe sobre o Estatuto da Criança
e do Adolescente, e dá Outras Providên­
cias.

TíTULO 111
Das Normas Especiais de Tutela do Trabalho

TíTULO I
Das Disposições Preliminares

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a proteção integral à
criança e ao adolescente.

Art. 2° Considera-se criança, para os efeitos
desta lei, a pessoa até 12 (doze) anos de idade in­
completos, e adolescente aquela entre 12 (doze) e 18
(dezoito) anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei,
aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas
entre 18 (dezoito) e 21 (vinte e um) anos de idade.
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Parágrafo único. A empresa deverá conservar determinado por atestado médico nos termos do art.
durante 10 (dez) anos os comprovantes dos paga- 375, o qual deverá ser visado pela empresa.
mentos e os atestados correspondentes para exame * § 1° com redação dada pelo Decreto-Lei n°
pela fiscalização da Previdência Social. 229, de 28-2-1967.
..................... § 2° Em casos excepcionais, os períodos de re-
............ pouso antes e depois do parto poderão ser aumenta­

dos de mais 2 (duas) semanas cada um, mediante
atestado médico, na forma do § 1°.

* § 2° com redação dada pelo Decreto-Lei n°
229, de 28-2-1967.

§ 3° Em caso de parto antecipado, a mulher terá
sempre direito às 12 (doze) seman,as previstas neste
artigo.

* § 3° com redação dada pelo Decreto-Lei n°
229, de 28-2-1967.

§ 4° É garantido à empregada, durante a gravi­
dez, sem prejuízo do salário e demais direitos:

* § 4° com redação dada pela Lei n° 9. 799, de
26-5-1999.

I - transferência de função, quando as condi­
ções de saúde o exigirem, assegurada a retomada da
função anteriormente exercida, logo após o retorno
ao trabalho;

* Inciso I acrescido pela Lei n° 9.799, de
26-5-1999.

11 - dispensa do horário de trabalho pelo tempo
necessário para a realização de, no mínimo, seis corl­
sultas médicas e demais exames complementares.

* Inciso 1/ acrescido pela Lei nO 9.799, de
26-5-1999.

Art. 393. Durante o período a que se refere o a11.
392, a mulher terá direito ao salário integral e, quando
variável, calculado de acordo com a média dos 6
(seis) últimos meses de trabalho, bem como aos direi­
tos e vantagens adquiridos, sendo-lhe ainda faculta­
do reverter à função que anteriormente ocupava.

* Art. 393 com redação dada pelo Decreto-Lei n°
229, de 28-2-1967.

SEÇÃO V
Da Proteção à Maternidade

Art. 392. É proibido o trabalho da mulher grávida
no período de 4 (quatro) semanas antes e 8 (oito) se­
manas depois do parto.

* Art. 392 com redação dada pelo Decreto-Lei n°
229, de 28-2-1967.

§ 1° Para os fins previstos neste artigo, o início
do afastamento da empregada de seu trabalho será

PROJETO DE LEI N° 4.737, DE 2001
(Do Sr. José Carlos Coutinho)

Modifica o § 1° do art. 19 da Lei n°
6.001, de 19 de dezembro de 1973, que
"dispõe sobre o estatuto do índio."

(Às Comissões de Defesa do Consumi­
dor, Meio Ambiente e Minorias; e de Consti­
tuição e Justiça e de Redação (art. 54) - art.
24, 11)

O Congresso Nacional Decreta:
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Art.1°0§1°doart.19dalein06.001,de19de
Dezembro de 1973, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 19.

§ 1° A demarcação promovida nos ter­
mos deste artigo, homologada pelo Presi­
dente da República, após aprovação pelo
Senado Federal, será registrada em livro
próprio do Serviço do Patrimônio da União
(SPU), e do registro imobiliário da comarca
da situação das terras.

Art. 2° Esta lei entra em vigor noventa dias
após a sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposição em contrário.

Justificação

A atividade demarcatória de que trata o caput
do art. 19 da lei n° 6.001, de 19 de dezembro de
1973, é reconhecida pela jurisprudência como sendo
ato administrativo, praticado pelo Executivo.

Por outro lado, o princípio da legalidade estrita,
é da Constituição Federal, art. 5°, 11 impõe que so­
mente a lei crie obrigação de fazer ou de não fazer.
Nesse sentido, o Poder legislativo, sem dúvida, pos­
sui competência para definir regras concernentes à
demarcação das terras indígenas.

O ato administrativo de demarcação de terras
envolve interesses e conflitos que devem ser analisa­
dos e ponderados, buscando soluções que minimi­
zem os impactos e envolvam a participação de todos
os entes envolvidos (indígenas, habitantes, gover­
nantes, poder legislativo, comunidade internacional.

A fim de se evitar abusos ou excessos pelo Po­
der Executivo apresentamos a presente proposta,
para permitir a Câmara dos Deputados analisar o pro­
cesso de demarcação de áreas indígenas.

Diante do exposto solicito o apoio dos nobres
pares, para aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2.001. - Depu­
tado José Carlos Coutinho, PFL - RJ

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATlVOS­

CeDI

CONSTITUiÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

1988

TíTULO II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPíTULO I
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos
seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e
obrigações, nos termos desta Constituição;

11 - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de
fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

111- ninguém será submetido a tortura nem a tra­
tamento desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sen­
do vedado o anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, propor­
cionai ao agravo, além da indenização por dano ma­
terial, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de
crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos
locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a presta­
ção de assistência religiosa nas entidades civis e mili­
tares de internação coletiva;

VIII- ninguém será privado de direitos por moti­
vo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou
política, salvo se as invocar para eximir-se de obriga­
ção legal a todos imposta e recusar-se a cumprir
prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual,
artística, científica e de comunicação, independente­
mente de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida
privada, a honra e a imagem das pessoas,
assegurado o direito a indenização pelo dano mate­
rial ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo,
ninguém nela podendo penetrar sem consentimento
do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia,
por determinação judicial;

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e
das comunicações telegráficas, de dados e das co­
municações telefônicas, salvo, no último caso, por or­
dem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei esta­
belecer para fins de investigação criminal ou instru­
ção processual penal;



XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri,
com a organização que lhe der a lei, assegurados:

a) a plenitude de defesa;

b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;

ção;

cial;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para

desapropriação por necessidade ou utilidade pública,
ou por interesse social, mediante justa e prévia inde­
nização em dinheiro, ressalvados os casos previstos
nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a au­
toridade competente poderá usar de propriedade par­
ticular, assegurada ao proprietário indenização ulteri­
or, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim defi­
nida em lei, desde que trabalhada pela família, não
será objeto de penhora para pagamento de débitos
decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei
sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII- aos autores pertence o direito exclusivo
de utilização, publicação ou reprodução de suas
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XIII- é livre o exercício de qualquer trabalho, ofí- obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a
cio ou profissão, atendidas as qualificações profissio- lei fixar;
nais que a lei estabelecer; XXVIII- são assegurados, nos termos da lei:

XIV - é assegurado a todos o acesso à informa- a) a proteção às participações individuais em
ção e resguardado o sigilo da fonte, quando necessá- obras coletivas e à reprodução da imagem e voz hu-
rio ao exercício profissional; manas, inclusive nas atividades desportivas;

XV - é livre a locomoção no território nacional b) o direito de fiscalização do aproveitamento
em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos ter- econômico das obras que criarem ou de que partici-
mos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com parem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas
seus bens; representações sindicais e associativas;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos
sem armas, em locais abertos ao público, indepen- industriais privilégio temporário para sua utilização,
dentemente de autorização, desde que não frustrem bem como proteção às criações industriais, à proprie-
outra reunião anteriormente convocada para o mes- dade das marcas, aos nomes de empresas e a outros
mo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autori- signos distintivos, tendo em vista o interesse social e
dade competente; o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XVII - é plena a liberdade de associação para XXX - é garantido o direito de herança;
fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar; XXXI- a sucessão de bens de estrangeiros situ-

XVIII- a criação de associações e, na forma da ados no País será regulada pela lei brasileira em be-
lei, a de cooperativas independem de autorização, nefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre
sendo vedada a interferência estatal em seu funcio- que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de
namento; cujus;"

XIX - as associações só poderão ser compulso- XXXII _ o Estado promoverá, na forma da lei, a
riamente dissolvidas ou ter suas atividades suspen- defesa do consumidor;
sas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro XXXIII _ todos têm direito a receber dos órgãos
caso, o trânsito em julgado; . públicos informações de seu interesse particular, ou

XX - ninguém poderá ser compelido a assocl- de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no
ar-se ou a permanecer associado; prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalva-

XXI - as entidades associativas, quando ex- das aquelas cujo sigilo seja imprescindível à seguran-
pressamente autorizadas, têm legitimidade para re- ça da sociedade e do Estado;
presentar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; XXXIV - são a todos assegurados, independen-

XXII - é garantido o direito de propriedade; temente do pagamento de taxas:

XXIII- a propriedade atenderá a sua função so- a) o direito de petição aos Poderes Públicos em
defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de
poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públi­
cas, para defesa de direitos e esclarecimento de situ­
ações de interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Po­
der Judiciário lesão ou ameaça a direito;

XXXVI- a lei não prejudicará o direito adquirido,
o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exce-



2416X Silbado 26 DIÁHJO DA CÂMAHA DOS DEPUTADOS Maiu de 2I!I! I

d) a competência para o julgamento dos crimes
dolosos contra a vida;

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o de­
fina, nem pena sem prévia cominação legal;

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para bene­
ficiar o réu;

XLl- a lei punirá qualquer discriminação atenta­
tória dos direitos e liberdades fundamentais;

XLII - a prática do racismo constitui crime inafi­
ançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão,
nos termos da lei;

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e
insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura,
o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o ter­
rorismo e os definidos como crimes hediondos, por
eles respondendo os mandantes, os executores e os
que, podendo evitá-los, se omitirem;

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescrití­
vel a ação de grupos armados, civis ou militares, con­
tra a ordem constitucional e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do
condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e
a decretação do perdimento de bens ser, nos termos
da lei, estendidas aos sucessores e contra eles exe­
cutadas, até o limite do valor do patrimônio transferi­
do;

XLVI- a lei regulará a individualização da pena
e adotará, entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada,

nos termos do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabeleci­

mentos distintos, de acordo com a natureza do delito,
a idade e o sexo do apenado;

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à in­
tegridade física e moral;

L - às presidiárias serão asseguradas condi­
ções para que possam permanecer com seus filhos
durante o período de amamentação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o
naturalizado, em caso de crime comum, praticado an-

tes da naturalização, ou de comprovado envolvimento
em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na
forma da lei;

UI - não será concedida extradição de estran­
geiro por crime político ou de opinião;

UII - ninguém será processado nem sentencia­
do senão pela autoridade competente;

L1V - ninguém será privado da liberdade ou de
seus bens sem o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou ad­
ministrativo, e aos acusados em geral são assegura­
dos o contraditório e ampla defesa, com os meios e
recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas
obtidas por meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o
trânsito em julgado de sentença penal condenatória;

LVIII- o civilmente identificado não será subme­
tido a identificação criminal, salvo nas hipóteses pre­
vistas em lei;

L1X - será admitida ação privada nos crimes de
ação pública, se esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos
atos processuais quando a defesa da intimidade ou o
interesse social o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante
delito ou por ordem escrita e fundamentada de autori­
dade judiciária competente, salvo nos casos de trans­
gressão militar ou crime propriamente mimar, defini­
dos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local
onde se encontre serão comunicados imediatamente
ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa
por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos,
entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe as­
segurada a assistência da família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos
responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório
policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxa­
da pela autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela
mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória,
com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por divida, salvo
a do responsável pelo inadimplemento voluntário e
inescusável de obrigação alimentícia e a do depositá­
rio infiel;

LXVIII- conceder-se-á habeas corpus sempre
que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer vi-



Dispõe Sobre o Estatuto do índio.

lEI N° 6.001, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973

TíTULO 111
Das Terras dos índios

CAPíTULO I
Das Disposições Gerais

Art. 19. As terras indígenas, por iniciativa e sob
orientação do órgão federal de assistência ao índio,
serão administrativamente demarcadas, de acordo
com o processo estabelecido em decreto do Poder
Executivo.

§ 1° A demarcação promovida nos termos deste
artigo, homologada pelo Presidente da República,
será registrada em livro próprio do Serviço do Patri­
mônio da União (SPU) e do registro imobiliário da co­
marca da situação das terras.

§ 2° Contra a demarcação processada nos ter­
mos deste artigo não caberá a concessão de interdito
possessório, facultado aos interessados contra ela re­
correr à ação petitória ou à demarcatória.

Art. 20. Em caráter excepcional e por qualquer
dos motivos adiante enumerados, poderá a União in­
tervir, se não houver solução alternativa, em área in­
dígena, determinada a providência por decreto do
Presidente da República.

§ 1° A intervenção poderá ser decretada:
a) para pôr termo à luta entre grupos tribais;
b) para combater graves surtos epidêmicos, que

possam acarretar o extermínio da comunidade indí­
gena, ou qualquer mal que ponha em risco a integri­
dade do silvícola ou do grupo tribal;

c) por imposição da segurança nacional;
d) para a realização de obras públicas que inte­

ressem ao desenvolvimento nacional;
e) para reprimir a turbação ou esbulho em larg:l

escala;
f} para a exploração de riquezas do subsolo de

relevante interesse para a segurança e o desenvolvi­
mento nacional.
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olência ou coação em sua liberdade de locomoção, § 2° Os direitos e garantias expressos nesta
por ilegalidade ou abuso de poder; Constituição não excluem outros decorrentes do regi-

lXIX - conceder-se-á mandado de segurança me e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados
para proteger direito líquido e certo, não amparado i~ter~acionais em que a República Federativa do Sra-
por habeas corpus ou habeas data, quando o res- sll seja parte.
ponsável pela ilegalidade ou abuso de poder for auto- .
ridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercí- .
cio de atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode
ser impetrado por:

a) partido político com representação no Con-
gresso Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou
associação legalmente constituída e em funciona­
mento há pelo menos um ano, em defesa dos interes­
ses de seus membros ou associados;

lXXI - conceder-se-á mandado de injunção
sempre que a regulamentadora tome inviável o exer­
cício dos direitos constitucionais e das prerrogativas
inerentes à nacionalidade, à cidadania;

lXXII- conceder-se-á habeas data:

a) para assegurar o conhecimento de informa­
ções relativas à pessoa do impetrante, constantes de
registros ou bancos de dados de entidades governa­
mentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se
prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou admi­
nistrativo;

lXXI" - qualquer cidadão é parte legítima para
propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao
patrimônio público ou de entidade de que o Estado
participe, à moralidade administrativa, ao meio ambi­
ente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o au­
tor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judicia­
is e do ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica
integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência
de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por
erro judiciário, assim como o que ficar preso além do
tempo fixado na sentença;

lXXVI - são gratuitos para os reconhecidamen-
te pobres, na forma da lei:

a) o registro civil de nascimento;

b) a certidão de óbito;
lXXVII- são gratuitas as ações de habeas cor­

pus e habeas data e, na forma da lei, os atos neces­
sários ao exercício da cidadania.

§ 1° As normas definidoras dos direitos e garan­
tias fundamentais têm aplicação imediata.
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Justificação

Entretanto, ainda de acordo com a ABTO, a situ­
ação começou a dar sinais de melhoria com a cria­
ção, pelo Ministério da Saúde, do Sistema Nacional
de Transplantes.

Assim, procurando atender aos reclamos que
nos chegam de todos os pontos do território nacio­
nal, apresentamos esta proposição, em favor da
maioria desassistida de nossa população, esperan­
do o mais amplo dos nossos pares para sua aprova­
ção.

Os meios de comunicação estampam diaria­
mente, em suas manchetes, inúmeros casos de pes­
soas que necessitam, com urgência, de um trans­
plante de órgão e, por falta de vontade política dos Po­
deres Públicos, vêem-se obrigadas a sucumbir lenta­
mente em uma interminável fila de espera, suportan­
do toda a sorte de dores e sofrimentos.

A Constituição Federal é mandatária quando ex­
pressa que a saúde é um direito de todos e um dever
do Estado. Porém, não tem sido essa a concepção
prevalecente em nosso sistema de saúde, seja ele
público ou privado.

Os planos e seguros privados de assistência à
saúde recusam-se veementemente a oferecer tal be­
nefício aos seus usuários, alegando uma elevação
dos custos que poria em risco a viabilidade econômi­
ca de seus empreendimentos. A verdade, entretanto,
é que nunca se pode avaliar com clareza e precisão a
margem de ganho dessas instituições, a qual não
deve ser desprezível, haja vista a disposição que de­
monstram em investir em publicidade e no aumento
do número de estabelecimentos no setor.

Em 1999, as estimativas apontavam para uma
taxa de 3,6 doadores para cada milhão de habitantes
superior à dos anos 1997 e 1998, que foram de 3 ~
2,8, respectivamente. No Chile e Argentina, existem
10 doadores por milhão de habitantes. Na Europa,
esse número é de 15 e chega a 20/milhão de habitan­
tes nos Estados Unidos da América. Esses dados de­
monstram que a consciência de nossa população
com relação a essa grave problemática ainda é incipi­
ente. Como agravante, a fila de pessoas esperando
por um transplante não cessa de crescer, segundo a
Associação Brasileira de Transplante de Órgãos ­
ABTO.

§ 2° A intervenção executar-se-á nas condições
estipuladas no decreto e sempre por meios suasóri­
os, dela podendo resultar, segundo a gravidade do
fato, uma ou algumas das medidas seguintes:

a) contenção de hostilidades, evitando-se o em­
prego de força contra os índios;

b) deslocamento temporário de grupos tribais
de uma para outra área;

c) remoção de grupos tribais de uma para outra
área.

§ 3° Somente caberá remoção de grupo tribal
quando de todo impossível ou desaconselhável a sua
permanência na área sob intervenção, destinando-se
à comunidade indígena removida área equivalente à
anterior, inclusive quanto às condições ecológicas.

§ 4° A comunidade indígena removida será inte­
gralmente ressarcida dos prejuízos decorrentes da
remoção.

§ 5° O ato de intervenção terá a assistência dire­
ta do órgão federal que exercita a tutela do índio.

PROJETO DE LEI N° 4.738, DE 2001
(Do Sr. José Carlos Coutinho)

Altera a Lei n° 9.434, de 4 de feverei­
ro de 1997, que dispõe sobre a remoção
de órgãos, tecidos e partes do corpo hu­
mano para fins de transplante e trata­
mento, e dá outras providências.

(Às Comissões de Seguridade Social e
Família; de Finanças e Tributação (art. 54);
e de Constituição e Justiça e de Redação
(art.54) - 24, 11)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 10 Acrescente-se o seguinte artigo ao Capí­

tulo IV, da Lei n° 9.434, de 4 de fevereiro de 1997:

"Art. 13-A Em cumprimento ao princí­
pio constitucional da integridade. o Sistema
Único de Saúde custeará todas as opera­
ções de transplantes necessários, em hospi­
tais próprios ou conveniados, reservando
dotação orçamentária suficiente para a co­
bertura dos gastos provenientes dessa es­
pécie de tratamento que somente sejam
passíveis de realização em outros países."

Art. 2° Esta Lei entra em vigor noventa dias
após a sua publicação.

À consideração de Vossas Excelências.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001.
putado José Carlos Coutinho, PFL-RJ.

- De-



Maio de 2001 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Sábado 26 24171

LEI N° 9.434, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1997

Dispõe sobre a remoção de órgãos,
tecidos e partes do corpo humano para
fins de transplante e tratamento e dá ou­
tras providências.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA V - aborto:
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - Pena - reclusão, de quatro a doze anos, e multa,

CeDI de 150 a 300 dias-multa.

§ 4° Se o crime é praticado em pessoa viva e re­
sulta morte:

Pena - reclusão, de oito a vinte anos, e multa de
200 a 360 dias-multa.

CAPíTULO IV
Das Disposições Complementares

Art. 13. É obrigatório, para todos os estabeleci­
mentos de saúde, notificar, às centrais de notificação,
captação e distribuição de órgãos da unidade federa­
da onde ocorrer, o diagnóstico de morte encefálica fe­
ito em pacientes por eles atendidos.

CAPíTULO V
Das Sanções Penais e Administrativas

SEÇÃO I
Dos Crimes

Art. 14. Remover tecidos, órgãos ou partes do
corpo de pessoa ou cadáver, em desacordo com as
disposições desta lei:

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa, de
100 a 360 dias-multa.

§ 1° Se o crime é cometido mediante paga ou
promessa de recompensa ou por outro motivo torpe:

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa, de
100 a 150 dias-multa.

§ 2° Se o crime é praticado em pessoa viva, e re­
sulta para o ofendido:

I - incapacidade para as ocupações habituais,
por mais de trinta dias;

11 - perigo de vida;
111- debilidade permanente de membro, sentido

ou função;
IV - aceleração de pano:
Pena - reclusão, de três a dez anos, e multa, de

100 a 200 dias-multa.
§ 3° Se o crime é praticado em pessoa viva, e re-

sulta para o ofendido:
I - incapacidade permanente para o trabalho;
11 - enfermidade incurável;
111- perda ou inutilização de membro, sentido ou

função;
IV - deformidade permanente;

PROJETO DE LEI N° 4.739, DE 2001
(Do Sr. Ary Kara)

Altera o art. 281 da Lei n° 9.503, de
23 de setembro de 1997, que institui o
Código de Trânsito Brasileiro.

(Às Comissões de Viação e Transpor­
tes; e de Constituição e Justiça e de Reda­
ção (art. 54) - Art.24, 11)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° O art. 281 da lei n°. 9.503/97, que institui

o Código de Trânsito Brasileiro, passa a vigorar acres­
cido de um § 2° e incisos, renumerando-se o vigente
parágrafo único em § 1°, com a seguinte redação:

"Art. 281 .
§ 1° .

1- ..
11- ..
§ 2° A notificação da autuação tem a

finalidade de assegurar o contraditório e a
ampla defesa ao cidadão, antes da aplica­
ção da penalidade cabível:

I - O prazo para oferecer a defesa pré­
via é de 30 (trinta) dias, contados do recebi­
mento da notificação da autuação.

11 - A defesa prévia deve ser apresen­
tada junto ao órgão de trânsito responsável
pela lavratura do auto de infração, que deci­
dirá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

'li - Se, no prazo de 30 (trinta) dias a
autoridade de trânsito não decidir sobre a
defesa prévia de que trata este parágrafo, o
auto de infração será arquivado e seu regis­
tro julgado insubsistente."

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Justificação

Para melhor entendimento desta proposição
transcrevo a atual redação do art. 281 e seguinte:
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"Art. 281. A autoridade de trânsito, na
esfera da competência estabelecida neste
Código e dentro de sua circunscrição, julga­
rá a consistência do auto de infração e apli­
cará a penalidade cabível.

Parágrafo único. O auto de infração
será arquivado e seu registro julgado insub­
sistente:

I - se considerado inconsistente ou ir­
regular;

" - se, no prazo máximo de trinta dias,
não for expedida a notificação da autuação.

Art. 282. Aplicada a penalidade, será
expedida notificação ao proprietário do veí­
culo ou ao infrator, por remessa postal ou
por qualquer outro meio tecnológico hábil,
que assegure a ciência da imposição da pe­
nalidade."

Apresento este projeto de lei com a finalidade
de promover as necessárias adequações no texto
da lei n° 9.503/97, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro, visando a sua correta aplicação e de for­
ma a não causar prejuízos ou injustiças aos cida­
dãos.

O atual texto dos arts. 281 e 282, conforme po­
demos verificar nas transcrições acima, não tratada
importante disposição Constitucional de que aos liti­
gantes, em processo judicial ou administrativo, e aos
acusados em geral são assegurados o contraditório e
a ampla defesa, com os meios e recursos a ela ine­
rentes.

O caput do art. 281 dispõe que a autoridade de
trânsito julgará a consistência do auto de infração e
aplicará a penalidade cabível, sendo que o vigente
parágrafo único trata do arquivamento em caso de in­
subsistência, enquanto que o art. 282 se refere as
providências para assegurar ao infrator o conheci­
mento sobre a imposição da penalidade.

Diante do acima visto claro está a ausência do
dispositivo que ora estamos propondo,exatamente
para cobrir o natural e legal seqüenciamento de um
procedimento de penalização de um infrator, que
exemplificamos:

a) auto de infração noticiando o descumprimen­
to da lei;

b) verificação da consistência e da regularidade
do auto de infração;

c) notificação da autuação para os fins de asse­
gurar ao acusado o contraditório e a ampla defesa;

d) aplicação da penalidade cabível;

e) notificação ao infrator de que a penalidade foi
aplicada, daí cabendo recursos à JARI.

De forma objetiva, o que está acontecendo é
que o cidadão só é notificado da penalidade aplicada,
sem antes ter tido a oportunidade de se defender,
subtraído, assim, de um seu direito Constitucional.
Esse procedimento equivocado é, também, prejudici­
al aos próprios órgãos públicos, que não conseguem
atender tempestivamente a demanda de recursos
que se acumulam nas JARI, prejudicando com isso e
pela segunda vez o cidadão.

O funcionamento do sistema de defesa prévia,
ou seja, possibilitar ao cidadão a oportunidade ao
contraditório e a ampla defesa antes que a autoridade
lhe imponha a penalidade, deve ser rápido, prático e
objetivo, porque nessa fase se discutirá o auto de in­
fração, a sua lavratura, o ato do agente e a comprova­
ção do cometimento da infração, diferentemente da
burocracia de um procedimento recursal formal onde
se questionará a decisão da autoridade em instância
superior.

Assim, pela importância do assunto, espero ter
o presente projeto de lei aprovado pelos ilustres Par­
lamentares.

Sala das Sessões, de de maio de 2001. - Ary
Kara, Deputado Federal.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS ­

CeDI

LEI W 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasi­
leiro.

CAPíTULO XVIII
Do Processo Administrativo

SEÇÃO 11
Do Julgamento das Autuações e Penalidades

Art. 281. A autoridade de trânsito, na esfera da
competência estabelecida neste Código e dentro de
sua circunscrição, julgará a consistência do auto de
infração e aplicará a penalidade cabível.

Parágrafo único. O auto de infração será arqui­
vado e seu registro julgado insubsistente:

I - se considerado inconsistente ou irregular;
11 - se, no prazo máximo de trinta dias, não for

expedida a notificação da autuação.
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*Inciso com redação dada pela Lei n° 9.602, de
21-1-1998.

Art. 282. Aplicada a penalidade, será expedida
notificação ao proprietário do veículo ou ao infrator,
por remessa postal ou por qualquer outro meio tecno­
lógico hábil, que assegure a ciência da imposição da
penalidade.

§ 1° A notificação devolvida por desatualização
do endereço do proprietário do veiculo será conside­
rada válida para todos os efeitos.

§ 2° A notificação a pessoal de missões diplo­
máticas, de repartições consulares de carreira e de
representações de organismos internacionais e de
seus integrantes será remetida ao Ministério das Re­
lações Exteriores para as providências cabíveis e co­
brança dos valores, no caso de multa.

§ 3° Sempre que a penalidade de multa for im­
posta a condutor, à exceção daquela de que trata o §
1° do art. 259, a notificação será encaminhada ao pro­
prietário do veiculo, responsável pelo seu pagamento.

§ 4° Da notificação deverá constar a data do tér­
mino do prazo para apresentação de recurso pelo
responsável pela infração, que não será inferior a trin­
ta dias contados da data da notificação da penalida­
de.

*§ 4° acrescido pela Lei n° 9.602, de 21-1-1998.

§ 5° No caso de penalidade de multa, a data es­
tabelecida no parágrafo anterior será a data para o re­
colhimento de seu valor.

*§So acrescido pela Lei n° 9.602, de21-1-1998.

PROJETO DE LEI N° 4.740, DE 2001
(Do Sr. Ronaldo Vasconcellos)

Dispõe sobre o monitoramento naci­
onal da cobertura florestal.

(À Comissão de Constituição e Justiça
e de Redação (art. 54) - Art. 24, li)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° O Poder Executivo submeterá à aprecia­

ção do Congresso Nacional, a cada dois anos, avalia­
ção da situação da cobertura florestal e do balanço de
carbono das florestas do País.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data da sua pu­
blicação.

Justificação

A despeito dos excelentes estudos estaduais e
regionais, o Brasil não dispõe de um sistema de in­
ventário e monitoramento florestal de abrangência

nacional. A ausência de um retrato atualizado da situ­
ação do conjunto das florestas brasileiras prejudica o
planejamento e a construção de políticas de desen­
volvimento econômico consistentes e sustentáveis à
longo prazo.

O Brasil é um dos países de maior diversidade
biológica do Planeta. A Floresta Amazônica consti;ui
a última grande mancha de floresta tropical continl .1

do mundo. As plantas, os animais e os mjcroorgani~ .
mos constituem a matéria-prima da moderna biolel .
nologia, setor que vai movimentar bilhões de dólare ,
nas próximas décadas.

As florestas desempenham um papel funda­
mentai no equilíbrio climático do planeta, em particu­
lar como fixadoras de carbono. Controlar o

aumento da temperatura do planeta é uni dos
maiores desafios da humanidade neste século.

É com o propósito de assegurar a conservação
do nosso patrimônio florestal, que estamos propondo
o presente projeto.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001. - De­
putado Ronaldo Vasconcellos.

PROJETO DE LEI N° 4.741, DE 2001
(Do Sr. Alberto Fraga)

Acrescenta dispositivos à Lei n°
9.503, de 23 de setembro de 1997, Código
de Trânsito Brasileiro.

(Às Comissões de Viação e Transpor­
tes; e de Constituição e Justiça e de Reda­
ção (art. 54) - Art.24, 11)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Esta lei acrescenta dispositivos à Lei n°

9.503, de 23 de setembro de 1997, Código de Trânsi­
to Brasileiro.

Art. 2° O Art. 181 da Lei n° 9.503, de 23 de se­
tembro de 1997, passa a vigorar acrescido do inciso
XX, com a seguinte redação:

"Art. 181 ..

XX - em locais destinados a estacio­
namento de veículos de pessoas portadoras
de deficiência, permanente ou temporária,
ou de transporte delas."

Art. 3° A Lei n° 9.503, de 23 de setembro de
1997, passa a vigorar acrescida do art. 339A, com a
seguinte redação:

"Art. 339-A. As entidades integrantes
do Sistema Nacional de Trânsito, no âmbito
de suas competências, editarão normas
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para regulamentar a existência e as condi­
ções de utilização dos locais destinados a
estacionamento, parada e embarque e de­
sembarque, de veículos de pessoas defici­
entes, temporária ou permanente, ou de
transporte delas."

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua
aplicação.

Justificação

o Código de Trânsito Brasileiro trouxe grandes
avanços para o trânsito no Brasil, porém ternos ob­
servado que necessitamos de alguns aperfeiçoa­
mentos, dentre eles está a regulamentação do loca­
is destinados a estacionamento e embarque e de­
sembarque de pessoas portadoras de deficiência.

Percebemos que tem havido uma grande preo­
cupação com o veículo do deficiente, porém, na prá­
tica, a maioria dos deficientes é transpor1ada e não
vai com veículo próprio, o que tem causado urna sé­
rie de dificuldades e situações absurdas.

Precisamos ampliar os locais de estaciona­
mentos para os veículos de deficientes,porém temos
que dar todo o amparo para às pessoas que trans­
portam esse deficientes, quer seja uma deficiência
permanente ou temporária.

Temos a certeza que os nobres Pares aperfei­
çoarão este projeto ao longo de sua tramitação nes­
ta augusta Casa de leis, e que a sua aprovação virá
em benefício dos mais necessitados.

Sala das Sessões, 21 de maio de 2001. ­
Alberto Fraga, Deputado Federal.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS ­

CEDI

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasi­
leiro.

CAPíTULO XV
Das Infrações

Art. 181. Estacionar o veículo:
I - nas esquinas e a menos de cinco melros do

bordo do alinhamento da via transversal:
Infração - média;
Penalidade - multa;

Medida administrativa - remoção do veículo;
11 - afastado da guia da calçada (meio-fio) de

cinqüenta centímetros a um metro:
Infração - leve;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
111 - afastado da guia da calçada (meio-fio) a

mais de um metro:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
IV - em desacordo com as posições estabeleci-

das neste Código:
Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
V - na pista de rolamento das estradas, das ro­

dovias, das vias de trânsito rápido e das vias dotadas
de acostamento:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa;

Medida administrativa - remoção do veículo;
VI - junto ou sobre hidrantes de incêndio, regis­

. tro de água ou tampas de poços de visita de galerias
subterrâneas, desde que devidamente identificados,
conforme especificação do Conlran:

Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
VII - nos acostamentos, salvo motivo de força

maior:
Infração - leve;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
VIII- no passeio ou sobre faixa destinada a pe-

destre, sobre ciclovia ou ciclofaixa, bem como nas
ilhas, refúgios, ao lado ou sobre canteiros centrais, di­
visores de pista de rolamento, marcas de canaliza­
ção, grama dos ou jardim público:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
IX - onde houver guia de calçada (meio-fio) re-

baixada destinada à entrada ou saída de veículos:
Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
X - impedindo a movimentação de outro veículo:
Infração - média;
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Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
XI- ao lado de outro veículo em fila dupla;
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
XII - na área de cruzamento de vias, prejudican-

do a circulação de veículos e pedestres:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
XIII - onde houver sinalização horizontal delimi-

tadora de ponto de embarque ou desembarque de
passageiros de transporte coletivo ou, na inexistên­
cia desta sinalização, no intervalo compreendido en­
tre dez metros antes e depois do marco do ponto:

Infração - média; .
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
XIV - nos viadutos, pontes e túneis:
Infração - grave;
Penalidade - multa;Medida administrativa - re-

moção do veículo;
XV - na contramão de direção:
Infração - média;
Penalidade - multa;
XVI- em aclive ou declive, não estando devida­

mente freado e sem calço de segurança, quando se
tratar de veículo com peso bruto total superior a três
mil e quinhentos quilogramas:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
XVII - em desacordo com as condições regula-

mentadas especificamente pela sinalização (placa ­
Estacionamento Regulamentado):

Infração - leve;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
XVIII - em locais e horários proibidos especifi-

camente pela sinalização (placa - Proibido Estacio­
nar):

Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo.
XIX - em locais e horários de estacionamento e

parada proibidos pela sinalização (placa - Proibido
Parar e Estacionar): .

Infração - grave;

Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo.
§ 10 Nos casos previstos neste artigo, a autori­

dade de trânsito aplicará a penalidade preferencial­
mente após a remoção do veículo.

§ 2° No caso previsto no inciso XVI é proibido
abandonar o calço de segurança na via.

Art. 182. Parar o veículo:
I - nas esquinas e a menos de cinco metros do

bordo do alinhamento da via transversal:
Infração - média;
Penalidade - multa;
11 - afastado da guia da calçada (meio-fio) de

cinqüenta centímetros a um metro:
Infração - leve;
Penalidade - multa;
111 - afastado da guia da calçada (meio-fio) a

mais de um metro:
Infração - média;
Penalidade - multa;
IV - em desacordo com as posições estabeleci-

das neste Código:
Infração - leve;
Penalidade - multa;
V - na pista de rolamento das estradas, das ro­

dovias, das vias de trânsito rápido e das demais vias
dotadas de acostamento:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
VI - no passeio ou sobre faixa destinada a pe­

destres, nas ilhas, refúgios,canteiros centrais e divi­
sores de pista de rolamento e marcas de canalização:

Infração - leve;
Penalidade - multa;

VII - na área de cruzamento de vias, prejudi-
cando a circulação de veículos e pedestres:

Infração - média;
Penalidade - multa;
VIII - nos viadutos, pontes e túneis:
Infração - média;
Penalidade - multa;
IX - na contramão de direção:
Infração - média;
Penalidade - multa;
X - em local e horário proibidos especificamente

pela sinalização (placa- Proibido Parar):
Infração - média;
Penalidade - multa;
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CAPíTULO XX
Disposições Finais e Trnsitórias

Art. 339. Fica o Poder Executivo autorizado a
abrir crédito especial no valor de R$264.954,00 (du­
zentos e sessenta e quatro mil, novecentos e cin­
qüenta e quatro reais), em favor do ministério ou ór­
gão a que couber a coordenação máxima do Sistema
Nacional de Trânsito, para atender as despesas qe­
correntes da implantação deste Código.

Art. 340. Este Código entra em vigor cento e vin­
te dias após a data de sua publicação.

PROJETO DE LEI N° 4.742, DE 2001
(Do Sr. Marcos De Jesus)

Introduz art. 146-A no Código Penal
Brasileiro - Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de
dezembro de 1940 -, dispondo sobre o
crime de assédio moral no trabalho.

(À Constituição e Justiça e de Reda­
ção)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° O Código Penal Brasileiro - Decreto-lei

n° 2.848, de 7-12-1940 - passa a vigorar acrescido de
um artigo 146 A, com a seguinte redação:

Assédio Moral no Trabalho
Art. 146-A. Desqualificar reiteradamen­

te, por meio de palavras, gestos ou atitudes,
a auto-estima, a segurança ou a imagem do
servidor público ou empregado em razão de
vínculo hierárquico funcional ou laboral.

Pena: Detenção de (3 (três) meses a
um ano e multa.

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Justificação

Nos primórdios da historia do Homem, a produ­
ção de bens a serviços era feita pela exploração aos
mais fracos pelos mais fortes. A mão de obra escrava
era recrutada através de guerras ou comprada como
mercadoria.

Com o passar dos tempos e a visualização hu­
manística do ser humano a força do trabalho, ao lado
do capital, recursos naturais e tecnologia, passou a
ser considerada fator nobre de produção.

A lendária figura do feitor, que chegava até a im­
por sanções físicas, foi substituída pelo líder adminis-

trativo, pessoa com conhecimentos de organização e
relações humanas.

Ao trabalhador foi assinada jornada determina­
da de trabalho, previdência, descanso e lazer, integra­
dos de modo a assegurar-lhe qualidade de vida. Polí­
ticas de incentivos buscam reconhecer-lhe o mérito e
dar-lhe prestígio integrando-o cada vez mais na orga­
nização.

Ocorre, muitas vezes, na prática, que até a saú­
de do trabalhador é destruída pela violência cometida
por alguns empregadores ou chefes, inclusive no ser­
viço público.

Não cogitamos da violência corporal ostensiva,
já devidamente contemplada na lei penal. Referi­
mo-nos à violência consubstanciada no comporta­
mento abusivo que atinge o psicológico e emocional
do cidadão. É a prática reiterada que é temperada o
mais das vezes pela ironia, mordacidade e capricho,
com evidente desvio de poder.

Ditados por razões de ordem interna, mas sob a
aparente máscara de exercer a autoridade ditada
pelo serviço, o chefe passa a tornar atitudes tendenci­
osas e discriminatórias contra o indigitado emprega­
do, submetendo-o a um verdadeiro festival de tortu­
ras. E este, por temor de perder o emprego ou sofrer
outro gravame, deixa-se crucificar. As conseqüências
afloram posteriormente, sob a forma de doenças psi­
cossomáticas, inclusive.

A gravíssima situação já foi diagnosticada
pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) e
os estudos por ela apresentados demonstram que,
na União Européia 9% (nove por cento) dos traba­
lhadores, o que correspondem a 13.000,000 (tre­
zentos milhões) de pessoas, convivem com os tra­
tamentos tirânicos de seus patrões.

Estima-se que entre 10% (dez por cento) e 15%
(quinze por cento) dos suicídios na Suécia sejam de­
correntes desse comportamento abusivo.

No Brasil, o fato foi comprovado por estudos ci­
entíficos elaborados pela Ora. Margarida Barreto, mé­
dica do trabalho e pesquisadora da Pontifícia Univer­
sidade Católica de São Paulo, conforme nos noticia a
revista Cláudia/abril/2001/p. 116.

Em estudo preparado em dois anos e meio de
pesquisas constatou, a referida médica, que nas con­
sultas por ela realizadas em sindicatos,as pessoas
queixavam-se de males generalizados. Aprofundan­
do suas análises verificou que 80% (oitenta por cento)
dos entrevistados sofriam dores generalizadas, 45%
(quarenta e cinco por cento) apresentavam aumento
depressão arterial, mais de 60% (sessenta por cento)
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS ­

CeDI

DECRETO-LEI N° 2.848,
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

PARTE ESPECIAL

TíTULO I
Dos Crimes Contra a Pessoa

CAPíTULO VI
Dos Crimes Contra a Liberdade Pessoal

SEÇÃO I
Dos Crimes contra a Liberdade Pessoal

- Constrangimento ilegal
Art. 146. Constranger alguém, mediante violên­

cia ou grave ameaça, ou depois de lhe haver reduzi­
do, por qualquer outro meio, a capacidade de resis­
tência, a não fazer o que a lei permite, ou a fazer o que
ela não manda:

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um)
ano, ou multa.

- Aumento de pena
§ 1° As penas aplicam-se cumulativamente e

em dobro, quando, para a execução do crime, se reú­
nem mais de três pessoas, ou há emprego de armas.

§ 2° Além elas penas cominadas, aplicam-se as
correspondentes à violência.

§ 3° Não se compreendem na disposição deste
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o assunto é relevante e já ensejou em nosso
país duas iniciativas, em nível municipal, para coibir
o abuso. Tratam-se dos Projetos apresentados em
Iracemópolis, interior de São Paulo e na capital des­
te Estado.

Na Suécia a matéria foi convenientemente re­
gulada a nível federal; desde 1993 o assédio moral
é considerado ação delituosa, conforme nos noticia
a mesma revista já citada.

A conduta que pretendemos tipiticar como cri­
me caracteriza-se pela reiteração de atos vexatórios
e agressivos à imagem e a auto-estima da pessoa.
Cite-se, como exemplo, marcar tarefas impossíveis
ou assinalar tarefas elementares para a pessoa que
desempenha satisfatoriamente papel mais comple­
xo; ignorar o empregado, só se dirigindo a ele atra­
vés de terceiros; sobrecarregá-lo com tarefas que
são repetidamente desprezadas; mudar o local físi­
co, sala, mesa de trabalho para outro de precárias
instalações,como depósito, garagens, etc.
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queixavam-se das palpitações e tremores e 40% Acreditamos ter demonstrado, com elementos
(quarenta por cento) sofriam redução da libido. concretos, a existência de uma conduta nociva e peri-

Vale a pena transcrever quadro tabulado, origi- gosa que urge coibir.
nado ainda dessa pesquisa, que demonstra a mane- Tivemos, recentemente, a aprovação pelo Con-
ira como o homem e a mulher respondem à provo- gresso da lei do assédio sexual, que busca coibir
cação dos seus chefes, provocação esta já denomi- comportamento que tem estritas relações de seme-
nada assédio moral. Ihança com o crime que pretendemos catalogar (lei

n° 10.224, de 15 de maio de 2001).
Essa man~estação do legislativo demonstra sua

disposição inequívoca de coibir atos aos quais, até bem
pouco tempo, não era dada a devida importância.

De todo o exposto, temos certeza de que os nobres
colegas, sensíveis à grave situação descrita, hipotecarão
total solidariedade à aprovação do presente PL.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001. - Depu­
tado Marcos de Jesus.
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I - a intervenção médica ou cirúrgica, sem o
consentimento do paciente ou de seu representante
legal, se justificada por iminente perigo de vida;

11 - a coação exercida para impedir suicídio.
- Ameaça
Art. 147. Ameaçar alguém, por palavra, escrito

ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de cau­
sar-lhe mal injusto e grave:

Pena - detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses, ou
multa.

Parágrafo único. Somente se procede mediante
representação.

LEI N° 10.224, DE 15 DE MAIO DE 2001

Altera O Decreto-lei n° 2.848, de 7 de
dezembro de 1940 - Código Penal, para
dispor sobre o crime de assédio sexual e
dá outras providências.

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e

eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1° O Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezem­

bro de 1940 - Código Penal, passa a vigorar acresci­
do do seguinte art. 216-A:

"Assédio sexual"
"Art. 216-A. Constranger alguém com o intuito

de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevale­
cendo-se o agente da sua condição de superior hie­
rárquico ou ascendência inerentes ao exercício de
emprego, cargo ou função." (AC)

"Pena - detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos."
(AC)

"Parágrafo único. (VETADO)"

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 15 de maio de 2001; 180° da Indepen­
dência e 113° da República. - FERNANDO
HENRIQUE CARDOSO, José Gregori.

PROJETO DE LEI N° 4.743, DE 2001
(Do Sr. Lincoln Portela)

Acrescenta incisos aos arts. 36 e 43
da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de
1996, que estabelece as diretrizes e ba­
ses da educação nacional.

(Às Comissões de Educação, Cultura
e Desporto; e de Constituição e Justiça e de
Redação (art.54) - ART. 24, 11)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Os Artigos 36 e 43 da Lei n° 9.394 de 20

de dezembro de 1996, passam a vigorar acrescidos
dos seguintes incisos:

"Art. 36 .
IV - promoverá metodologias capazes

de assegurar aos estudantes um perfeito
conhecimento dos problemas sociais e
ambientais. bem como desenvolver uma
mentalidade responsável na busca de
soluções adequadas.

Art. 43 ..
VIII - Desenvolver metodologias capa­

zes de assegurar ao universitário conheci­
mentos específicos para exercer atividades
nas quais. no âmbito empresarial, haja uma
gestão social e ambiental responsável".

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Justificação
A presente modificação na Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional,tem a finalidade de
implementar, tanto no âmbito do ensino médio como
no universitário, noções gerais sobre a responsabili­
dade social e ambiental.

No Brasil existe um grande número de
empresas que financiam projetos sociais e
ambientais esporádicos, mas falta urna gestão so­
cial responsável. ou seja, uma gestão baseada em
projetos permanentes com metas a serem atingidas.

Ao serem implantados nos currículos dos
ensinos médio e universitário matérias relativas a
responsabilidade social e ambiental (já apresentei
ao Ministro da Educação indicação nesse sentido),
os alunos estarão melhores preparados para que
seja dada a devida atenção à urna grande
necessidade existente hoje no Brasil: cidadãos
preocupados em solucionar parte dos problemas
sociais e ambientais.

Por todos estes argumentos. encareço a aten­
ção dos nobres Parlamentares no sentido de que
seja aprovada a presente proposição.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001. ­
Deputado Lincoln Porteia, PSLlMG.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS ­

CeDI

LEI N° 9.394, DE 20 DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da
educação Nacional.
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TíTULO V
Dos Níveis e das Modalidades

de Educação e Ensino

CAPíTULO I
Da Educação Básica

SEÇÃO IV
Do Ensino Médio

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o
disposto na Seção 1 deste Capítulo e as seguintes di­
retrizes:

I - destacará a educação tecnológica básica, a
compreensão do significado da ciência, das letras e
das artes; o processo histórico de transformação da
sociedade e da cultura; a língua portuguesa como ins­
trumento de comunicação, acesso ao conhecimento
e exercício da cidadania;

11 - adotará metodologias de ensino e de avalia­
ção que estimulem a iniciativa dos estudantes.

111 - Será incluída uma língua estrangeira mo­
derna, como disciplina obrigatória, escolhida pela
comunidade escolar, e uma segunda, em caráter
optativo, dentro das disponibilidades da instituição.

§ 10 Os conteúdos, as metodologias e as formas
de avaliação serão organizados de tal forma que ao fi­
nal do ensino médio o educando demonstre:

1- domínio dos princípios científicos e tecnológi­
cos que presidem a produção moderna;

11 - conhecimento das formas contemporâneas
de linguagem;

111 - domínio dos conhecimentos de Filosofia e
de Sociologia necessários ao exercício da cidadania.

§ 2° O ensino médio, atendida a formação geral
do educando, poderá prepará-lo para o exercício de
profissões técnicas.

*§ 2° regulamentado pelo Decreto n° 2.208, de
17-4-1997.

§ 3° Os cursos do ensino médio terão equivalên­
cia legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos.

§ 40 A preparação geral para o trabalho e, facul­
tativamente, a habilitação profissional, poderão ser
desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de en­
sino médio ou em cooperação com instituições espe­
cializadas em educação profissional.

SEÇÃO V
Da Educação de Jovens de Adultos

Art. 37. A educação de jovens e adultos será
destinada àqueles que não tiveram acesso ou conti-

nuidade de estudos no ensino fundamental e médio
na idade própria.

§ 10 Os sistemas de ensino assegurarão gratui­
tamente aos jovens e aos adultos, que não puderam
efetuar os estudos na idade regular, oportunidades
educacionais apropriadas, consideradas as caracte­
rísticas do alunado, seus interesses, condições de
vida e de trabalho, mediante cursos e exames.

§ 2° O Poder Público viabilizará e estimulará o
acesso e a permanência do trabalhador na escola, me­
diante ações integradas e complementares entre si.

CAPíTULO IV
Da Educaçao Superior

Art. 43. A educação superior tem por finalidade:

I - estimular a criação cultural e o desenvolvi­
mento do espírito científico e do pensamento reflexi­
vo;

II - formar diplomados nas diferentes áreas de co­
nhecimento, aptos para a inserção em setores profissio­
nais e para a participação no desenvolvimento da socie­
dade brasileira, e colaborar na sua formação contínua;

11\ - incentivar o trabalho de pesquisa e investi­
gação científica, visando o desenvolvimento da ciên­
cia e da tecnologia e da criação e difusão da cultura,
e,desse modo, desenvolver o entendimento do ho·
mem e do meio em que vive;

IV - promover a divulgação de conhecimentos cul­
turais, científicos e técnicos que constituem patrimônio
da humanidade e comunicar o saber através do ensino
de publicações ou de outras formas de comunicação; ,

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoa­
mento cultural e profissional e possibilitar a correspon­
dente concretização, integrando os conhecimentos
que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual
sistematizadora do conhecimento de cada geração;

VI - estimular o conhecimento dos problemas do
mundo presente, em particular os nacionais e regiona­
is, prestar serviços especializados à comunidade e es­
tabelecer com esta uma relação de reciprocidade;

VII - promover a extensão, aberta à participa­
ção da população, visando à difusão das conquistas e
benefícios resultantes da criação cultural e da pesqui­
sa científica e tecnológica geradas na instituição.

Art. 44. A educação superior abrangerá os se­
guintes cursos e programas:

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de
diferentes níveis de abrangência, abertos a candida­
tos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas
instituições de ensino;
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11 - de graduação, abertos a candidatos que te­
nham concluído o ensino médio ou equivalente e te­
nham sido classificados me processo seletivo;

111 - de pós-graduação, compreendendo progra­
mas de mestrado e doutorado, cursos de especializa­
ção, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos
diplomados em cursos de graduação e que atendam
às exigências das instituições de ensino;

IV - de extensão, abertos a candidatos que
atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso
pelas instituições de ensino.

PROJETO DE LEI N° 4.744, DE 2001
(do Sr. Jorge Pinheiro)

Altera a Lei n° 4.375, de 17 de agos­
to de 1964 (Lei de Serviço Militar), dando
prioridade à prestação do serviço militar
por menores infratores.

(Às Comissões de Relações Exteriores
e de Defesa Nacional e de constituição e
Justiça e de Redação (art. 24, 11)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Acrescenta-se o seguinte parágrafo ter­

ceiro, ao artigo terceiro da Lei na 4.375, de 17 de
agosto de 1964:

"§ 30 Os órgãos de Formação de Re­
serva incorporarão com prioridade os alis­
tandos que já tenham cometido atos infraci­
onais, desde que satisfaçam aos requisita­
dos previstos no artigo 13 , desta lei.

Art. 20 O poder Executivo regulamentará o dis­
posto nesta lei no prazo de noventas dias a contar da
data de sua publicação.

Art. 30 esta Lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação.

Justificação

A par de sua destinação constitucional voltada
para a defesa do território nacional, as forças arma­
das conquistaram perante a sociedade brasileira a
condição de instituição que a todos infunde respeito e
admiração cívica.

Não se chegou gratuitamente a essa imagem de
eficiência, de probidade e de austeridade, mas, princi­
palmente, em decorrência da qualidade ímpar dos qua­
dros que constituem as nossas instituições militares,
que se aprimoram no domínio de sua arte ao longo de
toda uma carreira vivida em todas as partes do País.

No entanto, ao passo que, com sua já reconhe­
cida eficácia, as Forças Armadas recebem os jovens
bem-nascidos em seus quartéis, para transformá-lo
sem cidadãos e em combatentes, nas ruas de nossas
cidades se perpetua intocada a violência gerada e so­
frida pelos menores abandonados.

Todos vítimas de um sistema perverso que in­
centiva a desigualdade, esses meninos se iniciam já
muito cedo no jogo bruto da sobrevivência, sendo le­
vados a percorrer, ao longo dos poucos anos que du­
ram a infância e a adolescência, um verdadeiro corre­
dor polonês em que um a um vão sucumbindo aos
golpes das drogas, dos grupos de extermínio, das do­
enças, dos enfrentamentos com a polícia, dos maus
tratos nas instituições que pretensamente deveriam
cuidar de sua recuperação social e de seu bem-estar.

Em tais condições, os sobreviventes que chegam
à idade de alistamento para a prestação do serviço mili­
tar já colecionam um robusto currículo de passagens
pelas Varas de Justiça da Infância e da Juventude.

Ultrapassado esse limiar, os jovens não descor­
tinam diante de si senão um horizonte tortuoso, onde
o cometimento de crimes cada vez mais graves e a
freqüência às instituições penais se seguem umas às
outras, afundando numa espiral sem esperança e le­
vando com eles as vítimas inocentes de sua violência.

Entendemos que o Poder Público não pode con­
tinuar a assistir inerte a esse estado de coisas.

Se, por um lado, fica evidenciada uma situação
intolerável, onde a violência prospera sem controle,
pondo em risco permanente a vida e o patrimônio do
cidadão, por outro, constata-se a existência de uma
instituição a quem o contribuinte coloca à disposição
recursos materiais que muito bem poderiam ser em­
pregados para minorar aquele quadro lamentável que
aflige, tanto os jovens infratores, quanto a sociedade.

Essas considerações nos levaram a apresentar
uma proposição que, priorizando a incorporação de me­
nores infratores para prestação do serviço militar,crie
oportunidades para que a ação cívica das Forças Arma­
das possa contribuir efetivamente, num úijimo esforço,
para a recuperação social de jovens que foram abando­
nados em todas as instâncias de sua vida, desde as
próprias famílias até os órgãos institucionais do Estado,
a quem cabe amparar os desassistidos.

Na certeza de que a nossa proposição se cons­
titui em aperfeiçoamento oportuno e conveniente
para o ordenamento jurídico federal,esperamos po­
der contar com a valioso apoio dos nobres Pares em
favor de sua aprovação nesta Casa.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001 . - Depu­
tado Jorge Pinheiro.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA Editais, Avisos ou Notificações, em local e época que
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - forem fixados na regulamentação da presente lei,

CeDI quando serão alistados.

lEI N° 4.375, DE 17 DE AGOSTO DE 1964

Lei do Serviço Militar.

TíTULO I
Da natureza, obrigatoriedade e duração

do Serviço Mifitar

CAPíTULO I
Da natureza e obrigatoriedade do Serviço Militar

Art. 3° O Serviço Militar inicial será prestado por
classes constituídas de brasileiros nascidos entre 10
de janeiro a 31 de dezembro, no ano em que comple­
tarem 19 (dezenove) anos de idade.

§ 1° A classe será designada pelo ano de nasci­
mento dos cidadãos que a constituem.

§ 2° A prestação do Serviço Militar dos brasilei­
ros compreendidos no § 1° deste artigo será fixada na
regulamentação da presente lei.

Art. 4° Os brasileiros nas condições previstas
nesta lei prestarão o Serviço Militar incorporados em
Organizações da Ativa das Forças Armadas ou matri­
culado sem Órgão de Formação de Reserva.

Parágrafo único. O Serviço prestado nas Polícias
Militares, Corpos de Bombeiros e outras corporações
encarregadas da segurança pública será considerado
de interesse militar. O ingresso nessas corporações de­
penderá de autorização de autoridade militar compe­
tente e será fixado na regulamentação desta lei.

TíTULO 111
Do Recrutamento Para o Serviço Militar

CAPíTULO 11
Da Seleção

Art. 13. A seleção, quer da classe a ser convoca­
da-, quer dos voluntários, será realizada dentro dos
seguintes aspectos:

a) físico;
b) cultural;
c) psicológico;
d) moral.
Parágrafo único. Para fins de seleção ou regula­

rização de sua situação militar, todos os brasileiros
deverão apresentar-se, no ano em que completarem
18 (dezoito) anos de idade, independentemente de

PROJETO DE LEI W 4.745, DE 2001
(Do Sr. Jorge Pinheiro)

Proíbe a venda de bebida alcoólica
em postos de abastecimento de combus­
tível e estabelecimentos a eles vincula­
dos e dá outras providências.

(Apense-se ao Projeto de lei n° 4.846,
de 1994.)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Esta lei proíbe a venda de bebida alcoóli­

ca por postos de abastecimento de combustível e es­
tabelecimentos comerciais a eles vinculados e dispõe
sobre as penalidades a serem aplicadas em caso de
infração.

Art. 2° Fica proibida a venda de bebida alcoólica
nos postos de combustível, situados em área urbana
ou não.

Parágrafo único. A proibição expressa no caput:
1- aplica-se também às lojas de conveniência,

bares restaurantes ou qualquer outro estabelecimen­
to comercial localizados em área anexo ao posto de
combustível.

11 - abrange as bebidas alcoólicas fermentadas
e as destiladas, de qualquer teor.

Art. 3° A inobservância do disposto nesta lei sujei­
ta o infrator a multa no valor de dez mil UFIR, aplicada
em dobro em caso de reincidência, a ser imposta pelo
órgão ou entidade de trânsito com jurisdição sobre a via
em que estiver localizado o posto de combustível:

Parágrafo único. Além da multa de que trata o
caput, o infrator também fica sujeito à:

I - suspensão do alvará de funcionamento por
trinta dias, na primeira reincidência;

11 - cassação de alvará de funcionamento , na
segunda reincidência.

Art. 4° Esta lei entra em vigor após decorridos
trinta dias de sua publicação oficial.

Justificação

É notório que o consumo de álcool pelos condu­
tores de veículos constitui um fator significativo de in­
dução de acidentes de trânsito. Com base nessa
constatação, o Código de Trânsito Brasileiro define
como infração gravíssima dirigir veículo sob influência
de álcool, em nível superior a seis decigramas por litro
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de sangue.Os infratores são punidos com multa de
alto valor e com a suspensão do direito de dirigir. O
CTB vai além, tipificando como crime "conduzir veícu­
lo automotor, na via pública, sob influência de álcool
ou substância de efeitos análogos, expondo a dano
potencial a incolumidade de outrem."

Contraditoriamente, observa-se que muitos
postos de combustível vendem bebidas alcoólicas,
seja diretamente, seja por intermédio de estabeleci­
mentos, como bares e restaurantes, a eles vinculados
espacialmente. Em áreas urbanas, por outro lado,
multiplicam-se as lojas de conveniência, onde podem
ser encontrados diversos produtos, como cigarros,
alimentos e bebidas em geral. É comum essas lojas
transformarem-se em pontos de encontro de jovens
que consomem os produtos no próprio local.

Essa situação é muito preocupante. A liberalidade
com que tais estabelecimentos vendem bebidas alcoóli­
cas a condutores de veículos, incentivando o desrespei­
to à lei de trânsito, vai de encontro à necessidade de coi­
bir a presença de motoristas alcoolizados no trânsito,
como forma de diminuir a incidência de acidentes. A
venda de bebidas alcoólicas estimula o consumo por
parte dos motoristas e, conseqüentemente, aumenta os
riscos de sinistros, pois nem sempre a fiscalização de
trânsito consegue identificar e retirar de circulação os
condutores alcoolizados antes que eles venham a pro­
vocar um eventual acidente, pondo em risco a própria
vida e a de outros usuários da via.

Diante disso, é oferecido à apreciação da Casa
a presente proposição que pretende corrigir essa situ­
ação que consideramos danosa à sociedade. Para
tanto, pretende-se proibir a venda de bebida alcoóli­
ca, fermentadas ou destilada de qualquer teor, em
postos de combustível e estabelecimentos comercia­
is a eles vinculados. Como garantia de eficácia, defi­
nem-se punições para os infratores.

Na certeza de que a medida contribui para melho­
ria das condições de segurança do trânsilo, conta-se
com o apoio de todos para a aprovação da matéria.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001 . - Depu­
tado Jorge Pinheiro

PROJETO DE LEI W 4.746, DE 2001
(Do Sr. Paulo Lima)

Dispõe sobre a adoção de tarifas di­
ferenciadas para os consumidores de
energia elétrica atendidos por redes de
baixa tensão.

(Apense-se ao Projeto de Lei nO 1.921,
de 1999.)

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Esta lei estende aos consumidores de
energia elétrica atendidos por redes de baixa tensão a
adoção de tarifas diferenciadas para o consumo de
energia elétrica, de acordo com o horário de consumo.

Art. 2° Fica estendido aos consumidores de
energia elétrica atendidos por redes de baixa tensão
o uso das tarifas hora-sazonais já aplicáveis para os
consumidores atendidos por redes de alta tensão.

Art. 3° Os critérios de aplicação aos consumido­
res atendidos por redes de baixa tensão das tarifas
mencionadas no artigo anterior serão estabelecidos
em regulamentação a ser expedida pela Agência Na­
cional de Energia Elétrica (ANEEL), no prazo de trinta
dias, a contar da data de publicação desta Lei.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor trinta dias após a
data de sua publicação.

Justificação

A atual crise energética por que passa o país
cria sérias preocupações para todos os setores da
vida nacional, em razão não apenas do desconforto
que causará a milhões de lares brasileiros, que se ve­
rão momentaneamente privados das comodidades
da vida moderna, propiciadas pelo uso de diversos
aparelhos eletrodomésticos, mas também pela força
da queda de atividade na indústria e no comércio, que
poderão resultar em um grave aumento nos índices
de desemprego e, com isso, infligir ainda maiores so­
frimentos aos cidadãos de nosso país.

Visando criar alternativas para a solução de tão
difícil problema, além de minimizar os nefastos efeitos
da crise energética para a população brasileira, pro­
pomos a extensão, aos consumidores abastecidos
por redes elétricas de baixa tensão, das tarifas
horo-sazonais, isto é, tarifas diferenciadas, conforme
o horário de uso, já aplicadas para os grandes consu­
midores, atendidos por redes de alta tensão.

Cremos que, com a adoção de tal providência,
em vez de submeter os consumidores às agruras dos
apagões, estaremos incentivando nossos cidadãos a
praticar um consumo mais racional de energia elétri­
ca, com menos desperdícios e menores concentra­
ções nos horários de ponta.

Além de evitar a ocorrência de prejuízos e des­
conforto para todos, cremos que a medida permitirá,
ainda, manter-se o mesmo nível de produção atual e
preservar os empregos, a segurança financeira das fa­
mílias e o crescimento econômico sempre pujante para
nosso país.
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Eis porque solicitamos o importante e decisivo
apoio de nossos nobres pares desta Casa para a rápi­
da transformação de nossa proposição em Lei.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001 . - Depu­
tado Paulo Lima.

PROJETO DE LEI N° 4.747, DE 2001
(Do Sr. Paulo Lima)

Dispõe sobre o pagamento do auxí­
lio-moradia, a cargo do empregador, em
benefício do empregado que não possua
imóvel residencial.

(Às Comissões de Trabalho, de Admi­
nistração e Serviço Público; de Finanças e
Tributação; e de Constituição e Justiça e de
Redação (art. 54) - art. 24, 11)

o Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Os empregados vinculados às pessoas

jurídicas de direito privado que percebam até
R$540,00 (quinhentos e quarenta reais) farão jus a
um auxílio-moradia, de forma facultativa, em acordo
com o empregador.

§ 1° O benefício destina-se a auxiliar o empregado
a cobrir suas despesas para aquisição de imóvel resi­
dencial, junto à Instituição Hipotecária Financeira.

§ 2° O benefício equivalerá a 20% (vinte por
cento) do salário do empregado e será custeado pelo
empregador.

§ 3° Não fará jus ao benefício o empregado que
possua, ou que venha a adquirir, imóvel residencial.

Art. 2° O auxílio-moradia não tem natureza sala­
rial, não se incorporando à remuneração para quais­
quer e não configurando rendimento tributável do tra­
balhador.

Art. 3° As pessoas jurídicas poderão deduzir, do
imposto de renda devido, o dobro das despesas com­
provadamente realizadas no período-base com paga­
mento do auxílio-moradia.

Parágrafo único. A dedução do imposto de ren­
da estará limitada a 10% (dez por cento) do imposto
devido em cada exercício, podendo o eventual exces­
so ser transferido para dedução nos 2 (dois) exercíci­
os subseqüentes.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação.

Justificação

O projeto de lei em epígrafe propõe a instituição
do auxílio-moradia para os empregados de pessoas ju­
rídicas de direito privado que percebam salários de até

R$540,00 (quinhentos e quarenta reais), valor que
equivale; nos dias de hoje, a três salários mínimos.

Temos a intenção de conferir um mínimo de dig­
nidade a essa parcela mais necessitada de nossos
trabalhadores, em razão das dificuldades de sobrevi­
vência com esses parcos vencimentos. Esse o motivo
para apresentação da proposta, embora reconheça­
mos que o valor previsto para o benefício ainda esteja
distante do ideal.

Some-se a isso o dado, segundo o qual há em
nosso País um déficit de algo em torno de doze mi­
lhões de moradias, situação que atinge, certamente,
boa parte dos trabalhadores abrangidos pela nossa
proposição.

Está mais do que evidenciado o interesse social
de que se reveste nosso projeto de lei, razão pela qual
esperamos contar com apoio dos ilustres Pares na
sua aprovação.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001. - Depu­
tado Paulo Lima.

PROJETO DE LEI N° 4.748, DE 2001
(Do Sr. Josué Bengtson)

Modifica a redação do art. 230 do
Código de Trânsito Brasileiro - Lei n°
9.503, de 23 de setembro de 1997.

(Às Comissões de Viação e Transpor­
tes; e de Constituição e Justiça e de reda­
ção (art. 54) - Art. 24, 11)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° O artigo 230 da Lei n° 9.503, de 23 de se­

tembro de 1997- Código de Trânsito Brasileiro, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 230. Conduzir o veículo:
Com o lacre, a inscrição do chassi, o

selo, a placa ou qualquer outro elemento de
identificação do veículo violado, falsificado
ou encoberto por processo que impossibilite
ou dificulte sua identificação por qualquer
meio, inclusive radar ou outro processo me­
cânico ou eletrônico.

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Justificação

Em face ao grande número de mortos e pessoas
inválidas,vítimas de acidentes de trânsito o Governo,
em boa hora, editou a Lei n° 9.053/97.

Para muitos o diploma legal pareceu demasiado
rigoroso.



V - que não esteja registrado e devidamente li­
cenciado;

VI - com qualquer uma das placas de identifica-
ção sem condições de legibilidade e visibilidade:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa e apreensão do veículo;

Medida administrativa - remoção do veículo;
VII - com a cor ou característica alterada;

VIII- sem ter sido submetido à inspeção de se-
gurança veicular, quando obrigatória;

IX - sem equipamento obrigatório ou estando
este ineficiente ou inoperante;

X - com equipamento obrigatório em desacordo
com o estabelecido pelo Contran;

XI - com descarga livre ou silenciador de motor
de explosão defeituoso,deficiente ou inoperante;

XII - com equipamento ou acessório proibido;
XIII- com o equipamento do sistema de ilumi­

nação e de sinalização alterados;
XIV - com registrador instantâneo inalterável de

velocidade e tempo viciado ou defeituoso, quando
houver exigência desse aparelho;

XV - com inscrições, adesivos, legendas e sím­
bolos de caráter publicitário afixados ou pintados no
pará-brisa e em toda a extensão da parte traseira do
veículo, excetuadas as hipóteses previstas neste Có­
digo;

XVI - com vidros total ou parcialmente cobertos
por películas refletivas o unão, painéis decorativos ou
pinturas;

XVII - com cortinas ou persianas fechadas, não
autorizadas pela legislação;

XVIII - em mau estado de conservação, com­
prometendo a segurança, ou reprovado na avaliação
de inspeção de segurança e de emissão de poluentes
e ruído,prevista no art. 104;

XIX - sem acionar o limpador de pára-brisa sob
chuva:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo

para regularização;
XX - sem portar a autorização para condução

de escolares, na forma estabelecida no art. 136:
Infração - grave;
Penalidade - multa e apreensão do veículo;
XXI - de carga, com falta de inscrição da tara e

demais inscrições previstas neste Código;

CAPíTULO XV
Das Infrações

Institui o Código de Transito Brasi­
leiro

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS ­

CeDI

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997
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Não comungamos de tal opinião; cerca de IV - sem qualquer uma das placas de identifica-
50.000 pessoas perecem anualmente nas ruas das ção;
cidades e rodovias, vítimas inocentes dos motoristas
inconseqüentes; ofendem eles as mais elementares
regras de segurança, por vontade consciente de diri­
gir perigosamente ou por culpa(negligência, impru­
dência, imperícia).

Procurando coibir abusos criminosos os órgãos
próprios de trânsito equiparam ruas e rodovias com
modernos equipamentos que detectam e comprovam
a ação de tais motoristas, principalmente os que diri­
gem em altas velocidades.

Mas, sabemos, a cada medida de controle, res­
tritiva ou coercitiva que é imposta pelo Poder Público,
surge uma reação por parte dos infratores; tem-se fa­
lado em tintas especiais que embaralham os números
das placas dos carros, impossibilitando a identifica­
ção dos que cometem infrações e são fotografados
pelos "pardais", assim compreendidos os instrumen­
tos eletrônicos colocados em pontos estratégicos nas
vias de circulação.

Por esse motivo, para configurar melhor a infra­
ção e castigar os praticantes de tais falsificações, pa­
rece-nos oportuno proceder alteração no artigo 230
do Código de Trânsito Brasileiro, dando-lhe maior am­
plitude e compreensão de modo a incluir a falsificação
especificada entre as infrações aí capituladas.

Sala das Sessões, em 23 de maio de 2001 . ­
Deputado Josué Bengtson.

Art. 230. Conduzir o veículo:

I - com o lacre, a inscrição do chassi, o selo, a
placa ou qualquer outro elemento de identificação do
veículo violado ou falsificado;

1/ - transportando passageiros em comparti­
mento de carga, salvo por motivo de força maior, com
permissão da autoridade competente e na forma es­
tabelecida pelo Contran;

111 - com dispositivo anti-radar;
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XXII- com defeito no sistema de iluminação, de
sinalização ou com lâmpadas queimadas:

Infração - média;
Penalidade - multa;

PROJETO DE LEI N° 4.749, DE 2001
(Do Sr. João Matos)

Institui o dia Nacional da Adoção.
(Às Comissões de Educação, Cultura

e Desporto; e de Constituição e Justiça e de
Redação (art. 54)-art. 24, 11)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Fica instituído o Dia Nacional da Adoção

a ser comemorado, anualmente, no dia 25 de maio.
Art. 2° Esta lei entra em vigor na data da sua pu­

blicação.

Justificação

A adoção, historicamente, pode ser dividida em
dois grupos, segundo Pilotti: a adoção clássica, que
visa solucionar a crise dos matrimônios sem filhos, e
a adoção moderna, que busca resolver a crise da cri­
ança sem família.

Hoje, poderíamos dizer que temos outras variá­
veis que justificam a adoção, como por exemplo, a cri­
se econômica que tem obrigado famílias pobres a
aceitar a ajuda de famílias abonadas, e assim, a ado­
ção não é apenas de uma criança, mas de uma famí­
lia inteira. As crianças ficam preservadas e permane­
cem com seus pais biológicos.

Várias associações, em nosso País, fundadas a
partir de 1996 procuram dirimir as dúvidas sobre a
adoção, incentivam as famílias a realizar adoções le­
gais, e orientam sobre os procedimentos mais ade­
quados no trato cotidiano com as crianças e adoles­
centes.

A adoção dos menores de dezoito anos está
prevista na Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 ­
Estatuto da Criança e do Adolescente-e dos maiores,
no Código Civil Brasileiro.

Reconhecemos que o desenvolvimento de uma
cultura da adoção é um movimento a longo prazo e
para tal precisamos utilizar todos os mecanismos de
divulgação, comprometimento e participação.

Presidimos a Associação dos Pais Adotivos de
Santa Catarina e irmanados com as demais associa­
ções brasileiras, propomos o dia 25 de maio como o
Dia Nacional da Adoção, prestando uma homenagem
ao primeiro encontro nacional de associações e gru-

pos de apoio à adoção, realizada em Rio Claro, São
Paulo, entre os dias 23 e 25 de maio de 1996. É a
oportunidade de contribuirmos para a desmistificação
da adoção e criarmos uma consciência solidária em
nossa população.

Esperamos contar com o apoio dos nobres pa­
res para esta celebração, pois o que nos faz amar
uma criança não é o fato de ter sido gerada por nós,
de ter laços sangüíneos; o que nos faz amar uma cri­
ança vai muito além: esse amor se constrói no conví­
vio, na confiança que se cria, no acompanhar o seu
desenvolvimento e tê-Ia em família no dia a dia.

Sala das Sessões, 24 de maio de 2001. - Depu­
tado João Matos.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS ­

CeDI

LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança
e do Adolescente, e dá outras providên­
cias.

LIVRO I
Parte Geral

TíTULO I
Das Disposições Preliminares

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a proteção integral à
criança e ao adolescente.

Art. 2° Considera-se criança, para os efeitos
desta lei, a pessoa até 12 (doze) anos de idade in­
completos, e adolescente aquela entre 12 (doze) e 18
(dezoito) anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei,
aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas
entre 18 (dezoito) e 21 (vinte e um) anos de idade.

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 162, DE 2001
(Do Sr. Nelson Marquezelli)

Altera o art. 188 da Resolução nO 17
de 1989, que aprova o Regimento Interno
da Câmara dos Deputados.

(Apense-se ao Projeto de Resolução
n° 63, de 2000)

A Câmara dos Deputados resolve:
Art. 1° O art. 188 da Resolução n° 17, de 1989,

que aprovada Câmara dos Deputados, passa a vigo­
rar com a seguinte redação
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"Art. 188. A votação por escrutínio se­
creto far-se-á pelo sistema eletrônico, nos
termos do artigo precedente,apurando-se
apenas os nomes dos votantes e o resulta­
do final, e será admitida somente nas hipó­
teses previstas,expressamente, na Constitu­
ição Federal.

1- Revogado
11- Revogado
§ 1° A votação por escrutínio secreto

far-se-á mediante cédula, impressa ou dati­
lografada, recolhida em urna à vista do Ple­
nário, quando o sistema eletrônico de vota­
ção não estiver funcionando.

1- .
11 - Revogado.
111- Revogado
§ 2° Revogado
1- Revogado
11- Revogado
111 - Revogado
IV - Revogado
Parágrafo único. Quando o sistema

eletrônico de votação não estiver funcio­
nando, a votação por escrutínio secreto
far-se-á mediante cédula, impressa ou dati­
lografada, recolhida em urna à vista do Ple­
nário." (NR)

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data
de sua publicação, ficando revogados os incisos I e
11, do art. 188, os incisos 11 o 111 do art. 1° e o § 2° do
mesmo artigo.

Justificação

A presente proposição visa a reduzir ao máximo
a utilização do processo da votação por escrutínio se­
creto nesta Casa Legislativa, preservando-o, apenas,
nas hipóteses previstas. expressamente, na Constitu­
ição Federal.

É que tal modalidade de votação vem-se reve­
lando nocivo à prática da Democracia no Estado de
Direito. Como bem demostram os fatos veiculados
na imprensa nacional sobre a quebra cio sigilo do
voto no âmbito do Senado Federal, o ideal seria que
o parlamentar se mostrasse por inteiro no ato da vo­
tação.

Em verdade, é por meio do exercício do voto de
seus representantes que o princípio da soberania po­
pular se manífesta. O voto é, pois, ato fundamental na
determinação da vontade do eleitor por meio do seu
representante legitimamente eleito.

No exercício do mandato político, é através do
exercício do voto que os representantes do povo deli­
beram em seu nome, no cumprimento da representa­
ção que lhe foi outorgada.

Nada mais justo, pois, que o eleitor conheça o
voto de seu representante. Sendo o voto um ato políti­
co, pelo qual, dentro da concepção democrática, ma­
nifesta-se a relação de poder, é necessário que haja
transparência, é necessário o conhecimento do seu
conteúdo pelos interessados, a fim de que não se
desvirtue a função da soberania popular na democra­
cia representativa.

Como é da essência do regime democrático, o
indivíduo temo direito de conhecer a manifestação de
vontade de seu representante. O voto de seu repre­
sentante deve constituir legítima expressão da vonta­
de do povo. Saber como votou seu representante em
relação a este ou àquele assunto é direito,cujo reco­
nhecimento não lhe pode ser subtraído. Sem isto, a
função da soberania popular não se efetiva.

O caráter secreto do voto deve ser banido em
casas legislativas. Não há razão para se preservar o
sigilo do voto, a não ser em casos extremos, porque
autenticidade e a sinceridade do voto do parlamentar
são condição inalienável para a efetiva participação
do povo no processo político.

E por assim entendermos, propomos na presente
iniciativa que se mantenha, em sede regimental, provi­
soriamente, a votação secreta somente nos casos ex­
pressamente previstos na Constituição Federal.

Entendemos, porém, que mesmo em tais ca­
sos a votação secreta é indefensável, razão por que
estamos propondo emenda constitucional para mo­
dificar os arts. 53, 55 e 66, a fim de instituir a votação
pública, quando tratar-se, respectivamente, de auto­
rização de prisão de parlamentar em flagrante de cri­
me inafiançável, de cassação e de deliberação sobre
veto.

Com essas considerações, esperamos contar
como o apoio de nossos eminentes Pares para a pre­
sente iniciativa.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001 . - Depu­
tado Nelson Marquezelli.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATlVOS­

CeDI

CONSTITUiÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA O BRASIL
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TíTULO IV
Da Organização dos Poderes

CAPíTULO I
Do Poder Legislativo

SEÇÃO V
Dos Deputados e dos Senadores

Art. 53. Os Deputados e Senadores são inviolá­
veis por suas opiniões, palavras e votos.

§ 1° Desde a expedição do diploma, os mem­
bros do Congresso Nacional não poderão ser presos,
salvo em flagrante de crime inafiançável, nem proces­
sados criminalmente, sem prévia licença de sua
Casa.

§ 2° O indeferimento do pedido de licença ou a
ausência de deliberação suspende a prescrição en­
quanto durar o mandato.

§ 3° No caso de flagrante de crime inafiançável,
os autos serão remetidos, dentro de vinte e quatro ho­
ras, à Casa respectiva, para que, pelo voto secreto da
maioria de seus membros, resolva sobre a prisão e
autorize, ou não, a formação de culpa.

§ 4° Os Deputados e Senadores serão submeti­
dos a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal.

§ 5° Os Deputados e Senadores não serão obri­
gados a testemunhar sobre informações recebidas ou
prestadas em razão do exercício do mandato, nem
sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles rece­
beram informações.

§ 6° A incorporação às Forças Armadas de De­
putados e Senadores, embora militares e ainda que
em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da
Casa respectiva.

§ 7° As imunidades de Deputados ou Senado­
res subsistirão durante o estado de sítio, só podendo
ser suspensas mediante o voto de dois terços dos
membros da Casa respectiva, nos casos de atos, pra­
ticados fora do recinto do Congresso, que sejam in­
compatíveis com a execução da medida.

Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Se­
nador:

I - que infringir qualquer das proibições estabe­
lecidas no artigo anterior;

11 - cujo procedimento for declarado incompatí­
vel com o decoro parlamentar;

111- que deixar de comparecer, em cada sessão
legislativa, à terça parte das sessões ordinárias da

Casa a que pertencer, salvo licença ou missão por
esta autorizada;

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos
políticos;

V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos
casos previstos nesta Constituição;

VI - que sofrer condenação criminal em senten­
ça transitada em julgado;

§ 1° É incompatível com o decoro parlamentar,
além dos casos definidos no regimento interno, o abu­
so das prerrogativas asseguradas a membro do Con­
gresso Nacional ou a percepção de vantagens indevi­
das.

§ 2° Nos casos dos incisos I, 11 e VI, a perda do
mandato será decidida pela Câmara dos Deputados
ou pelo Senado Federal, por voto secreto e maioria
absoluta, mediante provocação da respectiva Mesa
ou de partido político representado no Congresso Na­
cional, assegurada ampla defesa.

§ 3° Nos casos previstos nos incisos III a V, a
perda será declarada pela Mesa da Casa respectiva,
de ofício ou mediante provocação de qualquer de
seus membros, ou de partido político representado no
Congresso Nacional, assegurada ampla defesa.

§ 4° A renúncia de parlamentar submetido a pro­
cesso que vise ou possa levar à perda do mandato, nos
termos deste artigo, terá seus efeitos suspensos até as
deliberações finais de que tratam os parágrafos 2° e 3°

,. § 4°acrescentado pela Emenda Constitucional
de Revisão n° 6, de 7-6-1994.

SEÇÃO VIII
Do Processo Legislativo

SUBSEÇÃO 111
Das Leis

Art. 66. A Casa na qual tenha sido concluída a
votação enviará o projeto de lei ao Presidente da Re­
pública, que, aquiescendo, o sancionará.

§ 1° Se o Presidente da República considerar o
projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou con­
trário ao interesse público, vetá-Io-á total ou parcial­
mente, no prazo de quinze dias úteis, contados da
data do recebimento, e comunicará, dentro de qua­
renta e oito horas, ao Presidente do Senado Federal
os motivos do veto.

§ 2° O veto parcial somente abrangerá texto in­
tegrai de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea.
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§ 3° Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio
do Presidente da República importará sanção.

§ 4° O veto será apreciado em sessão conjunta,
dentro de trinta dias a contar de seu recebimento, só
podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta
dos Deputados e Senadores, em escrutínio secreto.

§ 5° Se o veto não for mantido, será o projeto
enviado, para promulgação, ao Presidente da Repú­
blica.

§ 6° Esgotado sem deliberação o prazo estabe­
lecido no § 4° o veto será colocado na ordem do dia
da sessão imediata, sobrestadas as demais proposi­
ções, até sua votação final, ressalvadas as matérias
de que trata o art. 62, parágrafo único.

§ 7° Se a lei não for promulgada dentro de qua­
renta e oito horas pelo Presidente da República, nos
casos dos parágrafos 3° e 5° o Presidente do Senado
a promulgará, e, se este não o fizer em igual prazo,
caberá ao Vice-Presidente do Senado fazê-lo.

REGIMENTO INTERNO DA
CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17, DE 1989

Aprova o Regimento Interno da Câ­
mara dos Deputados.

TíTULO V
Da Apreciação das Proposições

CAPíTULO XIII
Da Votação

SEÇÃO 11
Das Modalidades e Processos de Votação

Art. 188. A votação por escrutínio secreto
far-se-á pelo sistema eletrônico,nos termos do artigo
precedente, apurando-se apenas os nomes dos vo­
tantes e o resultado final, nos seguintes casos:

I - deliberação, durante o estado de sitio, sobre
a suspensão de imunidades de deputado, nas condi­
ções previstas no § 7° do art. 53 da Constituição Fe­
deral;

11 - por decisão do Plenário, a requerimento de
um décimo dos membros da Casa ou de Lideres que

representem esse número, formulado antes de inicia­
da a Ordem do Dia.

*/nciso alterado pela Resolução n°22, de 1992.

§ 1° A votação por escrutínio secreto far-se-á
mediante cédula, impressa ou datilografada, recolhi­
da em urna à vista do Plenário:

I - quando o sistema eletrônico de votação não
estiver funcionando;

II - no caso de pronunciamento sobre a perda
do mandato de deputado ou de suspensão das imu­
nidades constitucionais dos membros da Casa du­
rante o estado de sítio;

111 - para eleição do Presidente e demais mem­
bros da Mesa, do Presidente e Vice-Presidentes de
Comissão Permanente, dos membros da Câmara que
irão comporá Comissão Representativa do Congres­
so Nacional, dos dois cidadãos que irão integrar o
Conselho da República, e nas demais eleições.

§ 2° Não serão objeto de deliberação por meio
de escrutínio secreto:

1- recursos sobre questão de ordem;

11 - projeto de lei periódica;

111- proposição que vise à alteração de legisla­
ção codificada ou disponha sobre leis tributárias em
geral, concessão de favores, privilégios ou isenções e
qualquer das matérias compreendidas nos incisos I,
11, IV, VI, VII, XI, XII e XVII do art. 21 e incisos IV, VII,
X, XII e XV do art. 22 da Constituição Federal;

IV - autorização para instauração de processo,
nas infrações penais comuns ou nos crimes de res­
ponsabilidade, contra o Presidente e o Vice-Presiden­
te da República e os Ministros de Estado.

*Inciso acrescentado pela Resolução n° 22, de
1992

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 163, DE 2001
(Do Sr. Dr. Rosinha)

Inclui alínea no art. 32, inciso XII, da
Resolução n° 17, de 1989, Regimento
Interno da Câmara dos Deputados.

(Apense-se ao Projeto de Resolução
n° 63, de 2000)

A Câmara dos Deputados Resolve:

Art. 1° Será incluído no art. 32, inciso XII, a se­
guinte alínea:

"assuntos atinentes a estudos e mani­
pulação do genoma humano;"
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Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data
de sua publicação.

Justificação

No momento atual, crescem as expectativas
com a possibilidade de manipulação do genoma hu­
mano. O emprego de células embrionárias com fun­
ções destinadas à saúde é um campo que empolga,
especialmente pela possibilidade de implementação
de terapias genéticas.Cogita-se da possibilidade futu­
ra de se chegar a produzir órgãos ou tecidos a partir
de células-tronco, com vistas à reparação de outros
lesados. Por exemplo, músculo cardíaco após enfar­
tes. A perspectiva para este tipo de uso é muito ampla
no que diz respeito á área da saúde.

A discussão passa pelo assunto da clonagem
humana, que provoca polêmica intensa em todo o
mundo. A bioética desponta como campo de saber
norteador do proceder médico.

Como não consta a menção específica à ma­
nipulação genética humana no Regimento Interno,
e acreditando que ela vá surgir com freqüência
cada vez maior, apresentamos este Projeto de Re­
solução, prevendo que matérias que envolvam te­
mas a ele relacionadas sejam submetidos à avalia­
ção técnica por parte da Comissão de Seguridade
Social e Família.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001. - Depu­

tado Dr. Rosinha.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS ­

CeDI

REGIMENTO INTERNO DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOlUÇÃO N° 17, DE 1989

Aprova o Regimento Interno da Câ­
mara dos Deputados.

TíTULO II

Dos Órgãos da Câmara

CAPITULO IV

Das Comissões

SUBSEÇÃO 111
Das Matérias ou Atividades de Competência

das Comissões

Art. 32. São as seguintes as Comissões Perma­
nentes e respectivos campos temáticos ou áreas de
atividade:

XII- Comissão de Seguridade Social e Família:
*Inciso renumerado pela Resolução n° 77, de

1995.

a) assuntos relativos à saúde, previdência e as­
sistência social em geral;

b) organização institucional da saúde no Brasil

c) política de saúde e processo de planificação
em saúde; sistema único de saúde;

d) ações e serviços de saúde pública, campa­
nhas de saúde pública,erradicação de doenças endê­
micas; vigilância epidemiológica, bioestatística e imu­
nizações;

e) assistência médica previdenciária; institui-
ções privadas de saúde;

1) medicinas alternativas;

g) higiene, educação e assistência sanitária;

h) atividades médicas e paramédicas;
i) controle de drogas, medicamentos e alimen­

tos; sangue e hemoderivados;

j) exercício da medicina e profissões afins; re­
cursos humanos para a saúde;

I) saúde ambiental, saúde ocupacional e infortu­
nística; seguro de acidentes do trabalho urbano e ru­
ral;

m) alimentação e nutrição;

n) indústria químico-farmacêutica; proteção in­
dustrial de fármacos;

o) organização institucional da previdência soci­
al do País;

p) regime geral e regulamentos da previdência
social urbana, rural e parlamentar;

q) seguros e previdência privada;

r) assistência oficial, inclusive a proteção à ma­
ternidade, à criança, ao adolescente, aos idosos e
aos portadores de deficiência;

s) regime jurídico das entidades civis de finali­
dades sociais e assistenciais;

t) matérias relativas à família, à mulher, à crian­
ça, ao adolescente, ao idoso e ao excepcional ou defi­
ciente físico;

u) direito de família e do menor;
XIII-Comissão de Trabalho, de Administração b

Serviço Público:
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*Inciso renumerado pela Resolução n° 77, de
1995

a) matéria trabalhista urbana e rural; direito do
trabalho e processual do trabalho e direito acidentá­
rio;

b) contrato individual e convenções coletivas de
trabalho;

c) assuntos pertinentes à organização, fiscaliza­
ção, tutela, segurança e medicina do trabalho;

d) trabalho do menor de idade, da mulher e do
estrangeiro;

e) política salarial;
f) política de emprego; política de aprendizagem

e treinamento profissional;
g) dissídios individual e coletivo; conflitos coleti­

vos de trabalho; direito de greve; negociação coletiva;

h) Justiça do Trabalho; Ministério Público do Tra­
balho;

i) sindicalismo e organização sindical; sistema
de representação classista; política e liberdade sindi­
cal;

j) relação jurídica do trabalho no plano internaci­
onal; organizações internacionais; convenções;

I) relações entre o capital e o trabalho;

m) regulamentação do exercício das profissões;
autarquias profissionais;

n) organização político-administrativa da União
e reforma administrativa;

o) matéria referente a direito administrativo em
geral;

p) matérias relativas ao serviço público da admi­
nistração federal direta e indireta, inclusive fundacio­
nal;

q) regime jurídico dos servidores públicos civis e
militares, ativos e inativos;

r) regime jurídico-administrativo dos bens públi-
cos;

s) prestação de serviços públicos em geral e
seu regime jurídico;

INDICAÇÃO N° 1.674, DE 2001
(Do Vicente Caropreso)

Sugere ao Poder Executivo, por in­
termédio do Ministério da Saúde, a divul­
gação da legislação sobre transplante de
órgãos.

(Publique-se. Encaminhe-se)

Excelentíssimo Senhor Ministro da Saúde,

A questão da maior oferta de órgãos para trans­
plante não foi solucionada através da Lei 9.434, de
1997. A imposição da doação, exceto mediante decla­
ração expressa, fez com que, por medo, grande parte
dos brasileiros se colocassem contra a idéia. A altera­
ção atual, que reafirma o direito da família opinar a
respeito, invalidando as declarações já consignadas
nos documentos de habilitação e de identidade, cer­
tamente reabilitará a prioridade da doação no seio da
opinião pública.

No entanto, não se deu publicidade a esta alte­
ração, profunda e substancial. Acreditamos que, de
forma não impositiva, as pessoas tenderão a colabo­
rar. No entanto, sentimos a necessidade de que seja
estabelecida uma ampla campanha de esclarecimen­
to, que possa, ao conscientizar os brasileiros da nova
realidade, promover a mobilização social.

A maioria das pessoas, por desconhecer os dis­
positivos legais, permanece na predisposição contrá­
ria a colaborar com os procedimentos de transplan­
tes, tendo dificuldade em aceitar que sejam retirados
órgãos de seus familiares. Assim sendo, encaminha­
mos a presente indicação, sugerindo que se promova
esta campanha intensiva empregando os mais diver­
sos meios de comunicação, para que se consiga alte­
rar a postura da sociedade.

Sala das Sessões, de de 2001. - Deputado
Vicente Caropreso.

REQUERIMENTO
(Do Sr. Vicente Caropreso)

Requer o envio de indicação ao Po­
der Executivo, relativa à divulgação da
legislação sobre transplante de órgãos.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 113, inciso I e § la, do Regi­

mento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a
V. Ex" seja encaminhada ao Poder Executivo a indica­
ção em anexo, sugerindo a divulgação da legislação
sobre transplante de órgãos.

Sala das Sessões, de de 2001 . - Deputado Vi­
cente Caropreso.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATlVOS­

CeDI

LEI N° 9.434, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1997

Dispõe sobre a remoção de órgãos,
tecidos e partes do corpo humano para
fins de transplante e tratamento e dá ou­
tras providências.
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CAPíTULO I
Das Disposições Gerais

Art. 1° A disposição gratuita de tecidos, órgãos e
partes do corpo humano, em vida ou post mortem,
para fins de transplante e tratamento, é permitida na
forma desta lei.

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, não
estão compreendidos entre os tecidos a que se refere
este artigo o sangue, o esperma e o óvulo.

Art. 2° A realização de transplantes ou enxertos
de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano só
poderá ser realizada por estabelecimento de saúde,
público ou privado, e por equipes médico-cirúrgicas
de remoção e transplante previamente autorizados
pelo órgão de gestão nacional do Sistema Único de
Saúde.

Parágrafo único. A realização de transplantes ou
enxertos de tecidos, órgãos ou partes do corpo hu­
mano só poderá ser autorizada após a realização, no
doador, de todos os testes de triagem para diagnósti­
co de infecção e infestação exigidos para a triagem de
sangue para doação, segundo dispõem a lei n°
7.649, de 25 de janeiro de 1988, e regulamentos do
Poder Executivo.

*Vide Lei n° to.211, de 23-3-2001

LEI N° 10.211, DE 23 DE MARÇO DE 2001

Altera dispositivos da Lei n° 9.434,
de 4 de fevereiro de 1997, que "Dispõe
sobre a remoção de órgãos, tecidos e
partes do corpo humano para fins de
transplante e tratamento".

O Presidente da República, faço saber que o
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin­
te lei:

Art. 1° Os dispositivos adiante indicados, da lei
n° 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, passam a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 2° .
"Parágrafo único. A realização de transplantes

ou enxertos de tecidos, órgãos e partes do corpo hu­
mano só poderá ser autorizada após a realização, no
doador, de todos os testes de triagem para diagnósti­
co de infecção e infestação exigidos em normas regu­
lamentares expedidas pelo Ministério da Saúde."(NR)

"Art. 4° A retirada de tecidos, órgãos e partes do
corpo de pessoas falecidas para transplantes ou ou­
tra finalidade terapêutica, dependerá da autorização
do cônjuge ou parente, maior de idade, obedecida a li-

nha sucessória, reta ou colateral, até o segundo grau
inclusive, firmada em documento subscrito por duas
testemunhas presentes à verificação da morte." (NR)

"Parágrafo único. (VETADO)"

"Art. 8° Após a retirada de tecidos, órgãos e par­
tes, o cadáver será imediatamente necropsiado, se
verificada a hipótese do parágrafo único do art. r, e,
em qualquer caso, condignamente recomposto para
ser entregue, em seguida, aos parentes do morto ou
seus responsáveis legais para sepunamento." (NR)

"Art. 9° É permitida à pessoa juridicamente ca­
paz dispor gratuitamente de tecidos, órgãos e partes
do próprio corpo vivo, para fins terapêuticos ou para
transplantes em cônjuge ou parentes consangüíneos
até o quarto grau, inclusive, na forma do § 4° deste ar­
tigo, ou em qualquer outra pessoa, mediante autoriza­
ção judicial, dispensada esta em relação à medula ós­
sea.

.................................................................."(NR)

"Art. 10. O transplante ou enxerto só se fará com
o consentimento expresso do receptor, assim inscrito
em lista única de espera, após aconselhamento sobre
a excepcionalidade e os riscos do procedimento."
(NR)

"§ 1° Nos casos em que o receptor seja juridica­
mente incapaz ou cujas condições de saúde impeçam
ou comprometam a manifestação válida da sua vonta­
de, o consentimento de que trata este artigo será dado
por um de seus pais ou responsáveis legais." (NR)

"§ 2° A inscrição em lista única de espera não
confere ao pretenso receptor ou à sua família direito
subjetivo a indenização, se o transplante não se rea­
lizar em decorrência de alteração do estado de ór­
gãos, tecidos e partes, que lhe seriam destinados,
provocado por acidente ou incidente em seu trans­
porte." (NR)

Art. 2° As manifestações de vontade relativas à
retirada post mortem de tecidos, órgãos e partes,
constantes da Carteira de Identidade Civil e da Carte­
ira Nacional de Habilitação, perdem sua validade a
partir de 22 de dezembro de 2000.

Art. 3° Ficam convalidados os atos praticados
com base na Medida Provisória n° 2.083-32, de 22 de
fevereiro de 2001 .

Art. 4° Ficam revogados os §§ 1° a 5° do art. 4° da
lei nO 9.434, de 4 de fevereiro de 1997.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação.

Brasília, 23 de março de 2001; 1800 da Indepen­
dência e 113° da República. - FERNANDO HENRIQUE
CARDOSO - José Gregori - José Serra.
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Das Proposições

Aprova o Regimento Interno da Câ­
mara dos Deputados.
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RESOLUÇÃO N° 17, DE 1989 entificando-se O autor para que este, se quiser, ofere­
ça projeto próprio à consideração da Casa;

V - não serão aceitas proposições que objeti­
vem:

a) consulta a Comissão sobre interpretação e
aplicação de lei;

b) consulta a Comissão sobre atos de qualquer
poder, de seus órgãos e autoridades.

CAPíTULO 111
Das Indicações

Art. 113. indicação é a proposição através da
qual o Deputado:

*Artigo alterado pela Resolução n° 10, de 1991.
I - sugere a outro poder a adoção de providên­

cia, a realização de ato administrativo ou de gestão,
ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa
exclusiva;

11 - sugere a manifestação de uma ou mais Co­
missões acerca de determinado assunto, visando a
elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da
Câmara.

§ 1° Na hipótese do inciso I, a indicação será ob­
jeto de requerimento escrito, despachado pelo Presi­
dente e publicado no Diário da Câmara dos Deputa­
dos.

* Alterado para Diário da Câmara dos Deputa­
dos, por Ato dos Presidentes das Mesas das duas
Casas do Congresso Nacional de 2 de outubro de
1995.

§ 2° Na hipótese do inciso 11, serão observadas
as seguintes normas:

I - as indicações recebidas pela Mesa serão li­
das em súmula, mandadas à publicação no Diário da
Câmara dos Deputados e encaminhadas às Comis­
sões competentes;

* Alterado para Diário da Câmara dos Deputa­
dos, por Ato dos Presidentes das Mesas das duas
Casas do Congresso Nacional de 2 de outubro de
1995.

11 - o parecer referente à indicação será proferi­
do no prazo de vinte sessões, prorrogável a critério da
Presidência da Comissão;

111- se a Comissão que tiver de opinar sobre in­
dicação concluir pelo oferecimento de projeto, seguirá
este os trâmites regimentais das proposições congê­
neres;

IV - se nenhuma Comissão opinar em tal senti­
do, o Presidente da Câmara, ao chegar o processo à
Mesa, determinará o arquivamento da indicação, ci-

INDICAÇÃO N° 1.675, DE 2001
(Do Sr. Aracely de Paula)

Sugere ao Excelentíssimo Senhor
Presidente da República que determine
ao Ministério da Saúde a alocação de re­
cursos para a aquisição de geradores de
energia para hospitais públicos e filan­
trópicos.

(Publique-se. Encaminhe-se)

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Dada a atual crise no fornecimento de energia

em diversas regiões do País, ocasionada pela escas­
sez de chuvas para repor o estoque de águas neces­
sárias a garantir a produção do parque hidrelétrico
nacional, muitas são as preocupações que passaram
a assaltar o cotidiano da população brasileira.

Dentro em breve, boa parte de nossos cida­
dãos poderá vir a ser privada de muitos dos confor­
tos da vida moderna, proporcionados pelos muitos
aparelhos eletrodomésticos que já se incorporaram
à sua rotina diária; outros tantos passarão a temer
por seus empregos, haja vista a possibilidade de
ocorrerem muitas demissões nos setores industrial
e comercial, em virtude das drásticas reduções no
consumo de energia que terão de se verificar nes­
sas atividades.

Entretanto, parece-nos indubitável que, por
mais sérios que sejam esses problemas, o que deve
residir no foco mesmo de nossas maiores atenções é
a situação de vários hospitais públicos e filantrópicos,
ainda desprovidos de capacidade própria de geração
de eletricidade, em casos de falta de abastecimento
pela rede das concessionárias distribuidoras de ener­
gia elétrica.

Gostaria, portanto, que me fosse permitido su­
gerir a V. Exa que determinasse ao Ministério da Saú­
de a alocação de recursos para a aquisição emergen­
cial de geradores de energia para todos os hospitais
públicos, ou aqueles conveniados para atendimento
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do SUS que ainda não disponham de tais equipamen­
tos, ou de meios financeiros para a sua compra, para
que não haja indesejáveis e perigosas soluções de
continuidade no atendimento de tais instituições à po­
pulação que delas necessita, pois a impossibilidade
de socorro médico na ocasião adequada pode repre­
sentar a ultrapassagem da tênue linha entre a salva­
ção de uma vida e a sua definitiva perda.

Temos a certeza de que, compartilhando de tais
preocupações, V. Exa não poupará esforços para dar
atendimento a nossa sugestão, por reconhecer que,
por mais importantes que sejam os cuidados como
bem-estar geral ou com a segurança no emprego,
mais relevante do que tudo isso é zelar pela saúde e
pela vida de nossa população, maior patrimônio de
nosso País.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001 . - Depu­
tado Aracely de Paula.

REQUERIMENTO
(Do Sr. Aracely de Paula)

Requer o envio de indicação ao Se­
nhor Presidente da República, relativa à
alocação de recursos para a compra de
geradores de energia para hospitais pú­
blicos.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 113, inciso I e § 1°, do Regi­

mento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a
V. EX", seja encaminhada ao Excelentíssimo Senhor
Presidente da República a indicação em anexo, suge­
rindo a S. Exa

, a alocação de recursos para a compra
de geradores de energia para hospitais públicos.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001. - Depu­
tado Aracely de Paula.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS ­

CeDI

REGIMENTO INTERNO DA
CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17 DE 1989

Aprova o Regimento Interno da Câ­
mara dos Deputados.

TíTULO IV
Das Proposições

CAPíTULO 111
Das Indicações

Art. 113. Indicação é a proposição através da
qual o Deputado:

..At1igo alterado pela Resolução n° 10, de 1991.
I - sugere a outro poder a adoção de providên­

cia, a realização de ato administrativo ou de gestão,
ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa
exclusiva;

" - sugere a manifestação de uma ou mais Co­
missões acerca de determinado assunto, visando a
elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da
Câmara.

§ 1a Na hipótese do inciso I, a indicação será obj~~­

to de requerimento escrito, despachado pelo Presidente
e publicado no Diário da Câmara dos Deputados.

.. Alterado para Diário da Câmara dos Depu i 1­

dos, por Ato dos Presidentes das Mesas das dué.s
Casas do Congresso Nacional de 2 de outubro úe
1995.

§ 2° Na hipótese do inciso 11, serão observadas
as seguintes normas:

I - as indicações recebidas pela Mesa serão li­
das em súmula, mandadas à publicação no Diário da
Câmara dos Deputados e encaminhadas às Comis­
sões competentes;

.. Alterado para Diário da Câmara dos Deputa­
dos, por Ato dos Presidentes das Mesas das duas
Casas do Congresso Nacional de 2 de outubro de
1995.

" - o parecer referente à indicação será proferi­
do no prazo de vinte sessões, prorrogável a critério da
Presidência da Comissão;

111 - se a Comissão que tiver de opinar sobre in­
dicação concluir pelo oferecimento de projeto, seguirá
este os trâmites regimentais das proposições congê­
neres;

IV - se nenhuma Comissão opinar em tal seníi­
do, o Presidente da Câmara, ao chegar o processo à
Mesa, determinará o arquivamento da indicação, ci­
entificando-se o autor para que este, se quiser, ofem­
ça projeto próprio à consideração da Casa;

V - não serão aceitas proposições que objeti­
vem:

a) consulta a Comissão sobre interpretação e
aplicação de lei;

b) consulta a Comissão sobre atos de qualquer
poder, de seus órgãos e autoridades.



TíTULO IV
Das Proposições

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS ­

CeDI

REGIMENTO INTERNO DA
CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17, DE 1989

Aprova o Regimento Interno da Câ­
mara dos Deputados.
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INDICAÇÃO W 1.676, DE 2001 com a finalidade de aumentar o número efetivo de po-
(Do Sr. Fernando Coruja) Iiciais no Estado de Santa Catarina.

Sala das Sessões, 23 de Maio de 2001 . - Depu­
tado Fernando Coruja.Sugere ao Poder Executivo, por in­

termédio do Ministério da Justiça, a aber­
tura de Concurso Público para a Polícia
Rodoviária Federal, com a finalidade de
aumentar o número efetivo de policiais
no Estado de Santa Catarina.

(Publique-se. Encaminhe-se)

Excelentíssimo Senhor Ministro da Justiça ­
Dr. José Gregori,

Nos termos do art. 113, inciso I e § 1° do Regi­
mento Interno da Câmara dos Deputados, propomos
ao Ministério da Justiça, a abertura de Concurso PÚ­
blico para a Polícia Rodoviária Federal, com a finali­
dade de aumentar o número efetivo de policiais no
Estado de Santa Catarina.

Justificação

Senhor Ministro, é extremamente preocupante a
situação enfrentada pela Polícia Rodoviéüia Federal
do Estado de Santa Catarina, postos serão desativa­
dos por falta de policiais, ademais, Santa Catarina,
hoje, destaca-se no cenário nacional, pelo elevado ín­
dice de acidentes nas BR-116 e 101, muitos com víti­
mas fatais. O trabalho dos competentes policiais rodo­
viários são exaustivos devido, principalmente, à ele­
vada carga horária, devido à falta de policiais.
Roga-se, também, que seja atribuída a gratificação
por desempenho em atividade perigosa, já que recen­
temente dois policiais foram covardemente assassi­
nados na BR-101.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001. - Depu­
tado Fernando Coruja.

REQUERIMENTO N° , DE 2001
(Do Sr. Fernando Coruja)

Requer o encaminhamento de indi­
cação ao Excelentíssimo Ministro de
Estado da Justiça - Or. José Gregori, so­
licitando a abertura de Concurso Público
para a Polícia Rodoviária Federal, com a
finalidade de aumentar o número efetivo
de policiais no Estado de Santa Catarina.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, na forma do arti­

go 113, inciso I e § 1° do Regimento Interno da Câma­
ra dos Deputados, que seja encaminhada a indica­
ção, ao Ministro da Justiça, solicitando a abertura de
Concurso Público para a Polícia Rodoviária Federal,

CAPíTULO 111
Das Indicações

Art. 113. Indicação é a proposição através da
qual o Deputado:

*Arfigo alterado pela Resolução n° 10, de 1991.
I - sugere a outro Poder a adoção de providên­

cia, a realização de ato administrativo ou de gestão,
ou O envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa
exclusiva;

li - sugere a manifestação de uma ou mais Co­
missões acerca de determinado assunto, visando a
elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da
Câmara.

§ 1° Na hipótese do inciso I, a indicação será ob­
jeto de requerimento escrito, despachado pelo Presi­
dente e publicado no Diário da Câmara dos Deputa­
dos.

* Alterado para Diário da Câmara dos Deputa­
dos, por Ato dos Presidentes das Mesas das duas
Casas do Congresso Nacional de 2 de outubro de
1995.

§ 2° Na hipótese do inciso 11, serão observadas
as seguintes normas:

I - as indicações recebidas pela Mesa serão li­
das em súmula, mandadas à publicação no Diário da
Câmara dos Deputados e encaminhadas às Comis­
sões competentes;

* Alterado para Diário da Câmara dos Deputa­
dos, por Ato dos Presidentes das Mesas das duas
Casas do Congresso Nacional de 2 de outubro de
1995.
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11 - O parecer referente à indicação será proferi­
do no prazo de vinte sessões, prorrogável a critério da
Presidência da Comissão:

111- se a Comissão que tiver de opinar sobre in­
dicação concluir pelo oferecimento de projeto, seguirá
este os trâmites regimentais das proposições congê­
neres;

IV - se nenhuma Comissão opinar em tal senti­
do, o Presidente da Câmara, ao chegar o processo à
Mesa, determinará o arquivamento da indicação, ci­
entificando-se o autor para que este, se quiser, ofere­
ça projeto próprio à consideração da Casa;

V - não serão aceitas proposições que objeti­
vem:

a) consulta a Comissão sobre interpretação e
aplicação de lei;

b) consulta a Comissão sobre atos de qualquer
poder, de seus órgãos e autoridades.

INDICAÇÃO N° 1.677, DE 2001
(Do Sr. Fernando Coruja)

Sugere ao Poder Executivo, por in­
termédio do Ministério da Agricultura e
do Abastecimento, que seja viabilizada li­
nhas de crédito específicas, com critéri­
os suportáveis, destinadas a incrementar
os investimentos no setor de armazena­
gem de grãos.

(Publique-se. Encaminhe-se)

Excelentíssimo Senhor Ministro da Agricultura
e do Abastecimento - Dr. Marcus Vinícius Pratini de
Moraes,

Nos termos do art. 113, inciso I e § 1° do Regi­
mento Interno da Câmara dos Deputados, propomos
ao Ministério da Agricultura e do Abastecimento, li­
nhas de crédito específicas, com critérios suportáveis,
destinadas a incrementar os investimentos no setor
de armazenagem de grãos.

Justificação

Senhor Ministro, os trabalhadores rurais encon­
tram-se apreensivos com a deficiência de estrutura
para armazenagem da produção, podendo resultar
mais uma vez na penalização dessa importante clas­
se responsável por parcela considerável da economia
do Estado de Santa Catarina e do País. A liberação de
empréstimos para investimentos em armazéns resul­
tará na viabilização de importantes projetos de cons­
trução, compra de equipamentos (balanças, secado-

res, silos, etc.) e reforma de unidades existentes, fo­
mentando, em conseqüência, todo o segmento eco­
nômico vinculado à agricultura de grãos.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001. - Depu­
tado Fernando Coruja.

REQUERIMENTO ~ , DE 2001
(Do Sr. Fernando Coruja)

Requer o encaminhamento de indi­
cação ao Excelentíssimo Ministro de
Estado da Agricultura e do Abastecimen­
to - Dr. Marcus Vinícíus Pratini de Mora­
es, solicitando que seja viabilizada linhas
de crédito específicas, com critérios su­
portáveis, destinadas a incrementar os
investimentos no setor de armazenagem
de grãos.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, na forma do arti­

go 113, inciso I e § 1° do Regimento Interno da Câma­
ra dos Deputados, que seja encaminhada a indica­
ção, ao Ministro da Agricultura e do Abastecimento,
solicitando que seja viabilizada linhas de crédito es­
pecíficas, com critérios suportáveis, destinadas a in­
crementar os investimentos no setor de armazena­
gem de grãos.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001 . - Depu­
tado Fernando Coruja.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS ­

CeDI

REGIMENTO INTERNO DA
CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17, DE 1989

Aprova o Regimento Interno da Câ­
mara dos Deputados.

TíTULO IV
Das Proposições

CAPíTULO 111
Das Indicações

Art. 113. Indicação é a proposição através da
qual o Deputado:

* Artigo alterado pela Resolução n° 10, de 1991.
I - sugere a outro poder a adoção de providên­

cia, a realização de ato administrativo ou de gestão,
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ou O envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa
exclusiva;

11 - sugere a manifestação de uma ou mais Co­
missões acerca de determinado assunto, visando a
elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da
Câmara.

§ 1° Na hipótese do inciso I, a indicação será obje­
to de requerimento escrito, despachado pelo Presidente
e publicado no Diário da Câmara dos Deputados.

• Alterado para Diário da Câmara dos Deputados, por Ato
dos Presidentes das Mesas das duas Casas do Congresso Naci­
onal de 2 de outubro de 1995.

§ 2° Na hipótese do inciso 11, serão observadas
as seguintes normas:

I - as indicações recebidas pela Mesa serão li­
das em súmula, mandadas à publicação no Diário da
Câmara dos Deputados e encaminhadas às Comis­
sões competentes:

• Alterado para Diário da Câmara dos Deputados, por Ato
dos Presidentes das Mesas das duas Casas do Congresso Naci­
onal de 2 de outubro de 1995.

11 - O parecer referente à indicação será proferi­
do no prazo de vinte sessões, prorrogável a critério da
Presidência da Comissão;

111 - se a Comissão que tiver de opinar sobre in­
dicação concluir pelo oferecimento de projeto, seguirá
este os trâmites regimentais das proposições congê­
neres;

IV - se nenhuma Comissão opinar em tal senti­
do, o Presidente da Câmara, ao chegar o processo à
Mesa, determinará o arquivamento da indicação, ci­
entificando-se o autor para que este, se quiser, ofere­
ça projeto próprio à consideração da Casa;

V - não serão aceitas proposições que objeti­
vem:

a) consulta a Comissão sobre interpretação e
aplicação de lei;

b) consulta a Comissão sobre atos de qualquer
poder, de seus órgãos e autoridades.

INDICAÇÃO N° 1.678, DE 2001
(Do Sr. Fernando Coruja)

Sugere ao Poder Executivo, por in­
termédio do Ministério da Agricultura e
do Abastecimento, medidas urgentes
para viabilizar a solução dos graves pro­
blemas encontrados pelos pequenos e
médios agricultores, decorrentes de dívi­
das com instituições bancárias.

(Publique-se. Encaminhe-se)

Excelentíssimo Senhor Ministro da Agricultura
e do Abastecimento - Dr. Marcus Vinicius Pratini de
Moraes,

Nos termos do art. 113, inciso I e § 1° do Regi­
mento Interno da Câmara dos Deputados, propomos
ao Ministério da Agricultura e do Abastecimento, me­
didas urgentes para viabilizar a solução dos graves
problemas encontrados pelos pequenos e médios
agricultores, decorrentes de dívidas com instituições
bancárias.

Justificação

Senhor Ministro, a constante frustração das últi­
mas safras, especialmente em virtude de situações
climáticas adversas e o preço praticado aos produto­
res, tem trazido imensa instabilidade na agricultura
catarinense. Tendo em vista a instabilidade, vários
agricultores estão sofrendo ações judiciais, inclusive
com penhora de bens destinados ao trabalho agríco­
la, refletindo em aspectos prejudiciais à produção, ao
Poder Público e, especialmente, à sociedade. A clas­
se produtora rural deve absorver melhores condições
para continuar no campo.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001 . - Depu­
tado Fernando Coruja.

REQUERIMENTO N° ,DE 2001
(Do Sr. Fernando Coruja)

Requer o encaminhamento de indi­
cação ao Excelentíssimo Ministro de
Estado da Agricultura e do Abastecimen­
to - Dr. Marcus Vinícius Pratini de Mora­
es, solicitando medidas urgentes para vi­
abilizar a solução dos graves problemas
encontrados pelos pequenos e médios
agricultores, decorrentes de dívidas com
instituições bancárias.

Senhor Presidente,

Requeiro a Vossa Excelência, na forma do arti­
go 113, inciso I e § 10 do Regimento Interno da Câma­
ra dos Deputados, que seja encaminhada a indica­
ção, ao Ministro da Agricultura e do Abastecimento,
solicitando medidas urgentes para viabilizar a solu­
ção dos graves problemas encontrados pelos peque­
nos e médios agricultores, decorrentes de dívidas
com instituições bancárias.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001 . - Depu­
tado Fernando Coruja.



a) consulta a Comissão sobre interpretação e
aplicação de lei;

b) consulta a Comissão sobre atos de qual­
quer poder, de seus órgãos e autoridades.TíTULO IV

Das Proposições

REGIMENTO INTERNO
DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17, DE 1989

Aprova o Regimento Interno da Câ­
mara dos Deputados.

Maio de 2001 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Sábado 26 241')7

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA oferecimento de projeto, seguirá este os trâmi-
COORDENAÇAO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - tes regimentais das proposições congêneres;

CeDI IV h C' - .- se nen uma omlssao opinar em tal sen-
tido, o Presidente da Câmara, ao chegar o processo
à Mesa, determinará o arquivamento da indicação,
cientificando-se o autor para que este, se quiser,
ofereça projeto próprio à consideração da Casa;

V - não serão aceitas proposições que objeti­
vem:

CAPíTULO 111
Das Indicações

Art. 113. Indicação é a proposição através da
qual o Deputado:

• Artigo alterado pela Resolução n° 10, de 1991.

I - sugere a outro poder a adoção de providên­
cia, a realização de ato administrativo ou de gestão,
ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa
exclusiva;

11 - sugere a manifestação de uma ou mais Co­
missões acerca de determinado assunto, visando a
elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da
Câmara.

§ 1° Na hipótese do inciso I, a indicação será ob­
jeto de requerimento escrito, despachado pelo Presi­
dente e publicado no Diário da Câmara dos Deputa­
dos.

• Alterado para Diário da Câmara dos Deputados, por Ato
dos Presidentes das Mesas das duas Casas do Congresso Naci­
onal de 2 de outubro de 1995.

§ 2° Na hipótese do inciso li, serão observadas
as seguintes normas:

I - as indicações recebidas pela Mesa serão li­
das em súmula, mandadas à publicação no Diário da
Câmara dos Deputados e encaminhadas às Comis­
sões competentes;

• Alterado para Diário da Câmara dos Deputados, por Ato
dos Presidentes das Mesas das duas Casas do Congresso Naci­
onal de 2 de outubro de 1995.

1\ - O parecer referente à indicação será profe­
rido no prazo de vinte sessões, prorrogável a critério
da Presidência da Comissão;

111 - se a Comissão que tiver de opinar sobre
indicação concluir pelo

INDICAÇÃO N° 1.679, DE 2001
(Do Sr. Fernando Coruja)

Sugere ao Poder Executivo, por in­
termédio do Ministério da Agricultura e
do Abastecimento garantir preço adequa­
do aos produtos agrícolas no mínimo
compatível com o custo das lavouras.

(Publique-se. Encaminhe-se)

Excelentíssimo Senhor Ministro Dr. Marcus Vi­
nícius Pratini de Moraes,

Nos termos do art. 113, inciso I e § 1° do Regi­
mento Interno da Câmara dos Deputados, propomos
ao Ministério da Agricultura e do Abastecimento, ga·
rantir preço adequado aos produtos agrícolas no mí­
nimo compatível com o custo das lavouras.

Justificação

Senhor Ministro, tal medida irá minimizar a situ­
ação dos agricultores do Estado de Santa Catarina,
pois da maneira como vem se comportando o merca­
do, nossos agricultores, na maioria, não conseguirão
mais saldar o financiamento das suas lavouras e
rumo à falência, por certo, muitos irão.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001. - Depu­
tado Fernando Coruja.

REQUERIMENTO N° ,DE 2001
(Do Sr. Fernando Coruja)

Requer o encaminhamento de indi­
cação ao Excelentíssimo Ministro de
Estado da Agricultura e do Abastecimen­
to - Dr. Marcus Vinícius Pratini de Mora­
es, garantindo preço adequado aos pro-



REGIMENTO INTERNO
DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS ­

CeDI

RESOLUÇÃO W 17, DE 1989

Aprova o Regimento Interno da Câ­
mara dos Deputados.

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, na forma do arti­

go 113, inciso I e § 10 do Regimento Interno da Câma­
ra dos Deputados, que seja encaminhada a indica­
ção, ao Ministro da Agricultura e do Abastecimento,
garantindo preço adequado aos produtos agrícolas
no mínimo compatível com o custo das lavouras.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001 . - Depu­
tado Fernando Coruja.
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dutos agrícolas no mínimo compatível Câmara dos Deputados e encaminhadas às Comis-
com o custo das lavouras. sões competentes:

'Alterado para Diário da Câmara dos Deputados. por Ato
dos Presidentes das Mesas das duas Casas do Congresso Naci­
onal de 2 de outubro de 1995.

11- O parecer referente à indicação será proferi­
do no prazo de vinte sessões, prorrogável a critério da
Presidência da Comissão;

111- se a Comissão que tiver de opinar sobre in­
dicação concluir pelo oferecimento de projeto, seguirá
este os trâmites regimentais das proposições congê­
neres;

IV - se nenhuma Comissão opinar em tal senti­
do, o Presidente da Câmara, ao chegar o processo à
Mesa, determinará o arquivamento da indicação, ci­
entificando-se o autor para que este, se quiser, ofere­
ça projeto próprio à consideração da Casa;

V - não serão aceitas proposições que objeti­
vem:

a) consulta a Comissão sobre interpretação e
aplicação de lei;

b) consulta a Comissão sobre atos de qualquer
Poder, de seus órgãos e autoridades.

TíTULO IV
Das Proposições

INDICAÇÃO W 1.680, DE 2001
(Do Sr. José Carlos Coutinho)

CAPíTULO 111
Das Indicações

Art. 113. Indicação é a proposição através da
qual o Deputado:

'Artigo alterado pela Resolução n° 10, de 1901.

I - sugere a outro poder a adoção de providên­
cia, a realização de ato administrativo ou de gestão,
ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa
exclusiva;

11 - sugere a manifestação de uma ou mais Co­
missões acerca de determinado assunto, visando a
elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da
Câmara.

§ 10 Na hipótese do inciso I, a indicação será ob­
jeto de requerimento escrito, despachado pelo Presi­
dente e publicado no Diário da Câmara dos Deputa­
dos.

'Alterado para Diário da Câmara dos Deputados, por Ato
dos Presidentes das Mesas das duas Casas do Congresso Naci­
onal de 2 de outubro de 1995.

§ 20 Na hipótese do inciso 11, serão observadas
as seguintes normas:

I - as indicações recebidas pela Mesa serão li­
das em súmula, mandadas à publicação no Diário da

Sugere ao Poder Executivo, por in­
termédio do Ministério da Saúde, a ado­
ção de medidas relativas ao combate da
dengue no Município de Tanguá no Esta­
do do Rio de Janeiro.

(Publique-se. Encaminhe-se)

Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da
Saúde,

Eu Deputado eleito pelo povo do Rio de Janeiro,
dirijo a V. Ex", para expor e reivindicar o seguinte:

1. O Estado do Rio de Janeiro vem sofrendo
com a epidemia da dengue, e a população de Tanguá
está sofrendo mais.

2. Considerando que no Município de Tanguá
tem apresentado vários focos da dengue, gostaria
que ações de combate ao mosquito da dengue fos­
sem realizadas neste município.

3. Observando que só as medidas sanitárias efi­
cazes e eficientes ao combate do mosquito da den­
gue deverá erradicar essa doença em nosso Estado.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001 . - Depu­
tado José Carlos Coutinho.
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REQUERIMENTO
(Do Sr. Deputado José Carlos Coutinho)

Requer o envio de indicação ao Mi­
nistério da Saúde, relativo ao combate da
dengue no Município de Tanguá no Esta­
do do Rio de Janeiro.

Senhor Presidente,

Nos termos do art. 113, inciso I e § 1°, do Regimento
Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a V. Exa seja
encaminhada ao Poder Executivo a indicação em anexo,
sugerindo medidas de combate à dengue no Município
de Tanguá, no Estado do Rio de Janeiro.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001. ­
Deputado José Carlos Coutinho.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS ­

CeDI

REGIMENTO INTERNO
DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17, DE 1989

Aprova o Regimento Interno da Câ­
mara dos Deputados.

TíTULO IV
Das Proposições

CAPíTULO 111
Das Indicações

Art. 113. Indicação é a proposição através da
qual o Deputado:

·Artigo alterado pela Resolução n° la, de 1991.

J - sugere a outro Poder a adoção de providência, a
realização de ato administrativo ou de gestão, ou o envio
de projeto sobre a matéria de sua iniciativa exclusiva;

/I - sugere a manifestação de uma ou mais Co­
missões acerca de determinado assunto, visando a
elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da
Câmara.

§ 1°Na hipótese do inciso I, a indicação será objeto
de requerimento escrito, despachado pelo Presidente e
publicado no Diário da Câmara dos Deputados.

"Alterado para Diário da Câmara dos Deputados, por Ato
dos Presidentes das Mesas das duas Casas do Congresso Naci­
onal de 2 de outubro de 1995.

§ 2° Na hipótese do inciso 11, serão observadas
as seguintes normas:

I - as indicações recebidas pela Mesa serão li­
das em súmula, mandadas à publicação no Diário da
Câmara dos Deputados e encaminhadas ás Comis­
sões competentes;

" Alterado para Diário da Câmara dos Deputados, por Ato
dos Presidentes das Mesas das duas Casas do Congresso Naci­
onal de 2 de outubro de 1995.

11 - O parecer referente à indicação será proferi­
do no prazo de vinte sessões, prorrogável a critério da
Presidência da Comissão;

111 - se a Comissão que tiver de opinar sobre in­
dicação concluir pelo oferecimento de projeto, seguirá
este os trâmites regimentais das proposições congê­
neres;

IV - se nenhuma Comissão opinar em tal senti­
do, o Presidente da Câmara, ao chegar o processo à
Mesa, determinará o arquivamento da indicação, ci­
entificando-se o autor para que este, se quiser, ofere­
ça projeto próprio à consideração da Casa;

V - não serão aceitas proposições que objeti­
vem:

a) consulta a Comissão sobre interpretação e
aplicação de lei;

b) consulta a Comissão sobre atos de qualquer
poder, de seus órgãos e autoridades.

INDICAÇÃO N° 1.681, DE 2001
(Do Sr. José Carlos Coutinho)

Sugere ao Poder Executivo, por in­
termédio do Ministério da Saúde, a ado­
ção de medidas relativas ao combate à
dengue no Município de Itaboraí no Esta­
do do Rio de Janeiro.

(Publique-se. Encaminhe-se)

Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da
Saúde,

Eu Deputado eleito pelo povo do Rio de Janeiro,
dirijo a V. Exa, para expor e reivindicar o seguinte:

1. O Estado do Rio de Janeiro vem sofrendo
com a epidemia da dengue, e a população de
Itaborai está sofrendo mais.

2. Considerando que no Município de Itaboraí
tem apresentando vários focos da dengue, gostaria
que ações de combate ao mosquito da dengue
fossem realizadas neste município.

3. Observando que só as medidas sanitárias efi­
cazes e eficientes de combate ao mosquito da den­
gue deverá erradicar essa doença em nosso Estado.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001 . - Depu­
tado José Carlos Coutinho.
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REQUERIMENTO
(Do Sr. Deputado José Carlos Coutinho)

Requer o envio de indicação ao Mi­
nistério da Saúde, relativo ao combate da
dengue no Município de Itaborai no Esta­
do do Rio de Janeiro.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 113, inciso 1e § 10 do Regi­

mento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a
V. EXa seja encaminhada ao Poder Executivo a indica­
ção em anexo, sugerindo medidas de combate à den­
gue no Município de Itaborai, no Estado do Rio de Ja­
neiro.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001. - Depu­
tado José Carlos Coutinho.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS ­

CeDI

REGIMENTO INTERNO
DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOlUÇÃO W 17, DE 1989

Aprova o Regimento Interno da Câ­
mara dos Deputados.

TíTULO IV
Das Proposições

CAPíTULO III
Das Indicações

Art. 113. Indicação é a proposição através da
qual o Deputado:

• Artigo alterado pela Resolução n° 10, de 1991.

I - sugere a outro Poder a adoção de providên­
cia, a realização de ato administrativo ou de gestão,
ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa
exclusiva;

11 - sugere a manifestação de uma ou mais Co­
missões acerca de determinado assunto, visando a
elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da
Câmara.

§ 1° Na hipótese do inciso I, a indicação será ob­
jeto de requerimento escrito, despachado pelo Presi­
dente e publicado no Diário da Câmara dos Deputa­
dos.

• Alterado para Diário da Câmara dos Deputados, por Ato
dos Presidentes das Mesas das duas Casas do Congresso Naci­
onal de 2 de outubro de 1995.

§ 20 Na hipótese do inciso li, serão observadas
as seguintes normas:

I - as indicações recebidas pela Mesa serão li­
das em súmula, mandadas à publicação no Diário da
Câmara dos Deputados e encaminhadas às Comis­
sões competentes;

• Alterado para Diário da Câmara dos Deputados, por Ato
dos Presidentes das Mesas das duas Casas do Congresso Naci­
onal de 2 de outubro de 1995.

II - O parecer referente à indicação será proferi­
do no prazo de vinte sessões, prorrogável a critério da
Presidência da Comissão:

111- se a Comissão que tiver de opinar sobre in­
dicação concluir pelo oferecimento de projeto, seguirá
este os trâmites regimentais das proposições congê­
neres;

IV - se nenhuma Comissão opinar em tal senti­
do, o Presidente da Câmara, ao chegar o processo à
Mesa, determinará o arquivamento da indicação, ci­
entificando-se o autor para que este, se quiser, ofere­
ça projeto próprio à consideração da Casa;

V - não serão aceitas proposições que objeti­
vem:

a) consulta a Comissão sobre interpretação e
aplicação de lei;

b) consulta a Comissão sobre atos de qualquer
poder, de seus órgãos e autoridades.

INDICAÇÃO N° 1.682, DE 2001
(Do Sr. Lincoln Portela)

Sugere ao Poder Executivo, por in­
termédio do Ministério da Educação, a in­
serção nos currículos dos Ensinos Médi­
os e Superior da disciplina "Responsabi­
lidade Social e Ambiental".

(Publique-se. Encaminhe-se)

Excelentíssimo Senhor Ministro da Educação,
Encaminho à consideração de V. Exa a presente

indicação com a finalidade de sugerir, por intermédio
desse Ministério da Educação, a adoção de providên­
cias no sentido de que seja inserida nos currículos
dos Ensinos Médio e Superior a disciplina "Respon­
sabilidade Social e Ambiental", que justifica-se pelo
seguinte:

"A maioria das empresas, hoje, não têm uma
gestão social e ambiental responsável, estando aten-
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tas somente a dois aspectos: melhoria da imagem e
da situação financeira.

Existe, portanto, a necessidade de preencher­
mos uma lacuna existente nos currículos dos cursos
dos ensinos médio e superior, onde o jovem aluno já
começaria a ter um comprometimento, não só com os
aspectos de imagem ou finanças, mas, também, com
a situação ambiental e com a necessidade de uma
gestão social no âmbito empresarial."

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001 . - Depu­
tado Lincoln Portela, PSl-MG.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS ­

CeDI

REGIMENTO INTERNO
DA

CÃMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17, DE 1989

Aprova o Regimento Interno da Câ­
mara dos Deputados.

TíTULO IV
Das Proposições

CAPíTULO 111
Das Indicações

Art. 113. Indicação é a proposição através da
qual o Deputado:

'Artigo alterado pela Resolução n° 10, de 1991.

I - sugere a outro poder a adoção de providên­
cia, a realização de ato administrativo ou de gestão,
ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa
exclusiva;

11- sugere a manifestação de uma ou mais Co­
missões acerca de determinado assunto, visando a
elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da
Câmara.

§ 10 Na hipótese do inciso I, a indicação será obje­
to de requerimento escrito, despachado pelo Presidente
e publicado no Diário da Câmara dos Deputados.

•Alterado para Diário da Cámara dos Deputados, por Ato
dos Presidentes das Mesas das duas Casas do Congresso Naci­
onal de 2 de outubro de 1995.

§ 2° Na hipótese do inciso 11, serão observadas
as seguintes normas:

I - as indicações recebidas pela Mesa serão li­
das em súmula mandadas à Dublicacão no Diário da

Câmara dos Deputados e encaminhadas às Comis­
sões competentes;

•Alterado para Diário da Câmara dos Deputados, por Ato
dos Presidentes das Mesas das duas Casas do Congresso Na. -i­
anal de 2 de outubro de 1995.

11 - O parecer referente à indicação será prafer:­
do no prazo de vinte sessões, prorrogável a critério d:l
Presidência da Comissão;

111- se a Comissão que tiver de opinar sobre ir 1­

dicação concluir pelo oferecimento de projeto, seguirá
este os trâmites regimentais das proposições congê­
neres;

IV - se nenhuma Comissão opinar em tal seno .
do, o Presidente da Câmara, ao chegar o processo .:1

Mesa, determinará o arquivamento da indicação, ci­
entificando-se o autor para que este, se quiser, ofere­
ça projeto próprio à consideração da Casa;

V - não serão aceitas proposições que objeti­
vem:

a) consulta a Comissão sobre interpretação e
aplicação de lei;

b) consulta a Comissão sobre atos de qualquer
poder, de seus órgãos e autoridades.

INDICAÇÃO N° 1.683, DE 2001
(Do Sr. Eber Silva)

Sugere ao Poder Executivo, por in­
termédio do Ministério da Fazenda, a mu­
dança no tratamento tributário dispensa­
do a máquinas e equipamentos didáticos
e de comunicação, quando destinados às
pessoas portadoras de deficiência visual.
(Publique-se. Encaminhe-se)

Excelenlíssimo Senhor Ministro da Fazenda,
A inserção do indivíduo na sociedade, por meio

do exercício de atividade produtiva, é direito de todos
e dever do Estado, no que tange ao provimento das
condições mínimas de desenvolvimento e oportuni­
dade. O acirramento da concorrência entre aqueles
que anualmente chegam ao mercado de trabalho, a
par do nível de desemprego originado pelos baixos
níveis de crescimento da economia nos últimos anos,
tem marginalizado as pessoas portadoras de defi­
ciência, em especial, as carentes da visão.

É preciso enfatizar, no entanto, que tal carência
não pode ser fator impeditivo ao aperfeiçoamento in­
telectual, físico e mental dos indivíduos a ela submeti­
dos, nem tampouco marca de marginalização social.

A legislação tributária federal tem demonstrado
sensibilidade. neste sentido. ao contemplar, ao me-



Aprova a Tabela de Incidência do
Imposto sobre Produtos Industrializados,
e dá outras providências.

Seção XVI
Máquinas e Aparelhos, Material Elétrico e suas
Partes; Aparelhos de Gravação ou de Reprodu­
ção de Som, Aparelhos de Gravação ou de Re­
produção de Imagens e de Som em Televisão e

suas Partes e Acessórios

- TABELA DE INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE
PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - TIPI

BASEADA NA NOMENCLATURA COMUM DO
MERCOSUL - NCM

Art. 1° É aprovada a anexa Tabela de Incidência
do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIP!.

Parágrafo único. A TIPI de que trata este artigo
tem por base a Nomenclatura Comum do Mercosul ­
NCM, constante do Anexo I do Decreto n° 1.767, de
28 de dezembro de 1995.

REQUERIMENTO
(Do Sr. Eber Silva)
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nos nos últimos dez anos, a isenção de velculos desti- LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
nados a pessoas portadoras de deficiência física, in- COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS -
capacitadas de conduzir automóveis não adaptados. CeDI

Mu~o embora este incentivo não se aplique aos vi- DECRETO N° 2.092,
suais, podem e devem ser revistas as alíquotas do im- DE 10 DE DEZEMBRO DE 1996
posto incidentes sobre as máquinas de escrever e
aquelas para tratamento de texto; os microfones e seus
suportes, inclusive fones de ouvido; os toca-discos,
toca-Mas e outros aparelhos de reprodução de som,
sem dispos~ivos para gravação, inclusive as máquinas
de ditar; os gravadores de suportes magnéticos e outros
aparelhos de gravação de som, bem como as máquinas
automáticas para processamento de dados, leitores
magnéticos ou ópticos, máquinas para registrar dados e
seu processamento (códigos NCM 8469, alíquotas de
20% e 30%; 8518, alíquota de 15%; 8519 e 8520, alí­
quotas de 24% e 34%; e 8471, alíquota de 2%), além de
brinquedos e de artigos para cultura física (códigos
NCM 9503 e 9506, alíquotas de 10% e 20%), quando
tais bens sejam adaptados para a utilização dos indiví­
duos incapac~ados visualmente.

A importância do problema humano e sua reper-
cussão social, a par dos aspectos da seletividade do
IPI e da isonomia da tributação, originam o encamí­
nhamento da presente sugestão.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001 . - Depu­
tado Eber Silva.

Requer o envio de indicação ao Po­
der Executivo, relativa à alteração do tra­
tamento tributário dispensado a equipa­
mentos didáticos e de comunicação,
quando destinados às pessoas portado­
ras de deficiência visual.

Senhor Presidente,

Nos termos do art. 113, inciso I e § 1° do Regi­
mento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a
V. Ex" seja encaminhada ao Poder Executivo a indica­
ção em anexo, sugerindo a redução da carga tributá­
ria do Imposto sobre Produtos Industrializados inci­
dente sobre equipamentos didáticos e de comunica­
ção, quando especialmente adaptados para as pes­
soas portadoras de deficiência visual.

Sala das Sessões, 23 de maio de 2001 . - Depu­
tado Eber Silva.

CAPíTULO 84
REATORES NUCLEARES, CALDEIRAS,

MÁQUINAS, APARELHOS E INSTRUMENTOS
MECÂNICOS E SUAS PARTES

Notas:

1- Este Capítulo não compreende:

a) as mós e artefatos semelhantes para moer
e outros artefatos do Capítulo 68;

b) as máquinas, aparelhos ou instrumentos
(bombas, por exemplo) de cerâmica e as partes de
cerâmica das máquinas, aparelhos ou instrumentos,
de qualquer matéria (Capítulo 69);

c) as obras de vidro para laboratório (Posição
7017); as obras de vidro para usos técnicos (Posi­
ções 7019 ou 7020);

d) os artefatos das Posições 7321 ou 7322,
bem como os artefatos semelhantes de outros meta­
is comuns (Capítulos 74 a 76 ou 78 a 81);
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e) as ferramentas eletromecânicas de uso ma­
nual, da Posição 8508 e os aparelhos eletromecâni­
cos de uso doméstico, da Posição 8509;

f) as vassouras mecânicas de uso manual, não
motorizadas (Posição 9603).

2 - Salvo o disposto na Nota 3 da Seção XVI,
as máquinas e aparelhos suscetíveis de se incluí­
rem nas Posições 8401 a 8424 e, simultaneamente,
nas Posições 8425 a 8480, classificam-se nas Posi­
ções 8401 a 8424.

Todavia,

- a Posição 841 9 não compreende:

a) as chocadeiras e criadeiras artificiais para
avicultura e os armários e estufas de germinação
(Posição 8436);

b) os aparelhos umedecedores de grãos para
a indústria de moagem (Posição 8437);

c) os difusores para a indústria do açúcar (Po­
sição 8438);

d) as máquinas e aparelhos para tratamento
térmico de fios, tecidos ou obras de matérias têxteis
(Posição 8451);

e) os aparelhos e dispositivos concebidos para
realizar uma operação mecânica em que a mudança
de temperatura, ainda que necessária, desempenhe
apenas um papel acessório.

- a Posição 8422 não compreende:

a) as máquinas de costura para fechar emba­
lagens (Posição 8452);

b) as máquinas e aparelhos de escritório da
Posição 8472.

- a Posição 8424 não compreende:

as máquinas de impressão de jato de tinta (Po­
sições 8443 ou 8471).

3 - As máquinas-ferramentas destinadas a tra­
balhar quaisquer matérias por desbastamento, sus­
cetíveis de se classificarem na Posição 8456,e si­
multaneamente, nas Posições 8457, 8458, 8459,
8460, 8461, 8464 ou 8465, classificam-se na Posi­
ção 8456.

4 - A Posição 8457 compreende apenas as
máquinas-ferramentas para trabalhar metais, exceto
tornos (incluídos os centros de torneamento), capa­
zes de efetuar diferentes tipos de operação de usi­
nagem, maquinagem(*), seja por:

a) troca automática de ferramentas, a partir de
um magazine (depósito), segundo um programa de

usinagem, maquinagem(*) [centros de usinagem,
centros de maquinagem(*)];

b) utilização automática, simultânea ou seqüen­
cial, de diversas unidades de usinagem, maquina­
gem(*) operando sobre uma peça em posição fixa
("single station", máquina de sistema monostático); ou

c) transferência automática da peça a traba­
lhar entre diferentes unidades de usinagem, maqui­
nagem(*) (máquinas de estações múltiplas).

5 - A) Consideram-se "máquinas automáticas
para processamento de dados", na acepção da Po­
sição 8471:

a) as máquinas digitais capazes de:

1 - registrar em memória programa ou progra­
mas de processamento e, pelo menos, os dados
imediatamente necessários para a execução de tal
ou tais programas;

2 - serem livremente programadas segundo as
necessidades do seu operador;

3 - executar operações aritméticas definidas
pelo operador; e

4 - executar, sem intervenção humana, um
programa de processamento, podendo modificar-lhe
a execução, por decisão lógica, no decurso do pro­
cessamento;

b) as máquinas analógicas capazes de simular
modelos matemáticos, comportando, pelo menos:
órgãos analógicos, órgãos de comando e dispositi­
vos de programação;

c) as máquinas híbridas, compreendendo uma
máquina digital associada a elementos analógicos
ou uma máquina analógica associada a elementos
digitais.

B) As máquinas automáticas para processa­
mento de dados podem apresentar-se sob a forma
de sistemas compreendendo um número variável de
unidades distintas. Ressalvadas as disposições da
alínea "E" abaixo, considera-se como fazendo parte
do sistema completo qualquer unidade que preen­
cha simultaneamente as seguintes condições:

a) ser do tipo exclusiva ou principalmente utili­
zado em um sistema automático de processamento
de dados;

b) ser conectável à unidade central de proces­
samento, seja diretamente, seja por intermédio de
uma ou de várias outras unidades; e

c) ser capaz de receber ou fornecer dados em
forma - códigos ou sinais - utilizável pelo sistema.
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C) As unidades de uma máquina automática
para processamento de dados, apresentadas isola­
damente, classificam-se na Posição 8471.

D) As impressoras, os teclados, os dispositivos
de entrada de coordenadas "x", "y" e as unidades
de memória de discos que preencham as condições
referidas nas alíneas B."b" e B."c", acima, classifi­
cam-se sempre como unidades, na Posição 8471.

E) As máquinas que exerçam uma função
própria que não seja o processamento de dados,
incorporando uma máquina automática para
processamento de dados ou trabalhando em ligação
com ela, classificam-se na posição correspondente
à sua função ou, caso não exista, em uma posição
residual.

6 - A Posição 8482 compreende as esferas de
aço calibradas, isto é, polidas e cujos diâmetros má­
ximo e mínimo não difiram mais do que 1% do diâ­
metro nominal, devendo ainda esta tolerância não
exceder O,OSmm.

As esferas de aço que não satisfaçam às con­
dições acima classificam-se na Posição 7326.

7 - Salvo disposições em contrário, e ressalva­
das as prescrições da Nota 2 acima, bem como as
da Nota 3 da Seção XVI, as máquinas com utiliza­
ções múltiplas classificam-se na posição correspon­
dente à sua utilização principal. Não existindo tal po-

sição, ou na impossibilidade de se determinar a sua
utilização principal, tais máquinas classificam-se na
Posição8479.

A Posição 8479 compreende ainda as máqui­
nas para fabricar cordas ou cabos (por exemplo: tor­
cedeiras, retorcedeiras, máquinas para fazer cabo),
de qualquer matéria.

8 - Para aplicação da Posição 8470, a expres­
são "de bolso" aplica-se apenas às máquinas cujas
dimensões não excedam 170mm x 100m x 4Smm.

Notas de Subposições:

1 - Na acepção da Subposição 8471.49, con­
sideram-se "sistemas" as máquinas automáticas
para processamento de dados cujas unidades aten­
dam simultaneamente às condições enunciadas na
Nota S.B do Capítulo 84 e que contenham, pelo me­
nos, uma unidade central para processamento, uma
unidade de entrada (por exemplo, um teclado ou um
leitor) e uma unidade de saída [por exemplo, uma
tela ("écran") de visualização ("visual display") ou
uma impressora).

2 - A Subposição 8482.40 compreende so­
mente os rolamentos contendo roletes cilíndricos de
diâmetro uniforme não superior a Smm e cujo com­
primento seja igualou superior a três vezes o diâ­
metro. Tais roletes podem ter extremidades arredon­
dadas.

N·c.:....... t.a C_~0.1_......_1_plc:::.""l-.iL:=:I-ILl.l...- da .NC.I";\./I,:
I. -- ~s. I.Tlcrc ...:.I.dol.-iu..os in.t:.eg.-ul'-'L~s <-Jc.>s SiSI:CI"l",u_:-=;, cl~.:1 SI..II..,..,...-.')sliçàlt':) "_~47 I .La9

se cl4:.Jssit:".ca.~ào... scp;;Lr~ ..da-.-"J"'cI...te~ r'(,,>::-i códjgcJos cc.::lII"'Tl.:sl-:>orldcolcS .. <.1el'I.T(~ __tos
it.ens 8471.49.1. 8471.49.2_ 8471.49.3. 8471.4-9.4, 8471.49.5, 847"1.49.6,
8471.49.7 ou 8471.49.9.

':';Ó<::l.Lçrc
NÇIY!

H.o1 01.. :1. ("I _ ,."l1.1
8"'10:L_~o.on

~t -4 M 9 • ~ .1. _ f"."l (.)

lÕl4 ~9 _ "1..2
e- -4 6 9 _ "I ~ . "l n

t;J.o') b:=~ •.1.2 _ ~O

t34Ci9.~u.uu

846'.:) _ '::10

8-'169_30."10

84 6~l. 30 _ 9.:')

ti·1."7 O

r...:.~,~ e cc·e s N '.I~:.;::l. '=': ~. .:.L.-~.:-;; E :1. ~.u.~arlt::..c>6,
C"'::>T1."\}JLl s t-:-.:a. '-70010::3 (C:~~::: t I..-J~t--.. 0:-:;» 1-' &c;o :\: .1= ~.iol. ,-1.1 "--" '..:1C>:-3

p3.~a R_~toca3 ~Juc~e~:~m~; 1~~lqLl~I~I~5 .~

~~p~rê].~~~a P~~~~ ~ ~ep~=~ca= da I~OL~p~s

R~Elt~:~~= ~'~I~oLearé~

- ~Ó~Ll:l.nas ~ ~pa~el~l.,~9 pa~_ a sepa.I=~çUo

rl~ i_~tOP~~8, e 3~~~ pa~t~~

Máql~J:Ll·l..:=&.S <..:.1.v I~:::;<:.::.c..~v~r~ 13'~GetC) .",;l~

--L.1np.l:"~~;' s ":-.>.1: a. 5 cJ ~ .L~<-;) S i c::.~ c.o 8,,1 -; 1.; l''1,;~ ....~ (.1.1. r).,1 :;'i

.~e ·1·~O~~~~~t~ ,-t~ ~~~~to=

Mãq \.I_Lr-:'l..<:i = çJ(~ ~~cr'l2:'''''C.r -<'"-" 1;1 t'="'l'ltd. L :l.~..u:::.

fll~' ':''1' I...-l oi_n--=.,.:'.:5 cl.~ r.. ,c <'::1. I::' .o'.T.T1-:t l-I 1-:....:.. cl.~ L 'O~~"'" Lu:;;;
- ~JZ. q LI.:Lr;":l~:'1 oS ~~ ,::; I':".;:l.-t:: ~1111",=, I""l. t=c,. etc: 1::; .",,-~~ 1~~ "-J'

l"-"t'~qLI Lr~Q.~ ,::i.'~ ...~gC ~~'V'~ I:' .ê:l'LJ tOIU.Li t :l ••~';~.I21

l:::I.~tr~nj.~~s~ .=o~ _eJ_~c~dadQ d.~

.i.rlli=.J r:-O:.JLlaC:> 1. r""L·ee!:.r:::·.i,<>--r· '-=:>1.1 :L'=1101';';1,_L .LI _'} ~l

ca:c'~C~Qrc~ pc~~ 8eg~~d~

<"--->l..lt=..r_..;:.a~

- Ou\:;;r~·r..:,. Jl\d-·";'l •••.i.ll":;\o.s c:t~ Ct·-:~:r; ..."'"::"',..~,,-,
~:1.ét.:c.:i.c..;.u..5 .
E:x_: 0.1. 1_10 e~t:e.t"Üt:.~LPd.:t:- .~ .:~~rH~:Lllur-:ll:.c..~s

- O'Jt'r:-.~,~ 111.;;jql~l.i.r"}~~ ,J.~ -=O~.::,::.l:.-'-:'..!_"~..r::,

•. ) ~ Ç> ~ ~~:. ~L ê I:... l::'" :-::_ .=: o ~70

C"'~ 0.=:::::3 t:""-~·rlc:?l::...i.p~J..:r-, ele::: 'pc.s= F:l..<!o...=. =l.lp~""'L-_;,=~

M :1.2kg, ~~~~~1.d~ ~ ~$~~~~

':">"_'l 'I..: ,:. L', ::.::::

~J.:"~ C.j\J;I.. r:l..":1 r-;. ~.J,,-"'I .:~ r' I C~ '.'1 :1. a..r _~ ...... ~. 0:::11..:. :1_ '1.....;;1. ~.. 0:..:1 ~

B,·.-, l. ~.• n Cll I<'~ P€'" "- In :l .t: C"I T(1, <::f.C c:..l \ra ;r-~' ~ R"'-_l P .L-c.a I,.] Z; .J • ..t:
~ ....,- ..L = \:lt~:L.1. :::'L:l.r:'" ;L r'. :r:.'"""' r-rn<!."'l <:;;.-';::> .~.:!:j ~ '....;<::>11,. 1 .. ''':1.1'. C â.-::"
d""" c.; f.•.1. <...::·t,J 1. <.... :r 11 C::c..) .r."'p("'"') r,'-:lC""1 n; ","1 <,:, c:rLI;L 11. ~ ~~ ,~~

C~~tab~~_~~i~~~, M~g~~.nD~ (~~ l~r~~G~'~_t.

<'::1 ,,"o I!: LU J.o L .i. r_o ~.L· :.. <::':1 LJ. Ct t....:. oe- ~ ( C" :1- ::1. }', ~ e f?! ~~ )

~áq1J~.na~ Sen-'Gll'ld.~t.~~, ç=O~ 1~~sp~G~.ri_~(~

...-:t~ c"::b.L "':::\A..1..0 ;L ',l~L>..L·pr:..:.>.ca.c:l.<c>; C::.'-il _1,]oC~ t~

R.::l' Co) ;i..~-: t.:. .:- .... çlO.,-.;::.L ç
- C~1cL~1~.~~~a= _.L~~~Ol·\.L.~~~~ ç~apa~es do

t:1..lJ:'lc:l.~r),ar :;J.enl "1~Orl..\::O .~;x:t":-..11:-rl..!.l. dl;;;;t
_~ r-' e r ':T·\ ....... ."" .:I. 6 t:: ~;;-,j. <=: .E1. oa TT\ $, '::;I '_I .i. LOl,""-'- <.::1 C--! t;, ':., .L -'Cc; c.:..

;., 'I 'i I"'"TLl~"l t: 6.

( ':' )

':'3 r_)
':10

20
20



Maio de 200 I

8470.2

8470.21.00
8470.29.00
8470.30.00
8470.40.00
8470.50
8470.50.1
8470.50.11

8470.50.19
8470.50.90
8470.90
8470.90.10
8470.90.90
8471

8471.10.00

8471.30

8471.30.1

8471.30.11

8471.30.12

8471.30.19
8471.30.90
8471.4

8471.41

DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

com função de cálculo incorporada que
permitam gravar, reproduzir e
visualizar informações
Ex. 01 Háquinas de bolso

- Outras máquinas de calcular,
eletrônicas

- Com dispositivo impressor incorporado
- Outras
- Outras máquinas de calcular
- Máquinas de contabilidade
- Caixas registradoras

Eletrônicas
Com capacidade de comunicação
bidirecional com computadores ou
outras máquinas digitais
Outras
Outras

- Outras
Máquinas de franquear correspondência
Outras

Máquinas Automáticas, para
Processamento de Dados e suas Unidades;
Leitores Magnéticos ou Ópticos,
Máquinas para Registrar Dados em
Suporte sob Forma Codificada, e
Máquinas para Processamento desses
Dados, não Especificadas nem
Compreendidas em outras Posições
- Máquinas automáticas para
proc~ssamento de dados, analógicas ou
híbridas

- Máquinas automáticas digitais para
processamento de dados, portáteis, de
peso não superior a 10kg, contendo
pelo menos uma unidade central de
processamento, um teclado e uma tela
("écran" )
Capazes de funcionar sem fonte
externa de energia
De peso inferior a 350g, com teclado
alfanumérico de no mínimo 70 teclas e
com uma tela ("écran") de área não
superior a 140cm2
De peso inferior a 3,5kg, com teclado
alfanumérico de no mínimo 70 teclas e
com uma tela ("écran") de área
superior a 140cm2 e inferior a 560cm2
Outras
Outras

- Outras máquinas automáticas digitais
para processamento de dados

- Contendo, no mesmo corpo, pelo menos
uma unidade central de processamento
e, mesmo combinadas, uma unidade de
entrada e uma unidade de saída

Sábado 26 24205
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8471.41.10

8471.41.90
8471.49

8471.49.1

8471.49.11
8471./~9.12

8471.49.13
8471.49.14
8471.49.15
8471.49.2

8471.49.21
8471.49.22
8471.'i9.23
8471.49.24
8471.49.3
8471.49.31
8471.49.32
8471.49.33
8471.49.34
8471.49.35
8471.49.36
8471.49.37
8471.49.4

8471.49.41
8471.49.42
8471.49.43
8471.49.44
8471.49.45
8471.49.46
8471.49.47
8471.49.48
8471.49.5

8471.49.51
8471.49.52
8471.49.53
8471.49.54
8471.49.55
8471.49.56
8471.49.57
8471.49.58
8471.49.59

UIÁ":IU DA CÀMAKA DOS DI'I'IJTADOS

De peso inferior a 750g, sem teclado,
com reconhecimento de escrita,
entrada de dados e de comandos por
meio de uma tela ("écran") de área
inferior a 280crn2
Outras

- Outras, apresentadas sob a forma de
sistemas
Unidades de processamento digitais da
Subposicào 8471.50
Do item 8471.50.10
00 item 8471.50.20
00 item 8471.50.30
00 item 8471.50.40
00 item 8471.50.90
Impressoras dos itens 8471.60.1 ou
8471.60.30
Do subitem 8471.60.11
Do subitem 8471.60.12
00 subitem 8471.60.19
Do item 8471.60.30
Impressc,ras do i tem 847 J. . 60.2
Do subitem 8471.60.21
00 subitem 8471.60.22
00 subitem 8471.60.23
Do subitem 8471.60.24
00 subirem 8471.60.25
00 subitem 8471.60.26
00 subitem 8471.60.29
Traçadores gráficos ("plotters") do
item 8471.60.4 ou unidades de entrada
do item 8471.60.5
00 subitem 8471.60.41
Do subitem 8471.60.42
Do subitem 8471.60.49
Do subitem 8471.60.51
Do subitem 8471.60.52
Do subitem 8471.60.53
Do subitem 8471.60.54
Do subitem 8471.60.59
Unidades do item 8471.60.6; unidades
de saídd por vídeo do item 8471.60.7;
terminais de auto-atendimento
bancário do item 8471.60.80; outras
unidades de entrada ou de saída do
item 8471.60.9
Do subitem 8471.60.61
Do subitem 8471.60.62
Do subitem 8471.60.71
Do subitem 8471.60.72
00 subitem 8471.60.73
Do subitem 8471.60.74
Do item 8471.60.80
Do subitem 8471.60.91
Do subitem 8471.60.99

15
15

15
15
15
15
15

15
15
15
15

15
15
15
15
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15
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15
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15
15
15
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8471.49.6

8471.49.61
8471.49.62
8471.49.63
8471. 49.64
8471.49.65
8471.49.66
8471.49.67
8471.49.68
8471.49.69
8471.49.7
8471. 49.71
8471.49.72
8471.49.73
8471.49.74
8471.49.75
8471.49.76
8471.49.9
8471.49.91
8471.49.92
8471.49.93
8471.49.94
8471.49.95
8471.50

8471.50.1:0

8471.50.20

8471.50.30

DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Unidades de memória da Subposição
8471.70
Do subitem 8471.70.11
Do subitem 8471.70.12
Do subitem 8471.70.19
Dos subitens 8471.70.21 ou 8471.70.29
Do subitem 8471.70.31
Do subitem 8471.70.32
Do subitem 8471.70.33
Do subitem 8471.70.39
Do item 8471.70.90
Unidades da Subposição 8471.80
Do subitem 8471.80.11
Do subitem 8471.80.12
Do subitem 8471.80.13
Do subitem 8471.80.14
Do subitem 8471.80.19
Do item 8471.80.90
Outros, da Subposição 8471.90
Do subitem 8471.90.11
Do subitem 8471.90.12
Do subitem 8471.90.13
Do Gubitem 8471.90.19
Do item 8471.90.90
Unidades de processamento digitais,
exceto as das Subposiçães 8471.41 e
8471.49, podendo conter, no mesmo
corpo, um ou dois dos seguintes tipos
de unidades: unidades de memória,
unidade de entrada e unidade de saída
De pequena capacidade, baseadas em
microprocessadores, com capacidade de
instalação, dentro do mesmo gabinete,
de unidades de memória da Subposicão
8471.70, podendo conter múltiplos
conectares de expansão ("slots"), e
valor FOB inferior ou igual a
US$ 12,500.00, por unidade
De média capacidade, podendo conter
no máximo uma unidade de entrada e
outra de saída da Subposição 8471.60,
com capacidade de instalacão, dentro
do mesmo gabinete, de unidades de
memória da Subposição 8471.70,
podendo conter múltiplos conectares
de expansão ("slots"), e valor FOB
superior a US$ 12,500.00 e inferior
ou igual a US$ 46,000.00, por unidade
De grande capacidade, podendo conter
no máximo uma unidade de entrada e
outra de saída da Subposição 8471.60,
com capacidade de instalação interna,
ou em módulos separados do gabinete
do processador central, de unidades
de memória da Subposicão 8471.70, e

Sábadu 26 242117
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8471.50.40

8471.50.90
8471.60

8471.60.1
8471.60.11
8471.60.12

8471.60.19
8471.60.2

8471.60.21

8471.60.22

8471.60.23

8471.60.24

8471.60.25

8471.60.26

8471.60.29
8471.60.30

8471.60.4
8471.60.41
8471.60.42

DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

valor FOB superior a US$ 46,000.00 e
inferior ou igual a US$ 100,000.00,
por unidade
De muito grande capacidade, podendo
conter no máximo uma unidade de
entrada e outra de saída da
Subposicão 8471.60, com capacidade de
instalacão interna, ou em módulos
separados do gabinete do processador
central, de unidades de memória da
Subposiçào 8471.70, e valor FOB
superior a US$ 100,000.00, por
unidade
Outras

- Unidades de entrada ou de saída,
podendo conter, no mesmo corpo,
unidades de memória
Impressoras de impacto
De linha
Matriciais (por pontos), exceto as de
linha
Outras
Outras impressoras, com velocidade de
impressão inferior a 30 páginas por
minuto
A jato de tinta líquida, com largura
de impressão inferior ou igual a
420mm
De transferência térmica de cera
sólida ("solid ink" e "dye
sublimation", por exemplo)
A laser, LED (Diodos Emissores de
Luz) ou LCS (Sistema de Cristal
Líquido), monocromáticas, com largura
de impressão superior a 230mm e
resolução superior ou igual 600 x 600
pontos por polegada (dpi)
A laser, LED (Diodos Emissores de
Luz) ou LCS (Sistema de Cristal
Líquido), policromáticas
Outras, a laser, LED (Diodos
Emissores de Luz) ou LCS (Sístema de
Cristal Liquido), monocromáticas. com
largura de impressão inferior ou
igual a 420mm

Outras, com largura de impressão
superior a 420nun

Outras
Outras impressoras, com velocidade de
impressão superior ou igual a 30
páginas por minuto
Traçadores gráficos ("p10tters")
Por meio de penas
Com largura de impressão superior a
580mm, exceto por meio de penas

15

15
15

15

lS
15
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15
15

15

15

15
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8471.60.49
8471.60.5
8471.60.51
8471.60.52
8471.60.53

8471.60.54
8471. 60.59
8471.60.6

8471.60.61

8471.60.62

8471.60.7

8471.60.71

8471.60.72

8471.60.73
8471.60.74
8471.60.80

8471.60.9
8471.60.91

8471.60.99
8471.70
8471.70.1
8471.70.11
8471.70.12

8471.70.19
8471.70.2

8471. 70.21
8471. 70.29
8471.70.3
8471.70.31
8471.70.32
8471.70.33
8471.70.39
8471.70.90
8471.80

8471.80.1

DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Outros
Unidades de entrada
Digitalizadores de imagens
Teclad,os
Indicad.ores ou apontadores ("mouse" e
"track-ball", por exemplo)
Mesas digitalizadoras
Outras
Aparelhos terminais que tenham, pelo
menos, uma unidade de entrada por
teclado alfanumérico e uma unidade de
saída por vídeo (terminais de vídeo)
Com unidade de saída por vídeo
monocromático
Com unidade de saída por vídeo
policromático
Unidades de saída por vídeo
(moni tores)
Com tubo de raios catódicos,
monocromáticas
Com tubo de raios catódicos,
policromáticas
Outras, monocromáticas
Outras, policromáticas
Terminais de auto-atendimento
bancário
Outras
Impressoras de código de barras
postais, tipo 3 em 5, a jato de tinta
fluorescente, com velocidade de até
4,5m/s e passo de 1,4mm
Outras

. - Unidades de memória
Unidades de discos magnéticos
Para discos flexíveis
Para discos rígidos, com um só
conjunto cabeça-disco (HDA - "Head
Disk Assembly")
Outras
Unidades de discos para leitura ou
gravação de dados por meios ópticos
(unidade de disco óptico)
Exclusivamente para leitura
Outras
Unidades de fitas magnéticas
Para fitas em rolos
Para cartuchos
Para cassetes
Outras
Outras

- Outras unidades de máquinas
automáticas para processamento de
dados
Unidades de controle ou de adaptacão
e unidades de conversão de sinais
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8471.80.11
8471.80.12

8471.80.13

8471.80.14

8471.80.19
8471.80.90
8471.90
8471.90.1
8471.90.11
8471.90.12
8471.90.13
8471.90.19
8471.90.90

DIÁI{IO DA CÀMARA DOS DEPUTADOS

Controladora de terminais
Controladora de comunicações
(" front-end processor")
Tradutores (conversores) de
protocolos para interconexão de redes
("gateway" )
Distribuidor de conexões para redes
("hub")
Outras
Outras

- Outros
Leitores cu gravadores
De cartões magnéticos
Leitores de códigos de barras
Leitores de caracteres magnetizáveis
Outros
Outros

15

15

15

15
15
15

15
15
15
15
15
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CAPÍTULO 85
MÁQUINAS, APARELHOS EMATER1AIS ELÉTRICOS E SUAS

PARTES;
APARELHOS DE GRAVAÇÃO OU DE REPRODUÇÃO DE SONl,

APARELHOS DE GRAVAÇÃO OU DE REPRODUÇÃO
DE IMAGENS E DE SOM EM TELEV1SÃO

E SUAS PARTES E ACESSÓRTOS

Notas:
1 - Este Capítulo nào compreende:
a) os cobertores, travesseiros, almotàdas para pés ("chancelieres") e

artigos semelhantes, aquecidos eletricamente; vestuário, calçados, protetores
de orelhas e outros aI1igos de uso pessoal, aquecidos eletricamente;

b) as obras de vidro da Posição 70 11 ~

c) os móveis aquecidos eletricamente, do Capítulo 94.
2 - Os artefatos suscetiveis de serem classificados simultaneamente

nas Posições 8501 a 8504 e nas Posições 8511, 8512, 8540, 8541 ou 8542,
classificam-se nas cinco últimas posições.

Todavi~ os retificadores de vapor de tuercúrio de cuba metálica
classificam-se na posição 8504.

3 - A posição 8509 compreende, desde que se trate de aparelhos
eletrOInecânicos dos tipos enlpregados normalmente em uso doméstico:
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a) os aspiradores de pó, enceradeiras de pisos
(pavimentos), moedores (trituradores) e
misturadores de alimentos, espremedores de frutas
ou de produtos hortícolas, de qualquer peso;

b) outros aparelhos com peso máximo de
20kg, excluídos os ventiladores e coifas aspirantes,
exaustores(*) para extração ou reciclagem, com
ventilador incorporado, mesmo filtrantes (Posição
8414), os secadores centrífugos de roupa (Posição
8421), as máquinas de lavar louça (Posição 8422),
as máquinas de lavar roupa (Posição 8450), as má­
quinas de passar (Posições 8420 ou 8451, confor­
me se trate ou não de calandras), as máquinas de
costura (Posição 8452), as tesouras elétricas (Posi­
ção 8508) e os aparelhos eletrotérmicos (Posição
8516).

4 - Consideram-se "circuitos impressos", na
acepção da Posição 8534, os circuitos obtidos
dispondo-se sobre um suporte isolante, por qual­
quer processo de impressão (incrustação, depó­
sito eletrolítico, gravação por ácidos, principal­
mente) ou pela tecnologia dos circuitos denomi­
nados "de camada", elementos condutores, con­
tatos ou outros componentes impressos (por
exemplo: indutâncias, resistências, condensado­
res) sós ou combinados entre si segundo um es­
quema preestabelecido, com exclusão de qual­
quer elemento que possa produzir, retificar, mo­
dular ou amplificar um sinal elétrico (elementos
semicondutores, por exemplo).

A expressão "circuitos impressos" não compre­
ende os circuitos combinados com elementos dife­
rentes dos obtidos no decurso do processo de im­
pressão, nem as resistências, condensadores ou in­
dutâncias discretos.

Os circuitos de camada (fina ou espessa) que
possuam elementos ativos e passivos obtidos no
decurso do mesmo processo tecnológico, c1assifi·
cam-se na Posição 8542.

5 - Na acepção das Posições 8541 e 8542,
consideram-se:

A) Diodos, transistores e dispositivos semi­
condutores semelhantes, os dispositivos dessa
natureza cujo funcionamento se baseie na varia­
ção da resistividade sob a influência de um campo
elétrico.

8) Circuitos integrados e microconjuntos ele­
trônicos:

a) os circuitos integrados monolíticos em que
os elementos do circuito (diodos, transistores, re­
sistência, condensadores, interconexões, etc.) são
criados essencialmente na massa e à superfície
de um material semicondutor [silício impurificado
(dopé), por exemplo], formando um todo indisso­
ciável;

b) os circuitos integrados híbridos que reúnam,
de maneira praticamente indissociável, sobre um
mesmo substrato isolante (vidro, cerâmica, etc.),
elementos passivos (resistências, condensado­
res,interconexões, etc.) obtidos pela tecnologia dos
circuitos de camada (fina ou espessa) e elementos
ativos (diodos, transistores, circuitos integrados mo­
nolíticos, etc.) obtidos pela tecnologia dos semicon­
dutores. Estes circuitos podem incluir também com­
ponentes discretos;

c) os microconjuntos, dos tipos blocos molda­
dos, micromódulos ou semelhantes, formados por
componentes discretos, ativos ou ativos e passivos,
reunidos e conectados entre si.

Para os artefatos definidos na presente Nota,
as Posições 8541 e 8542 têm prioridade sobre
qualquer outra posição da Nomenclatura suscetí­
vel de os incluir, em particular, em razão da sua
função.

6 - Os discos, fitas e outros suportes das Posi­
ções 8523 e 8524 continuam classificados nestas
posições, mesmo quando se apresentem com os
aparelhos a que se destinam.

7 - Na acepção da Posição 8548, conside­
ram-se, "pilhas, baterias de pilhas e acumulado­
res, elétricos, inservíveis", aqueles que estejam
inutilizados como tais, em conseqüência de que­
bra, corte, desgaste ou outros motivos, ou que
não sejam suscetíveis de serem recarregados.

Nota de Subposições:

1 - As Subposições 8519.92 e 8527.12 com­
preendem apenas os toca-fitas (leitores de casse­
tes) e rádio toca-fitas (radiocassetes) com amplifica­
dor incorporado, sem alto-falante incorporado, po­
dendo funcionar sem fonte externa de energia elétri­
ca, e cujas dimensões não excedem 170mm x
1OOmm x 45mm.

Noia Complementar (NC) da TIPI

NC (85-1) (Revogada pelo Decreto n° 3.398 de
30-3-2000).
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SEÇÃO xx
Mercadorias e Produtos Diversos

CAPíTULO 95

Brinquedos, Jogos, Artigos para Divertimento ou
Para Esporte; suas partes e Acessórios

Notas:

I - O presente Capítulo não compreende:
a) as velas para árvores de Natal (Posição

3406);

b) os artigos de pirotecnia para divertimento, da
Posição 3604;

c) os fios, monofilamentos, cordéis, "tripas" e se­
melhantes, para pesca, mesmo cortados em compri­
mentos determinados, mas não preparados como li­
nhas de pescar, do Capítulo 39 da Posição 4206 ou
da Seção XI;

d} as sacolas (sacos) para artigos de esporte e
artefatos semelhantes, das Posições 4202, 4303 ou
4304;

e) o vestuário para esportes e as fantasias, de
matérias têxteis dos Capítulos 61 ou 62;

f) as bandeiras e cordas com bandeirolas, de
matérias têxteis, bem como as velas para embarca­
ções, pranchas ou carros, do Capítulo 63;

g} os calçados (exceto os fixados em patins
para gelo ou de rodas) do Capítulo 64 e os chapéus e
artefatos de uso semelhante, especiais, para a prática
de esportes, do Capítulo 65;

h) as bengalas, chicotes e artefatos semelhan­
tes (Posição 6602), e suas partes (Posição 6603);

ij) os olhos de vidro não montados, para bone­
cos ou outros brinquedos, da Posição 7018;
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k) as partes e acessórios de uso geral, na ace~­

ção da Nota 2 da Seção XV, de metais comuns (Se­
ção XV), e os artefatos semelhantes de plástico (Ca­
pítulo 39);

I) os sinos, campainhas, gongos e artefatos se­
melhantes, da Posição 8306;

m) as bombas, para líquidos (Posição 8413), os
aparelhos para filtrar ou depurar líquidos ou gases
(Posição 8421), os motores elétricos (Posição 8501),
os transformadores elétricos (Posição 8504) e os
aparelhos de radiotelecomando (controle remoto)
(Posição 8526);

n} os veículos para esporte da Seção XVII, ex­
ceto trenós, tobogãs e semelhantes;

o) as bicicletas para crianças (Posição 8712);

p) as embarcações para esporte, tais como ca­
noas e esquifes (Capítulo 89), e seus meios de pro­
pulsão (Capítulo 44, se forem de madeira);

q) os óculos protetores para a prática de espor­
tes ou para jogos ao ar livre (Posição 9004);

r) os chamarizes e apitos (Posição 9208);

s) as armas e outros artefatos do Capítulo 93;

t) as guirlandas elétricas de qualquer espécie
(Posição 9405);

u) as cordas para raquetes, as barracas, os arti­
gos para acampamento e as luvas de qualquer maté­
ria (regime da matéria constitutiva).

2 - Os artefatos do presente Capítulo podem
conter simples guarnições ou acessórios de míni­
ma importância de metais preciosos, de metais fo­
lheados ou chapeados de metais preciosos, de pé­
rolas naturais ou cultivadas, de pedras preciosas
ou semipreciosas, ou de pedras sintéticas ou re­
constituídas.
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3 - Ressalvadas as disposições da Nota 1 acima, as partes e
acessórios reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinados aos
artefatos do presente Capítulo classificam-se com estes últimos.

------------*-----------------------------------------*-------------
Código

NCN

Descrição Alíquota
(~ )

------------*-----------------------------------------*-------------
9501.00.00

9502

9502.10
9502.10.10
9502.10.90
9502.9
9502.91.00

9502.99.00
9503

9503.10.00

9503.20.00

9503.30.00

9503.4

9503.41.00
9503.49.00
9503.50.00

9503.60.00
9503.70.00

9503.80

9503.80.10
9503.80.90
9503.90
9503.90.10
9503.90.90
9504

Brinquedos de Rodas concebidos para
serem Mont~dos por Crianças [Por
Exemplo: Triciclos, Patinetes,
Trotinetast*), Carros de Pedais];
Carrinhos para Bonecos
Bonecos Representando Exclusivamente a
Figura Humana
- Bonecos, mesmo vestidos

Com mecanismo a corda ou elétrico
Outros

- Partes e acessórios
Vestuário e seus acessórios, calçados
e chapéus

- Outras
Outros Brinquedos; Modelos Redu~idos e
Modelos Semelhantes para Divertimento,
mesmo Animados; Quebra-Cabeças
("Puzzles") de qualquer Tipo

Trens (comboios) elétricos, incluídos
os trilhos (carris), sinais e outros
acessórios
Modelos reduzidos, mesmo animados, em
conjuntos para montagem, exceto os da
Subposição 9503.10
Outros conjuntos e brinquedos, para
construção
Brinquedos representando animais ou
criaturas não humanas
Com ench.Lmento
Outros
Instrumentos e aparelhos musicais, de
brinquedo
Quebra-cabeças (" p uzzles")
Outros brinquedos, apresentados em
sortidos ou em pan6plias
Outros bcinquedos e modelos
motorizados
Elétricos
Outros
Outros
De fricçao, de corda ou de mola
Outros

Artigos para Jogos de Salão, incluídas

10

10
10

10
10

10

10

10

lO
10

10
10

10

la
10

10
10



Maio de 2001

9504.10

9504.10.10
9504.10.9
9504.10.91
9504.10.99
9504.20.00

9504.30.00

9504.40.00
9504.90.00

9505

9505.10.00
9505.90.00
9506

9506.1

9506.11. 00
9506.12.00
9506.19.00
9506.2

9506.21.00
9506.29.00
9506.3

9506.31.00
9506.32.00
9506.39.00
9506.40.00

9506.5

9506.51.00

DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

os Jogos com Motor ou outro Mecanismo,
os Bilhares, as Mesas Especiais para
Jogos de Cassino e os Jogos de Balizas
(Paulitos) Automáticas (Boliches, por
exemplo)
- Jogos de vídeo dos tipos utilizáveis

com receptor de televisão
Jogos de vídeo
Partes e acessórios
Cartuchos
Outros

. - Bilhares e seus acessórios
Ex. 01 Gizes

- Outros jogos acionados por ficha ou
moeda, exceto os jogos de balizas
(paulitos) automáticas (boliche, por
exemplo)
Cartas de jogar

- Outros
Ex. 01 Dados e copos para dados
Ex. 02 Ficha, marca (escore) ou tento

Artigos para Festas, Carnaval ou outros
Divertimentos, incluídos os Artigos de
Magia e Artigos-Surpresa
- Artigos para festas de Natal
- Outros
Artigos e Equipamentos para Cultura
Física, Ginástica, Atletismo, outros
Esportes (incluído o Tênis de Mesa) ou
Jogos ao Ar Livre, não Especificados
nem Compreendidos em outras Posicões
deste Capítulo; Piscinas, incluidas
as Infantis
- Esquis e outros equipamentos para

esquiar na neve
- Esquis

Fixadores para esquis
- Outros

Esquis aquáticos, pranchas de surfe,
pranchas a vela e outros equipamentos
para a prática de esportes aquáticos
Pranchas a vela

- Outros
- Tacos e outros equipamentos para

golfe
Tacos completos

- Bolas
Outros

- Artigos e equipamentos para ténis de
mesa
Raquetes de tênis, de "badrninton" e
raquetes semelhantes, mesmo não
encordoadas
Raquetes de tênis, mesmo não
encordoadas
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50

30
40
40
20

20
10
20
40
40

20
20

20
20
20

20
20

20
20
20

20

20
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9506.59.00
9506.6

9506.61.00
9506.62.00
9506.69.00
9506.70.00

9506.9
9506.91.00

9506.99.00
9507

9507.10.00
9507.20.00

9507.30.00
9507.90.00
9508.00.00

DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

- Outras
- Bolas, exceto de golfe ou de tênis de

mesa
- Bolas de tênis
- Infláveis
- Outras
- Patins para gelo e patins de rodas,

incluídos os fixados em calçados
- Outros
- Artigos e equipamentos para cultura

física, ginástica ou atletismo
- Outros
Varas (Canas) de Pesca, Anzóis e outros
Artigos para a Pesca à Linha; Puçás,
Camaroeiros(*) e Redes Semelhantes para

. qualquer Finalidade; Iscas e Chamarizes
(exceto os das Posições 9208 ou 9705) e

Artigos Semelhantes de Caça
- Varas (canas) de pesca
- Anzóis, mesmo montados em sedelas

( terminais)
- Molinetes (carretos) de pesca
- Outros
Carrosséis, Balanços, Instalações de
Tiro-ao-Alvo e outras Diversões de
Parques e Feiras; Circos, Coleções de
Animais e Teatros Ambulantes

Ex. 01 Coleções de animais de
zoológicos, de circos ou de
outras atrações itinerantes

Mai,) de 2lJOI

20

20
O

20

20

20
20

20

20
20
20

20

o
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TíTULO IV
Das Proposições

Aprova o Regimento Interno da Câ­
mara dos Deputados.

RESOLUÇÃO N° 17, DE 1989 quiser, ofereça projeto próprio à consideração da
Casa;

V - não serão aceitas proposições que objeti­
vem:

a) consulta a Comissão sobre interpretação e
aplicação de lei;

b) consulta a Comissão sobre atos de qualquer
Poder, de seus órgãos e autoridades.

CAPíTULO 111
Das Indicações

Art. 113. Indicação é a proposição através da
qual o Deputado:

•Artigo alterado pela Resolução n° 10, de 1991.

I - sugere a outro Poder a adoção de providên­
cia, a realização de ato administrativo ou de gestão,
ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa
exclusiva;

11 - sugere a manifestação de uma ou mais Co­
missões acerca de determinado assunto, visando a
elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da
Câmara.

§ 1°Na hipótese do inciso I, a indicação será ob­
jeto de requerimento escrito, despachado pelo Presi­
dente e publicado no Diário da Câmara dos Deputa­
dos.

•Alterado para Diário da Câmara dos Deputados, por Ato
dos Presidentes das Mesas das duas Casas do Congresso Naci­
onal de 2 de outubro de 1995.

§ 2° Na hipótese do inciso 11, serão observadas
as seguintes normas:

I - as indicações recebidas pela Mesa serão li­
das em súmula, mandadas à publicação no Diário da
Câmara dos Deputados e encaminhadas às Comis­
sões competentes;

• Alterado para Diário da Câmara dos Deputados, por
Ato dos Mesas das duas Casas do Congresso Nacional de 2 de
outubro de 1995.

11 - O parecer referente à indicação será
proferido no prazo de vinte sessões, prorrogável a
critério da Presidência da Comissão;

111 - se a Comissão que tiver de opinar sobre
indicação concluir pelo oferecimento de projeto,
seguirá este os trâmites regimentais das
proposições congêneres;

IV - se nenhuma Comissão opinar em tal
sentido, o Presidente da Câmara, ao chegar o
processo à Mesa, determinará o arquivamento da
indicação, cientificando-se o Autor para que este, se

INDICAÇÃO N° 1.684, DE 2001
(Do Sr. Coriolano Sales)

Sugere ao Poder Executivo, por in­
termédio do Ministério das Comunica­
ções, a ampliação dos serviços de telefo­
nia nos Municípios de Vitória da Con­
quista, Anagé, Cândido Sales e Condeú­
ba, da Região Sudoeste da Bahia.

(Publique-se. Encaminhe-se)

Justificação

O desenvolvimento econômico e social dos
Municípios de Vitória da Conquista, Anagé,
Cândido Sales e Condeúba, na Região Sudoeste
da Bahia, está intimamente associado à expansão
da telefonia, que representa enormes benefícios às
suas populações.

A exposição feita pela Telemar , nesta Casa, so­
bre o plano de expansão da telefonia, especial na Ba­
hia, revelou-se convincente. No entanto, carece ser
executado.

Nesse sentido, reivindico ao Senhor Ministro
Pimenta da Veiga que adote providências para o
início de telefonia a cargo da Telemar nas
localidades, a saber:

1) Em Vitória da Conquista (terminal de uso pú­
blico - TUP):

- Barrocas;
- Cachoeira das Araras;
- Caiçara;
- Carta lote;
- Furadinho;
- lagoa de Malaquias;
- Pé de Galinha;
- São Joaquim.
- Vereda do Progresso.

2) Em Vitória da Conquista (atendimento indivi­
duai e terminal de uso público):

- Abelhas;



TíTULO IV
Das Proposições

a) consulta a Comissão sobre interpretação e
aplicação de lei;

CAPíTULO 111
Das Indicações

Art. 113. Indicação é a proposição através da
qual o Deputado:

'Artigo alterado pela Resolução n° 10, de 1991.

I - sugere a outro Poder a adoção de providên­
cia, a realização de ato administrativo ou de gestão,
ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa
exclusiva;

11 - sugere a manifestação de uma ou mais Co­
missões acerca de determinado assunto, visando a
elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da
Câmara.

§ 10 Na hipótese do inciso I, a indicação será
objeto de requerimento escrito, despachado pelo
Presidente e publicado no Diário da Câmara dos
Deputados.

, Alterado para Diário da Câmara dos Deputados, por
Ato dos Presidentes das Mesas das duas Casas do Congresso
Nacional de 2 de outubro de 1995.

§ 20 Na hipótese do inciso 11, serão observadas
as seguintes normas:

I - as indicações recebidas pela Mesa serão li­
das em súmula, mandadas à publicação no Diário da
Câmara dos Deputados e encaminhadas às Comis­
sões competentes;

'Alterado para Diário da Câmara dos Deputados, por Ato
das Mesas das duas Casas do Congresso Nacional de 2 de outu­
bro de 1995.

11 - O parecer referente à indicação será profe­
rido no prazo de vinte sessões, prorrogável a critério
da Presidência da Comissão;

111 - se a Comissão que tiver de opinar sobre
indicação concluir pelo oferecimento de projeto, se­
guirá este os trâmites regimentais das proposições
congêneres;

IV - se nenhuma Comissão opinar em tal sen­
tido, o Presidente da Câmara, ao chegar o processo
à Mesa, determinará o arquivamento da indicação,
cientificando-se o Autor para que este, se quiser,
ofereça projeto próprio à consideração da Casa;

V - não serão aceitas proposições que objeti­
vem:
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- Assentamento Fazenda Amaralina; .
- Bate Pé;
-Campinho;
- Cercadinho;
-Iguá;
-Inhobim;
- Itapirema;
- José Gonçalves;
- Lagoa das Flores;
- Matinha;
- Pradoso;
- São Joaquim da Vitória;
- São Sebastião;
- Simão;
- Veredinha.

3) Em Condeúba: (atendimento individual e ter·
minai de uso público):

- Alegre;
- Feirinha.

4) Anagé: (atendimento individual e terminal de
uso público):

- Alegre;
- Capinado.
Essas obras são da maior importância para am­

pliação do desenvolvimento econômico e social des­
ses municípios e, em conseqüência, da Região Sudo­
este da Bahia.

É inegável que os serviços de telefonia são de
enorme relevância social para as populações interio­
ranas, que se desenvolvem à duras penas, razão pela
qual, através da Mesa Diretora da Câmara dos Depu­
tados, com relevância e a urgência que a matéria me­
rece, proponho a presente Indicação ao Senhor Mi­
nistro das Comunicações no sentido de adotar provi­
dências para que assegure a execução dos serviços
de telefonia das Comunidades aqui referidas, como
medida de justiça social com aquelas populações.

Câmara dos Deputados, 22 de maio de 2001.­
Coriolano Sales, Deputado Federal, PMDB - BA.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS ­

CeDI

REGIMENTO INTERNO
DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17, DE 1989

Aprova o Regimento Interno da Câ­
mara dos Deputados.
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b) consulta a Comissão sobre atos de qual- REQUERIMENTO N° /01
quer Poder, de seus órgãos e autoridades. (Da Comissão de Agricultura e Política Rural)

INDICAÇÃO N° 1.685, DE 2001
(Do Sr. Luis Carlos Heinze)

Sugere ao Poder Executivo, por in­
termédio do Ministério da Agricultura e
do Abastecimento, a adoção de medidas
para prorrogação de dívidas rurais em
função da queda de renda e adversida­
des climáticas.

(Publique-se. Encaminhe-se.)

Excelentíssimo Senhor Ministro da Fazenda,

Diante dos enormes problemas de produção e
renda enfrentados pelos agricultores brasileiros,
com a agravante imposta pelas adversidades climá­
ticas que prejudicaram diversas regiões e estados e
com o objetivo de concedermos condições aos agri­
cultores de enfrentar as dificuldades em cumprir
suas obrigações junto às instituições financeiras,
propomos:

1) prorrogação do prazo de adesão de
3-6-01 para 31-12-01 nos mecanismos de
renegociação das dívidas, instituídos na Re­
solução 8acen n° 2.471;

2) prorrogação do vencimento da par­
cela da dívida securitizada, vencível em
30-10-01 para 30-10-02;

3) prorrogação do vencimento, por
mais um ano, das dívidas de custeio dos
mutuários que tenham sofrido adversidades
climáticas nas regiões e nos estados, onde
se tenha comprovadamente ocorrido fatores
climáticos adversos à produção agropecuá­
ria; e

4} prorrogação das parcelas de custeio
vincendas em julho e agosto para novembro
e dezembro de 2001, respectivamente. Os
produtores de arroz do Estado de Tocantins
estão descapitalizados, tendo em vista os
baixos preços, por conta de uma retração
do mercado em todo o Brasil e os proble­
mas climáticos que ocasionaram uma queda
de 30% de produtividade naquele estado.

Sala da Comissão, 23 de maio de 2001. - De­
putado Luis Carlos Heinze, PPB - RS, Presidente.

Senhor Presidente,

A Comissão de Agricultura e Política Rural
aprovou, em reunião realizada hoje, requerimento
da Deputada Kátia Abreu, solicitando fosse enviada
Indicação, nos termos do art. 113, I e § 1° do Regi­
mento Interno desta Casa, ao Presidente do Banco
Central do Brasil, Senhor Armínio Fraga Neto, suge­
rindo adoção de medidas para prorrogação de dívi­
das rurais em função da queda de renda e adversi­
dades climáticas. Segue, em anexo, a Indicação
supracitada.

Sala da Comissão, 23 de maio de 2001. Luis
Carlos Heinze, PPB - RS, Presidente.

REQUERIMENTO N° /01
(Da Comissão de Agricultura e Política Rural)

Senhor Presidente,
A Comissão de Agricultura e Política Rural apro­

vou, em reunião realizada hoje, requerimento da De­
putada Kátia Abreu, solicitando fosse enviada Indica­
ção, nos termos do art. 113, I e § 1° do Regimento
Interno desta Casa, ao Ministro de Estado da Agricul­
tura e do Abastecimento, Senhor Marcus Vinícius
Pratini de Moraes, sugerindo adoção de medidas
para prorrogação de dívidas rurais em função da que­
da de renda e adversidades climáticas. Segue, em
anexo, a Indicação supracitada.

Sala da Comissão, 23 de maio de 2001. - Depu­
tado Luis Carlos Heinze - PPB - RS, Presidente.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS ­

CeDI

MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

RESOLUÇÃO N° 2.471,
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

O Banco Central do Brasil, na forma do artigo 9° da
Lei n° 4.595(2), de 31 de dezembro de 1964, toma públi­
co que o Conselho Monetário Nacional, em sessão reali­
zada em 19 de fevereiro de 1998,tendo em vista as dis­
posições dos artigos 4°, inciso VI, da citada Lei, 4° e 14
da Lei n° 4.829(3), de 5 de novembro de 1965, e 8° e 10
da Lei n° 9.138, de 29 de novembro de 1995, resolveu:

Art. 1° Autorizar a renegociação de dívidas origi­
nárias de crédito rural sob condições especiais, veda-
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da a equalização de encargos financeiros pelo Tesou­
ro Nacional.

§ 1° A renegociação pode abranger dívidas:

I - passíveis de enquadramento na Resolução
n° 2.238, de 31 de janeiro de 1996, renegociadas ou
não, mas que não tenham sido objeto de alongamen­
to/securitização com base naquele normativo;

11- de valor excedente a R$200.000,00 (duzen­
tos mil reais), referidas no artigo 5°, § 6°, da Lei n°
9.138, de29 de novembro de 1995, e no artigo 1°, in­
ciso IX, da Resolução n° 2.238/96;

111 - decorrentes de empréstimos de qualquer
natureza, vencidos ou vincendos, cujos recursos te­
nham sido utilizados para amortização ou liquidação
de operações de crédito rural formalizadas até 20 de
junho de 1995.

§ 2° A renegociação está condicionada à aquisi­
ção, pelos devedores, por intermédio da instituição finan­
ceira credora, de títulos do Tesouro Nacional, tipificados
no anexo desta Resolução, com valor de face equivalen­
te ao da dívida a ser renegociada, os quais devem ser
entregues ao credor em garantia do principal.

Art. 2° Para fins da renegociação de que trata
esta Resolução, o saldo devedor deve ser apurado
com observância das seguintes condições:

1- os valores não renegociados com base no ar­
tigo 5° da Lei n° 9.138/95 e na Resolução n° 2.238/96
sujeitam-se:

a) até a data do vencimento pactuado no instru­
mento de crédito ou da repactuação de que trata esta
Resolução, a que ocorrer primeiro: aos encargos fi­
nanceiros previstos no instrumento de crédito original
para a situação de normalidade;

b) do vencimento pactuado até a data da renego­
ciação: à incidência da remuneração básica dos depósi­
tos de poupança mais taxa efetiva de juros de até 12%
a.a. (doze por cento ao ano), ficando excluídos os en­
cargos relativos à mora, multa e inadimplemento;

11 - os valores renegociados com base no artigo
5° § 6°, da Lei n° 9.138/95 e no artigo 1°, inciso IX, da
Resolução n° 2.238/96, contemplando, inclusive, o di­
ferenciai de índices verificado por ocasião do Plano
de Estabilização Econômica editado em março de
1990, sujeitam-se:

a) a partir da data da renegociação anterior­
mente formalizada e até igual dia do mês de janeiro
de 1998: à remuneração básica dos depósitos de
poupança mais taxa efetiva de juros de 12% a.a.
(doze por cento ao ano), procedendo-se aos acertos
contábeis devidos;

b) sobre o saldo devedor apurado na forma da
alínea anterior: à incidência dos encargos, inclusive
atualização, definidos no artigo 3°, inciso 11, desta Re­
solução.

Art. 3° A renegociação de que trata esta Resolu­
ção será efetivada com observância das seguintes
condições especiais:

1- prazos:

a) contratação: até 31 de julho de 1998;

b) reembolso: 20 (vinte) anos, contados da data
da renegociação;

11 - encargos financeiros:

a) sobre o valor de até R$500.000,OO (quinhen­
tos mil reais): IGP-M (índice Geral de Preços de Mer­
cado), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas ­
FGV, acrescido de taxa efetiva de juros de 8% a.a.
(oito por cento ao ano);

b) sobre o valor da parcela superior a
R$SOO.OOO,OO (quinhentos mil reais) e até
R$1.000.000,OO (um milhão de reais): IGP-M acresci­
do de taxa efetiva de juros de 9% a.a. (nove por cento
ao ano);

c) sobre o valor da parcela superior a
R$1.000.000,00 (um milhão de reais): IGP-M acresci­
do de taxa efetiva de juros de 10% a.a. (dez por cento
ao ano);

111 - no caso de valor total superior a
R$500.000,00 (quinhentos mil reais), os encargos fi­
nanceiros serão calculados pela média ponderada, ob­
servados os intervalos fixados no inciso 11 deste artigo;

IV - garantias:

a) do principal: cessão, sob condição resolutiva,
dos títulos emitidos pelo Tesouro Nacional, tipificados
no anexo desta Resolução, os quais devem permane­
cer bloqueados enquanto constituírem garantia da
operação e não houver manifestação do Tesouro Na­
cional acerca do exercício da opção de recompra;

b) dos juros: as usuais do crédito rural, na pro­
porção de 50% (cinqüenta por cento) do valor do prin­
cipal renegociado, admitindo-se obrigações federais
registradas em sistemas centralizados de liquidação
e custódia;

V - reembolso:

a) do principal: no vencimento final, mediante
resgate dos títulos oferecidos em garantia;

b) dos juros: de acordo com o fluxo de rece~as do
mutuário, desde que não ultrapasse o período anual;

VI - pagamento antecipado: na amortização ou
liquidação antecipada serão liberados os títulos que
excederem ao saldo devedor remanescente atualiza-
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do, observadas as condições da alínea a do inciso IV
deste artigo.

Art. 4° Alternativamente, a critério das partes, as
operações já renegociadas nos termos do artigo 5°, §
6°, da lei n° 9.138/95 e do artigo 1°, inciso IX, da Re­
solução n° 2.238/96 podem ser repactuadas nas se­
guintes condições:

I - revisão do saldo devedor: mediante a aplica­
ção, no período compreendido entre a data de rene­
gociação anteriormente formalizada e até igual dia do
mês de janeiro de 1998, da remuneração básica dos
depósitos de poupança mais taxa efetiva de juros de
12% a.a. (doze por cento ao ano), procedendo-se aos
acertos contábeis devidos;

11- encargos financeiros incidentes sobre o saldo
devedor apurado na forma do inciso anterior: remune­
ração básica dos depósitos de poupança mais taxa
efetiva de juros de 8% a.a. (oito por cento ao ano).

Art. 5° Os saldos das operações renegociadas
nos termos desta Resolução podem ser computados
para cumprimento das exigibilidades das fontes de re­
cursos que vierem a lastreá-Ios.

§ 1° No caso da exigibilidade de aplicação em cré­
dito rural de que trata o MCR 6-2, as operações não po­
dem comprometer além do correspondente a 15%
(quinze por cento) do saldo médio diário das rubricas
contábeis de recursos à vista sujeitos ao recolhimento
compulsório, da respectiva instituição financeira.

§ 2° Os saldos das operações renegociadas com
base no artigo 1°, inciso IX, da Resolução n° 2.238/96 e
amparados na exigibilidade do MCR 6-2 devem ser con­
siderados para fins do limite fixado no parágrafo anterior.

Art. 6° O disposto nesta Resolução não inibe a
possibilidade de renegociação de dívidas sob condi­
ções ajustadas entre as partes, na forma prevista no
artigo 1°, inciso IX, in fine, da Resolução n° 2.238/96
e regulamentação suplementar.

Art. 7° Alterar, de 2 de janeiro de 1998 para 31 de
julho de 1998, os prazos estabelecidos nos artigos 1° e
2° da Resolução n° 2.322, de 15 de outubro de 1996.

Parágrafo único. A autorização de que trata o arti­
go 1° da Resolução nO 2.322/96 passa a contemplar
operações de crédito rural contratadas até 20 de junho
de 1995 e vencidas ou vincendas até julho de 1998.

Art. 8° Esta Resolução entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 9° Fica revogada a Resolução n° 2.457, de
18 de dezembro de 1997. - Gustavo H. B. Franco,
Presidente.

ANEXO
RENEGOCIAÇÃO DE DíVIDAS

DO SETOR RURAL

Os títulos do Tesouro Nacional, destinados a ga­
rantir o valor do principal na renegociação de dívidas
do setor rural de que trata esta Resolução, serão emi­
tidos pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), com
as seguintes principais características e condições:

I - prazo: 20 (vinte) anos;
11 - preço unitário: calculado à taxa de desconto

de 12% a.a. (doze por cento ao ano);
111- atualização: IGP-M (índice Geral de Preços

de Mercado) divulgado pela Fundação Getúlio Vargas
-FGV;

IV - modalidade: negociável, observando-se
que:

a) os títulos serão cedidos à instituição financeira
credora da operação de renegociação da dívida, em ga­
rantia do principal, com cláusula resolutiva, os quais de­
verão permanecer bloqueados enquanto constituírem
garantia e não houver manifestação do Tesouro Nacio­
nal acerca do exercício da opção de recompra;

b) no caso de transferência dos títulos à institui­
ção financeira, em decorrência de execução da ga­
rantia, os títulos passarão a ser considerados inego­
ciáveis, mediante substituição de referidos ativos pela
STN, especificando esta nova característica;

V - opção de recompra pelo emissor: pf;;lo
valor presente, calculado à taxa de desconto ú3

12% a.a. (doze por cento ao ano). quando dd
liberação da garantia (pagamento parcial ou total da
dívida);

VI - resgate: em parcela única, na data de
vencimento do título;

VII - forma: títulos escriturais nominativos,
registrados na Central de Custódia e de LiqUldaçéJo
Financeira de Títulos (CETIP).

RESOLUÇÃO N° 17, DE 1989

Aprova o Regimento Interno da Câ­
mara dos Deputados.

TíTULO IV
Das Proposições

CAPíTULO 111
Das Indicações

Art. 113. Indicação é a proposição através da
qual o Deputado:
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"Artigo alterado pela Resolução nO la, de 1991.

I - sugere a outro Poder a adoção de providên­
cia, a realização de ato administrativo ou de gestão,
ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa
exclusiva;

li - sugere a manifestação de uma ou mais Co­
missões acerca de determinado assunto, visando a
elaboração de projeto sobre matéria de iniciativa da
Câmara.

§ 1° Na hipótese do inciso I, a indicação será
objeto de requerimento escrito, despachado pelo
Presidente e publicado no Diário da Câmara dos
Deputados.

• Alterado para Diário da Câmara dos Deputados, por
Ato dos Presidentes das Mesas das duas Casas (10 Congresso
Nacional de 2 de outubro de 1995.

§ 2° Na hipótese do inciso li, serão observadas
as seguintes normas:

I - as indicações recebidas pela Mesa serão li­
das em súmula, mandadas à publicação no Diário da
Câmara dos Deputados e encaminhadas às Comis­
sões competentes;

•Alterado para Diário da Câmara dos Deputados, por Ato
dos Mesas das duas Casas do Congresso Nacional de 2 de outu­
bro de 1995.

11- O parecer referente à indicação será proferi­
do no prazo de vinte sessões, prorrogável a critério da
Presidência da Comissão;

111 - se a Comissão que tiver de opinar sobre in­
dicação concluir pelo oferecimento de projeto, seguirá
este os trâmites regimentais das proposições congê­
neres;

IV - se nenhuma Comissão opinar em tal senti­
do, o Presidente da Câmara, ao chegar o processo à
Mesa, determinará o arquivamento da indicação, ci­
entificando-se o Autor para que este, se quiser, ofere­
ça projeto próprio à consideração da Casa;

V - não serão aceitas proposições que objeti­
vem:

a) consulta a Comissão sobre interpretação e
aplicação de lei;

b) consulta a Comissão sobre atos de qualquer
Poder, de seus órgãos e autoridades.

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
N° 49, DE 2001

(Do Sr. Adolfo Marinho)

Propõe que a Comissão de Fiscali­
zação Financeira e Controle fiscalize as
obras de duplicação da BR-116, na Re­
gião Metropolitana de Fortaleza.

(Numere-se e Encaminhe-se à Comis­
são de Fiscalização Financeira e Controle.
Publique-se)

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência que submeta à

aprovação dessa Comissão de Fiscalização Finance­
ira e Controle esta solicitação de Proposta de Fiscali­
zação e Controle, relativa às obras de duplicação da
BR-116 na Região Metropolitana de Fortaleza, trecho
compreendido entre os Municípios de Fortaleza Km
0,00 e Pacajus Km 53,25, abrangendo as responsabi­
lidades do Ministério dos Transportes - MT, do Depar­
tamento Nacional de Estradas de Rodagem e do 3°
Distrito Rodoviário Federal, veiculado ao referido De­
partamento e sediado em Fortaleza, no âmbito de
suas competências legais.

Fundamentam este requerimento de Proposta
de Fiscalização e Controle, o disposto nos artigos de
n° 50, 58 e 70 de Constituição Federal e nos artigos
de n° 24, 32, 60, 61, 100 e 101 do Regimento Interno
desta Câmara Federal.

Justificação

O Projeto de Duplicação da BR-116 na Região
Metropolitana de Fortaleza-Ceará, trecho localizado
entre os Municípios de Fortaleza e Pacajus, elaborado
por "Humberto Santana Engenheiros Consultores
Associados LIda.", foi subdividido em três (3) lotes a
saber:

Lotei: Km 0,00 Fortaleza - Km 11,86 Messejana
Lote 11: Km 11,86 Messejana - Km 26,84

Estrada CE 350 Itaitinga
Lote 111: Km 26,84 Itaitinga - Km 53,25 Pacajus
Por decisão administrativa, somente as obras

do Lote 11: Km 11,86 - Km 26,84 foram contratadas,
compreendendo:

1. Obras d'arte especiais
Contrato n° PD/3-003/97 assinado em 21-5-97,

no valor de R$4.056.239,61 referido a 12/96, com a
Construtora Portland Ltda.

2. Terraplenagem, drenagem pluvial, pavimenta­
ção, sinalização, iluminação e obras complemen­
tares:



Cabe explicitar:

• Por que a obra foi paralisada, e as­
sim permaneceu durante um ano inteiro?

• Por que a ordem de reinício só foi
dada em agosto/2000?

• Por que a Empresa não atendeu? E
que providências foram adotadas?

3. Supervisão de Obras
Para o apoio ao DNER, 2° Residência do 3° DRF

foram firmados contratos com várias empresas a um
custo total de R$1.350.000,00.

Deduz-se do exposto que as obras de duplica­
ção da BR-116 - Região Metropolitana de Fortaleza
inicialmente, conforme Projeto elaborado, abrangi~
53,25km trecho Fortaleza-Pacajus. Todavia foram
contratadas apenas as obras de um trecho de 15Km.

Importa salientar que o DNER preparou um Rela­
tório intitulado "Adequação da BR-116-Ce entre Forta­
leza e Pacajus", em março de 2001, para subsidiar a
"Comissão Mista de Planos e Orçamentos Públicos e
Fiscalização" do Congresso Nacional, que, no exercício
do Acompanhamento e Execução Orçamentária, visi­
tou o Estado do Ceará, com a finalidade de vistoriar
obras federais e, entre elas, a duplicação da BR-116
Fortaleza-Pacajus. (ver anexo 1).

Da leitura do referido Relatório do DNER, po­
dem ser extraídas as seguintes informações:

1. As obras do Lote 11 Km 11,86 - Km 26,84, fo­
ram contratadas por um valor global de
R$28.143.854,61 e com um prazo de execução de
730 dias. (página 2)

2. O percentual de obras executadas do Lote II
corresponde a aproximadamente 30%. (página 4)

3. Foram aplicadas R$17.716.000,00 - ver Qua­
dro 1 (página 3)

É de suma importância que sejam esclarecido o
que se segue:

a. O prazo de execução das obras previsto era
de 730 dias - ver página 2, e no entanto decorridos
quatro (4) anos, ou seja, 1.460 dias, o próprio DNER
declara que apenas 30% das obras estão concluídas
e aduz que "No exercício de 2.000 não houve realiza~
ções, pois a empresa PLANURB - Planejamento e
Construções Ltda., não atendeu ao chamamento, por
ocasião da ordem de reinício dos serviços em agosto
de 2.000" (página 3).
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Contrato PD/3-009/97, assiné~.do em 21-6-97, • O ritmo lento das obras, culminando
no valor de R$2.2.737.618,00, flrm~ndo com a com a paralisação decorre de falhas no
PLANURB - Planejamento e Construçao Ltda. processo ilicitatório ~ de contratação?

b. O relatório é omisso quanto as empresas de
consultoria contratadas para apoiar O DNER na su­
pervisão das obras, cumpre esclarecer:

• Quantas e quais as empresas con-
tratadas e para qual finalidade?

• Tais contratos estão em vigor?
• As empresas estão em atividade?
• Por que no lote II há obra iniciada ao

longo dos vários quilômetros e não há um qui­
lômetro sequer totalmente concluído, induzin­
do a impressão de má qualidade da Obra?
Este procedimento obedece o cronograma fí­
sico definido para as várias etapas da obra?

4. O que causa maior estranheza é verificar que as
obras deste trecho de 15Km, com valor previsto no proje­
to de R$28.143.854,60 (página 2), tem apenas 30% já
executado, já consumiu R$17.716.000,00 (página 4),
mas ainda necessita para a sua conclusão de um volume
de recursos estimado em R$29.450.000,00 (página 3),
quadro 2. Nesta hipótese, o custo final dos 15Km será de
R$47.116.000,00.

De modo específico, é imprescindível que se
justifique:

a. O Contrato para realização de obras
d'arte firmando com a Construtora Portland
importava em R$4.056.239,61, referido a
dezembro de 96. (página 2). No entanto,
ainda são necessários para conclusão das
Obras d'arte do lote II a importância de
R$2.600.000,00 (página 3), ou seja um valor
correspondente a 64% do valor original.

b. O contrato firmado com a Construto­
ra PLANURB - Planejamento e Constru­
ções Ltda., em 21-6-97, foi no valor de
R$22.737.618,OO, referido (página 2). Po­
rém de acordo com o Quadro 2 - página 3,
a conclusão das obras deste trecho, relati­
vas a este contrato ainda exige a aplicação
de R$23.000.000,OO, valor superior a do
contrato inicial.

• Que razões motivam a exigência
destes R$23.000.000,00 adicionais?

• Neste caso será (ou foi) feito um adi­
tivo de contrato com a PLANURB?

Enfatizo que há um clima de revoha na socieda­
de cearense, por uma obra que se arraste há 4 (qua­
tro) anos sem qualquer perspectiva de conclusão.

Apesar do extraordinário transtorno causado à
coletividade no corredor de maior densidade de trá­
fego do Estado, apesar do enorme prejuízo, decor-
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rente da falta de condições para funcionamento de
atividades econômicas e da inibição de novos negó­
cios, pontífica o desinteresse e a indiferença com o
Ministério dos Transportes e o DNER vêm tratando
a questão, fato demonstrado na alocação de apenas
R$1.563.000,OO nos dois últimos anos (1999 e
2000). Para culminar, o Relatório em anexo, elabo­
rado pelo próprio DNER, levanta dúvidas sobre a
correta aplicação dos recursos públicos nesta obra.

Por fim expresso minha convicção de que o
papel desta Câmara Federal, representada por essa
Comissão de Fiscalização Financeira e Controle, no
exercício de prerrogativa de investigar, será plena­
mente exercida, o que será de extrema valia para
equacionar o impasse reinante e deste modo viabili­
zar a conclusão imediata, da duplicação da BR-116
na RMF, pelo menos nos 15km já iniciados.

Sala das Comissões, 22 de maio de 2001. ­
Adolfo Marinho, Deputado Federal.

MT - MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DNER - DEPARTAMENTO NACIONAL DE
ESTRADAS DE RODAGEM 3° DISTRITO

RODOVIÁRIO FEDERAL

ADEQUAÇÃO DA BR-116/CE ENTRE
FORTALEZA E PACAJUS

1.0 Introdução

O projeto de restauração e melhoramentos
para aumento de capacidade da BR-116/CE no sub­
trecho entre Fortaleza-Pacajús, de autoria de Hum­
berto Santana Engenheiros Consultores Uda, foi
subdividido em três lotes ou etapas:

- Lote 1: km 0,0 (Fortaleza) - km 11,866 (Mes­
sejana), à contratar:

- Lote 11: km 11,866 (Messejana) - km 26,843
(Entr, CE-350(A)), subdividido no Lote 11.1 (todos os
serviços previstos no projeto executivo deste seg­
mento, exceto OAE'S) e Lote 11.2 (construção das
OAE'S - obras de arte especiais e passarelas aére­
as, previstas no projeto executivo deste segmento),
ambos contratados;

- Lote 111: km 26,843 - km 53,257 (Pacajús),
subdividido nos Lotes 111.1 (todos os serviços previs­
tos no projeto executivo deste segmento, exceto
OAE'S), já contratado, e Lote 111.2 (OAE'S deste
segmento), resultado da licitação a ser homologado
pelo CGI - Conselho de Gestão Interna;

O projeto executivo compreende basicamente:

• A restauração do pavimento de todo
o Lote I, implantado em 1980, compreende

a fresagem e execução do revestimento,
complementação das ruas laterais e alças
de acessos à viadutos deste segmento;

• Os melhoramentos dos Lotes 11 e 111
compreendem o alargamento de rodovia em
pista simples,pavimentada em 1970, para pista
dupla com três faixas de tráfego, acostamen­
tos e/ou ruas laterais, separadas por canteiro
central e/ou passeio, com todas as demais
obras necessárias ao funcionamento adequa­
do desta concepção. Foi previsto elevação de
greide destes subtrechos, dado o pavimento
original, ter sido construído praticamente sobre
o terreno natural. O novo pavimento é com­
posto de sub-base estabilizada granulometrica­
mente s/mistura, base de solo brita, reforço
com binder e revestimento em CBUQ - Con­
creto betuminoso usinado à quente.

2.0 Histórico da obra

A obra foi iniciada pelo Lote 11, etapa de importância
superior comparada às demais, seja considerando os
aspectos continuidade (subtrecho antecedente já ade­
quado) e/ou volume de tráfego. Este último aspecto asse­
gura que o subtrecho adequado será disponibilizado a
um maior número de usuários, maximizando dessa for­
ma benefícios. Das etapas subseqüentes o Lote I revela
ser o de menor prioridade à luz deste critério. O prazo de
execução de cada lote, previsto no projeto executivo, é de
730 dias consecutivos.

O Lote II iniciou em 21-5-97, com a construção
das obras de arte especiais, previstas no Lote 11.2,
objeto do Contrato PD/3-003/97 no valor de
R$4.05G.239,61 (referido à dez/9G) firmado com a
Construtora Porttand Ltda., empresa vencedora da
licitação na modalidade - concorrência pública. Aos
21-G-97 tiveram início os serviços do Lote 11.1, com­
preendendo terraplenagem, drenagem corrente, plu­
vial e superficial, pavimentação, sinalização ilumina­
ção e obras complementares, no aludido segmento,
abjeto do Contrato PD/3-009/97 no valor de
R$22.737.618.00 firmado com PLANURB - Planeja­
mento e Construções Ltda. O acompanhamento dos
serviços executados é feito pelo DNER - 28 Residên­
cia do 3° DRF com apoio de contratos de supervisão,
a custo aproximado de R$1.350.000,OO. O valor total
das obras do Lote 11, inclusive supervisão referido a
dez/96 é de R$28.143.854.61 .

No Quadro 1, constam as previsões orçamentá­
rias anuais, os valores disponibilizados nos exercícios
e aplicações desde o início da obra.
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Quadro 01. Previsões anuais de recursos, valores disponibilizados e aplicados
na adequação de capacidade da BR-116/CE.

24225

Atividades I ocorrêncIas Exercícios - valores em reais 0 103

1997 ! 1998 1999 I 2000 ' 2001
Programa de Adequação BR- 'I. 11.700 I 8.593 1. 480 I 3.500 I 3.150
116/CE

_V:.-.;a:.:.:..lo..:.-r_d=...:e:..:s:..::c..::.o.:..:.nt::.:..:in~g,-=e:..:...n.:..:c~ia~d_o 1~10~.-=3-=.5-=-.0I 8.5931 480 I 1.850 i
Suplementação I I I 1.100 I
Valor aplicado I 7.5751 8.578! 1.5631__-'- _

No exercício de 2000 não houve realizações, pois a empresa PLANURB ­

Planejamento e Construções Uda., não atendeu ao chamamento, por ocasião

da ordem de re-inicio dos serviços em Agosto/2000.

3.0 Estimativa dos recursos para conclusão

No Quadro 02, consta estimativa. para conclusão total da obra a partir dos

valores de cada lote, referido à Dezembro/2000, inclusive desapropriação e

remoção de linhas de transmissão e distribuição de energia elétrica

pertencente a COELCE.

Quadro 02. Estimativa para conclusão das obras de duplicação da BR-116/CE
em Dezembro de 2000

Discriminação Lote I Lote 11 Lote 111
Terr., Pav., Dren. e
Sinaliz. 29.600.000,00 23.000.000,00 50.050.000,00
OAE'S 1.700.000,00 2.600.000,00 2.900.000,00
Desapropriações 0,00 2.550.000,00 9.400.000,00
Remoção rede elétrica 0,00 1.300.000,00 2.600.000,00

Sub-totais (R$) 31.300.000,00 29.450.000 00 64.950.000,00
VALOR TOTAL (R$) 125.700.000\00

4.0 Considerações finais

E indiscutível a importância da duplicação do sub-trecho da BR-116/CE entre

Messejana e Pacajus e a restauração do segmento entre Fortaleza e

Messejana para o Ceará, principalmente considerando o contexto econàmico.
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Observa-se da análise do Quadro 1, conside­
rando o valor das obras do Lote li, que excetuando o
ano de início da obra, como regra os recursos a ela
destinados, foram aquém das necessidades, impossí­
bilitando estabelecer metas ou mesmo programar ob­
servando princípios de racionalidade. Acrescente-se
ainda que em decorrências de sistemáticos contin­
genciamentos os parcos recursos previstos, foram
disponibilizados, até mesmo parcialmente, decorrido
um período mínimo de 6 (seis) meses a partir do início
do exercício. O percentual executado do lote II corres­
ponde a aproximadamente 30%.

Os fatos colocados permitem desenham o qua­
dro atual da obra que pode sem dúvida, ser revertido

em curto espaço de tempo. A mudança poderá ser
obtida pela alocação de recursos compatível em volu­
me e fluxo, observando o ritmo de execução estabele­
cido pelo projeto executivo.

Apresentamos em anexo, mapa rodoviário do
Ceará, Quadros resumo das rodovias pavimentadas
e não pavimentadas, Gráfico da condição atual da
malha rodoviária e projeção para final do exercício, di­
agramas unifilares - estando nele representado a
condição atual de superfície dos pavimentos.

ANEXOS

I"·
, -=-

MALhA ,~ODCVIÃRIA t'EDERAl

C:lNDI(;Cr~ elAS ,l?ODCVIAS

3' ORF - CEARA
CevrREIRO .. 2COl
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3° DISTRITO RODOVIÁRIO FEDERAL
CONDiÇÕES DA MALHA RODOVIÁRIA FEDERAUCE

RODOVIAS PAVIMENTADAS
EXTENSÃO 1.973,6 km

SITUAÇÃO ATUAL DA MALHA PAVIMENTADA

31,3%

Sibado 26 24227

li
O

•
BOM

REGULl'R

PÉSSIMO

PREVISÃO DA CONDiÇÃO DA MALHA AO FINAL DO EXERCíCIO DE 2001
1· HIPÓTESE: APLICAÇÃO 00 TOTAL DE RECURSOS NECESSÁRIOS

35,0%

11 BOM

O REGULAR

26,0% li PÉSSIMO

39,0%

PREVISÃO DA CONDiÇÃO DA MALHA AO FINAL DO EXERCíCIO DE 2001
28 HIPÓTESE: APLICAÇÃO APENAS DE PARTE DOS RECURSOS NECESSÁRIOS

41,9%
11I BOM

20,6% O REGULl'R

U PESSIMO

37,6%
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Ministério dos Transportes
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - 3° DRF

Diretoria de Engenharia Rodoviária

Quadro Resumo - Rodovias Pavimentadas

Quilometragem x Estado de Conservação

Rodovia
Estado de Conservação

TotalBom Regular Péssimo
BR 116 200,0 191,0 163,0 554,0
BR222 58,0 138,0 152,8 348,8
BR020 - 173,8 231,2 405,0
BR304 102,5 - - 102,5
BR 122 43,0 .. - 43,0
BR 226 137,7 36,0 13,0 186,7
BR230 28,0 51,0 24,0 103;0
BR402 126,1 - - 126,1
BR403 - 28,2 ... 28,2
BR404 - ... ..

Anel Rodoviário - ... 26,3 26,3
Total 695,3 618,0 I 660,3 1.973,6i

Total % 35,2°k 31,3°/0 I 33,5% 100,0 !\

:'~ta: Fevereiro/2001



Maio lk 20U I DIÁRIO DA CÂMARA ))OS DEPUTADOS Sábado 26 24229

Ministério dos Transportes
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - 30 DRF

Diretoria de Engenharia Rodoviária

Quadro Resumo - Rodovias Não Pavimentadas

Quilometragem x Estado de Conservação

Rodovia
Estado de Conservação

Total
Bom Regular Péssimo

BR 116
BR222
BR 020
BR 304
BR 122
BR226 60,0 60,0
BR 230
BR402
BR403
BR404 52,0 52,0

Anel Rodoviário

Total 112,0
112,0

Total 0/0 100,0

Data: 121fevereiro/2001
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BR 116 - Condições da Rodovia - 12/0212001

!r::::z=1
~

=
J

Localização de
Referência

........................... _ 2_Ru_s_sa_s__J

........................................................ I!I,.-IIlliII__c==f==...:..H~o~ri~zo~n.!:ic:.e_J

krn 487.0

xm 506.0

km 398.0

kmSO.a

km 110.0

km 160

km 42.0

km 204.0

..........................................._~~ Milagres J
~ejosanto l

..·J..~-li----
. ~.-',

1-'~~m.:.;5:::2~8:.::.0 --! ~="';__.------41111111~
km 554 o ~t#~~ '---i_ ---===.. Olv.l..c:Pe.!

...............................................\--,-,-....,..,-4 __'"'"~ 00"0 J
km 2520 ~í~/;·;: I~ :-..~t:.~:::.;a~

r="'-="=-_ _ _.- _- _ ~

km 272.0 _.._ 1. @ãstanhão

~'::: _::::_-1_==:---::: ---d:Ja",anb,

..krT!.~~2.,.O' _........................ ~ _
.'~t"ff.~ lEntdê Pereiro J

'm m.o ._ .._.__ ._ .... _..11 _..__......._ JIcóI
I _J-U-m-a-n~l

.........................- +....,......,...,.....,.. _ - ~

km 418.0 ~~ _./ loaumlnm J

li"1o' 1 -.
krn 00.0

f-k-m-7.o--------·~·,·~-.~,.,;~,"';:'"..~.~:.I--j1\i1esselana J
I ""~

km 12.0 \-,=.,..,..; )lIl.-nlDi__=_-r-;:-:::-:-=:--
km 29.0 ................................................'-~' Ent. Anel 'i
km 33.0 _~ _ ~.... ;~~ ..~:::;f::·; _ _ ~.. Rodoviário

LEGENDA. Q Bom o ReQular r1tI Péssimo
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BR 222 ~ Condicães da Rodovia - 12/0212001

Localidade de
Referência

~

~

~

~

~

~

ij

~

~

~

~ ~BR·222

~

~

~

~

~

~

~

~

~

~

~

~/DiV. Ce/Pi ]

~ Péssimoo Regular[j Bom

:.~~{~~?~;:~

~~.~~~.~~
·:i.~~i;;:
~l!...."h
~~~~~.

: .:;•• ~.'•.::"'.)o•............_ _....•~.- -.~~ ..,..,~ ._ _ _ .
~;.:

............................. . __ _ _ I...._L__

................_ ~=~ _.................................... ..

km 348.8

I<m 315.0
.....................-t-........",--i

km 222.9

LEGENDA.

km 152.0

km64.0

km 78.0

km 197.0

km06.D

km 00.0

~--_ _ .

~__ l-=="'-'-'\ _ _ ~...J ,,:;--



24232 Sábado 26 DIÁRIO DA CÁMARA DOS DI;PIJTM)()S Mail1 de 200 I

BR 020 • Condicões da Rodovia ·12/0212001

Em obras:
Restauração

Localidade de
Referência

km 83.0

IDiv. PII CE I
km 0.0

I
..····· ..····..·· ..·..·· ··~ · ·· ..

~.:;;i~?~:;:
. ~'r·f'>···

~;;~-_ ..

;~.~~~~~1~:.~

:ili
.~~.'

km 158.0 ..................................................

km 188.0

Ponte Rio
Cacimba

p-q
~

km 308.8

~m 3<\8.0

km 405.0

~nt BR 222J

/~
~

LEGENDA o Bom o Regular
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BR 122 - Condicões da Rodovia - 12/02/ 2001
Sábadu 26 242~l

km 0.00 ......................._ ,....-- -,

Localidade de
Referencia

km 36.6 .............................- +-----1

km 52.4

Iun 97,9

..............................................I----j

113.5

km 156.5

• Bom o Regular

LEGENDA: o Rodovia Estadualizável
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BR 226 ~ Condicões da Rodovia - 12/02/ 2001
Maio dI: 200 I

~
~

Localidade de
Referencia

~olOnOpOJa

.............................._--;-----_..-'~m 359.7

km 332.7

km 246.0 _ _._.~~~":"1

km 200,0 .., +-;::-;c-::-::-::1 _ .

~~i;:t.

Bi~
km 213.0 _ ~,~~r.: 1lIIIIBt-"";:':'------_

;~í~S CPedra Branca J

km 164,0

km 113.0

LEGENDA. o Bom o Regular [j pp.~~imn
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BR 304 - Condicões da Rodovia - 1210212001

kmO.O

Localidade de
Referência

..J0iv CeJRn J

~
~

BR 404 - Condicões da Rodovia - 12/0212001

.pq

.~

Localidade de
Referência

......................................................_-=~:::=:::::::-J
Ipaporanga

................................................................~~~:;:::;;;;-~

"--"'~;;;;:..L. _ _ _._. __ _.._ _._.km 87

km 85

km55

LEGENDA o Bom o Regular ~ Péssimo
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BR 403 - Condicões da Rodovia - 12/02/2001
Maio (k 200 I

km 00.0 ..... ............................................ ,--...L---,

Localidade de
Referência

J ~
~

km 28.2
..... - -- -.---- - -.--- 4.-_-.-j

Ent. 8R- 403
Bom Jesús

.1iiW -

BR 402 - Condições da Rodovia - 12/02/2001

· · ··· ..···-..··· ..·..-..· · ······· -~IIl--=--I::..fjA:!!m!.Qo~nt~a!Qdª-a ~J

Itapipoca
_ _ _.._..__._---~~~---

l=9Ll
~

o
O

O

J

Localidade de
Referência

~umlnm

[BR403 Y

........_ _ _._ _.._~
(aR 222 /

~ 182.'...•...•_....._ ••••• ile~t~: l._ .

km 262.2 ...._. .._...__._.__..__

km 229.8

.....I...;,;km;,;,,;..,;;.30=8=.8 •__......._._... _

LEGENDA: • Bom o Regular H Péssimo
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Anel Rodoviário - Condicões da Rodovia· 12/0212001

km 18.0

Localidade de
Referência

Ent. Ce 040 I
Messe!anaDiv.

BR 230 - Condicões da Rodovia - 12/0212001

~
~

]

J

Localidade de
Referência

Pb/Ce

.........................._ \-=:,=~

~~~

...........................................,--..;....--,

......_......_-_.._ ...__.'"""";",;-.~::.:--:

km 116

km 92.0

km 7.0 _ - t-~::-:f

km 20.0

km48.0 1-'-"'="'-"+

km 0.00

LEGENDA. o Bom o Regular ~ Péssimo



O retorno mais evidente dessa visita é o aperfei­
çoamento da capacidade de o Congresso Nacional
formular respostas mais adequadas às demandas de
recursos. Conforme o mandamento constitucional,
cumpre a Comissão Mista de Planos, Orçamentos
Público e Fiscalização emitir parecer sobre tais maté­
rias. Ou seja, constitui atribuição da Comissão Mista
orientar o Congresso Nacional sobre a melhor forma
de alocar os recursos.

Sem esse contato local e sem a articulação ha­
vida entre os vários partícipes dos planos e progra­
mas governamentais, as dificuldades em conseguir
melhor qualidade na formulação dessas respostas
talvez comprometessem os resultados alcançados.
Isso se deve, principalmente, pela exigüidade de tem­
po disponível, que seria insuficiente para atingir o de­
siderato proposto, não fosse a comunhão de esforços.
Assim, é imprescindível que se observe a participa­
ção dos governos locais, do TCU, dos órgãos e enti­
dades federais envolvidos nas obras, dos represen­
tantes das comunidades afetas, bem como dos parla­
mentares eleitos pelo estado.

2. OBJETIVOS INICIAIS E DESCRiÇÃO
DOS EVENTOS

A iniciativa de efetuar visitas para acompanhar
a execução orçamentária das obras federais mais
relevantes, financiadas com recursos da União, re­
vela nova abordagem no papel do poder legislativo
dentro do processo de alocação de recursos públi­
cos.

O Congresso Nacional, como titular do controle
externo, exerce suas atribuições diretamente ou com
o auxílio do Tribunal de Contas da União - TCU, cuja
atuação encontra-se, cada vez mais, em sintonia com
as necessidades do Poder Legislativo. A Lei Maior
também determinou que a Comissão Mista de Pia­
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização exercesse o
acompanhamento e a fiscalização orçamentária,
como forma de aperfeiçoamento contínuo da aplica­
ção dos recursos públicos.

Ceará, 8 e 9 de março de 2001
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COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS Entre os membros da comitiva, houve unanimi-
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO dade em afirmar que as visitas foram proveitosas para

dimensionar o impacto local das aplicações de recur-
ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO sos federais. Pode-se considerar atingido o principal

ORÇAMENTÁRIA: objetivo da visita, voltada para melhorar a percepção
RELATÓRIO DOS EVENTOS REALIZADOS NO da forma de alocar recursos federais, em face das pri-
ESTADO DO CEARÁ COM A PARTICIPAÇÃO oridades locais. A inter-relação e o efetivo estágio de

DOS MEMBROS DA COMISSÃO MISTA desenvolvimento dos projetos visitados tornou-se
mais evidente para os membros da Comissão Mista,
que puderam manter contato direto com a realidade
local.íNDICE

1. AGRADECIMENTOS , .
2. OBJETIVOS INICIAIS E DESCRiÇÃO DOS
EVENTOS .
3. OBSERVAÇÕES SOBRE AS OBRAS .

3.1 CONSTRUÇÃO DO SISTEMA DE TRENS
URBANOS DE FORTALEZA LINHA 1 - TRECHO
CAUCAIA - VILA DAS FLORES , .
3.2 ADEQUAÇÃO DA BR-116/CE ENTRE
FORTALEZA E PACAJUS .
3.3 CONSTRUÇÃO DE OBRAS DE
INFRA-ESTRUTURA DE IRRIGAÇÃO DE USO
COMUM PERIMETRO DE II~RIGAÇÃO

TABULEIRO DE RUSSAS NO ESTADO DO
CEARÁ .
3.4 CONSTRUÇÃO E RECUPERAÇÃO DE OBRAS
DE INFRA-ESTRUTURA HíDRICA BARRAGEM DO
CASTANHÃO NO ESTADO DO CEARÁ. .
3.5 COMPLEXO PORTUÁRIO DO PORTO DE
PECÉM NO ESTADO DO CEARÁ. .

4. ACOMPANHANTES DAS OBRAS DO CEARÁ
(não inclui os membros do Governo do Estado do
Ceará) .
4.1 PARLAMENTARES .
4.2 ASSESSORES .
5. ROL DOS ANEXOS .

1. AGRADECIMENTOS
As visitas devem grande parte de seu êxito à co­

laboração dos vários interessados, a começar pelo
Governo do Estado do Ceará, passando pelo Tribunal
de Contas da União - TCU e pelos órgãos e entida­
des gestores das obras e responsáveis pelos investi­
mentos. O êxito das visitas também é devido à partici­
pação dos membros das comunidades diretamente
envolvidas em concretizar o planejamento federal,
além, é claro, dos parlamentares, mormente aqueles
do próprio estado. Esse reconhecimento, além de ne­
cessário, realça a importância do trabalho de articula­
ção para que os resultados alcançados no trato da co­
isa pública sejam profícuos.
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o acompanhamento e a fiscalização volta-se
para as alterações que o planejamento federal pre­
tende impor às realidades regionais e locais e às mu­
danças que sua execução efetivamente propiciou.

O processo decisório da alocação de recursos,
quando da apreciação do projeto de lei orçamentária
na Comissão, geralmente ocorre dentro de prazos
exíguos, com escassez de informações técnicas e de
outros elementos que possam subsidiar a definição
das prioridades. A Comissão Mista, em articulação
com os governos locais, os ministérios e órgãos fede­
rais responsáveis pela execução dos investimentos, e
com o apoio do Tribunal de Contas da União, ao pro­
mover o controle e a discussão mais aprofundada nos
estados acerca do andamento e da importância es­
tratégica dos empreendimentos federais ali situados,
objetiva:

- Mostrar onde e como estão sendo
aplicados os investimentos federais financi­
ados com recursos orçamentários da União,
avaliando as realizações físicas e os resul­
tados alcançados à luz do que foi planejado
e fixado nas leis orçamentárias;

- Avaliar custos, benefícios e a impor­
tância dos empreendimentos federais, tanto
do ponto de vista local, regional ou nacional;

- Subsidiar o processo de decisão e
de seleção das prioridades evidenciadas no
decorrer do processo orçamentário, acumu­
lando elementos que valorizem a discussão
da revisão do plano plurianual, da lei de di­
retrizes e da proposta orçamentária para o
exercício de 2002;

- Adquirir consciência dos eventuais
problemas que impedem que a obra gere os
benefícios pretendidos, atuando no sentido
de buscar, em articulação com os governos
locais, as melhores soluções para a efetivi­
dade da ação administrativa pública federal;

- Efetuar gestões junto aos órgãos
encarregados do planejamento, orçamento
e programação financeira, bem como
àqueles responsáveis pela gerência e exe­
cução das obras, no sentido de conceder
prioridade às obras em fase final de con­
clusão ou que possam apresentar melhor
resultado do ponto de vista do interesse
público.

A comitiva saiu de Brasília por volta de 13h.
Logo que chegou em Fortaleza, por volta de
15h30min de quinta-feira, dia 8-3-2001, foi encami­
nhada para o Palácio do Governo.

Após o almoço com o governador a comitiva
dirigiu-se para as obras do Metrô de Fortaleza ­
METROFOR. Após acompanhar dois pontos de es­
cavação na areia, a comitiva deslocou-se para o lo­
cai da explanação patrocinada pelos secretários do
governo local. Antecedendo a explanação, foi entre­
gue à comitiva um conjunto de prospectos sobre o
Metrofor e as demais obras a serem visitadas no dia
seguinte. Segundo informações ali obtidas, cerca
de 25% dos recursos contratados sujeitam-se à va­
riação cambial.

Na quinta-feira, dia 9-3-2001, a comitiva diri­
giu-se à BR-116, lote 11, em que se efetuam obras
de duplicação da pista. Após a exposição da rele­
vância da obra para a comunidade cearense, a co­
mitiva dirigiu-se à pista de pouso de helicópteros,
em Fortaleza.

Entre Fortaleza e Russas, decorreram cerca de
1h de vôo de helicóptero para completar os aproxima­
damente 170km. A comitiva conheceu também o pro­
jeto de irrigação tabuleiros de Russas. Além de verifi­
car a estação de bombeamento principal e a tubula­
ção de recalque, os parlamentares sobrevoaram par­
te dos canais de distribuição.

Do projeto de irrigação, em Russas, até a Barra­
gem do Castanhão, a distância correspondeu a 20 mi­
nutos de helicóptero. Com um vão de 1km, a barra­
gem visa a garantir suprimento de água para várias fi­
nalidades, no Estado do Ceará. Após explanação, a
comitiva deslocou-se até a obra para verificar o seu
estado atual.

Por fim, no retorno, ao final da tarde, foram visi­
tadas as instalações do Porto de Pecém. praticamen­
te concluído.

O retorno para Brasília ocorreu na manhã de sá­
bado, dia 10-3-2001 .

3. OBSERVAÇÕES SOBRE AS OBRAS
Cumpre frisar que as visitas contribuíram sobre­

maneira para os parlamentares firmarem convicção
sobre o estágio e a prioridade das obras em apreço.
Mais do que informações objetivas, que poderiam ser
colhidas mediante requisições ou pedidos formais, os
membros da comitiva puderam fazer suas aprecia­
ções individuais com base nos diversos contatos es­
tabelecidos.
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3.1 CONSTRUÇÃO DO SISTEMA DE TRENS
URBANOS DE FORTALEZA LINHA 1 - TRECHO

CAUCAIA - VILA DAS FLORES

O Metrofor consiste num metrô implantado em três
estágios, aproveitando a malha ferroviária existente e
promovendo a modernização do transporte coletivo da
região metropolitana de Fortaleza. Com sua implantação
total, o número de passageiros transportados será de
453 miVdia, atendendo aos municípios de Caucaia, Ma­
racanaú, Maranguape, Pacatuba e Guaiúba. O Metrofor
também proporcionará o início de um processo de re­
qualificação urbana, com reflexos positivos no resgate
cultural de importantes áreas da cidade, no aquecimento
de atividades econômicas e turísticas e na geração de
emprego e renda, tornando possível uma viagem mais
ágil, reduzindo a poluição ambiental, o congestionamen­
to das vias urbanas e acidentes de trânsito.

O Metrofor será implantado em três estágios. O
primeiro estágio corresponde à construção da linha
sul interligando o centro da cidade de Fortaleza ao
município de Pacatuba, com aproximadamente
24Km, sendo 4Km subterrâneos 1. Neste trecho, estão
previstas obras de duplicação da via e separação dos
sistemas carga/passageiros, reforma e construção de
estações, oficinas, centros administrativos e de ma­
nutenção, aquisição de dez trens e melhoria na in­
fra-estrutura da atual linha de passageiros. Para
transporte de cargas serão construídos 33Km. O or­
çamento para o primeiro estágio é de US$326 mi­
lhões, dos quais, US$268 milhões oriundos de em­
préstimo externo já contratado junto ao JBIC e US$58
milhões provenientes do Tesouro Estadual2

• O segun­
do estágio compreende a construção de 19Km de li­
nha de passageiros e interligará o centro de Fortaleza
ao município de Caucaia, incluíndo a aquisição de
sete trens. O orçamento previsto para esta etapa é de
US$176,2 milhões, dos quais, US$91,5 milhões do
orçamento da União e US$84,7 milhões de emprésti­
mo externo a ser contratado junto ao Bird. O terceiro
estágio corresponderá à integração do Metrofor com
ônibus urbanos, metropolitanos e com veículos parti­
culares, sendo também avaliada a necessidade de
aumento do número de estações e de trens. Não há
previsão de recursos para este estágio. No presente
levantamento de auditoria está sendo abordado so­
mente o primeiro estágio, objeto do programa de tra­
balho em foco. Verifica-se uma incorreção na denomi­
nação do Programa de Trabalho, dado que a etapa
em construção corresponde ao Primeiro Estágio ­
Trecho Fortaleza - Vila das Flores (Pacatuba), e não
Caucaia-Vila das Flores, como consta no Orçamento.

3.2 ADEQUAÇÃO DA BR-116/CE ENTRE
FORTALEZA E PACAJUS

Trata-se de três lotes: Lote I (Fortaleza-Messe­
jana), de 12km, a contratar; Lote 11 (Messejana-Entr.

CE-350A), do km 12 ao 27, subdividido em Lote 11.1
(exceto obras de arte especiais - OAE) e Lote 11.2
(OAE e passarelas aéreas), já contratados; Lote 111
(Entr, CE-350 Pacajus), subdividido em Lote 111.1 e
Lote 111.2, cujo resultado da licitação precisa ser ho­
mologado pelo Conselho de Gestão Interna. Os me­
lhoramentos dos Lotes 11 e 111 compreendem o alarga­
mento de rodovia em pista simples, pavimentada em
1970, para pista dupla, com três faixas de tráfego e
elevação de grade. No Lote I, implantado em 1980,
geve ser restaurado todo o pavimento.
1 Os dois pontos visitados de obras do Metrofor consistiam em es­
cavações de túneis, com aproximadamente 12m de altura, na are­
ia.
2 A contratação ocorreu em 1997, à cotação aproximada de
US$1,10, totalizando cerca de R$365 milhões. Cerca de 25% do
total contratado apresenta variação cambial.

o Lote li constitui a etapa de maior importância.
tanto pela continuidade quanto pelo volume de tráfego.
O prazo de execução é de 730 dias consecutivos. Ape­
sar de iniciado em 21-5-1997, com a construção das
OAE pela Construtora Portland Ltda. no valor contrata­
do de R$4 milhões (a preços de dez/96), o percentual
executado do Lote li é de cerca de 30%, devido aos sis­
temáticos contingenciamentos. As demais obras relati­
vas ao Lote II foram contratadas à PLANURB - Planeja­
mento e Construções Ltda, em 21-6-1997, ao preço de
R$22,74 milhões. Existe, ainda, contratos de supervi­
são, no valor de R$l ,35 milhões. No total, a preços de
dez/1996, o valor do Lote li é de R$28.15 milhões.

3.3 CONSTRUÇÃO DE OBRAS DE
INFRA-ESTRUTURA DE IRRIGAÇÃO DE USO

COMUM PERíMETRO DE IRRIGAÇÃO
TABULEIRO DE RUSSAS NO ESTADO DO

CEARÁ

O objetivo desse perímetro de irrigação con­
siste em gerar renda e aumentar a produção e pro­
dutividade agrícolas. A base de sustentabilidade
do projeto é a produção de frutas e hortaliças.
Além dos R$180 milhões já investidos, faltam
R$30 milhões para concluir a primeira etapa, que
deve atender 10.508 hectares. A estação de bom­
beamento principal, composta por cinco bombas
tipo turbina ativas e uma de reserva, tem vazão de
14 m3/s. A segunda etapa, que visa a acrescentar
mais 4.000 hectares à área suprida. tem o custo
estimados em R$25 milhões. sem a aquisição de
equipamentos on farm. No total, seriam R$235 mi­
lhões ao custo de R$16 mil/h. Com a aquisição de
equipamentos on farm. o custo aumenta para
R$42,33 milhões.



4.1 PARLAMENTARES

4. ACOMPANHANTES DAS OBRAS DO CEARÁ
(não inclui os membros do Governo
do Estado do Ceará)

A Barragem permitirá a irrigação de 43.000
ha de terras férteis, o abastecimento de água da
Região Metropolitana de Fortaleza, o controle de
cheias do Baixo Vale do Jaguaribe, o aproveita­
mento hidrelétrico e para a psicultura - produção
de 3.800 ton/ano. Além disso, pretende-se utilizar
o reservatório para fins de turismo e lazer, bem
como pulmão e canal adutor da Transposição do
Rio São Francisco. Assim, como benefícios apon­
ta-se a vazão regularizada de 35 m3/s e geração de
90.000 empregos permanentes com população
beneficiada de 2.500.000 habitantes.

Esse projeto atinge diretamente quatro municí­
pios, demandando, inclusive o reassentamento da
população urbana de Jaguaribara. Mas sua importân­
cia para o projeto hídrico do Estado do Ceará é indis­
cutível, porquanto deve assegurar suprimento de
água tanto para o tabuleiro de Russas quanto para o
Porto de Pecém. 3 O DNOCS afirma a possibilidade de
a obra ser concluída no ano de 2001, desde que se­
jam suplementados R$33 milhões em 2001 e com­
prometidos R$1 00 milhões para 2002. Na realidade, a
Barragem vem sendo construída de forma a aprovei­
tar as parcelas já realizadas. Com cerca de 70%
construído, o Açude Castanhão já acumula 100 mi­
lhões de m3 de água.
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3.4 CONSTRUÇÃO E RECUPERAÇÃO DE OBRAS O Complexo Portuário do Pecém se enquadra
DE INFRA-ESTRUTURA HíDRICA BARRAGEM DO no tipo porto-indústria, em cuja concepção foram

CASTANHÃO NO ESTADO DO CEARÁ previstas as obras civis off-shore (porto ao largo),
constituídas de uma ponte de acesso com 2.160m,
com pista de acesso rodoviário, passeio para pe­
destres e apoios laterais para correias transporta­
doras de minérios e tubovia para derivados de pe­
tróleo, 2 (dois) piers, sendo um para granéis sólidos
e outro para granéis líquidos, ambos equipados
com equipamentos de carga e descarga, abrigados
por um quebra-mar em L com 1.770m, que consu­
mirá em sua construção 2,2 milhões de m3 de blo­
cos de rocha; e as obras civis on-shore (edifica­
ções. sistema viário, pátios de armazenagem e toda
a infra-estrutura necessária: água industrial, ener­
gia elétrica e esgoto). Ressalte-se a construção de
um ramal ferroviário com 26 Km que inteligará O
porto ao pólo industrial e ao ramal norte da Rede
Ferroviária Federal - RFFSA. Está previsto no Pia­
no Diretor do empreendimento a destinação de áre­
as para implantação de diversos pólos industriais,
tais como: siderúrgica, pólo metal mecânico, esto­
cagem de derivados de petróleo e refinaria

3.5 COMPLEXO PORTUÁRIO DO PORTO DE
PECÉM, NO ESTADO DO CEARÁ

O Complexo Portuário do Pecém está inserí­
do na Política de Desenvolvimento Sustentável, e
tem como objetivo dotar o Estado do Ceará de um
núcleo de irradiação do desenvolvimento por meio
da promoção de atividades industriais integradas
em termos interindustriais, permitindo maior inte­
ração regional, contribuindo sobremaneira para a
redução de desemprego e fixação da população
em seus municípios de origem. A principal caracte­
rística de porto alimentador, como conceitualmen­
te se define o Porto do Pecém, é a capacidade de
proporcionar redução de fretes em função da eco­
nomia de escala devido ao atracamento em suas
instalações de navios Transoceânicos de grande
porte, concentrando cargas em um sítio para posteri­
or distribuição em navios menores.

3 Estima-se que a água alcance até 40km da barragem. acumulan­
do, no limite, 6.7 bilhões de m'. O vão, de um extremo a outro, beira
lOOOm de largura.

Deputados
• ADOLFO MARINHO - PSDB/CE
• ALBERTO GOLDMAN - PSDB/SP - Presi-

dente da Comissão

• ALMIR SÁ - PPB/RR

.CLEMENTINO COELHO - PPS/PE

• EUNíCIO DE OLIVEIRA - PMDB/CE
• GIOVANNI QUEIROZ - PDT/PA

• INÁCIO ARRUDA - PCdoB/CE
• JOSÉ PIMENTEL - PT/CE
• NEUTON LIMA - PFUSP
• RAIMUNDO GOMES DE MATOS - PSDB/CE
• RICARDO BARROS - PPB/PR

Senadores
• MARLUCE PINTO - PMDB/RR
• LÚCIO ALCÂNTARA- PSDB/CE
• LUZ PONTES - PSDB/CE
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4.2 ASSESSORES

- Eugênio Greggianin - Diretor da
Consultoria de Orçamento e Fiscalização da
Câmara dos Deputados e

-André Camargo - Assessor de
Imprensa da Comissão de Orçamento

- Ramon Santos - Secretário Parla­
mentar

- João Henrique Pederiva - Consul­
tor de Orçamentos do Senado Federal

-Paulo Nogueira - Representante do
Tribunal de Contas da União

-Inácio Takeuti - Chefe da divisão Ges­
tão Econômica da Concessão DI:Jpartamento
de Portos do Ministério dos Transportes.

-Luiz Otávio Mota Valadares - Dire­
tor Presidente da CBTU!Roberto Borges ­
Chefe da Divisão de Construção/DNER
(Substituto)

-Celso Veiga - Diretor-Geral do
DNOCS

-Christian P. Schneider - Assessor
Especial para Assuntos Parlamentares do
Ministério da Integração Nacional

5. ROL DOS ANEXOS

Além da apostila Acompanhamento da Exe­
cução Orçamentária. preparada pela assessoria
da Comissão Mista. há material colhidos durante
as visitas. Exemplares do material recebido encon­
tram-se em anexo, permitindo aos interessados
compartilhar alguns dos frutos colhidos ao longo
das visitas. Segue descrição, para facilitar eventu­
ais pesquisas.

METROFOR
-Apostila preparada pelo TCU com descritivos e

decisões recentes;
- Metrofor em ação - jornal da Companhia Cea­

rense de Transportes Metropolitanos;
- Projeto Metrofor - visão geral (apostila prepa­

rada pelo Governo do Estado do Ceará).
BR-116 - FORTALEZA-PACAJ US

Apostila preparada pelo DNER
TABULEIRO DE RUSSAS

- Apostila preparada pelo TCU com descritivos
e decisões recentes;

-Apostila prepara pelo DNOCS

BARRAGEM DO CASTANHÃO
-Apostila preparada pelo TCU com descritivos e

decisões recentes;

-Ficha técnica preparada pelo Governo do Esta­
do do Ceará;

- Cópia das transparências utilizadas na apre­
sentação à comitiva (preparado pelo DNOCS);

- Movimento orçamentário financeiro (Nota Téc­
nica do DNOCS);

- Nova Jaguaribara - é assim que se muda (Re­
latório preparado pelo Governo do Estado do Ceará);

Nova Jaguaribara - é assim que se muda (CD).
PORTO DE PECÉM

- Apostila preparada pelo TCU com descritivos
e decisões recentes;

- Complexo Portuário do Pecém (apostila pre­
parada pelo Governo do Estado do Ceará);

- Porto do Pecém (apostila preparada pelo Go­
verno do Estado do Ceará);

-Informativo Ceará portos (edições de dez/2000
e jan/2001, preparadas pela Companhia de Integra­
ção Portuária do Ceará - Ceará Portos);

- Complexo Portuário do Pecém (CD).

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS

LEGISLATIVOS - CEDI

CONSTITUiÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TíTULO IV
Da Organização dos Poderes

CAPíTULO I
Do Poder Legislativo

SEÇÃO II
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado
Federal, ou qualquer de suas Comissões, poderão
convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de
órgãos diretamente subordinados à Presidência da
República para prestarem, pessoalmente, informa­
ções sobre assunto previamente determinado, impor­
tando em crime de responsabilidade a ausência sem
justificação adequada.
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"Artigo, caput, com redação dada pela Emenda Constituci­
onal de Revisão n° 2, de 7-6-1994.

§ 1° Os Ministros de Estado poderão compare­
cer ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados, ou
a qualquer de suas Comissões, por sua iniciativa e
mediante entendimentos com a Mesa respectiva,
para expor assunto de relevância de seu Ministério.

§ 2° As Mesas da Câmara dos Deputados e do
Senado Federal poderão encaminhar pedidos escri­
tos de informações a Ministros de Estado ou a qual­
quer das pessoas referidas no caput deste artigo, im­
portando em crime de responsabilidade a recusa, ou
o não atendimento, no prazo de trinta dias, bem como
a prestação de informações falsas.

"§ 2° com redação dada pela Emenda Constitucional de
Revisão n° 2, de 7-6-1994.

SEÇÃO VII
Das Comissões

Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas te­
rão comissões permanentes e temporárias, constituí­
das na forma e com as atribuições previstas no res­
pectivo regimento ou no ato de que resultar sua cria­
ção.

§ 1° Na constituição das Mesas e de cada Co­
missão, é assegurada, tanto quanto possível, a re­
presentação proporcional dos partidos ou dos blo­
cos parlamentares que participam da respectiva
Casa.

§ 2° Às comissões, em razão da matéria de sua
competência, cabe:

I - discutir e votar projeto de lei que dispensar,
na forma do regimento, a competência do Plenário,
salvo se houver recurso de um décimo dos membros
da Casa;

11 - realizar audiências públicas com entidades
da sociedade civil;

111 - convocar Ministros de Estado para prestar
informações sobre assuntos inerentes a suas atribui­
ções;

IV - receber petições, reclamações, representa­
ções ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou
omissões das autoridades ou entidades públicas;

V - solicitar depoimento de qualquer autoridade
ou cidadão;

VI - apreciar programas de obras, planos nacio­
nais, regionais e setoriais de desenvolvimento e so­
bre eles emitir parecer.

§ 3° As comissões parlamentares de inquérito,
que terão poderes de investigação próprios das auto­
ridades judiciais, além de outros previstos nos regi-

mentos das respectivas Casas, serão criadas pela
Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em
conjunto ou separadamente, mediante requerimento
de um terço de seus membros, para a apuração de
fato determinado e por prazo certo, sendo suas con­
clusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério
Público, para que promova a responsabilidade civil ou
criminal dos infratores.

§ 4° Durante o recesso, haverá uma Comissão
representativa do Congresso Nacional, eleita por
suas Casas na última sessão ordinária do período le­
gislativo, com atribuições definidas no regimento co­
mum, cuja composição reproduzirá, quanto possível,
a proporcionalidade da representação partidária.

SEÇÃO IX
Da Fiscalização Contábil,

Financeira e Orçamentária

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, or­
çamentária, operacional e patrimonial da União e
das entidades da administração direta e indireta,
quanto à legalidade, legitimidade, economicidade,
aplicação das subvenções e renúncia de receitas,
será exercida pelo Congresso Nacional, mediante
controle.externo, e pelo sistema de controle interno
de cada Poder.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pes­
soa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize,
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros,
bens e valores públicos ou pelos quais a União res­
ponda, ou que, em nome desta, assuma obrigações
de natureza pecuniária.

•Parágrafo único com redação dada pela Emenda Consti­
tucional nO 19, de 4-6-1998.

RESOLUÇÃO N° 17, DE 1989

Aprova o Regimento Interno da Câ­
mara dos Deputados.

TíTULO 11
Dos Órgãos da Câmara
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CAPíTULO IV
Das Comissões

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 24. Às Comissões Permanentes, em razão
da matéria de sua competência, e às demais Comis­
sões, no que lhes for aplicável, cabe:

1- discutir e votar as proposições sujeitas à deli­
beração do Plenário que lhes forem distribuídas;

11 - discutir e votar projetos de lei, dispensada a
competência do Plenário, salvo o disposto no § 2° do
art. 132 e excetuados os projetos:

a) de lei complementar;

b) de código;

c) de iniciativa popular;

d) de Comissão;

e) relativos a matéria que não possa ser objeto
de delegação, consoante o § 1°do art. 68 da Constitu­
ição Federal;

f) oriundos do Senado, ou por ele emendados,
que tenham sido aprovados pelo Plenário de qual­
quer das Casas;

g) que tenham recebido pareceres divergentes;

h) em regime de urgência.

111- realizar audiências públicas com entidades
da sociedade civil;

IV - convocar Ministro de Estado para prestar,
pessoalmente informações sobre assunto previa­
mente determinado, ou conceder-lhe audiência para
expor assunto de relevância de seu ministério;

V - encaminhar, através da Mesa, pedidos es­
critos de informação a Ministro de Estado;

VI - receber petições, reclamações ou representa­
ções de qualquer pessoa contra atos ou omissões das
autoridades ou entidades públicas, na forma do art. 253;

VII- solicitar depoimento de qualquer autorida­
de ou cidadão;

VIII - acompanhar e apreciar programas de
obras, planos nacionais, regionais e setoriais de de­
senvolvimento e sobre eles emitir parecer, em articu­
lação com a Comissão Mista Permanente de que tra­
ta o art. 166, § 1°, da Constituição Federal;

IX - exercer o acompanhamento e a fiscalização
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patri­
monial da União e das entidades da administração di­
reta e indireta, incluídas as fundações e sociedades
instituídas e mantidas pelo Poder Público federal, em

articulação com a Comissão Mista Permanente de
que trata o art. 166, § 1°, da Constituição Federal;

X - determinar a realização, com o auxílio do Tri­
bunal de Contas da União, de diligências, perícias,
inspeções e auditorias de natureza contábil, financei­
ra, orçamentária, operacional e patrimonial, nas uni­
dades administrativas dos Poderes legislativo, Exe­
cutivo e Judiciário, da administração direta e indireta,
incluídas as fundações e sociedades instituídas e
mantidas pelo Poder Público federal;

XI - exercer a fiscalização e o controle dos atos do
Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;

XII - propor a sustação dos atos normativos do
Poder Executivo que exorbitem do poder regulamen­
tar ou dos limites de delegação legislativa, elaboran­
do o respectivo decreto legislativo;

XIII - estudar qualquer assunto compreendido
no respectivo campo temático ou área de atividade,
podendo promover, em seu âmbito, conferências, ex­
posições, palestras ou seminários;

XIV - solicitar audiência ou colaboração de ór­
gãos ou entidades da administração pública direta, in­
direta ou fundacional, e da sociedade civil, para eluci­
dação de matéria sujeita a seu pronunciamento, não
implicando a diligência dilação dos prazos.

§ 1° Aplicam-se à tramtlação dos projetos de lei
submetidos à deliberação conclusiva das Comissões,
no que couber, as disposições previstas para as matéri­
as submetidas à apreciação do Plenário da Câmara.

- Parágrafo com redação dada pela Resolução n° 58, de
1994.

§ 2° As atribuições contidas nos incisos V e XII do
caput não excluem a iniciativa concorrente de Deputado.

SEÇÃO II
Das Comissões Permanentes

SUBSEÇÃO 111
Das Matérias ou Atividades de
Competência das Comissões

Art. 32. São as seguintes as Comissões Perma­
nentes e respectivos campos temáticos ou áreas de
atividade:

I - Comissão de Agricultura e Política Rural:
a) política agrícola e assuntos atinentes à agri­

cultura e à pesca profissional, destacadamente:
1 - organização do setor rural; política nacional

de cooperativismo; condições sociais no meio rural;
migrações rural-urbanas;

2 - estímulos fiscais, financeiros e creditícios à
agricultura, à pesquisa e experimentação agrícolas;
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3 - política e sistema nacional de crédito rural;
4 - política e planejamento agrícola e política de

desenvolvimento tecnológico da agropecuária; exten­
são rural;

5 - seguro agrícola;
6 - política de abastecimento, comercialização

e exportação de produtos agropecuários, marinhos e
da aqüicultura;

7 - política de eletrificação rural;
8 - política e programa nacional de irrigação;
9 - vigilância e defesa sanitária animal e vege-

tal;
10 - padronização e inspeção de produtos ve­

getais e animais;
11 - padronização, inspeção e fiscalização do

uso de defensivos agrotóxicos nas atividades agrope­
cuárias;

12 - política de insumos agropecuários;

13 - meteorologia e climatologia;

b) política e questões fundiárias; reforma agrá­
ria; justiça agrária; direito agrário, destacadamente:

1 - uso ou posse temporária da terra; contratos
agrários;

2 - colonização oficial e particular;
3 - regularização dominial de terras rurais e de

sua ocupação;
4 - aquisição ou arrendamento de imóvel rural

por pessoas físicas ou jurídicas estrangeiras e na fai­
xa de fronteira;

5 - alienação e concessão de terras públicas;
11 - Comissão de Ciência e Tecnologia, Comúni­

cação e Informática:

a) desenvolvimento científico e tecnológico; po­
lítica nacional de ciência e tecnologia e organização
institucional do setor; acordos de cooperação com ou­
tros países e organismos internacionais;

b) sistema estatístico, cartográfico e demográfi­
co nacional;

c) os meios de comunicação social e a liberdade
de imprensa;

d) a produção e a programação das emissoras
de rádio e televisão;

e) assuntos relativos a comunicações, teleco­
municações, informática, telemática e robótica em
geral;

f) indústrias de computação e seus aspectos es­
tratégicos;

g) serviços postais, telegráficos, telefônicos, de
telex, de radiodifusão e de transmissão de dados;

h) outorga e renovação da exploração de servi­
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens;

i) política nacional de informática e automação e
de telecomunicações;

j) regime jurídico das telecomunicações e infor­
mática;

111 - Comissão de Constituição e Justiça e de
Redação:

a) aspectos constitucional, legal, jurídico, regi­
mental e de técnica legislativa de projetos, emendas
ou substitutivos sujeitos à apreciação da Câmara ou
de suas Comissões;

• Allnea alterada pela Resolução nO 10, de 1991.

b) admissibilidade de proposta de emenda à
Constituição;

c) assunto de natureza jurídica ou constitucionnl
que lhe seja submetido, em consulta, pelo Presidente
da Câmara, pelo Plenário ou por outra Comissão, ou
em razão de recurso previsto neste Regimento;

d) assuntos atinentes aos direitos e garantias
fundamentais, à organização do Estado, à organiza­
ção dos Poderes e às funções essenciais da Justiça;

e) matérias relativas a Direito Constitucional,
Eleitoral, Civil, Penal, Penitenciário, Processual, No­
tarial;

f) partidos políticos, mandato e representação
política, sistemas eleitorais e eleições;

g) registros públicos;

h) desapropriações;

i) nacionalidade, cidadania, naturalização, regi-
me jurídico dos estrangeiros; emigração e imigração;

j) intervenção federal;

I) uso dos símbolos nacionais;

m) criação de novos estados e territórios; incor­
poração, subdivisão ou desmembramento de áreas
de estados ou de territórios;

n) transferência temporária da sede do Gover-
no;

o) anistia;

p) direitos e deveres do mandato; perda de man­
dato de Deputado, nas hipóteses dos incisos I, 11 e VI
do art. 55 da Constituição Federal; pedidos de licença
para incorporação de deputados às Forças Armadas;

q) redação do vencido em Plenário e redação fi­
nal das proposições em geral;

IV - Comissão de Defesa do Consumidor, Meio
Ambiente e Minorias:

a) economia popular e repressão ao abuso do
poder econômico;



cio:

nal;

a) matérias atinentes a relações econômicas in­
ternacionais;

b) assuntos relativos à ordem econômica nacio-

c) política e atividade industrial, comercial e
agrícola; setor econômico terciário, exceto os serví­
ços de natureza financeira;

d) sistema monetário; moeda; câmbio e reser­
vas cambiais;

e) comércio exterior; políticas de importação e
exportação em geral; acordos comerciais, tarifas e
cotas;

f) política e sistema nacional de turismo; explo­
ração das atividades e dos serviços turísticos;

g) atividade econômica estatal e em regime em­
presarial; programas de privatização; monopólios da
União;
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b) relações de consumo e medidas de defesa do h) proteção e benefícios especiais temporários,
consumidor; exceto os de natureza financeira e tributária, às em-

c) composição, qualidade, apresentação, publi- presas brasileiras de capital nacional;
cidade e distribuição de bens e serviços; i) cooperativismo e outras formas de associati-

d) política e sistema nacional do meio ambiente; vismo na atividade econômica, exceto quando relaci-
direito ambiental; legislação de defesa ecológica; onados com matéria própria de outra Comissão;

e) recursos naturais renováveis; flora, fauna e j) regime jurídico das empresas e tratamento
solo; edafologia e desertificação; preferencial a microempresas e a empresas de pe-

1) assuntos referentes às minorias étnicas e so- queno porte;
ciais, especialmente aos índios e às comunidades in- I) fiscalização e incentivo pelo Estado às ativida-
dígenas; regime das terras tradicionalmente ocupa- des econômicas; diretrizes e bases do planejamento
das pelos índios; do desenvolvimento nacional equilibrado; planos na-

g) preservação e proteção das culturas popula- cionais e regionais ou setoriais;
res e étnicas do País; m) matérias relativas a Direito Comercial, Socie-

V - Comissão da Amazônia e de Desenvolvi- tário e Falimentar; Direito Econômico;
mento Regional: n) propriedade industrial e sua proteção;

'Inciso alterado pela Resolução nO 15, de 1996. O) registro de comércio e atividades afins;
a) assuntos relativos à região amazônica, espe-

cialmente: p) políticas e sistema nacional de metrologia,
normalização e qualidade industrial;

1 - integração regional e limites legais; VII- Comissão de Educação, Cultura e Desporto:
2 - valorização econômica;

a) assuntos atinentes à educação em geral; polí-
3 - assuntos indígenas; tica e sistema educacional, em seus aspectos institu-
4 - caça, pesca, fauna e flora e sua regulamen- cionais, estruturais, funcionais e legais; Direito da

tação; Educação; recursos humanos e financeiros para a
5 - exploração dos recursos minerais, vegetais educação;

e hídricos; b) sistema desportivo nacional e sua organiza-
6 - turismo; ção; política e plano nacional de educação física e
7 - desenvolvimento sustentável; desportiva; normas gerais sobre desporto; justiça
b) desenvolvimento e integração da região ama- desportiva;

zônica; planos regionais de desenvolvimento econô- c) desenvolvimento cultural, inclusive patrimô-
mico e social; incentivo regional da Amazônia; nio histórico, geográfico, arqueológico, cultural, artís-

VI- Comissão de Economia, IndLlstria e Comér- tico e científico; acordos culturais com outros países;
d) Direito de Imprensa, informação e manifesta­

ção do pensamento e expressão da atividade intelec­
tual, artística, científica e de comunicação;

e) produção intelectual e sua proteção, direitos
autorais e conexos;

1) gestão da documentação governamental e
patrimônio arquivístico nacional;

g) diversões e espetáculos públicos; datas co­
memorativas e homenagens cívicas;

VIII - Comissão dc Fiscalização Financeira e
Controle:

• Inciso acrescentado pela Resolução n° 77, de 1995.

a) tomada de contas do Presidente da Repúbli­
ca, na hipótese do art. 51,11, da Constituição Federal;

b) acompanhamento e fiscalização contábil, fi­
nanceira, orçamentária. operacional e patrimonial da
União e das entidades da administração direta e indi­
reta, incluídas as sociedades e fundações instituídas
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e mantidas pelo Poder Público federal, sem prejuízo
do exame por parte das demais Comissões nas áreas
das respectivas competências e em articulação com
a Comissão Mista Permanente de que trata o art. 166,
§ 1°, da Constituição Federal;

c) planos e programas de desenvolvimento na­
cional ou regional, após exame, pelas demais Comis­
sões, dos programas que lhes disserem respeito;

d) representações do Tribunal de Contas solici­
tando sustação de contrato impugnado ou outras pro­
vidências a cargo do Congresso Nacional, elaborando,
em caso de parecer favorável, o respectivo projeto de
decreto legislativo (Constituição Federal, art. 71, § 1°);

e) exame dos relatórios de atividades do Tribunal
de Contas da União (Constituição Federal, art. 71 ,§ 4°);

f) requisição de informações, relatórios, balan­
ços e inspeções sobre as contas ou autorizações de
despesas de órgãos e entidades da administração fe­
deral, diretamente ou por meio do Tribunal de Contas
da União;

IX - Comissão de Finanças e Tributação:
'Inciso renumerado pela Aesolução nO 77, de 1995.

a) sistema financeiro nacional e entidades a ele
vinculadas; mercado financeiro e de capitais; autori­
zação para funcionamento das instituições financei­
ras; operações financeiras; crédito; bolsas de valores
e de mercadorias; sistema de poupança; captação e
garantia da poupança popular;

b) sistema financeiro da habitação;
c) sistema nacional de seguros privados e capi­

talização;
d) títulos e valores mobiliários;
e) regime jurídico do capital estrangeiro; remes­

sa de lucros;
1) dívida pública interna e externa;

g) matérias financeiras e orçamentárias públi­
cas, ressalvada a competência da Comissão Mista
Permanente aque se refere o art. 166, § 1°, da Consti­
tuição Federal; normas gerais de direito financeiro;
normas gerais de licitação e contratação, em todas as
modalidades, para a administração pública direta e in­
direta, incluídas as fundações instituídas e mantidas
pelo Poder Público;

h) aspectos financeiros e orçamentários públi­
cos de quaisquer proposições que importem aumento
ou diminuição da receita ou da despesa pública,
quanto à sua compatibilidade ou adequação com o
plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e o
orçamento anual;

i) fixação da remuneração dos membros do
Congresso Nacional, do Presidente e do Vi-

ce-Presidente da República, dos Ministros de Estado
e dos membros da magistratura federal;

j) sistema tributário nacional e repartição das re­
ceitas tributárias; normas gerais de direito tributário;
legislação referente a cada tributo;

I) tributação, arrecadação, fiscalização; parafis­
calidade; empréstimos compulsórios; contribuições
sociais; administração fiscal;

m) (Revogada.)
, Alfnea revogada pela Resolução n° 77, de 1995.

X - Comissão de Minas e Energia:
• Inciso renumerado pela Resolução nO 77, de 1995.

a) políticas e modelos mineral e energético bra­
sileiros;

b) a estrutura institucional e o papel dos agentes
dos setores mineral e energético;

c) fontes convencionais e alternativas de ener-
gia;

d) pesquisa e exploração de recursos minerais e
energéticos;

e) formas de acesso ao bem mineral; empresas
de mineração;

1) política e estrutura de preços de recursos
energéticos;

g) comercialização e industrialização de minérios;

h) fomento à atividade mineral;

i) regime jurídico dos bens minerais e dos recur­
sos energéticos;

j) gestão, planejamento e controle dos recursos
hídricos; regime jurídico de águas públicas e particu­
lares.

XI - Comissão de Relações Exteriores e de De­
fesa Nacional:

• Inciso renumerado pela Resolução n° 77, de 1995, e alte­
rado pela Resolução n° 15, de 1996.

a) relações diplomáticas e consulares, econômi­
cas e comerciais, culturais e científicas com outros
países; relações com entidades internacionais multi­
laterais e regionais;

b) política externa brasileira; serviço exterior
brasileiro;

c) tratados, atos, acordos e convênios internaci­
onais e demais instrumentos de política externa;

d) direito internacional público; ordem jurídica
internacional; nacionalidade; cidadania e naturaliza­
ção; regime jurídico dos estrangeiros; emigração e
imigração;

e) autorização para o Presidente ou o Vi­
ce-Presidente da República se ausentar do território
nacional;



2424~ Sábado 26 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Maill de 2()()1

f) política de defesa nacional; estudos estratégi­
cos e atividades de informação e contra-informação;
segurança pública e seus órgãos institucionais;

g) Forças Armadas e Auxiliares; administração
pública militar; serviço militar e prestação civil alterna­
tiva; passagem de forças estrangeiras e sua perma­
nência no território nacional; envio de tropas para o
exterior;

h) assuntos atinentes à faixa de fronteiras e áre­
as consideradas indispensáveis à defesa nacional;

i) direito militar e legislação de defesa nacional;
direito marítimo, aeronáutico e espacial;

j) litígios internacionais; declaração de guerra;
condições de armistício ou de paz; requisições civis e
militares em caso de iminente perigo e em tempo de
guerra;

I) assuntos atinentes à prevenção, fiscalização e
combate ao uso de drogas e ao tráfico ilícito de entor­
pecentes;

m) outros assuntos pertinentes ao seu campo
temático.

XII- Comissão de Seguridade Social e Família:
• Inciso renumerado pela Resolução n° 77, de 1995.

a) assuntos relativos à saúde, previdência e as­
sistência social em geral;

b) organização institucional da saúde no Brasil;

c) política de saúde e processo de planificação
em saúde; sistema único de saúde;

d) ações e serviços de saúde pública, campa­
nhas de saúde pública, erradicação de doenças en­
dêmicas; vigilância epidemiológica, bioestatística e
imunizações;

e) assistência médica previdenciária; institui-
ções privadas de saúde;

f) medicinas alternativas;
g) higiene, educação e assistência sanitária;
h) atividades médicas e paramédicas;
i) controle de drogas, medicamentos e alimen­

tos; sangue e hemoderivados;
j) exercício da medicina e profissões afins; re­

cursos humanos para a saúde;
I) saúde ambiental, saúde ocupacional e infortu­

nística; seguro de acidentes do trabalho urbano e rural;
m) alimentação e nutrição;
n) indústria químico-farmacêutica; proteção in­

dustrial de fármacos;
o) organização institucional da previdência soci­

al do País;
p) regime geral e regulamentos da previdência

social urbana, rural e parlamentar;

q) seguros e previdência privada;

r) assistência oficial, inclusive a proteção à ma­
ternidade, à criança, ao adolescente, aos idosos e
aos portadores de deficiência;

5) regime jurídico das entidades civis de finali­
dades sociais e assistenciais;

t) matérias relativas à família, à mulher, à crian­
ça, ao adolescente, ao idoso e ao excepcional ou defi­
ciente físico;

u) direito de família e do menor.
XIII - Comissão de Trabalho, de Administração

e Serviço Público:
• Inciso renumerado pela Resolução n° 77, de 1995.

a) matéria trabalhista urbana e rural; direito do
trabalho e processual do trabalho e direito acidentá­
rio;

b) contrato individual e convenções coletivas de
trabalho;

c) assuntos pertinentes à organização, fiscaliza­
ção, tutela, segurança e medicina do trabalho;

d) trabalho do menor de idade, da mulher e do
estrangeiro;

e) política salarial;
f) política de emprego; política de aprendizagem

e treinamento profissional;

g) dissídios individual e coletivo; conflitos coleti­
vos de trabalho; direito de greve; negociação coletiva;

h) Justiça do Trabalho; Ministério Público do Tra­
balho;

i) sindicalismo e organização sindical; sistema de
representação classista; política e liberdade sindical;

j) relação jurídica do trabalho no plano internaci­
onal; organizações internacionais; convenções;

I) relações entre o capital e o trabalho;
m) regulamentação do exercício das profissões;

autarquias profissionais;
n) organização político-administrativa da União

e reforma administrativa;
o) matéria referente a direito administrativo em

geral;
p) matérias relativas ao serviço público da admi­

nistração federal direta e indireta, inclusive fundacional;
q) regime jurídico dos servidores públicos civis e

militares, ativos e inativos;
r) regime jurídico-administrativo dos bens públi-

cos;
5) prestação de serviços públicos em geral e

seu regime jurídico.
XIV - Comissão de Viação e Transportes:
• Inciso renumerado pela Resolução n° 77, de 1995.



SEÇÃO X
Da Fiscalização e Controle

Art. 60. Constituem atos ou fatos sujeitos à fisca­
lização e controle do Congresso Nacional, de suas
Casas e Comissões:

I - os passíveis de fiscalização contábil, finance­
ira, orçamentária, operacional e patrimonial referida
no art. 70 da Constituição Federal;

11 - os atos de gestão administrativa do Poder
Executivo, incluídos os da administração indireta,
seja qual for a autoridade que os tenha praticado;

111- os atos do Presidente e Vice-Presidente da
República, dos Ministros de Estado, dos Ministros do
Supremo Tribunal Federal, do Procurador-Geral da
República e do Advogado-Geral da União, que impor­
tarem, tipicamente, crime de responsabilidade;

IV - os de que trata o art. 253.

Art. 61. A fiscalização e controle dos atos do Po­
der Executivo, incluídos os da administração indireta,
pelas Comissões, sobre matéria de competência des­
tas, obedecerão às regras seguintes:

I - a proposta da fiscalização e controle poderá
ser apresentada por qualquer membro ou Deputado,

Iico;

g) sistema nacional de defesa civil; política de
combate às calamidades;

h) migrações internas.

XVI - Comissão de Direitos Humanos:
• Inciso acrescentado pela Resolução n° 80, de 1995.
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a) assuntos referentes ao sistema nacional de a) recebimento, avaliação e investigação de de-
viação e aos sistemas de transportes em geral; núncias relativas a ameaça ou violação de direitos hu-

b) transportes aéreo, marítimo, aquaviário, fer- manos;
roviário, rodoviário e metroviário; transporte por du- b) fiscalização e acompanhamento de progra-
tos; mas governamentais relativos à proteção dos direitos

humanos;

c) colaboração com entidades não-governa­
mentais, nacionais e internacionais, que atuem na de­
fesa dos direitos humanos;

d) pesquisas e estudos relativos à situação dos
direitos humanos no Brasil e no mundo, inclusive para
efeito de divulgação pública e fornecimento de subsí­
dios para as demais Comissões da Casa;

e) exercício das atribuições previstas nos inci­
sos 111 a XIV do art. 24 deste regimento.

Parágrafo único. Os campos temáticos ou áreas
de atividades de cada Comissão Permanente abran­
gem ainda os órgãos e programas governamentais
com eles relacionados e respectivo acompanhamen­
to e fiscalização orçamentária, sem prejuízo da com­
petência da Comissão Mista Permanente a que se re­
fere o art. 166, § 10

, da Constituição Federal, e da Co­
missão de Fiscalização e Controle.

• Parágrafo alterado pela Resolução n° 77, de 1995.

c) ordenação e exploração dos serviços de
transportes;

d) transportes urbano, interestadual, intermuni­
cipal e internacional;

e) marinha mercante, portos e vias navegáveis;
navegação marítima e de cabotagem e a interior; dire­
ito marítimo;

f) aviação civil, aeroportos e infra-estrutura ae­
roportuária; segurança e controle do tráfego aéreo; di­
reito aeronáutico;

g) transporte de passageiros e de cargas; regi­
me jurídico e legislação setorial; acordos e conven­
ções internacionais; responsabilidade civil do trans­
portador;

h) segurança, política, educação e legislação de
trânsito e tráfego.

XV - Comissão de Desenvolvimento Urbano e
Interior:

• Inciso acrescentado pela Resolução n° 25, de 1993, e re­
numerado pela Resolução nO 77, de 1995.

a) assuntos atinentes a urbanismo e arquitetura;
política e desenvolvimento urbano; uso e ocupação
do solo urbano; habitação e sistema financeiro da ha­
bitação; transportes urbanos; infra-estrutura urbana e
saneamento básico;

b) matérias relativas a direito urbanístico e a or­
denação jurídico-urbanística do território; planos na­
cionais e regionais de ordenação do território e da or­
ganização político-administrativa;

c) desenvolvimento e integração de regiões;
planos regionais de desenvolvimento econômico e
social; incentivos regionais;

d) regiões metropolitanas, aglomerações urba­
nas e microrregiões;

e) política e desenvolvimento municipal e territo­
rial; assuntos de interesse federal nos Municípios,
Estados, Territórios e no Distrito Federal;

f) matérias referentes ao direito municipal e edí-



I - perante Comissão, no caso de proposta de
fiscalização e controle ou quando se tratar de emenda
ou subemenda, limitadas à matéria de sua competên­
cia, nos termos do § 2° do art. 119;

11 - em Plenário, salvo quando regimentalmente
deva ou possa ocorrer em outra fase da sessão:

a) durante dez minutos, logo após a apreciação
da matéria constante da Ordem do Dia, para as pro­
posições em geral;

* Adequação ao texto do § 4° do art. 82, modificado pela
Resolução n03, de 1991.

b) no momento em que a matéria respectiva for
anunciada, para os requerimentos que digam- respei­
to a:

1 - retirada de proposição constante da Ordem
do Dia, com pareceres favoráveis, ainda que penden­
te do pronunciamento de outra Comissão de mérito;

2 - discussão de uma proposição por partes:
dispensa, adiamento ou encerramento de discussão;

3 - adiamento de votação; votação por determi­
nado processo; votação em globo ou parcelada;

4 - destaque de dispositivo ou emenda para
aprovação, rejeição, votação em separado ou consti­
tuição de proposição autônoma;

5 - dispensa de publicação da redação final, ou
do avulso da redação final já publicada no Diário da
Câmara dos Deputados, para imediata deliberação
do Plenário;

* Alterado para Diário da Câmara dos Deputados, por
Ato dos Presidentes das Mesas das duas Casas do Congresso
Nacional de 2 de outubro de 1995.

111- à Mesa, quando se tratar de iniciativa do Se­
nado Federal, de outro Poder, do Procurador-Geral da
República ou de cidadãos.

Art. 102. A proposição de iniciativa de Deputado
poderá ser apresentada individual ou coletivamente.

Brasília, 23 de maio de 2001

Sua Excelência o Senhor
Deputado Aécio Neves
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO
FINANCEIRA E CONTROLE

OF-P N° 83/2001

TíTULO IV
Das Proposições

CAPíTULO I
Disposições Gerais

Art. 100. Proposição é toda matéria sujeita à de­
liberação da Câmara.

§ 1° As proposições poderão consistir em pro­
posta de emenda à Constituição, projeto, emenda, in­
dicação, requerimento, recurso, parecer e proposta
de fiscalização e controle.

§ 2° Toda proposição deverá ser redigida com
clareza, em termos explícitos e concisos, e apresen­
tada em três vias, cuja destinação, para os projetos, e
a descrita no § 1° do art. 111.
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à Comissão, com específica indicação do ato e funda- § 3° Nenhuma proposição poderá conter maté-
mentação da providência objetivada: ria estranha ao enunciado objetivamente declarado

11 - a proposta será relatada previamente quan- na ementa, ou dele decorrente.
to à oportunidade e conveniência da medida e o al- Art. 101. A apresentação de proposição será fei-
cance jurídico, administrativo, político, econômico, so- ta:
cial ou orçamentário do ato impugnado, definindo-se
o plano de execução e a metodologia de avaliação;

111 - aprovado pela Comissão o relatório prévio,
o mesmo Relator ficará encarregado de sua imple­
mentação, sendo aplicável à hipótese o disposto no §
6° do art. 35;

IV - o relatório final da fiscalização e controle,
em termos de comprovação da legalidade do ato,
avaliação política, administrativa, social e econômica
de sua edição, e quanto à eficácia dos resultados so­
bre a gestão orçamentária, financeira e patrimonial,
atenderá, no que couber, ao que dispôe o art. 37.

§ 1° A Comissão, para a execução das ativida­
des de que trata este artigo, poderá solicitar ao Tribu­
nal de Contas da União as providências ou informa­
ções previstas no art. 71, IV e VII, da Constituição Fe­
deral.

§ 2° Serão assinados prazos não inferiores a
dez dias para cumprimento das convocações, presta­
ção de informações, atendimento às requisições de
documentos públicos e para a realização de diligênci­
as e perícias.

§ 3° O descumprimento do disposto no parágra­
fo anterior ensejará a apuração da responsabilidade
do infrator, na forma da lei.

§ 4° Quando se tratar de documentos de caráter
sigiloso, reservado ou confidencial, identificados com
estas classificações, observar-se-á o prescrito no § 5°
do art. 98.
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Senhor Presidente,
Solicito a Vossa Excelência providências no

sentido de numerar e publicar a Proposta de Fiscali­
zação e Controle, em anexo, do Deputado Adolfo Ma­
rinho, que "Propõe que a Comissão de Fiscalização
Financeira e Controle fiscalize as obras de duplicação
da BR-116 na região Metropolitana de Fortaleza".

Atenciosamente, Deputado Wellington Dias,
Presidente.

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO
E CONTROLE N° 50, DE 2001

(Do Sr. Roberto Rocha)

Propõe que a Comissão de Fiscali­
zação Financeira e Controle fiscalize a
execução física e financeira dos Projetos
Perímetro de Irrigação Salangô, em São
Mateus - MA e despoluição da lagoa da
Jansen, em São Luís - MA.

(Numere-se e Encaminhe-se à Comis­
são de Fiscalização Financeira e Controle.
Publique-se)

Senhor Presidente,
Com base no art. 100, § 1°, combinado com os

arts. 60, inciso 11 , e 61 do Regimento Interno, propo­
nho a Vossa Excelência que, ouvido o Plenário desta
Comissão, se digne adotar medidas necessárias para
realizar ato de fiscalização e controle dos procedi­
mentos administrativos e omissões por parte das au­
toridades estaduais do Estado do Maranhão, respon­
sáveis pela execução dos projetos "Perímetro de Irri­
gação Salangô", em São Mateus - MA, e "Despolui­
ção da Lagoa da Jansen" em São Luís - MA no que
diz respeito, especialmente, aos processos licitatóri­
os; o cumprimento técnico do projeto básico; montan­
te dos recursos recebidos e suas aplicações; exame
dos contratos aditivos aplicados.

Justificação

O Jornal do Brasil em sua edição de 14 do cor­
rente publicou matéria sobre irregularidades na exe­
cução de dois grandes projetos no Maranhão, com re­
cursos do OGU, executados pelo Govemo Estadual,
"Perímetro de Irrigação Salangô", em São Mateus e
"Despoluição da Lagoa da Jansen", em São Luís.
Considerando a gravidade de que se revestem as de­
núncias publicadas, dando como fonte relatório do
TCU e a repercussão que alcançaram na mídia nacio­
nal, é que julgo necessário realizar ato de fiscalização
e controle dos procedimentos administrativos e omis­
são por parte das autoridades estaduais, responsá­
veis pela execução das obras dos referidos projetos.

Sala da Comissão, 23 de maio de 2001. - Depu­
tado Roberto Rocha.

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO
FINANCEIRA E CONTROLE

OF-P N° 84/2001

Brasília, 23 de maio de 2001

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Aécio Neves
Presidente da Çâmara dos Deputados
NESTA

Senhor Presidente,
Solicito a Vossa Excelência providências no

sentido de numerar e publicar a Proposta de Fiscali­
zação e Controle, em anexo, do Deputado Roberto
Rocha, que "Propõe que a Comissão de Fiscalização
Financeira e Controle fiscalize a Execução física e fi­
nanceira dos Projetos Perímetro de Irrigação Salan­
gô, em São Mateus - MA e Despoluição da Lagoa da
Jansen, em São Luís - MA:'

Atenciosamente, - Deputado Wellington Dias,
Presidente

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS

LEGISLATIVOS - CeDI

REGIMENTO INTERNO
DA

CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇÃO N° 17, DE 1989

Aprova o Regimento Interno da
Câmara dos Deputados

TíTULO 11
Dos Órgãos da Câmara

CAPíTULO IV
Das Comissões

SEÇÃO X
Da Fiscalização e Controle

Art. 60. Constituem atos ou fatos sujeitos à fisca­
lização e controle do Congresso Nacional, de suas
Casas e Comissões:

1-os passíveis de fiscalização contábil, finance­
ira, orçamentária, operacional e patrimonial referida
no art. 70 da Constituição Federal;



24252 Sábatlu 26 DIÁRIO DA CÂMARA DOS D}:PlJTADOS Maio til: 200 I

11 - os atos de gestão administrativa do Poder
Executivo, incluídos os da administração indireta,
seja qual for a autoridade que os tenha praticado;

111 - os atos do Presidente e Vice-Presidente da
República, dos Ministros de Estado, dos Ministros do
Supremo Tribunal Federal, do Procurador-Geral da
República e do Advogado-Geral da União, que impor­
tarem, tipicamente, crime de responsabilidade;

IV - os de que trata o art. 253

Art. 61. A fiscalização e controle dos atos do Po­
der Executivo, incluidos os da administração indireta,
pelas Comissões, sobre matéria de competência des­
tas, obedecerão as regras seguintes:

I - a proposta da fiscalização e controle poderá
ser apresentada por qualquer membro ou deputado, à
Comissão, com específica indicação do ato e funda­
mentação da providência objetivada;

11 - a proposta será relatada previamente quan­
to à oportunidade e conveniência da medida e o al­
cance jurídico, administrativo, político, econômico, so­
cial ou orçamentário do ato impugnado, definindo-se
o plano de execução e a metodologia de avaliação;

111- aprovado pela Comissão o relatório prévio,
o mesmo Relator ficará encarregado de sua imple­
mentação, sendo aplicável à hipótese o disposto no §
6° do art. 35;

IV - o relatório final da fiscalização e controle,
em termos de comprovação da legalidade do ato,
avaliação política, administrativa, social e econômica
de sua edição, e quanto à eficácia dos resultados so­
bre a gestão orçamentária, financeira e patrimonial,
atenderá, no que couber, ao que dispõe o art. 37.

§ 1° A Comissão, para a execução das ativida­
des de que trata este artigo, poderá solicitar ao Tribu­
nal de Contas da União as providências ou informa­
ções previstas no art. 71, IV e VII, da Constituição Fe­
deral.

§ 2° Serão assinados prazos não inferiores a
dez dias para cumprimento das convocações, presta­
ção de informações, atendimento às requisições de
documentos públicos e para a realização de diligênci­
as e perícias.

§ 3° O descumprimento do disposto no parágra­
fo anterior ensejará a apuração da responsabilidade
do infrator, na forma da lei.

§ 4° Quando se tratar de documentos de caráter
sigiloso, reservado ou confidencial, identificados com
estas classificações, observar-se-á o prescrito no § 5°
do art. 98.

TíTULO IV
Das Proposições

CAPíTULO I
Disposições Gerais

Art. 100. Proposição é toda matéria sujeita à de­
liberação da Câmara.

§ 1° As proposições poderão consistir em pro­
posta de emenda à Constituição, projeto, emenda, in­
dicação, requerimento, recurso, parecer e proposta
de fiscalização e controle.

§ 2° Toda proposição deverá ser redigida com
clareza, em termos explícitos e concisos, e apresen­
tada em três vias, cuja destinação, para os projetos, é
a descrita no § 1Edo art. 111.

§ 30 Nenhuma proposição poderá conter maté­
ria estranha ao enunciado objetivamente declarado
na ementa, ou dele decorrente.

ERRATA

(Republica-se em virtude de novo despacho do Sr.
Presidente)

Onde se lê:

DE DECRETO LEGISLATIVO N" 361, DE 1999
(Do Sr. Djalma Paes)

Susta os efeitos do disposto nos
arts. 98 e 99 do Decreto n° 2.521, de 20
de março de 1998.

(Às Comissões de Trabalho, de Admi­
nistração e Serviço Público; e de Constitui­
ção e Justiça e de Redação (art. 54))

Leia-se:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N° 361, DE 1999

(Do Sr. Djalma Paes)

Susta os efeitos do disposto nos
arts. 98 e 99 do Decreto n° 2.521, de 20 de
março de 1998.

(Às Comissões de Trabalho, de Admi­
nistração e Serviço Público; de Viação e
Transporte; e de Constituição e Justiça e de
Redação (art. 54))

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Fin­
da a leitura do expediente, passa-se ao

IV - PEQUENO EXPEDIENTE

Concedo a palavra ao Sr. Deputado Manoel Vi­
tório.
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o SR. MANOEL VITÓRIO (PT - MS. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa­
dos, assomo a esta tribuna para encaminhar um re­
querimento de informações ao Ministério do Desen­
volvimento Agrário sobre a aquisição de terras pelo
Reverendo Moon no Estado de Mato Grosso do Sul.

Sr. Presidente, com fundamento no art. 50, § 2°
da Constituição Federal, e nos termos dos arts. 24, V
e §2°, e 115, I, do Regimento Interno, requeiro a
V.Exa. sejam solicitadas informações ao Sr. Ministro
do Desenvolvimento Agrário para que se esclareça
esta Casa quanto à compra de terras pelo Reverendo
Moon e pela Associação das Famílias para a Unifica­
ção e Paz Mundial no Mato Grosso do Sul.

A justificativa, Sr. Presidente, baseia-se no fato
de que o jornal Gazeta Mercantil, na edição do dia 14
de maio de 2001, à pág. A-9, divulgou ampla reporta­
gem sobre a aquisição de terras pelo Reverendo
Moon no Estado do Mato Grosso do Sul, em especial
na faixa de fronteira com o Paraguai e a Bolívia, criti­
cando inclusive os dados apresentados pelo Incra.
Pela gravidade da denúncia do jornal Gazeta Mer­
cantil, que caracteriza um projeto deliberado de inter­
nacionalização de nossas fronteiras, faz-se necessá­
rio o esclarecimento objeto desse requerimento.

Sr. Presidente, peço que esse requerimento
seja encaminhado ao Ministério pela Mesa.

Também aproveito a oportunidade, neste perío­
do do Pequeno Expediente, para fazer um agradeci­
mento à nobre Deputada Ana Catarina, do PMDB do
Rio Grande do Norte, Presidente da Comissão de De­
fesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, por
ter atendido tão prontamente ao nosso pedido de rea­
lização de audiência com o Sr. Ministro do Meio Ambi­
ente José Sarney Filho. Na audiência de quarta-feira,
em que fui muito bem recebido pelo Sr. Ministro e pelo
Presidente do Ibama, o Dr. Hamilton Nobre Casara,
tratamos de uma questão extremamente grave para o
nosso País e até - por que não dizer? - para o nosso
planeta.

Trago novamente trago à tribuna a questão do
grande desastre ambiental que se registra no Panta­
nal brasileiro. Precisamos tomar medidas urgentes no
sentido de impedir que esse desastre se propague e
venha a destruir outros mananciais importantes da ri­
queza hidrográfica do Pantanal. O rio Taquari é um
dos mais importantes afluentes que compõem a ba­
cia hidrográfica do Pantanal brasileiro. E o desastre já
começa afetar um dos maiores rios da América Lati­
na, o rio Paraguai, em alguns pontos. É necessário
que olhemos para esse problema com todo o cuidado.

ro e a todos os Deputados, não só aos do meu parti­
do, o PT, no sentido de que se acrescente uma emen­
da ao Orçamento da União a fim de começarmos efe­
tivamente a trabalhar buscando a recomposição da
mata ciliar, que foi praticamente toda destruída, na re­
gião alta do rio Taquari.

Essa é uma necessidade imperiosa. Não adian­
ta discutirmos e comentarmos as belezas da nossa
Amazônia e do Pantanal, cujas riquezas sem dúvida
alguma são extraordinárias, se as instituições impor­
tantes da Nação brasileira, o Congresso Nacional, a
Câmara Federal e o Governo brasileiro não tomarem
as medidas necessárias para impedir a continuidade
da destruição daquele importante rio brasileiro - im­
portante não só por sua riqueza hidrográfica, mas por
fazer parte da composição de um meio ambiente ex­
tremamente frágil, que precisa ser devidamente cui­
dado pelas autoridades. Nesse sentido, já há um es­
forço muito grande do Sr. Secretário do Meio Ambien­
te do Estado, Egon Krakhecke, e tenho certeza de
que, com o envolvimento do Dr. Hamilton Casara e do
Sr. Ministro do Meio Ambiente, tomaremos as devidas
providências.

Assim sendo, deixo registrada minha gratidão à
Assessoria da Comissão do Meio Ambiente e à Presi­
dente da Comissão.

Para concluir, quero dizer já estamos preparan­
do todos os encaminhamentos para a realização de
uma audiência pública, para a qual convidaremos o
Sr. Presidente da República, o Sr. Governador de
Mato Grosso do Sul, Zeca do PT, o Sr. Ministro do
Meio Ambiente, José Sarney Filho, e o Presidente do
Ibama, que vem desenvolvendo um trabalho extrema­
mente sério no Estado. Quando o Governo Popular de
Mato Grosso do Sul denunciou a matança dos jacarés
e convidou-o para ir ao Pantanal constatar os fatos,
ele aceitou prontamente, e também acompanhou
nossa luta para a criação de um parque naquela re­
gião a fim de proteger o meio ambiente.

Que não façamos disso um impedimento para a
geração de emprego para as mais de 10 mil pessoas
que praticamente foram excluídas do processo. E 85
fazendeiros, alguns dos quais possuíam até 10 mil ca­
beças de gado, estão hoje reduzidos à condição de
sem-terra, sem posses, sem emprego, sem nada.
Houve crescimento do desemprego e, conseqüente­
mente, uma grande queda de arrecadação naquela
região do Pantanal, no Município de Corumbá.

Portanto, deixo meu apelo no sentido de que
não só o Sr. Ministro, o Presidente da República e o
Governo Popular, mas também a Câmara e o Senado

.. -
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dos juntos possamos tomar uma firme posição para
impedir o que vem ocorrendo em conseqüência da
iniciativa do Reverendo Moon, que quer criar uma
área de fronteira internacional naquela região, des­
respeitando a soberania nacional do Brasil e até mes­
mo a do Paraguai.

É o que tenho a dizer, Sr. Presidente e Srs. De­
putados.

Durante o discurso do Sr. Manoel Vitó­
ria, o Sr. Mauro Benevides, § 2° do artigo 18
do Regimento Interno, deixa a cadeira da
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Nilson
Mourão, § 2° do artigo 18 do Regimento
Interno.

o SR. PRESIDENTE (Nilson Mourão) - Con­
cedo a palavra ao Deputado Mauro Benevides.

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras.
e Srs. Deputados, na próxima quinta-feira, dia 31,
em meio a expressiva solenidade, deverá ocorrer o
término do mandato do Ministro Carlos Mário Vel­
loso na Presidência do Supremo Tribunal Federal e
a posse conseqüente do Ministro Marco Aurélio
Mendes de Farias Mello à frente do Pretória excel­
so, assinalando transição imposta pelo Regimento
daquele augusto Colegiado. Ambos patentearam,
diante de seus respectivos e preclaros pares, um
estilo de atuação que os credencia ao respeito e à
admiração dos círculos jurídicos nacionais e da
própria opinião pública brasileira, além da legião
imensa dos demandantes que batem às portas da
excelsa Corte à espera de que se lhes faça justiça
reconhecendo os direitos que alegam possuir, mui­
tas vezes após longos anos de trâmite processual.

Ainda me achava no Senado Federal quando
Carlos Mário Velloso e Marco Aurélio Mendes de Fari­
as Mello, detentores já de currículo alentado e bri­
lhante, com iniciação correta na judicatura que os
conduziu à última etapa da escala judiciária do nosso
País, viram formalizar-se a indicação pelo Presidente
da República.

Nesta mesma tribuna, no ano passado, quan­
do Carlos Mário Velloso ascendia à imortalidade li­
terária como integrante da Academia Mineira de
Letras, exaltei-lhe a cultura fulgurante e prognosti­
quei um marcante desempenho como integrante
daquele tradicional silogeu, hoje dirigido exem­
plarmente pelo acadêmico Murilo Badaró, que
exerceu igualmente, em passada Legislatura, o
mandato de Senador da República por Minas Ge­
rais.

Possuidor de estilo primoroso e cultura polimor­
fa, Velloso revelava todas essas qualidades nos seus
despachos monocráticos e nas sentenças e votos
proferidos, destacando-se por suas incontáveis virtu­
des, entre as quais avultavam também a correção, a
dignidade, o desejo de permanecer sempre como um
magistrado integérrimo.

Em relação a Marco Aurélio Mendes de Farias
Mello, originário da Justiça do Trabalho, membro que
foi por dez anos do TST, a sua indicação, em 1989,
quando chegou à outra Casa do Congresso Nacional
a mensagem presidencial, apesar da sua juventude,
estava lastreada pela publicação de obras importan­
tes, que serviram para comprovar à saciedade a pos­
se de competência e talento incomparáveis para as­
cender ao Supremo Tribunal Federal. Tive inclusive o
honroso encargo de relatar, no âmbito da Comissão
de Constituição e Justiça, a proposta de sua nomea­
ção, pelo que foi inquirido enfática e persistentemen­
te, como é tradição da CCJ, o que permitiu a mim e
aos demais Senadores aferirmos indubitavelmente o
seu comprovado saber jurídico. A nenhuma das mi­
nhas indagações deixou de responder com elegância
e sapiência, pondo à mostra, sem jactância, a solidez
de seus conhecimentos, que não se circunscreviam
apenas à esfera do Direito do Trabalho, mas igual­
mente atingiam outros ramos da ciência jurídica, o
que me permitiu visualizar um juiz de capacidade in­
questionável, em condições, assim, de alçar-se à
nova e elevada posição.

A transição que se operacionalizará na nossa
mais alta corte de Justiça, Srs. Deputados, porá em
destaque duas notáveis expressões dos meios judi­
ciários do Brasil, já como autênticos referenciais para
o prestígio que desfrutamos interna e externamente.

Dentro da preceituação constitucional, segundo
a qual os Poderes, mesmo independentes, são har­
mônicos entre si, justifica-se perfeitamente a minha
presença na tribuna para registrar a conclusão do
mandato de Carlos Velloso e o início da gestão de
Marco Aurélio, já que são Iídimas expressões de dig­
nidade, honradez e inabalável propósito de servir às
causas do Direito e da Justiça.

A eles, bem assim aos eminentes Ministros que
ali têm assento, o testemunho de que os nossos com­
patrícios confiam em que continuarão, todos eles, de­
sempenhando irrepreensivelmente o munus judi­
canti de que se acham investidos.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, já em
duas oportunidades ocupei-me, desta mesma tribu­
na, da extinção de Sudene, num momento de irrefle­
xão do Poder Executivo Federal, premido por irregula-
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ridades que ocorreram no âmbito da Sudam, objeto
de ampla investigação por parte do Ministério Público
e de Comissão de Inquérito na Pasta da Integração
Nacional.

Ontem fui procurado por uma comissão de ser·
vidores daquela Autarquia, sediada em Recife, os
quais expressaram seu inconformismo com a edição
da Medida Provisória n° 2.146, de maio de 2001, que
tramita no Congresso, à espera da deliberação da
respectiva Comissão Mista e, a seguir, do Plenário de
ambas as Casas, reunidas conjuntamente.

Na ocasião, entregaram-me os interessados um
documento abalizadamente redigido, com o pedido
de transcrição para conhecimento de todos os nossos
eminentes colegas.

Para que passe a integrar os Anais, solicito a
transcrição do referido documento como parte do
meu pronunciamento.

Sr. Presidente, há uma expectativa de que o
Congresso recomponha o status legal da Sudene, re­
abilitando-a para novas tarefas vinculadas ao desen­
volvimento e ao bem estar de alguns milhões de bra­
sileiros.

É o que tenho a dizer.
DOCUMENTO A QUE SE REFERE O

ORADOR:

NÃO À EXTINÇÃO!
PORUMAPOL~CANAC~NALDE

DESENVOLVIMENTO REGIONAL E PELA
REESTRUTURAÇÃO DA SUDENE

A Sudene é uma grande conquista po­
lítica do Nordeste. Sua importância cresce
em face dos problemas criados pela globa/i­
zação econômica, que ameaça a soberania
nacional.

(Celso Furtado)11 de maio de 2001

A Sudene foi criada, no final dos anos 50, gra­
ças à arregimentação das forças políticas e sociais do
Nordeste, com um programa de intensas reformas,
para enfrentar as desigualdades regionais entre o
Nordeste e o Centro-Sul, e com base numa interven­
ção planejada do Estado brasileiro.

Em seus 41 anos de existência, sua atuação tor­
nou possível ao País estabelecer, a partir do Nordes­
te, os fundamentos de uma política de desenvolvi­
mento regional, estruturada de forma inédita no Brasil
e mesmo no mundo. De fato, sua base era um arca­
bouço político-institucional de cunho federativo, mate­
rializado no Conselho Deliberativo, composto por to­
dos os Governadores de Minas Gerais e, mais recen­
temente, do Espírito Santo.

Sob esse aspecto, a Sudene constituía um ente
autenticamente político, na medida em que concreti­
zava um espaço de decisões coletivas, amplamente
negociadas entre os principais atores sociais com ex­
pressivo potencial de transformação das estruturas
socioeconômicas da região. Na verdade, aí residia a
capacidade de pensar a própria região, exercer o po­
der efetivo de formular proposições e criar pressão
social, viabilizadora da implementação das mudan­
ças propostas.

E foi exatamente essa característica institucio­
nal da Sudene que a fez parecer ameaçadora às ten­
dências centralizadores da administração do País.
Daí porque, enfraquecida desde os governos milita­
res, a Sudene entrou em sua mais profunda crise nos
anos 90, quando lhe restou, em termo de instrumen­
tos, basicamente o sistema de incentivos fiscais e fi­
nanceiros (estes, aliás, com data marcada para "mor­
rer"). Isso ocorre, num momento em que o País e a re­
gião têm a enfrentar um contexto de acirrada competi­
tividade econômica em escala mundial.

Sem contar com uma Política Nacional de De­
senvolvimento Regional, capaz de criar condições
para uma inserção participativa do País no processo
de globalização, como vem fazendo a União Euro­
péia, o Nordeste torna-se ainda mais vulnerável hoje,
do que no passado. Com efeito, está exposto à frag­
mentação do seu território e da sua organização soci­
al, à intensa concentração de renda, à ampliação do
desemprego e ao alargamento da exclusão social.

Dessa forma, comprometem-se ainda mais as
chances de integração nacional e internacional da re­
gião. As desigualdades intra e inter-regionais se exa­
cerbam, fazendo coexistir no Nordeste "ilhas" de cres­
cimento e de modernização, cercadas pela mais ab­
soluta miséria humana, que nivela as periferias urba­
nas e rurais, do Sertão à Zona da Mata.

A recente decisão governamental de extinguir a
Sudene revela o descompromisso da atual adminis­
tração federal com um projeto de consolidação e
avanço da integração das diversas regiões do País.
Além disso, há o agravante do desrespeito ao acordo
estabelecido entre o Ministério da Integração Nacio­
nal e os Governadores do Nordeste, o qual anunciava
uma ampla discussão de um projeto de reestrutura­
ção da Sudene.

O que de fato ocorreu foi um ato antidemocráti­
co de extinção da Instituição regional, pelo recurso de
uma Medida Provisória que, afora suas limitações ju­
rídicas, configura uma posição autoritária do Gover­
no, tornando impraticável a mobilização social pela



24256 Sábadu 26 DIÁRIO DA CÁMARA DOS DEPUTADOS Maiu de 200!

formulação de uma Política de Desenvolvimento Re- O SR. FREIRE JÚNIOR (PMDB - TO. Pronun·
gional, tendo a Sudene como indutora. cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sra. e Srs.

Assim, não se discutiu, de fato, nem o Nordeste Deputados, outra vez sou obrigado a ocupar a tribuna
nem a Sudene. O que se propôs foi tão somente um desta Casa para lamentar o que se passa no meu
Fundo inexpressivo, em termos de recursos (0,23% Estado do Tocantins, irresponsavelmente governado
do PIB regional), sem o menor poder transformador, pelo Sr. Siqueira Campos.
seja do setor produtivo, seja, com muito maior razão, Como regimentalmente me cabem apenas al-
das condições de vida de 48 milhões de nordestinos. guns minutos, tempo insuficiente para enumerar tan-

Diante disso, consideram-se fundamentais as tos desmandos e tantas arbitrariedades que o Sr. Si-
queira Campos vem cometendo em terras tocantinen­

seguintes propostas: ses, serei obrigado a me deter em apenas um dos
- Dos governadores do Nordeste, representan- muitos fatos que, pouco a pouco, estão transforman-

do a comunidade regional, espera-se uma ação pron- do o Tocantins no Estado da ilegalidade administrati-
ta e coesa, no sentido de induzir o Governo Federal a va e da imoralidade ética. Não falarei, pois, do super-
retirar a Medida Provisória nE 2.145/2001 , em tramita- faturamento de estradas, já documentado e denunci-
ção no Congresso Nacional, e a elaborar, em substi- ado pelo Tribunal de Contas da União, nem comenta-
tuição a ela, um Projeto de Lei Complementar que es- rei os escândalos recentes da construção do Aero-
tabeleça os marcos de uma Política Nacional de De- porto de Palmas, da manipulação dos concursos pú-
senvolvimento Regional e, no seu contexto, reestrutu- blicos, da destruição de escolas e hospitais e do be-
re as instituições regionais (como a Sudene e a Su- neficiamento de empreiteiras em troca de financia-
dam), em obediência ao que dispõe o art. 43, § 1°, I da mento de campanhas eleitorais. Esses assuntos te-
Constituição Federal em vigor; nebrosos, essas questões absurdas, assuntos e

-Ampla discussão, no âmbito da sociedade nor- questões que aqui mesmo já mereceram meu repúdio
e minha indignação, deixo para a decisão da Justiça e

destina, sobre o processo de reestruturação da Sude- para o julgamento do povo.
ne, para torná-Ia um instrumento efetivo de transfor-
mação social da região, considerando-se os desafios Hoje e agora, Sr. Presidente, quero apenas co-

municar a esta Casa e, conseqüentemente, denunci­
e as restrições dos novos tempos; ar à Nação que há vários dias o Tocantins está entre-

- Retomada do debate, com ampla participação gue à sanha dos bandidos, está à mercê dos margi-
da sociedade, de uma Política Nacional de Desenvol- nais, simplesmente porque o Governador Siqueira
vimento Regional, que explicite os objetivos da orde- Campos não cumpriu nenhuma das muitas promes-
nação social e econômica do território brasileiro, os sas que fez há dois anos aos policiais militares do
instrumentos que viabilizem a consecução de um meu Estado, que, cansados de esperar, frustrados
novo patamar da integração nacional e as instituições com tantas mentiras e tantas traições, entraram em
que implementarão esses novos arranjos; greve geral desde o início desta semana.

_ Projeto de Lei Complementar, que encaminha- Em todo o Tocantins, de norte a sul e de leste a
rá a Política Nacional de Desenvolvimento Regional, oeste, quase 4.000 policiais militares estão de braços
deve incorporar, além dos Fundos de Investimento e cruzados, sem atender sequer às emergências mais
Financiamento com que contam o Nordeste e a Ama- freqüentes do dia-a-dia da sociedade. Como conse-
zônia, definições precisas para o cumprimento pro- qüência, como resultado, as notícias que temos, as
gressivo da obrigatória regionalização dos orçamen- informações que nos chegam dão conta de que o nú-
tos federais, nos termos inscritos na Constituição Fe- mero de crimes cometidos no Tocantins praticamente

dobrou desde o início desta semana.
deral de 1988, em particular no art. 165, §§ 6° e 7°.

Assaltos são cometidos à luz do dia. Pessoas
Recife, 21 de Maio de 2001 . inocentes estão sendo violentadas às portas de suas

ASSEMBLÉIA PERMANENTE DOS SERVIDORES casas. Furtos transformaram-se em rotina. Até os pre-
DA SUDENE sos estão fugindo das cadeias e penitenciárias sem

ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DA SUDENE - nenhuma dificuldade, como aconteceu na tarde da úl-
ASS tima terça-feira nas cidades de Gurupi e Araguaína.

SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS Tudo isso acontece, Sr. Presidente, simples-
FEDERAIS DO ESTADO DE PERNAMBUCO - mente porque o Governador Siqueira Campos não

SINDSEP - PE cumpriu o que prometeu em praça pública, nas elei-
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ções passadas, aos policiais militares. Siqueira Cam­
pos prometeu, por exemplo, que iria financiar a co.ns­
trução da casa própria para os policiais militares do
Tocantins. E não financiou. Prometeu também que au­
mentaria em 47% os salários dos policiais militares.
Não aumentou.Prometeu ainda reformular e moderni­
zar toda a legislação militar da Polícia do Tocantins.
Não reformulou nem modernizou. Siqueira Campos
prometeu, por fim, mudar o Comando da Polícia Mili­
tar e realizar cursos e seminários de aperfeiçoamento
profissional para todos os policiais militares. Não mu­
dou o Comando da PM nem realizou qualquer curso,
qualquer seminário para a capacitação profissional
da categoria.

Para se ter uma idéia do tamanho da crise, para
se entender melhor a gravidade da situação dos poli­
ciais militares do Tocantins, cedo a minha palavra aos
manifestos públicos que circulam no Estado, denunci­
ando o desamparo e protestando contra o abandono
a que estão submetidos os nossos policiais militares.

Primeiro, abro aspas para um manifesto que me
chegou às mãos, assinado pelas associações de
classe dos policiais militares:

Estamos há cinco anos sem receber
aumento e a inflação comeu quase 70 % do
nosso salário. Recebemos o quinto pior sa­
lário do Brasil. Trabalhamos mais de 60 ho­
ras por semana, enquanto a lei só nos per­
mite trabalhar 40 horas semanais. E o pior:
trabalhamos um dia inteiro, 24 horas sem
parar, e folgamos apenas outro dia, enquan­
to a lei determina folga obrigatória de três
dias.

Fecho aspas e dou a palavra ao Tenente Célio,
Vereador em Palmas e correligionário antigo do Go­
vernador Siqueira Campos. Em carta aberta à popu­
lação do Estado, o Tenente-Vereador repudia a falta
de palavra e de compromissos do Sr. Siqueira Cam­
pos, denuncia as ameaças de retaliação que anda fa­
zendo contra os grevistas e afirma claramente que
está indignado com o Governador. E em entrevista a
um jornal de Palmas, o Tenente-Vereador Célio, cor­
religionário antigo do Governador Siqueira Campos,
repito, ressalta que o Governador está massacrando
os companheiros de farda. "E acho isso uma catástro­
fe", desabafa.

Também acho, meu caro Vereador Célio. Tam­
bém acho, meus caros policiais militares do Tocan­
tins. Solidário com a luta dos PM do nosso Estado,
também fico indignado e, por conseqüência, também
digo e repito, aonde quer que vá, e especialmente da

tribuna desta Casa, que a administração do Governa­
dor Siqueira Campos é uma catástrofe.

Tocantins não merece isso. Tocantins clama por
mudanças. Tocantins exige respeito, cobra justiça e
quer dignidade. Tocantins sonha com a esperança de
dias melhores, de um presente e um futuro de cresci­
mento e desenvolvimento. Infelizmente, no entanto,
isso o Governador Siqueira Campos nunca pôde nem
nunca nos soube dar.

Ainda assim, Sr. Presidente, mesmo sabendo
que o Governador do meu Estado não tem condições
éticas nem morais para dar ao nosso povo, para con­
ceder à nossa gente uma solução pacífica e ordeira
para a grave e perigosa crise que ocorre hoje no To­
cantins, desde ontern venho tentando abrir as portas
do entendimento e fechar as janelas da radicalização.

Primeiro, procurei o Deputado Inocêncio Olivei­
ra, Líder nesta Casa do PFL, o mesmo partido do Sr.
Siqueira Campos, e pedi a S. Exa que faça um apelo
ao Governo do Tocantins, para que cheguemos logo,
rápida e urgentemente, a um denominador comum
que ponha fim à paralisação dos policiais militares.

Depois fiz um último apelo ao Governador Joa­
quim Roriz, do Distrito Federal, que é um velho amigo
de Siqueira Campos, para que, com sua autoridade
moral, mostre ao Governador tocantinense a necessi­
dade imperiosa de um diálogo franco e democrático
com os PM para chegarmos a um entendimento defi­
nitivo em favor do nosso Estado.

Em ambas as tentativas de mediação em busca
de um acordo em benefício exclusivo da população
do Tocantins, hoje amedrontada e encurralada por
bandidos e marginais que, à margem da lei, espalham
a desordem e semeiam a baderna por todo o Estado,
não obtive sucesso.

Esgotadas, assim, todas as chances de um en­
tendimento, não me resta outra alternativa a não ser
responsabilizar previamente o Governador Siqueira
Campos por qualquer tragédia que possa ocorrer no
Tocantins.

A irresponsabilidade é apenas do Governador
Siqueira Campos.

Durante o discurso do Deputado Freire
Júnior, o Sr. Nilson Mourão, § 2° do artigo
18 do Regimento Interno, deixa a cadeira da
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro
Benevides, § 2° do artigo 18 do Regimento
Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Nilson Mourão.

O SR. NILSON MOURÃO (PT-AC. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
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Concedo a palavra ao Sr. Deputado Pedro Fer­
nandes, do Bloco Parlamentar PFUPST. S.Exa. dis­
põe de 25 minutos.

O SR. PEDRO FERNANDES (Bloco/PFL-MA.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Sras. e Srs. Deputados, convencionou-se chamar de
"apagão" o ápice da crise energética que atravessa­
mos. Une-se o País em torno dos noticiários da TV,
das medidas adotadas para enfrentar este extremo
dissabor, do que fazer, dentro de casa e no âmbito do
trabalho, para escapar das punições e da multa maior,
que é a falta de energia.

Vivi em minha infância uma seqüência de "apa­
gões", por assim dizer. São Luís do Maranhão era par­
camente iluminada pela Ullen Company, uma empre­
sa privada, administradora também dos bondes da ci­
dade. Era um tempo em que as famílias se reuniam às
portas das casas ao final da tarde e as notícias eram
mais procuradas do que corriam atrás de nós, como
acontece nos dias de hoje. A falta de luz era até tole­
rada, como um contratempo normal. Não dependía­
mos da eletrônica nem da informática, e com a econo­
mia globalizada, então, nem sonhávamos.

O que quero dizer é que, por mais que encontre­
mos poesia e encanto no passado de juventude na ci­
dade natal, não há encanto algum nesta volta forçada
ao passado, neste mergulho no escuro que paira so­
bre o País.

E talvez menos evidente, porém ainda mais gra­
ve do que o apagão, aproxima-se o fantasma do "se­
cão". Refiro-me à falên'cia do já precário sistema de
saneamento básico.
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putados, O Ministério do Meio Ambiente anunciou re- cessidades do presente, não comprometer o direito
centemente que estudos do INPE -Instituto Nacional de uso dos recursos naturais pelas gerações futuras.
de Pesquisas Espaciais demonstraram que o desma- E é esse compromisso que cobramos dos demais
tamento na Amazônia cresceu 15% entre agosto de Estados e do Governo Federal.
1999 e agosto de 2000 em relação aos 12 meses an- Sr. Presidente, nunca é demais repetir que, se
teríores. Esse percentual representa uma destruição para muitos e até para o Governo Federal a Amazônia
de 19.832 quilômetros quadrados, quase um Sergipe é problema, para nós que somos da Amazônia e re-
inteiro. presentamos nesta Casa o Estado do Acre a Amazô-

Os dados do INPE contrariam'as perspectivas nia é solução para o Brasil e para o mundo. O que
anteriores comemoradas pelo Ministério, que aponta- existe são visões diferenciadas e até opostas sobre o
vam uma queda no processo de desmatamento na re- desenvolvimento daquela região. Existem aqueles
gião. O próprio Ministério do Meio Ambiente reconhe- que imaginam que o desenvolvimento da região ama-
ce que, embora os números se tenham mantido está- zônica será feito por meio da devastação. Nós acredi-
veis em relação aos 17.259 quilômetros quadrados tamos que a floresta, como está, é plena de riquezas
desmatados no período de 1998/1999, ainda repre- e de potencialidade para o futuro.
sentam um patamar alto de devastação. A extensão Era o que tinha a dizer.
acumulada de desmatamento chegou a 569.269 qui- O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Pas-
lômetros quadrados em 1999, o que representa sa-se ao
13,9% da área total da Floresta Amazônica. Os dados
de 2000 ainda são preliminares, mas sugerem que
14,3% da Amazônia já tenham sido devastados.

Sr. Presidente, longe de querer transformar a
Floresta Amazônica num santuário intocável, quere­
mos que o Governo Federal faça cumprir a legislação
ambiental brasileira e incentive, por meio de investi­
mentos, o desenvolvimento sustentável, para que a
população brasileira, especialmente os povos que ha­
bitam a floresta, possam beneficiar-se das riquezas
de que dispomos. O que não se pode admitir é que
meia dúzia de grandes madeireiras, a maioria estran­
geira, possam levar para os Estados Unidos, Ásia e
Europa a nossa melhor madeira, deixando para trás a
destruição da floresta e a pobreza do nosso povo.

Não podemos igualmente aceitar os grandes
projetos pecuários que não empregam mão-de-obra
e necessitam derrubar grande extensão da floresta
para a formação de pastagens.

Para enfrentar esse problema, o Governo do
Estado do Acre tratou, logo no início da administração
de Jorge Viana, de elaborar o Zoneamento Ecológi­
co-Econômico para organizar o processo de ocupa­
ção socioeconômica do território acreano. No Zonea­
mento existe espaço para os diversos setores da eco­
nomia: o extrativismo, a agroindústria, a agropecuária
e até a exploração da madeira.

Com o Zoneamento Ecológico-Econômico, es­
tamos identificando as potencialidades de cada re­
gião do Estado e orientando os investimentos do Go­
verno e da iniciativa privada, para que sejam feitos de
acordo com a vocação natural de cada sub-região.
Dessa forma, no Acre, estamos dando o exemplo
para o Brasil de como é possível, atendendo às ne-
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Na origem desses dois megaproblemas está o
descaso, a incúria, a incompetência no manejo do
meio ambiente. A água doce, esse bem maior que a
natureza nos legou, tem sido tratada com irresponsa­
bilidade. É lamentável que 95% dos 100 mil cursos
d'água e fontes brasileiras estejam comprometidos
pela poluição e pelo uso incorreto. Cabe uma respon­
sabilidade coletiva na discussão das providências a
serem tomadas.

O desenvolvimento sustentável precisa deixar
de ser apenas uma griffe. O mundo está mudando
numa velocidade impressionante, mas não nos torna­
mos ainda capazes de perceber que, a continuar
como estamos, não haverá mais riquezas a legar às
futuras gerações, mas. apenas sujeira e escassez.

Não desejaria discutir aqui, Sr. Presidente, Sras.
e Srs. Deputados, a atitude de pessoas como o Presi­
dente dos Estados Unidos, que, refém dos grupos
que o elegeram, recusa-se a aceitar o Protocolo de
Kyoto, se bem que essa postura seja emblemática
das dificuldades que enfrentamos com o Primeiro
Mundo. Quero lembrar porém que, da mesma forma
como se recusam a mudar a matriz energética para o
caminho da redução das emissões, a má gerência
dos nossos recursos hídricos não tardará a ser utiliza­
da como argumento contra nós brasileiros.

Também não é meu desejo abordar o perfil da
matriz energética brasileira, suas vantagens e des­
vantagens, suas origens e conseqüências. Peço ape­
nas licença a V.Exas. para ler alguns trechos retirados
do livro "Energia Elétrica para o Desenvolvimento
Sustentável", que considero da maior relevância ­
trata-se de uma coletânea assinada pelos Profs. Li­
neu Belico dos Reis e Semida Silveira, publicada há
mais de um ano:

As reservas mundiais de água potável al­
cançam níveis críticos. Isto causa problemas
econômicos, sociais e políticos, dificultando as
relações entre as cidades, regiões e mesmo
entre países. O Brasil é um dos países mais
bem dotados pela natureza em recursos hí­
dricos. Entretanto, ao se considerar a dispo­
nibilidade dos recursos hídricos renováveis
à população, o Brasil torna-se o vigésimo
terceiro país no planeta.

Lembro bem que há três, quatro décadas pas­
sadas, nós maranhenses nos acostumamos a ver
nossos rios como meios de transporte e grandes áre­
as de lazer. O aumento da densidade populacional, a
ocupação incorreta dos solos, a falta de uma educa­
ção ambiental e o êxodo rural encarregaram-se de
trazer até nossos olhos a finitude desses recursos e

dessas possibilidades. Hoje o Rio Itapecuru, que nos
livros escolares aprendemos tratar-se do maior curso
d'água genuinamente do nosso Estado, está severa­
mente ameaçado. Desmatamento, assoreamento,
detritos orgânicos e químicos, agressão da nascente
à foz, tudo se encarrega de destruí-lo.

Novamente, recorro aos Profs. Belico e Semida:
A gestão adequada dos recursos hí­

dricos é um dos maiores desafios da admi­
nistração pública brasileira. Não existe um
planejamento integrado da oferta e da utili­
zação dos recursos hídricos nem um siste­
ma de gerenciamento integrado que analise
a oferta e a utilização da água em contexto
de uso múltiplo. Na verdade, cada setor utili­
za-se dos recursos hídricos - abastecimen­
to urbano, irrigação, geração de energia hi­
drelétrica, abastecimento industrial e outros
- sem se importar com as restrições que es­
tejam causando aos demais usuários dos
mananciais de água doce.

Lembro que, há pouco mais de um ano, numa
entrevista a um jornal maranhense, tive a oportunida­
de de manifestar minha preocupação com o descala­
bro evidente na utilização dos recursos hídricos. Citei
como exemplo o fato de que, no Brasil, a água tratada
para o consumo é utilizada indiscriminadamente para
dar descarga nos banheiros e para lavar automóveis.
Por essa afirmativa recebi algumas críticas. Não sa­
bem os autores dessas críticas que em outros países,
como a China - que enfrenta problemas de in­
fra-estrutura em certo sentido muito maiores que os
nossos -, sistemas independentes, mais seletivos,
mais racionais e mais econômicos já existem e são
postos em prática com sucesso. Mas a ignorância
quase sempre caminha de braços dados com a au­
sência de vontade política.

Biossistemas integrados têm sido postos em
prática aqui mesmo no País, por iniciativa de algumas
ONG sérias e com a participação efetiva da comuni­
dade, sem a qual nada se pode fazer. Talvez essa não
seja a solução adequada em todas as grandes con­
centrações populacionais. Mas considero que, à parte
do problema de dimensões, de escala, temos muito a
aprender com experiências como a que vem aconte­
cendo na comunidade de Sertão do Carangola, na re­
gião serrana do Estado do Rio. São cerca de trezen­
tas famílias, expulsas das encostas de Itaipava pelas
enchentes de 1994. Com mobilização e educação,
conseguiram transformar o que seria um grave pro­
blema de saneamento básico em lucro. Todo o esgoto
foi canalizado para uma estação de tratamento. Os re-
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síduos orgânicos sólidos foram utilizados como bio- trabalhadores. Vejo no fato um grave sintoma de que a
massa, gerando gás de cozinha e energia elétrica privatização está em curso.
para a escola pública. Os resíduos líquidos passam Há que se apostar em novas tecnologias. As
por um sistema de tanques, onde a presença de al- propostas grandiJoqüentes não mais representam so-
gas, peixes e plantas macrófitas depura a água, que é lução. A desculpa de que o Estado não tem recursos
devolvida ao córrego em estado de balneabilidade. para investir não serve mais nem como pretexto. O
Os peixes são vendidos pela metade do preço de sucesso - mesmo assim relativo - da privatização
mercado para os próprios moradores. Uma horta co- das telecomunicações não atrai nem os mais incau-
munitáría produz legumes e verduras a preço de cus- tos. O setor de saneamento vive um momento crucial,
to. O que mais impressiona é o grau de conscientiza- e ninguém poderá decidir por nós. É a soberania que
ção de pessoas cujo nível de escolaridade é baixo. está em jogo. Não podemos passar a vergonha de ver
Com certeza, elas têm muito a nos ensinar, e mais recrudescerem as doenças de transmissão hídrica,
ainda a muitos administradores movidos mais pela ar- processo que talvez não tenha retorno.
rogância do que pela intenção de realmente resolver Há poucos dias li uma crônica de um colunista
problemas. esportivo do Jornal de Brasília. Comentava o articu-

A Fundação Banco do Brasil lançou recente- lista que, após contemplar uma fotografia noturna do
mente um prêmio para experiências de sucesso com globo terrestre, onde estavam em quadro a África e a
o emprego de tecnologias sociais. Não concorrem ini- América do Sul, viu com certo orgulho que o Brasil se
ciativas que tenham apoio governamental. Aficciona- sobressaía iluminado. Hoje, será que essa fotografia
do que me considero do saneamento básico, estou ainda seria possível?
atento para o que veremos surgir desses experimen- O "apagão" diminui até aquilo que nos é mais
tos, que, com certeza, trarão boas lições a nós Depu- caro, o amor-próprio. Pois bem, estaremos nós prepa-
tados. São ensinamentos que virão daqueles que rados para o "secão"? A que custo reverteremos epi-
mais necessitam, premidos não pelo lucro nem pela demias cujas conseqüências não podemos sequer
ganância de faturamento. prever?

Faço um alerta, Sr. Presidente, Sras e Srs. Depu-
E aqui eu gostaria de ressaltar mais uma de mi- tados: não podemos assistir passivamente ao des-

nhas preocupações, Sr. Presidente, senhoras e se- mantelamento do nosso País. Já não há mais o que
nhores colegas de Parlamento. Não me considero um esperar. Faz-se urgente investir em educação ambi-
adversário radical das privatizações, mas o momento ental, formar mão-de-obra, treinar agentes e dissemi-
que vivemos impõe uma reflexão. Por que não investi- nar informação acerca do uso e da conservação dos
mos previamente em linhas de transmissão? Por que recursos hídricos. Soluções práticas, caso a caso, po-
as estatais do setor elétrico foram garroteadas? O tri- dem ser adotadas imediatamente, a custo irrisório.
nômio sucateamento/depreciação/desvalorização Vejo que agora o Governo Federal parte para
parece favorecer unicamente as empresas privadas um programa de incentivo ao uso de fontes alternati-
compradoras. Sequer foram elas obrigadas a investir. vas de energia. Mesmo que tardiamente tomada, é
Assim mesmo, obtiveram sistemáticos reajustes aci- uma iniciativa positiva. Por que não adotamos a mes-
ma da inflação. Será que vamos repetir o mesmo mo- ma postura quanto ao saneamento básico, incenti-
dela com as empresas de saneamento básico? vando as comunidades rurais a adotarem hábitos de

A Companhia de Águas e Esgotos do Maranhão higiene e sanitização e as comunidades da periferia
- CAEMA, responsável pelos serviços de abastecí- das cidades a adotarem soluções como biossistemas
mento e coleta no meu Estado, infelizmente tem sido integrados, biodigestores, tratamento da água e ou-
a principal poluidora da ilha de São Luís. Mas a culpa tras tantas? Será que só há interesse nos negócios
não pode recair sobre o modelo estatal, muito menos que envolvem milhões?
sobre os servidores daquela empresa. Receio que es- Este é o meu alerta, Sr. Presidente, Sros e Srs.
teja em curso mais um daqueles processos em que o Deputados. O "secão" não pode atingir-nos tão impre-
bem público é desvalorizado para ser vendido a preço videntes e contemplativos como ocorreu com o "apa-
de banana - desculpem-me a comparação. Vejamos gão". Caso contrário, haverá uma agitação social sem
o que acontece com os empregados da CAEMA: fo- precedentes, com riscos até para o processo demo-
ram ignorados os seus direitos garantidos e o acordo crático que vivenciamos.
trabalhista realizado ainda no ano que passou. A dire- Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Deputados, nesta
toria recusa-se a dialogar com os representantes dos oportunidade, quero prestar homenagem à Mesa Di-
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retora da Câmara dos Deputados por ter transforma­
do a sessão ordinária de ontem em Comissão Geral
para discutirmos a crise energética por que passa o
País. Estiveram presentes vários técnicos, inclusive
estrangeiros, para discorrer sobre nossas dificulda­
des. Todavia, lamento profundamente a ausência dos
técnicos do Poder Executivo, porque poderíamos ter
começado também a discutir com o Governo as con­
seqüências e as possíveis soluções para a crise.

Deixo meu aplauso à Câmara Federal e meu ve­
emente protesto contra a atitude do Governo brasilei­
ro por não ter comparecido à sessão de ontem.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Marcondes Gade­
lha, do Bloco Parlamentar PFUPST, da Paraíba. S.
Exa dispõe de até 25 minutos na tribuna.

O SR. MARCONDES GADELHA (Bloco/PFL­
PB. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sra. e
Srs. Deputados, a revista Newsweek, em sua edição
de 30 de abril passado, publicou reportagem sobre
várias cidades espalhadas pelo mundo afora que des­
pontam como Mecas tecnológicas por disporem das
condições necessárias ao desenvolvimento de proje­
tos high-tech. Entre essas cidades, a única represen­
tante da América Latina era Campina Grande, na Pa­
raíba.

A reportagem, que chegou a causar celeuma
política no Estado e incredulidade fora dele, mais do
que apenas a confirmação de uma vocação ou a des­
coberta de um novo filão, foi para os paraibanos moti­
vo de júbilo, por atestar ao mundo a capacidade em­
preendedora do povo paraibano e mostrar que, quan­
do são dadas as condições mínimas de trabalho, a
Paraíba se faz produtiva e competitiva.

No caso de Campina Grande, essas condições
foram ofertadas por uma miríade de agentes que,
apesar de não trabalharem de forma sincronizada,
possibilitaram a confluência dessas benesses em fa­
vor do cluster de empresas de alta tecnologia. O pri­
meiro e certamente o mais importante fator é a exce­
lência dos cursos de Engenharia Elétrica, Engenharia
Eletrônica e Computação do campus da Universidade
Federal da Paraíba. A profusão de mestres e douto­
res, o intercâmbio estrangeiro, especialmente com a
índia, e o alto nível dos seus laboratórios concorrem
para a atração dos melhores estudantes do País e
mesmo de fora, criando assim um círculo virtuoso que
assegura que a perene renovação dos corpos docen­
te e discente seja apenas um forma de oxigenação do
curso, sem ônus para a sua qualidade.

Outro elemento dessa alquimia é a forte in­
fra-estrutura de que Campina Grande é dotada. Estra­
tegicamente localizada em um ponto eqüidistante de
três centros regionais - João Pessoa, Natal e Recife
-, a cidade é bem servida por estradas e portos des­
sas cidades. Dispõe de um aeroporto com linhas re­
gulares Iigando-a aos maiores centros do País. Di­
ga-se de passagem que o terminal de passageiros do
Aeroporto João Suassuna necessita urgentemente
de obras de ampliação para suportar a demanda, que
tende a crescer vertiginosamente nos próximos anos.
Por fim, a experiência de governos bem sucedidos
acertou as contas da cidade, o que sempre auxilia no
aquecimento da économia de um Município, e conso­
lidou a infra-estrutura local, tornando a cidade local
aprazível e capaz de satisfazer aqueles que decidem
apostar e até viver nela.

Por último, Sr. Presidente, mas não menos im­
portante, há que se destacar o histórico espírito em­
preendedor do povo de Campina Grande - a Campi­
na dos sete instrumentos. Há meio século, a cidade
florescia graças ao negócio do algodão. Fortunas e
lendas foram erigidas em torno do talento natural dos
campinenses para se anteciparem às tendências de
mercado e aproveitarem as oportunidades que sur­
gem dessa faceta. Campina sempre ocupou posição
de destaque entre os Municípios do interior do Nor­
deste, seja por seus índices socioeconômicos, seja
por sua importância política, fatores que levaram a
Federação das Indústrias da Paraíba a se instalar ali,
em detrimento da praxe dessas federações de locali­
zarem-se nas Capitais dos Estados.

Sr. Presidente, para nós paraibanos o reconhe­
cimento do desempenho campinense não é surpresa,
apesar de ser digno de menção. O que nos surpreen­
de e até assusta é a disparidade entre essa realidade
e a encontrada em outras regiões do Estado, em par­
ticular, e do Nordeste em geral. A título de exemplo,
posso citar a paradoxal situação de Sousa, minha ci­
dade natal. Tal qual Campina Grande, Sousa enrique­
ceu devido ao algodão, então reverenciado como o
"ouro branco", e chegou a possuir as terceiras coloca­
ções estaduais em população e arrecadação de im­
postos no ano de 1982. Hoje, Sousa ocupa um vexa­
minoso 26° lugar entre os municípios paraibanos ar­
recadadores, prova inequívoca de que não soube, a
exemplo de Campina, reinventar-se e buscar novas
vocações.

Ouço com muita honra o aparte do Deputado
Mauro Benevides.

O Sr. Mauro Benevides - Deputado Marcondes
Gadelha, V. Ex'l, no momento em que se reportava à
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instalação do pólo de informática em Campina Gran­
de, fato auspicioso para seu Estado, não se dispen­
sou de enaltecer aquela cidade do interior do Nordes­
te, referencial de lutas e de progresso, atingida por
aquela faixa geográfica do chamado Polígono das Se­
cas. Posso testemunhar que, em anos mais recuados,
Campina Grande pontificava como celeíro da cotoni­
cultura no Nordeste. E não foram poucas as vezes em
que eu, como Presidente do Banco do Nordeste, pro­
movi reuniões de trabalho exatamente naquela cida­
de, a fim de que se irradiassem pelos Municípios adja­
centes aquela força, aquela determinação, aquela
clarividência dos produtores, dos empresários e dos
homens de campo que construíram a grandeza de
Campina Grande. Abstraí até o aspecto político e lá
estive algumas vezes durante a campanha do hoje
Senador Ronaldo Cunha Lima, que saía ele Campina
Grande para chegar à cidade de V. Exa e voltar no es­
paço de uma madrugada, a fim de chegar ainda a
tempo para encerrar às oito horas da manhã a cam­
panha no Município de Campina Grande. Mas lem­
braria em Campina Grande todos aqueles homens
excepcionais que no passado construíram a grande­
za e a imagem de uma cidade marcadamente pro­
gressista. Lembraria neste instante o Senador Arge­
miro Figueiredo, que pontificou na tribuna do Senado
Federal e que se identificou tanto com aquela cidade
que ali fez, sem dúvida, um ponto de irradiação do
seu prestígio, do seu comando e do seu destaque no
cenário regional e nacional. Portanto, esse pólo de in­
formática a que V. Exa faz alusão, e que tem toda uma
estrutura tecnológica adequada, sobretudo a univer­
sidade, que funciona exemplarmente naquele Municí­
pio, temos absoluta certeza, tem todas as condições
para crescer, projetar-se e construir, por natural ex­
tensão, a própria grandeza do Nordeste brasileiro.

O SR. MARCONDES GADELHA - Agradeço ao
nobre Deputado Mauro Benevides o aparte. Traz V.
Exa à colação, com muita lucidez, esse talento empre­
endedor da cidade de Campina Grande, a sua pujan­
ça econômica no passado, para concluir precisamen­
te que, se algum fato excepcional acontecesse na
área de tecnologia no Nordeste, fatalmente acontece­
ria em Campina Grande.

No passado, a cidade era um entreposto, um
ponto de cruzamento, um ponto nodal de acesso a to­
das as demandas na área da comercialização e do
beneficiamento de algodão. Campina Grande reco­
lhia toda a produção dos Estados do Ceará, do Rio
Grande do Norte, de Pernambuco e da Paraíba, e fa­
zia o beneficiamento e a entrepostagem, articulan­
do-se com mercados do Sul do País e, naturalmente,

com a Europa e os Estados Unidos. Desenvolveu as­
sim uma forte vocação para a modernidade. Por isso,
nobre Deputado Mauro Benevides, dizia-se que em
Campina Grande se fazia de tudo, até pistolas Smith
& Wesson, melhor que os americanos. O relógio Ro­
lex, então, era uma blague, em vista da capacidade
empreendedora de Campina Grande.

Esse fato surpreendeu todo o Brasil. Campina
Grande, incluída pela revista Newsweek como o pólo
tecnológico de informática mais importante em surgi­
mento na América Latina, deixa-nos profundamente
desvanecidos. Por isso, recolho as palavras de V. Exa
como estímulo a que nossa cidade e nosso Estado si­
gam por essa trilha de inovação e de incorporação do
conhecimento científico e tecnológico.

Mas eu dizia, Sr. Presidente, que, como Sousa,
outros Municípios estrangularam seus fluxos econô­
micos e vivem em situação de penúria total. Por outro
lado, cidades como São Bento, com suas redes famo­
sas em todo o País, seguiram o exemplo da Serra da
Borborema e exibem índices animadores neste início
de século. Essa aparente incongruência, em um Esta­
do pequeno como a Paraíba, nada mais é do que a
demonstração cabal de que políticas de desenvolvi­
mento bem aplicadas podem fazer do Nordeste um
centro de excelência mundial em várias áreas, dado
ao seu grande mercado consumidor e à sua proximi­
dade com os maiores compradores do mundo, Euro­
pa e Estados Unidos. Em sentido inverso, o descaso e
a inépcia de governantes e elites podem continuar fa­
zendo de algumas cidades paraibanas bolsões de po­
breza, atraso e sofrimento.

Sr. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, a reporta­
gem a que fiz alusão, da revista Newsweek, é fonte
de alegria para todos nós paraibanos e um alento, um
estímulo para que se incremente o desenvolvimento
em outras áreas, a partir da sensibilização de certos
Prefeitos. Mas é sobretudo uma das recorrentes pro­
vas da nossa capacidade de luta e de sucesso até
mesmo no mundo virtual.

Nobre Deputado Mauro Benevides, não apenas
na informática Campina Grande vinha destacando-se
nos últimos tempos, mas também na microeletrônica.
A empresa paraibana APEL é hoje detentora de 50%
do mercado nacional de equipamentos de radiofonia
e de apoio à televisão. Na área de informática, a em­
presa Light-Infocon Tecnologia S.A., que nasceu na
universidade, com a ajuda de professores, de empre­
endedores egressos da banca escolar de renome na­
cional na produção de software, ganhou concorrênci­
as internacionais, como a do Banco da Hungria, para
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informatização bancária, disputando com empresas
de grande porte de todo o mundo.

Sr. Presidente, trago essas informações ao co­
nhecimento da Casa primeiro num esforço para a re­
cuperação da auto-estima dos nordestinos, que sem­
pre foram subestimados no campo da ciência e da
tecnologia, e segundo para reativar um antigo concei­
to, que não é meu, mas de Peter Drucker, um dos mai­
ores cientistas sociais da nossa era. Peter Drucker,
em seu livro "Uma Era de Descontinuidade", mostra
que a acumulação de conhecimento científico e tec­
nológico não acontece de maneira linear e contínua,
mas dá saltos. E invoca inúmeros exemplos de pe­
quenas empresas, empresas que nasceram em fun­
do de quintal, como a Xerox e a Polaroid, e descobri­
ram princípios novos, ganharam mercado e transfor­
maram-se em grandes conglomerados.

Sr. Presidente, esses exemplos dão esperança
a Regiões como o Nordeste, a Estados como a Paraí­
ba e a cidades como Campina Grande, onde coexis­
tem a pobreza e a possibilidade de apropriação do co­
nhecimento científico e tecnológico, por mais moder­
no que se apresente. É claro que não vamos mais dis­
putar aquelas áreas que já estão definitivamente as­
sentadas e se fundam em princípios filosóficos ou
matemáticos do século passado e anteriores. Mas há
uma seara de princípios novos que deram margem a
novos conhecimentos científicos e tecnológicos e de­
senvolvimentos industriais, com situações que ainda
hoje ninguém domina, pois estão em contínua mu­
dança, podendo surgir novos fatos, inopinadamente,
nos lugares mais remotos ou improváveis.

Hoje, um dos grandes pólos de tecnologia do
mundo é a Irlanda, a que pouca gente apontava. A
Finlândia tornou-se um grande pólo na área de telefo·
nia celular, com derivações para a informática. A
índia, um país com grande número de pobres, expor­
ta cérebros para o mundo inteiro e domina pratica­
mente todo o campo da criação de software e da bio­
tecnologia, com lançamento de novos produtos que
jorram continuamente.

Sr. Presidente, esses fatos dão-nos a esperança
e o direito de apelar para o Ministério da Ciência e
Tecnologia no sentido de que olhe de forma mais be­
nevolente para aqueles que lutam para se afirmar
nesse terreno.

Só existem cinco campos verdadeiramente no­
vos do conhecimento, que vão plasmar todo o futuro
da organização social daqui para a frente: informáti­
ca, biotecnologia, tecnologia de novos materiais, tec­
nologia de energias alternativas e tecnologia aeroes­
pacial. Pelo menos em Quatro deles temos condição

de disputar, de abrir espaços, de conquistar terrenos
e de firmar posição.

Em informática, está provado que Campina
Grande é o mais promissor pólo tecnológico da Amé­
rica Latina e um dos mais promissores do mundo, as­
sim como Recife.

Em biotecnologia, podemos avançar inclusive
no sentido de adequar a produção local do semi-árido
à disputa de mercado. O Cientista Guimarães Duque,
mineiro de origem, que militou no Ceará e na Paraíba,
escreveu o livro "Solo e Água no Nordeste", depois
publicado pelo Banco do Nordeste do Brasil, apontan­
do a possibilidade de mercado, mediante modifica­
ções com uso de biotecnologia, para frutas como o
umbu e plantas como a maniçoba - que produz um lá­
tex que pode ser transformado em borracha altamen­
te competitiva -, para o óleo do faveleiro, que, modifi­
cado, passa a ter teor e propriedades organoelétricas
semelhantes às do azeite de oliva, e para xenófilas.
Em Petrolina, o Cepatsa trabalha nessa direção.

No campo das energias alternativas, o Nordeste
tem tudo para desenvolver a energia solar, pelo eleva­
do grau de insolação, utilizando a captação direta ou
o efeito fotovoltaico, a transformação direta em ener­
gia elétrica. Ainda pode ser desenvolvida a energia da
biomassa, dada a grande produção de ca­
na-de-açúcar, produto com enorme versatilidade para
produção de energia, derivados bioquímicos e polí­
meros. Nessa área o Nordeste pode competir em pé
de igualdade com qualquer outra região do País.

A Região também é promissora no campo da
tecnologia de novos materiais, concebidos teleologi­
camente: define-se a finalidade para depois se defini­
rem as características do material a ser produzido. E
já há na ,Universidade Federal da Paraíba o único la­
boratório de novos materiais.

Não vamos aqui atirar-nos num ufanismo sem
sentido, numa megalomania sem remédio, mas é
bom lembrar que as bases de tecnologia aeroespaci­
al estão situadas no Nordeste, particularmente em
Alcântara, Maranhão, e Natal, Rio Grande do Norte.
Portanto, nesses novos campos do conhecimento te­
mos todas as condições de disputar.

Para demonstrar com elementos concretos o
que estou dizendo, há pouco mais de um mês, aqui
mesmo em Brasília, a' Embrapa promoveu uma gran­
de festa para apresentar o algodão colorido da Paraí­
ba, obtido em tons de azul, bege e verde mediante ex­
perimentações tecnológicas, um produto de larga
aceitação no mercado. A Embrapa foi a primeira a re­
conhecer o fato, e promoveu essa grande solenidade,
a Que esteve presente o Sr. Ministro da Agricultura,
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para apresentar um produto único no Brasil, se não
no mundo.

Essas são razões para nos acudirmos de recur­
sos humanos e qualificação tecnológica. Somos po­
bres em recursos naturais, reconhecemos, estamos
expostos a secas e intempéries e nossa competitivi­
dade é baixa, em termos de recursos materiais. Por
essa razão, temos de investir pesadamente em ciên­
cia, tecnologia, conhecimento, educação, alfabetiza­
ção e recursos humanos - o único bem competitivo
de que podemos dispor naqueles termos.

Temos a convicção, pelos resultados obtidos em
informática, biotecnologia, tecnologias de novos ma­
teriais, energias alternativas e tecnologia aeroespaci­
al, de que não estamos perdidos num mundo globali­
zado e existe um lugar para o Nordeste. Tudo que te­
mos de fazer é investir maciçamente em recursos hu­
manos e acreditar num parque científico e tecnológi­
co.

Este é o apelo derradeiro que faço ao Ministério
da Ciência e da Tecnologia, no momento em que en­
cerro minhas palavras: tenha olhar mais benigno e
consideração mais elevada no que diz respeito à ciên­
cia e à tecnologia no Nordeste. O grande beneficiário,
se Deus quiser, há de ser o País de Santa Cruz.

É o que tenho a dizer.
Durante o discurso do Sr. Marcondes

Gadelha, assumem sucessivamente a Pre­
sidência os Srs. Agnelo Queiroz e Mauro
Benevides, § 2° do artigo 18 do Regimento
Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A
Presidência concede a palavra, no Grande Expedien­
te, ao Deputado Agnelo Queiroz, do Bloco Parlamen­
tar PSB/PCdoB, um dos mais destacados represen­
tantes da bancada de Brasília.

O SR. AGNELO QUEIROZ (Bloco/PCdoB - DF.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Deputado
Mauro Benevides, é um prazer muito grande usar a
tribuna sob a Presidência de V. Exa, grande represen­
tante do querido Ceará e do País, com grandes servi­
ços prestados à Pátria como Presidente do Congres­
so Nacional.

Sr. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, ocupo a
tribuna para retomar um tema de fundamental impor­
tância: a crise energética.

A sociedade brasileira compreendeu os motivos
da crise e tem colaborado, dentro do possível, para a
sua resolução, mesmo sendo tratada como réu pelo
Executivo. Na verdade, os cidadãos são apenas víti­
mas de um Governo imprevidente, que não planeja
nem se preocupa com o interesse da Pátria.

Ficou claro para todos que o Governo deixou de
investir na geração e na transmissão de energia. É o
fracasso de um modelo que privilegia o interesse dos
organismos internacionais e do sistema financeiro,
em detrimento da condição de vida do povo. Evidente­
mente, todas as prioridades foram dadas para atingir
as metas fiscais-financeiras, e não se investiu em
nossas empresas. Muito pelo contrário, proibiram-se
os investimentos, enquanto se financiava a venda
dessas empresas com dinheiro público.

O povo brasileiro compreende a responsabilida­
de do Governo Fernando Henrique diante dessa situ­
ação. Dizem que toda crise tem aspectos positivos e
negativos. Infelizmente, o povo não merece mais ris­
cos, mais sofrimentos, desaceleração da economia e
desemprego, mas o positivo na crise é que os fatos vi­
era à tona antes que acabassem com todo o sistema.

A Argentina acabou com a sua economia. Está
com uma dívida absurda, um nível extraordinário de
desemprego, e vive o caos. Lá não há mais nada esta­
tal; foi tudo desnacionalizado. O Estado argentino
está destruído, e sem poder de recuperação, pois não
tem controle sobre a sua moeda. O caminho que o
Governo Fernando Henrique quer seguir, e que está
sendo implantado no Brasil, vai levar-nos à mesma si­
tuação da Argentina.

Esse fato revela que esse modelo de abandonar
o que é nosso, as empresas públicas, e de privatizar
tudo, está superado, porque põe em risco a soberania
do País e a existência do povo brasileiro. Ainda temos
Furnas, Tucuruí, Chesf, Petrobras e Banco do Brasil.
Infelizmente, são as únicas empresas que posso citar,
porque todo o restante já foi vendido. Não existe mais
nada. Então, é óbvio que o povo brasileiro, pelo me­
nos quanto ao que resta, atuará com mão de ferro
para impedir a entrega desse patrimônio ao capital in­
ternacional.

Isso posto, Sr. Presidente, o Governo Fernando
Henrique chega a dizer que a Oposição é desonesta
e fascista. Encerro meu pronunciamento demonstran­
do quem é desonesto e fascista. O Governo usa esse
linguajar porque está desesperado. Adotou uma pos­
tura que mostra ter um viés fascista e rasgou o Código
de Defesa do Consumidor, que, mais do que uma lei,
é um código adotado pela população, e tem colabora­
do com o exercício da nossa soberania. Esse instru­
mento já comemorou dez anos de defesa dos direitos
e da cidadania do povo brasileiro. Pois nem mesmo
esse código pôde ser poupado da sanha autoritária e
fascista desse Sr. Fernando Henrique Cardoso.

Isso, sim, é fascismo, impedir que o cidadão
exerça o seu direito, dentro de um Estado de Direito
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que lhe garanta inclusive a possibilidade de recorrer
ao Judiciário caso tenha seu mais elementar direito
violado. E esse instrumento deve ser assegurado.

Se for para falar em honestidade - e eu poderia
até deixar de comentar essa acusação do Presidente
no momento, mesmo porque o povo brasileiro pode
responder melhor do que eu -, quero dizer que o Go­
verno já está enlameado por todos os lados. São tan­
tos os escândalos que o único instrumento que utiliza
é o de impedir, de protelar a qualquer custo a investi­
gação, a exemplo do caso do Ministério dos Transpor­
tes, do DNER, da Sudam e da Sudene, cujo rombo já
supera a cifra de 4 bilhões, assim corno o caso do
Banpará e outros.

Mais grave do que a conivência é a proteção
que o Governo dá aos que produziram os escândalos.

É importante que o povo brasileiro continue co­
brando. A sociedade, mesmo durante a crise, com o
seu espírito generoso, compreensivo e de colabora­
ção, tem ajudado com ainda mais sacrifício, se é que
pode haver mais sacrifício do que já estamos fazendo,
em razão da recessão, do desemprego e da insegu­
rança no trabalho. Enfim, é uma situação lamentável,
e mesmo assim o povo colabora com o Governo. Mas
não deixará de cobrar essa conta.

O povo está compreendendo que esta danosa
crise tem um responsável. Ela era evitável. Só ocorreu
por conta da imprevidência, da incompetência, da ir­
responsabilidade e da falta de patriotismo do Gover­
no.

É um fracasso essa politica antinacional. Só fez
aumentar o capital financeiro destruindo nossas em­
presas estatais.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Remi Trinta, do
Bloco Parlamentar PFUPST.

O SR. REMI TRINTA (Bloco/PST - MA. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sra. e Srs. Depl,lta­
dos, há sete anos, mais ou menos, cheguei a esta
Casa e tenho procurado ser um razoável observador
dos costumes dos nossos pares.

Nesse lapso de tempo, cheguei à conclusão de
que há três maneiras de se fazer politica tanto aqui
como lá fora.

A primeira, talvez a mais cômoda e mais fácil, é
projetar a tragédia, a catástrofe, o caos. Para esse
segmento, o Governo não tem acertos, só defertos. É
um modo de ficar permanentemente num palanque a
criticar sem apresentar soluções.

Por outro lado, antagonicamente, há aqueles
que só sabem fazer política encastelados ao poder É
o político c1ientelista, é o político bajulador.

Felizmente, esta Casa tem, na sua grande mai( .
ria, uma terceira categoria de homem público, aqut:.:e
que tem consciência crítica do fato político, que age
de acordo com sua consciência e em consonância
com as necessidades da nossa Nação. Felizmente,
esta é a maioria dos Parlamentares desta Casa.

É dentro desse contexto que desejo tecer algu­
mas considerações a respeito dos problemas do P'1ís
nessa encruzilhada difícil da vida nacional.

Tenho consciência de que administrar não é ti:. )
fácil como alguns pensam. Existem complexidades, L',

às vezes, surgem problemas que parecem insolúveis.
Mas administrar um país guarda algumas semelhan­
ças com administrar nossa própria residência. Se so­
mos ricos, damo-nos ao luxo de ser perdulários, com­
pramos mansões, carros, passeamos por outros paí­
ses. Mas se somos assalariados, devemos restringir
nosso sonho de consumo a nossa realidade financei­
ra.

Observo que nossos administradores não têm
procedido dessa maneira. Dizer que este Governo
não tem conquistas a celebrar não é correto nem jus­
to. Creio que tivemos grandes avanços na área da
educação e na da saúde. Nesta, ainda há muito o que
se fazer. Em pleno século XXI, ainda temos um qua­
dro a emoldurar situação na qual nossas crianças ain­
da morrem de sarampo, de catapora e de papeira. No
entanto, na área da educação, temos tido mais sorte e
podemos celebrar avanços significativos.

Mas do que o Governo mais se ufana é da esta­
bilidade da moeda. É verdade que o Plano Real trou­
xe a todos a possibilidade de planejar o futuro, distri­
buiu melhor a renda do povo brasileiro. O que resta
saber é se os métodos utilizados para atingir esse
mister não têm trazido problemas mais sérios para o
povo brasileiro.

A política de juros altos é um imposto tão inflaci­
onário como a inflação, antes da estabilidade da moe­
da. A política de arrocho salarial, de engessamento
dos salários, quando há uma expropriação do povo
brasileiro através do aumento das tarifas públicas ­
das taxas de água, luz e gás -, atinge sobremaneira a
sociedade.

Quando há restrição orçamentária, temos que
priorizar o essencial. E o essencial é dar vida digna ao
povo brasileiro.

Essencial, Deputado Antônio Joaquim, é comer,
beber, habitar e vestir.
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Sabemos que a fome é uma experiência exis­
tencial tão dolorosa que quem tem fome só tem um
objetivo: saciá-Ia. A fome é má conselheira, ninguém,
com o estômago vazio raciocina corretamente. Mais
do que isso: perde a auto-estima, perde a dignidade e
torna-se presa fácil de qualquer pessoa.

Portanto, qualquer esforço de qualquer governo
tem de carninhar no sentido de priorizar o essencial,
aquilo de que não podemos prescindir. E digo isso ob­
servando que o nosso Governo tem priorizado o pa­
gamento das dívidas externa e interna, em detrimen­
to desses magnos problema sociais. É aquela velha
história: acabar com o carrapato matando a vaca. A
continuar essa política, vejo com muita tristeza o pro­
blema dos nossos irmãos brasileiros.

O Governo tem de ter capacidade de persua­
são, para convencer os credores de qUI;: não pode
destinar todos os recursos do contribuinle brasileiro
para pagamento de dívidas e juros. Nossos credores
terão de compreender que o povo brasileiro tem ne­
cessidades essenciais intransferíveis, porque nin­
guém espera para comer, ninguém espera para tentar
saciar a sua fome. E é para este particular que quero
conclamar Governo e Oposição, para que não seja­
mos nós os fogueiros da fornalha do infortúnio, tam­
pouco os fogueteiros do festival da catástrofe. É preci­
so que todos compreendamos o momento histórico
por que passa a Nação. E, ombreados e de mãos da­
das, não devemos apenas fazer críticas, mas também
apresentar soluções. Sabemos que a situação que
estamos vivendo não é apenas de responsabilidade
do Governo. É necessária a colaboração do povo bra­
sileiro.

Estamos vivendo agora uma crise energética,
produto, com absoluta certeza, do desleixo, da falta
de planejamento deste e de outros governos.

Essa falta de energia, Sras. e Srs. Deputados,
faz com que atravesse o batente da Nação uma situa­
ção de penúria maior, o desemprego, fruto dos pro­
blemas que enfrentarão a indústria e o comércio.

Ouço, com prazer, o Deputado Antonio Joaquim
Araújo.

O Sr. Antonio Joaquim Araújo - Deputado
Remi Trinta, o seu pronunciamento vai ao encontro
dos anseios da comunidade brasileira. Sem dúvida,
os problemas são os mais diversos. Ontem, por exem­
plo, eu assistia ao programa Show do Milhão, do SBT,
no qual as pessoas são sorteadas para responderem
a algumas perguntas, concorrendo a prêmios em di­
nheiro. O Sr. Sílvio Santos sempre pergunta aos sor­
teados quanto gostariam de ganhar e quais são seus
desejos. Quase 100% dos sorteados dizem que dese-

jam comprar a casa própria. Infelizmente, não há no
Brasil política mais ambiciosa para o setor habitacio­
nal, cuja demanda é muito grande no País inteiro,
principalmente na nossa Região Nordeste. Eu gosta­
ria que V.Exa., na sua bela explanação, fizesse refe­
rência especial à necessidade de implantação de pro­
gramas essenciais ao povo brasileiro, junto aos que
combatem a pobreza e a fome que assolam o nosso
País, principalmente no setor da habitação, pois mui­
tos brasileiros não têm teto.

O SR. REMI TRINTA - Agradeço ao nobre De­
putado Antonio Joaquim Araújo o aparte, que incor­
poro ao meu pronunciamento.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, indepen­
dentemente da crise energética, que considero gra­
víssima, outras tantas crises batem às portas da Na­
ção. Uma delas é a do saneamento básico. Em quase
todas as periferias das médias e grandes cidades bra­
sileiras há esgotos a céu aberto. Nós que somos mé­
dicos sabemos o quanto endemias e doenças de toda
ordem oneram a Nação.

E não é só isso: é grave a carência no setor habi­
tacional. Nós somos de uma região em cujos rincões
mais longínquos ainda imperam palafitas, casebres e
mocambos, para não falar daqueles que moram em­
baixo das pontes ou fazem o seu leito com restos de
roupa e jornais velhos.

Cito ainda a criminalidade, que nos assusta e
aprisiona. Todos esses são problemas que estão a
desafiar a nossa argúcia e a nossa capacidade.

Como eu disse anteriormente, o Governo tem
conquistas, que precisamos preservar. Para isso, te­
mos de fazer um mutirão. A Oposição, sem deixar de
criticar, sem perder a sua identidade, pode apontar
soluções e caminhos para esta Nação.

Essa postura sectária de apontar apenas os de­
feitos, não encontrando acertos no Governo, é conde­
nável e nada constrói. E nós todos devemos repu­
diá-Ia. Estamos aqui, Sras. e Srs. Deputados, para fa­
zer um mutirão em benefício da Nação. Estamos aqui
para construi-Ia e para servi-Ia, e não para sermos
servidos.

Muito obrigado.
Ourante o discurso do Sr. Remi Trinta,

o Sr. Mauro Benevides, § 2° do artigo 18 do
Regimento Interno, deixa a cadeira da Pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. João Cal­
das, § 2° do artigo 18 do Regimento Inferno.

O SR. PRESIDENTE (João Caldas) - Conce­
do a palavra ao Deputado Mauro Benevides, do
PMDB do Ceará.



2 - E foi na perspectiva de superar
esse desafio que ela operou ao longo dos
últimos quarenta e um anos.

3 - Hoje, o processo de globalização,
com seus desdobramentos econômicos, so­
ciais, políticos, tecnológicos, ambientais,
culturais e gerenciais, implica outros desafi­
os e maiores restrições à ação regional. A
exacerbada concentração de renda, consi­
derada não só no aspecto de seu adensa­
mento geográfico, como também no próprio
interior da sociedade, e as dificuldades cres­
centes de ingresso no mercado formal de
trabalho, fomentando a exclusão social em

A frase é de Celso Furtado, dita no dia
11 de maio de 2001, portanto, atualíssima a
manifestação daquele que foi o primeiro Su­
perintendente da SUDENE, indicado pelo
saudoso Presidente Juscelino Kubitschek.

Eis o texto: Nós, participantes do semi­
nário 'A questão regional e a extinção da
SUDENE, um debate urgente', realizado em
14 de maio de 2001, no Auditório Presidente
Médici, edifício SUDENE, na cidade do Re­
cife, tornamos público à sociedade brasileira
e nordestina o seguinte:

1 - A SUDENE foi criada pela arregi­
mentação das forças políticas e sociais do
Nordeste, no final dos anos 50, em luta para
que a região, com a segunda maior popula­
ção do País, não ficasse abandonada e à
margem do processo desenvolvimentista do
centro-sul.

Art. 3°. Constituem objetivos funda­
mentais da República Federativa do Brasil:

111- erradicar a pobreza e a marginali­
zação e reduzir as desigualdades sociais e
regionais;

Em termos de erradicação da pobreza, esta
Casa votou recentemente matéria a isso pertinente,
cujo cabal cumprimento representará um contributo
significativo para reduzir o número dos excluídos de
nosso perverso mosaico social.
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O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE.) - Sr. Relativamente às desigualdades, a SUDENE vi-
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, em algumas nha colaborando, mesmo com algumas distorções,
oportunidades, ocupei a tribuna desta Casa para es- na aplicação dos incentivos fiscais apurados na CPI
tranhar e, mais que isso, lastimar a extinção da Supe- do FINOR, daí por que foi estarrecedora a sua drásti-
rintendência do Desenvolvimento do Nordeste, no ca supressão da estrutura organizacional da União.
contexto de uma medida provisória que deve ter-se Diante disso, as entidades a que já me reportei
originado, mais justificadamente, em ocorrências deli- entenderam de entregar a todos os Parlamentares -
tuosas registradas no âmbito da SUDAM, objeto ago- Senadores e Deputados - a chamada Carta do Nor-
ra de investigações aprofundadas a cargo de Comis- deste, que passo a ler a pedido dos signatários e para
são de Inquérito e do Ministério Público Federal. que a mesma integre, também, os Anais do Congres-

Neste Grande Expediente, sinto-me no dever de so. Diz o documento:
dar ressonância ainda maior ao manifesto divulgado, Carta do Nordeste
no dia 14 de maio, pela Assembléia Permanente dos
Servidores da SUDENE, pela Associação dos Servi- nA SUDENE é uma grande conquista
dores da SUDENE e pelo Sindicato dos Servidores política do Nordeste, sua importância cresce
Públicos Federais do Estado de Pernambuco _ em face dos problemas criados pela globali-
SINDISEP/PE. O documento, que decorreu de estu- zação econômica, que ameaça a soberania

nacional".
dos abalizados, reflete o estado de espírito que domi-
na aquela região, insatisfeita com a decisão abrupta­
mente posta em prática pelo Poder Executiv~ Federal.

Após 41 anos de profícuo funcionamento - e
falo na condição de ex-integrante do Conselho Deli­
berativo da SUDENE, em 1985/1986, quando exercia
a Presidência do Banco do Nordeste -, a SUDENE
prestou relevantes serviços ao crescimento econômi­
co daquela faixa geográfica do País, dentro de diretri­
zes inflexíveis, preconizadas pelo seu primeiro Supe­
rintendente, o economista Celso Furtado, escolhido
pelo ex-Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira
para tão importante tarefa.

Questionava-se, na ocasião, a necessidade de
corrigir-se gradualmente o acentuado percentual de
desigualdades regionais, que ainda perduram, ape­
sar da existência de órgãos de atuação específica
como a SUDENE, o DNOCS, o BNB e a CODEVASF.

E a temática das desigualdades continua pre­
sente, conforme se infere do art. 3°, inciso 111, da Carta
Cidadã, promulgada em 5 de outubro de 1988, assim
redigido:
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dimensão jamais ocorrida na história do
País, constituem um problema que não po­
derá ser resolvido apenas pelas forças do li­
vre jogo do mercado. Uma abordagem mío­
pe, que tenha este foco reducionista, conde­
nará milhões de pessoas à pobreza e indi­
gência extremas no Nordeste, no Brasil e no
mundo.

4 - Nesse contexto, as políticas gover­
namentais de desenvolvimento regional têm
um novo e decisivo desafio. O planejamen­
to, como instrumento de condução racional
de políticas públicas, é cada vez mais em­
pregado nas estratégias de integração naci­
onal e regional, a exemplo do que se dá na
União Européia. Nesses casos, ocorre uma
decidida intervenção governamental, com o
claro objetivo político de integrar, no prazo
de uma geração, as áreas ou regiões me­
nos desenvolvidas com os pólos dinâmicos.
O Brasil, porém, está na contramão da con­
temporaneidade, por causa da despreocu­
pação do Governo Federal com a questão
regional.

A ausência de uma política nacional de
desenvolvimento regional é o principal fator
de incongruente guerra fiscal pelos projetos
estruturadores, envolvendo violenta renún­
cia fiscal pelos Estados pobres em situação
de insolvência.

5 - O Nordeste precisa, efetivamente,
não de uma agência desenvolvimentista de
índole burocrática, mera repassadora de
fundos financeiros para o fomento da ativi­
dade econômica, nem de um órgão simples­
mente planejador de estudos, mas, sim, de
uma instituição que articule todas essas di­
mensões, como foi o projeto original da
SUDENE, utilizando toda a experiência e a
massa crítica acumulada nos últimos quatro
decênios, quando se lidou pioneiramente
neste País com a questão do planejamento
e do desenvolvimento regional.

É preciso repensar o modelo da
SUDENE de modo a recriá-Ia, o que não
significa repetir ou copiar os erros do passa­
do. O sistema de incentivos, por exemplo,
não pode ser algo autônomo em relação
aos objetivos do desenvolvimento da região.
O desvio de recursos públicos, não importa
a sua magnitude, deve passar por uma apu-

ração profunda, depurada do sensacionalis­
mo de propósitos políticos, culminando-se
com a punição de todos os envolvidos e a
devolução dos recursos públicos fraudados.

Concedo um aparte ao nobre Deputado José
Antonio Almeida.

O Sr. José Antonio Almeida - Nobre Deputado
Mauro Benevides, quero solidarizar-me com VExa.
por seu pronunciamento, ressaltando a insensatez,
permita-me a palavra - que talvez seja um pouco for­
te, mas é por certa indignação que está causando em
todos os nordestinos -, da atitude de extinção da
SUDENE por parte do Governo Federal. E há vários
aspectos a serem considerados, como VExa. está
abordando em seu pronunciamento. Até do ponto de
vista jurídico, já que foram criadas duas agências em
uma só medida provisória, quando o art. 37 da Consti­
tuição Federal diz claramente que para se criar uma
autarquia - e essas agências são autarquias - é pre­
ciso uma lei específica. Na realidade, não tem sentido
extinguir-se um órgão para acabar com a corrupção,
porque nada comprova, nada demonstra que o novo
órgão não possa ser objeto de corrupção. VExa. assi­
nalou muito bem, no início do seu pronunciamento,
que o que estava mais em voga era a corrupção no
âmbito da SUDAM; e de uma tacada só isso atingiu
também a SUDENE. Mas ainda com relação à
SUDAM, efetivamente essa não pode ser a solução. A
solução será realmente apurar atos de corrupção e
de desvio de recursos, punindo-se os responsáveis,
mas jamais se extinguindo órgãos que têm uma histó­
ria de atuação de mais de 40 anos. Embora a avalia­
ção dessas instituições, no total, talvez não possa ser
muito positiva, poderíamos adequá-Ias ao momento
presente e fazê-Ias render o desejado, o idealizado
por Celso Furtado e tantos outros, a tarefa efetiva­
mente que o Governo deveria desempenhar neste
momento. Quero, portanto, parabenizar VExa., soli­
darizando-me com as linhas do seu pronunciamento
neste momento.

O SR. MAURO BENEVIDES - Muito grato a
V.Exa., Deputado José Antonio Almeida, porque sua
intervenção é inquestionavelmente irretocável e faz
com que nos debrucemos sobre a sistemática legisla­
tiva que utilizou o Poder Executivo para, naturalmen­
te, extinguir, como o fez, a SUDAM e a SUDENE. Em
vez de abrir um debate amplo que seria por intermé­
dio de projeto de lei, enviado para exame do Congres­
so Nacional, o Poder Executivo preferiu fazê-lo por
meio de medida provisória, naturalmente pretenden­
do amparar a decisão na fundamentação da medida
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provisória, que tem a inspirá-Ia os pressupostos de
relevância e urgência.

Acredito que deveria chegar a esta Casa um
projeto de lei com esse objetivo. Nós, Deputados, e os
nossos colegas da outra Casa do Congresso Nacio­
nal teríamos condições, através daquela faculdade
conferida a todos nós, de examiná-lo nas várias Co­
missões Permanentes, apresentar emendas, formu­
lar alterações, quem sabe, até elaborar substitutivos à
proposta original. Teríamos condições de oferecer
nossa participação ativa e concreta, haja vista toda a
experiência acumulada ao longo do tempo. Eu, por
exemplo, nobre Deputado José Antonio Almeida, tive
o privilégio de integrar o Conselho Deliberativo da
SUDENE e de presidir o Banco do Nordeste, que é o
agente repassador dos recursos dos incentivos fisca­
is.

Nós, quem sabe, poderíamos dar o nosso con­
curso efetivo a um projeto de lei, se tivesse sido reme­
tido a esta Casa pelo Poder Executivo. Mas o instru­
mento utilizado foi a medida provisória, que em trinta
dias terá de ser obrigatoriamente apreciada pelo
Congresso Nacional. Até para as sessões do Con­
gresso Nacional temos de respeitar urna pauta, um
prazo, e, com o torvelinho em que mergulhou o Sena­
do da República, talvez não se tenha uma reunião nos
próximos dias. O que vai ocorrer, então? Vamos apre­
sentar emendas isoladas à Medida Provisória n. o

2.146, para tentar transformá-Ia num projeto de con­
versão, em consenso com as Lideranças do Governo
e da Oposição?

Não é esse o caminho legislativo adequado
para se promover a extinção da Superintendência do
Desenvolvimento do Nordeste. Melhor seria que aqui
houvesse chegado um projeto de lei enviado pelo Sr.
Presidente da República, abrindo ampla discussão
sobre o assunto e permitindo-nos oferecer sugestões,
as quais, reputadas válidas, inspirariam aquilo que
desejam os signatários deste documento, ou seja, a
modernização da SUDENE. Eles não querem apenas
aquela estruturação concebida por Celso Furtado há
41 anos; querem, sim, que aquela idéia do planeja­
mento, grande temática em que se inspiraram Jusceli­
no Kubitschek e Celso Furtado, continue a ser obser­
vada como diretriz básica e fundamental da ação a
ser desenvolvida pela SUDENE em favor da Região a
que pertencemos.

Fico muito grato a VExa., nobre Deputado José
Antonio Almeida, pelo aparte.

Vou prosseguir a leitura da parte final deste do­
cumento, que, tornado público desta tribuna, vai ao
encontro dos anseios de seus firmatários. aue dese-

jam dar a mais ampla ressonância possível a um tra­
balho que reflete, segundo eles, o sentimento de rea­
ção e de protesto de uma região que se sente, de cer­
ta forma, vilipendiada e frustrada com a extinção pura
e simples, por meio de medida provisória, da Superin­
tendência do Desenvolvimento do Nordeste.

Entretanto isso extrapola os limites da
SUDENE, que já vinha investigando e pro­
cedendo às medidas administrativas e judi­
ciais cabíveis em relação às empresas frau­
dadoras e funcionários envolvidos. Se ou­
tros atores sociais e políticos, notadamente
o Poder Judiciário, o Ministério Púbico e a
OAB, não estiverem sintonizados nessa
mesma perspectiva de punir os responsáve­
is pela fraude, toda a pirotecnia em prol da
moralidade só terá servido aos interesses
inconfessáveis de parcela das elites da Re­
gião e do Centro-Sul do País na extinção da
SUDENE.

7 - A conscientização e a luta pela Qu­
estão Regional e pela redução das dispari­
dades inter e intra-regionais no País tem
que ser de toda a sociedade brasileira e,
particularmente, da sociedade nordestina. A
idéia-força principal é a mobilização e o
aprofundamento deste debate, aberto a to­
dos os atores sociais, visando arregimentar
as forças políticas para a causa do desen­
volvimento regional, autenticamente demo­
crático, e sugerir e apoiar a construção dos
mecanismos para a instrumentalização e
plena realização desse processo. Nesse
sentido, fica criado, a partir deste seminário
um fórum permanente para o debate da
questão regional.

8 - O objetivo-síntese da mobilização
social ora proposta é a recriação da
SUDENE como ente político, voltada para a
promoção do desenvolvimento social e o or­
denamento econômico do território regional
do Nordeste, de modo a integrá-lo por parti­
cipação e não por dependência, às demais
regiões brasileiras.

9 - A SUDENE, assim o exige a na­
ção, precisa ser recriada, não extinta. Não
há de ser mantida esvaziada e sem função,
mas sim fortalecida para induzir o desenvol­
vimento regional, com os meios e instru­
mentos necessários assegurados pelo Go­
verno Federal e com o apoio da sociedade
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Assembléia Permanente dos Servido­
res da SUDENE

Sindicato dos Servidores Públicos Fe­
derais do Estado de Pernambuco ­
SINDSEP/PE

10 - Propõe-se, enfim, que toda a dis­
cussão da política regional e institucional do
Nordeste brasileiro, o que implica a recria­
ção da SUDENE, seja conduzida de forma
aberta e verdadeiramente democrática, vol­
tada para a definição de uma estratégia re­
gional, acompanhada por uma política de in­
centivos fiscais para induzir o desenvolvi­
mento da Região, enquanto existirem as
profundas desigualdades que separam o
Nordeste do centro dinâmico da economia
brasileira.

Recife, 14 de maio de 2001.

Sr. Presidente, essas são entidades que subs­
creveram tão importante documento, cuja divulgação
prometi às lideranças diretamente vinculadas a esse
problema. Haveria de fazê-lo da tribuna da Casa, a
fim de que, com maior ressonância, pudéssemos al­
cançar aqueles que decidem em nome do Poder Exe­
cutivo e levá-los, quem sabe, a uma reflexão mais de­
tida, sobretudo quando se exaurir o prazo de tramita­
ção da medida provisória que aí se encontra já com a
perspectiva de reedição, naturalmente em meio à sis­
temática com a qual nos acostumamos a conviver a
partir do instante em que admitimos a inserção, no
processo legislativo, da figura da medida provisória.

Já disse aqui em outra oportunidade, talvez até
fazendo um mea-cu/pa, porque Constituinte fui na
época da elaboração da Carta Cidadã, em 1987 e
1988, que, quando admitimos a inclusão da medida
provisória, achávamos que o Congresso Nacional
não dispunha de instrumentos adequados para assi­
milar aquilo que seria a demanda efetiva da socieda­
de. Os projetos eram apresentados e sofriam uma
procrastinação indefinida, o que desfigurava e des­
prestigiava o Congresso Nacional diante da opinião
pública brasileira.

daServidoresdos

para a consecução dos seus objetivos, den- Ouço, com prazer, o nobre Deputado José Anto-
tro de uma política nacional de desenvolvi- nio Almeida.
mento regional, sempre com a consciência O Sr. José Antonio Almeida - Deputado Mau-
de que se .d~ve apren?er com os erros, mas ro Benevides, tenho certeza de que os Constituintes
nunca desistir da caminhada. jamais pensaram no abuso que seria a utilização das

medidas provisórias. Regulamentar agora esse dis­
positivo será restaurar o sentido que os Constituintes
quiseram dar a esse instrumento.

O SR. MAURO BENEVIDES - Até admito, no­
bre Deputado José Antonio Almeida, seguindo sua lú­
cida consideração, que os Constituintes estavam ab­
solutamente convictos de que os pressupostos funda­
mentais da relevância e da urgência seriam observa­
dos fidelissimamente e que não mandariam para cá
essa pletora de medidas provisórias, algumas das
quais reeditadas, seguidas vezes, por três ou quatro
anos, sem que houvesse uma deliberação congres­
sual, como naturalmente desejariam os interessados
naquelas matérias nelas versadas.

Sr. Presidente, estou absolutamente convicto de
que vai haver uma mobilização, que terá por grande
objetivo a recriação da SUDENE, porque esse é o de­
sejo de todos os segmentos esclarecidos daquela fai­
xa territorial do País.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (João Caldas) - Concedo
a palavra ao nobre Deputado Márcio Bittar, para uma
Comunicação de Liderança, pelo Bloco Parlamentar
PDT/PPS.

O SR. MÁRCIO BITTAR (Bloco/PPS-AC. Como
Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras.
e Srs. Deputados, não poderíamos deixar de registrar,
não em nome do Bloco, mas em nome do PPS, um
fato ocorrido ao longo desta semana que termina.

Por incrível que pareça, ele nada tem a ver com
burla de painel eletrônico, com cassação e renúncia
de mandato. É um fato político de relevância anuncia­
do mais precisamente quarta-feira, quando o Partido
Trabalhista Brasileiro antecipou-se às demais agremi­
ações e anunciou, para satisfação de todos nós do
PPS, sua decisão de incorporar-se à candidatura de
Ciro Gomes.

O PTB, ao longo dos últimos anos, tem tido uma
relação com o PPS. Já em 1998, havia uma relação
que quase significou o apoio do Partido Trabalhista
Brasileiro à candidatura de Ciro Gomes. Após as elei­
ções municipais, acelerou-se esse processo, e nos úl­
timos quarenta dias mais ainda, como V.Exa. é sabe­
dor. Reuniões dos Deputados do PTB desta Casa e
da direção regional com Ciro Gomes culminaram com
a decisão anunciada quarta-feira.

Associação
SUDENE - ASS.
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Sr. Presidente, esse é um fato importante no ce­
nário nacional, porque uma das formas de barrar a
candidatura Ciro Gomes como uma candidatura alter­
nativa à Presidência da República era a perspectiva
do isolamento. Trabalhavam nos bastidores, num jogo
absolutamente antidemocrático, os poderosos da po­
lítica nacional, notadamente aqueles que estavam no
Palácio do Planalto, para tentar eliminar ou barrar a
aproximação de qualquer outro partido do campo de­
mocrático com a candidatura Ciro Gomes.

Por isso, Sr. Presidente, nesta sexta-feira, quero
anunciar com muita satisfação essa candidatura al­
ternativa de centro-esquerda, com o apoio do PTB,
anunciado na quarta-feira, a qual começa a ter con­
tornos reais e chances de disputar com as outras
agremiações e as outras frentes que se constituirão
daqui para 2002.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (João Caldas) - Concedo
a palavra ao nobre Deputado José Antonio Almeida,
que disporá de 25 minutos para o seu pronunciamen­
to.

O SR. JOSÉ ANTONIO ALMEIDA (Blo­
co/PSB-MA.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa­
dos, embora outras ocorrências chamem a atenção
da sociedade, dos meios políticos e da imprensa,
como a renúncia de Senador ameaçado de cassação
ocorrida ontem, o que se liga ao fato que acontecerá
na próxima quarta-feira, o tema deste pronunciamen­
to no dia de hoje, como não poderia deixar de ser, tra­
ta de tema que realmente galvaniza a atenção da so­
ciedade brasileira: a crise do sistema energético, com
a possibilidade de apagão, e o racionamento que está
mexendo com todas as pessoas. Esse assunto foi in­
clusive objeto de debate, ontem, em uma Comissão
Geral realizada nesta Casa, quando se discutiu a
questão com grande número de pessoas da socieda­
de civil e até com expositores americanos. Esses tra­
taram do caso da Califórnia, que é um exemplo, não a
ser seguido, mas a ser evitado pelo Brasil, pois aqui,
em algum momento, pode vir a ocorrer algo muito pior
do que está acontecendo naquele Estado americano.
Eis a razão por que vários outros pronunciamentos fo­
ram feitos nesta Casa, nos últimos dias, sobre o as­
sunto.

Começo, Sr. Presidente, retomando um pouco a
linha do que disse ontem - dispondo apenas de 5 mi­
nutos, não pude dizer muita coisa -, do ponto de vista
jurídico dessas medidas relativas ao racionamento.
Não poderia deixar de tratar desse aspecto porque
bem sabe VExa. que essa é a minha área. Não sou
economista. nem enqenheiro elétrico, nem especia-

lista em energia, mas sou especialista na área jurídi­
ca. Sou advogado há mais de vinte anos e professor
de Direito há mais de quinze anos, e essa realmente é
a atuação que tenho desempenhado na vida profissi­
onal e área na qual, de alguma maneira, estou inseri­
do nesta Casa.

Hoje os jornais noticiam - conforme eu já havia
dito segunda-feira passada, em aparte ao Deputado
Marcos Cintra - a inconstitucionalidade de várias das
medidas do plano de racionamento anunciado pelo
Governo. Certamente essa inconstitucionalidade se
torna mais evidente e palpável nessa Medida Provisó­
ria n° 2.148, de 2001 -a última editada -, em que o
Governo Fernando Henrique Cardoso chega ao des­
plante de suspender artigos do Código de Defesa do
Consumidor.

Ouço, com prazer, o nobre Deputado Mauro Be­
nevides.

O Sr. Mauro Benevides - Deputado José Antô­
nio Almeida, estou interferindo no discurso de V.Exa.
já neste primeiro instante porque VExa. afirmou não
ser um aprofundado conhecedor do tema energético,
até mesmo em razão de sua especialização profissio­
nal em outros ramos do conhecimento, mas VExa.
busca exatamente fazer aquela interpretação que se
compatibiliza admiravelmente com a sua formação ju­
rídica e começa a argüir aspectos inconstitucionais
da proposta do Governo, principalmente a chamada
sobretaxa. V.Exa. talvez queira iniciar por aí suas con­
siderações, para contestar a validade da medida pro­
visória do Governo da República sob o aspecto cons­
titucional, mas o que lhe deve ter realmente impressi­
onado foi o gesto do Ministro Pedro Parente e do
Advogado-Geral da União, meu amigo Dr. Gilmar Fer­
reira Mendes. Tanto que eles tiveram a preocupação
de iniciar um périplo pelos tribunais, objetivando ten­
tar explicar aquilo que, numa ilação imediata, já iria
significar a invalidação da medida provisória. Portan­
to, VExa. tem perceptibilidade bastante para, com
sua argúcia, sua perspicácia, seus conhecimentos
abalizados da ciência jurídica e com a vivência dos fa­
tos corriqueiros, pressentir que dúvidas remanescem
e que eles buscam dissipá-Ias nesse contato pessoal,
mostrando, sobretudo, as dificuldades que vivencia­
mos neste instante, com a crise energética que se
instalou no País. V.Exa. começa, portanto, muito bem
o seu discurso, com argumentos perfeitos, exceto
este aparte que o deslustra neste momento.

O SR. JOSÉ ANTONIO ALMEIDA - Não apoia­
do, Deputado Mauro Benevides. O aparte de VExa.
honra e enriquece meu discurso. VExa. demonstra
claramente como essas visitas feitas aos tribunais
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são um sintoma evidente da fragilidade das razões ju- A Constituição também é violada no art. 37, § 6°,
rídicas em que o Governo se apóia para produzir ins- que diz:
trumentos legislativos como a referida medida provi- Art. 37 .
sória.

Como eu dizia, o Governo chega ao desplante
de suspender dispositivo do Código de Defesa do
Consumidor, norma que tem raízes constitucionais. O
art. 5°, item XXXII, da Constituição diz que "o Estado
promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor",

Ora, não se admite que o Estado crie norma
com força de lei contra o consumidor, como essa me­
dida provisória. A Constituição delegou ao Estado,
por intermédio da lei, não através de medida provisó­
ria, o exercício da proteção ao consumidor, não a
ação contra o consumidor, como é o caso específico
do art. 25 da Medida Provisória n° 2.148, de 2001, a
que me refiro.

Na realidade, a situação é assim porque ficou
muito claro para os Constituintes - V.Exa., Deputado
Mauro Benevides, foi Constituinte e até o segundo
signatário da Carta Magna, já que presidia o Senado
Federal naquele momento - que o consumidor é, na
relação de consumo, a parte mais fraca, a parte hi­
possuficiente. Portanto, recomenda-se que a lei o pro­
teja por meio de mecanismos que tornem mais equili­
brada essa relação entre fornecedor e consumidor.

Então, jamais pode-se admitir - essa é a primei­
ra premissa - que haja norma oriunda do Estado con­
tra o consumidor, em favor, unilateralmente, do forne­
cedor, porque o Estado recebeu a delegação de pro­
teger o consumidor, na forma da lei.

Em segundo lugar, a situação em que se insere
o art. 25 da Medida Provisória n° 2.148, suspendendo
os arts. 12, 14, 22 e 42 do Código de Defesa do Con­
sumidor, exacerba de maneira acentuada a inconsti­
tucionalidade dessa norma e até, do ponto de vista
moral e ético, condena a atitude do Governo Federal.

Os arts. 12 e 14 do Código de Defesa do Consu­
midor tratam da reparação de danos morais ou mate­
riais oriundos da relação de consumo. Ontem, eu dis­
se aqui, numa breve alocução que fiz na Comissão
Geral, que na realidade está-se procurando com essa
regra restaurar, séculos depois, a chamada irrespon­
sabilidade do Estado, que vigorava durante o absolu­
tismo. Os monarcas absolutistas defendiam a tese da
irresponsabilidade do Estado, em nome do qual o mo­
narca podia tudo e nada contra ele se podia fazer.
Portanto, pretende-se que não só o Estado, mas tam­
bém as concessionárias de serviço público sejam, na
prática, irresponsáveis pelos danos causados ao con­
sumidor, tanto pessoas físicas quanto jurídicas.

§ 6° As pessoas jurídicas de direito pú­
blico e as de direito privado prestadoras de
serviços públicos responderão pelos danos
que seus agentes, nessa qualidade, causa­
rem a terceiros, assegurado o direito de re­
gresso contra o responsável nos casos de
dolo ou culpa.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, afirmou
o Advogado-Geral da União, em entrevista publicada
nos jornais de hoje, que a responsabilidade, agora,
passa a ser subjetiva e a questão passa a ser regula­
da pelo Código Civil. Ainda diz S.Exa. que, nesse
caso, a regra decorre da chamada teoria da imprevi­
são, da famosa parêmia latina rebus sic standibus:
as coisas seriam assim se continuassem sendo como
eram. Então, S.Exa. quer dizer que, como as coisas
não continuam sendo como eram, as regras têm que
ser mudadas.

Isso não é aplicável ao caso concreto, em pri­
meiro lugar, porque já a Constituição estabelece que
a responsabilidade objetiva é não só do Estado, mas
também de todas as empresas concessionárias de
serviços públicos, e tanto as geradoras como as dis­
tribuidoras de energia são empresas concessionári­
as, prestadoras de serviços públicos. Estão, portanto,
enquadradas no § 6° do art. 37 da Constnuição. Elas
são responsáveis de maneira objetiva; não é preciso
que o consumidor comprove a culpa.

Em segundo lugar, vai-se aplicar o Código Civil
para o direito de regresso. Nesse caso, não é mencio­
nável, não é invocável a teoria da imprevisão, porque
ficou demonstrado, de maneira irretocável, durante
essas semanas, especialmente ontem, na Comissão
Geral, que esse era um acontecimento absolutamen­
te previsível, anunciado, mencionado não só por to­
das as universidades que trataram do assunto - há
trabalhos da USP, da UNICAMP e da Universidade
Federal do Rio de Janeiro -, mas também em semi­
nário realizado na Câmara Federal por duas Comis­
sões, a de Minas e Energia e a de Defesa do Consu­
midor, Meio Ambiente e Minorias.

Além disso, Sr. Presidente, há também um rela­
tório do Conselho Nacional de Política Energética - o
Deputado Fernando Ferro leu trechos dele ontem -,
assinado pelos Ministros Pedro Malan, Pedro Paren­
te, Sarney Filho e Ronaldo Sardenberg; pelo Presi­
dente do BNDES, Francisco Gros; pelo Diretor da
ANEEL; e por outros menos cotados.
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Nesse relatório, encontrava-se claramente defi­
nido o quadro que estamos vivenciando hoje e se di­
zia da iminência de um colapso energético no Brasil.
Logo, esse acontecimento não pode ser considerado
imprevisto. Ele era inteiramente previsível, mas não
foi evitado.

Aí volta a regra da Constituição que assegura o
direito de regresso contra o responsável, ou seja, o
funcionário responsável, nos casos de dolo ou culpa.
Evidentemente, há culpa do Governo, por ter, apesar
de tomar conhecimento do quadro, estabelecido ou­
tras prioridades, quais sejam, pagamento de juros e
estabelecimento de superávit primário, proibindo as
empresas do setor elétrico de investirem, bem como o
BNDES de fazer empréstimos a essas empresas, ir­
responsavelmente colocadas na lista das privatizáve­
is. Não há dúvida, portanto, de que essas regras não
podem ser suspensas por medida provisória, pois
têm assento constitucional.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, há ainda
outros dois artigos suspensos pelo Governo, injustifi­
cadamente. O art. 22 estabelece que o fornecedor
prestará ao consumidor serviços adequados, eficien­
tes e seguros. Portanto, em matéria de fornecimento
de energia, a leitura que se pode fazer dessa medida
provisória é que esse serviço agora pode ser inade­
quado, ineficiente e inseguro. E, ainda, o art. 42 do
Código de Defesa do Consumidor determina que o
consumidor não pode ser exposto ao ridículo, não
pode sofrer constrangimento indevido. Mas agora, por
força dessa medida provisória, pode o consumidor
ser exposto ao ridículo ou sofrer constrangimento in­
devido?

Sr. Presidente, nada justifica essa conduta, e ela
certamente será barrada no STF, caso o Governo Fe­
deral não modifique sua postura. Essa modificação
terá de se fazer não só com alteração da MP e das
medidas que estão sendo tomadas agora quanto ao
apagão. A alteração tem de ser na política, porque
não é possível que, ao estabelecer política no sentido
de pagamento de juros e superávit primários, não
pense o Governo Federal nos fundamentos do Esta­
do brasileiro, no que diz respeito a soberania, cidada­
nia e dignidade da pessoa humana. Isso está no art.
1°, itens I, 11 e 111, e também no art. 3° da Constituição,
ao qual V.Exa. se referiu há pouco. Portanto, entre os
objetivos fundamentais da República Federativa do
Brasil está o de garantir o desenvolvimento nacional.
E assegurar oferta de energia é algo indispensável,
essencial para garantir o desenvolvimento nacional,
algo que não foi levado em conta pelo o Governo Fe­
deral.

Reconhecer o que não se está fazendo não é
suficiente. O fato existe, e temos de encontrar solu­
ção. Ontem, mencionei proposta que está sendo vei­
culada pelos jornais de hoje - como disse ontem, a
idéia não é minha; dela tomei conhecimento pela im­
prensa, entretanto não estava sendo levada em con­
sideração. Trata-se da proposta do Prof. José Augusto
Arantes Savazini, do Departamento de Economia da
USP, e do Economista João Sayad, para que as se­
gundas ou sextas-feiras sejam transformadas em feri­
ados durante a crise. Quanto se economizará com
isso? Será que não será suficiente para atingirmos a
meta de 20%? É bem possível que sim, porque é sa­
bido que nos feriados, com repartições públicas e em­
presas fechadas, há significativa redução no consu­
mo de energia, porque o maior consumidor não é o re­
sidencial, mas o empresarial.

Estabelecendo-se desde logo um desses dias
como feriado, em razão das circunstâncias, as empre­
sas poderão planejar sua atuação e compensar de
maneira adequada a redução de ganho na produção
e a possível redução que os próprios funcionários te­
rão de salário. Tudo isso pode ser objeto de ganho, e
não haverá prejuízo maior a um que a outro, ou seja,
esses serão distribuídos, de maneira equânime, para
toda a população.

Sr. Presidente, além disso, formulo à Presidên­
cia da Casa, utilizando o instituto da indicação, já que
a competência legislativa sobre o assunto não é nos­
sa, mas reservada ao Poder Executivo, proposta a ser
enviada à Câmara de Gestão da Crise de Energia
Elétrica. De acordo com o art. 2°, item VIII, dessa me­
dida provisória, a ela cabe propor alteração de tribu­
tos e tarifas sobre bens e equipamentos que produ­
zam ou consumam energia. Proponho que se estabe­
leça alíquota igual a zero para importação de gerado­
res e redução do IPI para os de produção nacional. Na
prática, proponho a eliminação do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados para geradores fabricados no
Brasil, para que se possa, pela utilização desses ge­
radores, liberar da nossa matriz energética, baseada
na hidrologia, a produção de energia para quem pos­
sa efetivamente adquiri-los.

Chamo também a atenção do Governo para a
possibilidade de serem recuperadas e voltarem a fun­
cionar muitas termoelétricas utilizadas no passado ­
pelo que sei, algumas ainda estão instaladas. Exem­
plo: em São Luís do Maranhão a Eletronorte dispõe
de uma termoelétrica, anteriormente pertencente à
Chesf, que nos anos 70 era responsável pelo forneci­
mento de energia para a Capital maranhense. Hoje
São Luís recebe energia de Tucuruí, e as termoelétri-
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cas não estão sendo utilizadas. Outras certamente
existem e podem ser utilizadas onde o racionamento
se apresenta.

Sr. Presidente, é necessário investir imediata­
mente, em caráter de urgência, nas linhas de trans­
missão. Entre Presidente Dutra, no Maranhão, e Tere­
sina, no Piauí, pode-se instalar uma linha de trans­
missão de menos de 300 quilômetros, em tempo re­
corde. Se a obra fosse dividida entre três empreitei­
ras, por exemplo, poder-se-ia construir muito mais do
que um quilômetro por dia. Em muito pouco tempo
essa linha de transmissão seria construída, o que
possibilitaria levar a energia de Tucuruí para o Piauí,
para todo o Nordeste. Há também uma linha de trans­
missão operacional entre Tucuruí e Brasília, cuja car­
ga poderia perfeitamente ser aumentada.

Nada disso está sendo mencionado. Se o Go­
verno está pensando nisto, não anuncia. A linha do ra­
cionamento está centrada em reduzir o consumo, não
em incrementar a produção. É preciso que essa pers­
pectiva seja mudada. O Governo deve tratar do as­
sunto com transparência, reconhecer que errou e, a
partir dessa autocrítica, possibilitar que a sociedade
participe e, assim, possamos recuperar a grandeza
da Nação neste momento de crise.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A
Presidência dará encaminhamento à indicação do no­
bre Deputado José Antonio Almeida, nos termos regi­
mentais.

Durante o discurso do Sr. José Antonio
Almeida, o Sr. João Caldas, § 2° do artigo
18 do Regimento Interno, deixa a cadeira da
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro
Benevides, § 2° do artigo 18 do Regimento
Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Con­
cedo a palavra ao Deputado João Caldas, do Bloco
Parlamentar PSDB/PTB.

O SR. JOÃO CALDAS (Bloco/PTB-AL. Sem re­
visão do orador.) - Deputado Mauro Benevides, que
tenho a honra de ver dirigir os trabalhos desta sessão
e que de forma brilhante presidiu este Congresso,
Sras e Srs. Deputados, trago alguns pontos relevan­
tes que gostaria de ver solucionados pelo Poder PÚ­
blico, especialmente pelo Governo Federal.

Estou preocupado, Sr. Presidente. Há poucos
dias, relatei nesta Casa minha preocupação com a vi­
olência que assola Alagoas. Fiz um apelo veemente à
bancada do PSB e estive há aproximadamente três
meses com o Ministro da Justiça falando da minha

preocupação com o índice de criminalidade no meu
Estado.

Em Alagoas, em média ocorrem três homicídios
por dia, quase oitenta por mês. Isso é absurdo e deixa
a todos perplexos. Entretanto, enfrentamos hoje ca­
sos mais graves, como seqüestros. Essa violência
não acontece apenas no Estado de Alagoas, ela pre­
ocupa o País inteiro, principalmente quando estamos
às vésperas de um racionamento e de um anunciado
apagão. Isso tudo nos preocupa.

Faço um apelo ao Governo Federal no sentido
de que, por intermédio do Ministro da Justiça, designe
um representante seu para fazer contato com a Polí­
cia do Estado, a fim de ver onde está a deficiência e
saber o que realmente ocorre. O Governo Federal
anunciou a existência de um projeto de combate à vi­
olência. Tenho conhecimento de que foram liberados
recursos para a compra de armamentos, com o pro­
pósito de aparelhar a Polícia e a Secretaria de Segu­
rança. Apesar disso tudo, infelizmente, esses fatos
estão acontecendo em Alagoas. Isso me deixa muito
preocupado.

O Governo de Alagoas, que é do PSB, tem rece­
bido apoio do Governo de Federal, através principal­
mente do Senador Teotônio Vilela, que tem levado
para o Estado projetos como o Luz no Campo, dinhei­
ro para saúde, para educação, para estradas e rodovi­
as. O Governo Federal tem sido parceiro de Alagoas,
além de ser grande investidor no Estado. Para se ter
uma idéia, todas as obras da Prefeitura Municipal de
Maceió, todas as obras do Governo do Estado de Ala­
goas são obras do Governo Federal. Infelizmente,
não há esse reconhecimento, não se diz à opinião pú­
blica, ao povo alagoano, especialmente nas propa­
gandas, que o Governo Federal está trabalhando em
Alagoas, por meio de sua bancada de sustentação. É
por intermédio da sua base de sustentação que o Go­
verno Federal leva recursos para o Estado de Alago­
as.

Deputado José Antonio, repito: apelo para que o
Governo Federal interfira junto à Secretaria de Segu­
rança do Estado, por seu Ministro da Justiça, a fim de
saber o que está havendo e de que forma pode ajudar
Alagoas.

Ouço, com prazer, o nobre Deputado José Anto­
nio Almeida.

O Sr. José Antonio Almeida - Deputado João
Caldas, V.Exa. fez consideração aqui em Plenário. No
momento, houve manifestação do Líder da nossa
bancada, Deputado Eduardo Campos. E a partir des­
sa sua manifestação, houve reunião de V.Exa. com o
Governador Ronaldo Lessa e com o Secretário de
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Segurança do Estado de Alagoas, os quais puderam Há muitos discursos que precisam ser corrigi-
ouvir mais de perto as queixas que fazia naquele mo- dos. Não sou sectário, não faço oposição ao Govemo
mento e encaminhar, na medida do possível, uma so- Estadual, até porque fui seu partícipe e artífice, e vo-
lução para o problema Sabe VExa que o problema tei no atual Governador. Mas tenho responsabilidade
da segurança pública não é restrito ao Estado de Ala- pelo meu mandato, independência e discernimento,
goas, diz respeito a toda a Nação brasileira O índice graças a Deus, do certo e do errado.
de violência aumenta em todo o País Ontem mesmo, Deputados Mauro Benevides e Luciano Castro,
o programa Linha Direta, da Rede Globo, de grande a maioria dos políticos de Alagoas, em que não me in-
audiência, apresentou caso ocorrido em meu Estado, cluo, nem o Governador, depois da enchente, das
o Maranhão, cujo Governo apregoa ter dado conta do mortes, do sofrimento - a Rede Record se deslocou
crime organizado. Tratava-se de um sequestro em para lá, e também o Presidente Fernando Henrique
que, segundo constou da matéria Jornalística, foi mui- Cardoso, que acionou o Exército, a Aeronáutica e a
to estranha a conduta da Polícia estadual. Volto a afir- Marinha, numa operação de guerra, e liberou recur-
mar. essa situação não se restringe ao Estado de AIa- sos do Orçamento, e nós membros da Comissão Mis-
goas, estende-se a todo o Brasil, V.Exa. tem ciência ta de Orçamento sabemos d o sacrifício para obter o
disso. Mas o PSB e o Governador Ronaldo Lessa dinheiro, em reuniões emergenciais com o Ministro
sempre estarão interessados em fazer o máximo para Martus Tavares -, pasmem, promoveram festa de
implementar seu proJeto, conforme possível. As con- Inauguração, com convites e fotos, em cima do caos,
dlções do Estado são limitadas, há pequena quanti- como se fosse projeto de Governo. Este é o único lu-
dade de recursos. E a dificuldade torna-se ainda mal- gar do mundo onde se inaugura obra de sofrimento.
or em vista da Lei de Responsabilidade FiScal, u~a Além dos relatórios, que vêm sendo elaborados
verdadeira camlsa-de-força Mas certame~te a pno- nas coxas, da festa das empreiteiras e da pressão
ndade do Governo de Alagoas e do Partido Socla- para sair mais dinheiro, Já começou no Nordeste o
lista Brasileiro é a questão da segurança, a que dIscurso da seca E o Governo, sentindo falta da
VExa. alude. SUDENE, criará Ministério Extraordinário. Não se

O SR. JOÃO CALDAS - Agradeço a VExa., pode sacudir o sofá A maIoria das bancadas do Norte
ilustre Deputado José AntoniO Almeida, o bnlhante e do Nordeste não quer a extinção da SUDAM e da
aparte Porém, faço alguns retoques. Estivemos aqui SUDENE. Como diSse o Deputado Mauro Benevides,
reunidos com o Governador e o Secretário de Segu- queremos reformulá-Ias, dar-lhes novos caminhos
rança. Infelizmente, o problema continuou, e de ma- Sei o que é seca, miséna, porque as vi, senti na
neira acelerada. Os índices são alarmantes, prlnclpal- alma Com os bilhões alocados para o combate à
mente no que diz respeito aos sequestros, que muito seca, posso dizer ao PreSidente Fernando Henrique
nos preocupam. Temos, no Estado, assaltos a agênci- Cardoso que pegue todos os sertanejos e os hospede
as da Caixa Econômica e a Iotertas, que não mais po- nos hotéis CinCO estrelas da orla marítima de MaceiÓ,
dem ficar abertas, além de seqüestros. Há assaltan- durante todo o período da seca Vai ficar mUIto maIs
tes nos pontos de ônibus, nos bancos, nas Prefeitu- barato para o Tesouro. A indústria da seca permane-
ras, nas usinas. Seria necessário realizar uma opera- ce, e não pode perdurar. Temos de ter responsabilida-
ção paramilitar no Estado, porque o aparelho policial de e deixar de fazer o discurso demagógico, do caos,
de Alagoas não consegue pôr cobro a tudo IstO. de aproveitar essa situação para fazer politicagem,

Nobre Deputado José Antonio Almeida, o Go- prinCipalmente em véspera de eleição.
vemo de Alagoas fatura muito, não é pobre O Estado Ouço, com prazer, o nobre Deputado Mauro Be-
é rico. Houve acréscimos em nossa economia, e o nevides
Estado hoje está muito bem Lá foi implementado o fa- O Sr. Mauro Benevides - Nobre Deputado
migerado PDV, e hoje sobra dinheiro no caixa do Go- João Caldas, V.Exa faz importante pronunciamento
vemo de Alagoas. nesta manhã, defendendo princlpios de moralização

A história do pires na mão é retórica Só o setor da vida pública. V.Exa., que foi Vereador, Deputado e
sucroalcoolelro teve, nesses doiS últrmos anos, um Prefeito, hoje se projeta na Câmara dos Deputados
ganho de 700 milhões de reais para 1 bilhão e 400 mi- como uma das figuras mais atuantes, inclusive com-
Ihões de reais, levando-se em conta imposto agrega- pondo a Comissão MIsta de Orçamento, e traz apoIo
do, ICMS e geração de emprego Houve muitas chu- ao manifesto que li há poucos instantes, pedindo a re-
vas, tornando o biênio muito bom para investimento, Criação da SUDENE, que desejamos esteja espelha-
principalmente em produção na agroindústria. da sobretudo no desejo de aplicar corretamente os
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recursos destinados às políticas públicas. A extinção
da Sudene por medida provisória causou impacto
desfavorável em toda a região. Não queremos que
exista para praticar equivocos ou distorções na apli­
cação dos recursos públicos, mas que siga os princí­
pios defendidos por Celso Furtado de modernização
e moralidade. Assim entendemos seu ressurgimento,
depois de sua abrupta extinção, determinada pela
medida provisória já comentada.

O SR. JOÃO CALDAS - Agradeço e apóio em
número, gênero e grau as palavras do Deputado Mau­
ro Benevides.

Sr. Presidente, estou protocolando requerimen­
to à Presidência da Casa para a criação de Comissão
Externa, composta principalmente de Deputados do
Polígono da Seca, para que acompanhe as providên­
cias que tomará o Governo Federal, com a criação
desse Ministério Extraordinário, ou o que seja. O que
interessa é que um agente público federal vai realizar
trabalho com vistas a minimizar o sofrimento daque­
les sertanejos, que não são os únicos a passar neces­
sidade.

A Zona da Mata está passando por estiagem
forte, causando problemas sérios à monocultura da
cana-de-açúcar, às culturas de subsistência do milho,
do feijão, da batata, às pastagens.

Euclides da Cunha já afirmava: o sertanejo, aci­
ma de tudo, é um forte. A seca é um fenômeno previsí­
vel. Padre Cícero também se preocupava e ensinava
nos seus sermões que as pessoas preservassem o
meio ambiente. Lembro seus dez mandamentos con­
tra a seca, entre eles: preservar os riachos, os córre­
gos, não desmatar, tratar bem a natureza, fazer rota­
ção de pastagens.

Sr. Presidente, protocolei o requerimento e es­
pero contar com a sensibilidade do Deputado Aécio
Neves para que instale essa Comissão Externa, da
qual quero participar, para ajudar, sem discursos,
com ação verdadeira.

Devo reconhecer de público que em todas as
calamidades e emergências o Governo Federal está
presente. Fui testemunha quando o Vice-Presidente
Marco Maciel, o Ministro Fernando Bezerra e a defesa
civil se deslocaram para lá. Posteriormente, enviaram
recursos, remédios, alimentação, agasalhos. Fizeram
o que podiam. O Executivo não negligenciou, nem ne­
gligencia. O problema é que muitos prevaricam, dei­
xam o leite derramar. E não querem sequer ser gra­
tos, mas fazer o discurso do apocalipse, do caos, be­
neficiando-se da bandeira da miséria.

Quem vai inaugurar obras de calamidade públi­
ca está fazendo apologia à miséria. Se eu fosse o Pre-

sidente da República, baixaria um decreto proibindo
qualquer inauguração de obra com recursos federais
de calamidade pública. Isso é uma vergonha, é inad­
missível.

Outra questão, Sr. Presidente, é a crise energé­
tica. Ela era também previsível - como disseram aqui
o Deputado José Antonio Almeida, a Comissão de Mi­
nas e Energia da Casa, à época presidida pelo Depu­
tado Luiz Antonio Fleury e hoje pelo Deputado cea­
rense Antonio Cambraia, ex-Prefeito de Fortaleza, e
todos os técnicos que aqui estiveram. O problema é
que, na hora da votação, o Governo põe seus arapon­
gas para puxar o braço de Deputado, mas no momen­
to em que os Deputados estão no seu trabalho parla­
mentar, com preocupações profundas, idéias brilhan­
tes - e são muitas -, não há ninguém para levar as
preocupações que vão estourar mais à frente nos bra­
ços do Governo Federal, especialmente nas mãos do
Presidente da República. Não há ninguém para infor­
má-lo da preocupação dos Deputados do Governo ou
da Oposição. Os Deputados se esmeram na tribuna,
mas suas palavras não têm ressonância. Ninguém se
preocupa com elas.

É preciso que o Governo use seus arapongas ­
que vivem nos corredores do Congresso Nacional em
dia de votação em regime de urgência urgentíssima,
puxando o braço dos Deputados -, para ouvir as pre­
ocupações e propostas dos Parlamentares.

Essa crise energética, Sr. Presidente, adveio de
vários fatores: da federalização, da privatização, dos
PDVs, que retirou os melhores técnicos das empre­
sas, da desaceleração, enfim, de um descompromis­
so com o setor.

Com a privatização, o empresário veio ao Brasil,
falando em inglês, em castelhano e em francês, para
comprar nossas empresas com financiamento do
BNDES. A estas manobras o Governo precisa estar
atento.

Tenho uma preocupação com esse apagão, sei
da sua necessidade e que o cidadão brasileiro está
economizando energia, pela responsabilidade que
tem com sua família, seu dia-a-dia e seu futuro. O
povo, sem nenhum esforço, faz economia, raciona
energia, corta gastos, mas também vai saber votar,
discernir o que é certo e errado. Ele está analisando o
Congresso, o Governo, todos nós. Na hora da vota­
ção, não se iludam, esse povo vai votar com sabedo­
ria e paciência, vai analisar cada um de nós, cada
partido e cada governo. Esse sentimento de mobiliza­
ção do brasileiro hoje leva-nos a uma democracia ple­
na e ao exercício da cidadania.
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Muitas pessoas têm falado em motores, em ge­
radores - até o Deputado José Antonio Almeida se
referiu a isso -, mas esses motores são movidos a
combustíveis fósseis, derivados do petróleo. Isso vai
aquecer a economia, vai causar gastos, principal­
mente de óleo diesel, o combustível principal dos
transportes de cargas, de alimentos e de tudo que es­
teja ligado ao consumo. Então, não devem ser estimu­
ladas também. Essa opção só deve ser usada em
hospitais, escolas ou situações emergenciais.

Ao se referir à energia, o Governo não colbca
bem as coisas. V.Exa. é um jurista, um advogado bri­
lhante. Sabe que a lei, desde o Código de Hamurabi,
das Doze Tábuas de Moisés, é feita para um povo,
uma nação. Ela deve adaptar-se aos costumes, sair
do suporte de fato para o suporte jurídico, para dar
vida. Então, há excepcionalidade. O Código do Con­
sumidor, como qualquer legislação, pode caducar,
como caducou a máquina de escrever manual e elé­
trica, o teco-teco, o 14-Bis. Será que temos que usar o
14-Bis porque Santos Dumont o criou? Então, o Go­
verno precisa saber explicar a situação ao cidadão.

Se for preciso, ele tem que mudar o Código do
Consumidor, rasgá-lo. Ele precisa cuidar da sobrevi­
vência do País, colocá-lo no prumo, não deixar a crise
- a recessão, o desemprego, a fome e a violência ­
abater o brasileiro.

O Governo, então, precisa explicar-se melhor, e
seus interlocutores devem ter mais coragem. Eles
acendem uma vela para Deus e outra para o diabo.
Eles não têm que ser bonzinhos, mas dizer a verdade
e assumir a responsabilidade. Estamos num período
de pré-guerra e temos de nos preparar para isso. Não
dá mais para fazer demagogia e mea-culpa. Se for ne­
cessário, mudem a Constituição, o Código do Consu­
midor ou qualquer outra lei, porque estamos vivendo
outro momento, outro estágio. Não adianta fazer pro­
selitismo de uma coisa inócua. Se não mudarem o
Código do Consumidor, apaga-se a luz e pronto. Não
vamos mais ligar nem desligar a luz porque não há
mais energia.

A idéia, Sr. Presidente, de um feriado é muito
boa. O Governo deve analisar o que há de bom na cri­
se. Sugiro que o feriado, em vez de segunda-feira,
seja na sexta, porque em Brasília já é feriado na se­
gunda, portanto, teríamos dois feriados. Vamos trans­
ferir o feriado para a sexta-feira e ver se a turma co­
meça a trabalhar na segunda-feira. O turismo interno
também vai se beneficiar com esse feriado. Por isso, é
preciso que o Ministro Carlos Melles, com a equipe do
apagão, use a inteligência e crie um calendário de tu­
rismo com as companhias aéreas, com o trade do tu-

rismo e com o bureau convention de cada Estado,
para equilibrarmos nossa balança. Perde-se num
canto, ganha-se em outro. Portanto, esse feriado não
vai trazer-nos só malefícios, mas também benefícios.
Vamos ver o que podemos aproveitar desta crise.

Faço um apelo ao Governo. Há cerca de um
ano e meio, preocupado com a escassez de com­
bustíveis fósseis, como Presidente da Subcomis­
são de Combustíveis Renováveis da Comissão de
Indústria e Comércio, desenvolvi um trabalho sobre
os combustíveis da biomassa e outras formas de
energia. Naquela época, Sr. Presidente, Deputado
José Antonio Almeida, propus ao Governo a criação
da Agência Nacional de Combustíveis Renováveis.
Temos a cana-de-açúcar, o babaçu, o milho, a be­
terraba, o abacaxi, e várias outras formas de ener­
gia. A criação dessa agência iria permitir aos nos­
sos técnicos, às nossas universidades, à iniciativa
privada uma matriz energética. Mas já me comuni­
quei com o Sr. David Zylbersztajn, por intermédio de
ofício, telegrama, fax, e-mail, avião, trem, cami­
nhão, jegue, e não chega a resposta. Com o Minis­
tro Pedro Parente, idem. Todos Ministros vêm aqui
discursar, mas não adianta, o Governo só acorda
quando o leite derrama. Depois, vem dizer que não
sabia! E há duzentas toneladas de papel compro­
vando que o Governo sabia. O Deputado Fernando
Ferro traz um documento assinado, um técnico traz
outro, um Ministro também, e o Governo deixa-se
ser pego de surpresa? Não. Ele sabe. Não quer ou­
vir. Por isso, o Governo tem que colocar os arapon­
gas aqui, inclusive nas segundas e sextas-feiras,
para ouvir as preocupação dos Deputados para
com o País.

Mas o Governo só se preocupa com a aprova­
ção de requerimentos de urgência urgentíssima,
quando vamos votar a CPMF, para taxar ainda mais o
povo. E então utiliza sua tropa de choque para fazer
um abafão. Ou seja, vem essa tropa de choque para
fazer o que o Governo precisar.

Quero dizer ao Presidente da República que a
criação da Agência Nacional de Combustíveis Reno­
váveis é muito importante para o País. Precisamos
aproveitar o potencial do nosso território e a nossa bi­
omassa, que nos oferecem combustíveis limpos, re­
nováveis, que salvarão o Brasil. É melhor um motor
movido a álcool do que um motor movido a óleo die­
sel. Se não for assim, ficaremos à mercê de guerras
no Oriente Médio, de alterações no preço do petróleo,
de aumento do dólar e das decisões da cúpula inter­
nacional. Mas nós podemos ter auto-suficiência. O
que não temos é alguém preocupado em levar o Bra-
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sil para frente, pois os que têm essa incumbência es­
tão colocando o Presidente em uma campânula e não
passam informações a S.Exa., que já tem milhares de
compromissos.

Por esse motivo, faço um apelo veemente ao
Governo Federal para que procure dentro desta Casa
as soluções para este País. É aqui que elas devem ser
encontradas, porque o Congresso Nacional tem o de­
ver constitucional de, harmônica e independentemen­
te, ajudar a governar este País.

Durante o discurso do Sr. João Cal­
das, assumem sucessivamente a Presidên­
cia os Srs. Paes Landim e José Antonio
Almeida, § 2° do artigo 18 do Regimento
Interno.

O SR. PRESIDENTE (José Antonio Almeida) ­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Paes Landim,
para uma Comunicação de Liderança pelo Bloco Par­
lamentar PFUPST.

DISCURSO DO SR. DEPUTADO PAES
LANDIM QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERÁ POSTERIORMENTE PUBLICADO.

O SR. PRESIDENTE (José Antonio Almeida) ­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Freire Júnior,
para uma Comunicação de Liderança, pelo PMDB.
S.Exa. disporá de oito minutos.

O SR. FREIRE JÚNIOR (PMDB-TO. Como lí­
der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e
Srs. Deputados, há poucas horas, ocupei esta tribuna
para denunciar à Nação e a esta Casa o estado de
tensão, de terror e de insegurança que a sociedade
tocantinense vive desde o início desta semana.

Um movimento de paralisação da Polícia Militar
do nosso Estado foi iniciado por esposas, filhas,
mães, enfim, pelos familiares dos policiais militares,
hoje aquartelados em pelotões e batalhões de todo o
território tocantinense.

Mais de 4 mil homens se encontram nas instala­
ções militares, e suas famílias estão às portas dos
quartéis, recebendo quentinhas fornecidas pela soci­
edade, pelo comércio e por entidades de classe, que
colaboram fazendo vaquinha para alimentar as famíli­
as ali acampadas.

Esse movimento surgiu em virtude do
não-cumprimento de promessas de campanha, do
compromisso feito pelo Governador do Estado, Sr.
José Wilson Siqueira Campos, de conceder reajuste
salarial de 47% à Polícia Militar do Estado do Tocan­
tins, que recebe o quinto pior salário da categoria,
comparado a outros Estados do País, e já acumula
perda da ordem de 70% nos últimos seis anos, ou
seja, durante o atual Governo.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, grave
também é o fato de que a sociedade está à mercê dos
marginais. A insegurança reina em todos os lares. E o
Sr. Governador não dá uma única sinalização, não
toma uma única iniciativa no sentido de buscar solu­
ções para o impasse criado.

Enquanto a população enfrenta esse caos, por
outro lado, nos quartéis, os policiais militares vivem
um clima extremamente preocupante, tenso e cada
vez mais radicalizado. Armados e pressionados por
seus familiares, que estão nas portas dos quartéis,
querem, a exemplo da sociedade tocantinense, uma
solução para essa situação.

Sr. Presidente, devo registrar que ontem à noite
fui procurado incessantemente por diversas lideran­
ças políticas e da sociedade tocantinense, bem como
pelos próprios policiais militares, a fim de que, na qua­
lidade de Deputado de oposição ao Governo do Esta­
do, fizesse gestões no sentido de que fosse tomada
alguma iniciativa.

Assim, Sr. Presidente, ainda ontem à noite liguei
para o eminente Deputado Inocêncio Oliveira, Líder
do PFL, mesmo partido do Governo do Estado do To­
cantins. Relatei a S.Exa. o grave e preocupante qua­
dro que estamos vivendo. S.Exa., de pronto, manifes­
tou sua preocupação e sua disposição de entrar em
contato com o Governador daquele Estado. Há pou­
cos minutos, recebi um telefonema do Deputado Ino­
cêncio Oliveira, de Recife, dizendo que já havia con­
seguido falar com o filho do Governador Siqueira
Campos, o Senador Eduardo Siqueira Campos, e que
aguardava um retorno. Já se passou mais da metade
do dia, e até agora nada.

Ontem à noite também conversei com o Gover­
nador do Distrito Federal, Joaquim Roriz, sabendo da
experiência de S.Exa. em situações semelhantes, en­
volvendo policiais civis e militares, e que o seu atual
Secretário de Segurança Pública exerceu o mesmo
cargo no Governo Siqueira Campos. Seria uma forma
de valer-me dessa situação para pedir ao Governador
Joaquim Roriz que tentasse sensibilizar o Governa­
dor do Tocantins.

Há pouco, o Ajudante-de-Ordem do Governador
Joaquim Roriz transmitiu-me um recado de S.Exa.,
dizendo que sequer por consideração ou atenção a
sua figura havia recebido resposta do Governador Si­
queira Campos.

Enquanto isso, Sr. Presidente, Sras. e Srs.
Deputados, o Jornal do Tocantins estampa a se­
guinte manchete: "Policiais permanecem parados
nos quartéis". Os policiais militares que estão nos
quartéis dizem que vão manter o movimento até
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Em Colinas do Tocantins, um pouco mais ao
norte do Estado, nessa madrugada metralharam os
vidros da agência do Banco do Brasil. Presos fazem
rebelião em Gurupi, já fugiram doze. Outros quaren­
ta fugiram do presídio de Araguaína. E os presos
agora fazem rebelião porque não podem tomar ba­
nho de sol nem receber visita.

As associações dos policiais militares que
estão comandando o movimento de paralisação
afirmam que 100% da tropa permanecem nos
quartéis. Em Paraíso do Tocantins, a quarta mai­
or cidade do Estado, a associação comercial e in­
dustrial recrutou homens e os armou, mesmo
sem dar-lhes cursos de vigilância e de seguran­
ça, por medo da violência.

que sejam recebidos pelo Governador Siqueira APRESENTAM PROPOSiÇÕES OS
Campos, para negociação do pedido de reajuste SRS:
de 47% que ele prometeu na campanha política e 25-5-01
não cumpriu.

MANOEL VITÓRIO - Requerimento de Infor-
Em Miracema, a primeira Capital do Estado e mação _ Solicita informações ao Ministério de De-

uma das mais importantes cidades, em virtude da senvolvimento Agrário sobre aquisição de terras
greve dos policiais militares, o Prefeito decretou, pelo Reverendo Moon no Estado do Mato Grosso
na tarde de ontem, estado de emergência. Com do Sul (RIC 03327/01).
isso, o comércio só vai funcionar das 8h às 16h; os
bancos, das 11 h às 14h; e as escolas, das 8h às JOÃO CALDAS - Requerimento d Informação
20h30min. Solicita informações ao Sr. Ministro de Minas e

Os assaltos estão ocorrendo à luz do dia, a vi- Energia acerca da ligação clandestina, uso indevido
olência está na porta das casas dos cidadãos. de energia, praticada pela empresa AG FM, do mu-
Enquanto isso, o Sr. Siqueira Campos está tranca- nicípio de União dos Palmares/AL, na rede elétrica
do em seu gabinete, insensível ao apelo da cate- da CHESF (RIC 03328/01).
goria, justo e legítimo, e da sociedade, que clama Requerimento de Informação - Solicita infor-
por uma solução. mações ao Sr. Ministro do Desenvolvimento, Indús­

tria e Comércio Exterior acerca das atividades efeti­
vamente desenvolvidas pelo Posto Avançado do
BNDES na cidade de Maceió, no Estado de Alagoas
(RIC 03329/01).

Projeto de Lei - Denomina "Franco Montoro"
a ponte rodoviária sobre o Rio Grande, entre os
estados de São Paulo e Minas Gerais (PL.
04755/01 ).

Requerimento - Requer a criação de uma Co­
missão Externa com a finalidade de averiguar e fis­
calizar o Ministério da Seca quanto ao cumprimen­
to de seus objetivos, suas metas.(conferindo assi­
naturas).

O SR. PRESIDENTE (José Antonio Almeida) ­
Vai-se passar ao horário de

Sr. Presidente, diante desse quadro triste e
lamentável, sobretudo preocupante, não nos res­
ta outra alternativa. Esgotadas todas as chances
de entendimento, não me resta outra alternativa,
Sr. Presidente, senão responsabilizar prévia e
antecipadamente o Sr. Governador Siqueira
Campos por qualquer dano, por qualquer tragé­
dia, por qualquer desgraça que venha a ocorrer
no Estado do Tocantins.

Sr. Presidente, a irresponsabilidade é do Sr. Si­
queira Campos, apenas dele.

Muito obrigado.

VI - PROPOSiÇÕES

O SR. PRESIDENTE (José Antonio Almeida) ­
Os Senhores Deputados que tenham proposições a
apresentar queiram fazê-lo.

VII- COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES

Tem a palavra o Sr. Deputado Babá, que falará
pelo PI.

O SR. BABÁ (PT-PA. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,
companheiros trabalhadores, ontem, o Senador
José Roberto Arruda renunciou ao seu mandato.
E a notícia que recebemos, confirmada pelo Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, é de que, na
próxima quarta-feira, S.Exa. também irá renunci­
ar. Aparentemente, com isso, tentam salvar sua
condição política para que possam candidatar-se
nas próximas eleições, o que, na verdade, conti­
nua sendo uma vergonha para o País.

Com relação ao processo que envolve o Presi­
dente do Senado, Jader Barbalho, este será o próxi­
mo da lista. Não podemos aceitar - e eu, paraense
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que sou - que o Sr. Jader Barbalho tenha montado
uma fortuna à custa da SUDAM, do BANPARÁ, do
INCRA e dos Ministérios da Reforma Agrária e da
Previdência Social, enquanto Ministro. Tais fatos de­
monstram claramente a necessidade de ser instala­
da a CPI da Corrupção.

Esse apagão montado por Fernando Henri­
que Cardoso também está intimamente ligado à
corrupção, assim como todo o processo de privati­
zação. Foi assim nas telefônicas, em que o próprio
Presidente da República foi envolvido por ter dado
autorização para usarem seu nome na concorrên­
cia em que a Telemar foi vitoriosa. O Secretário do
Presidente durante muitos anos e tesoureiro de
sua campanha, Eduardo Jorge, está envolvido em
vários casos de corrupção, e não apenas no episó­
dio do Lalau.

O manto da corrupção cobre o Palácio do Pla­
nalto. Por isso, Fernando Henrique Cardoso não
quer realizar o processo de investigação por meio
de uma CPI. O Partido dos Trabalhadores e os de­
mais partidos de oposição continuam coletando as
assinaturas, a fim de que essa CPI seja instalada
para desnudar um dos maiores problemas deste
Pais, que é, sem sombra de dúvida, a corrupção.

Ontem, foi realizado na Câmara dos Deputa­
dos um debate sobre o setor elétrico brasileiro. E,
então, o que acontece? O Sr. Pedro Parente, que
participava dos conselhos de Furnas e de Itaipu e
que, portanto, estava no centro desse processo,
vem, em conjunto com o Presidente da República,
dizer que não sabia de nada. Quando, na verdade,
S.Exas. sabiam desse problema, já que o cavavam
há muito tempo.

Se tivessem investido no processo de cons­
trução de novas linhas de transmissão, como de
Tucuruí, no meu Estado, para outras regiões e do
sul do País para outras regiões, não estaríamos
atravessando esse problema. Se os Srs. Fernando
Henrique Cardoso e Pedro Malan não tivessem co­
locado a economia deste País a serviço dos ban­
queiros internacionais, do Fundo Monetário Inter­
nacional, pagando juros absurdos das dívidas ex­
terna e interna, não estaríamos atravessando esse
problema.

No Norte e em Minas Gerais entregaram uma
das companhias mais importantes do Brasil: a Vale
do Rio Doce, com todas as suas riquezas minerais.
Entregaram o Sistema TELEBRÁS, com financia­
mento do Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social, o BNDES. O processo de pri­
vatização do setor elétrico foi financiado em parte

por verba pública. No caso do meu Estado, a
CELPA foi entregue pelo Sr. Almir Gabriel por apro­
ximadamente 400 milhões, quando valia, na verda­
de, mais de 1 bilhão. E o dinheiro foi torrado na sua
campanha de reeleição. Ontem, foi denunciado
aqui que o mesmo aconteceu na campanha de
Dante de Oliveira, em Mato Grosso.

Essa é a prática do PSDB do Sr. Fernando
Henrique Cardoso, que, baseado em uma maio­
ria neste Congresso Nacional, impôs leis e mu­
danças constitucionais que levaram este País ao
desastre. Um país que se quer independente
não pode abrir mão do seu setor elétrico, do seu
setor de telecomunicações e de importante com­
panhia como a Vale do Rio Doce. Mas entrega­
ram isso conscientemente, e o fizeram porque
se locupletaram com essas privatizações. Isso
tem que ser mostrado à população brasileira.
Não adianta agora culpar São Pedro, quando, na
verdade, foram eles os grandes culpados. Isso,
para nós, está claro.

Mas há saída para este País, que é muito rico.
A primeira sa ída é romper os acordos com o Fundo
Monetário Internacional. Não podemos mais conti­
nuar reféns dos banqueiros internacionais que le­
vam todas as nossas riquezas. Não só se apropri­
am do setor elétrico, do setor de telecomunica­
ções, como remetem ao exterior dólares dos vulto­
sos lucros que obtêm em nosso País. Há também
os endividamentos externo e interno, cujas cifras
estão em mais de 1 trilhão de reais, mas temos que
nos submeter a essa situação. Como falei ontem,
em apenas dois meses, janeiro e fevereiro, o Go­
verno Fernando Henrique Cardoso pagou mais de
18 bilhões de reais só de juros - nem a amortiza­
ção está incluída aí.

Portanto, senhores, nós, trabalhadores, temos
uma saída para este País. Somos a maioria e temos
condições de governá-lo. Mas devemos ter um pIa­
no concreto, que inicialmente vem com o rompimen­
to com o FMI e o não-pagamento da dívida externa.
Temos também que ser contra o Plano ALCA, por­
que, mais uma vez, o imperialismo americano quer
submeter este País à entrega geral, colocando a
América Latina a seu serviço. Não podemos aceitar
o Plano Colômbia.

E temos que implementar um processo de
reestatização desses setores que foram entre­
gues, inclusive com dinheiro público, para empre­
sas multinacionais. Há necessidade de reestati­
zar. Também devemos parar imediatamente com
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o processo de privatização, porque o Governo
quer entregar a CHESF, quer entregar a parte
brasileira de Itaipu, quer entregar a nossa
ELETRONORTE, que está lá, abastecendo de
energia não só a nossa região, mas todo o Su­
deste e o Nordeste, com a energia de Tucuruí.

E eles agora estão ampliando Tucuruí, não para
ficar como patrimônio brasileiro, mas para usar o nos­
so dinheiro, do povo trabalhador, para depois entre­
gá-Ia na mão da iniciativa privada. E ainda querem fa­
tiar Tucuruí em seis empresas, para abandonarem as
empresas que hoje dão déficit, apoderando-se ape­
nas das que dão lucro, que são justamente as hidrelé­
tricas de Tucuruí.

Por isso, senhores, queremos registrar que
há saída. Este País precisa de uma reforma agrária
clara e consistente, para que os trabalhadores não
abandonem o campo e engrossem o rol dos traba­
lhadores desempregados na cidade. Há saída,
sim, para este País. Há saída reduzindo-se a jorna­
da de trabalho sem redução de salário, para que o
número de empregos seja ampliado e não aconte­
ça com milhões de trabalhadores o desespero e a
dor do desemprego.

Este País tem saída. Temos certeza de que
a classe trabalhadora saberá dar resposta a um
governo do companheiro Luiz Inácio Lula da Sil­
va, o operário metalúrgico que será Presidente
deste País e implementará um plano econômico
a serviço da classe trabalhadora, e não da bur­
guesia, como faz Fernando Henrique Cardoso.

Este País tem saída, sim, mas nós trabalhado­
res temos de nos organizar.

Sr. Presidente, há pouco um Deputado do To­
cantins pronunciou-se sobre a greve da Polícia Mili­
tar em seu Estado. Não podemos esquecer que, só
nesse último período, houve greve da PM no Para­
ná e ameaça de greve da PM aqui no Distrito Fede­
ral. Houve greve de rodoviários no Distrito Federal,
greve de professores em Sergipe, greve no Estado
do Ceará.

Um sem-número de trabalhadores está se
mobilizando. Está marcado para o próximo dia 27
de junho um grande ato aqui em Brasília. Espera­
mos receber 200 mil manifestantes, para não só
exigir a criação da CPI da Corrupção, mas tam­
bém impedir o apagão que o Sr. Fernando Henri­
que Cardoso quer impor à classe trabalhadora
brasileira, o que faz desrespeitando a Constitui­
ção Federal, pois publica medida provisória vi­
sando simplesmente menosprezar o Código de

Defesa do Consumidor, tão debatido nesta Casa.
Não iremos aceitar isso pacificamente.

Sr. Presidente, repito, várias categorias de
trabalhadores brasileiros estão fazendo greve,
como é o caso dos servidores públicos federais,
que decidiram em sua plenária que haverá greve
este ano. A Central Única dos Trabalhadores, os
sindicatos e os fóruns de luta estão se mobilizan­
do para organizar uma greve geral, de ponta a
ponta deste País, a fim de dar uma resposta ao
representante do imperialismo no Brasil, ou me­
lhor, uma resposta ao marionete do imperialismo
no Brasil, porque o Sr. Fernando Henrique Cardo­
so apenas cumpre as ordens impostas.

A classe trabalhadora está se organizando e
lutará para derrubar este Governo entreguista e ele­
ger um governo que esteja a serviço da classe tra­
balhadora, e não do imperialismo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Antonio Almeida) ­

Concedo a palavra ao nobre Deputado Luciano Cas­
tro, pelo Bloco Parlamentar PFUPST.

O SR. LUCIANO CASTRO (Bloco/PFL-RR.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Sras. e Srs. Deputados, só os ingênuos não per­
cebem, por trás da maioria dos argumentos sani­
tários brandidos pelos países importadores de
carne do Brasil, campanhas comerciais de cará­
ter protecionista. O exemplo mais recente foi a
suspeita canadense, totalmente infundada, de
que os rebanhos brasileiros estariam afetados
pela doença da vaca louca.

É alto o grau de segurança para os consumi­
dores da carne bovina brasileira, mas, mesmo as­
sim, ela foi proibida na Venezuela, no último mês de
março, sob a acusação de ser um possível vetor da
febre aftosa, conforme matéria publicada no Diario
EI Progreso, de Ciudad Bolívar, no último dia 27 de
março.

É preciso compreender a preocupação venezu­
elana através de duas perspectivas. Adotando a pers­
pectiva negativa, vemos o protecionismo e a guerra
comercial.

Não devemos, porém, abrir mão de uma pers­
pectiva mais objetiva, que reconhece a rigidez e a
deslealdade das relações comerciais, mas, em vez
de simplesmente reclamar das injustiças, concen­
tra-se em impedir que elas continuem a acontecer.

A verdade é que, apesar de todo o progresso
dos últimos anos, a febre aftosa ainda não pode ser
considerada erradicada da Região Norte. Sendo as·
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sim, em vez de ficarmos pedindo a compreensão ve­
nezuelana, canadense ou de qualquer outro país - o
que é uma tarefa inglória e inútil _, melhor seria nos
concentrarmos em livrar todo o País e todo o
MERCOSUL dessa doença que é, afinal, de fácil con­
trole, desde que haja disponibilidade e disposição po­
Iftica.

Devemos ter em mente que a Venezuela ou o
Canadá, quando abrem mão dos produtos agrope·
cuários brasileiros, estão abrindo mão de produtos
com ótimo custo e excelente qualidade.

O Brasil continua tendo capacidade para
abastecer os mercados de todo o mundo com
carnes de todos os tipos, com qualidade e sani­
dade muito maiores do que a alcançac1a nos paí­
ses desenvolvidos, onde a produtividade se dá
graças a maciças doses de antibióticos e hormô­
nios, ministrados em animais confinacJos em cu­
bículos e forçados ao canibalismo involuntário
por meio de rações cujo teor de proteína, em vez
de ser vegetal, é proveniente do refugo dos pró­
prios matadouros.

Em vez de reclamar, senhoras e senhores, cui­
demos de fazer o pouco que falta para calar a boca
dos que nos acusam de displicentes em nosso con­
trole sanitário.

Esse trabalho é relativamente fácil e pode nos
render, só com as exportações de carne bovina,
mais de 2 bilhões de dólares anuais, já no ano de
2002. O futuro é ainda mais promissor, tendo-se em
conta que, sem subsídios, nem a Europa, nem os
Estados Unidos, nem a Venezuela, nem o Canadá,
nem o Japão, nem qualquer outro país do mundo
tem território ou clima propício para concorrer com a
agropecuária nacional.

Por essa razão, Sr. Presidente, apelamos
para o Governo Federal a fim de que promova
não só na Região Sul, onde está priorizando o
Estado Rio Grande do Sul, mas também no Norte
do País, que tem um rebanho em expansão, uma
campanha de erradicação da febre aftosa. Tenho
certeza de que isso irá contribuir para as exporta­
ções brasileiras.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Antonio Almeida) ­

Concedo a palavra, pelo Bloco Parlamentar
PDT/PPS, ao Deputado Eurípedes MirancJa.

O SR. EURípEDES MIRANDA (Blo­
co/PDT-RO. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sras. e Srs. Parlamentares, inicialmente,
agradeço o apoio recebido em razão do seminário

realizado esta semana pela Comissão da Amazô­
nia e de Desenvolvimento Regional, em parceria
com o Governo italiano, representado pela Embai­
xada da Itália no Brasil. Agradeço ao embaixador
Vincenzo Petrone e ao Presidente desta Casa, De­
putado Aécio Neves.

Já promovemos vários seminários e realizare­
mos outros tantos eventos relacionados com a nossa
Amazônia, que, como todos sabem, é cobiçada pelo
mundo inteiro. Nós brasileiros não poderíamos deixar
de dar ao povo que mora naquela região a atenção
que merece.

Por esta razão, deixo registrados meus since­
ros agradecimentos ao Presidente da Casa, Depu­
tado Aécio Neves, ao Embaixador da Itália em nos­
so País, Sr. Vincenzo Petrone, e aos colegas Parla­
mentares que ajudaram sobremaneira na realiza­
ção do evento sobre as queimadas que tanto preo­
cupam os brasileiros, principalmente os que resi­
dem na Região Norte.

Outro assunto, Sr. Presidente, que gostaria de
registrar neste momento são as trapalhadas que vêm
ocorrendo no Estado de Rondônia.

O Governo de Rondônia, como todos sa­
bem, tem levado o Estado a um verdadeiro caos.
Lá nada funciona. Nós o desafiamos a mos­
trar-nos o que está funcionando no Estado. A sa­
úde e a segurança pública são um verdadeiro
caos, o produtor rural está totalmente abandona­
do, porque sequer tem estrada para movimentar
o seu produto.

O Governo do Estado demitiu mais de 10 mil
servidores e realizou, não faz muito tempo, um
concurso público para agentes penitenciários. A
princípio, a empresa que estava realizando o
concurso tinha as melhores referências. De re­
pente, após cumprir o seu papel, passou ao Esta­
do a continuidade do concurso, como, por exem­
plo, a efetivação dos testes de aptidão e física. E
aí a trapalhada tem sido total. Parece que o Go­
verno tem interesse em acomodar seus afilhados,
e até o presente momento não está encontrando
urna forma. Um governo que falava em moralida­
de, em seriedade, em responsabilidade para go­
vernar, além de levar o nosso Estado ao verdade­
iro caos, parece querer fazer um concurso para
atender tão somente aos seus afilhados. Isso é
uma vergonha.

Um Governador que foi Senador da República
na Legislatura passada, que criticava tanto o outro
Governador, que vivia dizendo que o Estado de



Muito obrigado.

VIII - ENCERRAMENTO

o SR. PRESIDENTE (José Antonio Almeida) ­
Encerro a sessão, convocando outra para a próxima
segunda-feira, dia 28, às 14 horas.

o pior de tudo é que ninguém sabe onde está
esse dinheiro dos impostos que ele está cobrando
antecipado. Não consegue pagar sequer a folha de
pagamento em dia.

Disse que saneou a receita do Estado. Na ver­
dade, Sr. Presidente, ele está cobrando o imposto
antecipado dos nossos pequenos, médios e micro­
empresários. Eles vão lá fora, compram a mercado­
ria com dificuldade, para pagar em duas ou três ve­
zes, voltam para o Estado de Rondônia para reven­
der a prazo, recebendo em duas ou três vezes, e o
Estado cobra adiantado.

Mentiu e abandonou o seu povo. Prometeu e
não fez nada pelo Estado. Prometeu a instalação de
uma agroindústria, de uma universidade estadual,
prometeu valorizar o servidor público, a geração de
empregos, e nada disso fez. No Estado de Rondô­
nia não aconteceu nada.

o SR. PRESIDENTE (José Antonio Almeida) ­
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão,
antes lembrando que a sessão da próxima segun­
da-feira, será prorrogada para homenagem ao Dia
Latino-Americano de Combate à Mortalidade Mater­
na.

É por isso que, às vezes, as pessoas falam
que o eleitor está nervoso, raivoso. Ele tem motivo
para estar decepcionado com a classe política. Em
Rondônia, o atual Governador deu motivo para que
o povo estivesse revoltado com toda a classe políti­
ca. Essa é a grande verdade.

Lamentavelmente, Sr. Presidente, é esse tipo
de político que acaba com a credibilidade da nossa
classe. Por isso, o povo não tem mais ânimo de, no
dia das eleições, procurar os colégios para dar um
voto de confiança, na esperança de que possa mu­
dar o Município, o Estado e o País.
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Rondônia era fácil de governar, que o ex-Governa- praticou aquelas demissões, colocando milhares de
dor não o fazia porque não queria, agora leva o nos- famílias na rua da amargura, e agora está fazendo
se Estado ao verdadeiro caos, trazendo desespero contratações emergenciais através de autorização
à nossa população. da Assembléia Legislativa, procurando dar proteção,

Sr. Presidente, é difícil admitir que um homem evidentemente, a seus afilhados.
que foi Presidente da Assembléia Legislativa do
Estado de Rondônia - aliás, foi o primeiro Presiden­
te da Assembléia Legislativa do Estado de Rondô­
nia -, que foi Prefeito do segundo mais importante
Município de Rondônia, que foi Senador por quatro
anos, que foi um crítico veemente da administração
passada, faz uma administração totalmente desas­
trada, acabando com as esperanças do povo rondo­
niense.

Aliás, os seus aliados têm abandonado o parti­
do do Governador. Eles têm saído do PFL para ou­
tros partidos, tamanho é o desgaste do PFL no
Estado de Rondônia. Se o PFL estivesse bem no
Estado de Rondônia, seus membros não estariam
trocando de partido, tentando camuflar, enganar a
boa-fé do povo rondoniense.

Eles sabem que o Governador mentiu para ga­
nhar as eleições, que o Governador praticou um ver­
dadeiro estelionato eleitoral para ganhar as eleições
e acabou com o Estado de Rondônia. Só trouxe o
desespero.

Evidentemente, ele sabe que no próximo
ano teremos eleições em todos os níveis: para
Presidente da República, Governador de Estado,
Senador, Deputado Federal e Deputado Estadu­
al. Ele tem de pensar em um novo discurso para
tentar praticar outro estelionato eleitoral no Esta­
do de Rondônia, tentando enganar novamente
aquele povo sofrido e trabalhador, aquele povo
que acreditou nas suas mentiras, que esperou
que ele fosse transformar o Estado, fosse dar no­
vas oportunidades para o povo rondoniense.

Portanto, não poderia deixar de registrar
nos Anais desta Casa a verdadeira trapalhada
que o Governo de Rondônia está fazendo com o
concurso público para admissão de agentes peni­
tenciários. Trapalhada por quê? Porque, eviden­
temente, pretende dar proteção a seus afilhados
e não está encontrando uma forma. Um Governo
que demitiu mais de 10 mil funcionários começa a
realizar concursos, começa a pedir autorização à
Assembléia Legislativa para fazer contratações
emergenciais.

E o povo de Rondônia não é bobo. O povo de
Rondônia é inteligente. Ele sabe que o Governador
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AVISOS

DIÁRIO DA CÁMARA DOS DEPlHADOS

ÚLTIMA SESSÃO: 28-05-01

Maio de 2001

PROPOSiÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE
EMENDAS OU RECURSOS

l-EMENDAS

11 - RECURSOS

1.CONTRA APRECIAÇÃO CONCLUSIVA DE
COMISSÃO (Art. 24, 11)
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO:
(art. 58, §1º)
INTERPOSiÇÃO DE RECURSO:
(art. 58, §3º combinado com arl.132, §2º)

1.1 COM PARECERES FAVORÁVEIS

PROJETOS DE LEI:

N° 3.786-B/97 (FERNANDO ZUPPO) - Dispõe sobre
inscrições em Braile nos medicamentos.
ÚLTIMA SESSÃO: 28-05-01

N° 3.215-A/OO (ADOLFO MARINHO) - Dispõe sobre
a extinção do instituto da enfiteuse em imóveis
urbanos e da outras providências.
ÚLTIMA SESSÃO: 28-05-01

PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO:

N° 50S-AIOO (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA)
- Aprova o ato que outorga concessão à Fundação
de Radiodifusão Pavan, para executar serviço de
radiodifusão de sons e imagens, com fins
exclusivamente educativos, na cidade de Balneário
Camboriú, Estado de Santa Catarina.
ÚLTIMA SESSÃO: 28-05-01

N° 735-A/OO (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA)
- Aprova o ato que renova a concessão outorgada à
TV Bauru Uda., para explorar serviço de radiodifusão
de sons e imagens, na cidade de Bauru, Estado de
São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 28-05-01

N° 744-A/OO (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA)
- Aprova o ato que autoriza a Associação
Comunitária de Radiodifusão para Desenvolvimento
Social e Cultural de Pedro Canário a executar serviço
de radiodifusão comunitária, na localidade de Pedro
Canário, Estado do Espírito Santo.

N° 752-AIOO (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA)
- Aprova o ato que autoriza a Associação
Beneficente Comunitária e Social Ajuda Fraterna a
executar serviço de radiodifusão comunitária, na
localidade de Torrinha, Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 28-05-01

N° 755-AIOO (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA)
- Aprova o ato que renova a concessão outorgada à
Fundação de Educação e Cultura para explorar
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na
c;idade de Estâ~cia, Estado de Sergipe.
ULTIMA SESSAO: 28-05-01

N° 763-A/OO (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA)
- Aprova o ato que renova a concessão outorgada à
Rádio Difusora de Xanxerê LIda.. para explorar
serviço de radiodifusão Sonora em onda média, na
cidade de Xanxerê, Estado de Santa Catarina.
ÚLTIMA SESSÃO: 28-05-01

N° 765-A/OO (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA)
- Aprova o ato que autoriza a Associação
Comunitária e de Radiodifusão Neves - ACORAN a
executar serviço de radiodifusão comunitária. na
localidade de Riachão das Neves, Estado da Bahia.
ÚLTli'v1A SESSÃO: 28-05-01

N° 773-A/OO (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA)
- Aprova o ato que autoriza a Associação
Comunitária A Voz de Bebedouro a executar serviço
de radiodifusão comunitária. na localidade de Maceió.
Estado de Alagoas.
ÚLTIMA SESSÃO: 28-05-01

N° 787~A/OO (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA)
- Aprova o ato que autoriza a Associação
Comunitária de Comunicação e Cultura Vale do
Redentor a executar serviço de radiodifusão
comunitária, na localidade de São José do. Rio
Pardo, Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 28-05-01

N° S01-A/OO (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA)
- Aprova o ato que autoriza a Associação
Comunitária Baturiteense de Comunicação e Cultura
- ACSCC a executar serviço de radiodifusão
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PELA INCONSTITUCIONALIDADE E/OU
INJURIDICIDADE OU INADMISSIBILIDADE

PROJETOS DE LEI:

2. CONTRA PARECER TERMINATIVO DE
COMISSÃO (Art. 54)
SUJEITAS A DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO EM
APRECIAÇÃO PRELIMINAR (art. 144)
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO OE RECURSO:
(art. 58, § 12 ) ""_

INTERPOSiÇÃO DE RECUASO:
(art. 58, § 3'l combinado com art,132, § 22)

N° 3.733/97 (SENADO FEDERAL) - Altera a allnea
ub" do parágrafo segundo do artigo 589 do Código
Civil, com a redação dada pela Lei nº 6.969. de 1O de
dezembro de 1981.
DECURSO: 3~ SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 30-05-01

N° 3.779100 (JOSÉ CARLOS COUTlNHOj-lnstitui o
§ 62 , ao art. 26 da Le'l n~ 9.394, de 20 de dezembro
de 1996, que "Estabelece as diretrizes e bases para
educação nacional". para introduzir. a partir da Quinta
série. noções de Direito.
ÚLTIMA SESSÃO: 28-05-01

N° 888-A/01 (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTfCA)
- Aprova o ato que outorga concessão à Fundação
Educativa de Radiodifusáo Futura para executar
serviço de radioditusào de Sons e imagens, com fins 2.1
exclusivamente educativos, na cidade de São
Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro.
ÚLTIMA SESSÃO: 28-05-01

N° 816-AfOO (COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA)
- Aprova o ato Que autoriza a Associação
Comunitária Amigos do Meio Ambiente de Rifaina a
executar serviço de radiodifusão comunitária, na
localidaete de Rifaina, Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 28-05-01

N° 832-AJOO (COMISSÃO DE CIENCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA)
- Aprova o alo que outorga permissáo à CB
Empreendimentos LIda., para explorar serviço de
radiodifusão sonora em freqüéncia modulada, na
cidade de Santa Cruz do Capíbaribe. Estado de
Pernambuco.
ÚLTIMA SESSÃO: 28-05-01

comunitár'la, na localidade de Baturité, Estado do
Ceará.
ÚLTIMA SESSÃO: 28-05-01

1.2 COM PARECE~ES. QUANTO AO MÉRITO,
, CONTRÁRIOS (Art. 133)

PROJETOS DE LEI:

N° 1.160/91 (ÁLVARO VALLE) - Regulamenta a
profissão de "maitre" e de garçom e dá outras
providencias.
(ver 1.2).
ÚLTIMA SESSÃO: 28-05-01

N° 380/99 (BISPO WANDERVAL) - Altera os artigos
38 e 39 da Lei nº 9.433. de 08 de janeiro de 1997 Que
"Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria
a Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos
Hídricos, regulamenta a inciso XIX do artigo 21 da
Constituição Federal e altera o artigo 1Q da Lei n9

8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei
nQ 7.990, de 28 de dezembro de 1989".
ÚLTlMA SESSÃO: 28-05-01

N° 889/99 {FEU ROSA) - Dispõe sobre a
padronização de numeração dos chassis dos
veiculas aulomolores fabricados ou montados no
Brasil para a comercialização no mercado interno e
Mercosul e dá outras providências.
ULTlMA SESSÃO: 28-05-01

Na 1.0S0f99 (OOMfCfANO CABRAL) - Oispõe soore
prerrogativas aos portadores de Diabetes Mellitus. (E
seuS apensados: PLs nºs 1.601/99, do De~. Luiz
Bittencourt; 1.943/99, do Dep, Marçal Filho e
2,615/00, do Dep. Enio Bacci.
ÚLTlMA SESSAO: 28-05-01

N° 2.132/91 (IRANI BARBOSA) - Dispõe sobre a
profissão de garçom, fixa o salário mínimo
profissional e determina outras providências.
ÚLTIMA SESSÃO: 28-05~01

N° 4.044/97 (SENADO FEDERAL) - Dá nova
redação ao art. 1Q do Decreto-lei nQ 1.040, de 2 j de
outubro de 1969, que dispõe sobre os Conselhos
Federal e Regionais de Contabilidade, regula a
eleição de seus membros e dá outras providências.
ÚlTIMA SESSÃO: 28-05-01

2.2 PELA INADEQUAÇÃO FINANCEIRA E/OU
ORÇAMENTÁRIA (Art. 54)

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR:

N° 26/99 (GEDDEL VIEIRA LIMA) - Institui o Fundo
de Aval de Empréstimos a Agricultores Familiares ­
FUAVAl, altera dispositivo da Lei n2 7.689, de
15/12/88 e dá outras providências.
ÚLT1MA SESSÃO: 28-05-01
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3. CONTRA DECLARAÇÃO DE
PREJUDICIALIDADE (Art. 164, § 1°)

SUJEITOS A DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO
(art. 164, § 2º e § 3º)

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO:
(art. 164, § 2º)

PROJETOS DE LEI:

N° 3.841/97 (SENADO FEDERAL) - Dispõe sobre a
gestão das entidades techadas de pre\lldências
privada e dá outras providências.
DECURSO:3ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 30-05-01

N° 554/99 (SAMPAIO DÓRIA) - InstituI remuneração
salarial mínima para o setor privado da economia
desvInculada do salário mínimo.
DECURSO:3ªSESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 30-05-01

N° 2.156/99 (OR. HÉLIO) - Acrescenra dispositivos
ao art. 95 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991,
que dispõe sobre a organização da Seguridade
Social. institui Plano de Custeio, e dá outras
providências.

DECURSO:3ªSESSAO
ÚLTIMA SESSÃO: 30-05-01

RELAÇÃO DE DEPUTADOS INSCRITOS PARA O
GRANDE EXPEOII;NTE DO MÊS DE MAIO/2001

29 3a-feira 15:00 Max Rosenmann (Bloco PSDB - PR)
15:25 Evandro Milhomen (Bloco PSB - AP)

30 4a·feira 15:00 Marisa Serrano (Bloco PSDB - MS)
15:25 Emerson Kapaz (Bloco PPS - SP)

I - COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE AGRICULTURA E
pOLíTICA RURAL

AVISOS

PROPOSiÇÕES EM FASE DE
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso:2a sessão
Última Sessão: 31/05/01

Projetos de lei (art. 119, I e § 1°)

PROJETO DE LEI N2 4.495/01 - do Sr..Antonio
Cambraia - que "concede isenção do !PI a máquinas e
equipamentos agrícolas".
RELATOR: Deputado NILSON MOURÃO

PROJETO DE LEI W! 4.556/01 - do Sr. Antonio
Cambraia - que "cria tarifa especial de energia elétrica
para aplicação em atividades de irrigação exercidas por
pequenos produtores rurais".
RELATOR: Deputado MÁRCIO BITIAR

COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E

INFORMÁTICA
AVISO

PROPOSiÇÃO EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso:3a Sessão
Última Sessão: 30/05/01

Substitutivos (art. 119, 11 e § 1°)

A PROPOSIÇAO ABAIXO SOMENTE RECEBERA
EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA
COMISSÃO

PROJETO DE LEI Nl1 3.398/00 - do Sr. José Cartos
Martinez - que "modifica a Lei n2 8.9n, de 6 de janeiro
da 1995".
RELATOR: Deputado íRIS SIMÕES
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COMISSÃO DE ECONOMIA,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

AVISOS

PROPOSiÇÕES EM FASE DE
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso:3a sessão
Última Sessão: 29/05/01

Projetos de Lei (Art. 119, I e § 1°)

PROJETO DE LEI N5! 4.473/01 • do Sr. Saulo Pedrosa ­
que "institui a obrigatoriedade de numeração
personalizada de peças para cada veiculo automotivo e
motores estacionários saidos das linhas de montagem
e/ou fábricas em territorio brasileiro. "
RELATOR: Deputado GIVALDO CARIMBÃO

Decurso:5a sessão
Última Sessão: 28/05/01

Projetos de Lei (Art. 119, I e § 1°)

PROJETO DE LEI N~ 4.286/01 • do Sr. Marcos Cintra .
que "altera dispositivos da Lei do SIMPLES.i,

RELATOR: Deputado GERSON GABRIELLI

PROJETO DE LEI NQ 4.287/01 • do Sr. Marcos Cintra .
que "altera dispositivos da Lei do SIMPLES.'"
RELATOR: Deputado GERSON GABRIELLI

PROJETO DE LEI NQ 4.506/01 . do Sr. Enio Bacci • que
"detennina que as indListrias de bebidas alcoólicas
custearão as despesas de recuperação dos
dependentes de álcool."
RELATOR: Deputado DIVALDO SURUAGY

PROJETO DE LEI N!l 4.515/01 • do Sr. Abelardo Lupion
• ~ue "dispõe sobre a obrigatoriedade de adição de
fannha de peixe ao leite em pó importado para fim de
arraçoamento animal."
RELATOR: Deputado SERGIO BARROS

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E DESPORTO

AVISOS

PROPOSiÇÕES EM FASE DE
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso:1 a sessão
Últimél Sessão: 1/06/01

Projetos de Lei (art. 119, I e § 1° )

PROJETO DE LEI N° 4.170/01 . do Sr. Julio Semeghini
- que "institui o Dia Nacional do Maquinista Ferroviário."
RELATOR: Deputado COSTA FERREIRA

PROJETO DE LEI N2 4.245f01 • do Sr. José Aleksandro
• que "institui o Dia Nacional do Perdão."
RELATOR: Deputado GILMAR MACHADO

PROJETO DE LEI N° 4.265/01 - da Sra. Luiza Erundina
- que "institui o dia 13 de dezembro como o "Dia
Nacional do forró".
RELATOR: Deputado GASTÃO VIEIRA

PROJETO DE LEI NQ 4.271/01 • do Sr. Nela Rodolfo •
que "institui o Dia Nacional da Cultura e da Paz."
RELATORA: Deputada MARISA SERRANO

PROJETO DE LEI Nll 4.292/01 . do Sr. Arolde de
Oliveira - que "institui o dia da Contissão Religiosa. "
RELATOR: Deputado GASTÃO VIEIRA

PROJETO DE LEI N2 4.314/01 • da Sra. Luci Choinacki
• que "cria o Dia da Mulher e dá outras providências."
RELATORA: Deputada MIRIAM REID

PROJETO DE LEI N2 4.379/01 - do Sr. Ronaldo
Vasconcelos - que "institui o Dia Nacional dos Coletores
de Lixo".
RELATORA: Deputada NICE LOBÃO

PROJETO DE LEI N2 4.394/01 . do Sr. Luiz Bittencourt ­
que 'institui o dia nacional da luta contra a violência e
exploração sexual de criança e adolescente."
RELATORA: Deputada CELCITA PINHEIRO

PROJETO DE LEI N2 4.414/01 • do Sr. Cezar Schirmer­
que "institui °Dia Nacional do Supervisor Educacional.'
RELATOR: Deputado JOEL DE HOLLANDA

PROJETO DE LEI Nll 4.437/01 . do Sr. Adão Pretto ­
que "institui o Dia Nacional da Educação Básica do
Campo."
RELATOR: Deputado PROFESSOR LUIZINHO

PROJETO DE lEI Nll 4.457f01 - do Sr. Marcos Afonso·
que "institui o Dia Nacional dos Povos da Floresta, e dá
outras providências.·
RELATOR: Deputado WOLNEY QUEIROZ

PROJETO DE LEI N° 4.466/01 • do Sr. Murilo Domingos
• que "institui o Dia Nacional do Rio.'
RELATOR: Deputado CLEMENTINO COELHO

PROJETO DE LEI Nll 4.468/01 . do Sr. Nelson
Marquezelli - que "institui o dia nacional da voz.'
RELATOR: Deputado AGNELO QUEIROZ

PROJETO DE LEI N2 4.470/01 . do Sr. Costa Ferreira.
que "institui o Dia da Bíblia Sagrada. n

RELATORA: Deputada L1DIA QUINAN
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PROJETO DE LEI N2 4.471/01 • do Sr. Costa Ferreira· PROJETO DE LEI NSl 1.126·Al99· do Sr. Enio Bacci -
que "institui o Dia Nacional da Fé Cristã." que "autoriza auxílio-reclusão a presos provisórios".
RELATORA: Deputada NICE LOBÃO (Apensado: PL nQ 2.687/00)

RELATOR: Deputado SAMPAIO DÓRIA
PROJETO DE LEI N9 4.566101 - do Sr. Jaime Martins·
que "institui o Dia Nacional das Associações de
Moradores de Bairros e Conselhos Comunitários
Rurais."
RELATORA: Deputada IARA BERNARDI

Decurso:2a sessão
Última Sessão: 31/05/01

Projetos de Lei (art. 119, I e § 1° )

PROJETO DE LEI N2 4.560/01 - do Sr. Alberto Fraga -.
que "altera os artigos 45 e 48 e acrescenta o artigo 55 à
lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996."
RELATOR: Deputado ÁTILA LIRA

PROJETO DE LEI NI1 4.476/01 - do Sr. Nelson
Marchezan • que "acrescenta incisos aos artigos décimo
e 11 da lei 9394, de 20 de dezembro de 1996. que
'estabelece as diretrizes e bases da educação nacional"
e da outras providências. '"
RELATORA: Deputada MARISA SERRANO

Decurso:2a sessão
Última Sessão: 31/05/01

Substitutivo (art. 119,11 e § 1° )

A PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERA
EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA
COMISSÃO

PROJETO DE LEI N2 4.012/01 - do Sr. José Canos
Coutinho • que "estabelece a gratuidade de livros
didáticos para alunos da rede pública"
RELATORA: Deputada CELCITA PINHEIRO

COMISSÃO DE FINANÇAS E
TRIBUTAÇÃO

A V I S OS

PROPOSiÇÕES EM FASE DE
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso:1a Sessão
Última Sessão: 1% 6/01

Projetos de Lei (art 119, I e § 1°)

A - Da Análise da Adequação Financeira e
Orçamentária (art. 54):

PROJETO DE LEI N2 2.20S-N99 - do Tribunal de
Contas da União • que "dispõe sobre o Quadro de
Pessoal e o Plano de Carreiras do Tribunal de Contas
da União e dá outras providências".
RELATOA: Deputado GERMANO RIGOTIO

B - Da Análise da Adequação Financeira e
Orçamentária e do Mérito:

PROJETO DE LEI NI2 1.582-B/96 - do Sr. Osmanio
Pereira • que "dispõe sobre a instituição de entidades
fechadas de previdência complementar e manutenção
de planos pelas Federações, Sindicatos e Associações
Profissionais e dá outras providências·.
RELATOR: Deputado RICARDO BERZOINI

PROJETO DE LEI NS! 1.039~AJ99 - do Sr. Alberto Fraga
- que "estabeleCe a utilização da cabine de segurança
nos veículos de aluguel (TAXI) '.
RELATOR: Deputado CHICO SARDELLI

PROJETO DE LEI NIl 1.049-Ai99 - do Sr. Deusdeth
Pantoja - que "cria área de livre comércio no Município
de Breves. no Estado do Pará e dá outras providências".
RELATOR: Deputado RODAIGO MAIA

PROJETO DE LEI NI2 2.353/00 - do Sr. Dr. Hélio - que
"dispõe sob a destinação do superávit financeiro do
Fundo de Marinha Mercante U.

RELATOR: Deputado MAX ROSENMANN

COMISSÃO DE MINAS EENERGIA

AVISOS

PROPOSiÇÕES EM FASE DE
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso:2a Sessão
Última Sessão: 31/05/01

Projetos de Lei (art. 119, I e § 1°)

PROJETO DE LEI NQ 4.514101 - do Sr. Chico da
Princesa - que "altera o artigo 111 da Lei n2 8.001, de 13
de março de 1990. regulamentado pelo Decreto Federal
nl! 001, de 11 de janeiro de 1991. que trata da parcela
pertencente aos Estados e Municípios, do produto da
'Compensação Financeira dos Recursos Hídricos",
(CFRH). bem como o artigo 29 da Lei nl1 9.984, de 17 de
julho de 2000:
RELATOR: Deputado JOSÉ JANENE
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COMISSÃO DE RELAÇÕES
EXTERIORES E DE DEFESA

NACIONAL

AVISOS

PROPOSiÇÕES EM FASE DE
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso: 1a Sessão
Última Sessão: 1°/6/01

Projetos de Lei (art. 119, I e § 1°)

PROJETO DE LEI N~ 3.906/00 - do Sr. Bonifácio de
Andrada • que "disciplina cursos de Universidades
Estrangeiras no Brasil".
RELATOR: Deputado FERNANDO GABEIRA

PROJETO DE LEI N2 4.111/01 - do Sr. Abelardo Lupion
- que "proíbe a importação dos produtos que menciona,
de países que adotem tratamento discriminatório contra
as exportações brasileiras".
RELATOR: Deputado JOSÉ TELES

PROJETO DE LEI N2 4.132/01 • do Sr. Jorge Pinheiro ­
que "altera a redação do art. 28 da Lei n2 4.375, de 17
de agosto de 1964 ( Lei do Serviço Militar), isentando os
eclesiásticos da prestação do serviço militar obrigatório".
RELATOR: Deputado TILDEN SANTIAGO

PROJETO DE LEI Nº 4.322/01 . do Sr. Alberto Fraga ­
"estabelece regras para a entrada em vigor de tratados
internacionais com cláusulas de reserva, e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado ANTONIO CARLOS PANNUNZIO

COMISSÃO DE TRABALHO, DE
ADMINISTRAÇÃO ESERViÇO

PÚBLICO

AVI 5 05

PROPOSiÇÕES EM FASE DE
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso: 1a Sessão
Última Sessão: 01/06/01

Projetos de Lei (art. 119, I e § 1°)

PROJETO DE LEI Ng 3.850/00 - do Sr. Max Mauro.
que "estabelece critérios para a execução das ações de
qualificação profissional, no âmbito do Programa do
Seguro-Desemprego",
RELATOR: Deputado EVANDRO MllHOMEN
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Decurso:2a Sessão
Última Sessão: 31/05/01·

Projetos de lei (art. 119, I e § 1°)

PROJETO DE LEI N2 2.730/00 - do Sr. Marcos Atonso
• que "altera a Lei n2 8.443, de 16 de julho de 1992. que
dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas da
União, e dá outras providências".
RELATOR: Deputado LAfRE ROSADO

Substitutivos (árt.119,1I e § 1°)

A PROPOSIÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERA
EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA
COMISSÃO

PROJETO DE LEI NlI 3.601/93 • do Sr. Augusto
Carvalho· que "dispõe sobre a substituição processual
dos trabalhadores no âmbito da Justiça do Trabalho'.
(Apensado: PL' n2 3.814/93)
RELATOR: Deputado AVENZOAR ARRUDA

Decurso:SaSessão
Última Sessão: 28/05/01

Substitutivos (arL 119,11 e § 1°)

AS PROPOSIÇÓES ABAIXO SOMENTE RECEBERÃO
EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA
COMISSÃO

PROJETO DE LEI NII 3.886/93 • do Sr. José Anibal ­
que "regulamenta a profissão de empregado de edifícios
e dá outras providências", (Apensados: PL's n2s 374/95
e 680/95)
-RELATOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ

PROJETO DE LEI NlI 1.909/99· do Sr. Bispo Rodrigues
- que "dispõe sobre a incorporação de prêmios em
milhagens aéreas das viagens oficiais de funcionários
públicos e dá outras providências·.(Apensado: PL nll

2.987/00)
RELATOR: Deputado PEDRO CELSO

PROJETO DE LEI NlI 3.366/00 • da Sr Jair Meneguelli e
outros - que "acrescenta artigo à Consolidação das Leis
do Trabalho - CLT, tomando obrigatória a instauração
de inquérito para apuração de falta grave de empregada
estável nos termos do art. lO, inciso li, alínea a do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias".
RELATOR: Deputado AVENZOAR ARRUDA
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COMISSÃO DE VIAÇÃO E
TRANSPORTES

AVISOS

PROPOSiÇÕES EM FASE _ DE
RECEBIMENTO DE EMENDAS (5 SESSOES)

Decurso: 1a sessão
Última sessão: 1OJ06101

Substitutivo (art. 119, 11, do RICO)

A PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ
EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA
COMISSÃO

PROJETO DE LEI N2 3.767/00 - CIo Sr. Ary Kara - que
"altera a Lei nS! 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
"institui o Código de Trânsito Brasileiro", para dispor
sobre o arquivamento de auto de infração".
RELATOR: Deputado CHIQUINHO FEITOSA

Decurso: sa sessão
Última sessão: 28/05/01

Projetos de Lei (art. 119, I, do RICO)

PROJETO DE LEI N2 4.110/01 - do Sr. Marcus Vicente
- que "denomina Aeroporto de Vitória - Eurico de Aguiar
Sal/es o aeroporto da cidade de Vítória-ES".
RELATOR: Deputado BASíLIO VILLANI

PROJETO DE LEI Nll 4.148/01 - do Luiz Bittencourt •
que "acrescenta parágrafos ao an. 282 da Lei 1"12 .9.503,
de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de
Trânsito Brasileiro".
RELATOR: Deputado ARY KARA

PROJETO DE LEI N2 4.160/01 - do Sr. Josué Bengtson
- que "tipifica a utilização de dispositivo anti-radar".
RELATOR: Deputado ARY KARA

PROJETO DE LEI N2 4.161/01 - do Sr. Gerson Peres ­
Que "dispõe sobre alteração da Lei n~ 5.~17 de 1~. ~e
setembro de 1973 para inclUir a llgaçao rodovlana
Cametá x Limoeiro (PA-l56) a BR-422 (Novo
Repartimento) à BR-230 (Transamazônica) na relação
descritiva do Sistema ROdoviario federal". .
RELATOR: Depuatado HAROLDO BEZERRA

PROJETO DE LEI N1l4.168/01 - do José Priante • que
"dispõe sobre ligação rodoviária no Plano Naci~nal d~

Viaçào, no Baixo Tocantins, no Estado do Para, e da
outras providências".
AELATOR: Deputado ASDRUBAL BENTES

PROJETO DE LEI NII 4.169/01 - do Sr. Eliseu Resende
- que "denomina Rodovia Ormeo Junqueira Botelho
trecho da BR-120, no Estado de Minas Gerais".
RELATOR: Deputado ROMEU QUE1ROZ

PROJETO DE LEI Ne 4.267/01 - do Sr. Lincoln Portela ­
que ~acrescenta dispositivo ao art. 105 do Código de
Trânsito Brasileiro, estipulando novo equipamento
obrigatório para os veiculos~.

RELATOR: Deputado MAURO LOPES

PROJETO DE LEI N2 4.296/01 - do Sr. Fernando
Gabeira - Que "altera a Lei n2 9.966, de 28 de abril de
2000, que dispõe sobre a pr~venção. o controle e a
fiscalização da poluição cauSada por lançamento de
óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em
águas sob jurisdição nacional e dá outras providências".
RELATOR: Deputado WANDERLEY MARTINS

PROJETO DE LEI N2 4.309/01 - do Sr. Xico Graziano e
outros - que "denomina Governador Mário Covas o
Rodoanel na Cidade de São Paulo~.

RELATOR: Deputado SÉRGIO REIS

PROJETO DE LEI N2 4.315/01 - do Sr. Glycon Terra
Pinto· que "acrescenta artigo à Lei nQ 9.503, de 23 de
setembro de 1997. que institui o Código de Trânsito
Brasileiro".
RELATOR: Deputado ARY KARA

PROJETO DE LEI N9 4.338/01 - dos Srs. Paes Landim
e Saulo Pedrosa - que "denomina Presidente Juscelino
Kubstschek a rodovia BR-020, 8rasília-Fortaleza".
RELATOR: Deputado CHIQUINHO FEITOSA

PROJETO DE LEI N2 4.339/01 - do Sr. Nelson
Marquezelli - que "altera a denominação do Aero~orto

Internacional de Guarulhos para Aeroporto Intemaclonal
de Guarulhos Govemador Mário Covas Júnior. na
cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo".
RELATOR: Deputado NEUTON LIMA

PROJETO DE LEI N9 4.349/01 - do Sr. Antônio Carlos
Konder Reis - que "dá nova redação aos arts. 258 e 284
da Lei n2 9.503, de 23 de setembro de 1997, que Institui
o Código de Trânsito Brasileiro". _
RELATOR: Deputado PAULO GOUVEA

PROJETO DE LEI N~ 4.350/01 - do Sr. Josué Bengtson
- que "dispõe sobre a concessão de passe livre às
pessoas portadoras de hanseníase no transporte
público coletivo rodoviário interestadual".
RELATOR: Deputado CHICO DA PRINCESA

PROJETO DE LEI N9 4.358/01 - do Sr. Feu Rosa - que
"dispõe sobre o transporte rodoviário de cargas e dá
outras providências".
RELATOR: Deputado GONZAGA PATRIOTA

PROJ ETO DE LEI N2 4.368/01 - do Sr. Ronaldo
Vasconcellos - que "acrescenta equipamento ao foi dos
equipamentos obrigatórios dos veiculas".
RELATOR: Oeputado RAIMUNDO SANTOS
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
(ART. 202, § 30)

COMISSÃO ESPECIAL
PEC 222/00

ILUMINAÇÃO PÚBLICA

AVISO

PROPOSiÇÃO EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (10 SESSÕES)

Decurso: 78 Sessão
Última sessão: 31/05/01

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 53-A,
de 1999 - do Senado Federal - que "altera o inciso V do
art. 163 e o art. 192 da Constituição Federal, e o caput
'do art. 52 do Ato da Disposições Constitucionais
Transitórias' .
RELATOR: Deputado RUBEM MEDINA

PROJETO DE LEI N° 4.378/01 - do Sr. Gonzaga PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
Patriota - que "denomma Rodovia Luiz Gonzaga a BR· (ART. 202, § 30)
232. estrada integrante do Plano Nacional de Viação,
aprovado pela Lei nO 5.917, de 10 de setembro de
1973".
RELATOR: Deputado DAMIÃO FELlCIANO

PROJETO DE LEI NY 4.382/01 - do Sr. Inácio Arruda ­
que "dispõe sobre a competência dos mUnlcipios com
mais de 500 mil habitantes para promover o
ordenamento, a sinalização e fiscalização dos trechos
de rodovias federais e estaduais inseridos no seu
espaço territorial".
RELATOR: Deputado ELlSEU RESENDE

PROJETO DE LEr N° 4.534/01 - do Sr. Ronaldo
Vasconcellos - que -estabelece a responsabilidade
objetiva da Administração Pública por dano decorrente
de morte ou lesão causada por acidente rodoviário".
RELATOR: Deputado MANOEL VITÓRIO

PROJETO DE LEI N° 4.550/01 - do Sr. Robério Araujo ­
que -'orna obrigatório o uso de aparelho de
radiocomunicação ou de telefonia celular e de conjunto
de primeiros socorros em todos os veículos de
transporte rodoviário Interestadual de passageiros".
RELATOR: Deputado MARCELO TEIXEIRA

PROJETO DE LEI N° 4.576/01 - do Sr. Senado Federal
(PLS nll 165/00) - que "denomina "Sylvio Botelho" trecho
da rodovia BR-174",
RELATOR: Deputado ALMIR SÁ

Substitutivo (art. 119, 11, do RICO)

A PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERA
EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA
COMISSÃO

.PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 222-A,
de 2000, do Sr. Juquinha e outros. que 'da nova
redação ao art. 145. 11. e § 211, da Constituição Federal'.
RELATOR: Deputado OSMAR SERRAGLlO

PROJETO DE LEI N2 3,758/00 - do Sr. Ronaldo
Vasconcellos - que "acrescenta dispositivo ao art. 280
do Código de Trânsito Brasileiro, obrigando o porte de
crachá pelos agentes de autoridade de trânsito".
RELATOR: Deputado ARY KARA

COMISSÃO ESPECIAL
PEC 277-A/OO

COMBUSTíVEIS

11 .. COMISSÕES TEMPORÁRIAS

COMISSÃO ESPEC~Al

PEC 53~A/99

SISTEMA FINANCEIRO

AVISO

PROPOSiÇÃO EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (10 SESSÕES)

Decurso: 78 Sessão
Úlúmasessão:3VOS/01

AVISO

PROPOSiÇÃO EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (10 SESSÕES)

Decurso:7a Sessão
ÚUima sessão: 3V05/01

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
(ART. 202, § 3°,

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N!l277-A,
DE 2000 - do Poder Executivo - que "altera os arts. 149
e 1n da Constituição Federal".
RELATOR: Deputado BASíLIO VILLANI
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111 - COMISSÕES MISTAS

COMISSÃO MISTA DE PLANOS,
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E

FISCALIZAÇÃO

AVISOS

PROPOSiÇÕES EM FASE DE
RECEBIMENTO DE EMENDAS (8 DIAS)

Decurso: 1° dia
Último Dia: 04/06/01

PROJETO DE LEI Nll 007/01-CN, que "Abre ao
Orçamento Fiscal da União, em favor do ministério da
Defesa, crédito especial no valor de R$ 4.304.000,00
(quatro milhões, trezentos e quatro mil reais), para os
fins que especifica".

IV COORDENAÇÃO DE
COMISSÕES PERMANENTES

ENCAMINHAMENTO DE MATÉRIA
ÀS COMISSÕES

IEM 24 e 25/05/01:I

Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática:
TVR N!l747/01

Comissão de Constituição e Justiça e de
Redação:
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N2 947/01

PROJETOS DE LEI Nl1s 4.490/01 e 4.593/01 e 4.489/01

Comissão de Relações Exteriores e de
Defesa Nacional:
PROJETO DE LEI N2 4.585/01

PROJETO DE LEI N~ 008/01-CN, que "Abre ao
Orçamento Fiscal da União, em favor da Presidência da
República, crédito suplementar no valor de R$·
49.000.000,00 (quarenta e nove milhões de reais), para
reforço de dotações constantes do orçamento vigente"

PROJETO DE LEI N2 009/01-CN, que "Abre ao.
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da
Defesa, crédito suplementar no valor de R$
384.110.711,00 (trezentos e oitenta e quatro milhões,
cento e dez mil, setecentos e onze reais), para reforço
de dotações constantes do orçamento vigente".

Comissão de Educação, Cultura
Desporto:
PROJETO DE LEI N!l 4.044/01

Comissão de Finanças e Tributação:
PROJETO DE LEI NIl4.586/01

e

(Encerra-se a sessão às 12 horas e 47 minutos.)
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DISCURSO . PROFERIDO PELO SR. Acredito, pois, que o Presidente Aécio Neves,
DEPUTADO MAURO BENEVIDES NO PERíODO tornando concreta a sua disposição de diligenciar o
DESTINADO AO PEQUENO EXPEDIENTE DA exame da reforma política, haverá de instalar, sem
SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA DOS mais delongas, a referida Comissão Especial, uma
DEPUTADOS N° 066, REALIZADA NO DIA 27 DE vez que, em face do recesso de julho, o espaço de
ABRIL DE 2001 - RETIRADO PELO ORADOR tempo disponível, até 30 de setembro, é reconhecid'l-
PARA REVISÃO: mente exíguo para a deliberação congressual, um3

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE) _ Sr. vez que o Senado terá igualmente que se manifestar
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, mesmo em meio a respeito por intermédio de 49 de seus integrantes.
ao torvelinho de uma crise política das mais graves, Especificamente em relação ao financiamento
com intensa repercussão junto a todos os segmentos público de campanha, convém ressaltar que um qUe -
da sociedade civil brasileira, o Senado Federal apro- dro, em versão preliminar, já foi elaborado, partido a
vou, na última quarta-feira, projeto de lei que estabe- partido, tornando obrigatória a inclusão da dotação a
lece o financiamento público de campanha, após qua- isso destinada na Lei de Meios da União para o próxi-
tro anos de tramitação no contexto da chamada refor- mo exercício financeiro.
ma política, que envolve mais quatorze itens de in- Por cada ele~or, a direção nacional de cada si-
questionável relevância. gla, com base na composição da bancada federal, re-

O Líder Sérgio Machado, do PSDB do Ceará, ceberá 7 reais, sendo vedada a percepção de contri-
regozijava-se pela aguardada deliberação, na expec- buição da iniciativa privada, como até aqui vinha ocor-
tativa, certamente, de que outras proposições pos- rendo, com as distorções de conhecimento da opinião
sam vir a ser também examinadas nas próximas ho- pública do País.
ras, já que para vigorarem no pleito de 2002 necessi- O novo modelo de financiamento é apresentado
tam ser votadas até 30 de setembro do corrente ano. como modalidade moralizadora, em condições de es-

Recorde-se que, presentemente, a Câmara dos tancar a influência do poder econômico, que se reg:s-
Deputados ainda não chegou a constituir Comissão tra em cada refrega, apesar da ação vigilante da Jusli-
Especial incumbida de examinar todos os temas rela- ça especializada, em todas as sua instâncias, no ex-
cionados à reforma política, embora sejam inúmeras tenso território nacional.
as iniciativas que se vinculam a essa magna questão, É fundamental, agora, que a Câmara, por mt:.;o
entre as quais, proposta de emenda constitucional, de Comissão própria, proceda ao estudo de todas e(
de minha lavra, reimplantando o instituto da fidelidade sas matérias, principiando, obviamente, pelo projetu
partidária como imposição de uma estranha realida- de financiamento já acolhido, no dia 25, pelo Senado
de, decorrente da exagerada transmigração de Parla- Federal.
mentares de uma para outra legenda, sem quaisquer Se assim não o fizermos, seremos alvo de críti-
consultas às agremiações pelas quais concorreram a cas procedentes, já que a intenção conseqüente é im-
mandato eletivo na competição de 1998. pedir que a obtenção de um mandato eletivo, no siste-

Não será demais recordar, Sr. Presidente The- ma proporcional sobretudo, passe a ser uma opera-
místoc!es Sampaio, que, somente no âmbito da Câ- ção viciada, fora dos padrões da ética que nos deve
mara, foram 139 os nossos colegas que se desfilia- conduzir em nossa vida pública.
ram das facções pelas quais chegaram a este plená- Com este registro, que muito bem, sobre esse
rio, o que significa, sem dúvida, autêntico aviltamento tocante, situa a outra Casa do nosso Poder, espe-
do mandato popular, pela subestimação evidente do ra-se que o Presidente Aécio Neves, no âmbito de
compromisso que haviam eles assumido, expressa- uma agenda de prioridades, parta, imediatamente,
mente, com os respectivos programas e conteúdo para a constituição de Comissão Especial, que terá
ideológico. como tarefa básica opinar em torno dos itens prioritá-

Como se trata de uma PEC, que exige quorum rios da reforma política, entre os quais, inserem-se a
qualificado de 3/5, torna-se imprescindível o voto fidelidade partidária e o financiamento das campa-
"sim" de 308 Deputados, sem o que a modificação sa- nhas.
neadora não se efetivará, ensejando a que perdure Qualquer nova protelação deixar-nos-á pessi-
essa situação eticamente anômala, com as sucessi- mamente situados diante dos segmentos mais escla-
vas alterações nas composições das bancadas que recidos da população brasileira.
tomam assento nesta Casa Legislativa. Era o que tinha a dizer.
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DISCURSO PROFERIDO PELO SR. DEPUTA- Marques, para mostrar aos potenciais criminosos
DO PAES LANDIM NO PERíODO DESTINADO AO que, se porventura tivessem a ousadia de atentar
GRANDE EXPEDIENTE DA SESSÃO ORDINÁRIA contra a sua pessoa, o irmão o substituiria. E o
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS N° 072, REALlZA- povo de Luzilândia assim entendeu.
DA NO DIA 7 DE MAIO DE 2001 - RETIRADO Tanto é assim, Sr. Presidente, que foi a maio-
PELO ORADOR PARA REVISÃO: ria mais significativa registrada na história de Luzi-

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) _ lândia, enfrentando inclusive o Governo do Estado
Concedo a palavra ao nobre Deputado Paes Landim e o então Prefeito, que substituiu seu tio e que não
para uma Comunicação de Liderança, pelo Bloco teve a grandeza divina de dar seqüência aos com-
PFUPST. S.Exa. disporá de até 8 minutos. promissas políticos e históricos do velho Raimun-

O SR. PAES LANDIM (PFL-PI.) _ Sr. Presiden- do Marques. Foi negligente. Ao final, omitiu-se no
processo eleitoral.

te, Sras. e Srs. Deputados, o competente Prefeito de
Luzilândia, ex-Secretário de Segurança do meu Esta- Sr. Presidente, parabenizo o Dr. Ismar Mar-
do, Dr. Ismar Marques, instalou no Município, sex- ques, que escolheu 40 cidadãos, treinados por ofici-
ta-feira, dia 4 de maio, a Guarda Municipal. ais aposentados da Polícia Militar do Estado, para

Sr. Presidente, é tamanha a insegurança no compor a Guarda Municipal. Embora essa não seja
Estado do Piauí, com a ocorrência de assaltos, vio- a função precípua do Município, o Prefeito viu-se
lências - os jornais noticiam diariamente a inseguran- obrigado a adotar tal atitude, diante da escassez de
ça tanto na Capital como no interior -, que o Prefeito segurança no Estado.
achou por bem, embora fora de suas obrigações ime- Por oportuno, Sr. Presidente, apelo para o
diatas, criar a Guarda Municipal para a proteção da Ministro da Justiça, ratificando o que disse inicial-
comunidade e do Município. mente, no sentido de que, ao invés de alocar re-

Ora, Sr. Presidente, Municípios pobres, com re- cursos e mais recursos para Estados como o Pia-
cursos limitados, que têm desafios imensos na área uí comprarem veículos e armamentos, os obri-
da educação, saúde e saneamento, são obrigados, guem a ampliar o quadro de policiais, a reci-
agora, a criar suas próprias guardas de segurança, clá-Ios, a capacitá-los profissionalmente, a au-
em virtude do clima de insegurança que se irradiou mentar seu amor próprio, dando-lhes salários díg-
pelo Piauí. nos para que atuem na segurança dos cidadãos.

E qual o objetivo do Plano Nacional de Segu- Vejo exceções: soldados com saláríos atrasa-
rança do Governo brasileiro? Seria o de ajudar os dos, policiais que não são estimulados pelo Estado,
Estados a prover segurança. Mas isso não vem mas que, mesmo assim, cumprem suas obrigações
acontecendo. Não adianta, Sr. Presidente, dar com sacrifício em suas seções, na dimensão territo-
apenas transporte e armamentos aos policiais dos rial do meu Estado, o Piauí.
Estados. Existem problemas de quantidade e qua-
lidade, sobretudo de salário desses soldados. Ademais, seria importante que o Sr. Ministro
Algumas agências bancárias já ameaçam deixar da Justiça exigisse que os delegados de polícia
Municípios do Estado do Piauí exatamente por fal- fossem bacharéis em Direito. No Piauí, pare-

ce-me que somente na Capital existem bacharéis
ta de segurança pública.

em Direito à frente das delegacias de polícia, o
Em Luzilândia, o Dr. Ismar Marques, homem es- que é um contra-senso para os que lutam pela

tudioso, diplomado em Direito pela Universidade do permanência e respeito ao Estado de Direito.
Ceará, Defensor Público por concurso antes de in- Como imaginar que, num devido processo legal,
gressar na política, tem um exemplo na própria casa: não esteja um bacharel em Direito à frente da
seu tio, ex-Prefeito, foi assassinado em 1997, um ano fase inicial da apuração criminal, que é exata-
após as eleições, e até hoje não se sabe quem foi o mente o inquérito policial?
autor do crime.

Portanto, assiste-lhe razão, apesar de ser um Sr. Presidente, eram as considerações que
sacrifício para o Município criar a guarda de segu- gostaria de fazer no dia de hoje, exatamente para
rança. Tal é a sua preocupação com a própria se- parabenizar o eminente, competente, corajoso e in-
gurança que quando se apresentou corno candida- trépido Prefeito de Luzilândia, Dr. Ismar Marques,
to a Prefeito de Luzilândia, agora em 2000, lançou pela criação da Guarda Municipal daquela cidade.
como candidato a Vice-Prefeito seu irmão, José Muito obrigado, Sr. Presidente.



Pois bem, Sr. Presidente. Marco Maciel aqui faz
um depoimento sobre Petrônio Portela. E o jornal, por

Raros homens públicos deram tantas
provas de compreensão em face dos impe­
r.ativos da atividade jornalística. Num mo­
mento de expressão sincera, chegou a con­
fessar que "o jornalista é o que busca des­
vendar segredos. É o que procura arrancar
véus daquilo que se oculta à opinião públi­
ca. E nós, políticos, temos segredos que
não podem ser revelados. É nessa postura
que nos encontramos em autêntica contra­
posição. Eles são, neste momento, nossos
inimigos. Precisam afirmar-se revelando es­
ses segredos que tudo fazemos para ocul­
tar. Mas ambos, políticos que escondem se­
gredos e jornalistas que os desejam des­
vendar, não fazem mais do que cumprir de­
veres.

Essa pessoa extraordinária, importante, oportu­
namente homenageada pelo jornal Meio Norte, é a
personalidade mais relevante do meu Estado no sé­
culo XX e uma das figuras que mais se projetaram na­
cionalmente, a quem o País muito deve e que pouco é
lembrado no processo de descompressão do regime
autoritário pelo qual passamos há alguns anos em
nosso País.

Ademais, Sr. Presidente, o mesmo jornal que faz
esse suplemento especial sobre Petrônio Portela,
muito bem feito graficamente, fala também da perso­
nalidade de Marco Maciel, uma das pessoas mais li­
gadas a Petrônio Portela.

Com sua capacidade de águia para visualizar
os grandes homens de futuro do nosso País, Petrô­
nio Portela descortinou Marco Maciel, que tinha
um grande papel político, em relação ao qual, nes­
ses 30 anos de vida pública, não há um fato que
possa deturpar a trajetória deste homem correto,
honesto, transparente, discreto, que nunca fez
exacerbação pessoal de poder, embora tenha pas­
sado por todos os cargos importantes da Repúbli­
ca.
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DISCURSO PROFERIDO PELO SR. receptivo a ouvir e disposto a dizer as coi-
DEPUTADO PAES LANDIM NO PERíODO sas mais difíceis e constrangedoras, em
DESTINADO AO PEQUENO EXPEDIENTE DA ambiência de muito respeito. Acredito no
SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA DOS diálogo não apenas para o ajuste de idéias
DEPUTADOS N° 085, REALIZADA NO DIA 18 DE e compromissos, mas para a fixação de de-
MAIO DE 2001 - RETIRADO PELO ORADOR PARA sentendimentos irredutíveis. Em qualquer
REVISÃO: dos casos, ajuda e esclarece. Teme o diálo-

O SR. PRESIDENTE (Saulo Pedrosa) - Conce- go quem é ou está inseguro.

do a palavra ao nobre Deputado Paes Landim, para O depoimento de Barbosa Lima Sobrinho, é
uma Comunicação de Liderança, pelo Bloco Parla- preciso:
mentar PFUPST.

O SR. PAES LANDIM (PFL-PI. Como Líder.)­
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, um dos pon­
tos que hoje se destacam no Estado do Piauí em
matéria de cultura e inteligência é a feitura e o con­
texto do jornal Meio Norte, diário inovador que irra­
dia sua atuação pelo Piauí e por grande parte do
Maranhão. Daí seu nome de Meio Norte.

Este jornal traz agora, semanalmente, a partir
do último domingo e durante dez semanas, suple­
mento especial a respeito das grandes figuras do Pi­
auí que se projetaram no Século XX.

O mencionado caderno especial foi lançado
sob o título "Figuras notáveis da história do Piauí", e
teve, como primeiro homenageado, a figura de Pe-
trônio Portela, grande político do século não apenas
do meu Estado, mas de todo o Brasil.

De maneira discreta, mas obstinada, Petrônio
Portela trabalhou como ninguém nos bastidores ­
dentro de seu espírito de responsabilidade e senso
de oportunidade política ímpares neste País - para
que o regime autoritário se desbloqueasse e atingís­
semos, como de fato atingimos, a plenitude demo­
crática, precedida da Lei de Anistia, da Lei dos Par­
tidos Políticos e de uma série de fatos, entre eles o
retorno ao País dos exilados políticos, destacan­
do-se - por ter sido o primeiro deles - a figura do
ex-Governador Leonel Brizola.

Petrônio Portela foi uma figura marcante da
história recente do Brasil, e o jornal Meio Norte
publica depoimentos os mais diversificados em
postura política e ideológica, como o de Golbery
do Couto e Silva e desta figura excepcional do jor­
nalismo brasileiro no século XX, que foi Barbosa
Lima Sobrinho.

Segundo Osvaldo Lemos e Hardi Filho, "o se­
gredo dessa simpatia toda estaria revelado nesse pe­
queno depoimento":

Conversar, para mim, foi uma prática
providencial, que me fez superar barreiras
intransponíveis. O mais importante é estar
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uma mera coincidência, no seu editorial de domingo,
fala exatamente da personalidade de Marco Maciel,
comentando o seu artigo publicado na Folha de
S.Paulo sobre Luís Gonzaga, o qual realmente foi o
"sociólogo do sertão", que mesmo sem compor músi­
ca de protesto, diagnosticou como ninguém o sofri­
mento do Nordeste, a saga do nordestino.

E comentando o artigo de Marco Maciel, diz mu­
ito bem o jornal Meio Norte que o Nordeste tem nele
um homem de quem se orgulha, um homem que or­
gulha o Brasil, uma figura humana ímpar, honesta, im­
poluta, de grande espírito público, um homem de
Estado.

Portanto, o jornal Meio Norte está de parabéns
pela postura moderna, sintonizada com a tradição e
os valores que efetivamente representam e engran­
decem o Nordeste e a política brasileira.

Muito obrigado.

DECISÃO DO PRESIDENTE

O cidadão José Feliciano Coelho apresenta de­
núncia contra o Presidente da República e o Vi­
ce-Presidente da República, por crime de responsabi­
lidade.

Sobre a matéria, estabelece o § 1° do art. 218 do
Regimento Interno da Câmara dos Deputados ­
RICO:

§ 1° A denúncia, assinada pelo denun­
ciante e com firma reconhecida, deverá ser
acompanhada de documentos que a com­
provem ou da declaração de impossibilidade
de apresentá-los, com indicação do local
onde possam ser encontrados, bem como,
se for ° caso, do rol de testemunhas, em
número de cinco, no mínimo.

Verifico inicialmente que a firma do denunciante
não está reconhecida em Cartório, como manda o art.
218, § 1°, do RICO.

Por outro lado, o denunciante não trouxe
qualquer prova acerca dos fatos articulados, limi­
tando-se à reprodução de matérias jornalísticas,
não havendo nenhum ato criminoso devidamente
descrito, atribuível diretamente a qualquer dos de­
nunciados.

A denúncia é na verdade um extenso discurso
político, com críticas desmedidas sobre as políticas
públicas adotadas pelo Governo, não contendo, en­
tretanto, elementos necessários para a deflagração
do processo contra o Presidente da República na Câ-

mara dos Deputados, por ausência de imputação es­
pecífica, objetiva, clara e calcada em elementos que
traduzam verosimilhança.

Esclareço que não cabe a instauração do pro­
cesso de que trata o art. 218 do RICO para fins de rea­
lizar-se apuração de fatos.

Assim posto, deixo de receber a denúncia, estri­
bado no § 2° do art. 218 do RICO.

Publique-se e, após, arquive-se.
Em 25-5-2001. - Aécio Neves, Presi­

dente.

DESPACHO

Os ilustres professores Celso Antônio Bandeira
de Melo, Dalmo de Abreu Dallari, Fábio Konder Com­
parato, Goffredo da Silva Telles Júnior (que também
assina Goffedo Carlos da Silva Telles), e Paulo Bona­
vides, todos cidadãos brasileiros, no pleno gozo de
seus direitos políticos, ofereceram a esta Casa de­
núncia contra o Sr. Presidente da República por crime
de responsabilidade.

A peça processual, nos termos do art. 218 do
Regimento Interno desta Casa, invoca, como funda­
mento legal para a instauração do processo de impe­
achment, o art. 85 da Constituição Federal, em con­
comitância com os arts. 6°, 1 e 2 e 9°, 7, da Lei n°
1.079, de 10 de abril de 1950.

O evento delituoso, ensejador da denúncia, foi,
nos próprios termos da denúncia, o seguinte:

"Como foi longamente divulgado pelos
meios de comunicação, de massa, a Mesa
do Senado Federal recebeu um requerimen­
to de instauração de Comissão Parlamentar
de Inquérito sobre fatos apontados como
caracterizadores de corrupção no seio da
administração federal, tanto direta quanto
indireta. O requerimento foi subscrito por
cento e oitenta e dois deputados e vinte e
nove senadores.

A . reunião do Congresso Nacional,
destinada a criar oficialmente a referida Co­
missão Parlamentar de Inquérito. foi convo­
cada para realizar-se no dia 16 de maio do
corrente ano. No dia 10, porém, o expedien­
te da Presidência do Congresso foi prorro­
gado até às vinte e quatro horas, a fim de
permitir que as lideranças do Governo fizes­
sem a entrega oficial de documento compro­
batório de que vinte deputados, signatários
do requerimento de instalação da Comis-
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são, haviam se retra.tado e pediam fossem Senador e Ministro do Supremo Tribunal Federal apo-
seus nomes desconsiderados. sentado, Dr. Paulo Brossard de Souza Pinto, teceu

Da mesma forma, os meios de comu- acerca do crime de responsabilidade, em seu livro O
nicação de massa divulgaram amplamente, Impeachment, Aspectos de Responsabilidade Políti-
tornando o fato, por conseguinte, público e ca do Presidente da República (porto Alegre: Ed. Glo-
notório, que todos os desistentes acabavam bo, 1969).
de ser contemplados, pelos órgãos do Go- Às páginas 192, o Ministro nos recorda que o
vemo, com assinaladas vantagens, consis- instituto "é um processo de feições judiciais que ao se
tentes na liberação de verbas orçamentári- emancipar do processo criminal dele conservou, con-
as, correspondentes a obras de interesse de tudo, as formalidades e os estilos. A natureza das in-
suas bases eleitorais (...). frações que o motivam, o relevo das personagens en-

Segundo noticiado nos jornais, em es- volvidos na querela e ~ v.ult~ dos intere.sses atingidos,
pecial O Estado de São Paulo, (...) os re- fazem ver, a toda eVidencia, qu~ ~ Impeach~ent,
cursos assim despendidos, até o dia 11 de desde_que ~ropos~o, traz. um formldavel traumatismo
maio p.p., somavam a expressiva quantia que nao .sena de tao nO~lvas proporções se lograsse
de setenta e oito milhões e quinhentos mil ser vencido em breves dla~: mas, estendendo-se por
reais. Somente no dia 11 de maio a Secre- ~eses, observados que seJam os trâmites legais, fácil
taria de Desenvolvimento Urban~ destinou e compreender que não há estrutura social capaz de
dezoito milhões e quatrocentos mil reais à li- suportar o cataclismo político que significa um pro-
beração dessas verbas, cifra essa superior cesso desta natur,:za contr~ a autoridade que con-
ao total desembolsado pela Secretaria nos cent~a em. suas. maos a ~alor s~ma de pod~res da
quatro primeiros meses do ano." Republlca~de tais proporçoes sera o abalo e tais suas

Em seguida, os denunciantes subsumiram os reperc~ssoes que chega a ser temerário o simples
fatos narrados no tipo penal previsto no art. 60, 2, da apelo a ~oluç~o que a lei estabelece."
Lei n° 1.079, de 1950. Ou seja, caracterizaram a libe- Mais adiante, às páginas 197, destaca que "o
ração dos recursos orçamentários como forma de co- impeachment é incapaz de solucionar crises consti-
ação contra o livre exercício do mandato de alguns tucionais, e, p~:adoxal~en.te, contribui para o agrava-
senhores deputados. Ademais, caracterizaram a menta delas, Ja que o Instituto, pela sua rigidez, não
ação de liberação das verbas como espécie de "su- !un~io.n~ a tem~o e a hora, chega a pôr em risco as
borno" ou então como "outra forma de corrupção". Instltulçoes, e nao poucas vezes elas se estilhaçam".

Logo após, a denúncia procurou vincular a pes- . Tais considerações nos alertam que dentro do
soa do Presidente da República na operação de libe- sistema presidencialista o impeachment tem nature-
ração de verbas orçamentárias contra retirada de as- za excepcional, reservado apenas para situações úni-
sinatura no pedido de instauração da CPI, pois: cas, nas quais a vida política nacional não encontre

"... o vasto empreendimento visando à solu.~?e~ outras, a não ser enfrentar os riscos e con-
retirada de assinaturas no pedido' de instau- sequenclas de tão ama~g~ remédio. ~m suma, tra-
ração da Comissão de Inquérito ( ) foi le- ta-se. de um re~urso de ultima alternativa, não sendo
vada a efeito, de forma concert~d~" por Mi- posslv~1 ~ulganzá-Io como solução de conflitos políti-

. . ..'. cos cotidianos.
nlstros de Estado, altos funclonanos ligados . .
à Presidência da República e pelos líderes Dito. ISSO, retornemos ao caso concreto.
do Governo nas duas Casas do Congresso. A lei que regulamenta os crimes de responsabi-

. . . . Iidade, Lei n° 1.079, de 1950, elegeu, em seu art. 38,

míním~~r~~e~~~:t~'u~ld~c~~~f~a~~ ~~~~d~ como leg!slação subsidiária ao processo de tais cri-

ignorou, o tempo todo, o desenrolar de uma ~~sp~ ~~I~~ud:~r~~esns~sp~nal- ~~p.dPor ~u~ vez,
complexa e trabalho - r d ' ., IZ que. a enuncia ou
no interesse do Gove~oo~~;~iaohp;.a ~ca" a qu~i~a será rejeitada quando: 111 - for manifesta a ile-

. . e c e la o. gltlmldade da parte ou faltar condição exigida pela lei
IniCialmente, antes de adentrarmos no estudo para o exercício da ação penaL" (grifo nosso).

~a denúncia em si, acreditam~s que ?ossa .~er.~e va- O art. 16 da Lei nO 1.079, de 1950, nos diz que: "a
lia recordarmos ~I~um.as con~lderaçoes, alias Ja lem- denúncia assinada pelo denunciante e com firma re-
brada.s pela ~resldencla antenor em caso similar, que conhecida, deve ser acompanhada dos documentos
o mais festeJado publicista brasileiro neste campo, que a comprovem, ou da declaração de ímpossibilida-



Voto

Aprovo Ad referendum da Mesa.
Em: 25-5-01. - Aécio Neves, Presi­

dente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
N° 3.281 DE 2001.

(SI'. Airton Dipp)

Solicita informações ao Senhor Pau­
lo Renato de Souza. Ministro da Educa-

Estando de acordo com o art. 50 § 2° da Consti­
tuição Federal e com os arts. 115 e 116 do Regimento
Interno da Casa, voto pelo encaminhamento.

Sala de Reuniões, 25 de maio de 2001. - Deputa­
do Efraim Morais, Primeiro-Vice-Presidente, Relator.

RIC n° 3.275/01

REQUERIMENTOS DE INFORMAÇÃO
N° 3.275, DE 2001

(Do Sr. Cunha Bueno)

Requer infonnações ao Senhor Minis­
tro da Previdência e Assistência Social so­
bre a liberação da verba para Manutenção
da Vila Vicentina (Asilo São Vicente) em
Palmital - SP, no valor de R$50.oo0,OO, con­
signada no Orçamento da União para o
exercício de 2001 (Emenda n° 14140014).

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição

Federal, e nos artigos 115, inciso I, e 116 do Regimento
Intemo da Câmara dos Deputados, solicito a Vossa Exce­
lência seja requerido ao Senhor Ministro da Previdência e
Assistência Social o seguinte pedido de infonnações:

1) Quando ocorreu a liberação da verba orça­
mentária consignada no Orçamento da União para
o exercício de 2001 destinada a Manutenção da
Vila Vicentina (Asilo São Vicente) em Palmital ­
SP, no valor de R$50.000,00, referente a emenda
de minha autoria na 14140014, funcional progra­
mática na 8.241.0066.2559.001 O?

2) Se ainda não ocorreu, por quê?
3) A instituição para qual foi destinada a verba

deverá cumprir alguma prestação de contas, ou mes­
mo apresentar alguma documentação?

4) Qual a previsão para a liberação dos referidos
recursos orçamentários?

Sala das Sessões, 15 de maio de 2001. - Depu­
tado Cunha Bueno.
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de de apresentá-los, com a indicação do local onde Brasília, 25 de maio de 2001. - Aécio Neves,
possam ser encontrados." (grifo nosso). Tais exigênci- Presidente da Câmara dos Deputados.
as sâo repetidas, ipsis litteris, pelo § 1° do art. 218
do Regimento Interno da Câmara dos Deputados.

Ocorre que, as provas indicadas pelos denunci­
antes, notícias formalísticas veiculadas pelos diários
Estado de S. Paulo , Folha de S.Paulo e O Globo
dos dias 11 e 12 de maio corrente, não são, de forma
alguma, suficientes para subsidiar um processo por
crime de responsabilidade.

No texto da peça apresentada à apreciação
desta Casa inexiste a prova de qualquer vinculação
entre parlamentares e obras. Inexiste, também, a
comprovação de um liame que possa unir a liberação
de verbas com a retirada de assinatura. Nenhum par­
lamentar, nenhuma obra, nenhuma verba orçamentá­
ria são citados no referido texto. Sequer a liberação
das mencionadas verbas foi comprovada através da
juntada de documento oficial comprovatório.

Também a vinculação entre os eventos narrados
e o Sr. Presidente da República é apenas insinuado.
Não provado, exigência fundamental, e os signatários
hão de concordar, para que qualquer medida dessa
natureza prospere.

O Código de Processo Penal também reza, em
seu art. 43, inciso I, que: "a denúncia ou queixa será
rejeitada quando: I - o fato narrado evidentemente
não constituir crime".

As verbas objeto da veiculação jornalística cita­
da constavam, segundo os próprios quotidianos, no
Orçamento da União para o presente exercício fiscal,
contemplando um amplo espetro partidário. Foram to­
das votadas e aprovadas pelo Congresso Nacional,
sendo que, dentro do nosso sistema jurídico, sua libe­
ração é ato afeto ao legítimo poder discricionário do
Poder Executivo.

Assim sendo, não obstante a incontestável au­
toridade jurídica dos cidadãos signatários da denún­
cia, autoridade essa que não se Ilá de negar, essa
presidência entende que não há de se falar em con­
duta típica. A conduta narrada não se encontra entre
aquelas previstas no ordenamento jurídico como apta
a ensejar a abertura de um processo por crime de res­
ponsabilidade.

Destarte, não recebo a denúncia, por não esta­
rem atendidos os requisitos indispensáveis para sua
apresentação, nos termos do ar1. 43, I e 111 do C.PP,
em concomitância com o art. 16 da Lei n° 1.079, de
1950, bem como com o § 1° do art. 218 do Regimento
Interno da Câmara dos Deputados.

Arauive-se.
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ção, para prestar esclarecimentos sobre
a apuração das denúncias encaminhadas
pelo Sindicato Nacional dos Servidores
Federais da Educação Básica e Profissio­
nal, a respeito de possiveis irregularida­
des ocorridas na Escola Agrotécnica Fe­
deral de Sertão/RS.

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais, requeiro a Vossa Exce­

lência, com base no artigo 50 da Constituição Federal e
na forma dos artigos 115 e 116 do Regimento Interno,
que, ouvida a Mesa, sejam solicitadas informações ao
Senhor Paulo Renato de Souza, Ministro da Educação,
a fim de prestar esclarecimentos sobre a apuração das
denúncias encaminhadas pelo Sindicato Nacional dos
Servidores Federais da Educação Básica e Profissio­
nal, a respeito de possíveis irregularidades ocorridas na
Escola Agrotécnica Federal de Sertão IRS.

Justificação

De acordo com informações encaminhadas pelo
Sindicato Nacional dos Servidores Federais da Educa­
ção Básica e Profissional ao Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro da Educação, denunciando uma série de fatos irre­
gulares que ocorreram ou estariam ocorrendo na Escola
Agrotécnica Federal de Sertão, sendo esses fatos, moti­
vo para a instalação de uma Comissão de Sindicância
que se encontra atualmente na Escola.

Como essa Comissão de Sindicância foi instala­
da visando esclarecer eapurar as denuncias de que a
Escola não estaria sendo conduzida de forma a res­
peitar os princípios da administração pública, em es­

pecial, os princípios da legalidade, moralidade e pro­
bidade administrativa.

Dessa forma, é imperioso que se permita o amplo
direito de defesa a todas as pessoas envolvidas nos fatos
apontados corno irregulares, mas também, verifican­

do-se a existência de falhas na condução dos trabalhos
da Escola, é necessário o imediato afastamento das pes­
soas responsáveis, como forma de preservarmos o bom
nome e conceito, que a Escola Agrotécnica Federal de
Sertão desenvolveu junto a comunidade envolvida.

Assim, solicito ao Sr. Ministro da Educação, que
encerrada a Comissão de Sindicância, seja remetida
ao meu gabinete, cópia do relatório final dos seus tra­
balhos.

Sala das Sessões, 16 maio de 2001. - Airton
Dipp, Deputado Federal.

Voto

Estando de acordo com o art. 50 § 2° da Consti­
tuição Federal e com os arts. 115 e 116 do Regimento
Interno da Casa, voto pelo encaminhamento.

Sala de Reuniões, 25 de maio de 2001. - Depu­
tado Efraim Morais, Primeiro-Vice-Presidente, Rela­
tor.

RIC nO 3.281/01

Aprovo Ad referendum da Mesa.
Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
W 3.282, DE 2001

(Do Sr. Orlando Desconsi)

Solicita do senhor Ministro de Esta­
do de Minas e Energia informações sobre
os projetos de aproveitamento energético
dos potenciais hidráulicos do rio Uruguai.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constitui­

ção Federal, e nos arts. 115, inciso I e 116, do Regi­
mento Interno, solicitamos a Vossa Excelência seja
encaminhado ao Sr. Ministro de Estado de Minas e
Energia o pedido de informações com os seguintes
teor e justificação:

- Relação completa (inclusive cópias)
dos projetos de aproveitamento dos potenci­
ais hidráulicos do rio Uruguai para a produ­
ção de energia elétrica, destacando as se­
guintes informações:

a) previsão quanto aos locais de cons­
trução das barragens;

b) área a ser inundada pelos reserva­
tórios;

c) prazo de construção e início de fun­
cionamento das usinas;

d) previsão de potenciais energéticos
a serem gerados.

Justificação

Num momento em que tanto se comenta sobre
a inevitabilidade de se racionar o fornecimento de
energia elétrica em nosso País, assumem o primeiro
plano das discussões a imprevidência e a pouca aten­
ção dispensadas pelo Governo ao estabelecimento
de uma política energética consistente e à correta ad­
ministração dos recursos hídricos nacionais para a
produção de eletricidade.

Além disso, apenas agora a sociedade brasileira
é informada sobre a triste realidade do setor de ener-
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gia elétrica, pois, até bem pouco tempo, segundo de­
clarações do Senhor Presidente da República e de
seus Ministros de Minas e Energia, tudo corria às mil
maravilhas e o suprimento de energia elétrica estava
assegurado por anos a fio.

Para evitar tamanha desinformação, bem como
para permitir aos membros desta Cãmara dos Depu­
tados o conhecimento da real situação dos novos em­
preendimentos de geração elétrica do País, é que en­
caminhamos o presente pedido de informações, de
modo a melhor poder controlar e fiscalizar os atos do
Poder Executivo, em cumprimento à obrigação a nós
designada pela Constituição Federal.

Sala das Sessões, 16 de maio de 2001. - Depu­
tado Orlando Desconsi, (PT/RS).

Voto

Estando de acordo com o art. 50 § 2° da Consti­
tuição Federal e com os arts. 115 e 116 do Regimento
Interno da Casa, voto pelo encaminhamento.

Sala de Reuniões, 25-5-2001. - Deputado Efra­
im Morais Primeiro-Vice-Presidente, Relator.

RIC n° 3.282/01

Aprovo Ad referendum da Mesa.
Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presiden-

te.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
W 3.283/01

(Da Senhora Vanessa Grazziotin)

Solicita ao Senhor Ministro da Inte­
gração Nacional, informações acerca dos
recursos devolvidos pela Empresa Eco­
peixe S.A.

Senllor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constitui­

ção Federal e nos arts. 24, inciso V e § 2°, e 115, inci­
so I, do Regimento Interno, solicito a V. Ex" seja enca­
minllado ao Senhor Ministro Integração Nacional, o
seguinte pedido de informação:

O Jornal A Crítica do dia 16 de maio do cor­
rente mês divulgou matéria em que a Empresa
Ecopeixe S.A, afirma que devolveu para a Sudam, o
montante de recursos no valor de 2,2 milhões de re­
ais, que recebera como incentivos daquela Superin­
tendência.

Diante do exposto, solicito que este Ministério
nos envie os seguintes informações:

1. Parecer da Procuradoria Jurídica da Sudam,
sobre o fato;

2. Cópias dos documentos que comprovem a
devolução dos recursos.

Sala das Sessões, 16 de maio de 2001. - Depu­
tada Vanessa Grazziotin, PCdoS/AM.

Voto

Estando de acordo com o art. 50 § 2° da Consti­
tuição Federal e com os arts. 115 e 116 do Regimento
Interno da Casa, voto pelo encaminhamento.

Sala de Reuniões, 25-5-01. - Deputado Efraim
Morais, Primeiro-Vice-Presidente.

RIC n° 3.283/01

Aprovo Ad referendum da Mesa.
Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
N° 3.284 DE 2001.

(Da Senhora Vanessa Grazziotin)

Solicita ao Senhor Ministro da Saú­
de a respeito do protocolo de coopera­
ção entre o Governo do Estado do Ama­
zonas e a OPAS.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constitui­

ção Federal e nos arts. 24, inciso V e § 2°, e 115, inci­
so I, do Regimento Interno, solicito a V. Exa seja enca­
minhado ao Senhor Ministro da Saúde, o seguinte pe­
dido de informações:

1. Cópia do protocolo de cooperação técnica en­
tre o Governo do Estado do Amazonas e a Organiza­
ção Pan-Americana de Saúde (OPAS);

2. Quais as empresas importadoras credencia­
das e as respectivas entidades regularizadas perante
o Ministério da Saúde para importação dos medica­
mentos para o Governo do Amazonas?

3. A distribuidora de produtos farmacêuticos
está com a prévia autorização de funcionamento jun­
to à Secretaria de Vigilância Sanitária? Caso afirmati­
vo cópia da referida autorização, especificando o
cumprimento das determinações legais.

4. O depósito dos produtos farmacêuticos im­
portados está com a prévia autorização de funciona­
mento junto à Secretaria de Vigilância Sanitária?
Caso afirmativo cópia da referida autorização, especi­
ficando o cumprimento das determinações legais.

5. Quais as inspeções realizadas em estabeleci­
mentos produtores de medicamentos, instalados em
países fora do âmbito do Mercosul, no caso específi­
co das importações dos medicamentos para o Ama­
zonas, quais as inspeções realizadas?
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6. Quais as inspeções realizadas nos depósitos
dos medicamentos no Amazonas?

7. Se as empresas importadoras dos produtos
estão regularizadas perante o Ministério da Saúde?
Cópia do referido processo.

8. Se a importação de medicamentos divulgada
recentemente tem autorização do Ministério da Saú­
de? Caso positivo cópia da relação dos medicamen­
tos, bem como a cópia integral do processo.

Sala das Sessões, 16 de maio de 2001. - Depu­
tada Vanessa Grazziotin.

Voto

Estando de acordo com o art. 50 § 2° da Consti­
tuição Federal e com os arts. 115 e 116 do Regimento
Interno da Casa, voto pelo encaminhamento.

Sala de Reuniões, 25 de maio de 2001 . - Depu­
tado Efraim Morais, Primeiro-Vice-Presidente/Re­
lator.

RIC n° 3.284/01

Aprovo ad referendum da Mesa.
Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
N° 3.285/01

(Da Senhora Deputada Vanessa Grazziotin)

Solicita ao Senhor Ministro da Fa­
zenda, informações acerca dos recursos
devolvidos pela Empresa Ecopeixe S.A.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constitui­

ção Federal e nos arts. 24, inciso V e § 2°, e 115, inci­
so I, do Regimento Interno, solicito a V. Ex" seja enca­
minhado ao Senhor Ministro da Fazenda, o seguinte
pedido de informação:

O Jornal A Crítica do dia 16 de maio do corrente
mês divulgou matéria onde a Empresa Ecopeixe S.A.,
afirma que devolveu para a SUDAM, o montante de
recursos no valor de 2,2 milhões de reais, que recebe­
ra como incentivos daquela Superintendência.

Diante do exposto, solicito que este Ministério,
por intermédio do BASA informe sobre a veracidade
da informação e nos envie cópia dos documentos que
comprovem a devolução dos recursos.

Sala das Sessões, 16 de maio de 2001 . - Depu­
tada Vanessa Grazziotin, PCdoB/AM.

Voto

Estando de acordo com o art. 50, § 2° da Consti­
tuição Federal e com os arts. 115 e 116 do Regimento
Interno da Casa, voto pelo encaminhamento.

Sala de Reuniões, 25 de maio de 2001. - Deputa­
do Efraim Morais, Primeiro-Vice-PresidentelRelator.

RIC n° 3.285/01.

Aprovo ad referendum da Mesa.
Em 25-5-01, - Aécio Neves, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
N° 3.286/01

Nos termos do art. 116 do Regimento Interno da
Câmara dos Deputados e art. 50, § 2° da Constituição
Federal, solicito de Vossa Excelência o encaminha­
mento de pedido de informações ao Excelentíssimo
Senhor Ministro de Estado da Justiça, Doutor José
Gregori no sentido de esclarecer o posicionamento
da Secretaria Nacional de Direito Econômico, em re­
lação à representação impetrada naquele órgão, ten­
do como interessada a Fenabrave, contra diversas
montadoras de automóveis, conforme exposição ane­
xa a este expediente.

Solicito ainda, informar os motivos que se confi­
guram na morosidade para apreciação do pleito, ou
processo inerente à representação supra, tendo em
vista que os fatos relativos à questão descrita, vêm
ocasionando diversas dificuldades à parte interessa­
da na citada representação.

Sala das Sessões, 16 de maio de 2001 , - Depu­
tado Ciro Nogueira, PFUPI.

Representação na S.D.E. da Fenabrave con-
tra FiatlFord/GMNW e Anfavea.

a) Apresenrada em 18 de fevereiro de 2000.
b) Principais Irregularidades:
- Preços abusivos em veículos novos;
- Preços abusivos em peças;
- Vendas Casadas;
- Imposição de quota de veículos;
- Fundos de capitalização.
c) Principais danos causados aos consumidores

brasileiros pela ausência de Investigação pela S.D.E:
- Preços abusivos em veículos novos (ver anexo I);
- Preços abusivos em peças (ver anexo 11);
- Observar que práticas são comuns a monta-

doras representando 80% do mercado consumidor,
portanto, claro poder monopolista.

d) A Fenabrave via imprensa reclama da S.D.E.
pela não-averiguação, e da demora na decisão sobre a
instauração do processo. Diretamente denuncia indícios
de que não ocorria a instauração (ver anexo 111);

e) A S.D.E. reage ao artigo, não acatando a re­
presentação. Numa ação sem fundamento, instaura
averiguações preliminares contra a Fenabrave, com o
objetivo nitidamente intimidatório (ver anexo IV);
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Voto

Estando de acordo com o art. 50 § 2° da Consti­
tuição Federal e com os arts. 115 e 116 do Regimento
Interno da Casa, voto pelo encaminhamento.

Sala de Reuniões, 25 de maio de 2001. - Deputa­
do Efraim Morais, Primeiro-Vice-Presidente, Relator.

RIC n° 3.286/01

Aprovo Ad referendum da Mesa.
Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
N° 3.287/2001

(Da Sra. Angela Guadagnin)

Solicita informações ao Sr. Ministro
do Trabalho sobre providências adota­
das para inibir a falta de recolhimento de
FGTS por órgão governamental.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constitui­

ção Federal e nos arts. 24 inciso V e § 2°, e 115, inciso
I, do Regimento Interno, solicito a V. Exa seja encami­
nhado ao Sr. Ministro do Trabalho o seguinte pedido
de informações:

Considerando:

a) As denúncias do Sindicato dos Servidores
Municipais de Guaratinguetá (SP) a respeito da falta
de depósitos nas contas vinculadas do FGTS dos ser­
vidores municipais contratados em regime celetista;

b) Que o Sindicato apresentou as denúncias ao
representante do Ministério do Trabalho em São José
dos Campos (SP) e ao sr. Delegado Regional do Tra­
balho de São Paulo, em 26-2-99 e 16-10-2000, sem
obter respostas até a presente data;

c) Que o Ministério do Trabalho não respondeu os
termos do of. n·196/01 - AG, datado de 31-1-01, da sig­
natária, que encaminhou as denúncias dos servidores
requerendo a apuração das irregularidades apontadas;

Julgamos importante contar com os seguintes
esclarecimentos:

1. Que providências foram adotadas pela Dele­
gacia Regional do Trabalho de São Paulo para a apu­
ração dos fatos;

2. Quais foram as determinações para sanar as ir­
regularidades quanto à falta de recolhimento do FGTS;

3. Quais as razões pelas quais as providências,
se adotadas, não foram comunicadas ao Sindicato re­
presentante dos interessados;

4. Por que razão a Prefeitura Municipal de Gua­
ratinauetá não foi notificada até o momento.

Sala de Sessões, 16 de maio de 2001. - Angela
Guadagnin, Deputada Federal.

Voto

Estando de acordo com o art. 50 § 2° da Consti­
tuição Federal e com os arts. 115 e 116 do Regimento
Interno da Casa, voto pelo encaminhamento.

Sala de Reuniões, 25 de maio de 2001 . - Deputa­
do Efraim Morais, Primeiro-Vice-Presidente, Relator.

RIC n° 3.287/01

Aprovo Ad referendum da Mesa.
Em 25-5-01 . - Aécio Neves, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
N° 3.288/01

(Do Sr. Átila Lins)

Solicita do Senhor Ministro de Esta­
do de Minas e Energia informações sobre
os Municípios contemplados, em todo o
País, pelo Programa "Luz no Campo".

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constitui­

ção Federal, e nos arts. 115, inciso I e 116, do Regi­
mento Interno, solicito a Vossa Excelência seja enca­
minhado ao Sr. Ministro de Estado de Minas e Ener­
gia, Dr. José Jorge de Vasconcelos Lima, o pedido de
informações com os seguintes teor e justificação:

- Relação completa dos Municípios con­
templados, em todo o Território Nacional e es­
tado por estado, pelo Programa "Luz no Cam­
po", juntamente com os valores, em reais, libe­
rados, até o ano 2000, para cada Município.

Justificação

O gozo dos muitos benefícios proporcionados
pela disponibilidade constante de energia elétrica é,
infelizmente, um privilégio do qual ainda não podem
desfrutar milhões de brasileiros habitantes de milha­
res de propriedades rurais e comunidades isoladas,
espalhadas por todo o interior de nosso vasto País.

A fim de vencer tal desafio, de reduzir as gran­
des desigualdades regionais e de propiciar a inclusão
social de vastos contingentes populacionais de nosso
País, lançou em boa hora o Governo do Senhor PresI­
dente Fernando Henrique Cardoso, do qual faz parte
V. Exa, há pouco menos de dois anos, o Programa Na­
cional de Eletrificação Rural "Luz no Campo", medida
digna dos mais calorosos aplausos e que, sob a coor­
denação técnica e financeira da Eletrobrás, vem res­
gatando grande parte da população rural das medie­
vais trevas em aue anteriormente se encontrava. es-



Aprovo ad referendum da Mesa.
Em: 25-5-01. - Aécio Neves, Presi­

dente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
N° 3.290, DE 2001

(Do Sr. Bispo Wanderval)

Solicita informações ao Sr. Ministro
da Fazenda sobre providências tomadas
pelo Conselho Monetário Nacional, pelo
Banco Central do Brasil e pelo Banco do
Brasil a respeito de vazamento de infor­
mações protegidas pelo sigilo bancário.

Senhor Presidente,
Requeiro a V. Exa

, com base no art. 50 da Consti­
tuição Federal e na forma dos arts. 115 e 116 do Regi­
mento Interno, que, ouvida a Mesa, sejam solicitadas in­
formações ao Sr. Ministro da Fazenda no sentido de es­
clarecer esta Casa sobre as providências tomadas pelo
Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do
Brasil e pelo Banco do Brasil a respeito da divulgação
na Internet de informações protegidas pelo sigilo bancá­
rio, através do site Decidir.com, com dados fornecidos
pelo Banco do Brasil, na qualidade de executante dos
serviços de compensação bancária.

Justificação

Em 30 de janeiro passado, o jornal Folha de
S.Paulo divulgou matéria de autoria do jornalista
Wladimir Gramacho com informações bancárias ne­
gativas referentes a dezoito deputados federais. A di­
vulgação de tais informações caracteriza, sem som­
bra de dúvida, crime de quebra de sigilo bancário,
previsto no art. 38 da Lei n° 4.595/64.

Segundo o autor da matéria, as infonnações foram
obtidas no site Decidir.com, pertencente à empresa De­
cidir.com Brasil SA Esta empresa, com matriz na Argen­
tina e filiais no Chile, México, Peru, Uruguai, Venezuela e
Brasil, é especializada no fornecimento de informações
de crédito para pessoas jurídicas e profissionais liberais,
além de outros serviços. Ainda segundo a Folha de
S.Paulo, as infonnações de crédito divulgadas pela em­
presa através de seu site são obtidas, de forma onerosa,
junto ao Banco do Brasil, na qualidade de executante dos
serviços de compensação bancária mediante à assina­
tura de convênio, nos termos do art. 18 da Resolução do
Conselho Monetário Nacional n° 1.682, de 31 de janeiro
de 1990.

Voto

Estando de acordo com o art. 50 § 2° da Consti­
tuição Federal e com os arts. 115 e 116 do Regimento
Interno da Casa, voto pelo encaminhamento.
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tendendo-lhe os benefícios e confortos ela vida mo- Sala de Reuniões, 25 de maio de 2001. - Deputa-
derna, tornados possíveis pelo uso da eletricidade. do Efraim Morais, Primeiro-Vice-Presidente/Relator.

Bem sabemos que tal se faz não com poucos RIC n° 3.288/01
sacrifícios, mormente agora, no momento em que se
vê o País instado a racionar, em função das irregulari­
dades climáticas atuais, o fornecimento da energia
elétrica, esse bem tão precioso e indispensável para
o progresso de nosso País.

Gostaríamos, entretanto, de alertar V. Ex" para o
que julgamos ser uma injustiça com os cidadãos do
grande Estado do Amazonas, que com muita honra
represento nesta Câmara dos Deputados.

Apesar de todo o empenho do Governo Federal
na redução das desigualdades e na extensão do forne­
cimento de energia elétrica a todos os brasileiros, e de
já terem sido destinados para a região Norte mais de
trezentos e oitenta milhões de reais para aplicação nes­
sa finalidade, o Estado do Amazonas, que conta com
uma das mais baixas taxas de eletrificação rural de todo
o País, ainda não conseguiu, pelas infonnações de que
dispomos, ter um programa sequer incluído nas ativida­
des desenvolvidas pelo "Luz no Campo".

É, portanto, no sentido de obter maiores esclareci­
mentos sobre matéria de tal importância pam a consecu­
ção da justiça social em nosso País, e a fim de pennitir
uma comparação que ponha às claras tão dura discrimi­
nação com os cidadãos amazonenses que solicito de V.
Ex" os dados referentes a todos os Municípios de nosso
País que já foram contemplados pelo "Luz no Campo",
bem como os valores liberados, até o ano 2000, para o
seu financiamento, em cada município.

Esperamos ainda, Senhor Ministro, que da ob­
servação e da análise serena de tais dados e usando
do senso de justiça para com a grande massa de de­
sassistidos de nosso País, possamos trabalhar con­
juntamente, no sentido de adotar, no mais breve pra­
zo possível, medidas para sanar tamanha injustiça,
incluindo grandes parcelas da população amazonen­
se entre os beneficiários do programa "Luz no Cam­
po", a fim de que também eles possam, gozando das
facilidades e confortos propiciados pela energia elétri­
ca, sentir orgulho de serem cidadãos brasileiros e dar
sua importante parcela de contribuição para ajudar a
construir um País mais próspero, socialmente mais
justo e com maior qualidade de vida para todos.

Sala das Sessões, 16 de maio de 2001 . - Depu­
tado Átila Lins.
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o serviço de informação de crédito era disponibili­
zado a qualquer pessoa, mediante um simples cadastra­
mento, sem necessidade de comprovação de atividade
comercial do interessado e sem qualquer outra cautela.

A divulgação de informações bancárias através
de uma mídia de acesso internacional, como é a
Internet, por constituir violação do sigilo bancário ins­
tituído no art. 38 da Lei n° 4.595/64, está a exigir, do
Banco Central, a apuração dos fatos; do Banco do
Brasil, a aplicação à empresa infratora das penalida­
des contratuais; e do Conselho Monetário Nacional,
mudanças na regulamentação do fornecimento de in­
formações de natureza cadastral, de forma a impedir
que entidades alheias ao sistema financeiro nacional
a elas tenham acesso e que se enxovalhe irresponsa­
velmente a honra alheia.

Diante disso, é imprescindível a esta Casa co­
nhecer as providências administrativas, ou judiciais

Sábado 26 24307

se for o caso, tomadas pelo Conselho Monetário Na­
cional, pelo Banco Central do Brasil e peJo Banco do
Brasil para que tais fatos não se repitam.

Sala das Sessões, 16 de maio de 2001 . - Depu­
tado Bispo Wanderval.

Voto

Estando de acordo com o art. 50, § 2° da Consti­
tuição Federal e com os arts. 115 e 116 do Regimento
Interno da Casa, voto pelo encaminhamento.

Sala de Reuniões, 25 de maio de 2001. - Deputa­
do Efraim Morais, Primeiro-Vice-Presidente/Relator.

RIC n° 3.290/01

Aprovo ad referendum da Mesa.
Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presidente.
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Justificação

No @imo dia 4 de abril fomos surpreendidos com a
matéria veiculada no jornal Folha de S.Paulo, que divul­
gou informação dando conta de que o Banco Santander
está sendo acusado de ter quebrado o sigilo bancário da
empresa Xuxa Produções, de propriedade da artista e
apresentadora de televisão, S,a Xuxa Meneguel.

A gravidade da notícia decorre do fato de que as
informações ali expostas evidenciam uma possível si­
tuação de quebra de sigilo bancário de um correntista
brasileiro, independentemente de sua projeção soci­
al. Preocupa-nos muito a reincidência desta prática
ilegal por parte dos bancos no Brasil, haja vista que
há poucos meses atrás nos deparamos com idêntica
situação que expôs publicamente o sigilo bancário de
vários deputados federais.

Recentemente, com a edição da Resolução
CMN n° 2.707/00, a questão parece tomar proporções
ainda mais preocupantes, já que foi autorizada pelo
Conselho Monetário Nacional a terceirização de servi­
ços bancários muito específicos e que envolvem a ma­
nipulação de dados sigilosos dos clientes das institui­
ções financeiras. A utilização de empresas que não
são instituições financeiras, mediante essa terceiriza­
ção de alguns serviços pelos bancos, já suscita inclusi­
ve uma pertinente discussão jurídica acerca da res­
ponsabilização penal que incidiria ou não sobre elas.

Assim, diante da gravidade dos fatos acima relata­
dos, e, possivelmente, verificando-se a ocorrência de
crime tipificado no art. 38 da Lei n° 4.595/64, encami­
nhamos este requerimento de informações, aguar­
dando breves providências por parte desse Ministério,
a fim de que possamos encaminhar as medidas legislati­
vas que julgamos necessárias para melhor regular a ma­
téria e sanar os abusos que vêm sendo freqüentemente
cometidos pelas inst~uições financeiras neste País.

Sala das Sessões, 16 de maio de 2001 . - Depu­
tado Bispo Wanderval.
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES ceira que terceirizou o serviço, uma vez que a própria
N° 3.291, DE 2001 resolução, em seu art. 2°, inciso I, determina que o

(Do Sr. Bispo Wanderval) contrato de prestação de serviços deverá conter c1áu-

Solicita informações a respeito de no- sula de responsabilização da instituição financeira?
tícias sobre possível quebra de sigilo ban- 4. Qual o mecanismo de reclamação ou denúncia
cário por parte do Banco Santander S.A. que o Banco Central do Brasil disponibiliza para o cida­

dão, cliente de uma inst~uição financeira, que se vê víti-
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constitui- ma da quebra de seu sigilo bancário por parte dessa ins-

ção Federal, e nos arts. 24, inciso V e § 2°, e 115, inci- tituição? O próprio Banco Central, por intermédio de sua
so I, do Regimento Interno, solicito a V. Ex" seja enca- Procuradoria, encaminha denúncia formal ao Ministério
minhado ao Sr. Ministro de Estado da Fazenda o se-

Público, assim como a respectiva notícia-crime no caso
guinte pedido de informações: de uma quebra de sigilo confirmada?

Em 4 de abril do corrente ano, o jornal Folha de
S.Paulo publicou matéria, cuja cópia segue em ane­
xo, na qual relata o fato de que o Banco Santander te­
ria deixado vazar informações cadastrais referentes à
empresa Xuxa Produções, de propriedade da artista
e apresentadora de televisão Xuxa Meneguel, o que,
a se confirmar, configura inquestionável quebra de si­
gilo bancário de um correntista.

Diante da possível veracidade das informações no­
ticiadas pelo jornal, configurando a prática do crime de
quebra do sigilo bancário por parte do Banco Santander
contra seu correntista, independente de sua projeção so­
cial, por infringir o sigilo garantido pela Constituição Fe­
deral, em seu art. 5°, inciso XII, e pelo art. 38 da Lei n°
4.595/64, gostaríamos de contar com vossa intervenção
junto ao Banco Central do Brasil para que este, na quali­
dade de autoridade fiscalizadora dos bancos neste País,
nos responda às seguintes indagações:

1. Já foi aberto procedimento administrativo no
Banco Central para investigar o episódio relatado na
notícia supramencionada? Caso afirmativo, qual a ro­
tina que o Departamento de Fiscalização do Banco
Central segue nestes casos e quais as punições que
são verdadeiramente aplicadas aos administradores
responsáveis do banco infrator?

2. A recente Resolução do Conselho Monetário
Nacional n02.707, de 30 de março de 2000 (que "Dispõe
sobre a contratação de correspondentes no País"), que
em seu art. 1°, facu~ou aos bancos comerciais, aos ban­
cos múltiplos com carteira comercial e à Caixa Econômi­
ca Federal a contratação de empresas ("terceirização")
para o desempenho de diversos serviços hoje praticados
pelas próprias instituições financeiras, não teria tornado
a quebra do sigilo bancário por parte dessas empresas
tercerizadas ainda mais vulnerável?

3. Qual o fundamento legal que teria o Banco
Central do Brasil para punir eventuais quebras de sigi­
lo cometidas por funcionários dessas empresas ter­
ceirizadas pelas instituições financeiras? Existe algu­
ma conseqüência e punição para a instituição finan-
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Voto

Estando de acordo com o art. 50, § 2° da Consti­
tuição Federal e com os arts. 115 e 116 do Regimento
Interno da Casa, voto pelo encaminhamento.

Sala de Reuniões, 25 de maio de 2001. - Deputa­
do Efraim Morais, Primeiro-Vice-Presidente, Relator.

RIC n° 3.291/01

Aprovo Ad referendum da Mesa.
Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
N° 3.292, DE 2001

Solicita informações sobre os pro­
gramas do Ministério da Saúde que ne­
cessitam importação de medicamentos.

Senhor Presidente,
Vimos por meio deste requerer a V. Exa , nos ter­

mos do art. 116 do Regimento Interno, seja solicitada
ao Sr. Ministro da Saúde, informações sobre:

1. Quais programas mantidos pelo Ministério da
Saúde necessitam da importação parcial ou total de
medicamentos.

2. Quais os medicamentos importados por pro­
grama e os respectivos países de origem.

3. Qual é a previsão de gasto com a importação
de medicamentos para esses programas.

Certa de sua compreensão subscrevemo-nos;
Sala das Sessões 16 de Maio de 2001. - Depu­

tada Federal Jandira Feghali, PCdoS/RJ.

Voto

Estando de acordo com o art. 50, § 2° da
Constituição Federal e com os arts. 115 e 116 do
Regimento Interno da Casa, voto pelo encaminha­
mento.

Sala de Reuniões, 25 de maio de 2001. - Depu­
tado Efraim Morais, Primeiro-Vice-Presidente, Rela­
tor.

RIC n° 3.292/01

Aprovo Ad referendum da Mesa.
Em 25-5-01 . - Aécio Neves, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
N° 3.293/01

(Do Sr. Luciano Zica)

Solicita ao Sr. José Sarney Filho,
Ministro de Estado do Meio Ambiente, in­
formações a respeito de outorgas para a
captação de águas da bacia do rio Piraci­
caba.

Senhor Presidente,
Requeremos à Vossa Excelência, com base no

art. 50, § 2°, da Constituição Federal, e art. 116, do
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, seja
solicitado ao Senhor José Sarney Filho, Ministro de
Estado do Meio Ambiente, informações a respeito :a
outorgas para a captação de águas da bacia do rio P
racicaba, identificando:

1) Quantas outorgas existem e qual o volume
autorizado, por outorga, de captação de água na ba­
cia do rio Piracicaba?

2) Quem são os outorgados?

3) Dessas outorgas, quais são para lançamento
de efluentes e em que volumes, por outorga?

4) Qual (ou quais) outorga(as) está(ão) destina­
da(s) para a geração de energia em termelétrica?

5) Existe algum estudo sobre o impacto ambien­
tai das outorgas de captação de águas e lançamento
de efluentes, em relação à geração de energia, na ba­
cia do rio Piracicaba?

Justificação

O montante de energia necessária para suprir a
demanda que se apresenta nos dias atuais, conforme
pode ser identificado no colapso que se avizinha,
obriga todos os setores a pensar em alternativas para
a geração de energia. O governo tem apresentado
apenas duas alternativas, a energia nuclear e a cons­
trução de termelétricas. Esta última alternativa está
sendo implementada na bacia do rio Piracicaba, es­
pecificamente com a construção de Carioba li, caso
que nos interessa prioritariamente.

A perspectiva de construção desta termelétrica
levanta uma série de questões. No que diz respeito a
este requerimento, levantamos questionamentos a
respeito da relação existente entre a demanda de
água que requer a termelétrica e a disponibilidade de
água da bacia do rio Piracicaba.

Para que tenhamos um balanço da disponibili­
dade hídrica da bacia se faz necessária a resposta
dos questionamentos acima.

Conclamo todos os deputados a aprovarem
este requerimento, a fim de colaborar com o debate
em tela do colapso energético.

Sala da Comissão, 16 de maio de 2001 . - Depu­
tado Federal Luciano Zica, PT/SP.

Voto

Estando de acordo com o art. 50, § 2° da Consti­
tuição Federal e com os arts. 115 e 116 do Regimento
Interno da Casa, voto pelo encaminhamento.



Aprovo ad referendum da Mesa.
Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presidente.

Aprovo ad referendum da Mesa.
Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
N° 3.296, DE 2001

(Do Senhor Nilson Mourão)

Solicita informações ao Sr. Ministro
de Estado da Justiça, sobre o combate
ao narcotráfico.

RIC na 3.295/01

Voto

Estando de acordo com o art. 50, § 2° da
Constituição Federal e com os arts. 115 e 116 do
Regimento Interno da Casa, voto pelo encaminha­
mento.

Sala de Reuniões, 25 de maio de 2001. - De­
putado Efraim Morais, Primeiro-Vice-Presiden­
te/Relator.

RIC na 3.296/01

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2 0

, da Constitu­
ição Federal, e no art. 115, inciso I, do Regimento
Interno da Câmara dos Deputados, solicito a Vos­
sa Excelência, seja encaminhado ao Sr. Ministro
de Estado da Justiça, o seguinte pedido de infor­
mações:

1. Quais as medidas concretas que vêm sendo
tomadas pelo governo federal no combate ao tráfico
de drogas na fronteira do Acre com o Peru e a Bolí­
via?

Sala das Sessões, 9 de maio de 2001 .- Deputa­
do Federal Nilson Mourão, PT/AC.

Voto

Estando de acordo com o art. 50, § 20 da Consti­
tuição Federal e com os arts. 115 e 116 do Regimento
Interno da Casa, voto pelo encaminhamento.

Sala de Reuniões, 25 de maio de 2001. - Depu­
tado Efraim Morais, Primeiro-Vice-Presidente/Rela­
tor.

Aprovo Ad referendum da Mesa.
Em 25-5-01 . - Aécio Neves, Presidente.

RIC na 3.294/01

Aprovo Ad referendum da Mesa.

Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
N° 3.295, DE 2001

(Do Senhor Nilson Mourão)

Solicita informações ao Sr. Ministro
de Estado da Integração Nacional, sobre
a extinção da Sudam e Sudene.
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Sala de Reuniões, 25 de maio de 2001. - Deputa- 2. Quais as funções das Agências de Desenvol-
do Efraim Morais, Primeiro-Vice-Presidente, Relator. vimento que foram criadas em substituição à Sudam

RIC na 3.293/01 e à Sudene?
Sala das Sessões, 9 de maio de 2001. - Deputa­

do Federal Nilson Mourão, PT/AC.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
W 3.294/01

(Do Senhor Nilson Mourão)

Solicita informações ao Sr. Ministro de Esta­
do das Relações Exteriores, sobre a posição do
governo brasileiro frente a ALCA.

Senhor Presidente,

Com fundamento no art. 50, § 20
, da Constitui­

ção Federal, e no art. 115, inciso I, do Regimento
Interno da Câmara dos Deputados, solicito a Vossa
Excelência, seja encaminhado ao Sr. Ministro de
Estado das Relações Exteriores, o seguinte pedido
de informações:

1. Qual é a posição oficial do governo brasileiro
frente a ALCA?

Sala das Sessões, 9 de maio de 2001 . - Deputa­
do Federal Nilson Mourão, PT/AC.

Voto: Estando de acordo com o art. 50, § 20 da
Constituição Federal e com os arts. 11 5 e 116 do Re­
gimento Interno da Casa, voto pelo encaminhamento.

Sala de Reuniões, 25 de maio de 2001 . - Depu­
tado Efraim Morais, Primeiro-Vice-Presiclente, Rela­
tor.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constitui­

ção Federal, e no art. 115, inciso I, do Regimento
Interno da Câmara dos Deputados, solicito a Vossa
Excelência, seja encaminhado ao Sr. Ministro de
Estado da Integração Nacional, o seguinte pedido de
informações:

1. Quais foram as razões essenciais que levaram
o governo federal a extingüir a Sudam e a Sudene?



Maio de 2nOl DIÁRIO DA CÂMARA DOS DF~PUTADOS Sábado 26 243 II

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
N° 3.'297, DE 2001

(Do Senhor Nilson Mourão)

Solicita informações ao Sr. Ministro
de Estado do Meio Ambiente, sobre o
Programa de Execução Descentralizado
-PED.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da

Constituição Federal, e no art. 115, inciso I, do
Regimento Interno da Câmara dos Deputados,
solicito a Vossa Excelência, seja encaminhado ao Sr.
Ministro de Estado do Meio Ambiente, o seguinte
pedido de informações:

1. Relação dos convênios celebrados no Estado
do Acre pelo Programa de Execução Descentralizado
-PED.

Sala das Sessões, 16 de maio de 2001. ­
Deputado Federal Nilson Mourão, PT/AC.

Voto

Estando de acordo com o art. 50, § 2° da
Constituição Federal e com os arts. 115 e 116 do
Regimento Interno da Casa, voto pelo encaminha­
mento.

Sala de Reuniões, 25 de maio de 2001. - Deputado
Efraim Morais, Primeiro-Vice-Presidente/Relator.

RIC n° 3.297/01

Aprovo ad referendum da Mesa.
Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
N° 3.298, DE 2001

(Do Senhor Nilson Mourão)

Solicita informações ao Sr. Ministro
de Estado de Minas e Energia, sobre o Li­
nhão Porto Velho - Rio Branco.

Senhor Presidente,

Com fundamento no art. 50, § 2°, da
Constituição Federal, e no art. 115, inciso I, do
Regimento Interno da Câmara dos Deputados,
solicito a Vossa Excelência, seja encaminhado ao
Sr. Ministro de Estado de Minas e Energia, o
seguinte pedido de informações:

1. Qual o Cronograma de execução do Linhão
que ligará Porto Velho - RO à Rio Branco - AC.

Sala das Sessões, 16 de maio de 2001. ­
Deputado Federal Nilson Mourão, PT/AC.

Voto

Estando de acordo com o art. 50, § 2° da Constitui­
ção Federal e com os arts. 115 e 116 do Regimento

Interno da Casa, voto pelo encaminhamento.

Sala de Reuniões, 25 de maio de 2001 .- Deputado
Efraim Morais, Primeiro-Vice-PresidentelRelator.

RIC n° 3.298/01
Aprovo ad referendum da Mesa.
Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
N° 3.299, DE 2001

(Do Sr. Deputado Tilden Santiago)

Solicita informações ao Sr. Ministro
das Comunicações sobre parceria da
Císneros Television Group em emissoras
de televisão por assinatura em UHF e de
radiodifusão de sons e imagens (TV).

Senhor Presidente,

Requeiro a V. Exa
, com fundamento no art. 50

da Constituição Federal e na forma dos arts. 115 e
116 do Regimento Interno, que, ouvida a Mesa,
sejam pedidas informações ao Sr. Ministro de
Estado das Comunicações sobre aventadas
parcerias da Císneros Television Group (CGT),
membro do grupo venezuelano Císneros Group of
Companies, sócio da Hispânica Univision e
acionista, também, da DirecTV América Latina e da
América Online, com o grupo Brasileiro de
Comunicações "O Dia", detentores de dois canais
de Televisão por Assinatura, com a Transamérica
concessionária do serviço de radiodifusão de sons e
imagens (TV), no canal 59 de Curitiba, e com a CB1,
também concessionária de televisão aberta, no ca­
nal16 de São Paulo - SP.

Justificação

Matérias publicadas na Folha de S.Paulo de
30 de abril e 4 de maio ("Outro Canal - Caderno,
página E-6 e Grupo Císneros lança canal aberto no
Brasil - caderno, página C-5") e também na Gazeta
Mercantil de 3 de maio ("Císneros lança canal
brasileiro" - Caderno, página C-5), focalizam pontos
preocupantes sobre o futuro da radiodifusão no
Brasil.

Trata-se de um mandamento Constitucional
(art. 222 da CF), que a propriedade de empresa de
radiodifusão sonora e de sons e imagens é privativa
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de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez
anos, aos quais caberá a responsabilidade por sua
administração e orientação intelectual.

Na legislação específica que rege a matéria
(Lei n° 4.117/62 e Decreto-Lei n° 36/67), é vedado
às concessionárias ou permissionárias de
radiodifusão manter contratos com empresas ou
organizações estrangeiras, quer a respeito da
administração, quer de orientação, sendo
rigorosamente proibido que estrangeiros nomeiem
ou mantenham servidores ou técnicos, de forma
direta ou indireta, ou tenham intenção ou
conhecimento da vida administrativa ou da
orientação da executante de radiodifusão.

Por sua vez, o Serviço Especial de Televisão
por Assinatura - TVA, do mesmo modo, resguarda a
propriedade a brasileiros, aplicando ao Serviço no
que couber, as disposições regulamentares da
Radiodifusão (art. 1°, parágrafo único, e art. 4°
ambos do Decreto n° 95.744 de 23-3-88 que aprova
o Regulamento da TVA).

Além do que, vale ressaltar, que a radiodifusão
estimula a produção regional e local, além de
exercer papel social significante ao promover a
integração nacional e a cidadania, participando
extraordinariamente na própria constituição do
poder nacional, constituindo-se, hoje, um
instrumento fundamental de formação da opinião
pública.

Em suma, a responsabilidade cultural e social
que advém da radiodifusão se materializa em uma
responsabilidade institucional perante o Estado
Brasileiro, na salvaguarda da soberania,
independência nacional e autodeterminação.

Um país independente, hoje, é reconhecido
muito mais por uma soma de fatores essenciais que
forma a sua identidade nacional, tendo por base a
língua, afinidades étnicas, ainda que multirraciais,
coesão política, história comum, suas expressões
artísticas e culturais, do que só pela extensão do
território geográfico, de tal sorte que a melhor
defesa de sua soberania consistirá em preservar a
sua cultura.

Dessa maneira, causa-nos estranheza que a
imprensa já esteja anunciando como fato
consumado essa parceria ilegal, sem qualquer
oposição do Poder Concedente, visto que a
soberania do País corre grande risco diante da
ameaça de invasão cultural de valores e padrões de
comportamento que são de forma intensiva e
avassaladora, divulgados pelos meios de

comunicação de massa, que podem descaracterizar
a identidade cultural, predispor a população e
fazê-Ia permeável aos objetivos, interesses e ações
de outras potências, mudando o perfil sociocultural
do povo, alterando usos e costumes e tradições e
introduzindo valores que detenham o caráter
nacional.

A presente iniciativa justifica-se, pois, pela
necessidade de que esta Casa e seus
integrantes sejam informados pelo Poder
Executivo pela Pasta das Comunicações, das
medidas tomadas para coibir tais parcerias sob
o ângulo da nossa Legislação e dos superiores
interesses nacionais.

Sala das Sessões, 16 de maio de 2001. ­
Deputado Tilden Santiago.

Voto

Estando de acordo com o art. 50, § 2° da Consti­
tuição Federal e com os arts. 115 e 116 do Regimento
Interno da Casa, voto pelo encaminhamento.

Sala de Reuniões, 25-5-01. - Deputado Efraim
Morais Primeiro-Vice-Presidente, Relator.

RIC n° 3.299/01

Aprovo Ad referendum da Mesa.
Em 25-5-01 . - Aécio Neves, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
N° 3.300, DE 2001

(Dos Srs. Gonzaga Patriota
PSB/PE e Mário Negromonte PSDB/BA)

Requer informações ao senhor Mi­
nistro de Estado dos Transportes sobre a
conclusão das obras da BR-116.

Senhor Presidente,

Com fundamento no art. 50, § 2° da
Constituição Federal, solicito a Vossa Excelência,
seja encaminhado ao Sr. Ministro de Estado dos
Transportes o presente requerimento de
informações, no sentido de obter os seguintes
esclarecimentos:

1° - Quais as políticas e providências deste
Ministério, objetivando a conclusão da centenária
BR-116, no trecho conhecido corno Ibó, onde cruza
o rio São Francisco, entre os municípios de Belém
do São Francisco - PE e Abaré - BA, com a
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concll,lsão do asfalto e construção de uma ponte
sobre o citado rio São Francisco.

20
- Essas obras fazem parte da LDO e Plano

Plurianual. Perguntamos: O Ministério dos
Transportes está propondo a alocação de recursos
no Orçamento Geral da União para o exercício de
2002, para as mesmas? Esses recursos serão
suficientes para a construção da ponte sobre o rio
São Francisco entre os municípios de Abaré - BA e
Belém do São Francisco - PE?

Justificação

A BR - 116 que liga o Brasil do Oiapoque ao
Chuí, a mais extensa do País, que nasceu no
começo do século passado, cujo asfaltamento foi
iniciado no chamado período do "milagre brasileiro",
1970/1980, teve seu roteiro desviado pelo então
Governador Nilo Coelho, do Estado de
Pernambuco, a partir do Ibó, no município de Belém
do São Francisco, para Petrolina, pela rodovia
BR-428, aumentando em mais de 300 Km, a
distância entre as regiões Sul e Nordeste.

Passados mais de 30 anos, a situação que
desgraçou o desenvolvimento de dezenas de
municípios na região conhecida como Pol ígono da
Maconha, dentre eles, Salgueiro, Verdejante,
Mirandiba, Terra Nova, Parnamirim, Serrita Cedro,
São José do Belmonte, Cabrobó, Floresta, Orocó,
Carnaubeira da Penha e Belém do São Francisco,
no Estado de Pernambuco e, Abaré, Rodelas,
Chorrochó, Macururé, Canudos e Euclides da
Cunha, no Estado da Bahia, continua sem qualquer
providência por parte dos governos, no sentido de
construírem essa ponte e terminarem o asfalto entre
as cidades de Serrinha - BA e Belém do São Fran­
cisco, com mais de 200 quilômetros.

Vale salientar que o governo do Estado da
Bahia, em parceria com o governo federal, já
implementaram a parte asfáltica desse trecho,
faltando, agora, tão somente a construção da tão
sonhada Ponte do Ibó.

Em razão do exposto, apresentamos projeto
de lei, cópia anexa, que autoriza o governo federal
construir uma ponte rodoviária, sobre o rio São
Francisco, que liga a BR-116, no lugar denominado
Ibó, entre os municípios de Belém do São Fran­
cisco - PE e Abaré - BA.

Sala das Sessões, 17 de maio de 2001. ­
Deputado Gonzaga Patriota, PSB-PE; - Deputado
Mário Negromonte - PSDB-BA.

Voto

Estando de acordo com o art. 50, § 20 da
Constituição Federal e com os arts. 115 e 116 do
Regimento Interno da Casa, voto pelo encaminnha­
mento.

Sala de Reuniões, 25 de maio de 2001. - Deputa­
do Efraim Morais, Primeiro-Vice-Presidente, Relator.

RIC N° 3.300/01

Aprovo Ad referendum da Mesa.
Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presidente.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
N° 3.301/01

(Do Sr. Sérgio Novais)

Solicita seja encaminhado pedido
de informação ao Sr. Ministro de Minas e
Energia, no ãmbito da Companhia Hidre­
létrica do São Francisco - CHESF, sobre
o processo de licenciamento da obra do
Iinhão de 230 watts.

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais, requero à Vossa
Excelência, que seja encaminhado ao Sr. Ministro
de Minas e Energia, pedido de informação no
âmbito da Companhia Hidrelétrica do São Fran­
cisco sobre o processo de licenciamento da obra
do linhão de 230 watts, inclusive RIMA; alvarás
municipais; licença da SEMACE - Secretaria de
Meio Ambiente do Estado do Ceará, do IBAMA ­
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis, do COMAM
Conselho Municipal de Meio-Ambiente.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2001. ­
Deputado Sérgio Novais.

Voto

Estando de acordo com o art. 50, § 20 da
Constituição Federal e com os arts. 115 e 116 do
Regimento Interno da Casa, voto pelo
encaminhamento.

Sala de Reuniões, 25 de maio de 2001. ­
Deputado Efraim Morais, Primeiro-Vice-Presidente,
Relator.

Aprovo ad referendum da Mesa.

Em 25-5-01. - Aécio Neves, Presidente.
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DESIGNAÇÕES

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
51 ° Legislatura - 3D Sessão Legislativa

O PRESIDENTE DESSA COMISSÃO, DEPUTADO
MICHEL TEMER, FEZ A SEGUINTE DESIGNAÇÃO

DE RELATORIA NESTA DATA:

DESIGNAÇÃO

Em 25-5-01

ANTONIO KANDIR - Projeto de Lei n°
4.419/01 - do Sr. Francisco Garcia - que "Dispõe
sobre a aplicação de recursos dos Fundos
Constitucionais do Norte, Nordeste e Centro Oeste."

FÉLIX MENDONÇA - Projeto de Resolução n°
126/01 - do Sr. Pedro Eugênio - que "institui
comissão parlamentar de inquérito destinada a
investigar as denúncias de irregularidades ocorridas
nos financiamentos concedidos a colônias de
pescadores pelo banco do nordeste."

JOÃO CARLOS BACELAR - Projeto de Lei
Complementar n° 198/01 - do Sr. Carlos Alberto
Rosado - que "Estabelece limites à retenção de
recursos do FPM nos casos de pagamento de
dívidas ,dos municípios relacionadas às
contribuições sociais com o INSS."

JORGE KHOURY Projeto de Lei
Complementar n° 194/01 - do Sr. Chico da Princesa
- que "dispõe sobre os instrumentos de defesa do
sujeito passivo da obrigação tributária".

JOSÉ CARLOS FONSECA JR - Projeto de Lei
Complementar n° 134/00 - do Sr. Fernando Gabeira ­
que "cria contribuição econômica e institui o fundo
nacional de assistência médico-hospitalar a
acidentados de trânsito (FUMHAT)."

MUSSA DEMES Projeto de Lei
Complementar N° 178/01 - do Sr. Manoel Salviano ­
que "autoriza o poder executivo a criar o pólo de
desenvolvimento da região do cariri".

Sala da Comissão, 25 de maio de 2001. - Maria
Linda Magalhães, Secretária.

DISTRIBUiÇÃO DE PROJETOS

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE
DEFESA NACIONAL

51° Legislatura - 3D Sessão Legislativa

O DEPUTADO HÉLIO COSTA, PRESIDENTE
DESTA COMISSÃO, FEZ A SEGUINTE:

DISTRIBUiÇÃO N° 7/2001

Em 25-5-2001.

Ao Deputado ANTONIO CARLOS
PANNUNZIO - Projeto de Decreto Legislativo n°
8/99 - do Sr. Pedro Valadares - que "Dispõe
sobre a apreciação de atas internacionais pela
Congresso Nacional".

Projeto de Lei nO 4.322/01 - do Sr. ALBERTO
FRAGA - "Estabelece regras para a entrada em
vigor de tratados internacionais com cláusulas de
reserva, e dá outras providências".

Ao Deputado CLÁUDIO CAJADO - Mensagem
n° 223/01 - do Poder Executivo - que "Submete à
consideração do Congresso Nacional o texto do
Ajuste Complementar ao Acordo Básico de
Cooperação Técnica entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo da República da
Nicarágua para Implementação do Projeto
'Programa de Modernização do Setor
Dendroenergético da Nicarágua', celebrado em
Manágua, em 22 de novembro de 2000".

À Deputada ELCIONE BARBALHO - Projeto
de Lei n° 4.021/01 - da CPI do Narcotráfico - que
"Dispõe sobre incentivo a empresas que efetuem
doações a instituições públicas ou privadas que
contribuam para combater o narcotráfico e para
recuperar dependentes".

Projeto de Lei n° 4.023/01 -da CPI do Narcotrá­
fico - que "Acrescenta artigo à Lei n° 6.368, de 21 de
outubro de 1976".

Projeto de Lei n° 4.025/01 - da CPI do
Narcotráfico - que "Insere § 3° no art. 21 da Lei n°
6.368, de 21 de outubro de 1976, que dispõe sobre
medidas de prevenção e repressão ao tráfico ilícito
e uso indevido de substâncias entorpecentes ou
que determinam dependência física ou psíquica, e
dá outras providências".

Ao Deputado FERNANDO GABEIRA - Projeto
de Lei n° 3.906/00 - do Sr. Bonifácio de Andrada ­
que "Disciplina cursos de Universidades Estrangeiras
no Brasil".

Ao Deputado HAROLDO LIMA - Mensagem n°
141/01 - do Poder Executivo - que "Submete à consi­
deração do Congresso Nacional o texto do Acordo de
Cooperação Cultural e Educacional entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública da Estônia, celebrado em Brasília, em 9 de
novembro de 2000".

Mensagem n° 142/01 - do Poder Executivo ­
que "Submete à consideração do Congresso Nacio-
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nal O texto do Acordo de Cooperação na Área de Tu­

rismo entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República da Estônia, celebra­
do em Brasília, em 9 de novembro de 2000" .

Ao Deputado JOSÉ TELES - Projeto de Lei n°

4.111/01 - do Sr. Abelardo Lupion - que "Proíbe a im­

portação dos produtos que menciona, de países que

adotem tratamento discriminatório contra as exporta­
ções brasileiras".

Ao Deputado TILDEN SANTIAGO - Projeto de
Lei n° 4.132/01 - do Sr. Jorge Pinheiro - que "Altera a
redação do art. 28 da Lei n° 4.375, de 17 de agosto de
1964 (Lei do Serviço Militar), isentando os eclesiásti­
cos da prestação do serviço militar obrigatório". ­
Walbia Lóra, Secretária.
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Armando Monteiro PMDB
Carlos Batata o ••••••••••••• PSDB
Clemantino Coelho PPS
Djalma Paes , o ••••••• PSB
Eduardo Campos P8B
Fernando Forro ' '" PT
Gonzaga Patriota PSB
Inocêncio Oliveira PFL
João Colaço PMDB
Joaquim Francisco PFL
Joel de Hollanda Pl"l.
José Chaves PMD8
José Mendonça Bezerra PFL
José Múcio Monteiro PFL
Luciano Bivar '" o.PSL
Luiz Piauhylino PSDB
Marcos de Jesus PL
Maurilio Ferreira Lima PMD8
Osvaldo Coelho PFL

Pedro Corr~a PPB
Pedro Eugênio PP8
Ricardo Fiuza PFL
Salatiel Carvalho PMDB
Severino Cavalcanti PPB
Wolney Queiroz PDT

Alagoas
Augusto Farias ?PB
Divaldo Suruagy PST
Givaldo Carimbão PSB
Helenildo Ribeiro. '" PSDB
João Caldas PTS
~osé Thomaz Non6 PFL
Luiz DanLas o' ••••••••••••• o PS'l'
Olavo Calheiros PMOB
Regis Cavalcante PPS

Sergipe
Augusto Franco PSDB
Cleonãncio Fonseca. '" PPB
Ivan Pai:x50. o ••••••••••••••••••• PPS
Jorge Alberto PMDB
José Teles ....•..••..•....•..... PSDB
Pedro Valadares PSB
Sérgio Reis o •••••••• PTE
Tânia Soares pedoS

Bahia
~Liston ~ndrade PFL
Beni to Gama .•••.•.•• .••••••..... Plo1DB
Claudio Cajado PFL
Coriolano Sales .• o •••••••••••••• t'MDB
Eujácio Simões .. - o •••• o •• o • PL
Féli:x t-lendonça o PTB
l'rancistônio Pinto PFl,
G~ddel Vieira Lima PMnR
Gerson Gabrielli o o •••••••• PfL
Har.oldo Lima ... o •••••••••••••••• PCdoS
,li.li.me Fernandes """""'" P.FL
Jairo Carneiro o ••••••••• PFL
Jaques Wagner '" o •••••• PT
Jo§o Almeida ""'" .PSDB
João Carlos Bacelar , .. PFL
João Leão PSDB
Jonival Lucas Junior PMDU
Jorge Khoury PFL
José Carlos Aleluia PFL
José Lourenço PMDB
José Rocha PFL
Jut:ahy JulliüL". P8DS
Leur Lomanto PMDB
Luiz Alberto 0 •••• PT
r,u.i.z Moreira o' •.••••• " PFL
Mário Negromonte P509
Milton Barbosa o ••• PFl.
Nelson Pellegrino o" .PT
Nilo Coelho PSOB
Paulo Braga PFL



Paulo Magalhães •.••••.••••...... PFL
Pe(lr~ lrujo PFL
Reginaldo Germano PFL
Roland Lavigne PMDB
Saulo Pedrosa PSDB
Ursicino Queiroz PFL
Waldir Pires ... o •••••••••••••••• PT
Walter Pinheiro PT
Yvonilton Gonçalves PFL

Minas Gerais
Aécio Neves "0' .0 ••.•• PSDB
Antônio do Valle PMDD
Aracely do Paula o.PFL
Bonifácio de Andrada PSDB
Cabo JÚl.i o 2L
Carlos Mosconi PSDB
Cleuber Carneiro o ••••• PFL
Cus tódio ~'1a ttos o ••••••••••• PSOB
Oanilo de Ca.:Jtr:o PSDn
Edmar Moreira PPB
Eduardo Barbosa PSDB
Elias Murad. o ••••••••••••••••••• psnB
Eliseu Resende o •• o •••••••• PFL
Fernando Diniz •.•.•......•....... PMDI:l
Gilmar Machaoo P'J'
Glycon Terra Pinto PMDB
Hélio CosLa .....•.•...••••.•..•• PM013
Herculano Anghinetti PPB
Ibrabim Abi-ackel PPB
Jaime l'1artins PFL
João Magalhães PMDB
João Magno PT
José MilHão PSDB
Lael Varella PFL
Lincoln Porte la PSL
Márcio Reinaldo Moreira PPB
Marcos Lima PMDB
Maria do Carmo Lara PT
Maria Elvira PMOB
Maria Lúcia PMDB
Mário Assad Júnior PFL
Mário de Oliveira '0" .rND8
Mauro Lopes •......•....••....... P1JlDB
Narcio Rodri.glles PSDB
Nilmário Miranda P1'
Odelmo Leão _ PPB
Olimpio Pires POT
Osmãnio Pereira P5DB
Paulo Delgado PT
Philemon Rodrigues o" •• P.L
Rafael Guerra PSOD
Romel Ani~io PF.I3
Romeu Queiro~ o •••••••• PSOB
Ronaldo Vasconcellos P.L
Saraiva Felipe PMDB
Saulo Coelho PSDB

Sérgio 1'1 i canela PCuuB
Silas Brasileiro PMDB
Tjlden Santiago PT
V.irgilio Guimar~es PT
Vittorio ~·Iedioli PSDEl
Walfrido Mares Guia PTB
Zezé PerreIla PFL

Espírito Santo
Feu Ro~a PSDB
João Coser PT
José Carlos Elias PTB
José Carlos Fonseca J~ PFL
Lui z Durão PFI..
t'lagno t'1alta I?L
['o]ax Mauro PTB
Ricardo Ferraço PSDn
Ri ta Cama ta Pt'1DB
Rose de FYeitas PSDB

Rio de Janeiro
Alcione Athayde P8B
Aldir Cabral PFL
Alexandre Cardoso PSB
A1exandre Santos PSOB
~.Jmeri.nda de Carvalho I'FL
Arolde de Oliveira PFL
Bispo Rodrigues o •••• PL
CarJdinho 1'lattos PSD8
Carlos Santana FT
Cornélio Ribeiro PL
Dino e'ernandes I?SDB
Dr. Heleno PSDB
Eber Silva PL
Eurico Miranda PPB
Fernando Gabeira PV
Fernando Gonçalves PTB
Francisco Si1 va PL
Iédio
Rosa .•......•..•........•. S . I? F-.RT .
Itamar Serpa PSDB
Jair Bo1sonaro PPB
Jandira Feghali I'Cdo8
João Mende s Pt-lOB
João Sampaio o POT
Jorge Bittar PT
Jorge Wi Ison P1-1UB
José Carlos Coutinho PfL
José Egydio PL
Laura Carne ira PI;'L
Lt:isinho PST
L~iz Ribeiro PSDB
Luiz Sérg.io P'I·
Marcia Fortes PSDB
Mattos Nascimento o •• PL
Milton Teme.!" PT
Miriam Reid P5B
Miro Teixeira , .. PDT



Paulo Baltazar PSB
Paulo Feij6 o •• O" ••••••••••• paDB
Roberto Jefferson PTB
Rodrigo Maia PTB
Ronaldo Cezar Coelho o.' .PSDB
Rubem Medina o.' o ••••••••• PFL
Simao Sessim FPB
Valdeci Paiva FSL
Vivaldo Barbosa o •••••••••••• PDT
Wanderley Martins. o •••••••••••• o PSB

São Paulo
Alberto Gol&uan PSD8
Aldo Rebelo o •••••••••••••••••••• PCdaB
Aloizio Mercadante PT
André Benassi .. o •••••••••••••••• PSDB
.l\ngel<'l Guadagnin PT
Antonio Carlos Pannunzio ,PSD8
Antonio Kandir PSOB
Arnaldo Faria de Sá PP8
Arnaldo Madeira , PSDB
Ary Kara PPB
Bispo WaTlde:cvál _ PL
Celso Rllssomanno o ••••••••••• PPB
Chico Sardelli .. o ••••• o ••••••••• PFL
Clovis Volpi o.. oo PSDB
Corauci Sobrinho PFL
Cunha Bueno '" 0 ••• PPB
De Velasco PSL
Delfim Netto o •••••••••••••• PP8
Or. Hélio o •••••••• L'D'l'
Du11io Pisaneschi PTB
Emerson Kapa z o •••••••••• PPS
Fernando
Zuppo o •••• o •••••• S.PART.
Gilberto Kassab , PFL
Iara Bernardi .. o •••• o •••••••• o •• PT
Ivan Valente. o •••••••••••••••••• PT
Jair Meneguelli o.PT
João Eduardo Dado ' .. oPMDB
Jo~o Herrmann Neto. '" o ••••••••• PPS
João Paulo o ••••••• o •••• o • PT
Jorge Tadeu Mudalen PMOB
Jose Coimbra oPTB
José de Abreu o •••• o' •••• o o .PTN
José Dirceu. o ••• o ••••••••••••••• PT
José Genoino o •••••••••••••••••• _ PT
José índio oo...• ooo.••.......... PMDB
José Roberto Batochio PDT
Julio Semeghini. 00' o •••••••••••• PSDB
Kincas Ma·ttos o •• PSB
Lamartine PoseJla PMDB
Luciano Z.ica PT
Luiz Antonio Fleury oPTB
LuiL Eduardo Greenhalgh o.FT
Luiza F.rundina PSB
Marcelo Barbieri 0 ••••• PMDB

Mdrcos Cintra 00. o •••••• PFL
Medeiros. o •••••••••••••••••• o ••• PI.
r'Uchel Temer o ••••••• o • o ••••••••• PMDB
t-lilton Monti .. , o •••••• o. o o •••••• PMDB
Moreira Ferreira o •••• o .PFL
Nela Rodolfo PMDB
Nel~on Marquezelli PTa
Nauton Lima PfL
Orlando Fanta~zini _" .. PT
Paulo Kobayashi o" ••••••••• !?SDB
Paulo Lima o o ••••• PMDO
Professor Luizinho o ••••• PT
RicaLdo Berzoini o •••••••• PT
Ricardo Izar 0 •••••••••• PMDn
Ronson Tuma o o ••••• o •• o •••••••••• PFL
Rubens E~rlan oPPS
Salvador Zimbaldi pSDa
Sampaio Dória o •• o •••••••• oPSDB
Silvio Torres PSDB
Telma de Souza o • o • p'!'
Vadão Gomes !?FB
V<.l1.demar Co óJ ta Neto. o •••••••• o •• PL
WÇ\gner Rossi o. oPtv1DB
Wagner Salustiano o .PPB
Xico Graziano o •••••••••••• PSDI3
Zulaiê Cobra o •••••• PSDB

Mato Grosso
Celcita Pinheiro o ••• _ ••• PE'L
Lino Ross.l.. o ••••••• PSDB
Murilo Domingos PTn
Pedro Henry PSDB
Rjcarte de FreiLas PSDB
reté Bezerra PMDB
WclinLon Fagundcs ~SDB

~ülson Santos .... o •• o ••••••••••• PMDB
Distrito Federal

Agnelo Queiroz ...•.............. pecoB
Alberto Fr<:lga PMOB
Geraldo !'-lagela PT
Jorge Pinheiro o o •• PMDB
Maria Abadia o PSDS
Paulo Octávio PFL
Pedro Celso PT
Wlgberto Tartuce , PPB

Goiás
Aldo Arantc5 ~ o', .PC~oB

Barbosa Neto o ••• PtoJDS
Euler Morais o. o •• o •••••••• PMDB
Ceovan Freitas o o .PMDB
Jovair Arantes o ••••••••• PSDB
Juguinha .... o ••••••••• o ••••••••• PSDB
Lidia QuiniJn PSDB
Lúcia Vânia o •• o ••••••••• PSOB
Lui z Bit tencourt o •• PMDB
Nair Xavier Lobo O" .PMDB
Norberto Teixeira PMDB



Pedro Canedo PSDB
I:'edro Chaves Pt1DB
Rob~rto Balestra '" .PPB
Ronaldo Caiado PFL
Vilu,ar Rocha PF'L
Zé Gomes da Rocha PMDB

Mato Grosso do Sul
Flávio Derzi PMDB
Joâa Grandào ~T

Manoel Vitória PT
Marçal Filho PMDB
Marisa Serrano PSDB
Nelson Trad PTB
Pedro Pedrossian PPB
Walderni r tolo ka ••....•.....•. '.' PMDB

Paraná
Abelardo Lupion PFL
Affonso Camargo PFL
Airton Roveda PSDB
Alex Canziani PSDB
nasilío Villani , PSOB
Chico da Princescl PSDB
Dilceu Sperafico PPB
Dr. Rosinha PT
Flávio Arns _ PSDIJ
Gustavo Frnet .............•..... PMDB
Hermes Parcianello _ PMDB
Iris Sim6es PT8
Ivanio Guerra PFL
José Borba PMDB
José Carlos Martinez PTB
José Janene _ P~B

Luciano Pizzatto PFL
Luiz Carlos Hauly PSDB
Márcio Matos PTB
Max Rosenmann I?SDB
Moacir Micheletto PMDB
Nelson Meurer: PPB
Odílio Balbinotti PSOB
aliveira filho , PL
Osmar Serraglio PMDB

l."adre Roque P'1'
Ricardo Barros PPB
Rubens Bueno PPS
Santos filho PFL
Werner Wanderer PFL

Santa Catarina
Antônio Curlos I:~onder Reis PFL
Carlito Meras PT
Edinho 8e~ PMDB
Edison Andrino PMDB
F:ni Voltol ini " PPH
Fernando Coruja PDT
Gervásio Silva PFL
Hugo Biehl _ PP8
João Matos _ PMDB

João Pizzolatti PPB
Luci Choinacki PT
Paulo Gouvêa PFL
Pedro Bittencourt PFL
Renato Vianna PMDI3
Stlrafilll Ven30n PDT
Vicente Caropreso PSDB

Rio Grande do Sul
Adão Pretto l?T
Airton Dipp PDT
Alceu Collares PDT
Ana Corso PT
Augusto Narde:3 - PPB
C~zar Schirrner , PMDB
C.l.üvis Ilgenfritz PT
Oarcisio Perondi PMDR
Edir Oliveira PTB
Enio Bacci PDT
Esther Grossi PT
E::i.dio Pinheil~o PSB
Fetter Jdoior PPB
Germano Rigotto P!'1DB
Henrique fontana PT
Júlio Redecker ...•.............. PPB
Luis Carlos Heinze PPB
Marcos Rolim PT
Mendes Ribeiro Filho PMDB
Nelson Marchezan ?SDB
Nelson Proença PMDB
Orlando Desconsi PT
Osvaldo Blolchi PMDD
Paulo José Gouvêa PL
Paulo Paim PT
Pompeo de Mattos PDT
Roberto Ar.genta PHS
Telmo Kirst PPB
Waldomiro Barancelli Fioravante.PT
Yeda Crusius PSDB



COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE AGRICULTURA E
pOLíTICA RURAL

Bloco (PSOB, PTB)

Antônio Jorge
Armando Abflio
Carlos Mosconi
Félix Mendonça
Júlio Semeghini

Luiz Ribeiro
Paulo Kobayash
Rose de Freitas

Sérgio Barros
Sérgio Carvalho

Welinton Fagundes
Zila Bezerra

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

Suplentes

Agnaldo Muniz
2 vagas

Fax: 318-2142

Eujácio Simões
Paulo José Gouvêa

Bloco (PL, PSL)

Bloco (PSDB, PTB)

Bloco (POT, PPS)

Dilceu Sperafico (PPB)
Giovanni Queiroz
Pompeu de Mattos

Presidente: Cesar Bandeira (PFL)
1° Vice-Presidente: Francistônio Pinto (PFL)
2° Vice-Presidente: Júlio Semeghini (PSDB)
3° Vice-Presidente:
Titulares

Romel Anfzio (PPB)
Salomão Cruz (PPB)

Secretário: Moizes Lobo da Cunha
Local: Anexo 11, Térreo, Ala C, sala 36
Telefones: 318-6916/6978/6979/6981

Suplentes

Anivaldo Vale
B.Sá
Carlos Batata
Carlos Dunga
Helenildo Ribeiro
José Carlos Elias
Josué Bengtson
Nelson Marquezelli
Nilo Coelho
OdUio Balbinolti
Saulo Pedrosa
Xico Graziano

Presidente: Luis Carlos Heinze (PPB)
1° Vice-Presidente: Ronaldo Caiado (PFL)
2° Vice-Presidente: Moacir Michelelto (PMDB)
3° Vice-Presidente: Josué Bengtson (PTB)
Titulares

Alex Canziani
Átila Lira

José Carlos Martinez
José Militão

Josué Bengtson
Léo Alcântara
Marcio Fortes
Rafael Guerra

Roberto Rocha
Romeu Queiroz

Salvador Zimbaldi
Sérgio Reis

1 vaga

Alberto Goldman
Augusto Franco
Domiciano Cabral
Iris Simões
João Almeida
Julio Semeghini
Luiz Piauhylino
Magno Malta (PST)
Maltos Nascimento (PL)
Narcio Rodrigues
Pedro Canedo
Saulo Coelho
Silas Câmara

Bloco (PFL, PST)

Carlos Alberto Rosado
Gervásio Silva
Jaime Martins

Joaquim Francisco
José Múcio Monteiro

José Rocha
Luiz Dantas

Marcondes Gadelha
Reginaldo Germano

Werner Wanderer
Zezé Perrella

Abelardo Lupion
Adauto Pereira
Francisco Coelho
Jaime Fernandes
Joel de Hollanda
Kátia Abreu
Luiz Durão
Paulo Braga
Roberto Balestra (PPB)
Roberto Pessoa
Ronaldo Caiado

PMDB Bloco (PFL, PST)

Confúcio Moura
Igor Avelino
Marcelo Castro
Moacir Michelelto
Nelson Meurer (PPB)
Osvaldo Reis
Silas Brasileiro
Themfstocles Sampaio
Waldemir Moka
Wilson Santos

Abérico Filho
Alberto Fraga
Ana Catarina

Darcfsio Perondi
Jurandil Juarez

Múcio Sá
Olavo Calheiros

3 vagas

Arolde de Oliveira
Cesar Bandeira
Corauci Sobrinho
Francistônio Pinto
José Mendonça Bezerra
José Rocha
Luiz Moreira
Mário Assad Júnior
Santos Filho
Yvonilton Gonçalves

Adauto Pereira
Ariston Andrade

Francisco Coelho
Gerson Gabrielli
Heráclito Fortes

José Carlos Aleluia
Neuton Lima

Ney Lopes
Paulo Magalhães
Sérgio Barcellos

Adão Pretto
João Grandão
Luci Choinacki
Nilson Mourão
Padre Roque

Augusto Nardes
Cleonâncio Fonseca
Hugo Biehl
Luis Carlos Heinze
Telmo Kirst

PT

PPB

Babá
Jair Meneguelli
José Pimentel

Orlando Desconsi
Wellington Dias

Almir Sá
Enivaldo Ribeiro

Felter Júnior
Júlio Redecker
Vadão Gomes

PMDB

Benito Gama
Hermes Parcianello
Jorge Pinheiro
Marçal Filho
Marcelo Barbieri
Maurllio Ferreira Lima
Nair Xavier Lobo
Nelson Proença
Pinheiro Landim
Ricardo Izar

Gastão Vieira
Gilberto Kassab (PFL)

Gustavo Fruet
João Magalhães

Jonival Lucas Júnior
José Borba

Leur Lomanto
Luiz Bittencourt
Roland Lavigne

1 vaga

PT

Ezfdio Pinheiro
Kincas Mattos
Márcio Bitlar (PPS)

Bloco (PSB, pedoB)

Eliseu Moura (PPB)
João Tota (PPB)

1 vaga

Ana Corso
Babá
Gilmar Machado
Jorge Biltar
Marcos Afonso

Adão Preito
Angela Guadagnin

Esther Grossi
Luciano Zica

Paulo Delgado



Francisco Silva (PL)
Márcio Reinaldo Moreira
Pedro Irujo (PFL)
Vic Pires Franco (PFL)
1 vaga

PPB

Arnaldo Faria de Sá
Ary Kara

Gerson Peres
Nelson Meurer

Wigberto Tartuce

Geovan Freitas
José Priante
Júlio Redecker (PPB)
Mendes Ribeiro Filho
Osmar Serraglio
Renato Vianna
Ronald Lavigne
1 vaga

Mauro Benevides
Michel Temer
Nelo Rodo/lo
Osvaldo Reis
Predo Novais
Rita Camata

Themfstocles Sampaio
Wilson Santos

Bloco (PSB. pedoB)

Aldo Arantes
Luiza Erudina
Valdeci Paiva (PSL)

Agnaldo Muniz
Dr, Hélio
Olimpio Pires

Givaldo Carimbão
Kincas Mattos

1 vaga

Bloco (POT. PPS)

Marcos de Jesus (PL)
Vivaldo Barbosa

1 vaga

Geraldo Magela
José Dirceu
José Genofno
Luiz Eduardo Greenhalgh
Marcos Rolim

PT

PPB

João Paulo
Nelson Pellegrino

Orlando Fantazzini
Professor Luizinho

Waldir Pires

Bloco (PL, PSL)

Aldo Arantes
Aldo Rebelo

lédio Rosa

Ary Kara
Cleonâncio Fonseca

Dr. Benedito Dias
Roberto Balestra

Wagner Salustiano

Bloco (PL, PSL)
Bispo Wanderval
José Aleksandro

Bloco (POT, PPS)
João Herrmann Neto

Pompeo de Maltos
Wolney Queiroz

Alexandre Cardoso
José Antonio Almeida
Sérgio Miranda

Bloco (PSB. pedoS)

Bispo Rodrigues
Luciano Bivar

Augusto Farias
Edmar Moreira
Eurico Miranda
Gerson Peres
Ibrahim Abi-Hackel

Alceu Collares
Fernando Coruja
José Roberto Batochio

Suplentes

Fax: 318-2143

Bispo Rodrigues
José Egydio

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E
JUSTiÇA E DE REDAÇÃO

Presidente: Inaldo Leitão (PSDB)
1° Vice-Presidente: Zena/do Coutinho (PSDB)
2° Vice-Presidente: Robson Tuma (PFL)
3° Vice-Presidente: Osmar Serraglio (PMDB)
Titulares

Bispo Wanderval
Oliveira Filho

Secretária: Maria Ivone do Espirito Santo
Local: Anexo 11, Térreo, Ala A, Sala 13
Telefones: 318-6906 a 318-6908

Bloco (PSOB, PTB)

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR,
MEIO AMBIENTE E MINORIAS

Secretário: Sérgio Sampaio Contreiras de Almeida
Local: Anexo 11, Térreo, Ala, Sala 21
Telefone: 318-6922 a 318-6925 Fax: 318-2144

André Benassi
Custódio Mattos
Fernando Gonçalves
Inaldo Leitão
Murilo Domingos
Nelson Marchezan
Nelson Otoch
Nelson Trad
Ricardo Ferraço
Ronaldo Cezar Coelho
Vicente Arruda
Zenaldo Coutinho
Zulaiê Cobra

Anivaldo Vale
Átila Lira

Bonifácio de Andrada
Edir Oliveira
Edir Oliveira

João Almeida
João Leão

Léo Alcãntara
Luiz Antonio Fleury

Nicias Ribeiro
Odflio Balbinolti

Ricardo Rique
Sampaio Dória

Presidente: Ana Catarina (PMDB)
1° Vice-Presidente: Tilden Santiago (PT)
2° Vice-Presidente: Glycon Terra Pinto (PMDB)
3° Vice-Presidente: Luciano Pizzalto (PFL)
Titulares

Bloco (PSOB, PTB)

Suplentes

Bloco (PFL, PST)

Bloco (PFL, PST)
Aldir Cabral
Antônio Carlos Konder Reis
Jaime Martins
Moroni Torgan
Ney Lopes
Paes Landim
Paulo Magalhães
Reginaldo Germano
Robson Tuma
Vilmar Rocha

Átila Lins
Claudio Cajado

Corauci Sobrinho
Jairo Carneiro
Luis Barbosa

Paulo Marinho
Pedro Irujo

Raimundo Santos
Ricardo Fiuza

Vic Pires Franco

Badu Picanço
Clovis Volpi
Luiz Ribeiro
Ricarte de Freitas
Salatiel Carvalho (PMDB)
Welinton Fagundes

José Carlos Coutinho
Luciano Pizzalto
Milton Barbosa
Pedro Bittencout
Ricardo Fiuza

Dulio Pisaneshi
Elias Murad

Fátima Pelaes
Iris Simões

Max Rosenmann
Xico Graziano

Jaime Fernandes
Laura Carneiro

Paes Landim
Paulo Gouvêa

Pedro Pedrossian (PPB)

PMDB PMDB

Cezar Schirmer
Coriolano Sales

Freire Júnior
Maria Lúcia

Ana Catarina
Anfbal Gomes

João Colaço
Mauro Lopes



Flávio Derzi
Glycon Terra Pinto
Luiz Biltencout

Ricardo Izar
Silas Brasileiro
Wagner Rossi

Maria do Carmo Lara Henrique Fontana

PPB

João Paulo
Luiz Alberto
Tilden Santiago

PT

Fernando Gabeira (PV)
Jaques Wagner

Manoel Vitório

Eliseu Moura
Simão Sessim

Djalma Paes

Moacir Michelelto (PMDB)
1 vaga

Bloco (PSB, PCdoB)

Comélio Ribeiro

PPB

Celso Russomanno
José Borba (PMDS)

Cunha Bueno
José Janene João Sampaio

Bloco (POT, PPS)

Pedro Eugênio

Inácio Arruda
Paulo Baltazar

Bloco (P5B, PCdoB)

Sérgio Novais
Vanessa Grazziollín

Bloco (PL, PSL)

Socorro Gomes (PCdoB) Lincoln Portela

Secretário: Jorge Henrique Cartaxo de Arruda
Local: Anexo li, Pavimento Superior, Ala C, Sala 184
Telefones: 318-7072/7073 Fax: 318-2147

Rubens Bueno

Ronaldo Vasconcellos

Bloco (PDT, PP5)

Ollmpio Pires

Bloco PL, P5L
Valdeci Paiva

PV

Nílmário Miranda (PT) Marcos Afonso (PT)

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E INTERIOR

Secretário: Aurenilton Araruna de Almeida
Local: Anexo li, Pav. Superior, Ala C, Sala 150
Telefones: 318-6929 a 318-6935 Fax: 318-2146

Bloco (PFL, P5T)

Bloco (P50B, PTB)

Suplentes

Laura Carneiro
Moroni Torgan

3 vagas

Oanilo de Castro
Fernando Gabeira (PV)

/na/do Leitão
3 vagas

Bloco (PFL, PST)

Airton Roveda
Eduardo Barbosa
Flávio Arns
Nelson Trad
Sebastião Madeira
1 vaga

Bloco (P5DB, PTB)

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS

Presidente: Nelson Pellegrino (PT)
1° Vice-Presidente: Padre Roque (PT)
2° Vice-Presidente: lédio Rosa (PSB)
3° Vice-Presidente: Regis Cavalcante (PPS)
Titulares

Jaime Martins
Marcondes Gadelha
Neuton Lima
Nice Lobão
Reginaldo Germano

Suplentes

André Benassi
Antonio Carlos Pannunzio

Juquínha
Lúcia Vânia

Mário Negromonte
Ricardo Rique

Presidente: Djalma Paes (PSB)
1° Vice-Presidente: Socorro Gomes (PCdoB)
2° Vice-Presidente: João Castelo (PSOB)
3° Vice-Presidente: Paulo Octávio (PFL)
Titulares

Adolfo Marinho
Edir Oliveira
João Castelo
João Leão
José Coimbra
Marinha Raupp

Luisinho
Mauro Fecury
Paulo Octário
Sérgio Barcellos
Sérgio Novais (PSB)

Cesar Bandeira
Jorge Pinheiro (PMDB)

Luiz Durão
Pedro Fernandes
Roberto Pessoa

Antônio do Valle
Jorge Pinheiro
Lamartine Posella
Rita Camata
1 vaga

PMOB
Alceste Almeda

Freire Júnior
Maurflio Ferreira Lima

2 vagas

Euler Morais
Gustavo Fruet
José Chaves
José índio
1 vaga

PMDB

Asdrubal Bentes
João Mendes

Jorge Tadeu Mudalen
Marcelo Teixeira

Norberto Teixeira

Luiz Eduardo Breenhalgh
Nelson Pellegrino
Padre Roque

PT

Marcos Rolím
Nilmário Miranda

Orlando Fantazzini

PPB

Clovis IIgenfritz
Iara Bernardi

PT

Dr. Rosinha
Fernando Ferro

Arnaldo Faria de Sá
José Linhares

2 vagas



Secretária: Aparecida de Moura Andrade
Local: Anexo 11, Térreo, Ala A, Sala 27
Telefones: 318-7024 a 318-7026 Fax: 318-2148

Agnelo Queiroz
lédio Rosa

Regis Cavalcante

Bloco (PSB, PCdoB)

José Antõnio Almeida
Paulo Baltazar

Bloco (POT, PPS)

1 vaga

Bloco (PL, PSL)

1 vaga

Bloco (PL, PSL)

Ronaldo Vasconcellos

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E DESPORTO

COMISSÃO DE ECONOMIA,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Secretário: Marcio Marques de Araujo
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Ala A, Sala 185
Telefone: 318-8285 Fax: 318-2170

Cabo Júlio Oliveira Filho
Presidente: Walfrido Mares Guia (PTB)
1° Vice-Presidente: Átila Lira (PSDB)
2° Vice-Presideme: Oino Fernandes (PSDB)
3° Vice-Presidente: Celcita Pinheiro (PFL)
Titulares

Bloco (PSOB, PTB)

Suplentes

Presidente: Marcos Cintra (PFL)
1° Vice-Presidente: Gerson Gabrielli (PFL)
2° Vice-Presidente: Jaques Wagner (PT)
3° Vice-Presidente: Maria Abadia (PSDB)
Titulares

Bloco (PSOB, PTB)

Suplentes

Átila Lira
Bonifácio de Andrada
Dino Fernandes
Eduardo Seabra
Flávio Arns
Marisa Serrano
Walfrido Mares Guia

Fernando Gonçalves
Udia Quinan

Marcus Vicente
Nelson Marchezan

Osmânio Pereira
Paulo Mourão

Raimundo Gomes de Matos

Alex Canziani
Arthur Virgflio
Léo Alcântara
Marcio Fortes
Sérgio Barros
Zila Bezerra

Gerson Gabrielli
Jairo Carneiro
Marcos Cintra
Rubem Medina
1 vaga

Antõnio do Valle
Edison Andrino
Jurandil Juarez
Múcio Sá
1 vaga

Bloco (PFl, PST)

PMOB

PT

Badu Picanço
Lidia Quinan

Maria Abadia
Marisa Serrano

Ricardo Ferraço
Veda Crusius

Arolde de Oliveira
Chico Sardelli

Fmncisco Garcia
Paulo Octávio
Ricardo Fiúza

Armando Monteiro
Elcione Barbalho
Nelson Proença
Waldemir Moka

1 vaga

Celcita Pinheiro
Costa Ferreira
Luis Barbosa
Nice Lobão
Osvaldo Coelho
Zezé Perrella

Gastão Vieira
João Matos
Nelo Rodolfo
Osvaldo Biolchi
Paulo Lima

Esther Grossi
Ivan Valente
Professor Luizinho

Pastor Amarildo
Tânia Soares (PCdoB)
1 vaga

Bloco (PFl. PST)

Divaldo Suruagy
Ivan Paixão (PPS)

Joel de Hollanda
Mauro Fecury

Raimundo Santos
Santos Filho

PMOB
Jonival Lucas Junior

Maria Elvira
Milton Monti

Osmar Serraglio
1 vaga

PT
Gilmar Machado

Iara Bernardi
Padre Roque

PPB
Antonio Joaquim Araújo

Eurico Miranda
José Unhares

Divaldo Suruagy (PST)
Jaques Wagher
Virgflio Guimarães

Delfim Netto
João Pizzolalti

PPB

Aloizío Mercadante
Carlito Merss

Ricardo Berzoini

Augusto Nardes
Luiz Fernando

Agnelo Queiroz
fv1iriam Reid

Wolney Queiroz

Bloco (PSB, pedoB)

Bloco (pOT, PPS)

Djalma Paes
Evandro Milhomen

Clementino Coelho

Givaldo Carimbão

Bloco (PSB. pedoB)

Herculano Anghinelti (PPB)
Paulo José Gouvêa

Bloco (PL, PSL)

Luciano Bivar

Emerson Kapaz
Enio Bacci

Bloco (POT, PPS)

Fernando Zl.IppO (S. Par!.)
Rubens Bueno

Secretária: Carla Rodrigues de Medeiros

Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Ala C, Sala 170

Telefones: 318-6900 a 6905/70111 7012 Fax: 318-2149



COMISSÃO DE FINANÇAS E
TRIBUTAÇÃO Roberto Argenla

PHS

1 vaga

Presidente: Michel Temer (PMDB)
1° Vice-Presidente: Jorge Tadeu Mudalen (PMDB)
2° Vice-Presidente: José Carlos Fonseca Jr. (PFL)
3° Vice-Presidente: José Pimetel (PT)
Titulares Suplentes

Bloco (P5DB, PTB)
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO

FINANCEIRA E CONTROLE

Secretária: Maria linda Magalhães
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Ala C, Sala 124
Telefones: 318-6960 a 6989/6955 Fax: 318-2150

Antônio Kadir
Félix Mendonça
José Militão
Max Rosenmann
Rodrigo Maia
Sampaio Dória
Sebastião Madeira
Silvio Torres
Veda Crussius
1 vaga

Adolfo Marinho
Anivaldo Vale

Antonio Cambraia
Basilio Villani

Juquinha
Luiz Carlos Hauly

Magno Malta (PST)
Wa/frido Mares Guia

2 vagas

Presidente: Wellington Dias (PT)
1° Vice-Presidente: João Magalhães (PMDB)
2° Vice-Presidente: Marcos de Jesus (PL)
3° Vice-Presidente: João Caldas (PL)
Titulares

Bloco (PSOB. PTB)

Suplentes

PMOB

Deusdeth Pantoja
José Carlos Coutinho

Luisinho
Mário Assad Júnior

Ursicino Queiroz

Bloco (PFL, PST)

Chico Sardelli
Deusdeth Pantoja
João Carlos Bacelar
Jorge Khoury
José Carlos Fonseca Jr.
Luiz Dantas
Mussa Demes
Pauderney Avelino

PMDB

Armando Monteiro
Germano Rigotto
João Eduardo Dado
Jorge Tadeu Mudalen
Michel Temer
Milton Monti
Pedro Novais

PT

Carlíto Merss
João Coser
José Pimentel
Ricardo Berzoini

Euler Ribeiro
Expedito Júnior
Gilberto Kassab

Marcos Cintra
Medeiros (PFL)

Moreira Ferreira
Nice Lobão

Osvaldo Coelho

Benito Gama
João Henrique
José Lourenço

4 vagas

Clovis IIgenfritz
Geraldo Magela

Ivan Valente
José Dirceu

Dr. Heleno
Manoel 5alviano
Maria Abadia
Max Mauro
Rommel Feijó
1 vaga

Bloco (PFL. PST)

Affonso Camargo
Expedido Júnior
João Caldas (PL)
Wigberto Tartuce (PPB)
1 vaga

Fernando Diniz
João Magalhães
Luiz Fernando (PPB)
Mauro Benevides
Wagner Rossi

PT
João Magno
Waldomiro Banancelli Fioravante
Wellington Dias

PPB

João Almeida
João Leão

José Coimbra
Márcio Matos

Nelson Trad
Zenaldo Coutinho

Antônio do Valle
João Matos

Salatiel Carvalho
Saraiva Felipe

1 vaga

João Grandão
Milton Temer

Virgllio Guimarães

Bloco (PSB, PCdoB)

PPB

Edinho Bez (PMDB)
Enivaldo Ribeiro
Felter Júnior
João Mendes (PMDB)

Delfim Netto
Eni Voltolini

Francisco Dornelles
Salomão Cruz

Iberê Ferreira
1 vaga

1 vaga

Márcio Reinaldo Moreira
Pedro Corrêa

Sérgio Miranda

2 vagas

Miro Teixeira
Pedro Eugênio

Bloco (PSB, PCdoB)

Bloco (PDT, PPS)

Gonzaga Patriota
1 vaga

Emerson Kapaz
Rubens FurJan

Bloco (POT, PPS)

1 vaga

Bloco (PL, PSL)

Marcos de Jesus
Fernando Zuppo (5. Partido)1

Regis Cavalcante

Medeiros
1 vaga

Eujácio Simões

Bloco (PL, PSL)

Francisco Silva

Secretária: Maria Helena Pinheiro Monteiro

Local: Anexo li, Pavimento Superior, Ala A, Sala 161

Telefones: 318-6888/6887 Fax: 318·2176



COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA Titulares Suplentes

Bloco (PSDB, PTB)

Chiquinho Feitosa
João Almeida

Luiz Piauhylino
Márcio Fortes

Raimundo Gomes de Matos
Renildo Leal

Presidente: Antonio Cambraia (PSDB)
1° Vice-Presidente: Salvador limbaldi (PSDB)
2° Vice-Presidente: Francisco Garcia (PFL)
3° Vice· Presidente: Antonio Feijão

Titulares

Antonio Cambraia
Antônio Jorge
Juquina
Nicias Ribeiro
Paulo Feijó
Salvador limbaldi

Suplentes

Bloco (PSDB, PTB)

Armando Abflio
Carlos Mosconi
Eduardo Barbosa
Udia Quinan
Lúcia Vânia
Osmânio Pereira
Rafael Guerra
Raimundo Gomes de Matos
Renildo Leal
Sérgio Carvalho
Vicente Caropreso

Bloco (PFL, PST)

Custódio Mattos
Eduardo Seabra

Feu Rosa
Itamar Serpa

Jovair Arantes
Max Mauro

Pedro Canedo
Ricarte de Freitas

Rommel Feijó
Saulo Coelho

Saulo Pedrosa

Francisco Garcia
Gervásio Silva
Gilberto Kassab
Ivanio Guerra
Moreira Ferreira

Bloco (PFL, PST)

Eliseu Resende
José Carlos Fonseca Jr.

Lael Varella
Pedro Biltencourt

Yvonlton Gonçalves

Almerinda de Carvalho
Ariston Andrade
Cleuber Carneiro
Euler Ribeiro
Laura Carneiro
Lavoisier Maia
Marcos Gadelha
Remi Trinta
Ursicino Queiroz

Celcíta Pinheiro
Costa Ferreira

IIdefonso Cordeiro
Ivanio Guerra

João Caldas (PL)
José Mendonça Bezerra

Kátia Abreu
Ronaldo Caiado

Wilson Braga

PMDB
PMOB

Bloco (POT, PPS)

Bloco (PSB, pedoB)

José Carlos Aleluia (PFL)

Antonio Feijão (PSDB)
Carlos Alberto Rosado (PFL)
João Colaço
Marcos Lima
Rose de Freitas (PSDB)

Fernando Ferro
Luciano lica
Luiz Sérgio

José Janene
Vadão Gomes

PT

PPB

Anfbal Gomes
Edinho Bez
Flávio Derzi

Jorge Wilson
Salatiel Carvalho

Avenzoar Arruda
Jorge Bittar
Luiz Alberto

Hadoldo Lima (PcdoB)
Romel Anizio

Jandira Feghali

Arnaldo Faria de Sá (PPB)
Darclsio Perondi
Jonival Lucas Júnior
Jorge Alberto
Rita Camata
Salomão Gurgel (PDT)
Saraiva Felipe
Teté Bezerra

Angela Guadagnin
Dr. Rosinha
Henrique Fontana
Orlando Desconsi
Orlando Fantazzini

Antonio Joaquim Araújo
Dr. Benedito Dias
Eni Voltolini
José Unhares

PT

PPB

Euler Morais
Jorge Pinheiro

Marcelo Castro
Waldemir Moka

4 vagas

Ana Corso
Luci Choinacki

Maria do Carmo Lara
Paulo Paim

Teima de Souza

Ezidio Pinheiro (PSB)
Iberê Ferreira

Mirian Reid (PSB)
Pastor Amarildo

COMISSÃO DE SEGURIDADE
SOCIAL E FAMíLIA

Bloco (PL, PSL)

José Aleksandro Philemon Rodrigues

Secretária: Damaci Pires de Miranda
Local: Anexo 11, Térreo, Ala C, Sala 56
Telefones: 318-6944 a 318-6946 Fax: 318-2137

Presidente: Laura Carneiro (PFL)
10 Vice-Presidente: José Unhares (PPB)
2° Vice-Presidente: Angela Guadagnin (PT)
3° Vice-Presidente: Vicente Caropreso (PSDB)

Bloco (PSB, pedoS)

Eber Silva (PST) Agnelo Queiroz
Jandira Feghali Luiza Erundina

Bloco (POT, PPS)

Ivan Paixão Alceu Collares
Serafim Venzon Dr. Hélio

Bloco (PL, PSL)

Elias Murad (PSDB) Marcos de Jesus
José Egydio Oliveira Filho

Sem Partido
1 vaga 1 vaga

Secretário: Elofzio Neves Guimarães
Local: Anexo li, Pavimento Superior, Ala A, Sala 155
Telefones: 318·7016 a 7021 Fax: 318-2156

Olimpio Pires
Pedro Pedrossian (PPB)

Airton Dipp
Clementino Coelho



COMISSÃO DE TRABALHO, DE
ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO

Presidente: Freire Júnior (PMDB)
1° Vice-Presidente: Uno Rossi (PSDB)
2° Vice-Presidente: Luiz Antonio Fleury (PTB)
3° Vice-Presidente: Herculano Anghinetti (PPB)
Titulares Suplentes

Chiquinho Feitosa
Duilio Pisaneschi
Haroldo Bezerra
Márcio Matos
Mário Negromonte
Roberto Rocha
Romeu Queiroz
Sérgio Reis
1 vaga

Candinho Maltos
Carlos Dunga

Narcio Rodrigues
Paulo Feijó

Silas Câmara
Sílvio Torres

Villorio Medioli
2 vagas

Bloco (PSOB, PTB)

PT

PPB

PMOB

Hugo Biehl
Jair Bolsonaro
Simão Sessim

Telmo Kirst

Pedro Valadares
1 vaga

Giovanni Queiroz
João Sampaio

Pedro Celso
João Coser
Luiz Sérgio

Nilson Moura

Glycon Terra Pinto
Hermes Parcianello

Igor Avelino
João Magalhães

José Chaves
Marcos lima

2 vagas

Affonso Camargo
Antônio Carlos Konder Reis

Francistônio Pinto
Milton Barbosa
Mussa Demes

Paulo Braga
Rubem Medina

2 vagas

PT

PPB

PMOB

Bloco (PFL, PST)

Bloco (POT, PPS)

Gonzaga Patriota
Wanderley Martins

Albérico Filho (PMDB)
Almir Sá
Ary Kara
Asdrubal Bentes (PMDB)

Bloco (P5B, PCdoB)

Airton Cascavel
Lael Varella (PFL)

Carlos Santana
Manoel Vitória
Nelson Pellegrino
Teima de Souza

Damião Feliciano
João Henrique
Marcelo Teixeira
Mauro Lopes
Norberto Teixeira
Olavo Calheiros
Pedro Chaves
1 vaga

Aracely de Paula
Eliseu Resende
IIdefonço Cordeiro
João Ribeiro
Neuton lima
Oscar de Andrade
Pauo Gouvêa
Pedro Fernandes
Raimundo Santos

Eduardo Campos
1 vaga

Eurfpedes Miranda

Arthur Virgflio
Bonifácio de Andrada

Dino Fernandes
José Carlos Elias

Lúcia Vânia
Nárcio Rodrigues

Nelson Marquezelli

Arnaldo Faria de Sá
Odelmo Leão

1 vaga

Carlos Santana
João Magro

Waldomiro Fioravante

Coriolano Sales
Edinho Bez

Enivaldo Ribeiro (PPB)
Nair Xavier Lobo
Osvaldo Biolchi

Bloco (PFL, PST)

Almerinda de Carvalho
Damião Feliciano (PMDB)

João Ribeiro
1 vaga

Bloco (POT, PPS)

Bloco (P5B, PCdoS)

Vivaldo Barbosa

Evandro Milhomen
Vanessa Grazziotin

Avenzoar Arruda
Jair Meneguelli
Paulo Paim

Herculano Anghinetti
Jair Bolsonaro
Pedro Corrêa

Freire Júnior
João Tota (PPB)
Laire Rosado
Uno Rossi (PSDB)
Zé Gomes da Rocha

José Múcio Monteiro
Luciano Castro
Pedro Celso (PT)
Ricardo Barros (PPB)
Wilson Braga
1 vaga

Alexandre Santos
Candinho Mattos
Fátima Pelaes
Jovair Arantes
Luiz Antonio Fleury
Pedro Henry
Ricardo Rique

Medeiros
Bloco (PL, P5L)

1 vaga

Bloco (PL, PSL)
Philemon Rodrigues
Robério Araújo

Cabo Júlio
João Tota (PPB)

Secretária: Anamélia Ríbeíro Correia de Araújo
Local: Anexo 11, Térreo, Ala C, Sala 46
Telefones: 318-6987/6990/7004/7007 FAX: 318-2152

1 vaga
PTN

Secretário: Ruy Ornar Prudêncio da Silva
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Ala A, sala 175
Telefones: 318-6973 a 318-6976 Fax: 318-2153

José de Abreu

COMISSÃO DA AMAZÔNIA
E DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Presidente: Eurrpedes Miranda (PDT)
1° Vice-Presidente: Airton Cascavel
2° Vice-Presidente: Elcione Barbalho (PMDB)
3° Vice-Presidente: Marcos Afonso (PT)

Suplentes

Airton Roveda
Alex Canziani

Bloco (P50B, PTB)

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES

Presidente: Philemon Rodrigues (PL)
1° Vice-Presidente: Robério Araújo (PL)
2° Vice-Presidente: Ary Kara (PPB)
3° Vice-Presidente: Mauro Lopes (PMDB)
Titulares

Basilio Villani
Chico da Princesa



Titulares

Bloco (PSDB, PTB)
Antonio Feijão
Danilo de Castro
Josué Bengtson
Luiz Fernando (PPB)
Ricardo de Freitas
Sérgio Carvalho

Bloco (PFL, PST)
Airton Cascavel (PPS)
Átila Lins
Luciano Castro
Raimundo Santos
Vic Pires Franco

PMOB

Alceste Almeida
Elcione Barbalho
Freite Júnior
Jurandil Juarez
Mauro Lopes

PT
Babá
Manoel Vitório
Marcos Afonso

PPB

Suplentes

Anivaldo Vale
Badu Pícanço

Haroldo Bezerra
João Castelo
Márcio Matos

Marinha Raupp

Euler Ribeiro
João Ribeiro
Kátia Abreu

Luisinho
Sérgio Barcellos

Asdrubal Bentes
Confúcio Moura

MÉtrio de Oliveira
2 vagas

Avenzoar Arruda
Tilden Santiago
Wellington Dias

Feu Rosa
Itamar Serpa
José Carlos Martinez
José Teles
Luiz Carlos Hauly
Marcus Vicente
Paulo Kobayashi
Paulo Mourão
Villório Medioli

Bloco (PFL, PST)
Alceste Almeida (PMDB)
Átila Lins
Claudio Cajado
Francisco Rodrigues
Heráclito Fortes
Joaquim Francisco
José Thomaz Nonõ
Mário de Oliveira (PMDB)
Werner Wanderer

PMDB
Alberto Fraga
Elcione Barbalho
Eunfcio Oliveira
Hélio Costa
Jorge Wilson
José Lourenço
Leur Lomanto
Maria Elvira
Maria Lúcia

Antonio Kandir
Dr. Heleno

Manoel Salviano
Murilo Domingos

Nelson Otoch
Rodrigo Maia

Vicente Arruda
Vicente Caropreso

Zulaiê Cobra

Abelardo Lu pion
Aldir Cabral

Aracely de Paula
João Carlos Bacelar

Jorge Khoury
Luciano Castro

Luciano Pizzatto
Robson Tuma
Vilmar Rocha

Edison Andrino
Eunfcio Oliveira
Fernando Diniz

Germano Rigolto
Laire Rosado

Lamartine Posella
Marcelo Barbieri

Paulo Lima
Renato Vianna

Bloco (PSB, PCdoB)

Dr. Benedito Dias
Salomão Cruz

Socorro Gomes
Vanessa Grazziotin

Eurfpedes Miranda

Pastor Amarildo
1 vaga

Evandro Milhomen
José Antonio Almeida

Bloco (POT, PPS)

Márcio Biltar

Bloco (PL, PSl)

PT
Aloizio Mercadante
Fernando Gabeira (PV)
Milton Temer
Paulo Delgado
Waldir Pires

PPB

Cunha Bueno
Lincoln Portela (PSL)
Wagner Salustiano
1 vaga

José Genofno
Luiz Eduardo Greenhalgh

Marcos Rolim
Nilmário Miranda

Tilden Santiago

Celso Russomanno
Edmar Moreira
Jair Bolsonaro

Ricardo Ferraço (PSDB)

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES
E DE DEFESA NACiONAL

Robério Araújo

Secretário: James Lewís Gorman J(mior
Local: Anexo li, Térreo, Ala A, Sala 55
Telefones: 318-6998/6999 e 6970

Presidente: Hélio Costa (PMDB)
1° Vice-Presidente: Jorge Wilson (PMDB)
2° Vice-Presidente: Neiva Moreira (PDT)
3° Vice-Presidente: Haroldo Lima (PCdoB)

Titulares

José Aleksandro

Fax: 318-2145

Suplentes

Aldo Rebelo
Haroldo Lima
Pedro Valadares

João Herrmann Neto
Neiva Moreira
Rubens Furlan

Cabo Júlio
De Velasco

Bloco (PSB, PCdoB)

Bloco (POT, PPS)

Bloco (PL, PSL)

Alexandre Cardoso
Delfim Nelto (PPB)
Wanderley Martins

Airton Dipp
FernandO Coruja
Salomão Gurgel

Maltos Nascimento
Robêrio Araújo

Bloco (PSDB, PTB)
Antonio Carlos Pannunzio
Arnon Bezerra

AIIJerto Goldman
Antonio Feijão

Secretária: Walbia Lóra
Local: Anexo li, Pavimento Superior, Ala A, Sala 125
Telefones: 318-8266/6992 a 6996 Fax: 318-2125



COMISSÕES TEMPORÁRIAS

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 53,
DE 1999, QUE "ALTERA O INCISO V DO ART.

163 E O ART. 192 DA CONSTITUiÇÃO
FEDERAL, E O CAPUT DO ART. 52

DO ATO DAS DISPOSiÇÕES
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS" Secretária: Maria Terezinha Donati

Local: Servo Comissões Especiais, Anexo li, Sala 165-B
Telefone: 318-8783 Fax: 318-2140Proposição: PEC n° 53/99 Autor: Senado Federal

Salomão Gurgel

Eujácio Simões

Milton Temer (PT)

Bloco (PL, PSL)

PV

Neiva Moreira

Ronaldo Vasconcello

Wellington Dias (PT)

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA À CONSTITUiÇÃO, W 76-A, DE 1999,
QUE "INCLUI ARTIGO NO ATO DAS
DISPOSiÇÕES CONSTITUCIONAIS

TRANSITÓRIAS" - RECURSOS DA CIÊNCIA E
TECNOLOGIA PARA AS REGiÕES NORTE,

NORDESTE E CENTRO-OESTE
Autor: Ubiratan Aguiar

e Outros

Bloco (pMOB, PST, PTN)

Presidente: Max Rosenmann (PSDB)
1° Vice-Presidente:
2° Vice-Presidente: Ricardo Berzoini (PT)
3° Vice-Presidente: Enivaldo Ribeiro (PPB)
Relator: Rubem Medina (PFL)

Titulares

Bloco (PSDB, PTB)

Antônio Kandir
Danilo de Castro
Edir Oliveira
Manoel Salviano
Max Rosenmann
Murilo Domingos
Narcio Rodrigues
Veda Crusius

Bloco (PFL, PST)

Gerson Gabrielli
Heráclito Fortes
Marcos Cintra
Paes Landim
Pedro Bittencourt
Rubem Medina

PMDB

Armando Monteiro
Benito Gama
Edinho Bez
João Mendes
Paulo Lima
Pedro Novais

PT

Aloisio Mercadante
Orlando Desconsi
Ricardo Berzoini

PPB

Delfim Netto
Enivaldo Ribeiro
Felter Júnior

Bloco (PSB, pedoB)
Agnelo Queiroz
Alexandre Cardoso

Bloco (POT, PPS)

Pedro Eugênio

Suplentes

Adolfo Marinho
Antonio Cambraia

Félix Mendonça
Jovair Arantes

Luiz Carlos Hauly
Nilo Coelho

Xico Graziano
Zila Bezerra

Adauto Pereira
Chico Sardelli

Francisco Coelho
Jairo Carneiro

Pedro lrujo
1 vaga

6 vagas

Geraldo Magela
João Coser

José Pimentel

Eliseu Moura
Iberê Ferreira

João Pizzolatti

2 vagas

Emerson Kapaz

Proposição: PEC 0076/99

Presidente: Rommel Feij6 (PSDB)
1° Vice-Presidente: Luciano Castro (PFL)
2° Vice-Presidente: Babá (PT)
3° Vice-Presidente: Salomão Cruz (PPB)
Relator: Laire Rosado (PMDB)

Titulares

Bloco (PSOB, PTB)

Adolfo Marinho
Antônio Jorge
B. Sá
Carlos Batata
Manoel Salviano
Maria Abadia
Marisa Serrano
Rommel Feij6

Ana Catarina
Anfbal Gomes
Antonio Feijão (PSDB)
Armando Monteiro
Damião Feliciano
Laire Rosado
Luiz Biltencourt

PFL

Carlos Alberto Rosado
Celcita Pinheiro
Francisco Garcia
IIdefonço Cordeiro
José Mendonça Bezerra
Luciano Castro
Osvaldo Coelho

PT

Avenzoar Arruda

Suplentes

Anivaldo Vale
Eduardo Seabra

Fátima Pelaes
Jovair Arantes

Juquinha
Zenaldo Coutinho

2 vagas

Pedro Chaves
6 vagas

César Bandeira
Francisco Coelho
Gerson Gabrielli

José Thomaz Nonõ
Luiz Durão

Ronaldo Caiado
Vilmar Rocha

Jorge Bittar



Babá
José Pimentel
1 vaga

Cleonânio Fonseca
Salomão Cruz
Wigberto Tartuce

Enio Bacci

Inácio Arruda

Eujácio Simões

Agnaldo Muniz

3 vagas

PPB

Roberto Balestra
Yvonilton Gonçalves (PFL)

1 vaga

POT

Serafim Venzon

Bloco (P5B, PCdoB)

Sérgio Novais

Bloco (PL, P5L)

Almeida de Jesus (Licenciado)

PP5

João Hermann Neto

PV

Kátia Abreu
Paulo Braga
Ronaldo Caiado

Confúcio Moura
João ~olaço

José Indio
Moacir Micheletto
Roland Lavigne
Silas Brasileiro

Adão Pretto
João Grandão
Luci Choinacki

Dilceu Sperafico
Salomão Cruz
Vadão Gomes

Agnelo Queiroz
Ezfdio Pinheiro

PMDB

PT

PPB

Bloco (PSB, PCdoB)

Sérgio Barcellos
2 vagas

6 vagas

3 vagas

Eliseu Moura
João Tota

1 vaga

2 vagas

Clementino Coelho (PPS) Pedro Eugênio (PPS)
Bloco (POT, PP5)

PHS

Hugo Biehl (PPB) 1 vaga
Secretária: Fátima Moreira
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 165-B
Telefone: 318-7060 Fax: 318-2140

Secretária: Angélica Maria Landim Fialho Aguiar
Local: Anexo 11 - Pavimento Superior - Sala 165-B
Telefone: 318-8790 Fax: 318-2140

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
APRECIAR E PROFERIR PARECER AO

PROJETO DE lEI COMPLEMENTAR N° 167, DE
2000, QUE "INSTITUI O NOVO ESTATUTO DA

TERRA, QUE DISPÕE SOBRE A POLíTICA
FUNDIÁRIA E AGRíCOLA, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS"

Agnaldo Muniz
Airton Dipp

Eujácio Simões

Bloco (PL, PSL)

2 vagas

Bispo Rodrigues

Proposição: PLP 167/00 Autor: Xico Graziano
Presidente: Carlos Batata (PSDB)
10 Vice-Presidente: Silas Brasileiro (PMDB)
20 Vice-Presidente:
30 Vice-Presidente: Salomão Cruz (PPB)
Relator: Kátia Abreu (PFL)

Titulares Suplentes

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 222-A, DE 2000,
QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO ART. 145, 11,

E § 2° DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL"
(ILUMINAÇÃO PÚBLICA)

Anivaldo Vale
Antônio Jorge
Carlos Batata
Paulo Mourão
Sérgio Barros
Welinton Fagundes
Xico Graziano
Zila Bezerra

Bloco (P50B, PTB)

Carlos Dunga
Chiquinho Feitosa
Luiz Carlos Hauly

Luiz Piauhylino
Saulo Pedrosa

Sérgio Reis
2 vagas

Proposição: PEC na 222/00 Autor: Juquinha e outros
Presidente: Gervásio Silva (PFL)
10 Vice-Presidente: Luiz Ribeiro (PSDB)
20 Vice-Presidente: Padre Roque (PT)
30 Vice-Presidente: Eni Voltolini (PPB)
Relator: Osmar Serraglio (PMDB)

Titulares Suplentes

Bloco (P5DB, PTB)

Abelardo Lupion
Francisco Coelho
Jaime Fernandes

Bloco (PFL, P5T)

Celcita Pinheiro
Luis Barbosa

Reginaldo Germano

Antônio Jorge
Juquinha
Luiz Carlos Hauly
Luiz P"lauhylino
Luiz Ribeiro

Jovair Arantes
Saulo Coelho

Sérgio Carvalho
5 vagas



Márcio Matos
Paulo Feijó
Sérgio Barros

Bloco (PFL, PST)
Cleuber Carneiro
Gervásio Silva
Gilberto Kassab
Ivanio Guerra
Santos Filho
Werner Wanderer

PMOB
Anfbal Gomes
Damião Feliciano
Edison Andrino
Marcelo Teixeira
Osmar Serraglio
Roland Lavigne

PT

Costa Ferreira
Expedito Júnior

Neuto Lima
Osvaldo Coelho

Pedro Bittencourt
Pedro Irujo

Norberto Teixeira
5 vagas

Titulares

Antônio Jorge
Dr. Heleno
Eduardo Seabra
Fátima Pelaes
José Teles
Ricardo Rique
2 vagas

lédio Rosa
Laire Rosado
Luiz Dantas
Pedro Irujo (PFL)
Remi Trinta
1 vaga

Suplentes

Bloco (PSOB, PTB)

Antonio Carlos Pannunzio
Raimundo Gomes de Matos

Rommel Feijó
5 vagas

Bloco (PMOB, PST, PTN)
6 vagas

PFL

Bloco (PSB, PCdoB)

José Antonio Almeida Gonzaga Patriota
Tânia Soares 1 vaga

Fernando Ferro
Luciano Zica
Padre Roque

PPB

Dilceu Sperafico
Eni Voltolini
Márcio Reinaldo Moreira

Henrique Fontana
Jorge Bitlar
Luiz Sérgio

Hugo Biehl
Salomão Cruz

1 vaga

Átila Lins
Claudio Cajado
Jairo Carneiro
José Múcio Monteiro
Luciano Castro
Mário Assad Júnior

PT

Avenzoar Arruda
Dr. Rosinha
Manoel Vitório
Vanessa Grazziotin ( PC do B)

PPB

Almerinda de Carvalho
Moroni Torgan

Ney Lopes
Robson Tuma
Wilson Braga

1 vaga

Agnelo Queiroz (PC do B)
3 vagas

Airton Dipp
João Herrmann Neto

Ronaldo Vasconcellos

Bloco (POT, PPS)

Bloco (PL, PSL)

Ivan Paixão
João Sampaio

José Aleksandro

Almir Sá
Antonio Joaquim Araújo
1 vaga

POT

João Sampaio

Herculano Anghinetti
Hugo Biehl

1 vaga

Olimpio Pires

Secretário: Mário Dráusio Coutinho
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, sala 165-B
Telefone: 318-7058 Fax: 318-2140

José de Abreu

PTN

1 vaga
Jandira Feghali

Bloco (PSB, PCdoB)

Bloco (PL, P5L)

1 vaga

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 30S-A, DE 1996,
QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO PARÁGRAFO
20 DO ART. 17 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL"

(ACUMULAÇÃO DE EMPREGO PÚBLICO)

Philemon Rodrigues

Agnaldo Muniz

PPS

José Aleksandro

1 vaga

Proposição: PEC 308-A/96

Presidente: Claudio Cajado (PFL)
1° Vice-Presidente: Luiz Dantas (PST)
2° Vice-Presidente: Dr. Rosinha (PT)
3° Vice-Presidente: Almir Sá (PPB)
Relator: José Teles (PSDB)

Autor: Jandira Feghali
e Outros

PHS

Djalma Paes

Secretário (a): José Maria Aguiar de Castro
Local: Anexo 11 - Pavimento Superior - Sala 165-B
Telefone: 318-8428 I 318-7052 Fax: 318·2140

1 vaga



COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A Bloco (PL, PSL)

PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE Marcos Cintra (PFL) Eujácio Simões

EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 281-A, DE 2000,
QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO INCISO I PPS

DO § 1° DO ART. 73 DA CONSTITUiÇÃO Agnaldo Muniz Regis Cavalcante

FEDERAL" (ALlERA CRITÉRIO DE
NOMEAÇÃO DE MINISTRO DO TCU) PHS

Proposição: PEC 281/00 Autor: Senado Federal Ibrahim Abi-Ackel (PPB) 1 vaga

Bloco (PMOS, PST, PTN)

Bloco (PSOB, PTS)

Presidente: Aédio Rosa (PMDB)
1° Vice-Presidente: Augusto Franco (PSDB)
2° Vice-Presidente: Waldir Pires (PT)
3° Vice-Presidente: Átila Lins (PFL)
Relator: Nelson Meurer (PPB)

Titulares

Secretário: Vai divino Tolentino Filho
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 165-B
Telefone: 318-7063 Fax: 318-2140

Félix Mendonça
Feu Rosa

Léo Alcântara
Rafael Guerra

Renildo Leal
3 vagas

Elcione Barbalho
Moacir Micheletto

5 vagas

PFL

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 618, DE 1998
QUE "ACRESCE INCISO AO ART. 20 DA

CONSTITUiÇÃO FEDERAL" (INCLUI ENTRE OS
BENS DA UNIÃO O PATRIMÔNIO GENÉTICO)

Carlos Dunga
Francistônio Pinto (PFL)
Glycon Terra Pinto
Luiz Bittencourt
Remi Trinta
Saraiva Felipe
1 vaga

Bloco (PMOB, PST, PTN)

B.Sá
Fernando Gonçalves
Odflio Balbinotti
Max Mauro
Ricarte de Freitas
Saulo Pedrosa
Sebastião Madeira
Xico Graziano

Proposição: PEC 618/98 Autor: Poder Executivo
Presidente: Gerson Gabrielli (PFL)

1° Vice-Presidente: Francistônio Pinto (PFL)
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente: Dilceu Sperafico (PPB)
Relator: Ricarte de Freitas (PSDB)

Titulares Suplentes

Bloco (PSOB, PTB)

Suplentes

João Paulo
3 vagas

Cezar Schirmer
Laire Rosado

4 vagas

Cleuber Carneiro
Kátia Abreu
Lael Varella
Paulo Braga

Paulo Gouvêa
Pedro Fernandes

Adolfo Marinho
Fernando Gonçalves

Fell Rosa
Jovair Arantes

Luiz Antonio Fleury
Sampoio Dória
Sérgio Guerra

1 vaga

PFL

Carlito Merss
Geraldo Magela
Waldir Pires
1 vaga

PT

Augusto Franco
Bonifácio de Andrada
Inaldo Leitão
João Castelo
José Carlos Martinez
Lúcia Vânia
Maria Abadia
Roberto Jefferson

lédio Rosa
Mauro Benevides
Osmar Serraglio
Pinheiro Landim
Renato Vianna
Ricardo Izar

Átila Lins
Chico Sardelli
Jairo Carneiro
José Carlos Coutinho
Paulo Marinho
Vilmar Rocha

PPB

Eni Voltolini
Luiz Fernando
Nelson Meurer

DL Benedito Dias
Edmar Moreira

1 vaga

Claudio Cajado
Euler Ribeiro
Francisco Rodrigues
Gerson Gabrielli
Moreira Ferreira
Sérgio Barcellos
1 vaga

Gervásio Silva
José Carlos Coutinho

José Mendonça Bezerra
Luis Barbosa

Milton Barbosa
Paulo Marinho

Zezé Perrella

POT

José Roberto Batochio

Bloco (PSB, pedoB)

José Antonio Almeida

Fernando Coruja

1 vaga

Adão Pretto
Fernando Ferro
Padre Roque
1 vaga

PT

João Grandão
Marcos Afonso

2 vagas



Cleonâncio Fonseca
Dilceu Sperafico
Hugo Biehl

Pompeo de Mattos

Vanessa Grazziotin

Paulo José Gouvêa

PPB

Augusto Nardes
Jonival Lucas Júnior (PMDB)

1 vaga

POT

Fernando Coruja

Bloco (PSB, PCdoB)

1 vaga

Bloco (PL, PSL)

Pastor Valdeci Paiva

Antonio Kandir
José Militão
Lúcia Vânia
Luiz Carlos Hauly
Mareio Fortes
Nilo Coelho
Ricardo Ferraço

Milton Temer
Ricardo Berzoini
2 vagas

PSDB

PT

PPB

Alberto Goldman
Anivaldo Vale

Antonio Cambraia
Basflio Villani
Inaldo Leitão

Manoel Salviano
Silvio Torres

Avenzoar Arruda
Henrique Fontana
Virgflio Guimarães

1 vaga

PPS

Ayrton Xerêz (Licenciado)

PHS

Walfrido Mares Guia (PTB)

Secretária: Edla Calheiros Bispo
Local: Anexo 11 - Sala 165-B
Telefone: 318-7062/318-7061

Fernando Gabeira (PV)

1 vaga

Fax: 318-2140

Fetter Júnior
João Pizzolatti
Romel Anizio
Sampaio Dória (PSDB)

Félix Mendonça
Walfrido Mares Guia

Eurfpedes Miranda
1vaga

PTB

POT

Eliseu Moura
Enivaldo Ribeiro

Gerson Peres
1 vaga

Eduardo Paes (Licenciado)
1 vaga

Enio Bacci
Fernando Zuppo

Bloco (PL, PST, PMN, PSD. PSL)

Secretária: Angélica Maria Landim Fialho de Aguiar
local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo 11, Sala 165-B
Telefone: 318-8437/8418 Fax: 318-8418

COMiSSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESTINADA A INVESTIGAR A OCUPAÇÃO DE
TERRAS PÚBLICAS NA REGIÃO AMAZÔNICA

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
APRECIAR E PROFERIR PARECER À

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N° 175, DE 1995, QUE "ALTERA O CAPíTULO

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL"

Proposição: PEC 175/95 Autor: Poder Executivo
Presidente: Germano Rigotto (PMDB)
1° Vice-Presidente: Antonio Kandir (PSDB)
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente: Romel Anizio (PPB)
Relator: Mussa Demes (PFL)

Titulares Suplentes

Eduardo Campos

Eujácio Simões

Bloco (PSB, pedoB)

Sérgio Miranda

Ronaldo Vasconcellos (S. Par!.)

Autor: Sérgio Carvalho e Outros

Eliseu Resende
Jorge Khoury
Moreira Ferreira
Mussa Demes
Paulo Magalhães
Pedro Fernandes
Roberto Brant (Licenciado)
Ronaldo Caiado

Antônio do Valle
Armando Monteiro
Germano Rigotto
José Priante
Luiz Biltencourt
Paulo Lima
1 vaga

PFL

PMDB

Carlos Alberto Rosado
Cleuber Carneiro

Deusdeth Pantoja
João Carlos Bacelar
José Carlos Aleluia
Pauderney Avelino
Pedro Pedrossian

Wilson Braga

Barbosa Neto
Edinho Bez

Gastão Vieira
José Chaves

Waldemir Moka
2 vagas

Proposição: RCP 2/99

Presidente: Luciano Castro (PFL)
1° Vice-Presidente: Alceste Almeida (PMDB)
2° Vice-Presidente: Nilson Mourão (PT)
3° Vice-Presidente: Almir Sá (PPB)
Relator: Sérgio Carvalho (PSDB)

Titulares

Bloco (PSDB. PTB)

Josué Bengtson
Nilson Pinto (Licenciado)
Sérgio Barros
Sérgio Carvalho

Bloco (PMOB. PST, PTN)

Alceste Almeida
Confúcio Moura
Asdrubal Bentes

Suplentes

Badu Picanço
Max Rosenmann

Nicias Ribeiro
Nilton Capixaba

Jorge Costa (PT)
Osvaldo Reis

1 vaga



PFL PT

Airton Cascavel (PPS)
Átila Lins
Luciano Castro

Expedito Júnior
Oscar Andrade

Sérgio Barcellos

Arlindo Chinaglia (Licenciado)
Dr. Rosínha
Pedro Celso

Geraldo Magela
José Genoíno

Tânia Soares (PCdoB)

PT PPB

Babá
Nilson Mourão

2 vagas Eurico Miranda
José Janene

Herculano Anghinetti
José Janene

PPB
Almir Sá
Luiz Fernando

João Tota
Salomão Cruz

POT

Olimpio Pires João Sampaio

Bloco (PSB, PCdoB)
Evandro Milhomen Vanessa Grazziotin

Giovanni Queiroz

POT

Eurípedes Miranda
Aldo Rebelo

Bloco (PSB, pedoB)

Eduardo Campos

Bloco (PL, PSL)

Robério Araújo
Bloco (PL, PSL)

José Aleksandro Luciano Bivar Pastor Valdeci Paiva

Renildo Leal (PTB)
PHS

Francisco Rodrigues (PFL)
PPS

Secretário: Erles Janner Costa Gorini
Local: Serviço de CPI, Anexo 11, sala 151-B
Telefone: 318-7067/318-7055

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESTINADA A APURAR A REGULARIDADE

DO CONTRATO CELEBRADO ENTRE
ACBF E A NIKE

Presidente: Aldo Rebelo (PcdoS)
1° Vice-Presidente: Nelo Rodolfo (PMDS)
2° Vice-Presidente: Pedro Celso (PT)
3° Vice-Presidente: Eurico Miranda (PPB)
Relator: Silvio Torres (PSDB)

Titulares

Bloco (PSOB, PTB)

Fernando Gonçalves
Juquinha

Max Rosenmann
Raimundo Gomes de Matos

Veda Crusius
1 vaga

Regis Cavalcante

Secretário: Marcos Figueira
Local: Anexo 11- Sala 151-B
Telefones: 318-8430 17064 17055

Rubens Furlan

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESTINADA A "INVESTIGAR AS POSSíVEIS
IRREGULARIDADES ATENTATÓRIAS AOS

PRINCípIOS CONSTITUCIONAIS DA
LEGALIDADE, DA MORALIDADE

ADMINISTRATIVA E DA ECONOMICIDADE,
NAS OBRAS INICIADAS E NÃO CONCLUíDAS

E NOS BENS IMÓVEIS QUE NÃO
ESTÃO SENDO UTILIZADOS,

OU UTILIZADOS INADEQUADAMENTE,
PELA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL"

Proposição: RCP 15/95 Autor: Augusto Nardes e outros
Presidente: Damião Feliciano (PMDB)
1° Vice-Presidente: Francisco Garcia (PFL)
2° Vice-Presidente: João Coser (PT)
30 Vice-Presidente: Augusto Nardes (PPB)
Relator: Anivaldo Vale (PSDB)

Suplentes

Autor: Aldo Rebelo e OutrosProposição: RCP 3/99

Alex Canziani
Alexandre Santos
Iris Simões
Léo Alcântara
Sérgio Reis
Silvio Torres

PFL

Corauci Sobrinho
Jaime Martins
José Mendonça Bezerra
José Rocha
José Múcio Monteiro

Bloco (PSOB, PTB)

Bloco (PFL, PST)
Carlos Alberto Rosado
Francisco Garcia
Roberto Pessoa

João Henrique
2 vagas

Cleuber Carneiro
Luiz Moreira

1 vaga

Augusto Franco
Clovis Volpi

Ronaldo Cezar Coelho
1 vaga

PMOB
Damião Feliciano
Gastão Vieira
Norberto Teixeira

André Benassi
Anivaldo Vale
Eduardo Seabra
Nelson Otoch

IIdefonço Cordeiro
Luis Barbosa

Roberto Pessoa
Ronaldo Vasconcellos (PL)

Chico Sardelli

Bloco (PMOB, PST, PTN)
Antõnio do Valle
João Magalhães

Jorge Pinheiro
José Borba

Pedro Chaves
Ricardo Izar

Darcfsio Perondi
Geovan Freitas
Jurandil Juarez
Nelo Rodolfo
Ricardo Izar



João Coser
José Pimentel

PT

Avenzoar Arruda
Waldomiro Barancelli Fioravante

Nair Xavier Lobo
Olavo Calheiros

PT

Augusto Nardes
Luiz Fernando

Paulo Baltazar

Regis Cavalcante

Magno Malta

Geraldo Magela (PT)

PPB

2 vagas

Bloco (PSB, PCdoB)

Djalma Paes

Bloco (POT, PPS)

Giovanni Oueroz

Bloco (PL, PSL)
Lincoln Portela

PV
Tânia Soares (PCdoB))

João Paulo
José Dirceu
Milton Temer
Nilmário Miranda

PPB

Antonio Joaquim Araújo
Gerson Peres
Romel Anizio
Wagner Salustiano

Bloco (PSB, PCdoB)

Haroldo Lima
José Antonio Almeida

Dr. Rosinha
Geraldo Magela

José Genolno
Virgflio Guimarães

Nelson Meurer
Simão Sessim

2 vagas

Aldo Rebelo
Alexandre Cardoso

Secretário: Elofzio Neves Guimarães
Local: Anexo li, Sala 151-B
Telefone: 318-8786 Fax: 318-2182

Bloco (POT, PPS)

João Hermann Neto
João Sampaio

Dr. Hélio
Rubens Bueno

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA AO
ESTUDO DAS REFORMA pOLíTICAS Bloco (PL, PSL)

PHS
Roberto Argenta Régis Cavalcante (PPS)
Secretário: Valdivino Tolentino Filho
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 165-B
Telefone: 318-7063 Fax: 318-2140

Presidente: Olavo Calheiros (PMDB)
1° Vice-Presidente: Gilberto Kassab (PFL)
2° Vice-Presidente: João Paulo (PT)
3° Vice-Presidente: Romel Anfzio (PPB)
Relator: João Almeida (PSDB)

Titulares Suplentes

Bispo Rodrigues
Ronaldo Vasconcellos

Bispo Wanderval
Lincoln Porteia

Bloco (PSOB, PTB)

Proposição: PEC 203/95 Autor: LaprovitaVieira e Outros
Presidente: Ayrton Xerêz (PPS) (Licenciado)
1° Vice-Presidente: Arolde de Oliveira (PFL)
2° Vice-Presidente: Waller Pinheiro (PT)
3° Vice-Presidente: Wagner Salustiano (PPB)
Relator: Henrique Eduardo Alves (PMDB)

Titulares Suplentes

PFL

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA ÀCONSTITUIÇÃO N° 203, DE 1995,
QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO § 1° DO ART.

222 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL,
SUPRIMINDO-SE O § 2° DO REFERIDO

ARTIGO, QUE TRATA DA PROPRIEDADE DE
EMPRESAS JORNAlÍSTICAS E DE

RADIODIFUSÃO SONORA E DE SONS E
IMAGENS", E À PROPOSTA DE EMENDA À
CONSTITUiÇÃO N° 455, DE 1997, "QUE DÁ

NOVA REDAÇÃO AO ART. 222 DA
CONSTITUiÇÃO FEDERAL",

APENSADA ÀQUELA

Bonifácio de Andrada
Custódio Mattos
Eduardo Seabra
João Almeida
Josué Bengston
Marisa Serrano
Pedro Canedo
Rommel Feijó
Salvador Zimbaldi
Xico Graziano

Affonso Camargo
Aracely de Paula
Cláudio Cajado
Corauci Sobrinho
Gilberto Kassab
Paulo Octávio
Rubem Medina
Vilmar Rocha

Coriolano Sales
João Colaço
Jorge Alberto
Jorge Wilson
Mauro Benevides
Mendes Ribeiro Filho

André Benassi
Anivaldo Vale

Dino Fernandes
Fernandes Gonçalves

Júlio Semeghini
Maria Abadia

Roberto Jefferson
Sebastião Madeira
Vicente Caropreso

Zu/aiê Cobra

Bloco (PFL, PST)

Aldir Cabral
José Rocha

Mário Assad Júnior
Neuton Lima

Reginaldo Germano
Vic Pires Franco

2 vagas

PMOB

Gastão Vieira
Jorge Pinheiro

Laire Rosado
Mário de Oliveira

Paulo Lima
3 vagas

Arolde de Oliveira
Euler Ribeiro

José Mendonça Bezerra
Lavoisier Maia



Fernando Coruja

3 vagas

Gilmar Machado
José Geno{no
Paulo Delgado

Virgllio Guimarães

Glycon Terra Pinto
5 vagas

Walfrido Mares Guia

Adolfo Marinho
Aécio Neves

Alberto Goldman
Antonio Carlos Pannunzio

Arnaldo Madeira
Jutahy Junior

PT

POT

PTB

PPB

PSOB

PMOB

Eduardo Seabra
Fernando Gonçalves

José Roberto Batochio

Bloco (P5B, PCdoB)
Pedro Valadares Djalma Paes

Bloco (PL, PST, PMN, P50, PSL)
De Velasco Lincoln Portela

Albérico Filho
Freire Júnior
Nelson Proença
Osmar Serraglio
Renato Vianna
1 vaga

Arnaldo Faria de Sá
Herculano Anghinet1i
José Linhares

Geraldo Magela
João Paulo
Professor Luizinho
1 vaga

Arthur Virgflio
Bonifácio de Andrada
João Almeida
Mareio Fortes
Nelson Marchezan
Zulaiê Cobra

Iris Simões
Murilo Domingos

Maria Elvira
5 vagas

Luciano Pizzatlo
Pedro Pedrossian

Ronaldo Caiado
Sergio Barcellos

1 vaga

José Janene
Robél io Araújo (PL)

1 vaga

Agnaldo Muniz (PPS)

Alberto Goldman
Fernandc, Gabeira (PV)

Marisa Serrano
Zenaldo Coutinho

2 vagas

Regis Cavalcante (PPS)
3 vagas

Neiva Moreira

PPB

PSOB

POT

PT

PTB

Antonio Joaquim Araújo
Oliveira Filho (PSDB)
Wagner Salustiano

Anivaldo Vale
Ayrton Xerêz (PPS) (Licenciado)
José Thomaz Nonõ (PFL)
Luisinho (PST)
Roberto Brant (PFL) (Licenciado)
Vitlorio Medioli

Dr. Rosinha
Gilmar Machado
Pedro Celso
Walter Pinheiro

José Carlos Martinez
1 vaga

Francisco Garcia
Joel de Hol/anda
Santos Filho
Vic Pires Franco
José Carlos Fonseca Jr.

PMOB
Henrique Eduardo Alves (Licenciado)
Jorge Pinheiro
Luiz Bitlencourt
Olavo Calheiros
Pinheiro Landim
1 vaga

Bloco (PSB, PCdoB)

Clementino Coelho (PPS) Jandira Feghali

Secretária: Leila Machado
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo 11, Sala 129-B
Telefone: 318-8434

Bloco (PL, P5T, PMN, PSO, P5l)

Secretário: Valdivino Tolentino Filho
local: Serviço de Comissões Especiais. Anexo li, Sala 165-B
Telefone: 318-7063

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
ELABORAR ANTEPROJETO COM VISTAS À

REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DA
CÂMARA DOS DEPUTADOS

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
ANALISAR O PROJETO DE LEI

COMPLEMENTAR N° 9, DE 1999, QUE "DISPÕE
SOBRE AS NORMAS GERAIS PARA A

INSTITUiÇÃO DE REGIME DE PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR PELA UNIÃO, PELOS
ESTADOS, PELO DISTRITO FEDERAL

E PELOS MUNiCíPIOS"
Autor: Poder ExecutivoProposição: PLP 9/99

Bispo WandervalBispo Rodrigues

Suplentes

Antônio Jorge (PTB)
Jaime Martins

João Ribeiro
Mauro Fecury

Raimundo Santos
Vilmar Rocha

1 vaga

Gilberto Kassab
Paulo Braga
Paulo Marinho
Paulo Octávio
Robson Tuma
Ursicino Queiroz
Wilson Braga

PFL

Presidente: Enivaldo Ribeiro (PPB)
1° Vice-Presidente: Pedro Canedo (PSDB)
2° Vice-Presidente: Osvaldo Biolchi (PMDB)
3° Vice-Presidente: Dr. Rosinha (PT)
Relator: Robson Tuma (PFL)
Titulares

Suplentes

Ar8cely de Paula
Celcita Pinheiro

Luis Barbosa
Pedro Fernandes
Sérgio Barcel/os

2 vagas

PFL
Cesar Bandeira
Claudio Cajado
Heráclito Fortes
Jaime Martins
Joel de Hol/anda
Kátia Abreu
Paes Landim

Proposição: Autor: Presidente
Presidente: De Velasco (PSl)
1° Vice-Presidente:
2° Vice-Presidente: Professor Luizinho (PT)
3° Vice-Presidente: Arnaldo Faria de Sá (PPB)
Relator:

Titulares



PMOB Marcondes Gadelha João Carlos Bacelar
Mário Assad Júnior João Ribeiro

Gustavo Fruet Albérico Filho Mussa Demes José Carlos Coutinho
Milton Monti João Colaço Pauderney Avelino Luciano Pizzatto
Norberto Teixeira 4 vagas Rubem Medina Paes Landim
Osvaldo Biolchi 1 vaga Robson Tuma
Pedro Chaves
Wilson Santos

PMOBPSOB
Anivaldo Vale José de Abreu (PTN) Coriolano Sales Antônio do Valle
Helenildo Ribeiro Maria Abadia Edinho Bez Armando Monteiro
João Castelo Paulo Mourão Nelson Proença Euler Morais
Max Rosenmann 3 vagas Paulo Lima Flávio Derzi
Pedro Canedo Pedro Chaves Freire Júnior
Saulo Pedrosa Salatiel Carvalho Milton Monti

PSOB
PT Antonio Cambraia Adolfo Marinho

Ângela Guadagnin
Antonio Kandir Jovair Arantes

Dr. Rosinha Danilo de Castro Luiz Carlos Hauly
Fernando Ferro Jair Meneguelli Manoel Salviano Nilo Coelho
Gilmar Machado Márcio Matos (S. Par!.) Narcio Rodrigues Sampaio Dória
1 vaga 1 vaga Veda Crusius Xico Graziano

PPB
Antonio Joaquim Araújo Pastor Amarildo

PTEnivaldo Ribeiro Robério Araújo (PL)
Nilton Baiano (Licenciado) Yvonilton Gonçalves (PFL) Geraldo Magela Carlos Santana

João Coser João Grandão
PTB Ricardo Berzoini José Pimentel

Max Mauro Chico da Princesa (PSDB) Wellington Dias Milton Temer

1 vaga Walfrido Mares Guia PPB
Edmar Moreira Delfim Netto
José Janene Herculano Anghinetti

POT Luiz Fernando Márcio Reinaldo Moreira

Alceu Collares Dr. Hélio
PTB

Bloco (PSB, PC do B) Eduardo Paes (Licenciado) Fernando Gonçalves

Djalma Paes Pedro Eugênio (PPS)
Rodrigo Maia José Carlos Elias

Bloco (PL, PST, PMN, PSO, PSL)

Marcos de Jesus Remi Trinta Enio Bacci

POT

Pompeo de Mattos

Secretária: Fátima Moreira
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo 11, S/169-B
Telefone: 318-7060

Sérgio Miranda

Ronaldo Vasconcellos (S. Par!.)

Bloco (PSB, PCdoB)

Bloco (PL, PST, PMN, PSO, PSL)

Eujácio Simões

Djalma Paes

Secretário: Silvio Sousa da Silva
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo 11, S/165-B
Telefone: 318-7061

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 277-A, DE 2000,
DO PODER EXECUTIVO, QUE "ALTERA OS

ARTS. 149 E 177 DA CONSTITUiÇÃO
FEDERAL" (COMBUSTíVEIS)

Proposição: PEC 277/00 Autor: Poder Executivo
Presidente: Eliseu Resende (PFL)
1° Vice-Presidente: Flávio Derzi (PMDB)
2° Vice-Presidente: Carlos Santana (PT)
3° Vice-Presidente: Vadão Gomes (PPB)
Relator: Basilio Villani (PSDB)

Suplentes

Corauci Sobrinho
PFL

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
APRECIAR E DAR PARECER SOBRE TODOS
OS PROJETOS DE LEI EM TRÂMITE NESTA

CASA, ESPECIALMENTE OS CONTANTES NO
ANEXO ÚNICO DO ATO DE CRIAÇÃO,

RELATIVOS À REGULAMENTAÇÃO DO
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL,

CONFORME PREVISTO NO
ARTIGO 192 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL

Presidente: Danilo de Castro (PSDB)
1° Vice-Presidente: Rubem Medina (PFL)
2° Vice-Presidente: Ricardo Berzoini (PT)
3° Vice-Presidente: Edmar Moreira (PPB)
Relator: Edinho Bez (PMDB)
Titulares .

Jorge Khoury



r·--------------------
Titulares

Airton Roveda
Badu Picanço
Basilio Villani
Candinho Mattos
Clovis Volpi
Luiz Antonio Fleury
Roberto Jefferson
Vitlório Medioli

Suplentes

Bloco (PSOB, PTB)

Fernando Gonçalves
Jovair Arantes
Rodrigo Maia

5 vagas

Bloco (PFL, PST)

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 374,
DE 1996, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO À AlíNEA

"Eu DO INCISO 11 DO § 5° DO ART. 128
DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL"

Proposição: PEC 374/96 Autor: Senado Federal
Presidente: Domiciano Cabral (PMDB)
1° Vice-Presidente: João Castelo (PSDB)
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente: Ary Kara (PPB)
Relator: Neuton Lima (PFL)
Titulares Suplentes

Chico Sardelli
Eliseu Resende
Gervásio Silva
Joel de Hollanda
José Carlos Coutinho
Ricardo Fiúza

IIdefonço Cordeiro
Luis Barbosa

Mussa Demes
Paulo Marinho
Paulo Octávio

Werner Wanderer

PMOB

Almerinda de Carvalho
Átila Lins
Courauci Sobrinho
Gervásio Silva
IIdefonço Cordeiro
Luis Barbosa
Neulon Lima

PFL

Celcita Pinheiro
Cesar Bandeira

Kátia Abreu
Marcondes Gadelha

Nice Lobão
Robson Tuma

1 vaga

Antônio do Valle Edinho Bez
Fernando Diniz Gastão Vieira
Flávio Derzi 4 vagas Albérico Filho
José Borba Barbosa Neto
José Priante Domiciano Cabral
Waldemir Moka Gustavo Fruet

2 vagas
PT

Carlos Santana Fernando Ferro
Jaques Wagner 2 vagas André Benassi
Luciano Zica Helenildo Ribeiro

João Castelo
Nelson Otoch

PPB Vicente Arruda
Zulaiê Cobra

José Janene Almir Sá
Pedro Pedrossian Roberto Balestra
Vadão Gomes Romel Anlzio

4 vagas

Bloco (PSB, pedoB)

Haroldo Lima 2 vagas
Miriam Reid

Bloco (POT, PPS) Ary Kara

Airton Oipp Olimpio Pires
Augusto Farias
Gerson Peres

Márcio Bittar 1 vaga

PMOB

PSOB

PT

PPB

Jorge Wilson
Olavo Calheiros
Pinheiro Landim

3 vagas

Alexandre Santos
Léo Alcân tara

Zenaldo Coutinho
3 vagas

4 vagas

Arnaldo Faria de Sá
Eurico Miranda

1 vaga

Bispo Rodrigues

Bloco (PL, PSL)

Eujácio Simões

PV

Nelson Marquezelli
1 vaga

Enio Bacci

PTB

POT

Max Mauro
Nilton Capixaba

Coriolano Sales (PMDB)

Fernando Gabeira 1 vaga
Secretária: Edla Calheiros Bispo
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 165-B
Telefone: 318-706217052 Fax: 318-2140

Bloco (PSB, PCdoB)

José Antonio Almeida Djalma Paes



COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESTINADA A INVESTIGAR A INCIDÊNCIA DE

MORTALIDADE MATERNA NO BRASIL

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)

Bispo Wanderval Ronaldo Vasconcellos (S. Par!.)

Secretário: José Maria Aguiar de Castro
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo 11
Telefone: 318-8428

Proposição: RCP 22/96 Autor: Fátima Pelaes e Outros
Presidente: Fátima Pelaes (PSDB)
1° Vice-Presidente: Almerinda de Carvalho (PFL)
2° Vice-Presidente: Iara Benardi (PT)
3° Vice-Presidente: Dr. Benedito Dias (PPB)
Relator: Elcione Barbalho (PMDB)
Titulares Suplentes

Bloco (P5DB. PTB)

Bloco (PMDB, P5T, PTN)

Hermes Parcianello
João Mendes

4 vagas

Francisco Rodrigues
Jaime Martins

Kátia Abreu
Moreira Ferreira

Paulo Marinho
Roland Lavigne (PMDB)

1 vaga

PFL

PSDB

PMDB

Aldir Cabral
José Mendonça Bezerra
Paulo Braga
Roberto Pessoa
Sérgio Barcellos
Vilmar Rocha
Zezé Perrella

COMiSSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 89, DE 1995,
QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO INCISO IV DO
ARTIGO 29 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL"

(TRE FIXARÁ O NÚMERO DE VEREADORES
PROPORCIONAL À POPULAÇÃO)

Proposição: PEC 89/95 Autor: Nicias Ribeiro e Outros
Presidente: Rafael Guerra (PSDB)
1° Vice·Presidente: Norberto Teixeira (PMDB)
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente: João Pizzolatti (PPB)
Relator: Zezé Perrella (PFL)

Titulares Suplentes

Ana Catarina
Anrbal Gomes
Igor Avelino
João Magalhães
José índio
Norberto TeixeiraCelcita Pinheiro

Laura Carneiro
1 vaga

Marcelo Barbieri
Nair Xavier Lobo

1 vaga

Eduardo Barbosa
Flávio Arns

Marisa Serrano
Veda Crusius

PFL

Ana Catarina
Elcione Barbalho
Geovan Freitas

Almerinda de Carvalho
Kátia Abreu
Nice Lobão

Fátima Pelaes
Lidia Quinan
Maria Abadia
Marinha Raupp

Angela Guadagnin
Iara Bernardi

PT

Arlindo Chinaglia (Licenciado)
Dr. Rosinha

PPB

Antonio Feijão
Nicias Ribeiro
Nilo Coelho
Rafael Guerra
Romeu Queiroz
Zulaiê Cobra

Fátima Pelaes
Maria Abadia

Max Rosenmann
Nilson Pinto (Licenciado)

2 vagas

1 vaga
Dr. Benedito Dias

Antonio Joaquim Araújo
1 vaga

PDT

Wellington Dias
3 vagas

PT

4 vagas

Miriam Reid Dr. Hélio

Jandira Feghali

Bloco (P5B, PCdoB)

Teima de Souza (PT)

Bloco (PL. PSl)

Cunha Bueno
João Pizzolatti
1 vaga

PPB

Antonio Joaquim Araújo
Hugo Biehl

Romel Anizio

Robério Araújo Philemon Rodrigues PTB

PPS

Max Mauro
1 vaga

Renildo Leal
1 vaga

Ivan Paixão Regis Cavalcante

Secretário (a): Francisco da Silva Lopes Filho
Local: Anexo 11, Sala 151-B
Telefone: 318-7066/318-7055

PDT
Eber Silva Pompeo de Mattos

Bloco (PSB, PCdoB)

Pedro Eugênio (PPS) 1 vaga



Bloco (PL, PST, PMN, PSO, PSL)

Almeida de Jesus (Licenciado) Remi Trinta

Bloco (PL. PSL)

Almeida de Jesus (Licenciado) Marcos Cintra (PFL)

PV
Regis Cavalcante (PPS) Airton Cascavel (PPS) PPS

Secretário: José Maria Aguiar de Castro
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo li, Sala 168-A
Telefone: 318-8428 Fax: 318-2140

Rubens Furlan

PV

Agnaldo Muniz

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR À PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTITUiÇÃO N° 98, DE 1999, QUE "ALTERA
O ART. 30 PARA ACRESCENTAR INCISO

CONFERINDO COMPETÊNCIA AO MUNiCípIO
PARA DETERMINAR ATRIBUiÇÕES

DE VICE-PREFEITO"

Bloco (PMDB. PST, PTN)

1 vaga

Armando Abflio
Arnon Bezerra

Eduardo Barbosa
José Coimbra

Julio Semeghini
Lidia Quinan
Renildo Leal

Rose de Freitas

Bloco (PFL, PST)

Bloco (PSOB, PTB)

Secretário: Marcos Figueira de Almeida
Local: Anexo li, Pavimento Superior, Sala 165-B
Telefone: 318·8430 Fax: 318-2140

Sérgio Novais

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
APRECIAR E PROFERIR PARECER AO
PROJETO DE LEI N° 203, DE 1991, QUE

"DISPÕE SOBRE O ACONDICONAMENTO, A
COLETA, O TRATAMENTO, O TRANSPORTE E

A DESTINAÇÃO DOS RESíDUOS DE
SERViÇOS DE SAÚDE", E APENSADOS.

Proposição: PL 203/91 Autor: Senado Federal
Presidente: José índio (PMDB)
1° Vice-Presidente: Joaquim Francisco (PFL)
2° Vice-Presidente: Marcos Afonso (PT)
3° Vice-Presidente: Dr. Benedito Dias (PPB)
Relator: Emerson Kapaz (PPS)

Titulares Suplentes

Carlos Mosconi
Clovis Volpi
Iris Simões
Luiz Antonio Fleury
Max Rosenmann
Rafael Guerra
Ricarte de Freitas
Vicente Caropreso

Suplentes

Cezar Schirmer
5 vagas

Autor: Fernando Zuppo
e Outros

PFL

Bloco (PSOB, PTB)
Antonio Cal los Pannunzio

Danilo de Castro
Iris Simões

José Carlos Elias
Jutahy Junior

Narcio Rodrigues
Saulo Pedrosa

Silvio Torres

Proposição: PEC 98/99

Coriolano Sales
Gustavo Fruet
João Matos
Mauro Benevides
Nair Xavier Lobo
1 vaga

Alex Canziani
Augusto Franco
José Teles
Raimundo Gomes de Matos
Roberto Rocha
Sérgio Reis
2 vagas

Presidente: Coriolano Sales (PMDB)
1° Vice-Presidente: Alex Canziani (PSDB)
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente: Simão Sessim (PPB)
Relator: Joaquim Francisco (PFL)

Titulares

Aracely de Paula
Euler Ribeiro
Francistônio Pinto
Joaquim Francisco
Paulo Braga
Vic Pires Franco

Adauto Pereira
Gilberto Kassab

Kátia Abreu
Pedro Pedrossian

Zila Bezerra
1 vaga

Claudio Cajado
Euler Ribeiro
Joaquim Francisco
Luciano Pizzatto
Neuton Lima
Santos Filho

Cleuber Carneiro
Gilberto Kassab

Jaime Fernandes
José Carlos Aleluia

Laura Carneiro
Mário Assad Júnior

PT
Avenzoar Arruda
Márcio Matos (S. Part)
2 vagas

PPB
Antonio Joaquim Araújo
Simão Sessim
Telmo Kirst

4 vagas

3 vagas

Darcfsio Perondi
Flávio Derzi
José índio
Ricardo Izar
Rita Camata
Saraiva Felipe

PMOB

José Borba
5 vagas

POT
Fernando Zuppo

Bloco (PSB, PCdoB)

Eber Silva
Ivan Valente
Luciana Zica
Marcos Afonso

PT

Dr. Rosinha
Henrique Fontana

Jaques Wagner
Haroldo Lima 1 vaga



Arnaldo Faria de Sá
Dr. Benedito Dias
Eni Voltolini

PPB

Celso Russomanno
2 vagas

Bloco (PSB, PCdoB)

João Castelo
Vicente Arruda

Iara Bernardi
Marcos Rolim
2 vagas

PT

2 vagas

Fernando Ferro
Geraldo Magela

José Pimental
Waldir Pires

Alexandre Cardoso
Sérgio Novais

Paulo Baltazar
1 vaga

Bloco (POT, PPS)

Augusto Nardes
Edmar Moreira
Wagner Salustiano

PPB
Celso Russomanno

2 vagas

Dr. Hélio
Emerson Kapaz

Fernando Coruía
Pedro Eugênio PTB

Bloco (PL, PSL)

Luiz Antonio Fleury
Roberto Jefferson

Fernando Gonçalves
1 vaga

Ronaldo Vasconcellos José Egydio
POT

PHS José Roberto Batochio Coriolano Sales (PMDB)

Secretária: Leila Machado
Local: Anexo 11, pavimento superior, Sala 165-B
Telefone: 318-8431 Fax: 31802140

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
APRECIAR E PROFERIR PARECER SOBRE AS

EMENDAS DO SENADO FEDERAL AO
PROJETO DE LEI N° 634, DE 1975, QUE

"INSTITUI O CÓDIGO CIVIL"

Bloco (PSB, pedoB)

José Antonio Almeida Aldo Rebelo

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)

João Caldas

Airton Cascavel

PPS

Ayrton Xerêz (Licenciado)

Lincoln Portela

Regis Cavalcante (PPS)Rubens Furlan (PPS)

Proposição: PL 634/75 Autor: Poder Executivo
Presidente: João Castelo (PSDB)
1° Vice-Presidente: Ricardo Izar (PMDB)
2° Vice-Presidente: Iara Bernardi (PT)
3° Vice-Presidente: Augusto Nardes (PPB)
Relator: Ricardo Fiuza (PFL)

Titulares Suplentes

Antônio Carlos Konder Reis
Jaime Martins
Marcondes Gadelha
Paulo Magalhães
Ricardo Fiuza
2 vagas

PFL

PMDB

Cesar Bandeira
Francisco Garcia

Paes landim
Raimundo Santos
Werner Wanderer

2 vagas

Secretário: Silvio Sousa da Silva
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo 11, Sala 165-B
Telefone: 318-7061

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
APRECIAR E PROFERIR PARECER AO

PROJETO DE LEI N° 1.483, DE 1999, QUE
"INSTITUI A FATURA ELETRÔNICA E

A ASSINATURA DIGITAL NAS
TRANSAÇÕES DE COMÉRCIO ELETRÔNICO"

Proposição: PL 1.483/99 Autor: Dr. Hélio
Presidente: Arolde de Oliveira (PFL)
1° Vice-Presidente: Marçal Filho (PMDB)
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente: Wigberto Tartuce (PPB)
Relator: Julio Semeghini (PSDB)

Gustavo Fruet
Osmar Serraglio
Renato Vianna
Ricardo Izar
Rita Camata
Synval Guazzelli

Alexandre Santos
Bonifácio de Andrada
Helenildo Ribeiro
Inaldo Leitão

PSOB

Mauro Benevides
Nair Xavier Lobo

4 vagas

André Benassi
Feu Rosa

José Militão
Nelson Otoch

Titulares

Alex Canziani
Julio Semeghini
Luiz Piauhylino
Narcio Rodrigues
Ricardo Ferraço
Rodrigo Maia
Salvador Zimbaldi
Walfrido Mares Guia

Bloco (PSDB, PTB)

Suplentes

Augusto Franco
Iris Simões

Mareio Fortes
Maria Abadia

Nelson Marquezelli
Paulo Kobayashi
Romeu Queiroz

Zenaldo Coutinho



Bloco (PMOB, PST, PTN) Titulares Suplentes

Hermes Parcianello
Jorge Pinheiro
Marçal Filho
Marcelo Barbieri
Maria Elvira
Nelson Proença
Pinheiro Landim

Arolde de Oliveira
Corauci Sobrinho
Gerson Gabrielli
Luciano Pizzatto
Paulo Octávio
Rubem Medina
Vic Pires Franco

PFL

PT

Mauro Benevides
6 vagas

Francisco Rodrigues
Kátia Abreu

Moroni Torgan
Paulo Marinho
Zezé Perrella

José Carlos Fonseca Jr.
1 vaga

Antônio Carlos Konder Reis
Jaime Martins
Laura Carneiro
Leur Lomanto (PMDB)
Paes Landim
Paulo Magalhães
Vilmar Rocha

Darcrsio Perondi
Edison Andrino
Elcione Barbalho
Luiz Biltencourt
Rita Camata
1 vaga

PFL

PMOB

Benito Gama
Cesar Bandeira
Expedito Júnior

Francisco Coelho
IIdefonço Cordeiro

Sérgio Barcellos
José Carlos Fonseca Jr.

Cezar Schirmer
Germano Rigotto

Maria Elvira
3 vagas

Jorge Bitlar 4 vagas PSOB

Professor Luizinho Adolfo Marinho Custódio Matlos
2 vagas Bonifácio de Andrada Feu Rosa

Carlos Mosconi João Almeida
Luiz Carlos Hauly Marcio Fortes

PPB Maria Abadia Ricardo Ferraço
Paulo Kobayashi Saulo Pedrosa

Cunha Bueno Celso Russomanno
Eliseu Moura Yvonilton Gonçalves

PTWigberto Tartuce 1 vaga

Gilmar Machado Eduardo Jorge (Licenciado)
POT João Paulo Virgllio Guimarães

José Genofno 2 vagas
Dr. Hélio Luisinho Milton Temer

Bloco (PSB, PCdoB) PPB

Sérgio Novais 1 vaga Cunha Bueno Augusto Nardes
Felter Júnior Júlio Redecker

Bloco (PL, PSL) Nelson Meurer Nelo Rodolfo (PMDB)

Marcos Cintra (PFL) Pastor Valdeci Paiva PTB

PPS Duilio Pisaneschi Fernando Gonçalves
Eduardo Seabra Magno Malta

Emerson Kapaz Pedro Eugênio

POT
PV

Neiva Moreira 1 vaga
Fernando Gabeira Marcos Rolim (PT)

Secretária: Heloisa Pedrosa Diniz
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 165-B
Telefone: 318-6874

Haroldo Lima

Bloco (PSB, PCdoB)

Pedro Valadares

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 20, DE 1995,
QUE "ESTABELECE O PARLAMENTARISMO"

Bispo Wanderval

PV

Paulo José Gouvêa

Proposição: PEC 20/95 Autor: Eduardo Jorge e Outros
Presidente: Rita Camata (PMDB)
1° Vice-Presidente: Leur Lomanto (PMDB)
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente: Cunha Bueno (PPB)
Relator: Bonifácio de Andrada (PSDB)

Fernando Gabeira

Secretário: José Maria Aguiar de Castro
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo 11
Telefone: 318-8428

1 vaga



COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
ANALISAR O PROJETO DE LEI N° 2.905, DE

1997, QUE "IMPÕE CONDiÇÕES PARA A
COMERCIALIZAÇÃO DE ALIMENTOS

GENETICAMENTE MODIFICADOS"
Autor: Fernando Gabeira

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
ACOMPANHAR A APLICAÇÃO DA LEI N° 9.503,

DE 1997, QUE "INSTITUI O CÓDIGO DE
TRÂNSITO BRASILEIRO"

Proposição: Autor: José Carlos Aleluia
Presidente: Ary Kara (PPB)
1° Vice-Presidente: Jorge Tadeu Mudalen (PMDB)
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente:
Relator: José Carlos Aleluia (PFL)

Titulares Suplentes

PFL

Proposição: PL 2.905/97

Presidente: Carlos Alberto Rosado (PFL)
1° Vice-Presidente: Saulo Pedrosa (PSDB)
2° Vice-Presidente: João Grandão (PT)
3° Vice-Presidente: Hugo Biehl (PPB)
Relator: Confúcio Moura (PMDB)

Titulares Suplentes

Bloco (PSOB, PTB)Couraci Sobrinho
Joaquim Francisco
José Carlos Aleluia

PMOB

Euler Morais
Jorge Tadeu Mudalen
Salatiel Carvalho

PSOB

Chico da Princesa
Chiquinho Feitosa
Aroldo Bezerra

PT

Marcos Afonso
Wellington Dias

PPB

Ary Kara
Simão Sessim

PTB

Luiz Durão
Wilson Braga

1 vaga

Glycon Terra Pinto
Marçal Filho

Mauro Lopes

Vicente
Zulaiê cobra

1 vaga

João Coser
1 vaga

Almir Sá
João Tota

Carlos Batata
Carlos Dunga
Clovis Volpi
Luiz Ribeiro
Nelson Marquezelli
Rose de Freitas
Saulo Pedrosa
Xico Graziano

Carlos Alberto Rosado
Celcita Pinheiro
Francisco Coelho
Jaime Fernandes
José Rocha
Luciano Pizzatto
Mário Assad Júnior

Alberto Fraga
Confúcio Moura
Darcfsio Perondi
Igor Avelino
Moacir Micheletto
Silas Brasileiro

Elias Murad
José Carlos Elias

José Carlos Martinez
Odllio Balbinotti

Pedro Canedo
Welinton Fagundes

2 vagas

Bloco (PFL, PST)

Adauto Pereira
Deusdeth Pantoja

Jaime Martins
Joaquim Francisco

Paulo Octávio
Pedro Pedrossian (PPB)

1 vaga

PMOB

Freire Júnior
José Borba

Marcelo Castro
Osvaldo Reis

Wilson Santos
1 vaga

PT

Duilio Pisaneschi

POT

Dr. Hélio

Bloco (PSB, PCdoB)

1 vaga

Fernando Zuppo

Iara Bernardi
João Grandão
Luiz Eduardo Freenhalgh
Marcos Afonso

Felter Júnior
Hugo Biehl
Salomão Cruz

PPB

Fernando Ferro
Luci Choinacki

2 vagas

Cleonâncio Fonseca
Oilceu Sperafico
Roberto Balestra

Gonzaga Patriota

Bloco (PL, PST, PMN, P50, P5L)

Lincoln Portela

1 vaga

João Caldas

Aldo Arantes
Sérgio Novais

Bloco (P5B, pedoB)
Vanessa Grazziotin

1 vaga

Bloco (POT, PPS)
Secretária: Edla Calheiro Bispo
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo 11, Sala 165-8
Telefone: 318-7062/7061 Fax: 318-2140

Emerson Kapaz
Pompeo de Mattos

Alceu Collares
Márcio Bittar



Secretária: Ana Clara Fonseca Serejo
Local: Anexo 11, pavimento Superior, sala 165-B
Telefone:318-7555 Fax: 318-2140

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER AO PROJETO

DE LEI N° 3.561, DE 1997,
QUE "DISPÕE SOBRE O ESTATUTO

DO IDOSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Eujácio Simões

Fernando Gabeira

Bloco (PL, PSL)

PV

Paulo José Gouvêa

Marcos Rolim (PT)

POT

Fernando Coruja Dr. Hélio

Bloco (PSB, PCdoB)

Djalma Paes 1 vaga

Bloco (PL, PSL)
Lincoln Porteia Robério Araújo

PPS
1 vaga 1 vaga

PHS
Roberto Argenta 1 vaga

Secretário (a): Cily Montenegro
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 165-B
Telefone: 318-7056

Proposição: PL 3.561/97 Autor: Paulo Paim
Presidente: Eduardo Barbosa (PSDB)
1° Vice-Presidente: Almerinda de Carvalho (PFL)
2° Vice-Presidente: Arlindo Chinaglia (PT) (Licenciado)
3° Vice-Presidente: Celso Russomano (PPB)

Relator: Sílas Brasileiro (PMDB)

Titulares Suplentes

Bloco (PMDB, PST, PTN)

Bloco (PSDB, PTB)

Bloco (PMDB, psr, PTN)

Suplentes

Freire Jlmior
Luiz Bittencourt

5 vagas

Alexandre Santos
Dr. Heleno

Lúcia Vânia
Paulo Mourão

Walfrido Mares Guia
3 vagas

Autor: Eduardo Jorge e
Fernando Gabeíra

Proposição PL 2.186/96

Presidente: Flávio Derzi (PMDB)
1° Vice-Presidente: Lidia Quinan (PSDB)
2° Vice-Presidente: João Paulo (PT)
3° Vice-Presidente: Salomão Cruz (PPB)
Relator: Ronaldo Caiado (PFL)

Titulares

Bloco (PSDB, PTB)

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
APRECIAR E PROFERIR PARECER AO

PROJETO DE lEI W2.186, DE 1996,
DOS SENHORES DEPUTADOS EDUARDO
JORGE, FERNANDO GABEIRA E OUTROS,

QUE "DISPÕE SOBRE A SUBSTITUiÇÃO
PROGRESSIVA DA PRODUÇÃO E DA

COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS QUE
CONTENHAM ASBESTO/AMIANTO E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Flávio Derzi
Marçal Fi lho
Nair Xavier Lobo
Pedro Chaves
Salatiel Carvalho
Themfstocles Sampaio
Zé Gomes da Rocha

Airton Roveda
Jovair Arantes
Juquinha
Udia Quinan
Marcus Vicente
Nelson Marquezelli
Pedro Canedo
1 vaga

Freire Júnior
Osvaldo Biolchi

5 vagas

Carlos Mosconi
Eduardo Seabra

Feu Rosa
Flávio Arns

Nelson Marchezan
Saulo Pedrosa

2 vagas

Celcita Pinheiro
Expedito Jllnior

Kátia Abreu
Lavoisier Maia

Luis Barbosa
Medeiros (S. Part.)

Roland Lavigne (PMDB)

PT

PFL

Eduardo Barbosa
Fátima Pelaes
Lidia Quinan
Lúcia Vânia
Maria Abadia
Max Mauro
Rafael Guerra
Raimundo Gomes de Matos

Almerinda de Carvalho
Euler Ribeiro
Laura Carneiro
Marcondes Gadelha
Moroni Torgan
Nice Lobão
Ursicino Queiroz

Darcfsio Perondi
Euler Morais
João Matos
Maria Elvira
Silas Brasileiro
Teté Bezerra
Themfstocles Sampaio

Arlindo Chinaglia (Licenciado)
Eduardo Jorge (Licenciado)
Maria do Carmo Lara
Paulo Paim

PPB
Arnaldo Faria de Sá
Celso Russomanno
José Unhares

Carlito Merss
Geraldo Magela
Wellington Dias

1 vaga

Antonio Joaquim Araújo
1 vaga

Benito Gama
João Ribeiro
Kátia Abreu
Lael Varella
Moroni Torgan

PFL

José Carlos Coutinho
José Mendonça Bezerra

Pedro Pedrossian
Ursicino Queiroz

3 vagas



Ronaldo Caiado
Sérgio Barcellos

1 vaga

PSOB

Or. Rosinha
Jair Meneguelli
Jaques Wagner
João Paulo

Roberto Balestra
Salomão Cruz
Yvonilton Gonçalves (PFL)

PT

PPB

POT

Ivan Valente
João Grandão

Luciano Zica
1 vaga

Arnaldo Faria de Sá
Cleonãncio Fonseca

1 vaga

Chico da Princesa
Custódio Maltos
Jovair Arantes
Max Rosenmann
2 vagas

PT
Arlindo Chinaglia (Licenciado)
Jair Meneguelli
Waldomiro Fioravante
1 vaga

PPB
Ary Kara
Ibrahim Abi-Ackel
Márcio Reinaldo Moreira

Anivaldo Vale
Basilio Villani
Nelson Otoch

Vicente Caropreso
Veda Crusius

1 vaga

4 vagas

Almir Sá
José Janene

Simão Sessim

Fernando Coruja

Bloco (PSB, PCdoB)

Miriam Reid PTB
Ouilio Pisaneschi
1 vaga

POT

2 vagas

Pedro Valadares

Bloco (PL, PSL)
Pastor Valdeci Paiva

1 vaga

Marcos de Jesus

Fernando Coruja 1 vaga

Bloco (PSB, pedoB)
Clementino Coelho (PPS) 1 vaga

Bloco (PL, PST, PMN, PSO, PSL)

Paulo José Gouvêa De Velasco

PPS
Emerson Kapaz

PHS
Ronaldo Vasconcellos (S. Part.)

Rubens Furlan

1 vaga
Rubens Bueno

PPS
Pedro Eugênio

Secretária: Angélica Maria Landim Fialho Aguiar
Local: Anexo 11 - Sala 165-8
Telefone: 318-8790 Fax: 318-2140

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
APRECIAR O PROJETO DE LEI N° 4.376, DE

1993, DO PODER EXECUTIVO, QUE "REGULA
A FALÊNCIA, A CONCORDATA PREVENTIVA E

A RECUPERAÇÃO DAS EMPRESAS QUE
EXERCEM ATIVIDADE ECONÔMICA REGIDA

PELAS LEIS COMERCIAIS,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Proposição: PL 4.376/93 Autor: Poder Executivo
Presidente: Chico da Princesa (PS08)
1° Vice-Presidente:
2° Vice-Presidente: Waldomiro Fioravante (PT)
3° Vice-Presidente: Márcio Reinaldo Moreira (PPB)
Relator: Osvaldo Biolchi (PMOB)

Titulares Suplentes

Secretária: Fátima Moreira
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo li, Sala 165-S
Telefone: 318-7060

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 151, DE 1995,
QUE "ALTERA A REDAÇÃO DO INCISO 11 DO
ART. 37 DO PARÁGRAFO]O DO ART. 144 DA

CONSTITUiÇÃO FEDERAL", E APENSADA
(SEGURANÇA PÚBLICA)

Proposição: PEC 151/95 Autor: Gonzaga Patriota e Outros
Presidente: Aldir Cabral (PFL)
1° Vice-Presidente: Lino Rossi (PSDB)
2° Vice-Presidente: Marcos Rolim (PT)
3° Vice-Presidente: Edmar Moreira (PPB)
Relator: Alberto Fraga (PMDB)
Titulares Suplentes

PFL

Gerson Gabrielli
Lavoisier Maia
Mussa Demes
Paulo Magalhães
Paulo Octávio
Ricardo Fiuza
Rubem Medina

João Henrique
João Magalhães
Jorge Alberto
Marcelo Barbieri
Osvaldo Siolchi

PFL

PMOB

Adauto Pereira
Costa Ferreira

Expedito Júnior
IIdefonço Cordeiro

Luis Barbosa
Paulo Marinho
Zezé Perrella

Gastão Vieira
Mendes Ribeiro Filho

Osmãnio Pereira (PSOS)
3 vagas

Abelardo Lupion
Aldir Cabral (PSDS)
Gervásio Silva
José Thomaz NonO
Laura Carneiro
Lavoisier Maia
Wilson Braga

Alberto Fraga
Hélio Costa
Jorge Pinheiro

PMOB

Adauto Pereira
Francisco Coelho

Francisco Rodrigues
IIderonço Cordeiro

Reginaldo Germano
Sérgio Barcellos
Vic Pires Franco

Mendes Ribeiro Filho
Synval Guazelli

4 vagas



Suplentes

Marcelo Barbieri
Nair Xavier Lobo
1 vaga

Uno Rossi
Marcus Vicente
Moroni Torgan (PFL)
Paulo Feijó
Wanderley Martins (PSB)
Zulaiê Cobra

Geraldo Magela
José Dirceu
Marcos Rolim
José Genofno

PSDB

PT

PPB

Antonio Feijão
Arnon Bezerra
Badu Picanço

Max Rosenmann
Zenaldo Coutinho

1 vaga

Carlos Santana
Luiz Eduardo Greenhalgh

Nelson Pellegrino
Wellington Dias

RESTABELECENDO A INELEGIBILIDADE PARA
OS MESMOS CARGOS, NO PERíODO
SUBSEQÜENTE, DO PRESIDENTE DA

REPÚBLICA, DOS GOVERNADORES DE
ESTADO E DO DISTRITO FEDERAL, DOS

PREFEITOS E DE QUEM HOUVER SUCEDIDO
OU SUBSTITUíDO NOS SEIS MESES

ANTERIORES AO PLEITO", APENSADA
ÀQUELA (INELEGIBILIDADE)

Proposição: PEC 639/99 Autor: José Carlos Aleluia e Outros

Presidente: Deusdeth Pantoja (PFL)
1° Vice-Presidente: Matlos Nascimento (P5T)
2° Vice-Presidente: João Paulo (PT)
3° Vice-Presidente: Augusto Franco (PSDB)
Relator: Ibrahim Abi-Ackel (PPB)

,Titulares

PFL

Arnaldo Faria de Sá Jair Bolsonaro Affonso Camargo Átila Lins

Edmar Moreira 2 vagas Aracely de Paula Gervásio Silva

Pedro Corrêa Deusdeth Pantoia IIdefonço Cordeiro
José Rocha José Mendonça Bezerra
Kátia Abreu Pauderney Avelino

PTB
Moreira Ferreira Pedro Irujo
Paulo Octávio Pedro Pedrossian

Luiz Antonio Fleury Roberto Jefferson
PMOB

POT
Jorge Alberto Hermes Parcianello
Mattos Nascimento (PST) José índio

Eurfpedes Miranda Wanderley Martins Norberto Teixeira Osvaldo Reis
Paulo Lima 3 vagas
2 vagas

Bloco (PSB, PCdoS)

Agnelo Queiroz
PSOB

Gonzaga Patriota Augusto Franco Alberto Goldman
Dr. Heleno Carlos Batata
João Almeida Léo Alcântra

Bloco (PL, PST, PMN, PSO, PSL) Jovair Arantes Nelson Otoch
Silvio Torres Sérgio Carvalho

Cabo Júlio Paulo José Gouvêa Vicente Arruda 1 vaga

PT

PPS Fernando Ferro 4 vagas
João Paulo

Ayrton Xerêz (Licenciado) Regis Cavalcante Milton Temer
Wellington Dias

Secretária: Heloisa Pedrosa Diniz
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo 11, Sala 165-8 PPB
Telefone.: 318-6874

Gerson Peres Dr. Benedito Dias

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A Ibrahim Abi-Ackel Roberto Balestra

PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE
Luiz Fernando Vadão Gomes

EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 639, DE 1999, PTB
QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO § 5° DO ART. 14

1 vaga Josué Bengtson
DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL" E À PROPOSTA
DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 4, DE 1999, POT

QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO § 5° DO ART. 14 José Roberto Batochio Fernando Coruja
DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL,



Sérgio Novais

Bloco (PSB, PCdoB)

José Antonio Almeida

Teima de Souza
Wellington Dias

PPB

2 vagas

Bloco (PL, PST, PMN, PSO, PSL)

Almeida de Jesus (Licenciado) Cabo Júlio

Almir Sá
Ary Kara
1 vaga

Francisco Silva (PST)
Júlio Redecker

Telmo Kirst

PPS PTB

Márcio Biltar Regis Cavalcante Duflío Pisaneschi 1 vaga

Secretário: Edla Calheiros Bispo
Local: Anexo 11, pavimento superior sala 168-A
Telefone: 318-7062 Fax: 318-2140 Olrmpio Pires

POT

1 vaga

Proposição: PL 1.615/99 Autor: Poder Executivo
Presidente: João Henrique (PMDB)
1° Vice-Presidente: Basflio Villani (PSDB)
2° Vice-Presidente: Teima de Souza (PT)
3° Vice-Presidente:
Relator: Eliseu Resende (PFL)

Titulares Suplentes

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
APRECIAR E PROFERIR PARECER AO

PROJETO DE LEI N° 1.615, DE 1999, DO PODER
EXECUTIVO, QUE "DISPÕE SOBRE A

CRIAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TRANSPORTES, DO DEPARTAMENTO
NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE

TRANSPORTES, REESTRUTURA O SETOR
FEDERAL DE TRANSPORTES,

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Bloco (PL, PST, PMN, PSO, PSL)

Secretária: Leila Machado
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo li, Sala 129-B
Telefone: 318-8431

Suplentes

Armando Abflio
Confúcio Moura

Salatiel Carvalho
3 vagas

Cláudio Cajado
Expedito Júnior

Francisco Coelho
Lael Varella
Luiz Durão

Pedro Fernandes
Werner Wanderer

Autor: Poder Executivo

1 vaga

Almeida de Jesus (Licenciado)

1 vaga

PV

PMOB

Bloco (PSB, PCdoB)

Proposição: PEC 136/99

Airton Cascavel

Jandira Feghali

Eujácio Simões

Ariston Andrade
Corauci Sobrinho
José Carlos Aleluia
Lurs Barbosa
Mussa Demes
Neuton Lima
Pedro lrujo

Presidente: Carlos Mosconi (PSDB)
10 Vice-Presidente: Jorge Alberto (PMDB)
20 Vice-Presidente:
30 Vice-Presidente: Herculano Anghinetti (PPB)
Relator: José Carlos Aleluia (PFL)

Titulares
PFL

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 136, DE 1999,
QUE "DISPÕE SOBRE A CONTRIBUiÇÃO PARA
MANUTENÇÃO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA

DOS SERVIDORES PÚBLICOS, DOS
MILITARES DA UNIÃO E DOS MILITARES DOS

ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL
E DOS TERRITÓRIOS"

Armando Monteiro
Darcfsio Perondi
Jorge Albe rto
Nelson Proença
Osmãnio Pereira (PSOB)
Osmar Serraglio

João Coser
Luiz Sérgio

Barbosa Neto
Cezar Schirmer

Oarcfsio Perondi
Lamartine Posella

Múcio Sá
Ricardo Izar

Alex Canziani
Feu Rosa

Mareio Fortes
Marcus Vicente

Nelson Marchezan
1 vaga

Átila Lins
Francisco Rodrigues

João Ribeiro
Joaquim Francisco

Luis Barbosa
2 vagas

PT

PFL

PSOB

PMOB

Affonso Camargo
Aracely de Paula
Eliseu Resende
IIdefonço Cordeiro
José Rocha
Neuton Lima
Oscar Andrade

Antônio do Valle
Domiciano Cabral
João Henrique
José Borba
Osmar Serraglio
Pedro Chaves

Carlos Santana
Pedro Celso

Alberto Goldman
Chico da Princesa
Mário Negromonte
Paulo Feijó
Romeu Queiroz
Silvio Torres



PSOB

Alexandre Santos
Carlos Mosconi
Inaldo Leitão
Luiz Carlos Hauly
Nelson Otoch
Veda Crusius

PT
Arlindo Chinaglia (Licenciado)
José Pimentel
2 vagas

PPB
Herculano Anghinelti
Nelson Meurer
Pedro Corrêa

PTB

Fernando Gonçalves
José Carlos Elias

POT

André Benassi
B. Sá

Fátima Pelaes
Mário Negromonte

Ronaldo Cezar Coelho
1 vaga

Dr. Rosinha
Henrique Fontana
Professor Luizinho

1 vaga

Edmar Moreira
Jair Bolsonaro
Ricardo Barros

Antônio Jorge
Nelson Marquezeili

Cezar Schirmer
Gastão Vieira
Hélio Costa
Jorge Alberto
Jorge Wil son
Ricardo Izar

Antonio Carlos Pannunzio
Helenildo Ribeiro
Léo Alcântara
Raimundo Gomes de Matos
Saulo Pedrosa
Vicente Arruda

Geraldo Magela
3 vagas

PMOB

PSOB

PT

PPB

Freire Júnior
Marçal Filho

Osvaldo Biolchi
Osvaldo Reis

Philemon Rodrigues (PL)
1 vaga

Alexandre Santos
Or. Heleno

Jutahy Júnior
Lino Rossi

Marcus Vicente
Nicias Ribeiro

Henrique Fontana
José Genorno

2 vagas

Bloco (PL, PST, PMN, PSO, PSL)

Almeida de Jesus (licenciado)

Fernando Coruja

João Caldas

Jandira Feghali

1 vaga

Bloco (PSB, PCdoB)

José Antonio Almeida

Hugo Biel
Ibrahim Abi-Ackel
Jonival Lucas Júnior (PMOB)

Walfrido Mares Guia
1 vaga

Eurfpedes Miranda

PTB

POT

Gerson Peres
Romel Anfzio

Yvonílton Gonçalves (PFL)

Luiz Antonio Fleury
Silas Câmara

Fernando Coruja

PPS
Bloco (PL, PST, PMN, PSO, PSL)

Almeida de Jesus (Licenciado) Paulo José Gouvêa

Secretário: Silvio Sousa da Silva
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo 11, Sala 165-B
Telefone: 318-7061 Fax: 318-2140

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 137, DE 1999,
QUE "ESTABELECE LIMITE PARA

REMUNERAÇÃO, SUBsíDIO, PROVENTO OU
PENSÃO, APLICÁVEL AOS TRÊS PODERES

PÚBLICOS E AO MINISTÉRIO PÚBLICO"
Proposição: PEC 137/99 Autor: Poder Executivo
Presidente: Gastão Vieira (PMOS)
1° Vice-Presidente: Jaime Martins (PFL)
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente: Jonival Lucas Júnior (PMOB)
Relator: Vicente Arruda (PSOB)

Titulares Suplentes

PFL

Bloco (PSB, pedoB)

Alexandra Cardoso Dr. Evilásio (Licenciado)

Secretário: Erles Janner Costa Gorini
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo li, sala 168-A
Telefone: 318-7067 Fax: 318-2140

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
EXAMINAR TODAS AS QUESTÕES
RELACIONADAS À VIOLÊNCIA E À

SEGURANÇA PÚBLICA NO PAís, QUE
PODERÃ, MESMO EM MEIO AO ANDAMENTO

DE SEUS TRABALHOS, OFERECER
SUGESTÕES, INDICAÇÕES E ELABORAR

PROPOSiÇÕES DESTINADAS A MINIMIZAR
ESTE GRAVE PROBLEMA QUE AFLIGE A

SOCIEDADE BRASILEIRA
Presidente: Marcondes Gadelha (PFL)
1° Vice-Presidente: Roberto Roclla (PSOB)
2° Vice-Presidente: Orlando Fantazzini (PT)
3° Vice-Presidente:
Relator: Jorge Tadeu Mudalen (PMOB)

Pedro Eugênio

Jaime Martins
João Ribeiro
José Carlos Aleluia
José Thomaz Nonô
Kátia Abreu
Luciano Castro
Paes Landim

1 vaga

José Carlos Coutinho
Luiz Durão
Nice Lobão

Paulo Braga
Robson Tuma
Wilson Braga

1 vaga

1 vaga

PPS

1 vaga



COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 294, DE 1995,
QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO § 1° DO ART. 54

DO ATO DAS DISPOSiÇÕES
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS" -

BATALHÃO SUEZ
Proposição: PEC 294/95 Autor: Sérgio Barcellos e Outros
Presidente: Iberê Ferreira (PPB)
1° Vice-Presidente: Sérgio Barcellos (PFL)
2° Vice-Presidente: Carlos Santana (PT)
3° Vice-Presidente: Dino Fernandes (PSDB)
Relator: Jorge Wilson (PMDB)

Titulares Suplentes

Titulares

João Carlos Bacellar
José Carlos Fonseca Jr.
José Thomaz Nonô
Laura Carneiro
Marcondes Gadelha
Moroni Torgan
Robson Tuma

João Colaço
João Magalhães
Jorge Tadeu Mudalen
Luisinho
Pinheiro Landim
1 vaga

Elias Murad
Lino Rossi
Rafael Guerra
Roberto Rocha
Silvio Torres
Zulaiê Cobra

Luiz Eduardo Greenhalgh
Marcos Afonso
Marcos Rolim
Orlando Fantazzini

Ary Kara
Gerson Peres
Luiza Erundina (PSDB)

Luiz Antonio Fleury
Roberto Jefferson

Neiva Moreira

PFL

PMOB

PSOB

PT

PPB

PTa

POT

Suplentes

Abelardo Lupion
Corauci Sobrinho

Gervásio Silva
Mário Assad Júnior

Reginaldo Germano
Werner Wanderer

1 vaga

Alberto Fraga
Jorge Pinheiro

Nair Xavier Lobo
Philemon Rodrigues

2 vagas

Mário Negromonte
Osmânio Pereira
Paulo Kobayashi

Sérgio Barros
2 vagas

José Pimentel
Nelson Pellegrino

Wellington Dias
1 vaga

Edmar Moreira
Jair Bolsonaro

Oliveira Filho (PSDB)

Fernando Gonçalves
José Carlos Martinez

Wanderley Martins (PFL)

Francisco Rodrigues
IIdefonço Cordeiro
Laura Carneiro
Rubem Medina
Sérgio Barcellos
Werner Wanderer
1 vaga

Alceste Almeida
Carlos Dunga (PTB)
Edison Andrino
Jorge Wilson
Marcelo Barbieri
Freire Júnior

Dino Fernandes
Dr. Heleno
Helenildo Ribeiro
Rommel Feijó
Sérgio Reis
1 vaga

Adão Pretto
Carlos Santana
Marcos Afonso
1 vaga

PFL

PMOB

PSDB

PT

Deusdeth Pantoja
Francisco Garcia
Gilberto Kassab

Neuton Lima
Paulo Marinho

Ronaldo Caiado
1 vaga

6 vagas

Antonio Carlos Pannunzio
Bonifácio de Andrada

Saulo Pedrosa
3 vagas

4 vagas

Bloco (PSB, PCdoB)

Dr. Evilásio (Licenciado)

Cabo Júlio

Jandira Feghali

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)

Paulo José Gouvêa

PPS

Almir Sá
Iberê Ferreira
Yvonilton Gonçalves (PFL)

Murilo Domingos

PPB

PTB

João Tota
2 vagas

Nelson Marquezelli

Emerson Kapaz Ayrton Xerêz (Licenciado) POT

Secretário: José Maria Aguiar de Castro
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo 11, Sala 165-B
Telefone: 318-8428 Fax: 318-2140

Neiva Moreira

Paulo Baltazar

Bloco (PSB, pedoB)

Serafim Venzon

1 vaga



Secretário: Francisco da Silva Lopes Filho
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo 11, SI 165·B
Telefone: 318-7066

Bloco (PL, P5T, PMN, P50, P5L)

Eujácio Simões Cabo Júlio

PP5
1 vaga Airton Cascavel

Nelson Meurer
Romel Anizio

Eduardo Seabra
Fernando Gonçalves

PTB

POT

Wagner Salustiano
1 vaga

Josué Bengtson
Walfrido Mares Guia

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER AO SUBSTITUTIVO DO

SENADO FEDERAL À PROPOSTA DE EMENDA
À CONSTITUiÇÃO N° 472-0, DE 1997, DO

SENADO FEDERAL, QUE "ALTERA
DISPOSITIVOS DOS ARTS. 48, 62 E 84 DA

CONSTITUiÇÕES FEDERAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS" (REGULAMENTAÇÃO

MEDIDAS PROVISÓRIAS)

PFL .

Presidente: Ricardo Izar (PMOB)
1° Vice-Presidente: Anivaldo Vale (PSDB)
2° Vice-Presidente: João Paulo (PT)
3° Vice-Presidente: Nelson Meurer (PPB)
Relator: Roberto Brant (PFL) (Licenciado)

Titulares

Secretário: Mário Dráusio Coutinho
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo 11, SI 165-B
Telefone: 318-7058 Fax: 318-2140

Cabo Júlio

5uplentes

Sérgio Miranda

Marcos Rolim (PT)

Fernando Coruja

Autor: Sérgio Novais
e Maria do Carmo Lara

Bloco (P5B, PCdoB)

José Antonio Almeida

Fernando Gabeira

Eber Silva

Bloco (PL, P5T, PMN, P50, P5L)

Almeida de Jesus (Licenciado)

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER AO PROJETO DE LEI N°

2.763, DE 2000, QUE "DISPÕE SOBRE A
POlíTICA NACIONAL DE SANEAMENTO, SEUS

INSTRUMENTOS E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS"

PV

Proposição: PL 2.763/00

Presidente: Rodrigo Maia (PTB)
1° Vice-Presidente: Jorge Alberto (PMDB)
2° Vice-Presidente: Maria do Carmo Lara (PT)
3° Vice-Presidente: Simão Sessim (PPB)
Relator: Adolfo Marinho (PSDB)

Titulares

5uplentes

Autor: Senado Federal
e Outros

Almerinda de Carvalho
Átila Lins

Costa Ferreira
Gilberto Kassab

Lael Varella
Luciano Castro

Luis Barbosa

PMOB

Proposição: PEC 472-0/97

Affonso Camargo
Paes Landim
Claudio Cajado
Paulo Magalhães
Roberto Brant
Ronaldo Caiado
Vic Pires Franco

Bloco (P50B, PTB)

Bloco (PFL, P5T)

Armando Monteiro
Carlos Dunga
Francistônio Pinto (PFL)
Mauro Benevides
Osmar Serraglio
Ricardo Izar

Anivaldo Vale
Antonio Carlos Pannunzio
Nelson Otoch
Ricardo Ferraço
Silvio Torres
Veda Crusius

Babá
João Paulo
José Pimentel
1 vaga

P50B

PT

Jorge Wilson
Múcio Sá

4 vagas

Bonifácio de Andrada
Inaldo Leitão

João Almeida
João Castelo
Jutahy Junior

Luis Carlos Hauly

José Genolno
Professor Luizinho

Waldir Pires
1 vaga

Adolfo Marinho
Antonio Carlos Pannunzio
Custódio Mattos
José Coimbra
Márcio Fortes
Paulo Kobayshi
Ricardo Ferraço
Rodrigo Maia

Carlos Alberto Rosado
Gilberto Kassab
José Carlos Aleluia
Luciano Pizzalto
Marcos Cintra
Pedro Fernandes

Alex Canziani
Antonio Cambraia

Dino Fernandes
João Castelo

Marinha Raupp
Ronaldo Cezar Coelho

2 vagas

Alfonso Camargo
Cleuber Carneiro

Eliseu Resende
Francisco Garcia

Mário Assad Júnior
Neuton Lima

Gerson Peres Antonio Joaquim Araújo
Benito Gama Hermes Parcianello



Jorge Alberto
José Chaves
Leur Lomanto
Milton Monti
Pinheiro Landim

Jorge Tadeu Mudalen
Salatiel Carvalho

3 vagas

PT

Albérico Filho
Eunicio Oliveira
João Henrique
Leur Lomanto
Olavo Calheiros
Wagner Rossi

PMOB
José Chaves
José Priante
Marçal Filho

Roland Lavigne
2 vagas

Maria do Carmo Lara
Nilmário Miranda
Professor Luizinho

Henrique Fontana
Iara Benardi
João Magno

Jair Meneguelli
Ricardo Berzoini
Teima de Souza

PT
José Genorno

Orlando Fantazzini
Paulo Delgado

PPB
PPB

Eliseu Moura
Eni Voltolini
Simão Sessim

Dr. Benedito Dias
Fetter Júnio

João Pizzolatli

Cunha Bueno
Herculano Anghinelti
Iberê Ferreira

Augusto Nardes
Pedro Corrêa

Simão Sessim

Alexandre Cardoso
Sérgio Novais

Bloco (PSB, PCdoB)
Inácio Arruda

José Antonio Almeida
Bloco (PSB, pedoB)

Bloco (PDT, PPS)

Eduardo Campos
Pedro Valadares

Gonzaga Patriota
Jandira Feghali

Ivan Paixão
João Sampaio

Olimpio Pires
Pedro Eugênio Bloco (POT, PPS)

Bloco (PL, PSL)
Ronaldo Vasconcellos Philemon Rodrigues

PHS

Proposição: PL 3.846/00 Autor: Poder Executivo
Presidente: Nelson Marchezan (PSDB)
1° Vice-Presidente: Paulo Magalhães (PFL)
2° Vice-Presidente: Jair Meneguelli (PT)
3° Vice-Presidente: Cunha Bueno (PPB)
Relator: Leur Lomanto (PMDB)

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
APRECIAR E PROFERIR PARECER AO

PROJETO DE LEI N° 3.846, DE 2000,
DO PODER EXECUTIVO, QUE

"DISPÕE SOBRE A ORDENAÇÃO DA
AVIAÇÃO CIVIL, CRIA A AGÊNCIA

NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

José de Abreu 1 vaga
Secretário: Cily Montenegro
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 165-B
Telefone: 318-7056 Fax: 318-2140

Airton Cascavel
Dr. Hélio

PTN

Bloco (PL, PSL)

Ronaldo Vasconcellos

COMISSÃO EXTERNA DESTINADA
A "ESCLARECER EM QUE CIRCUNSTÂNCIA
OCORREU A MORTE DO EX-PRESIDENTE

JOÃO GOULART, EM 6 DE DEZEMBRO
DE 1976, NA ESTÂNCIA DE SUA

PROPRIEDADE, NA PRovíNCIA DE
CORRIENTES, NA ARGENTINA"

Luciano Bivar

Airton Dipp
João Herrmann Neto

1 vagaOajalma Paes (PSB)

Bloco (PSDB, PTB) Proposição: Autor: Miro Teixeira

Bloco (PFL, PST)

Bloco (PMOB, psr, PTN)

Coriolano Sales Jorge Pinheiro
Osvaldo Biochi Luiz Biltencourt

Alberto Goldman
Anivaldo Vale
Chico da Princesa
Chiquinho Feitosa
Eduardo Seabra
Feu Rosa
Nelson Marchezan
Nelson Trad

Eliseu Resende
Francisco Rodrigues
Heráclito Fortes
José Mendonça Bezerra
Paulo Magalhães
Robson Tuma

Alexandre Santos
Antonio Feijão

Fernando Gonçalves
Iris Simões

Léo Alcântara
Luiz Carlos Hauly

Luiz Piauhylino
Márcio Fortes

Luis Barbosa
Paes Landim

Paulo Gouvêa
Paulo Octávio
Ricardo Fiuza

Vic Pires Franco

Presidente: Reginaldo Germano (PFL)
1° Vice-Presidente: Coriolano Sales (PMDB)
2° Vice-Presidente: Marcos Rolim (PT)
3° Vice-Presidente: Luis Carlos Heinze (PPB)
Relator: Miro Teixeira (POT)

Titulares

Bloco (PSOB, PTB)
Nelson Marchezan
Vicente Caropreso
Veda Crusius

Suplentes

Luiz Piauhylino
Marisa Serrano

1 vaga



PFL

Reginaldo Germano Laura Carnero
Robson Tuma Sergio Barcellos

PT

Marcos Rolim Nilmário Miranda

PPB
Luis Carlos Heinze 1 vaga

Secretário(a): Marcos Figueira de Almeida
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 165-B
Telefone: 318-8430 Fax: 318-2140

COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A
"ACOMPANHAR A REALIZAÇÃO DAS OITO

AUDIÊNCIAS PREPARATÓRIAS DA
I CONFERÊNCIA MUNDIAL DE COMBATE AO
RACISMO, XENOFOBIA E INTOLERÂNCIAS

CORRELATAS, A REALIZAR-SE EM
AGOSTO DE 2001, NA ÁFRICA DO SUL"

Miro Teixeira

Pedro Valadares

De Velasco

POT

Bloco (PSB, PCdoB)

Bloco (PL, PSL)

Neiva Moreira

Agnelo Queiroz

Cabo Júlio

Agnelo Queiroz

Regis Cavalcante

Proposição:

Bloco (PSB, PCdoB)
1 vaga

PPS
Ayrton Xerêz (Licenciado)

Autor: Gilmar Machado

Bloco (PMOB, PST, PlN)

Secretário: Mário Dráusio Coutinho
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 165-B
Telefone: 318-7058 Fax: 318-2140

COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A
"ESCLARECER EM QUE CIRCUNSTÂNCIA
OCORREU A MORTE DO EX-PRESIDENTE

JUSCELINO KUBITSCHEK, EM 22 DE AGOSTO
DE 1976, EM ACIDENTE RODOVIÁRIO

OCORRIDO NA RODOVIA PRESIDENTE
DUTRA, KM 165, NO MUNiCípIO DE RESENDE"

Presidente: Pinheiro Landim (PMDB)
1° Vice-Presidente: Uno Rossi (PSDB)
2° Vice-Presidente: Gilmar Machado (PT)
Relator: Reginaldo Germano (PFL)

Titulares

Bloco (PSOB, PTB)

Uno Rossi
Saulo Pedrosa
João Almeida

Suplentes

Narcio Rodrigues
2 vagas

Autor: Paulo OctávioProposição

Presidente: Paulo Octávio (PFL)
1° Vice-Presidente: Carlos Mosconi (PSDB)
2° Vice-Presidente: Pedro Celso (PT)
3° Vice-Presidente: Edmar Moreira (PPB)
Relator: Osmânio Pereira (PMDB)

Titulares

Bloco (PSOB, PlB)
Carlos Mosconi
Danilo de Castro
Maria Abadia

Bloco (PMOB,PST,PTN)

Hélio Costa
Osmânio Pereira (PSDB)

Suplentes

Inaldo Leitão
João Castelo
Zulaiê Cobra

Jorge Pinheiro
Lu iz Bittencourt

Damião Feliciano
Pinheiro Landim

PFL

Raimundo Santos
Reginaldo Germano

PT

Gilmar Machado

PPB

1 vaga

Albérico Filho
João Colaço

Benito Gama
Costa Ferreira

João Grandão

Pastor Amarildo

POl
PFL

Cleuber Carneiro
Paulo Octávio

PT

Pedro Celso

PPB

Aracely de Paula
Jaime Martin s

1 vaga

Dr. Hélio

Agnelo Queiroz

Fernando Gabeira

José Roberto Batochio

Bloco (PSB, PCdoS)

Tânia Soares

PV
Luiz Alberto (PT)

Edmar Moreira

Olimpio Pires
POT

Herculano Anghinetti

Wanderley Martins

Secretária: Ana Lúcia Ribeiro Marques
Local: Anexo 11, Pavimento Superior, Sala 165-B
Telefone: 318-8782 Fax: 318-2140



1 vaga

Marcos Rolim

Pastor Valdeci Paiva

PV

PPS

Bloco (PL, PSL)

Emerson Kapaz

COMISSÃO GRUPO DE TRABALHO

GRUPO DE TRABALHO DESTINADO A
EFETUAR A CONSOLIDAÇÃO DA LEGISLAÇÃO

COM VISTAS A IDENTIFICAR E REDUZIR,
SE FOR O CASO, O NÚMERO DE LEIS

EM VIGOR, EM FACE DE SUA
MULTIPLICIDADE E REPETiÇÃO

Proposição: Autor: Presidente
Coordenador: Bonifácio de Andrada (PSDB)

Paulo José Gouvea

PFL

Fernando Gabeira

Secretário(a): Cily Montenegro
Local: Anexo IJ, Pavimento Superior, Sala 165-B
Telefone: 318-7056

Suplentes

Fátima Pelaes
Fernando Gonçalves

Lidia Quinan
Max Mauro

Sérgio Carvalho
3 vagaIs)

Bloco (PSDB, PTB)

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
APRECIAR O PROJETO DE LEI N° 4.842, DE

1998, QUE "DISPÕE SOBRE O ACESSO A
RECURSOS GENÉTICOS E SEUS PRODUTOS

DERIVADOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" E
AOS PROJETOS DE LEI N°S 4579, DE 1998,

4751, DE 1998 E 1953, DE 1999, APESANDOS.
Proposição: PL n° 4.842/98 Autor: SENADO FEDERAL

Presidente: Zezé Perrella (PFL)
1° Vice-Presidente: Pedro Novais (PMDB)
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente: Romel Anizio (PPB)
Relator: Ricarte de Freitas (PSDB)
Titulares

B.Sá
Carlos Batata
Iris Simões
Renildo Leal
Ricarte de Freitas
Saulo Pedrosa
Sebastião Madeira
Xico Graziano

Freire Júnior
Moacir Micheletto
Pedro Novais
Silas Brasileiro
Wilton Santos
2 vagas

Bloco (PMDB,PST,PTN)

7 vaga(s)

Jairo Carneiro
Ney Lopes
Paes Landim
Ricardo Fiuza
Vilmar Rocha

PMDB

Henrique Eduardo Alves (Licenciado)

PFL
PSDB

Euler Ribeiro
José Thomaz Nonô
Luciano Pizzatto
Neuton Lima
Ney Lopes
Zéze Perrella
1 vaga

Eliseu Resende
João CarlOS Bacelar

José Carlos Fonseca Jr.
José Múcio Monteiro

Roberto Argenta (PHS)
Sérgio Barcellos

Wilson Braga

Bonifácio de Andrada
Zenaldo Coutinho

PT

1 vaga

PT PPB

João Grandão
3 vagas

Marcos Afonso
Padre Roque

Teima de Souza
1 vaga

PPB

Ibrahim Abi-Ackel

Bloco (Pl, PST, PMN, PSO, PSL)
De Velasco
Secretário: Marcos Figueira de Almeida
Local: Servo Comissões Especiais, Anexo II
Telefone: 318-8430

Dilceu Sperafico
Roberto Balestra
Romel Anizio

Pompeo de Mattos

Nelson Meurer
Salomão Cruz

1 vaga

POT

Dr. Hélio

GRUPO DE TRABALHO PARA ANALISAR
AS PROPOSiÇÕES EM TRAMITAÇÃO

NA CÂMARA DOS DEPUTADOS
QUE DISPÕEM SOBRE IMUNIDADE

PARLAMENTAR E, SE FOR O CASO,
OFERECER SUGESTÕES ALTERNATIVAS

Vanessa Grazziottin

Bloco (PSB, PcdoB)

1 vaga

Proposição:
Coordenador: Ibrahim Abi-Ackel (PPB)

Autor: Presidnete



Pompeo de Mattos

Secretário (a): Erles Janner Costa Gorini
Local: Servo Comissões Especiais, Anexo 11, Sala 165·B
Telefone: 318-7063

GRUPO DE TRABALHO DESTINADO A TRATAR
DA TRANSPOSiÇÃO DE ÁGUAS DO RIO SÃO

FRANCISCO E REVITALlZAÇÃO DO SEU
CURSO, BEM COMO APRESENTAR
PROPOSTAS AO ORÇAMENTO QUE

VIABllIZEM ESTAS AÇÕES

Titulares

PPB
Ibrahim Abi·Ackel

PFL
Jaime Martins

PSOB
Antonio Carlos Pannunzio
Bonifácio de Andrada

PMOB
Cezar Schirmer

PT
Jaques Wagner

PTB
Luiz Antonio Fleury

Bloco (PSB, PCdoB)
José Antonio Almeida

Bloco (PL. PST. PMN, PSO. PSL)
Bispo Rodrigues

PPS
Regis Cavalcante

PV
Fernando Gabeira

POT

Presidente: Henrique Eduardo Alves (PMDB)
1° Vice-Presidente: João Caldas (PL)
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente: Mário Negromonte (PSDB)
Relator: Marcondes Gadelha (PFL)

Titulares
Albérico Filho (PMDB)
Almeida De Jesus (Licenciado) (PL)
Antônio Jorge (PTB)
Ariston Andrade (PFL)
Armando Abflio (PMDB)
Aroldo Cedraz (PFL) (Licenciado)
Augusto Franco (PSDB)
Avenzoar Arruda (PT)
B. Sá (PSDB)
Carlos Alberto Rosado (PFL)
Carlos Dunga (PMDB)
Cesar Bandeira (PFL)
Ciro Nogueira (PFL)
Clementino Coelho (PPS)
Cleonâncio Fonseca (PPB)
Cleuber Carneiro (PFL)
Coriolano Sales (PMDB)
Damião Feliciano (PMDB)

Suplentes

Suplentes

Darci Coeltlo (Licenciado) (PFL)
Djalma Paes (PSB)
Edmar Moreira (PPB)
Eduardo Jorge (Licenciado) (PT)
Félix Mendonça (PTB)
Fernando Ferro (PT)
Fernando Gabeira (PV)
Gonzaga Patriota (PSB)
Haroldo Lima (PCdoB)
Henrique Eduardo Alves (PMDB) (Licenciado)
Herculano Anghinelti (PPB)
Iberê Ferreira (PPB)
Inácio Arruda (PCdoB)
João Caldas (PL)
João Leão (PSDB)
João Mendes (PMDB)
Joel de Holianda (PFL)
Jorge Alberto (PMDB)
Jorge Khoury (PFL)
José Linhares (PPB)
José Pimentel (PT)
José Rocha (PFL)
José Thomaz Nonô (PFL)
Laire Rosado (PMDB)
Lavoisier Maia (PFL)
Luiz Dantas (PST)
Manoel Salviano (PSDB)
Marcondes Gadelha (PFL)
Marcos de Jesus
Maria Abadia (PSDB)
Maria do Carmo Lara (PT)
Mário Negromonte (PSDB)
Mauro Benevides (PMDB)
Milton Andrade (PFL)
Múcio Sá (PMDB)
Neiva Moreira (PDT)
Nelson Marquezelli (PTB)
Nilo Coelho (PSDB)
Osvaldo Coelho (PFL)
Osvaldo Reis (PMDB)
Paes Landim (PFL)
Paulo Braga (PFL)
Paulo Magalhães (PFL)
Pedro Corrêa (PPB)
Pedro Eugênio (PPS)
Philemon Rodrigues (PL)
Pinheiro Landim (PMDB)
Rafael Guerra (PSDB)
Raimundo Gomes de Matos (PSDB)
Regis Cavalcante (PPS)
Ricardo Rique (PSDB)
Robério Araújo (PL)
Roberto Pessoa (PFL)
Roberto Rocha (PSDB)
Ronaldo Vasconcellos (S. Part.)
Saulo Pedrosa (PSDB)
Sérgio Guerra (PSDB)
Sérgio Novais (PSB)
Silas Câmara (PTB)
Teima de Souza (PT)
Ursicino Queiroz (PFL)
Waldir Pires (PT)
Wellington Dias (PT)
Wilson Braga (PFL)
3 vagas
Secretária: Maria de Fátima Moreira
Local: Servo Comissões Especiais, Anexo 11, Sala 165-B

Telefone: 318-7060
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